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• 

de S. MigQcl na nau D. João VI o fragata Pérola^ c coustava do um biitallilo do 
infantcria n.^ 7 o do outro de 20; as embarcações foram para o bloqueio da Terceira, 
f No dia 19 de julho de 1829 clicgou o resto da cxpodisSo, euja força, com á 
que já Bo aebava em S. Miguel, formava o total do dois mil novecentos oitenta e 
três liomons. O chefe de esquadra Bosa chegou a S. Miguel com a nau D. JoSo VI 
ao mesmo tempo que a ultima tropa saída ae Lisboa, t 



Poderíamos mencionar outros impressos quo se referem a este assumpto, mas 
entendemos desnecessário rcproduzil-os, porque quasi todos tiveram como base as 
narrativas já transcriptas. 

Francisco Ferreira Drummond diz nos seus Annaes: cPor me nSo achar perto 
do^^con^bate recolhi informações de varias pessoas que n'clle estiveram; li diffe- 
rentes obras onde se tratou dVsti acçSo ; e, tcndo-me principalmente dirigido pela 
memoria que escreveu o coronel Eusébio Cândido, official commandante de en- 
geplicria, tive de emendar muitas cousas, supprindo o silencio por cUe guardado 
algumas vezes, e fui um tanto minucioso, para uHo cair na censura que lhe fez o 
\ anonymo que o refutou no seu folheto intitulado O ataque da villa da Praia, na 

3 ilha Terceira, em 11 de agosto de 1829, ctc, do qual me senú n'este legar como 

de um fiel guia, por ser o que mais exacto me pareceu». (Âlliide ao de Moura 
Coutinho, de pag, G5õ ; nSo se confunda, pois, com o do mesmo titulo, a pag* G48.) 
Ora, sç o escriptor insulano e contemporâneo d^aquelles successos assim con- 
sidera os dois opúsculos como as melhores fontes históricas no caso sujeito, e ape- 
nas diverge sobre pontos menos explicites do primeiro; se a maioria dos chronistas 
exprime idêntica opiniHo, escolhendo de ambos a píirte deseriptiva dás operações 
militnres consoante suas idéas partidárias, nenhuma vantagem resultaria em ser- 
mos nviis prolixos. 
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Oni*ta 

Londres, 2 de setembro de 1829. — Seulior: — Aiudu quo tivemos a honra de 
levar ha poucos dias á augusta presença de vossji ]nagest;ide imperial tudo quanto 
occorria represeutar-Ihe em desempenho do sagrado encargo que vossa magestade 
houve por bem coníiar-nos, julgamos eomtudo do nosso dever aproveitar a occa- 
sifio do paquete, que pódc tadvez fazer uma viagem mais prompta do que as fra- 
gatas brazileiras, para auuuneiar a vossa magestade imperial que as suas augustas 
íillia c esposa sairam de Poiismouth no dia 30 de agosto dcMbaixo dos melhores 
auspícios pelo oue diz respeito ao tem])0; que desde aquelle dia nHo tem cessado 
de ser favorável. 

Ao despedir-nos da nossa amada sobemna lhe renoviimos aquellos protestos 
de fidelidade e de zelo, de quo jA tivemos a fortuna de lho dar incontestáveis pro- 
vas; porém, senhor, as nossas forças síio bem escassas e se annulIarHo completa- 
mente, se vossa magestade, accedendo aos nossos rogos, nilo houver por bem sus- 
tental-as com auxilies effectivos, c sobretudo com o auxilio moral da sua poderosa 
influencia. Seria inútil o cansar a vossa magestíide agora com a repetiçHo, ou com 
a antecipação do quo pelo marquez do IWbacena extensamente expozemos, e li* 
mitar-nos-hemos a dizer que ca partida da rainha nossa senhora tem causado um 
sentimento de tristeza o de abatimento geral entro os cmignidos, como é bem de 
suppor, e tem dado logar a algumas insinuações que apparccom já nas ])rincipaes 
gazetas inglezas, tendentes a preparar os ânimos, o quo indicam o desejo doeste 
governo, do reconhecer antes do nuiito tempo o governo dt Jacto de Portugal. NIo 
tardaria provavelmente em se verificar um tSo vergonhoso acontecimento, se a 
Providencia nos nKo tivesse acudido nVsta crítica circumstancia com a noticia da 
gloriosa victoria alcançada pelo conde de Villa Flor, a qual sçrvo do um poderoso 
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Rofpcllosaa Instanclat ao soliorano do Brasil para proiccer ciM^rgicaucnle a canta de tua fllba primoffenlla.— O Jala 
dovaManto no Faial hcaita sobro a ronducta i|ao dovo tcçnlr rom ot coii«al«>s o outros súbditos estrangeiros i«> 
pHcados ua rclx-lHão d^aipiolla ilha ; despachos do ministro da Ju#tif a.— D. Mlfrnel acnMlita o maniu<*s de Lavradio ' 
romo cinbnlxador cxtraonlinario na súUc iiontiArla.— Conferencias entre o comto da Ponte c vários diplomatas em 
Paris. — o Rovcmo do JjiKboa rcxtrinirc as attribnlçõcs que assumira a Junta do exame do estado e melhoramento 
temporal das onleus reirnlares.— Orticios do chefe do estado maior ao ministro da guerra relativamente á acçio da 
vllla da Praia. — Informações do agente abnolutista em Madrid. — l*rojeeta-so o eiuban]ue do regimento de infanterla 
».* 18 e de outros emigrados para a Terceira.— Itesposta a um artigo do Timta icorca da partida de D. Maria U.— 
]*ela lutendcneia da policia. expedcm-so circulares a todos os corregedores de comarcas, detenninaudo-lbes quo 
obstem á pmpaUçUo de noticias aterradoras concernentes aos últimos successos liifulauos. — Cirrnmstanclaii ponde- 
rosas obrigam a re<1uzir as despexas do cori>o diplomático português. — Noticia Inserta na Costta d» lislioa a rcs- 
l»e!to do .itnque das tmpas ex|»eflicionarías. — Peua de morte couimutaila pelo conde de Vllla Flor.—- Kelatorios do 
ctnnmandaulcs de navios da e.)*qua<Ira, o carta ao chef» da mesma, convidando-o a auxiliar os constltncioiíaes o« 
pelo monos a retlrar-sc do serviço miguelista. — Cumraentarios do Paquelt dt Portugal sobre a politica Inglesa. — 
Manda-80 erear na ilha do S. Mifoiel iima Junta da real fazenda. — O conselho de regência dirige para o Kio de Ja- 
neiro diversos pnMuenores de acouteci mentos europeus. — Aluda a queMRo do» consoles na Horta. — Manifesto dos 
direitos d.a souhora I>. Maria II á conVi d«> Portugal. — Prosegue a correspondência diplomática. — Hcutença da al<- '' 

ç.ida do I^orto condemuamio o coronel Fraurl^co Jo.<A Pereira e mais tleseuove indivíduos proauncladut como cum- ( 

plice« na rcvolt.i de maio de 1H28. — Josô Joaquim da Itoi^a Coelho n^cnsa tenuinantemente aceeltar as propostas i|ue 
lhe fcs o capitão general dos Açores em nome da rainlM.— Onlera para iie remctterem à secretaria dos negocioa 
ecclesiasticos e de justiça todait as dcvnHiias e summarlos demie IHid, — O marquez de Pnlmella escreve a diíferentea 
correligionários ao interesse da causa coummm.— Kubsidio a famílias de miliiares navaes. — Novas entrevistas do 
condo da l*Dnte com o princii»o de Pollguac ; esto annuc a saírem de França para Ostendo soldados portugueses. 

O grande desastre que sofFrcu a esquadra nas aguas da Terceira impressio- 
nou muito os absolutistsiSy que viam assim penlidas as esperanças de prompta 
desforra ; mas os seus agentes nas principaes cortes da Europa nào deixaram de 
instar com o maior empenho pelo reconhecimento de D. Miguel na qualidade de 
reiy diligencias a que os partidários da sobrinha d'este príncipe opimnLim novas 
eontestaçScs, c<mio demonstram alguns documentos do presente capitulo. 
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contra-venono dentro e fora de Portugal ao mau offeito produzido pela partida de 
sua magostode fidelissixna. 

A declaração do xnarqiiez de Barbacena aos portuguezes nSo dei^rá também 
• de contribuir em grau secundário para os animar algum tanto, sobretudo sendo 
acompanhada, como tcncionfimos que o seja, de alguma distribuição de subsidies 
<| aos depósitos de Inglaterra e da Bélgica, ainda que a insufficiencia dos meios po- 

í ^ . cuniarios que nos foram deixados pelo sobredito marquez nSo permitte que uma 

Ú tal distribuição seja adcqiuida ás necessidades dos refugiados. Acuda, pois, vossa 

14' magestade, e digne-se fazcl-o quanto antes, ás nossas humildes instancias, e con- 

sidere que ainda que parece que oramos pela nossa própria causa, está em grau 
muito superior a causa de vossa magestade e de sua augusta filha, e que ainda 
quando os interesses podesscm rcparar-se, a honra o não pcrmittiria; e digne-se 
considerar também que esta causa, longe do estar perdida, tem ainda as maiores 
probabilidades de trimuphar, se for soccorrida com os meios que tilo frequente- 
mente indicílmos. Veja vossa magestade que o rochedo da ilha Terceira, depois 
do succcsso do dia 11 do agosto, offcreco de ora em diante um ponto firme e per- 
manente para servir de base a quacsqner operações, e no qiml pôde vo?^ ma- 
i l gostado encontrar a «nlavanea forte que facilmente desalojanl a usurpação do solo 

1^ portuguez. 

• Ij FicAmos fazendo os mais ardentes votos pela chegada feliz de sua magestade 

a rainha e de sua magestade a imperatriz, assim como pela conservação da im- 
portante saúde de vossa magestade. 

Deus giuinle a vossa magestade. =JfarjiiC2í de Palmclla= Marquez de Ya- 
lcnça=Jo8é António Guerreiro. 

Offielo 



111.™' e ex."* sr. — lia poucos dias escrevi a v. cx.*, tanto de oíficio como em 
carta particular, por oceasião da partida das fmgatas brazileiras, que saíram de 
Portsmouth no dia 30 de agosto ; não devo, comtudo, agt>ra deixar de aproveitar 
o paquete, cuja viagem pode talvez ser mais rápida que a das fragatas, para o 
prevenir da partida de sua magestade a rainha, cuja viagem pennitta o céu que 
[ seja tão prospera como o annunciava o vento favorável com que a esqimdra se 

I fez á vela. Ua toda a rasão de suppor que uma nau ingleza que se achava no 

porto exterior de Portsmouth, c que levantou ferro quando as fragatas saíram, as 
acompanhará ao menos até á altiura da Madeira. 

Rcmetto a v. ex.* uns poucos de exemplares dos impressos em que se contém 
I j o officio do condo de Villa Flor e a declaração do marquez de Barbacena. 

! . I Esses papeis são destinados principalmente a circular em Portugal, e csperâ- 

l}] mos com ançia ver o efteito que produzirá n'aquelle reino uma noticia tão pouco 

P prevista pelos ministros do senhor infante D. Miguel, quanto ardentemente dese- 

j : jada pelos leaes jwrtuguezes. Aqui em Inglaterra a sensação foi grandíssima, e 

veiu bem a tempo para obstar aos projectos de reconhecimento do usurpador, que 
já começavam a manifestir-se por via dos periódicos ministeriaes. Xão posso pro- 
metter comtudo que este succcsso baste para remover por muito tempo os ditos 
projectos, e o mais a que aspiro é que se suspend«im até á epoclia em que espe- 
ramos resposta aos oíiicios de que foi poi*tador o marquez de Barbacena, j)ois con- 
sidero a decisão de siui magestade o iiii])emdor sobre o conteúdo dos ditos ofíicios 
como terminante para a nossa sorte. Exige, pois, o sen-iço da nossa soberana, 
exige a nossa honra e o bem da pátria, que v. ex.* pela sua parte contribua com 
os maiores esforços para nos fazer obter resposta prompta c favorável, sobretudo 
pelo que toca ao pagamento immediato das quantias que o Brazil deve a Portugal ; 
o se isso não vier no fim de quatro mezes, repito-lhe que se dissolvenl vergonho- 
samente este corpo de opposição, que á custa de tsintos sacrificios se tem m«'mtido 
até agora reunido, e qiic os defensores da ilha Terceira, ficando sem recursos, 
^ 1 : deverão abandonal-a, não obstante os louros que acabam do colher. 

Â partida de stm magestade, que tanta aiHicção tem causado aos bons portu- 
guczes, ficou agora até um certo ponto balançsuhi pela noticia da ilha Terceira. 
Chamo a attenção de v. ox.* para as ultimas paljivras da declaração do marques 
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de BarUaccna aos iiortuguczcs, nas quaes me parece que se funda um direito eri» 
dento para v. cx/ reclamar soccorros a favor dos portuguczcs que ahi se acham. 

As noticias do Portugal cliegam até 14 de agosto, e pouco acrescentam ao. 
que sabíamos ; continua uma apparcncia de moderaçSo em Lisboa, que se nao es- 
tende ás províncias. A sr.* condessa do Ficalhõ foi solta, a instancias da princesa 
viuva, que esteve em grande perigo de vida, mas que ultimamente ia melhor. 

Deus giuirdc a v. ex.* Londres, 2 do setembro de 1829. — 111."* o ex."* sr. 
conde de %iahngsd»=Marqutz de PalmeOa. • 

Officio 

111."* e ex."* sr. — Julgo do meu dever pedir a v. ex.* esclarecimentos sobre 
a conducta que devo ter com os súbditos de sua magestade britannica que por- 
ventura possa achar compromettidos na rebclliSo doesta ilha, porque, tendo recebido 
vocalmente do antecessor de v. ex.*, como instrucçoes, que as culpas respectivas 
a estes fossem rcmettidas por traslado ao seu juiz conservador para serem por 
clle julgadas, recebi dc{)oIs o régio aviso de 20 de setembro do anno passado *, no 
qual sua magestade, estabelecendo o proccdimeuto que devia ter com os cônsules 
e Ancc-consulcs das diíFercntes nações, me determina também que a respeito dos 
mais súbditos das mesmas naçSes, em que se nHo der esta qualidade, proceda na 
confurmidadc das leis; e porque em vista dej^ta.^, nos crimes de lesa-magcstade 
SC pcnle o privilegio do furo, é por isso que, cutrando em duvida sobre este objecto, 
peço a V. ex.* os necessários escLirccimcntos, para que nem a justiça soffra, nem 

I)or £ilta de conheeimcuto meu sejam de maneira alguma prejuaicadas as boas re- 
açoes que sua magestade procura manter com todas as nações, mormente com 
esta sua antiga alliaòi; prevenindo mais a v. ex.* que, ainda que o aviso e in- 
strucçoes, do que aciuia fallo, sejam relativas á rebelliao da ilha Terceira, eu devo 
persimdir-me que as intençí5es de sua magestade nlto i>odem ser diversas pelo que 
req^eita á que igualmente se manifestou n^esta illia. 

Deus guarde a v. ex.' Horta, 2 de setembro de 1829. — 111."^ e ex."* sr. João 
de Mattos o Vaseoncellos IWbosa de Magalhães. =rJbsc Monteiro Tbrrcs'. 

Oni*ta credencial 

Muito santo em Christo padre e muito bemavontiu^ado senhor: — O vosso de- 
voto c obediente filho D. Jliguel, por graça de Deus, rei de P(»rtugal c dos Al- 
garves, d'aquera c d 'alem mar em Africa, senhor de Guiné e da conquista, na- 
vegaçSo, commercio da Ethiopia, Arábia, Pérsia c da Xndia, ctc, com toda a 
humildade envia beijar seus santos pés. 

' £Í8-aqui o teor tio avij^o : «Para Joí^c Monteiro Torres. — Rwebi a carta de v. s.' datada 
do Fiuiolial cm 24 do agosto próximo ])reterito, im qual |)edc se Ilic declare 9C as instrucçoes 
Yocacs que cu lhe dei, relativas ao eonsnl c sulxlitoâ de sua ma^reiítadc britanuica se devem 
também estender aoí» coiivules c cubditos dns outras naçòcí, juídíndo ontroi^im que se estabeleça 
o diário que deve jH.»reelKT o escrivíto que v. ».• nomear para a dcvansa de que esta encarregado; 
c levando eu tudo á real presença de sua magestade, foi o mesmo augusto sculior servido rc- 
solver que v. s.' uâo tenlia pro<H*di mento algum, tanto com o cônsul de sua magestade britan- 
uica como c<mi os cônsules de outras quaesqucr nações, sem que primeiramente o ]mrticipe por 
i*sta secretaria de estado e receba as reaes ordens, sendo cxteni<iva esta providencia aos agen- 
tes consulares que n:lo tiverem a qualidade de cônsul ; nào devendo, porem, applicar-se a mais 
alguns súbditos, tanto de sua magestade britaimica como de outros governos, contra os quaes 
T. s.* procederá na confonnidade das leis, se estiverem compromettidos na rebelliSo, sem de- 
pendência de primeiro o ])artieipar. K emquanto á segunda parte da dita conta de v. s.% de- 
termina sua magestade que o eserivilo da devassa vcnva o diário do 1^000 réis. 

•Deus guarde a v. s." Pahicio de Nossa Senhora «las Necessidades, em âO de setembro do 
lS2&=:/,rif2 de Pauht Furtado de Cat/tro do Jíio de Mendonça,» 

' Despacho do ministro : «Kesiionda-se-lho que, nSo occorrendo rasSo alguma para alterar 
as dis|H>siçôe8 do aviso de 21) de setemliro-do-anuo próximo passado, deve proceder na diligen- 
cia er • '•" • '^ " • * ** 

como 

priv ^ . ^ 

HT remcitidos oos*ri*spf»ctivos juizes eonservadi»res os pnK-esi^os em qiie el!es forem proiuiu- 

ciado^. . 
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Muito santo cm Christo padro o muito bcmavcnturado senlior, desejando ter 
junto a vossa santidade um representante meu, aue seja fiel interprete dos meus 
1^ respeitosos sentimentos para com vossa santidaaci resolvi, para este effeito, no- 

\ ^ mear meu embaixador extraordinário e plenipotenciário a D. António de Almeida 

r I' Portugal, marquez de Lavradio, do meu consellio e commendador da ordem da 

I Torro e Espada, confiando, pelo conceito que faço das suas distinctas qualidades e 

' ? merecimento, que saberá desempenhar as importantes funcçSes de tEo honroso cargo. 

Rogo, portanto, a xpssa santiaade se digne dar inteiro credito a tudo quanto o 
dito meu embaixador expozer da minha parte, especialmente quando expressar a 
) » , vossa santidade os votos que faço pela sua prosperidade, e supplico a vossa san- 

i tidade queira lançar sobre mim e minha real mmilia, e a todo este reino a sua 

santa o apostólica bençHo. 

Muito santo em Christo padre e muito bcmavcnturado senhor, Nosso Senhor 
conserve a vossa santidade em seu santo serviço. 
! j Escripta no palácio de Queluz, a 3 de setembro de 1829. — (Do real punho.) — 

Muito obediente filho de vossa santidade =£l-Rei, com guarda. =sFí«co}i(2e d$ 
BaiUarem. 

Offiolo 

If (lM3S,itsmad») 

111."® c cx.™' sr. — Tive com cffeito hoje a segunda conferencia com o príncipe 
de Polignac : antes de cu começar a fiillar-lhe principiou ellc o seu disciu^o do modo 
sefiniinte : 

fTcndo-o prevenido de que desejava falhir-Ihe, passo a explicar-lhe com fran- 
queza a minha opinião, o posso também afiançar-lhe que é a dos outros gabinetes, 
sobre a questslo de Portugal. Creio que n3o pixle duvidar que eu desejo ver tran- 
quillo o seu reino e ver concluído um negocio importante. Entrando no ministério 
achei a organisaçSo dos depósitos dos refugiados portuguezes ; esta organisaçSo, 
nao convindo aos principies de neuti*alidade que o governo francez promettcu se- 
guir, assentei acabal-o. AcLam-sc, com eíFeito, hoje desfeitos e dispersos os de- 
pósitos dos refugiados portuguezes; intimou-se-lhes ordem para se espalharem 
i : pelo interior da França em pequenas porções, imicamente considerados como in- 

dividues a quem se concede a hospitalidade o scKcorros indispensáveis. 

cÊ claro, portanto, que o governo francez vac marchar na carreira mais neutral 
o nSo se pôde duvidar que eu desejo concluir os negócios de Portugal. Para isso 
c, porém, necessário que o mesmo governo porhiguez seja quem nos ajude, quem 
demonstre á Europa que pôde reconhecer mu governo que possuc os mesmos sen- 
timentos de moderação que ella. As ultimas execuções do Porto fazem um efieito 
terrivel sobre aquelles mesmos mais partidistas do governo portuguez. El-rei de 
Portugal vaio podia condemnar individues que nao recoulieciam a sua auetoridado 
como rei, quando os três estados o nHo tinham declarado tal. Agora mesmo se vae 
começar um processo ao marquez de Palmella e outros, pela mesma raslKo, isto é, 
por quererem defender uma ciiusa que a Europa, com rasSo ou sem ella, tinba 
reconhecido e seguido. É claro, portanto, que a Europa em sua consciência nHo 
poderá reconhecer d-rci sem primeiro seguir uma amnistia geral para aquelles 
que seguiram um partido, talvez suppondo ser o de toda a Europa por ella ter 
reconhecido ao imperador do Brnzil ; esta medida, sendo uma demonstração que 
el-rei dá ao mundo de sua generosidade, perdoando a individues aos quaes venceu 
e a quem só combateu por nccessitLide, ó, alem d'isso, uma medida ultima e única 
que nos poderá aplanar o caminlio para fazer o seu reconhecimento. Kós desejá- 
mos findar este negocio, mas precisAmos que Portugal nos abra o caminho; dc- 
monstre-se o governo portuguez generoso, ponha-se de parto tudo quanto so pas- 
sou; lembre-BO que hojo nada temo d'esses individues, aos quaes perdoando, nos 
pSo em circumstancias, a França o a Inglaterra, do concluirmos o que desejft- 
mos. O governo de Portugal cstil dando mna idóa do si mui pouco favorável á 
Europa; tem um partido quo governa mais que o governo, que o obriga a ser 
cruel, e quo impede aos gabinetes da Eurojrn de se ligarem de novo com ellc. 
Apenas combato o vence o jmrtido liberal, logo ontn) se lho apresenta contra cm 
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outro BcntíilOy o este se organiiia de tal modoí que já ordens e decoraçScs tms . 
pendentes para se até publicamente conhecer quem o segue. Que el-rei de Por- 
tugal demonstre que é só quem governa e seu ministério; que nos aplane o ca- 
minho para o seu reconliccimcnto dando uma amnistia geral sem exccpç3eS| e 
posso talvez segnrar-lhe ganha a sua causa.» 

Passei a responder ao príncipe do modo seguinte: cA revoluçlo do Porto nSo 
deixou de ser revolução ; se o nHo foi contra el-reí, foi contra o regente de Por* 
tugal entSo ; em consequência os ciunplices n'clla o eram de sua magestade em 
Portugal. A moderação do governo de Portugal é evidente a todos os que lêem os ' 

Sapcis públicos e que conhecem a marcha do governo portuguez. Todas as mu- 
nnças no ministério toem sido em imi sentido moderado; immeusos indivíduos teem 
sido ultimamente soltos; é claro, portanto, que existo moderação n^este governo, 
se obedece aos actos d'clle, e que não ha tal, como se diz, um st^Uus in $tatu. As 
medalhas que ultimamente consta se têem concedido com o retrato de sua mages- j 

tade a imperatriz raiului, não são uma ordem, como se pretende, mas uma atten- ! 

ção que têem com sua magestade aquelles que querem trazer o seu retrato e que * - 

o não fariam sem o seu consentimento». Aqui me interrompeu o príncipe e disse: 
cAinda que não seja ordem, é um signal que demonstra possuir o individuo que 
o traz taes e taes sentimentos, dlíTerentcs d'aquellc8 que o não trazem; eis, por- 
tanto, um partido contra o governo, um partido formado, e contra o rei, único que 
pude dar ordens ou medalhas no seu reino». Proscgui: «Quanto A amnistia, quem 
é qite de boa fé pôde dizer que el-rei a podia dar, ainda quando quizesse, quando 
ella ia recair sobre indivíduos que ainda hoje nos fazem uma cruel guerra, e indi- 
víduos que nem mesmo d*essa anmistia se aproveitariam?» Tomou o príncipe aqui 
a interromper-me, dizendo: «Embora se não aproveit-assem ; logo que el-rei foi 
declarado pelos três estados, devia tel-a dado, doesse modo todo o mundo via a 
rasão da parte de- sim magestade e reconhecia os seus sentimentos generosos; e 
quem se não aproveitasse d^ella quelxar-se-ia de si, e não tería depois com que 
justificar siui conducta». Continuei: «A £uro}xi, se tem interesse em acabar os ne- 
gócios de Portugal, deve impedir que os revolucionários Inquietem o governo de 
sua magestade ; mas pelo contrario se tem feito : préga-se moderação ao governo 
de el-rei, e consente-se aos demagogos todos os meios para de França e Inglaterra 
se nos fiizer a guerra civil! Quem 6 que levou ao cadafalso floreira? Foi a fra- 
gata Tlteth e mr. Blanchet. Quem deixou reforçar a Terceira? Mr. de Neuville e 
Portalls. Se todas estas aggressues se nos têem feito, e ainda hoje se fazem, como 
se pretende que o governo de el-rei perdrSe ]A a inimigos que não cessam de o In- 
saltar e de fazer uma guerra cruel? Supponhamos, porém, do que eu duvido, que 
cl-rci de Portugal esteja diaposto a conceder a amnistia geral desde já ; que cer- 
teza tem sua magestncfe de que por isso ha de ser reconhecido ? A Inglaterra fez, 
ha três mezes, proposições por intervenção de Hesjxinha para o reconhecimento 
de el-rei debaixo da condição do cassimento ; sua magestade acceden a tudo e hoje 
duvidam reconhecel-o. Este exemplo demonstra ao governo portuguez, que não du- 
vidando elle, nem eu particularmente, das propostas que v«s me fazeis, nem das 
puras intençSes com que são feitas, comtudo duvidamos da sua execução como 
aconteceu com as propostas feitas por Acosta c a que o governo accedeu de boa 
fé; alem disto estou persuadido (declarando, porém, que não tenho instnieção so- 
bre este objeetí») que el-rei, meu amo, de certo tem feito sempre a tenção de con- 
ceder alguma amnistia quando seja reconhecido; mas esta não p<>de ser senão 
como todas as que se concedem, isto é, scgimdo o maior ou menor grau de cul- 
psibilidade dos indivíduos; entretanto cu passo a informar o meu governo de tudo». 
O príncipe respondeu-me : «Tomo, sr. conde, a roj>etir-lhe, que o que lhe pro- i 

ponho é conditícne qtia non. Logo que de Lisboa lhe respimderem, queira ixifor- 
mar-me do que lhe dizem cm re$|K>sta a isto». £ assim lh'o prometti. 

Passei a fallar então sobre a invasão do nosso território na cc»sta de Guiné, e . 
lhe entreguei a copia da memoría que jsl sobre este negocio tinha dado a Portaíis. 
Também lhe lembrei a condueta cie mr. Blanchet o uma providencia opportuna 
sobro isto; promettcu-mc reflectir sobro esto assumpto, 

N'este mesmo dia pude fallar ao embaixador da Rússia sobre a condueta do 
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8CU cônsul cm Lisboa. Dissc-mo que nSlo desse o governo de Portugal grande im- 
portância a esse negocio, e que elle ia cscrever-lhe desde já, ordcnando-lhe nào 
excedesse os limites dos seus deveres. 

Deus guarde a v. ex.* Párís, 1.^ de setembro de 1829. 

Pouco contente com esta conferencia, visto exigii>se de nis uma medida tal- 
vez impossível u'e8te momento, julguei nSo dever enviar a v. ex.* o resultado 
d*ella sem tomar a fallar ao príncipe, e participar ao embaixador de Hespanha 
tudo quanto se passava; e tendo, desgraçadamente, chegado a Paris a triste no- 
ticia das nossas forças terem experimentado uma grande perda na primeira ten- 
tativa que fizeram contra a iUia Terceira, procurei esto pretexto para pedir luna 
nova audiência, a qual o príncipe me concedeu hoje, e na qual se passou o que a 
v. ex.* passo a expor: Principiei por ler no príncipe a correspondência que aca- 
bava do receber de Londres e pela qual se via quacs eram as tençSes do marquez 
de Palmella e de todos os refugiados, relativamente a irem para a ilha Terceira, 
e de já fallarem cm revolucionarem as outras ilhas. Igualmente lhe mostrei uma 
carta escrípta de Paris a Londres, e pela quc-d se demonstra a grande influencia 
que os refugiados portuguczos querem ter na mudança do actual ministério fran- 
cez. Passei logo a tratar da questão da aumistia, repetindo ao principe o que na 
\iltima conferencia lhe tinha dito, acrescentando que, julgando eu ter elle os mais 
sinceros desejos de tranquillisar Portugal, nslo exigiria de el-rci uma medida á qual 
sua magestade níio podia desde já acceder, recaindo cila sobre individues como o 
I . marquez de Palmella, JoSo Carlos, conde de Villa Flor o outros, cuja presença 

j em Portugal era perigosa para a tranquillidade do paiz ; alem d'isto esta amnistui, 

I ' sendo concedida por el-rei antes de elle ser reconhecido, nSo era acccita pelos re- 

t fbgiados, visto nSo reconliecerem ellcs a sua auctoridadc, segundo dizem, mesmo 

I depois de cila ser reconhecida pela Europa, eraquanto a senhora D. Maria da 

Gloria também a nSo reconhecesse. N'esta hypothese el-rci fará um acto que náo 
i aproveita a ninguém; compromette-se a sua dignidade e não se preenche o lim 

que a Europa se propozera, o que nílo acontece se o reconhecimento de sua ma- 
gestade for anterior ao acto da amnistia, pois que cntHo, estando el-rei reconhe- 
cido, aquelles que estiverem no caso de ella se lhe conce<ler não a desprezarilo 
r certo ; a tranquillidade de Portugal depende absolutamente do reconhecimento 
e sua magestade, e ó cLaro que el-rei, rodeado dos ministros das grandes poten- 
cias, oíFcreccrá aos revolucionários mais respeito do que abandonado por cilas ; o 
se a Europa deseja moderação no govenio de Portugal, devo também impedir que 
os revolucionários o ataquem. Conclui, })ortanto, que me parecia sua magestade 
não podia acceitar a pix>posição de uma amnistia sçm exeepçScs, visto que isso 
seria no momento actual comprometter a sua segurança e a tranquillidade ao paiz. 
O principe pareceu-me um pouco convencido do que eu lhe dizia, e me respon- 
deu que dentro de oito ou dez dias fallariamos um pouco mais largamente sobre 
esto assumpto, pois que ia sobro elle escrever para Londres e saber a opinião do 
ministro inglez. 

Passei logo a casa do embaixador de Hespanha, o qual hontem tinha fallado 
ao principe o a quem tinha feit^ conhecer a necessidade em que estava a Hespa- 
nha de reconhecer el-rei nosso senhor. O principe respondeu-lhe também que es- 
perava sobro este negocio resoluções de Londres. 

Xão tendo instrucçoes algtimas sobre uma proposta ampla como a que o nriu- 
cipe me fez, peço a v. ex.* queira desculpar-me na presença de sua m«agestaae se 
eu não preenchi cm tudo as vistiis do mesmo augusto senhor relativamente a esta 
questão. Ptido, comtudo, v. ex.*, comparando a conferencia do dia 1." do corrente 
com a de hoje, notir que eu pude n'esta ultima moderar muito a resolução do 
príncipe, e me parece dever ter esperanças do alcançar ainda mais na terceira en- 
trevista que com elle tiver. Visto ser a amnistia um objecto, como v. cx.* acaba 
de ver, que está em vista dVsto govei-no, o devendo. nós apressar-nos de concluir 
os nossos negócios emquanto se consen'a o actual ministerío, peço av. ex.* (se 
assim o julgar cimveniente) mo queim mandar ^algumas instrueçtSos sobi*e este obje- 
cto, a firo de eu saber como me devo c<mduzir logo que n'csta questão se tome a fallar. 
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A'8 communica^*3cs por Londres sendo mais demoradasi o n3o devendo nói 
perder tempo na importante matéria do reconhecimento de el-rei nosso senhor, e 
sendo, alem^ d^isto, o principe de Polignac quem hoje se acha á testa d'e8ta impor- 
tante negociação, parccer-me-fa conveniente t. ex/ expedisse algum correio ex- 
traordinário com as ordens que sua magcstade houver por bem fazer transmittír-me. > 

Deus guarde a v. cx.* Faris, 4 de setembro de 1829. — 111."* e ex."* sr. vis- j 

conde de Sanlanjcm. = Conde da Ponte* I 



Decreto 

Tendo chegado & minha real presença diversos requerimentos dos prelados das 
ordens religíosns, representando a necessidade de coliibir os excessos de jurisdicç30| 
com que a jimta do exame do estado actual e melhoramento temporal das ordens 
regulares tinha perturbado a regular disciplina dos seus mosteiros e conventos, 
conhecendo do todos os requerimentos dos religiosos, que com diíFerentes pretex- 
tos pretendem subti-ahir-se á obedienci«i devida aos mesmos prelados seus supe- 
riores, sem a qual nao & possivel conservar a boa ordem e disciplina dentro dos 
claustros; e sendo-me também presente a consulta da referida junta do 26 de 
março do anno próximo passado, na qual se príipoz sustentar, n2o s<^ a competên- 
cia c legal jurisdicçilo com que procede, mas que deve ser considerada como um 
tribunal permanente, instituído para obstar ás arbitrariedades dos preLidos, fir- 
mando esto 2>arecer e opinião nas disposições dos rescriptos da santi sé apostólica 
e nos decretos e resoluções dos senhores reis meus augustos predecessores, muito 
principalmente no breve do summo pontifico Pio VI de 3 de agosto de 1790, quo 
principia Ad aj^ostoNci mhiisferu, em cujo preambido se denomina a referida junta 
um tribunal, e no decreto de 29 de novembro de 1791, no qual expressamente 
se declara que todos os negócios das ordens i-egidares e individues d^ellas per- 
tençam á mesma junta para lhes deferir e dar as providencias convenientes; e ha- 
vendo, outrosim, consultiido a mesa do desembargo do paço sobre este imjíortante 
objecto, se verificou pelo exame dos referidos rescriptos pontificios, decretos e 
resoluções, que a real intençSo de meus augustos predecessores nao f5ra elevar a 
dita junta a tribunal pennaneute com juris<licçno ordinária, mas tSo somente com- 
mctter-lhe temporariamente jurisdicçilo extraordinária, para que a mesma junta, 
examinando com a necessária eircumspeeçno qual fosse o meio mais adeqiuido de 
remediar a falta das rendas sufiieientes para a subsistência de muitos mosteiros 
e c<»nventos de um e outro sexo, de cuja falta procedia a rclaxaçslo da disciplina, 
que já se experimentava no anno de 1 756, consultasse immediatjimente, propondo 
o plano de reforma que parccosse mais pntprio, ou supprimindo-se alguns mostei- 
ros situados em h)gares incommodos e nocivos, ou unindo-se a outros, ou abolin- 
do-se os encargos com qiie se achassem gnivadas as rendas ; que esta real intençSo 
se colligia muito obviamente do corrente e natural sentido das palavras dos mes- 
mos decretos e resoluções, c que assim havia sido expressamente declarado na 
ordem que el-rei meu senhor e pae, que estai em gloria, fora servido mandar ex- 
pedir do Rio de Janeiro aos goveniadores do reino em 18 de jimho de 1818, or- 
denando-se também por elLi á mesma junta fizesse subir com ti possivel brevidade 
o mencionado plano e regulamento ; que da mesma forma esta havia sido a inten- 
ção dos summos ]»ontificos nos breves que expediram, nHío para instituir um tri- 
bunal permanente n*estes reinos, o que era totalmente alheio d;i sua competência 
e auctoridade, mas meramente para delegar a jiurisdieçno necessária para as pro- 
videncias que dependem do supremo jxuler espiritu.nl ; e tomando eu na minha 
real consideraçílo por uma jwrte a ui'gente precisHo do restabelecer-se a regidar 
disciplina das ordens relígiosiis, que muito fli»resceram cuiquanto exactamente se 
ol)servou, concorrendo para ò bem do estado, assim como para a conservaçHo da 
831 moral o culto divino, que aneiosamente desejo promover; e por outra parte que 
a demora, que tem tido a junta na orgjmisaçJlo do sobredito plano, o regiUamento 
pelo longuissimo espaço de quasi quarenta annos decorridos depois da sua crea- 
ç3o, nHo procede de outra causa seuSo da gnmdo concorrência de requerimentos 
dos regtitares de um e outro sexo, os quaes para serem decididos absorvem o 
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1 -r ' tempo o tornam impraticável tratar ilo principal objecto para quo foi inatituida; 

V- por estes motivos e por outros respeitos, que fui servido tomar em consideraçilo, 

|;|| confonnando-mo com o parecer da referida mesa do desembai^ do paço e de 

p outras mais pessoas doutas, de sH consciência, muito zelosas do serviço do Deus 

It' e meu: hei por bem determinar quo a sobredita junta nSo possa de ora em diante 

> *{. tomar conhecimento de requerimento algum das ordens regulares e seus indivi- 

1 1^' duos; e que dentro de seis mczes contínuos, contados da data d'este meu decreto, 

^; faça subir imprcterivehnente á minha real presença o plano e regulamento feito 

lt.',. segundo os artigos do decreto de 21 de novembro de 1789, podendo a mesma 

jimta exigir dos prelados maiores das ordens regulares por carta circular com 
tempo taxado as informações e clarczas, que julgar necessárias, ouvindo-os por 
este meio, se ainda n3o tiverem sido ouvidos. E outrosim determino que, nSo fa- 
zendo subir o dito plano no referido praso de tempo, se entenderá aissolvida e 
cxtincta a junta e me haverei por mal servido. 

A junta do exame do estado actual o melhoramento temporal das ordens re- 
gulares o tenha assim entendido e execute. Palácio de Queluz, em 7 do setembro 
de 1829.=^CoMi a rubrica âe d-rei nosso senhor *J 



« Offiolo 

Estado maior general. — 111.™* c cx."® sr. — Tonho a honra de communicar a 
V. ex.*, para seu conhecimento, que pelo coronel José António de Azevedo Le- 
mos, commnndante da cxpcdiçilo das ilhas dos Açores, que acaba do chegar ao 
porto d'csta capital, consta que, achando-se a esquadra nos mares da Terceira, se 
tentara no dia 11 do mez passado fazer o desembarque na villa da Praia, resul- 
tando ser rechaçada, prisioneira ou morta a força de quatrocentas setenta e nove 
bayonetas e vinte e seis oíBciaes, que saltou em terra, contando-se entre estes o 
segimdo commandanto da expedição; em consequência do que o capitUo general 
determinou que regressassem a Lisboa o regimento de caçadores do Alemtejo e 
o bat.ilhílo do reginionto de infanteria n.® IG, e que a mais tropa ficasse espalhada 
pelas ilhas, para sim segurança. Em breve enviarei a v. ex.* a perda detalliada 
na referida tentitiva. 

Deus giuirde a v. ex.' Quartel general no paço de Queluz, 7 do setembro do 
1829. — líl.'^ e ex."" sr. conde de S. Lourenço. = (7o»(íe de liarbitcena, Francisco. 



Ofllelo 

Estado maior general. — Hl.'"* e ex."* sr. — Tenho a honra do communicar a 
V. ex.*, que, tendo el-rei nosso senhor, como commandante em chefe do exercito, 
attcnçUo á tídelidade com que, no inteiro desempenho dos seus deveres, ficaram 
mortos ou prisioneiros os officiaes e praças de pret no desembarque da ilha Ter- 
ceira, no dia 11 do mez próximo passado, me ordena o mesmo augusto senhor 
que diga a v. ex.*, que é da sua real mente que seja extensivo ás famílias dos 
({lUecidos na referida oecasiHo o decreto de 24 de junho do anno passado, e que 
pelo que respeita aos prisioneiros, se continue &% siuis familias os soldos que lhes 
pertencem, segimdo as suas graduaçSes. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel general no paço de Queluz, 7 de setembro de 
1829. — lU."*® e ex."* sr. conde de S. Lourenço. = Coix/c de liaiíacena, Francisco. 



Offioio 



Estado maior general. — Dl.** o ex."* sr. — Em referencia ao meu ofHclo do 

7 do corrento mez, tenho a honra do passar ás mitos de v. ex.* a correspondência 

inclusa, que mo dirigiu o coronel Joso António de Azevedo Lemos, commandanto 

(i quo foi da cxpediçtlo das ilhas dos Açores, relatando as cireumstancias do dcsera- 

barqno na Terceira, a jierda detalhada mio n^cUa houve, o destino que tiveram os 
corpos o o motivo por quo veiu para LtsDoa. 

Deus guardo a v. ex.* Quartel general no paço de Queluz, 1 1 de setembro do 
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1829. — 111."^ e ex."* ar. conde de S. Lourenço. =sC7anc7« úe Bailacena, Ptrm* 
€t$eo. 

OIBeio 

ni."^ o ex."* sr. — Âlem dos motivos que me obrigam a ir ao real sitio do E^s- 
curial, que tive a honra de referir no meu officio n.* 144, acresceu outro igualmente 
ui^nte, que foi o ter sua mngcstade catholica feito uma ferida no alto da ca- 
beça, em consequência de se Ilie ter quebrado a cravija da carruagem, scparan- 
do-sc o jogo dianteiro, o que deu motivo a que sua mngestade desse uma pancada 
no vidro dianteiro, que no momento causou bastante cuidado, pelo muito sangue 
qne deitou da ferida, a qual felizmente n^ foi profunda ; posso, porém, segurar a 
V. ex.* que no dia 5 foi sua mngcstade despachar com os seus mmistros, nos dias 
O c 7 saiu a passeio, e hoje tive a honra de lhe ouvir da sua própria boca que 
se achava perfeitamente bem. 

Pela gazeta, que aqui incluo, conhecerá v. cx.* com que cuidado ficámos ao 
ler similhante noticia. Passo a dar conta do' que passei n^aquelle real sitio relati- 
vamente aos nossos negocies. Logo que cheguei, que foi no dia G, procurei siuis 
altezas, tendo o dissabor de encontrar de cama a serenissima senhora princesa 
D. Maria Thcrcza com uma forte constipação, da qual hoje se achava mais aili- 
viada, ordenando-me sua alteza que fizesse constaur a el-rei nosso senhor que este 
ora o motivo por que nâo lhe escrevia pelo correio de hoje. 

Passei depois a procui*ar D. Francisco Thadeu de Calomanie ; por nSlo perder 
tempo principiei por lhe umnifestar os motivos que havia para o prompto reco- 
nliccimento do el-rei nosso senhor, ser\*indo-me d:tâ solidas reflexões expendidas 
nos difíerentes despachos de v. ex.^, ík> que elle me respondeu leíido-me a acta do 
conselho de ministros do dia 5, que acab<ira de ser approvada por sua magestade. 

Referia-se esta acta á anterior, de que eu já dei couta a v. ex.% acrescentindo 
que tinham sido lidos com muito agrado os ofiicios que ultimamente se tinham re- 
cebido do conde de Ofalia e de D. Francisco de Zea Bermudez, em que davam 
conta das boas disposiçíles em que se acluivam as curtes de Londres e Paris em 
reconhecer el-rei nosso senhor; á vista do <pie se determinou que se renovas- 
sem as orJons áquelles dois ministros pani que continiuissem nas mesmas instan- 
cias, e fizessem que áquelles governos reconhecessem quanto antes o de Portu- 
gal; seguraudo-me Calomarde o mesmo que Salmon me tinha dito, que no corrente 
mez de setembro se completariam os vivos desejos de sua magestade catholica e 
de seu ministério; pedi-lhe então que eu desejava ver a sua magestade, não 84i 
pelo motivo do triste acontecimento que «neabava de experimentar, como timbem 
para lhe agradecer, em nome de el-rei meu amo, as lisonjeiras esperanças oue me 
davam os seus ministros do prompto reconhecimento; em consequência uú avi- 
sado que hoje ao meio dia tinha a audiência podida ; sendo introauzido no gabi- 
nete de el-rei tive a honra de ouvir da sua própria boca que tudo se ia appro- 
ximando ao prompto reconhecimento, e que os mesmos gabinetes inglez e francês 
estavam mui propensos a nosso favor; que esperava em breve ver tudo ultimado, 
dizendo-me n*esta mesma occasiUo cousas as mais lisonjeiras para seu augusto 
sobrinho, a que eu lhe respondi com igunes expressões de agradecimento, e que 
cjsperava que sua magestade fosso o primeiro em lhe dar uma prova de verda- 
deira estima. . 

Immetliatamentc que sai do palácio puz-me a caminho para esta capital, onda 
encontrei os desmchos e mais cartas de que foi portador o correio José Pedro de 
Sousa, chegado nontem. 

N*esti occasi3o remctto os dois of&cios do conde da Ponte, que recebi pelo 
correio ordinário de França. 

Deus gimrde a v. ex.* Madrid, 8 de setembro de 1829.— III."** e ex."* ar. visconda 
de Santarem.=(7om/d da Figueira. 

Olllolo 

IIK"^ sr.— Keeebi os seus officios do 4 e 5 do corrente, no ultimo dos quaet 
V. s.* tU conta da conferencia que tivera com mr. de Ia Bounlonnnye. NSo deve 
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nJiuSrar a rcsoIuçSo iuinaJa pelo novo ministério acerca dos nossos refugiados, c 
só nos resta a tirar o melhor partido que podennos do proso que Im de decorrei 
até á cessação dos subsidies, nllo sendo impossivel que n^este intervallo sobreve- 
uham acontecimentos que possam mudar ainda a face dos nossos negócios. 

Pela carta que llio dirigi por via de J. A. de Magalhães, veria v. s.* que noa 
encontrámos, como era natural, no mesmo pensamento sobre a urgência dó fazei 
partir quanto antes o regimento 18. Agora, depois do que lhe disse aquelle mi- 
nistro, ainda essa necessidade so toma mais evidente, até para aproveitarmos o 
consentimento e promessa d'este, pois confesso que eu tinha algum receio de que 
o novo gabinete so oppozcsse (imitando a conducta do de Londres) á partida doa 
emigrados. 

Não sendo, porém, praticável a remoção da totalidade dqs refugiados que se 
acham nos trcs depósitos, porque isso excederia os meios que temos disponivQÍs, 
e ainda menos o deposito ou garantia que mr. de la Bourdonnaye })arcce exigir, 
convém usar de algiuna astúcia, declarando-lhe v. s.' que vae embarcar immedia- 
tamente uma terça parte dos emigrados, e que fará todos os esforços para que as 
outras sigam em pouco tempo. 

É necessário, porém, pôr a maior cautela jiara que esse governo se não entrc- 
metta na distribuição dos individues que hão de embarcar, pois não me admirarei 
que ellc procure dcsfazer-sc primeiro dos ofíiciaes, na espcnmça de que ao dcpoia 
poderão seduzir-se os soldados. Esto golpe, jiortanto, deve cvitar-se por meio do 
segredo e da celeridade, e incluso rcraetto um officio dirigido ao coronel Henrique 
da Silva, de cujo conteúdo v. s.* tomará notji, e que lhe deve ser expedido por pesson 
segura, logo que v. s.* saiba que nSo haverá impedimento á salda do regimento 18. 

Desejarei que v. s.' mostre este oíBeio, assim como o incluso, ao sr. Cândido 
José Xavier, a fim de poder utilisar-se da sua cooperação, e escrever, segundo 
as circumstancias o pedirem, ao sr. Torres Mangas e aos conunandantes dos ou- 
tros depósitos. 

Remetto luna lista de ofSciaes e officiaes inferiores que desejo acompxmhcm 
esta primeira expedição; v. s.* terá a bondade de lhes expedir as ordens neces- 
sárias, o repute que o suecesso doeste importante negocio depende d^i celeridade 
com nue for feito, e quo o navio ou navios devem despachar com destino para o 
Brazií. Fique v. s.* na intelligencia de que sua magcstade não permitte que em- 
barque agora nenhum paizano dos que se acham nos depósitos, e nenhum official, 
á excepção dos que pertencem aos corpos da expedição, e d'aquelles cujos nomca 
vão designados na listi inclusa. 

Espero, antes de fechar este oflicio, jioder declarar positivamente a v. s.* a» 
ordens respectivas á partida da embarcação que está no Havre, e de algtmia outra 

3U0 a possa acompanhar ; porém, ainda quando não me chegue a tempo a resposta, 
e que necessito para a expedição das ditas ordens, cilas irão sem falta pelo pri- 
meiro correio, c convém que v. s.* entretanto vá tomando todas as disposições 
necessárias para que não experimente nenliuma demora a marcha dos que deve* 
rão ir embarcar a Saint-Malo. 

Ao cônsul Dauj)ias entregará t. s.* a inclusa, a fim de que elle aprompte o 
dinheiro necessário para a execução das ordens contidas n'este oflScio, assim como 
para se eifeituar o pagamento da mezada á legação de Paris. 

Deus guarde a v. s.' Londres, 8 de setembro de 1829. — 111."* sr. Nuno Bar- 
bosa de Figueiredo. =ii/ar^z de Palmdla. 
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lU."^ sr. — Sendo do summa urgência para o serviço de sua magcstade o fazer 
passar quanto antes A ilha Terceira um reforço de tropas fieis, a fim de habilitor 
o capitão general conde de Villa Flor a tirar toda a vantagem possivel da glo- 
riosa victoria alcançada sobre os rebeldes que atacaram aquella ilha no dia 11 de 
agosto, é a mesma senhora servida determinar que v. s.* tome o commando da 
expedição quo vao embarcar a Saint*MalO| a qual deve com|)or-se, em primeiro 
lognr, ao bravo o leal regimento n.* 18. . 
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Pelo encarregado de negócios de sua inngcstade cm Paris receberá r. s.* to- 
das as instrucçoos necessárias para a cxecuyao d'c8ta ordem, c saberi se partem 
juntos os navios destinados a esta expedição, ou se convcro,.como é mais proTa- 
vcl| que ellcs vSo separados, no ciual caso deverá v. s/ ir no primeiro que satr, 
e levar comsigo o maior numero de praças que poder d'cntre as melhores e mais 
eíFcctivas do seu regimento. As que sobejarem poderio entito juntar-se com os 
soldados de outros corpos que se acham nos depósitos de França, c irllo debaixo 
do commando do official que o encarregado de negócios de sua magestade cm Pa- 
ris designar para esse fim. 

A honra militar e acrisolada lealdade, de que v. s.* tem dado as mais decisi- 
vas provas no serviço da nossa augusta soberana, nSlo podem deixai* duvida sobre 
a prompta c perfeita cxecnçUo pela sua parte, das onlens que tenho a honra de ' 
lhe transmittir, e muito mais quando se trata de se ir reunir no campo da gloria 
aos seus companheiros de armas. 

O desastre ultimamente soffrido pelas tropas do usurpador, e a estação que de 
ora em diante impede a continuação do bloqueio, dito todo o logar de esperar que 
a viagem de v. s.* se eíFeituará soin estorvos. Porém, como seja necessário em- 
pregar todos os meios que estio ao nosso alcance para assegurar o bom êxito da 
ciupreza, reconhecerá v. s.* quanto convém conscr>'ar o segredo até o momento 
da execução, c ir dando as disposições para a marcha com a maior quietaçSo pos- 
sível. 

Devo declarar também a v. s.* que as eircumstancias pecuniárias, em que nos 
achamos agora, exigem a mais rigorosa parcimonia, e que estou, poitanto, na im- 
; possibilidade de satisfazer tinto aos ofticiaes como ás praças de prct, antes de 
Pairem doesse reino, os atrazados que lhes silo devidos. Far-se-ha no successivo 
toda a diligencia para os ir pondo ao corrente, e entretanto confio plenamente no 
bom espirito e disciplina dos ofliciaes e soldados que estiverem debaixo das or- 
dena de lun tao di^o chefe. 

Por motivos óbvios convirá espalhar, nuando se saiba da sua partida, que o 
seu destino é para o Brazil, para onde tamuem dcspacharSo os navios; v. s.* fica, 
porém, auctorisado a fazer em confidencia as declarações que julgar convenientes 
para tranquillisar os espirites sobre o destino da sua expediçHo. 

Finalmente, observarei a v. s.* que é indispensável oar ás auctoridades fran- 
eczas no porto do seu desembarque as maiores garantias de que esta expedição 
nllo vae armada, para o que se deverá até exigir d^ellas que mandem visitar os 
navios; o encarregado dos negócios de sua magestade cm França providenciará, 
de accordo com v. S4% ás des2>ezas da marcha para Saint-Iilalo, e ao mais que for 
de absoluta necessid«'ide. 

Deus guarde a v. s.' Londres, 8 de setembro de 1829. — 111."^ sr. Henrique 
da Silva da Fonseca. = J/ar ji«íz de Palmella. 

A. iminlia do Poirtunral* 

O Times do 1.* do corrente, em um dos seus mais trabalhcidos e maliciosos 
artigos, toma a fallar da partida da rainha de Portugal para o Brazil, apparen- 
. tondo grande interesse pela causa de sua magestade: «A declaraçilo oflicial (diz 
elle) que o marquez de Barbacena dirigiu aos súbditos da r<ainha de Portugal tor- 
na-se mais interessante pela coincidência de dois acontecimentos: a volta de sua 
magestade no Brazil e a noticia alontadora da victoria alcançada pelo conde de 
Villa Flor na ilha Terceira contra a expediçllo de "D. Miguel i. Segue depois re- 
petindo o que já tem dito, isto é, que o governo brítannico fizera ver aos mims- 
tros do imperador do Brazil que a partida da rainha era contraria á boa politica, 
porque desanimava os fieis portuguezes e livrava D. Miguel dos receios que o 
atormentiiriam emqnanto sua magestade se achasse distante de Portugal uma se- 
mana de viagem, e podesse ser>nr do ponto de reuniHo aos portuguezes, opprinii- 
dos pela tyrannia do usurpador. 

«XSo se pode duvidar (acrescenta o 'Timeê) que estes conselhos do um governo 

^ Artigo inserto no Paq^iete de Pvrtugal de 8 de setembro. 
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ajNi^o eram conformes ao 1>om senso, e funJlaioM na êhcerídade e predSttçSo pda 
causa da legitimidade, ião diversa da usurpaç3o.9 

A precipitada volta de sna magestade para o Brazil é, segundo o parecer do 
Z7mes^ igual a uma desistência o ccssISo de todos os seus direitos & corua de Por- 
tugal. Diz elle que, sem argumentar se seria ou nSo eonfonne com os principius 
de direito publico a contimuiçílo da demora da rainha D. Maria em Inglaterra, de 
onde estava sem cessar ameaçando o odioso c pérfido usurpador, & comtndo mui 
certo que qiuilquer bom resultado, que d'aqui podesso tirar-se, está perdido com 
a ausência de sua magestade. t O presente manifesto (acrescenta o redactor) tende 
^ desvanecer qualquer idéa de abdicaçílo e desistência dos direitos de sua ma- 
gestade á coroa de Portugal, ou de indifferença da parte de D. Pedro sobre os 
(Ureitos de sua filha.» 

Insiste o Times, com um interesse que ha muitos mezes n3o mostra pelas nos- 
sas cousas, affirmando que a partida da rainha nSo era necessária, porque o ser 
o imperador do Brazil seu protector não a obriga a residir junto d^elle eniquanto 
durar a contenda entre a usurpação e a legitimidade, e porque cila estaria bem 
guardada em Inglaterra, e se educaria aqui, pelo menos ^ tão bem como no fttl Ja 
America; e assim se evitava a desesperação em que ficam seus súbditos fieis ao 
verem passar a sua soberana para o outro lado do equador, c Todavia (diz o re- 
dactor) é natural que D. Pedro e seus ministros saibam melhor das suas concas 
do que nós, a quem clhis são estranhas. Sc ellcs cedem da sua causii, nao d«'Vc 
Inglaterra impugnar o seu juizo. Coma este paiz observa tuna escrupulosa litidrít- 
lidade, está claro que, tendo voltado as costas ao tyranno c cortado com elle tc*'as 
as communicaçoes, bom ensejo deu aos constitucionaes e grande soccorro viond; 
fc elles, "pÒT poucos e fracos, não aproveitaram tantas vantagens, a cuIjki é soaK 
Segue dizendo depois que o commercio inglez não deve ser sacrificado a nm prin- 
cipio politico, por justo que seja, e que não & motivo bastiinte para se inten\>m- 
per a commnnicação entro duas nações o ser um maroto quem governe em uma 
d^ellas. cSe ao governo britannieo se pedir (prosegue) que tome medidas pani 
acabar com a usurpação de D. Miguel, tem elle uma fácil resposta que tiar. Jul- 
gou o próprio D. Pedi'0 oue era justo e prudente tomar taes medidas? ^ão: pelo 
contrario entendeu que lhe não convinha entremetter-se em guerras civis de oo- 
tfíis naçSes, posto que fosso connexa com a sua, e posto que uma das partes c^ci- 
tendentes, a injuriada e a mais fraca, fosse a sua própria flha. Não sabemos se o 
ministério inglez sofireria outro tanto, deixando tranquillamente pe der o Ilaco- 
ver no caso do que elle eaisso em um ramo mais novo da casa de Brunsinck; 
mas ao menos podemos afiirmar que se D. Pedro I não quer comprometter o 
Bnizil n'esta contenda, Jorge IV não deve comprometter Inglaterra. Nós podemos 
e devemos consen^ar os melhores desejos a respeito da suceessão de Portugal, 
ainda que os principies da politic<a e do direito publico nos vedem de obrar se- 
gundo as nossas inclinações. Os ofiicios do conde de Villa Flor serão lidos ci*m 
prazer por todo o homem que ^reze o valor,, a constância e os talentos mili- 
tares». 

Pouco será necessário dizer para desmascarar a hypocrisia com que o Tlmfs 
nos quer mostrar o ministério britannieo interessado pela rainha legitima de Por- 
tugal. 

A mudança de residência de sua magestade fere, é verdade, o comçSo dv« 
portuguezes, que estavam, por assim dizer, imidos á roda da sua. soberana; pí^ 
rém nem dimmue nem augmenta a força que a sua real jYcssoa dá á nossa jii>ta 
cansa, porque em qu<alquer parte do mundo que a le^tima soberana se acbe, s 
sempre por nós reconhecida e obedecida como nossa rainha jurada, e não 
rio nossos esforços para restituir-Ihe o throno. 

Se o governo inglez sinceramente quizesse que sua magestade nSo voltasse 
ao Brazil, ha muito o poderá ter conseguido, tratando com seus ministros s^rs 
bases justas e rasoaveis ; e não fatiaria no coMamento com D, Miguel^ nem Mt Ha 
de sua magestade para a Áustria. O casamento não podia ter outro resultado se- 
não a desgraça da rainha e a de toda a nação portugueza ; o a ida nara Viemia viria 
por fim a efieituar esse mesmo casamento. Sua magestade viveria n^aquella evrte 
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tao ignorante das façanhas de seu tio como esteve o peaueno Napoleão das acçSe» 
heróicas de seu pae. Habilmente alguém iria removenao de seu tenro coração a 
repugnância e indignaçrio que as crueldades do novo Caligula lhe tcem inspirado. 
D. Miguel lhe seria representado como um anjo ! Se d'aqui a três ou quatro aH- 
nos a innocentc e illudida princeza dissesse que queria casar com ellci cairiamos 
sem remédio no abysmo de horrores que deviam ser a necessária consequência ' 
d'esae incestuoso e fatal consorcio } único meio que acham os que querem harmfh 
fdsar interesses qite se combatem, de chegar aos seus fins ! ! O imperador do Braxil 
já teve a iinneza de resistir a esta vergonhosa proposiçSo que por duas vezes lhe 
foi feita por D. Miguel. Estamos seguros que jamais descerá á baixeza de tran- 
sigir com o usurpador da coroa de sua filha, de uma coroa que lhe roubou o 
mesmo homem que devia con8ervar-lh'a intacta; aquelle a quem ella fora 'dada 
cm deposito, cm virtude do solemncs juramentos e promessas. 

Sem duvida o imperador persiste e persistirá em sua nobre rcsohiçlo ; e estes 
sSo 08 princípios do seu governo : em prova d'Í8to damos aos nossos leitores uma 

Sarte do discurso do secretario de estado José Clemente Pereira, na camará dos 
eputados no Rio de Janeiro, em a sessão de 11 do maio d'este anno: 

cEntre outras proposições, avançou o sr. Vasconcellos que o Brazil nSo tem 
direito para deixar de reconhecer forma alguma de governo, ainda que seja abso- 
luta, e por consequência a de Foiiugal. Quererá o sr. deputado dizer com isto 
que o governo imperial estó obrigado a reconhecer a usurpaçiio do infante D. Mi- 
guel ? Não ha 2^rincijno mais absurdo ! Isso por nenhuma forma se poderia exigir 
do imperador. Como pae, elle nFTo pode jamais reconhecer a usurpação dos di- 
reitos da senhora D. Maria da Gloria, legitima rainha de Portugal, sua filha; e, 
como imperador, nSo está obrigado a reconhecer um rei que naO é legitimo. Pode 
o rei de Hcspanha deixar de reconhecer a independência do Bmzil, e nao ha 
do poder o impenidor do Brazil -deixar de reconhecer • um rei intriíso de Por- 
tugal?» 

Se o ministério inglez quizesse que nos esquecêssemos dos canhí^es da Ter- 
ceira e da expulsão de Plymouth, fizesse-nos o mesmo que fez a respeito do usur- 
pador. O seu mil vezes repetido principio de nSo interferência nilo é applicavei á 
familia real, porquanto em 1820 declarou o mesmo ministério que nSo se entre- 
metteria com as alterações da forma do governo, comtanto que se não offenâcsse a 
real' família, porque a ser ultrajada ou posta em perigo elle mandaria forças em 
seu soccorro. Em 1827, por occasiilo dos tumultos de Lisboa, o general inglez 
enviou guardas para segurança da infanta rebente. Em 1828, quando os patriotas 
portuguezes quizeram oppor-se á usurpaçUo do tyranno e guanlar a coroa á legi- 
tima soberana e a cai*ta constitucional á nação, o mesmo general declarou que de- 
fenderia a pessoa de D. Miguel e.toda:a fignilia real. Esta declaraçilo empeceu 
á execução do plano mais justo e mais bem combinado. 

Sendo, pois, estes os principies annunciados pelo ministério britannico, nada 
msus queriam os fieis defensores da rainha de Portugal senSio que elle os obser- 
vasse para com a sua legitima soberana. Estabelecida a sim residência na Ter- 
ceira e seguros os portuguezes de que a pessoa de sua magestade seria incólume, 
nenhuma duvida podia liavex de que ò resto que faltasse |>ara a completa restau- 
ração de seu throno se fiiria, pam assim dizer, por si próprio: o tyranno cairia 
depressa sobre as minas de seu débil edifieio, o a naçUo seria salva. O conde de 
Villa Flor acaba de mostrar ao mundo que os súbditos da rainha sabem combater 
pela cmsa que defendem. Até agora faltava-lhes um capitão ; sempre que o tive- 
ram levaram seus inimigos de vencida. O duque de Wellington bem o sabe por ex- 
periência pivpria. 

Temos toda a esperança em que sua magestade o imperador do Brazil do uma 
vez se desenganará e cerrará os ouvidos a obscuros intrigantes, que, «com sinis- 
tros o vei^nhosos fins, quÍ2&eram iUudir a sua nobre franqueza e boa ié, repre- 
sentando-lhe inconvenientes que nunca ix>dem resultar da heróica resoluçSo de de- 
fender e proteger os sagrados direitos de sua augusta filha, resoluçXo que só a 
elle compete, c que tanto corresiKmde ao caracter grande c doddido que toda a. 
Europa n'clle reconhece. 
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Oircnlai* 

Intendência geral da polícia da curte c reino. — Sendo mni provável que n^cssa 
comarca nppareçam noticias desfiguradas e muito exageradas do ouo acaba de 
acontecer á cxpediçSo mandada contra os rebeldes acoutados na ilha Terceira, 
pois os perversos e mal intencionados hSo de querer, segundo o sCu costume, per- 
suadir que houve da nossa parte um irreparável prejuizo e talvez a destruiçilío da 
mesma expedição, qiumdo esse acontecimento não foi com verdade mais do que 
um dos desastres assaz frequentes em qualquer guerra, sem que houvesse (a nSo 
ser contemplar a perda sempre sensivel, ainda que seja pouco numerosa, de sol- 
dados fieis o valorosos) prejuizo considerável e muito menos irreparável : cumpre 
prevenir d'isto a v. m/^ para que, particijiando-o aos ministros d^essa comarca, 
procurem enérgica e efiicazmento obstir, como muito lhes recommcndo, á circu- 
lação do taes noticias, desvanecendo-as com as verdadeiras que deixo expostas, 
e procedendo na conformidade da ordem d'esta intendência em data de 5 de ju- 
nho próximo passado contra os seus auetores ou propagadores, os quaes se tor- 
nam muito criminosos pelos sinistros fins que levam em vista, e que muito con- 
vém evitar ató para que se nao altere a tranquillidade e socego publico. 

Deus guarde a v. m.*'*^ Lisboa, 9 do setembro do 1820. ^^ António Germano 
da Vetga.sssSr. dr. corregedor da comarca de. . • 
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O meio 

III."** sr. — Differi até hoje a expedição de D. António de ]\[ello, na esperança de 
lhe poder enviar ao mesmo tempo as oixlens necessárias para o embarque do regi- 
mento n.® 18. Havendo, puis, recebido as informações, de que ainda ciireeia) hoje 
mesmo escrevo ao sr. Cândido José Xavier para que se incumba de fazer partir 
para Saint-Malo o navio Adelina, que se aclui no Havre, e escrevo também ao sr. 
Torres Mangas, na confoimidade do que v. s.' verá pelas inclusas, cuia entrega lhe 
recommendo, e espero que v. s.^ e as demais pessoas incumbidas n esta occasião 
da execução das ordens de sua magestado combinarão entre si as medidas neces- 
sárias para superar quanto antes, e sem novas referencias a Londres, quaesquçr 
diiliculaades que se possam apresentar. 

"Mt. Daupias verá a melhor maneim de tirar o passaporte, que deve ser para 
o Brazil. 

N'este instante recebo o seu oílicio de 7 do corrente, que algum tanto me tran- 
quillisa sobre as disposiçSes immediatas do governo fnmcez. £m resposta aos 
quesitos que n*elle se contém devo dizer-Die: 1.*, que declare ao príncipe de Po- 
lignac a mtenção de fazer sair os refugiados que se adiam em França antes do 
fim do anno, em prova do que vae já sair um navio ou dois, em que se ha 
de embarcar a totalidade de um dos depósitos, e, se {)odér ser, uma porção de 
outro. 

Não pédo dar-se garantia pela nossa parte da saida do resto dos deposito?, 
mas tão somente affirmar que se fazem todas as diligencias para se effeituar; se 
esta certeza ou declaração não bastar, embora se mandem dispersar aciuelles que 
sobejarem, devendo v. s.^ fiizer as maiores diligencias cm todo o caso, para que 
se nos dô tempo a embarcar ao menos todas as praças de pret que existem eia 
França; 2.^, conviria summamente que o governo francez se prestasse a pagar 
desde logo os quatro mezes de subsídios aos individues que embarcarem, conti- 
nuando, porém, o pagamento soccessivo aos outros, visto que se propõe fazel-o ate 
o fim do anno; e no caso que isto possa conseguir-se, v. s.* appliairia os fundos 

3ue lhe fossem pagos para satisfazer os soldos atrazados que se estão a dever aos 
itos indivíduos. 

Queira v. s.^, portanto, dirigir imia nota ao principe do Polignac, dizendo-lbe 
em poucas palavras que se vae tratar immediatsmiente da paiiida dos deposites, 
e que so pede ao governo fnuieez o mandar pagar aos que p<irtirem os quatro 
mezes de subsidio, que ainda conta prestar-lhes, á medida que eifeituarem o sou 
embarque. Convirá que se expeçam quanto antes as ordens necessárias aos pre- 



< 

m 
i 

'» 
< 

\ 



-* -í 



605 

feitos dos dcpArtamentosi onde estilo os depositoS| c ás auctorídAdes em Saint- 
Ualo para so niío embaraçar o cmbaroac. 

Ho caso que o governo francês exija alguma cxplicaçZo sobre o destino d'essa 
gcntOy deverá v. s.^ dizer que vae pani o Brazil, porém nmica fazer uma tal de« 
claração por cscripto, nem fazel*a de palavra, se a poder evitar. Deverá também,. 
IK> caso somente de ser o governo fmnccz quem suscite a questão, dar até por 
cscripto a segurança de que não levam armas, nem vsLo atacar território algum. 
Finalmente, deverá evitar com a ni.aior cautela o dizer que so embarcam as praças 
de preferencia ás outras, o que so consegue, dizendo somente quo vac embarcar 
a totalidade do deposito de Fongeres, e logo em seguida se começará com o da 
do Mayenne. 

Tenciono enviar brevemente outro navio para se ajuntar em Saint-Ualo com 
a AãdinOj no qual deverá resen-ar-se a camará para a sr.* condessa de Villa 
Flor. Avisarei a v. s.* qimnto antes do numero de gente que este segimdo navio 
levará, a fim de se destinarem os legares: 1.^, ao resto do n.^ 18; 2.% ás melho- 
res praças de prct dos outros corpos ; 3.% aos officiaes cuja lista já Die enviei. 

Para sua regra o previno de que a Addina está arranjada para cento c no- 
venta praças de pret e vinte officiaes. 

Quando vir o príncipe de Polignac queira retribiiir-Ilie da minlia parte os com- 
primentos que me envia, e dizer-lhe que espero apresentar-llfos brevemente em 
pessoa; pois estou com tenção de ir ver a minha mulher e familia, se isso for com- 
pativel com os meus arranjos. 

JDcus g!iarde a v. s.* Londres, 10 de setembro de 1829. — 111."* sr. Niwo Bar- 
bosa de Figueiredo. == J/ar^iiez de Pcãhkdla. 



111."* e ex.™* sr. — IVlo officio.que cm 24 de julho escrevi a v. ex.* c cuja 
expcdiçílo demorei até hoje, na esperança de o |KHler acompanhar de algimi es- 
chirccimento mais satisfactorío, fica v. ex.^ na intelligencia da reducçuo que sua 
jongestadc fidelissima se viu na necessidade de fazer desde 1 de agosto doeste 
anuo era diante, nas despezas do eorpo diplomático. V. ex.* deve estar bem per- 
suadido de que a intemipçao dos pagsimcntos c tSo penosa para o benigno cora- 
çKo de sua magestide, qiumto sem duvida terá sido incommoda a v. cx.* Refle- 
ctindo, porém, que a mesma sciiliora so aclia priv«ada das rendas da sua coroa, e na 
neccssiciade do applicar á defeza da Terceira, e á sustentação de mn numero im- 
racnso de seus fieis súbditos expcatriados e destituídos de todos os meios de sub- 
sistência, os recursos irregulares e incertos que temos recebido de seu augusto 
pae, não poderá v. ex.* duvidar das difficuldades que se encontram para attender 
a todos estes objectos, alguns dos qiuies nao admittem demora, nem modificaçlKo. 
O pagamento do resto da divida que o governo do Brazil contrahiu para com o 
de Portugal pela convençlío de 1825, se for effeitiuido, como é de esperar do 
empenho que deve ter o imperador do Brazil a favor da causa legitima de sua 
augusta filha, liabilitar-nos-ha para restabelecer a reguhiridade de todos os paga- 
mentos, e oíferecer meios para os maiores e mais felizes residtados. £ste impor- 
tante negocio, que em risUo das discussões complicsidas a que tem dado lo«i^r nao 
pode ainda resolver-se, vac ser, segundo me persuado, favoravelmente decidido 
com a chegada ao Kio do marquez de Kirbacena, que se acha, pelo conhocimento 
que tem da questão, no caso do remover ttxbis as difficuldades. Até ao fim de de- 
zembro podemos esperar a rcsoIuçHo de siui magestade imperial, e entretanto é 
forçoso sujeitjir ás imvaçoes que resultam de nâo luivcr os meios adequados ás 
despezas. 

líeus gmirdc a v. ex.' Londres, 11 de setembro de 1829. — lU."* e cx."* 
*>*...=Jl/ar;ttez de Pahnella. 

Um mez depois da victoria alcançada pelos coustitucionaes na villa da Praia 
A Gazeta de Lisboa publicou a pequena noticia que se lê na seguinte •— í«- 

' Dirigida ao eorpo diplomático portuguez. 
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«Esperando obter cxActau informaçSet sobre o rovez que experimentou a ez- 
pediçSo enviada á ilha Terceira, nos temos abstido de faser qualqner publicaçXo 
a este respeito; agora, porém, que bem instruidos podemos referir o easo sem re- 
ceio de faltar á vcrdaoe, o passámos a &zer. Sendo designado o dia 11 do mei 
Íroximo passado para se cneitnar o desembarque na villa da Praia| a esquadra 
uscou aquelle porto, o rompendo o fogo de artilhcria dos fortes pelas onze horas 
da manhã, foi correspondido pelo das embarcaçSes de guerra, que durou com grande 
actividade, conseguindo por fim fazer calar os fortes e baterias pelas quatro horas 
da tarde, ficando somente uma, que, com grandes intervallos, fazia alguns tiros. 
EntHo parte, da tropa passou para os barcos, e tentou o desembarque protegido 
pela escuna Triumpko da Inveja e três barcos artilhados, ç apenas saltou em terra 
a primeira porção de tropa a leste do forte do Espirito Santo, soífreu um vivis- 
simo fogo dos entrinchciramcntos e eminência próxima ao dito forte, aue a fez re- 
tirar, nHo permittindo o local que fizesse urai ataque em força. A perda da nossa 
parte é de quatrocentos setenta e três homens entre mortos, feridos e extraviados, 
sendo este o maior numero. Lamentamos a falta de vinte e seis ofiiciaes de me- 
recimento e valor. Kuo podemos calcular a perda dos rebeldes, que comtudo nSò 
deve ser pequena pelo bem dirigido fogo que lhes fez a esquadra, dando mais de 
quatro mil liros. As cmbarcaçXIes soifrcram algum estrago, principalmente a nan 
e fragata Diana, mas de fácil reparo. Pareceu conveniente nSo tentar por entáo 
ura novo desembarque, para que, reforçada a esquadra, fosse depois infallivel a 
destruição dos rebeldes n'aquellc ponto, e deixando bem guarnecidas as demai» 
ilhas dos Açores e perfeitamente bloqueada a Terceira, se recolheu a este porto 
de Lisboa o resto da expedição ^ Tal é a franca e a verdadeira exposição d este 
desagradável acontecimento, mas que ^6 merece uma justa indignação dos ver- 
dadeiros portuguczes e o desejo do vingar a offcnsa feita aos seus honrados com- 
patriotas, t 

Entretanto os ânimos não socegaram o os diplomatas proseguiram na sua ár- 
dua empreza. 

Ollloio 

111."^ c ex."* sr. — Hontem de tarde recebi por um correio extraordinário hes- 
pnnhol chegado de Paris os officios para v. ex.' do conde da Ponte, com recora- 
mendaçUo de immediatamente os rcmettcr para Lisboa. Á vista doeste empenho 
não hesitei em mandar npromptar o correio José Pedro de Sousa para seguir 
n'aquella mesma noite, c dirigi logo um bilhete ao ministro de estado, para que 
desse ordem para darem os cavalíos de posta ao sobredito correio, e antes de o 
expedir desejava eu ter uma conferencia com elle ministro, fosse á hora que 
mais Uie accommodasse ; desgraçadamente Salmon tinha pela manhã chegado do 
Escurial, e não estava na secretaria, de maneira que foi impossivel encontral-o; 
á vista d'isto esperava que hoje me indicasse hora para me fallar, quando recebi o 
bilhete oue aqui jtmto, em que me indica amanhã ás duas da tarde; resolvi-me, por- 
tantOf a demorar o correio para poder informar a v. ex.* do que passar na conferencia. 

3Iadrid, 10 de setembro de 1829. 

^ Agora, que são quatro horas da tarde, chego da conferencia que tive com o 
ministro de estado Salmon* 

Comecei por lhe fazer leitura da copia integral do despacho de v. ex.* n.* 173, 
cntregando-lhe no mesmo tempo também a copia das minhas crcdenciaes, e pc- 
dindo-Uio dia e hora para ter a honra de fazer entrega na forma usual do original 

^ * 0§ navios procedentes da ilha de S. Micncl c* entrados no porto do Li»boa durante a pri- 
meira quinzena de setembro foram : cm 6, iragata Amazona í cm 7, brigacs Trtu de Mato • 
Gloria, charrua Mata Cardwo, hiatos Bom Despacho c Gatito Anna; cm 8, escuna Dom Jenu, 
charruas Prineipe Jttal e Galatéa, hiatc Divina Provideneia ; cm 9, corveta Princesa Ifeal, 
charmas Princeza da Beira e OreHeê; om 10, bri^riie. escuna Carmo e Alma$; cm 11, fragata 
/imiifi, escuna Wiue, hlatet Gleaner, lAiiza o Breton, os quatro últimos apresados na Terceira. 
Mta nota 6 eoufonuc ao regifito da barra, que diverge de outros documentos sobre a cbssifica- 
çao do alguns vasos de guerra. 
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a sua magC8tado catliolica; a isto mo respondea o ministrOy quo não estava ainda 
auctorisado para mo indicar quando sua magestade mo podia receber como minis- 
tro plenipotenciário do eKrei D. Sliguel, mas que lhe passasse hoje mesmo uma 
nota veroal, rcmottendo-lhe a copia da credencial^ para elle amanhã apresentar 
cm conselho de ministros, e que a sua opinião sobre este assumpto era que se 
recebesse a copia da credencial, rcspondcndo-se A nota, que quando fosse occa- 
sião sua magcstade catliolica determinaria ou indicaria o dia para o recebimento; 
este é o voto de Salmon, quo dará amanhã no conselho de ministros ; em despa- 
chando este correio, vou formar a nota para a remetter esta noite. 

Isto deu occasiSo para entrarmos em matéria, e poder fazer-lho algumas re- 
flexões ; que mo admiraVa que vendo o contexto da acta do conselho de ministros 
de sua magestade catliolica, e a resolução definitiva d'este soberano, necessitasse 
de esperar uma resposta do outro gabinete para fazer executar uma resolução ji 
tomada, fundada no interesse que resulta ás duas monarchias ; ao que me respon- 
deu Saíraon, que tendo sempre este governo ido de accordo com o de Saint-James 
n'esta importante negociação, nlHo era justo separar-se agora, quando julgava es- 
tarem todos accordes no reconhecimento, e que nSo se admiraria que de um mo- 
mento a outro chegasse aqui uma resposta da Inglaterra <?ondesccndendo com os 
nossos desejos. Se assim acontecer, eu nao demorarei um só momento esta agra- 
dável noticia, expedindo a v. ex.' um correio extraordinário. 

Comtudo nao posso deixar, em cumprimento do meu dever, do dizer a v. ex.* 
que, sem embargo doeste governo fazer todas as diligencias jwssiveis cora as mais 
potencias pai\a o reconhecimento, asscgurando-mc incsmo que scr?io os primeiros, 
e que até o farSlo no coiTcnte doeste mcz, persuado-me que g^haria tempo com 
boas palavras e promessas lisonjeiras até que chegue o paquete de Inglaterra. 
Este assumpto é de tal gravidade que, qualquer novidade que haja, ou d'aqui oa 
de fora, logo comraunicarei a v. ex.* 

Deus guarde a v. cx.* Madrid, 11 de setembro de 1829. — 111."*® e ex."* sr. vis- 
conde de Santarem.=Co«cfe ãa Figueira. 

P. S. — Acabo de saber que a senhora princcza D. !)Iaria Thereza continua 
ainda incommodada e de cama, e é o motivo por que hoje não escreve a seu au- 
gusto irmão. 

Officio 

(!LM40rt«rTid«) 

• 

111."* c ex."*** sr. — Tcndo-se-me participado de Londres que o marquez de Pal- 
mclla tencionava mandar para a ilha Terceira os soIdad«>s iK>i'tuguezes dos depó- 
sitos de Lav<il e Saint-Malo, julguei communical-o ao prínnj>e de Polignac. 

O príncipe disse cio conde de Ofalia. que, para tirar Unia a idóa de um corpo 
militar dos refugiados, a sua inspecção ia ser dada ao ministério do interior, não 
dependendo ellcs, como até agoi*a, do ministro da guerra. 

• Em consequência do mau resultado da primeira tentativa das nossas forças 
contra a Terceira, e podendo receiar-se a partida dos refugiados d'este paiz para 
aquella ilha, julguei dever saber se o governo francez se opporía ou não á sua 
saida, e não tendo podido encontrar o príncipe de Polignac, pedi ao embaixador 
de Hespanha houvesse de lhe fallar sobre este objecto, o que elle fez. O príncipe 
rcspondeu-lhe que se não consentiria na partida dos refugiados, mas no caso d^elles 
saírem de França e escolherem ir |Kira o Brazil, o governo francez os faria acom- 
panhar de navios de guerra; Podendo as noticias publicadas pelos jomaes sobre 
o ataque contra a Terceira produzir mau effeito nas difterentes cortes da Europa, 
julguei dever participar a todos os nossos ministros a venlade do acontecido, a 
fim d'elles poderem desmentir as noticias dos papeis públicos. 

Consta-me quo o príncipe de Lieven, embaixador da Kussia em Londres, se 
acha muito ligado com o marquez de Palmella e contra nus; partici|)ei-o aqui ao 
príncipe de Polignac e ao nosso ministro na Rússia, Raphacl da Cruz Guerreiro, 
para obrar em consequência. 

Deus guarde a v. ox.* Paris, 11 de setembro de 1829,— Hl.** e cx."* sr. vis- 
conde do Santarém. = Conde da Ponte* 
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Visto n^cstn cidado e sala das seseSes o processo verbal do réu José Joaquim, 
soldado de caçadores n.^ 5, auto o corpo do delicto, suinmarío de testemunhas e 
interrogatórios do réu, foi iinanimemento decidido que o réu, pelo fiicto de deser- 
ção para os rebeldes, por ter andado com elles, acompanlumdo-os em diversos fa- 
ctos de rebelliSes praticadas contra a legitimidade e soberania de sua magestade,. 
e por ter ultimamente fugido doesta ilha para fora dos estados de siui magcstade, 
está incurso nas penas comminadas na onlonaçlío do livro v, titulo vi, §§ 3.^, õ.* 
e 9.*, e alvarà de G de setembro do 1765, § 7.^, os quaes dizem: 

«§ 3.* Em tempo de guerra se alguém se fosse para os inimigos do rei, para 
fazer guerra aos logares de seus reinos; 

tõ."* Sc alguém fizesse conselho e confederação contra o rei e seu estado, ou tra- 
tasse de 60 levantar contra elle, ou para isso se desse ajuda, conselho ou favor; 

c§ í).^ Em todos estes casos o caaa um d'cllcs é propriamente comnicttido o cri- 
me de lesa-magestade e havido por traidor o que o commettcr, e sendo o commet- 
tcdor convencido por cada um d^elles será condemnado a que morra morte natural 
e cruelmente ; 

c§ 7.^ do alvará. Sendo tanto mais abominável e indigno de perdão o delieto dos 
que, esquecidos do que devem a seu rei e senhor natural, c á pátria em que nasce- 
ram, desertam das minhas tropas para fómdo reino; e havendo já sido este delicio 
acautelado com a pena de morte natural pelas ditas ordenações de 20 de fevereiro 
de 1708 e pelos ditos novos regulamentos, mando que a dita pena se execute irrcmis- 
sivelmente, ou a deserçíto seja para fora do reino em tempo ae paz ou no de guerra.» 

£ mandam, portanto, que a pena de morte seja applicada ao réu. 

Angra, aos 12 de setembro de 1829. — Eu, Francisco de lilagalhães Coutinho, 
auditor, o escrevi e as8ÍgQei.=D. Bartholomeu tSalazar Moscoso, tenente coronel 
e presidente. = í7tfcía«o Jos6 da Fonseca, capitão do regimento provisório de in- 
fanteria=iíy/>o/i7o Cassiano de Paiva j capitão do regimento n.® 20= António Car- 
neiro de Sá Barbosa, tenente do regimento provisório de infanteria =-áJííonto de 
Almeida Rodado, tenente do regimento provisório de in{antensL= Agostinho da 
Costa Monteiro, tenente do regimento provisório de infanteria. 

Portaria 1 

• 

Â lei inexorável, punindo na pessoa do réu sentenciado José Joaquim, desertor 
do batalhão de caçadores n.^ 5 e unido outr^ora ao bando de salteadores guerri- 
llias que infestaram o centro doesta ilha, vexando e desinquietando os paciíicos e 
simplices habitantes dos campos, o tem condemnado a soifrer a pena do morte, 
que deve n'elle exccutar-se no fím do praso de três dias, contados do dia 18 do 
corrente, em que foi intimada ao réu a sentença. 

Sendo, porem, este réu o primeiro em quem reaie a referida pena depois do 
glorioso e prospero sueccsso do dia 11 de agosto, no qual o sangue de tantos re- 
beldes derramado na peleja e a humiliação de seus chefes tão altamente satisfez 
a justiçA divina e humana, e sendo a clemência o a piedade os caracteres distin- 
ctivos de um govenio, não só legitimo, mas paternal e verdadeiramente hunicino e 
doce, estranho não sé a todo o rancor e crueza, mas opposto a toda a severidade 
me não é imperiosamente exigida pela commum segurança ; fallando, outrosim, a 
avor do mesmo réu sentenciado o comportamento que no meio de seu horrível 
attentado teve para com os militares presos pelos guerrilhas no logar dos Biscon- 
tos, nas desordens occorridas nos últimos mezes do anno próximo passado: hei 
por bem, em nomo do sua magestnde a rainha, e conformando-mo com as piedo- 
sas c patemaes instrncçSes que da mesma senhora recebi ao partir para este go- 
verno, perdoar ao réu José Joaquim, desertor do batalhão de caçadores n.^ 5, a 
pena ultima, a quo se acha condemnado, commutando-a na immcdiata, que cmn- 

Srird com prisão rigorosa, até que possa ter eíFeito o seu transporte ao logar do 
egredo a quo fica condemnado. 

* Preterimos a ordem cbronologica para ficar rm seguida á sentença. 
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o coronel commandante da for^a armailA, e todas c quaesquer auctoridadcs a 
quem competir a intelligcncia o execução da presente, o tenluim assim entendido 
o o façam execntar. Palácio do governo cm Angra, 19 do setembro de 1829. s» 
Conãô de VUla Flor. 

Apesar das expressas onlens do commandante cm chefe da esquadra migue- 
lista, para que alguns navios mantivessem rigoroso bloqueio nas aguas da Ter- 
ceira, houve pouca attcnçiío n'aqucllc serviço ou talvez mesmo as respectivas guar- 
niçíHcs, presenciando a grande derrota das forças expedicionárias, considerassem 
infníctíferos quaesquer esforços da sua parte. O certo é que três embarcaçSes 
mercantes poderam sair a salvo de Angra, e furtar-se á vigibincia dos vasos do 
guerra, fiicto exprobaJo severamente por José Joaquim da Rosa Coelho na cor- 
respondência seguinte, e que termina com os interrogatórios feitos a três individues 
do j)artido absolutista rccemchcgados da ilha onde tremulava a bandeira constitu- 
cional. 

Ofl&oio 

111."* e cx."** sr. — Com o maior desgosto participo a v. ex.* que sairam do 
Angra três das embarcações que ali se achavam, porém, aproveitaram as noites 
escuras e de neblinas i)ara o fazerem, pois que de dia nao o podiam conseguir 
sem serem vistis por mim, pois que desde que vim pai^a este serviço tenho-me 
conservado o mais perto j)08sivel do }K)rto, e mcFuio de. noite tenho navegado 
mui pi^oximo, quasi sempre a descobrir luzes da cidade e vendo bem a terra, 
distinguindo o Atonte Lrazil e o ilhéii d^is Cabnís; adoptei couservar-me sempre 
a barlavento do porto para assim poder estar mais prompto para caçar as em- 
barcações que tenUissem sair ou entnir, mas com todos os esforços que tenho 
feito nilo o pude evitar, e conheço que é impossivel descobrir uma pequena em- 
bnrcaçUo que em noite de escuro navegue mui próxima á costa, pc»is que muitas 
vezes aconteceu querer saber aonde estava a escuna Tríumpho da Invejaj nSo 
vendo o seu vulto ; sabendo, comtudo, para onde demorava, fazia uma tijelinha 
e ^na ás vezes que estava mni próxima ; ora d'aqui concluo que menos se verSo 
aquellas que vjIo projeçtodas na terra. 

Em o dia 27 de agosto apparecou aqui a fragata Diana, fazendo-me signal de 
passar á falia, o que executei ; mandou um escaler a bordo, o officiou-me que tinha 
ordem de v. ex.* para dar aos na>no8 d'este bloqueio os mantimentos que podesse; 
em consequência do que me deu dez dias e nove pipas de agiui, assim como duas 
peças de cabo, uma de lona c outra de brim, que pn»eisava. 

Em o dia 30 de agoáto, estando bem jK*rto do Alontc Iknzil e a barlavento 
d'elle com vento sudoeste, escuni e de agimceiros, navegjmdo eVi no bordo do mar 
cm gáveas para menos me desviar da terra, dersuu-me parte de uma embarcação 
por barlavento da proa e ás diuis horas da tarde a avistei di^bsiixo; conheci que 
era uma chalupa que navegava á bolina, amurada ])or bombordo, que estava muito 
a barlavento, j)ois só lhe via meio panno; iiz signal á escima que se aclmva a meu 
sotavento em curta distancia, p<'iRi lhe dar caça, ]K)rém, vendo que ella níSo au- 
gmcntova nada para barlavento, e vendo que a chalupa cada vez ia íicjmdo mais 
ílistante, fiz-lhc signal de largjir a caça; houveram inten^allos em que a nlío via 

K[)r causa de aguaceiros, o jMir isso virei na terra ás três honis, aprosindo ao Monte 
razil ; ás quatro horas e meia tornei-a a deseiibrir e vi que ella vinha em cheio, 
Í prolongando a costa de S. Alatheus; logo íiz toda a f(»rça de vela direito ao Alonte 
irazil, fazendo toda a diligencia pjira lhe evitar a pa:«s;igem ali ; fui-lhe fazendo 
tiros de bala, porém já então se tinha chamado o vento ao noroeste, e ella, aju- 
dada pela maré que ia entSo para este, trazia luna velocidade tal, que apesar que 
as bafas já lho chegavam mui perto, comtudo ella bem depressa se poz a coberto 
da cortina do Monte Brazil e desgraçadamente níHo nude evitar a entrada, e vi 
entHo quo era ingleza, ])ois loge nue estava debaixo cia bateria içou aquella ban- 
dcira; comtudo, continuei a dar-lne caça até d distancia de tiro do mosquete do 
Mon;te Brazil, c vembi que nada ^lodia fazer, virei no mar; na mesma occasiilovt 
que se aclmva só no porto uma escuna, tendo ao )KÍr do sol do dia antecedente 
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yisto ãwkB ; essa noite foi uma dás que mo conservo! pcrtissimo de tetrai e com- 
tudo n2o pode vor cmbarcaçSo algama. 

Tenho a bordo vinte e quatro dias de mantimentos, porém doestes devem-se 
aos ranchos scccos, géneros que produzem dezcscis dias para todas as praças, que, 
antevendo a grande diíBculdade que ha de os fazer por estas ilhas, os tenho man- 
dado conservar nos paioes para a todo o tempo serem pagos ás respectivas praças 
a quem se devem, vindo verdadeiramente a haver a híordo pertencente A real fa- 
zenda oito dias, pois que os dezeseis se devem, e ha agua para vinte dias, regu- 
ktda a 2 canachis por praça. 

Deos guarde a v. ex.* muitos annos. Bordo da corveta Urania, i véla, 10 de 
setembro do 1829. — 111."* e ex.™* sr. José Joaquim da Rosa Coelho, chefe de es- 
quadra, commandante cm chefe. s/S^e^aa^eâo Arúonio Pegado, capitilo tenente e - 
commandonte. 

OíUelo 

Em resposta ao seu officio, que acabo de receber, cumpre-mo dizer que nada 
me admiro que saíssem as três embarcações que estavam ancoradas em Angra^ 
e entrasse outra no dia 30 de agosto. Sei bem como os navios que toem sido en- 
carregados d'este bloqueio o têem feito ; e quando na minha presença nada apro- 
veitava o exemplo da nau, nem as repetidas advertências d;idas, já por signaes, 
já por câcript.i, para que cada um se conservasse no logar que lhe estava deter- • 
minado, e próximo da terrii, que poderei julgar aconteceria na minha ausência. A 
prova a tenho n'este momento ; ha três dias que estou á >nsta da ilha Terceira e 
nao sú nHo cncontix^i algum no seu logar, como que ainda se nHo reuniram todos, 
nem, sei delles. 

£ bem i>ara admirar que, emquanto a nau (navio o. mais impróprio para este 
serviço) esteve só no bloqueio, se não atrevessem a sair as embarcaçílcs que esta- 
vam em Angra, c só o fizessem qu.indo deixei encaiTOgada a guarda d'este porto 
a cinco embjircaçoes de guerra, todas cilas mais próprias para se esperar que fi- 
zessem o que é incompatível a uma nau de linha; mas vejo com desgosto que de- 
balde me esforço para bem servir el-rei, e restaurar quanto for possível o credito 
que cm outro tempo mereceu a marinha portugucza, por isso que parece todos se 
esfor^m para tornar inúteis as minhas fadigas e diligencias, sem lhes importar o 
enorme peso da vergonha que sobre elles recáe. 

A traição de ims, a cobardia e fraqueza de outros, que faziam a maior parte 
da tropa expedicionária á ilha Terceira, deram aos rebeldes, que ora occupara 
aquella ilha, no dia 11 do passado, um dia de gloria. Pelo contrario, a marinha 
portugucza se conduziu de tal forma, que aquelles mesmos que .igora em descanso 
buscam pretextos para se desculpar, nao se atrevem a manchal-a e prodigallsam- 
Ihe os bem merecidos elogios de valor; mas de que serve a um chefe esta mo- 
mentânea satisfaçHo, observando que posteriormente esta mesma corpon\ÇíIo, que dc- 
b<aixo do maior perigo e no calor da mais encaniiçada batalha se fez digna da maior 
estimo, procura agora com o que lhe é mais. fácil, e que sem perigo depende maia 
de actividade que de valor, denegrir e esquecer o que ha menos de mn mez ganhou? 

Logo que v. m.** tiver recebido o mantimento que d'esta nau se lhe está rc- 
mettendo, diríja-se á ilha (Braciosa, e faça remetter ao goveniador d'ella o officio 
que vac junto, receba ali 4:570 camadas de vinho, depois do que irá ao Faial, 
aonde completará a siui aguada e pedirá o tabaco, s^ibUo o sebo que precisa para 
dois mezes, voltando immediatamente para o bloqueio da ilha Teiveira a encorpo- 
rar-sc com esta nau. 

Deus guardo a v. m.** Boi*do da nau D. Jo3o VI, & véla, 10 do setembro do 
lS29.=JaMé Joaquim da Rosa Coelho, chefe de esquadra, commandante em chefe. — 
Sr. Sebastião António Pegado, capitão tenente, c-ommandante. 



III."* c ex,"* sr. — Tenho a lionra do participar a v. ex.^ quo os navios d'e»to 
zciro tecm-sc conservado sempre nos seus devidos logares, com a differença de 
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cLuAS veseSi uma por causa do uma trovoada do su-sudocste e sndocste na noite 
do 3 d'c8to mcz, que nos distanciou a todos, de maneira que só no dia 5 podemos 
e8tabcIcccr-nQ3 nos nossos legares, e outra no dia de hontem 9, por vento oeste rijo 
na noite de 8, e depois calmas, á cxecpçSo do bergantim Infcatte, que cstA no seu 
logar; não tem havido embarcação alguma que tente a entrada dos portos, A ex- 
cepção de uma chalupa no dia 31, que, por mais diligencias da corveta Urania e 
escuna Triumpho da Invna, não foi possivel evitar, assim como a saída de duas 
pequenas embarcações a favor das noites escuras e tempos de cerração, que bas- 
tantes tem liavido; no dia 17 passou a charrua Príncipe para S. Miguel, vinda 
da Oraciosa ; em o dia 24, ás cinco horas da tarde, chegou o bergantim Providen" 
cia, e em consequência da ordem de v. ex.* passei logo a mandal-o para o logar 
da corveta Princcza Reat, e esta para S. Miguel, que partiu n^essa noite ; no dia 
28 chegou um hiate de Lisboa, commandado pelo segundo tenente Leote, com 
mantimentos, o qual remctti logo para S. Miguel; têem-se conservado em vista 
doestes navios dois briguos-escunas americanos, fazendo a pesca das baleias e a 
quem já se intimou do bloqueio da ilha, e que elles não tcem tentado interrom- 
per. Agora é do meu dever levar á presença de v. ex.* o estado d'esta fragata: 
tem mantimentos para vinte e três dias e agua para vinte, tem mui ti falta de so- 
brcsalcntes, e preciso, quanto antes, linha de barca, que não tenho nenhuma, sendo 
de muita attcnção a falta de fato, que tenho a giuirnição sem ter que vestir; não 
lui nenhumas dietas, de maneira que os doentes estilo comendo arroz temperado 
com azeite, e nem bolacha já ha ; tenho muita falUi de remédios dos mais prínci- 
paes, e a respeito de trem de guerra tomo a repetir o que já participei a v. ex.*, 
que apenas tenho vinte tiros por peça, e para ter estes foi preciso fazer de quatro- 
centos cartuchos de caronada duzentos de peça, pois d 'este primeiro calibre pou- 
cos se têem gasto, assim como ha muita falta de sobresalentes de artilheria, como 
rodas e outros utensílios, que todos se gastaram no dia 11; existe a meu bordo 
um soldado da escuna, que recebi por se achar doente. Xada mais por ora tenho 
a participar a v. cx.' 

Deus guarde a v. ex.* Bordo da fragata Pérola, em 10 de setembro de 1829. — 
III."* e ex."* sr. José Joaquim da Rosa Coelho, chefe de esquadra e commandante 
cm chefe. =sJ<;(7o Pedro Nolasco da Cunha, capitão de fragsita, commandante. 



Olllclo 

Acabo de ler o officio que v. s.^ me dirige, no qiuil me participa que os na- 
vios que deixei no cruzeiro se têem conservado sempre nos seus devidos legares, 
o que me deixa no maior embaraço sem saber a que attribua as enonnes faltai 
que n'elle houveram; e se todos estiveram nos seus logjires, como me assevera, 
segue-sc então que sua magestade não pôde conUir com os navios que tem desti- 
nado píira o mais importante serviço, que convém (iizer para outra cousa que não 
seja fazer com elles uma enorme despcza sem esperança de conseguir fnicto algtun. 

Não são duas as embarcações que saíram de Angra, mas sim três (tantas quan- 
tas hi estavam) e se mais houvessem mais sairiam, visto que os commandantes 
dos navios portuguozes teem assentado que para bloquear um jiorto basti estar 
á vista d'elle, ainda que seja na dist<incia de 20 léguas, se de tinto for possivel 
ver a terra onde existe o tal porto. 

Tenho d^is^to a longa experiência que, emqimnto aqui estive, nem o exemplo da 
nau, nem as repetidas correcçi5es dadas por signaes e |H»r eseripto, poderam con- 
seguir que os navios estivessem na conveniente distancia da terra, muito fácil me 
fica suppor agora o que seria na minha ausência. Ha três dias que cheguei á vista 
àh illia Terceira. Não achei um sú no seu logar, e o mais é que me foi preciso 
afastar da terra 4 para 5 léguas para avistar hontem a corveta Urania muito a 
este da ponti da Malmercnda, e ainda mais a fragati Pcrola,q\\e só agora, meio 
dia, se reúne; é maior a distancia da escuna Triumjího da Inrtja, e os dois ber* 
gantins que lui no bloqueio ainda 06 não vi. 

£ bem para admirar qiíe, omquanto a nau esteve só no bloqueio, nSo obstante 
que pela sua grandeza é o navio menos próprio )iam o fazer, não se atrevessem 
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a sair um cniLarcaeSes que estavuin cm Angra, c que o fizessem quando deixei 
aqucllc porto guArundo por cinco embarcações do guerra, todas elegiveis para um 
tal serviço, confiadiui ao commando de v. s/; mas vejo com desgosto que debalde 
mo esforço para bem 8er\'ir cUrci, e restaurar quanto for possível o perdido cre- 
ditOy que outr'oxB teve a marinha portugueza, por isso que parece toaos se esfor- 
çam para tomar inúteis as minhas fadigas e diligencias, sem lhes importar o enorme 
peso da vergonha que sobre todos recáe. 

A traiçSo, cobardia c fraqueza da maior parte da tropa expedicionária á íUia 
Terceira deram aos rebeldes, que ora occupam aquella illia, no dia 1 1 do {lassado, 
um dia de gloria. Pelo contrario, a marinha portugueza se conduziu de tal forma, 
que aqiielles mesmos que agora em descanso cogitam pretextos que os desculpem, 
não so atrevem a manchal-a o prodigalisam-lhe os bem merecidos elogios; mas 
de que serve a um chefe esta momentânea SJitisfaçUo, obser\*ando posteriormente ' 
esta mesnia corponiçlo que debsiixo do maior perigo, c no calor da mais encarni- 
çada batnlha se fez digna da maior estima, pi^ocuni agora com o que lhe c mais 
fácil, e que sem perigo só depende de actividade e- mula de valor, denegrir e es- 
quecer o que ha menos de um mcz ganhou? 

Logo que V. s.^ tenha recebido os mantimentos, que ora se lhe estilo enviando 
doesta nau, vá estabelecer o cnizeiro d*essa fragata entro a ponta da Slina e a 
viila da Praia, obsen^ando sempre aquelle ancoradouro, com outra embsircação 
que para o mesmo logar tenho destinado. 

Qiumdo se encorporar a corveta Urania, que agora mando cm diligencia, de- 
terminarei o ponto aonde essa fragati deverá ir buscar vinho e fazer agiuida. 

Deus guarde a v. s.' Jk>nlo da nau D. João VI, á vela, 10 de setembro de 
1829.= Jbítí Joaquim da Rosa Coelho, chefe» de esquadra, commandante em chefe. — 
Sr. JoUo Pedro Molasco da Cimlia, capita de fragata, commandante. 

Officio 

111."** e ex."** sr. — Tenho a honra de partieijmr a v. ex.' que no dia 10 do 
presente mez, pelas drz honis iLi manhã, deu a vigia ])arte de uma embareaçiio 
a barlavento próximo da ten^ e ao norte da villa da Praia ; íiz to<la a força de 
vela para me approximar a ella, e quando estava mais próximo, vi que era uoi 
barco de pesca e trazia um<'i bandeini branca içachi ; atnicou a bordo ás onze horas 
e meia, trazendo sete pessais de giuiniiçao do barco c mais o moigado Joaquim 
de Almeida Tavarcs do Canto, um alfei-es de infanteria n.® 1, Luiz Ferreira So- 
bral, e um estudante Eduardo du Cunha, os quaes vinham fugindo aos rebeldes. 
O morgado Almeida tem empenho de fsdlar a v. ex.* É quanto se me offerece di- 
zer a v. ex.*, a quem 

Deus guanle muitos annos. R>nlo do bergantim Infante D. Sebastião, á vóla, 
13 de setembro de 1829. — Hl.** c ex."*® sr. José Joa(\uim da Rosa Coelho, chefe 
de esquadra e commandante em chefe. =Jo«c âa Coêta Couto, primeií^o tenente, 
commandante. 

Ordem 

Havendo chegado hontem a bordo d'esta nau, emigrados da ilha Tereeira, o 
morgado Joaquim de Almeida Tavares do Canto, o alferes de infanteria n.* 1 que 
serve de quartel mestre doeste coriw Luiz Ferreim Sobral e o estudante Eduanlo 
da Cunha, <^ue n'um barco de temi se pass^iram jiani bordo do bergantim Infante 
D. Sebastião: ordeno que sejam interrogados dos motivos por que emigraram c se 
colha d'elles qual é o estsido da ilha, espirito das forças que ora a occupam, qual 
a derrota que soifreram na acçHo que teve logsir no dia 11 do mez passado no 
porto da viUa da Praia, o finalmente tudo quanto for útil \rara fazer subir á real 
presença de sua magestade fidelíssima pelo seu ministério da marinlia. 

Para esta diligencia nomeio o sr. capitSo tenente Augusto José de Carvalho, 
para presidir á indagação que deve fazer o escrever o eserivSo doesta nau. 

Bordo da nau D. João 17, à vela, 14 do setembn> de 1829. ^=sJosé Joaquim ia 
liosa C(K'Jho, chefe de esquadra, commandnnte em chefe. 
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Anno do nascimento de Kosso Senhor Jcsas Cliriato, aos 14 dias do mcz de 
Bctembro de 1829| a bordo da nau D. Jo3o VI, de que é commandante o capitão 
de fragata José Gregório Pegado, e onde está arvorada a insígnia do chefe de 
esquadra, commandante -em chefe da dos Açores, José Joaquim da llosa Coelho, 
fui chamado á camará d'clla, e na presença do capitão tenente, official do detalhe 
Augusto José de Car\'aIho, c de mnu eBcrívSo, me foi dado pelo referido chefe um 
officio, que lhe dirigiu o primeiro tenente do mar José da Costa Couto, commandante 
do bergantim D, iSehastião, e uma ordem do referido chefe de esquadra para pro- 
ceder ás indagaçSes que n'clla se referem, ficando appensos ao auto a que vou pro- 
ceder, como partes integrantes d'elle, estes dois documentos. — £ eu, FUijype Joié 
da. S Uva Landal, escrivão do numero de fragatas e da dita nau, o escrevi e assignei. 
Primeiro interrogatório. — Joaquim de Almeida Tavares do Canto, natural da 
ilha Terceira, que vive dos seus bens c na dita ilha sâo vinculados, disse: que 
tendo estado occulto na ilha Terceira ha quatorze mezes, depois que se frustra- 
ram todas as tentativas que fez com gente annada no começo da revohiçao para 
a fazer succumbir, procurou de novo no dia 12 de agosto immediato áquelle em 
que teve logar a acçíío da esquadra no porto da villa da Praia, convocar alguma 
gente para perseguir a facção rebelde, ignorando, pela distancia em que estava 
occulto, qual tinha sido o resultiido da acção, e persuadido que ella tinha sido fa- 
vorável á causa de el-rei nosso senhor; mas sabendo qiie ella tinha sido desfavo- 
rável pelas medidas que o governo tomou contra elle, confiscando-lhc os seus bens, 
apprchendendo-lhe gados e pesquizando de novo aonde o encontrariam, resolveu 
escapar para bordo de um dos navios do bloqueio, saindo por um ponto da ilha 
por onde fosso mais occulto, o que conseguiu no dia 10 de setembro, com intuição 
de communicar o resultado da acçíio, a perda que tiveram em gente e estrago que 
BoíB*eu a fortificação, os reparos e augmentos que já n'ella fizenim e indicar um 
ponto occulto, que a necessidade de escapar lhe fez agora descobrir, por onde se 
atreve a introduzir uma mui avultada porção de trojia de csiçadores e infanteria, na 
occasiUo em que por dois, ou mais pontos da ilha, se £içam ataques, ainda que 
falsos, comtanto que pi^oduzam a divisão da força que est^l em terra; quanto á 
perda que tiveram em gente, diz que é voz constante terem penlido um conside- 
rável numero, especialmente dos voluntários, o que acredita com fundamento, por 
ter encarregado a sua mulher que indagasse de mna sim amiga, em casa de quem 
está aboletado um voluntário que esteve na acçílio, quanta seria a gente que tinha 
])citlido, o soube nor esta que elle dis^e ser, muita, inclusive dois innÂos seus. 
Quanto ao estado das fortiiic;iç5es, que também é voz constante que os fortes fi- 
caram destruídos com os merloes em terra, mas que no dia 13 obrigiiram o povo 
a fazer fachinas com que os principiaram a reparar, c que já estilo compostos de 
novo-, tendo augmentado a força d^elles com mais quatro peças- e cuidado em for- 
tificar muito S. ^latheus c a bahia da Sarga; c mais nao disse e assignou.=^ii- 
gusto José de Carvalho, capitão icnonto= Joaquim de Almeida Tavares do Canto, 
Segimdo interrogatório. — Luiz Fen-eira Sobral, alferes de infanteria n.* 1, que 
ser\'e de quartel mestre do mesmo corpo, disse: que no dia 11 de agosto saltou 
em terra, no ponto detenninado para o ataque, com a primeira ccmijxnnhia de fu- 
zileiros, e vendo que era accessivel a subicfa do Facho, aonde estil o telegrapho, 
chamou soldados que o acompanhavam para o seguir, o que sú fizeram um porta- 
bandeira do n.^ 20, dois soldados da brigada real da marinha da guarnição da 
fragata Pérola e um marinheiro d'esta nau. E sendo descoberto pela vigia do te- 
legrapho, que deu aviso a alguma gente que ali estava i>erto do -corpo dos volun- 
r!os, em numero pouco mais ou menos de vinte e qiuitro a trinta homens, estes se 
approximaram c lhe fizeram algum fogo, do qual esca)K>n com o dito porta-ban- 
deirn, soldados da brigada e marinheiro ; como, porém, continuasse o fogo impe- 
diu que fosse seguido de mais tropa, e veudo-se na altura, j«em mais tropa, retirou-se 
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sido favorecido com umas calças, jaleco vellio e carapuça de camponês, safa e foi 

Eirar ás Lagcns, aonde se encontrou com os outros, junto com os quaes foi ter aos 
íscoutos, a casa do morgado JoSo Moniz de Sá, que os recolheu e occultou, man- 
dando no outro dia a èlle, alferes, jmra o centro da serra a entregar á proteoçXo 
do morgado Almeida, que ali andava refugiado e com quem escapou para bordo 
do brigue Infante D. Séboãtíão; diz que da gente que saltou em terra estão cento 
e cincocnta ao serviço dos rebeldes, e prisioneiros do guerra cento o vinte, e mais 
doze oiRciaes muito mal tratados e trabalhando em fachinas. Sabe que morreram 
o tenente coronel Azeredo e o major D. Gil Eannes da Costa, e que dos que se 
acham prisioneiros estSo feridos o capitão graduado em major Júlio, de n.^ 20, e 
o tenente Rsimaes, de infanteria n.® 1; e mais ntlo disse e asiigaou.ss: Augusto 
José de Curvalho, capitão tenente =Zru/s Ferreira Sobral, alferes do primeiro re- 
gimento de infanteria n.* 1. 

Terceiro interrogatório. — Eduardo da Cunha, de idade de vinte e quatro an- 
nos, natural da ilha do Faial, que desde o anno de 1814 reside na Terceira, em- 
pregado em estudos, diz ter conhecimento de frequência com algimias das prin- 
cipacs casas da Terceira, nas quacs estavam aboletados muitos dos rebeldes e que 
por tal motivo é testemimha de os ouvir nas suas conversações, o. que lhe servia 
para communicar eíTcctivamente ao morgado Almeida, com quem se evadiu da 
ilha para bordo do brigue Infante D. Sebastião para seguir a sorte d'elle e infor- 
mar do que sabe, viu e ouviu, onde melhor convenha ate cheg«ir ao real conheci- 
mento de sua magcst^ule: diz que, estando na cidade no dia 11 de agosto, viu que 
a esquadra se dirigiu à villa (la Praia, observou movimento no batalhão de caça- 
dores e regimento de infanteria, os quacs saiam para a villa da Pmia ás onze ho- 
ras da manhã; sabe, por ouvir dizer confidencialmente a alguns dos voluntários, 
que tinham tido uma considerável perda; nenhum a classificou, mas sabe que cs- 
timdo aboletados na villa da Praia aos tre^ e aos quatro em cada casa, ha muitas 
que têem agora um e outras nenhum, e que o hospital da Praia ficou cheio de fe- 
ridos, e não cabendo mais vieram muitos em carros para a cidade, passando mui- 
tos doestes carros por três ou quatro vezes; viu mais passar duas tumbas, nan 
quaes vinhiim em uma D. Manuel da Camará, ajudante de ordens do conde de 
Villa Flor, com uma perna quebrada, c na outra um official dos voluntiirlos gm- 
vemcnte ferido, e que tiveram a curiosidade de despir na praia muitissimos dos 
voluntários, para se não conhecerem ^)clo uniforme a que corpo pertenciam ; esses 
foram enterrados na areia e um homem que os ajudou a enterrar disse que n'este 
estido tinha enterrado de mna vez oitenta. Que o forte de Santa Catluirina tinha 
ficado com a cortina muito arruinada e igualmente o do Porto. Quanto ao espirito 
o animo de que estão animados os rebeldes, diz que é de se defenderem e pre- 
ferem morrer com as armas na mão, não por valor ou animo que a isso os con- 
xidQy mas porque estão )>ersnadidos todos que uma vez que se entre na ilha os 
matam. Estão inteiramente aterrados depois da acção, com a perda que n^ella ti- 
veram c muitos dos ticademicos, que com custo no publico ainda impdem, no par- 
ticular confessam que em outro atac^ue succumbem todos, e que não é possível que 
I>ossam resistir. Dão rei>etidas provas de arrependimento, maldizem as doutrinas 
iberaes, a que chamam liudas theorias o terrivel a execução d*ellas na pratica. 
Dizem que o senhor D. Pedro está de combinação com seu innão, que é um pér- 
fido c peior que o marquez de Palmella e seus adjuntos, á excepção do Saldanha 
c Pizarro, que são os únicos que na causa têem andado de boa fé. Dizem mais 
que elles já não defendem, nem lhes importa o senhor D. Pedro, nem a senhora 
D. Maria II, que o que fazem é defenderem-se a si, porque a causa agora é sim- 
plesmente siut. Que é geral «igora o desejo de sair da ilha, que o não fazem mai- 
los por falta de meios, outros pelo receio dç que o governo o prohiba, mas sabe 
que doze estão promptos a sair, dois dos quaes dizem que é por não quererem 
entrar em segunda acção, bem persuadidos quo cila lhes ha do ser funesta; o mais 
não disse. = ^tr^iisto Joside Carvalho, capitiío ienentess: Eduardo da Cunha Bmm 
Terra e Stli^ra. 

£ não se contém mais cm o dito relatório, que eu, dito escrivão, dou fé, es^ 
crevi o íi98\gnou^=Fillppe José dn Silva Landat, escrivão. 
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111.** e cx."' 8r. — NSo i posâivel a um portugucz ver sem horror a offiísSo de 
sangue de portuguezes, que. . .^ inimigos tecm regado com ellc o território pátrio. 
Nem V. ox/ nem eu podemos ser estranhos a este sentimento. Com o úm de con- 
tribuir^ quanto em mim cabe, á dccisilo de tão grandes males, tomo o partido de 
dirigir a ▼. cx.* a presente. Níio é minha intcnçUo n'esta oocastSo opportuna dis- 
putar com V. ex.^ a legitimidade das causas que um o outro defendemos, nem eu 
quero invectivar a v. ex.* o partido que julgou dever adoptar e servir. V. ex.', 
mal informado da disposiçrio da gimmiçSlo d^estsi ilha e da sua povonçUo, julgou 
o partido de sua magestade a rainha próximo a succumbir ao primeiro acommct- 
timento, e terminar assim a guerra civil ; porem a resistência firme e intrépida 
que V. ex.* encontrou no seu denodado ataque deve ter persuadido a v. cx.* que 
nHo é possivel ao senhor infante, com as forças de que pode dispor, expulsar a 
rainha da posso d^est^i ilha, nom |M>r conseguinte consolidjir seus projectos e ter- 
. luinar as calamidades publicas. Por outro lado a Europa, que só esperava, para 
8C declarar, o resultado doeste ataque, vae agora, sem duvida, fiizel-o ; e se reco- 
nheceu sempre em sua magestade a rainha a legitima soberana de Portugal, 
quando a derradeira porção do território fiel aos seus dominios se achava inves- 
tida e em risco de ser, ao que parecia, tomada, como o nao farA agora que as ar- 
mas de sua magestade foram coroadas pela victoria? A v. ex.* p<klc pertencer «a 
honrada conclusão da paz publica e de merecer por um serviço taa decidido a be- 
nevoleucia de sua magestade. Acho-me auctorísado para convidar a v. ex.^ a en- 
tmr com a sua nau n'este porto, na certeza de que v. ex.' e todos os officiaes da 
nau, e vasos que o seguirem, conservarão seus postos, hcmras e prerogativas, tis 
quaes sua magestade se dignará juntar mpielle galardoo que lhe dictar a sua real 
generosidade. V. ex." combinará conmiigo o melhor serviço que com a mesma nau 
possa fazer i\ rainha e á pátria ; ou, quando julgue nao lhe convir continuar no 
cffectivo comm«ando, poderá v. ex.* escolher logar para onde se quizer retirar, o 
-03 meios de viagem que houver n'est'i ilha; e conhecendo sua magestade que n'es- 
tas cireumstancias, distante de sua casa e recursos, poderá v. ex.* «offrer peno- 
sas privações, acho-me igualmente suictorisado para dar a v. ex.* a minha pala- 
vra, que assim que v.. ex.* executar o proposto, lhe será entregue em espécie a 
somma de 40:000^000 réis para as suas despezàs c viagem que quizer fazer. 
V. ex.* reflectirá sobre estis pntposiçoes nascidas do amor do bem publico e do 
desejo que sua magestnde tem de jK)upar a effusSo de sangue e toda a espécie 
. de calamidades que possam alHigir seus súbditos. 

Confio que a resolução de v. ex.* me dará a satisfação de poder assignar-me — 
De V. ex.* attento venerador e creado. — Angra, 14 de setembro de ÍS2\K = Conde 
de vaia FlurK 

OíUelo 

111."* sr. — Pelo paquete chegado hoje, recebi os seus oíficios de 8 de julho; 
responderei separadamente áquelle em que me annuncia o saque feito sobre esta 
embaixada pelas despezàs a cargo dVssa* legsiçSo. 

Fico certo da resposta que v. s.* recebeu do gabinete imperial datada do 
mesmo dia 8 de julho, e é bem de esperar que na occasiSo da chegada de sua 
magestade fidelissima ao Rio do Janeiro, seu augusto jjae se sirva resolver defi- 
nitivamente acerca d:is relaçSes diplomáticas do goveriío do Brazil com o da mesma 
senhora. 

Parece-me acertada a detemiinaçHo que Vi s.* adoptou de obrar em tudo que 
for do sen-iço de sua magestade de accordo com o conde do Sabugal e com o seu 
prévio parecer, devendo um c outro nSto perder jamais oecasiSo de solicitar a be- 
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ncTola attençSo do sua magestadc iinporial sobre a absoluta falta de meios a que 
se acham reduzidos os emigrados portuguezes, que sacrífieamm os sens bens e a 
siia tranqiiillidade cm desempenho das suns obrigações para com o magnânimo 
soberanoy qne lhes outorgou a carta coustitucionnI| c têem permanecido fieis á se* 
iihora D. Maria U. Represento v. s.* que outros soberanos da Enropai movidos 
unicamente por um espirito de generosa hospitalidade, têem concedido subsídios 
avtdtados aos portuguezes expatriados, e que esta acçSo tem sido louvada e exal- 
tada pela opiniSo publica de toda a Europa. Finalmente n2o se esqueça v. s.* de 
mostrar que, nSo podendo no momento actual contar-se com nenlmma porçHo do 
rendimento da coroa de Portugal, á excepção do que pode provir do pagamento 
da divida que o Brazil contrahiu, mio com Inglaterra, mas sim com o governo 
legitimo de Portugal pela convençHo do 182Õ, é indispensável o pagamento d'eBsa 
ilivida para se cmprehender qiuilquer oi)eraçRo tendente a restabelecer o tkrono 
da senhora D. M<aria II, e totalmente illusoria a cs{>emnça que sem esse auxilio 
se possa fimdar nos meios que presentemente estão ao alcance dos enúgrados por- 
tugueses. 

Ê muito louvável o empenho com que v. s.* tem procurado, na falta de sub- 
sidies d'esso governo, prover á subsistência dos portuguezes que alú se acham, 
por meio de uma subscripçKo particular. EIIcs foram {lara ahi enviados, nSo só 
de accordo com os ministros de sim magcstade o ini])erador do Brazil, mas cm 
consequência das repetidas instancias dos ditos ministros; e a mesma diíiiculdnde 
que existe para se lhes enviarem subsídios para o Bnizil, existiria em grau ainda 
maior para continuar a sustcntal-os na Europa. Collocado na sitiuiçao mais emba- 
raçosa, constrangido por assim dizer a buscar por todos os lados recursos para 
sustentar um grande numero de pessoas, que em rasKo das circiunstancias se jul- 
gavam auctorisadas a exigir de mim soccorros, suppondo que se achavam em meu 
poder fímdos suficientes para essas applicaçoes; e conhecendo os graves e irre- 
mediáveis inconvenientes que resultariam, ou do abandono de tantos individuos, 
ou da explicação ingénua do estado em que se achava a íiizenda de sua mages- 
tade fidelíssima, suppuz que ao menos ficariam postos ao abrigo da idtima miséria 
os portuguezes fieis que fossem reclamar o amparo do pae da sua augusta sobe- 
rana, e que diminuiria assim o mmiero dos que ficavam pesando sobre os exte- 
nuados recursos, de que ainda aqui se tem podido lançsir mHo. É natural que os 
individuos que passaram para o Brnzil, encontrando alii menos promptidSo (fo que 
esperavam na distribuição dos soccorros, se queixem, e lancem a culpa do seu lual 
sobre a pessoa que em nomo do sua magcstade os maudou embarcar para esse 
império. Uma similluinte injustiça da sua jiarte é por certo descul{)iivel, visto pro* 
ceder da desgraça em que se acham, e da ignorância em que devem continuar a 
permanecer do vei*diideiro estado das cousas. 

Não recebi ainda por este paquete oficio do conde de Sabugal, nem tenho tido 
a honra lui bastante tempo de receber despacho algum do gabinete imperial, o 

3U0 espero não possa provir do descaminho dos officios que rogidarmente tenho 
irigido á presença de sua magcstade imperial pelo mesmo gabinete. 

Kão ha noticias de Lisboa, nem da ilha Terceira qne mereçam especial men- 
ção, alem das que v. s.* achará nos impressos que, segiuido o costume, se lhe 
remettem. 

Deus çimrde a v. s.* Londres, 14 de setembro de 1829. — 111."^ sr. João 
Baptista Moreira .ssJ/arjues de Palmdla. 

A$ fahaê iáéa$ êõo neeeisaríamet^e eauga doê fàltoê juizes. — Covsi este titulo 
publicou-so no Paquete de Portugal, sob a data do 15 de setembro, o artigo que 
segue: 

c A vinda da rainha a senhora D. Maria II para Inglaterra foi certamente o 
mais feliz residtado das judiciosas combinaçScs que obrigaram o marquez de Bar- 
bacena a tomar tão ajustada resolução; e só por isso lhe devem os portuguezes 
fieis á legitimidade e A carta constitucional muitas obrignçSes. Kas circumstancias 
em que então jil so achava Portugal, vendida á usurpação e ao j^erjurio, não con- 
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vínlia do modo algam que a nossa innocente e amável rainlta continuasse em sua 
derrota para Vienna de Áustria, mas sim que retrocedesse pnra Inglaterra, aonde 
estava o seu mais antigo alliado/ de quem devia esperar o cumprimento de tra- 
tados o obrigações para reivindicar a sua corua, usurpada pela mais vil infâmia e 
traiçSlo. A todos pareceu que a presença da senhora D. Iklaria II em Inglaterra e 
em Londres excitaria em seu favor a sympathia, nllo só de toda a naçlo inglexa, 
uias também do seu ministério. Esta persuasSo era mui bem fundada; ninguém 
n^esse tempo se atreveria a dizer que o nmis antigo alliado de Portugal, d'esse 
mesmo Portugal que ha quasi dois séculos tudo tem sacrificado por sua aJliança, 
uSo só havia de ser indiferente, porém, o que é mais, se havia de negar a pro* 
tcger eficazmente aquelle rei e aquella rainha que elle solemnemente tinha reco- 
nhecido, mostrando ao mesmo tempo tHo decidida predilecçSo pelo usurpador, pelo 
perjuro e pelo tjranno da nossa infeliz pátria! Aconteceu, porém, o que menos 
' SC esperava, porque na mesma occasiEo em que a jovcn e interessante rainha ca- 
ptivava o coração e os olhos do cortez e affavel monarcha britannico, o seu pró- 
prio ministério representava um papel inteiramente opposto a tanta cortczia e a 
tanta affabilidade. 

cOs honrados e lieis portuguezes que formavam o chamado deposito de Ply- . 
mouth tivenam ordem para se dispersar, e, á maneira de prisioneiros de guerra, 
serem espalhados por varias vlllas e cidades, como se homens desarmados, a quem 
só a lealdade e as desgraças tinham reunido, podessem ser perigosos , coUocados 
cm um só ponto e sempre á vista de chefes, a quem estavam subordinados! Mas 
n'isto a politica miniistcrial levava sims vistas : pretendiji-se destruir esse espirito 
de constância e de corpo que se conser^^ava iirme e perfeito no deposito ; e por 
meio da dissoluçHo procurava-se aniquilar qualquer força que mn dia podesse ap- 
parcccr contra a usurpaçUo. 

cMais sensivcis á honra do que ao próprio interesse, os portuguezes nllo po- 
diam passar por esta humiliaçSo ; preferinim, portanto, deixar umas praias inhos- 
pitas, entregar-se á fortuna das ondas e dos ventos, e ir buscar asylo e refugio 
n'csse único ponto de terra da ilha Terceira, que a bizarria e valorosa resolução do 
general Diocleciano Jjoão Cabreira tinha heroicamente conservado para ser a pedra 
angular do throno e liberdade portng^ieza. Mas ali mesmo a politica do gabinete 
hritannico ostentou a sua força e ostentou os seus principies, ajudando a fazer o 
bloqueio da ilha em nome do usurpador, que ella ainda até hoje nHo ousou reco- 
nhecer como legitimo rei do Portugal ; deu ordem para que a tiros de canhSo fos- 
sem rcpcl lidos das praias d'aquella umca terra, verdadeiramente portugueza, os 
resolutos navegantes que, sem outras armas mais do que as da sua lealdade e 
valor, iam reunir-se ao punhado dVsses valentes e honrados compatriotas, que no 
naufrágio da pátria tinham salvado o rei e a lei n'aquelle pequeno ponto do oceano. 
Com effcito as suas ordens foram exactamente executadas, porque nSlo só o des- 
embarque se n!(o pode effeituar, mas ali mesmo morreu pela artilheria britannica, 
e sendo chefe do ministério inglez o duque de Wellington, um d'esses valorosos 
soldados que nas batalhas pcninsulaivs tanto tinha concorrido para que elle ca- _ 
Ihesse os louros de que ainda hoje tira tanta ufania. 

•Houve alguém que se persuadisse que depois doeste facto, que horròrisou a 
Europa, a politica ingleza mudaria : nSLo foi assim, porque, ao passo que por tal 
modo se desenvolvia a tiros de canhlio nVsta parte antiga do globo, tomava ella 
um novo caracter, caracter verdadeinimente diplomático : na curte do Rio de Ja- 
neiro trabalhava com toda a efficacia lord Strangford para extorquir do impera- 
dor D. Pedro o fatal consentimento de casar sua fillm com o usurpador; e isto 
era. nem nmis nem menos, pretender que a joven e innocente rainha ou fosse sa- 
crificada nos altnres impuros de Moloch, ou fosso devorada pela esphyngel A 
honra do imperador D. Pedro, honra que elle soube dignamente respeitar como 
monarcha e como pac, destruiu esta diplomática intriga; mas nSo impediu que 
outra de novo se urdisse ou que novos laços se armassem para colher a victima 
e dar esperanças ao monstro que anceia pela devorar. Repetiu-se uma o muitas 
vezes nue nSo era decente e que nHo era decoroso que, estando a rainha na Eu- 
ropa, vivesse em terra de estranhos e nSo fosse estar com seu a>*0; mas que que- 
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ria dizer toda esta lingiuigcm, apparcntcmcnto tSo affectuosa e tSo tema? É que 
a victima devia ir para a Áustria; para ali scrcnramilhctada de flores e mui ar* 
tificiosaniente se preparar para correr com gosto ao sacriíicio I 

cÉy portanto, indubitável que a estada da nossa minha cm Inglaterra no mo- 
mento actual só era proveitosa para aquelles que d'clla se queriam servir como 
de instrumento para i-ealisar os planos da sua alta politica, e que, sendoJhes útil, 
como acabo de expor, para nós, por consequência, só podia ser desfavorável. 
Apesar d'isto, muita gente no reino e fora aelle, por bons desejos o esrtraordi- 
iiario zelo, e talvez por nKo ponderar estas cireumstancias, estava persuadida que 
a presença de sua magos tade na Europa era do grande vantagem paia a sua e 
nossa causa ; comtudo, eram estas na realidade mui falsas idéas, e de falsas idéas 
só fiilsos juízos se podem formar. 

cComo fiilsissimo juizo se pôde, pois, apontar o d'aquelles que julgam que a 
ida da rainha para fóm da Europa e para a companhia de seu pae é um grande * 
mal, ou é uma publica calamidade. Ii3o ó assim; mas antes foi uma grande for- 
tuna para ella e pai-a nós, e sem nenhuma duvida luna mui judiciosa politica. Fi- 
cará livre de ser aqui o instnuncnto de todas as machinaçocs urdidas e por urdir 
contra a sua legitima coroa e a nossa liberdade politica : receberá uina venladcira 
e puramente real educaçSo em companhia de seu pae, que já tantas vezes sole- ' 
mnemente tem declarado que n2o capitulará com a usurpação nem com o usur- 
pador; terá sempre a seu lado quem muito fielmente lhe pinte a imagem do 
monstro que pretende suflocal-a em seus braços assassinos ; poupará uma grande 
despeza a favor da leal emigi*açao ; e, em uma palavra, se a politicii britanuica 
julgar ainda do seu interesse descarregar a sua ai*tilhcria contra os briosos defen- 
sores da Terceira, ao menos ella ouvirá de mais longe esses tiros fune:»tos, que 
quasi já se deram em sua face ! t 

Grande parte das folhas periódicas naeionaes c estr<ingciras, assim como «ai 
correspondências diplomáticas, se referiram ao facto do regresso da soberana de 
Portugal para a corte do Uio de Janeiro ; mas foram tHo variadissimos os coromen- 
tarios, que desistimos de colleccional-os aqui, pois ha outros assumptos de máximo 
interesse a mencionar n^este já bastante extenso volume* 

Oairta i-efi^ici 

Henrique da Fonseca de Sousa Prego, goveniador e capitHo general das ilhns 
dos Açores. Amigo, eu el-rei vos envio muito s^iudar. Tomando na minlia real 
consideração o estado de abandono a que deve necessariamente estar retluzida a 
minha real fazenda em todas as ilhas d'essa capitania^ pelas actuaes ciivumstan- 
cias de rebelliao em que se acha a ilha Terceira, onde estava fundada a capital 
o a junta da fazenda, estabelecida por carta regia de 20 de outubro de 1708, a 
qual, tendo sido extincta em 1822, foi novamente instaurada pela outra carta re- 
gia de 30 de agosto de 1823, sendo por isso que jamais podem prevaleceras or- 
dens dimanadas de uma auetoridade rebelde, pondo ao mesmo tempo vacillantes 
todas as ditTerentes ilhas, por falta do um ponto central de administração e arre- 
cadação, a que sejam subordin.idns as ilhas de S. Miguel, Santa Maria, Faial, 
Pico^ Graciosa, S. Jorge, Flores e Cor\'o, que louvavelmente deixaram de ter 
parte em similliantc rebcUino; e querendo quanto antes providenciar siibre ura 
objecto da mais seria attençlto, estabelecendo uma auetoridade igual á que na ilha 
Terceira anterionnento existia, a fim de que a ella respondam todos os almoxa- 
rifes, thesoureiros, administradores, o outros quaesquer exactores da minha real 
fazenda, recebendo d'ella as ordens o providencias que em meu real nome forem 
expedidjis : sou servido crear provisoriamente uma junta da real fazenda na ilha 
de S. Sligiiel, composta do goveniador e capitílo general como presidente d*ella, 
do corregedor e do juiz do f<>ra da cidade do Ponta Delgada como deputados da 
mesma, do escrivão e deputado, que ou for servido nomear, e do thesourtMro ge- 
ral também deputado, vencendo esto ultimo o ordenado annual de C00;5000 réiS| 
cuja cleiçilo pertencerá privativamente á junta, sendo pessoa de conhecida probi* 
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dadc, intcUIgcncin, abonada, c ÍBcnta de toda o qualquer responsaLilidade por con- 
tratos oa contas com a real fazenda, pois que pela mesma eleição fica a sobredita 
junta responsável, e que igualmente nSo tenha sido envolvido em objectos polí- 
ticos contrários á fidelidade com que me deve servir. Ao deputado corregedor 
fica pertencendo a jurlsdicçao que já exercita de Juiz executor da real fazenda, 
assim e d«a mesma sorte que exercia o da cidade oe Angra, na instancia que lho 
competir, com appcllação e aggravo para o juizo dos feitos da fazenda da cÔrte 
e cidade de Lisboa. O juiz de fora exercitará o cargo do procurador da minha 
real fazenda jxira responder aos papeis que lhe forem com vista, c praticar nas 
exccuçOes tudo quanto pelas leis Ine é relativo; e, finalmente, competirá ao escri- 
vão deputado o expediente da thesouraria geral, escrlpturando o livro da receita 
c despeza do thesourciro geral, seudo compatível ciim as muitas incumbências o 
tnibalhos que a seu cargo devem pesar, porque do contrario }>odcrá eleger um 
ofiicial da contadoria da junta, em que faça mais confidencia e reconheça habili- 
dade para o fazer, debaixo sempre aa sua assignatura c responsabilidade. Todos 
os referidos deputados terUo assento o voto na junta, segundo as antiguidades de 
suas posses na me»%ma; e no caso de concorrerem em iguaes antiguidades, será 
então preferido o corregedor ao juiz de fura, e este ao escrivão deputado. A ju- 
risdicçrio voluntária deverá ficar no corpo da junta, conforme dispSe o alvará de 3 
de março de 1770, de que com esta se en\-ia copia, para se observar inviolavel- 
niente n«> que for ai>plicavel. 

Detennino que a administr<'%çno, arrecadação e execuções da minha real fa- 
zenda se façam pela ceferida junta, eonfonne o dispõem as diuis leis de 22 de de- 
zembro de 17G1, e da mesma maneira que se pmtica no conselho da real fazenda 
n'esta corte. 

Que logo sé estabeleça um cofre do três chaves, das quaes uma pertencerá 
ao thesourciro geral, outra ao escrivilo deputiulo, o a terceira ao contador da 
junta. 

Que sem dilaçFio algmna se crie a ccmtadoria da junta para o arranjo das con- 
tais, e toda a escriptiuraçíio respectiva á administi^açao e arrecadação da real fa- 
zenda, debaixo da inspecçilo do deputado escrivUo, que como tal fica immediata- 
mente responsável pelos trabalhos da mesma, c a cargo de um contador, que eu 
for servido nomear, devendo a junta eleger c nome«ar lun primeiíx) escripturario, 
c aquelles oifieiaes que, com a maior economia possivel da real fazenda, julgar 
necessário jKira o seu prompto expediente, sendo pessoas que, alem de terem co- 
nhecimentos de contabilidaclc, não esteiam envolvidas em objectos politicos, e de 
quem se possa espenu: toda a fidelidade e aquelle segredo que deve sempro ha- 
ver nos objectos, que na contadoria se tnitaix*m inherentes á real fazenda, cujos 
trabalhos serão feitos com a assistência diária do escrivão deputado inspector, 
quando objectos mais indispensáveis da junta e da thesouraria geral não o impos- 
sibilitarem d'isso; do contador, do ])rimeiro escripturario, e tixíos os demais offi- 
ciaes. sendo gtuirdadas e escripturadas correcta e methodicamente todas as contas 
dos thesoiureiros, recebedores e mais exactores da re«al fazenda de todas as illias 
dos Açores, na conformidade djis instrucçoes de 20 de outubro do 1798, 23 de 
fevereiro do mesmo anno, c as novissimas de 30- de agosto de 1823, que por co- 
pia se remettem e ficam fazendo parte integrante da presente. 

Que a junta ficará privativamente subonlinada ao meu erário régio, não só 
para cumprir com jwntualidade as ordens que pelo presidente d'elle lhe forem 
expedidas, sem duvida, embaraço ou tergiversação alguma, mas também para 
que {)elo mesmo pix^sidento subam á minha real ])resença os neg«>cios que perten- 
cerem á sobrinlita juuti e dependerem da inimediata decisf\o minha, para eu os 
resolver como for mais justo c do meu real agrado. 

Que a junta executará na parte que for applicavel, e eonfonne as actuaes dr- 
cnmstancias da capitania, o que se acha ordenado nas instrucçoes, que para seu 
governo lhe mando remetter iK>r copia, assignadas pelo contador geral oa conta- 
doria d:is ilhas adjacentes e domiuios ultramarinos, fiizendo igualmente observar 
as que são n^lativas á sua contadoria. 

Que a administração dos bens dos confiscados jesuítas das mencionadas ilhaS| 
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assim como outros qiiacsqucr de idêntica natornEa, passo logo para a mencionada 
janta, a fim de cuidar na sua arrecadaçiloy na funna do alvará do 21 de fevereiro 
de 1766, e mais ordens e leis ao dito respeito;, passando para a aoa contadoria as 
contas corresjiondentcs, e as que poder ooter das outras ilhas, para n'ella serem 
escriptiuradas com separaçUo nos livros auxiliares, que para osso fim se estabele- 
cerlo na mesma* 

Ordeno, outrosim, que a junta, logo que £»r installada, faça expedir ordens a 
todas as auctorídados c repartições de fazenda das differentes ilhas dos Açores, 
para que com a possivel brevidade lhe rcmettam uma circiunstanciada informação 
e contas do estado actual da administração e arrecadação da real fazenda com as 
precisas notas das dividas activas e passivas para se formalisarem as indispensá- 
veis escrípturaçSes na sua contadoria, fazendo recolher ao cofro da thesouraria 
geral todas as c:^Í8tcntes, que encontrar nas mesmas ilhas, para occorrer o fazer 
melhor face ás suas extraordinárias despezas; devendo também providenciar' 
aqucUes casos que julgar dimos do um prompto remédio, tomando todas as me- 
didas que lhe parecerem adequadas a pôr cm marcha regular o perfeito anda« 
mento todos os objectos em geral da minha real fazenda em todas as ilhas que 
ficam debaixo da sua privativa jurisdicção, assim e da mesma fónna que ante* 
riormento se achavam para com a jimta da fazenda estabelecida em Angra. 

Confio do zelo com que mo scr\'is que haveis de concorrer da vossa parte com 
a maior actividade, para que esta minha real n^solução tenha o seu devido effeito 
e proinpta eícecilçao. O que tudo executareis c £ir\)is executar, nâo obstante quaes- 

3ucr leis, regimentos e disposições em contraiio, que todos c toilas hei por bem 
erogar para este effeito somente, ficando afias em seu vigor o obsen^ancia. 
Escripta no palácio do Queluz^ aos 16*de si-tembro do 1829. «= Rei. »= Para 
Henrique da Fonseca de Sousa Prego. 
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Senhor 1 — As noticias ultimamente chegadas das ilhas dos Açores anntlnciam 
o regresso a S. Miguel e ao Faial da expedição que havia saido contra a ilha 
Terceira, e confirmam plenamente tudo qiumto o conde doVilla Flor escreveu 
sobro a derrota da dita expcdiçSo, a qual perdeu, segtmdo consta, perto da me- 
tade da tropa que levava. Dizem que o commandante d'ella, coronel Lemos, se 
achava presD a bordo da nau, e que existe, como é natural, nma grande discór- 
dia entre os chefes, que mutuamente se accufam do mau cxito do ataque. Dizem 
mais que as embarcações estão todas maltratadas, achando-se uma das fragatas 
desmastreada^ e a nail com vinte e nove balas no costado. Já sabemos também 
por Lisboa) que a noticia da victoria dos defensores da Terceira se achava espa- 
lhada e produzira nos ânimos dos porttiguezes fiefs um vivo contentamento. 

Todavia, senhor, n?lo devemos illudir-nos com esperanças uilniamente fison- 
jeiras, e rciterílmos a Vossa magestade a asserto de que, segimdo o nosso modo 
de pensar, é indispensável um impiUso dado de fura para que ao desenvolva em 
Portugal um partido considerável a favor da senhora D. Maria II. Esto impulso 
si parece poder proceder nas actuaes circumstancias do governo qtte em nome da 
mcsnm senhora se estabelecer na ilha Terceim; e para que esse govetno, scgimdo 
as instrucções emanadas do vossa magestade, haja de installar-se, sSo indispen- 
saveia alguns meios pecuniários, o totiiunentc inadequados os que ficaram á nossa 
disposiçKo. Julgámos, portanto, do nosso dcvef, emquanto nHo chegarem as reso- 
luções que Vossa magestade imperial houver por bem adoptar á vista da repre- 
sentaçSo que lhe dirigimos por meio do marqaez do Barbacena, continuar a pra- 
ticar as diligeiicias que estão ao nosso alcance, para Ver se pôde consogiiir-se sem 
tanta demora uma quantia do dinheiro sufliciente para tomar praticável a instal- 
laçSlo de um governo na ilha Terceira, sem que se veja no fim de imi mez ou dois 
totalmente inhabilitado do proVor ás mais ui^gentes despezas. 

N'esto sentido occoiTreu-nos chamar a lUna conferencia os negociantea o pro- 
prietários portuguezes que se acham em Londres, c que não estSo incluidos na 
classe dos emigrados, parU lhos propor o conlnitarem um empréstimo patriótico 
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destinado a Bustcntar os direitos da senhora D. liaria 11, e especialmente ao apro- 
visionamento da ilha Terceira ; sendo certo que a quantia que o marquez do Bar- 
hacena deixou á nossa disposiçiío apenas basta, sendo manejada com a mais rigo- 
rosa economia, a supprir aurante três ou quatro mezes as despezas ordinárias que 
estSo a nosso cargo, e ní(o permitte nem mesmo o podermos enviar ao conde da 
Villa Flor a artiUiería, muniçSea e fardamentos que esse general reclama com a 
maior urgência. 

Outro objecto extniordinarío tnmbem de summa importância requer de nós 
ogora um desembolso immediato, e vem a ser o embarque para a ilha Terceira 
do maior numero que for possiveí de militares emigrados, especialmente dos que 
estio nos depósitos de França, risto que o novo ministério francez, adoptando o 
exemplo do gabinete de Londres, acaba de nos significar a determinação em que 
está de separar os offieiacs dos soldados, e de os disseminar n'um maior numero 
de depósitos. Esta communicaçUo obrigou-nos a tratar sem perda de tempo de 
(azer sair do França ao menos os soldados, cuja disciplina ficaria perdida logo 
que os separassem de seus offieiacs. 

Â estação dá todo o logar de esperar que o bloqueio estará levantado quando 
chegarem á illia os nossos navios, e já agora parece-nos que podemos afoutamente 
contar que se nSo renovará o atique durante todo o inverno. Este intervallo dá 
logar sem du^dda a podermos elevar a guamiçlto da Terceira a perto de quatro 
mil homens, c a complct.nr as obras de dcfeza de tal m«ineira, que nSo possa fa- 
cilmente arriscar-se a um novo desenibarquo pelas tropas do governo intruso. Po- 
rém é escusado obserN^ar que tanto mais se tomar considemvel a força dos de- 
fensores da Terceira, maior senl a dcspeza que se terá a fazer com cila; e o meio 
a que nos vimos agora constrangidos a recorrer, ainda mesmo quando sin^a para 
nos tirar momentaneamente de embaraço (o que por agora nílo podemos ainda as- 
segurar), mmca chegará senSo a habilitar-nos, quando muito, a esperar pelas pro- 
videncias que nós com a mais plena confiança contílmos receber de vossa nmges- 
tnde, sobretudo q^wndo houver chegado ao seu conhecimento a gloriosa acçAo do 
dia 11 de agosto, que dá o mais innegavel direito aos poiluguezes leaes que a 
praticaram a esperar protecção e apoio do augusto pae e tutor de sua magestado 
fidelissima. 

A partida da rainha, nossa senhora, para o Brazil tem continuado a motivar 
as mais ardentes diligencias por parte do governo de Hespanha para que se effeí- 
tue o reconhecimento do senhor infante D. Miguel, fundando-se em que a tmns- 
ncçao que as potencias tinham em vistn se toma agora muito mais difficil, con- 
siderando a saida de sua magestade da Euro^ia, ou como um abandono virtual 
que faz dos seus direitos, ou ao menos uma desistência do prosoguimento da sua 
emprcza. Acrescenta o governo dç Hespanha que lhe é indispensável parai sua 
própria segurança o sair d'este estado pi*ovisorio nas suas relações com Portugal. 
Com estes e outros muitas similhaiites argumentos níio cessam os ministros de 
Hespanha em Londres e Paris de instar para que as cortes da Europa reconhe- 
çam, ou ao monos para que deixem a Hespanha reconhecer o senhor D. Miguel 
rei de Portugal. Até agora nJlo têem tido resposta decisiva, tAo obstante a má disr 
posiçSo que sem duvida existe em vários gabinetes, e póde-se attribuir esta sus- 
jKnsHo em grande parte ao suceesso da ilha Terceira. É claro, porém, que este 
estado de cousas nho pódc prolongar-se indcfinidíimente, nem as relações diplo- 
máticas ficarem cortadas por um longo espaço de tempo entre Portugal e todo o 
resto da Europa. Por isso julgámos de uma importância vital o effeituar durante 
este inverno o desenvolvimento de quaesquer recursos de que vossa magestade im- 
perial nos habilite a lançar mlío para trabalhar na restaivaçJio do throno de sua au- 
gusta filha, sendo evidente que qimlquer tentativa para esse fim se tomará muito 
mais difficil se o senhor D. Miguel for uma vez reconhecido pelos governos es- 
trangeiros, e sendo sobremaneini provável que este reconhecimento nilo poderá 
tardíir muitos mezes se o senhor infante pemianeeer na pacifica posse de Portugal. 

Deus guardo a augusta pessoa de vossa magestade como desejftmos, e se faz 
necessário á fortuna dos leaes jiortuguezes. Londres, 16 de setembro de 1829.= 
3larquez de PalmeUa^s» Marquez de Valença ^=Jo9ê Antomo Gueireiro. 
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HL** c cx.** 8r. — Tenho a honra de participar a v. ex.* que se acham até 
Loje inquiridas trinta testemunhas na devassa a que estou procedendo. Kao deixa 
de haver já prova sufficicnte que, o vice-eonsul do Brazil n'eata ilha, José Tei- 
xeira ]ilaciely foi um dos collabôradorcs da rcbelliSo do dia 4 de novembro do 
anno passado, em que foi surprehendido o castello de Santa Cruz por uma mul- 
tidão de paizanos armados, os quacs, pelos subversivos vivas que deram ao se- 
nhor D. Pedro IV, á scnliora U. Maria 11 e á carta constitucional, mostraram 
bem qno o seu intento era alterar n^esta ilha o governo do el-rci nosso senhor, 
legitimamente estabelecido, contra o qual assim tentaram, conservando o mesmo 
castello occupado ate ao dia seguinte, em que foram batidos e vencidos pelas tro- 
pas fieis, commimdadas pelo bravo e digno governador actiuil, o tenente coronel 
António Izidoro de Moraes Âncora, tendo feito até então grande resistência, nSo 
só com fogo de artilheria como de mosqucteria. Este viccconsul é portuguez, na- 
tural da ilha de S. Jorge, e negociante de vinhos n'esta ; como, porém, me fosse 
ordenado pelo régio aviso de 20 de setembro do anno passado, que nao tenha pro- 
cedimento algum com os cônsules e agentes consulares das diflerentes nações, 
que achar compromettidos, som primeiro o participar por essa secretaria de es- 
tado o receber as reaes ordens, é do meu dever levar o exposto ao conhecimento 
de V. ex.*, parfi sua mage.st.ndo determinar, como for de justiça, o procedimento 
que devo ter com este vice-eonsul, e no caso de sua magcstadc resolver que nao 
ti-nlia j>roccdimento algimi, se deverei junt^ir essa regia determinação aos autos 
da devassa, o que julgo do meu dever, não tendo ordem em contrario. 

Também ha algims indícios contra o vice-eonsul de França n'esta ilha, Sér- 
gio Pereira Bibeiro, o qiuil é portuguez e negociante n*esta ilha, e bem assim 
contra o cônsul geral dos Estados Unidos n'estas ilhas dos Açores, Carlos Dab- 
nej, americano inglez c aqui proprietário, a respeito dos quaes espero também 
que sim magestade determine qual deva ser q meu procedimento no caso de fica- 
rem compromettidos. 

Foram presos ultimamente por ordem minha os individues constantes da re- 
lação junta*, por haver contra clles prova bastante de terem tomado parte nos 
factos revolucionários de que estou devassando ; mandei fazer sequestros aos qne 
constam da outra relação também junta, e tenho também requisitado a prisão de 
mais algiunas pessoas. 

Por esta occasião peço a v. ex.* a resolução da minha conta de 2 do corrente 
sobre o meu procedimento com os súbditos de sua magestade britannica que achar 
compromettidos, e tomo a lembrar a v. ex.* que fico esperando as reaes ordens 
x!<ibre o meu futuro destino, jxiis quando receber resolução sobre a minha pre- 
mente conta por certo já terei concluido e^ta commissão. Os sequestros nos bens 
dos réus que ficarem pronunciados na devassa, no caso de não estaix^m ainda id- 
timados, persuado-me que podem ficar commett idos aos ministros tenntoriaes; ])o- 
rém v. ex.* mandará a este respeito o que achar mais justo. Também devo lem- 
brar a V. ex.' que espero as reaes ordens sobre o destmo dos presos. 

É quanto se me oflV»rece a dizer para ser presente a el-rei nosso senhor, a 
quem n)go a v. ex.* a honra de beijar da minha parte a sua augusta mão. 

Deus guarde a v. cx.* Horta, 16 de setembro de 1829.— Hl.*"® e ex."* sr. 
João de Mattos o Vasconcellos Barbosa de J^Iagalliães, ministro e secretario de 
estado dos negócios ecclesiasticos e de justiça. =JÒ8t' Monteiro l^orrcs^. 

• 

I Consta da nota passada polo cscrivíio JoSo Luiz Fernandes Braga, que eram os soguln- 
tos : Josc Maria de êequeira, proprietário ; Manuel Furtado da Silva, carpinteiro ; José de 
Ssmsa, de alcunha o Graeiiiso, e João da Romi da Silveira, jornaleiros ; Jodo I^^acio de Sousa 
e Domingos Severino de Avollar, nof^^ociantcs. Aos dois últimos é que se foz sequestro nos bons. 
^ ' Teve o seguinte despacho : «Hcsponda-se-lhe que ao vicc-consul do Brazil na ilha do 
Faia), José Teixeira Maciel, visto haver prova suíKcicnto da sua culpa, ]>ola ropartivalo coiiq)^ 
tonto tcin sua magestade ordenado lhe soja cassada a pa tento cora o régio exe^mitur, c logo 
qne lhe eonste ter-se assim praticado, pelo corregedor da comarca proceda contra o roforido 
viro-consu! na confònnidado uas lois. Quanto, poróm, ao vico-consul ao França, Sérgio Pereira 
Kiliciro, o ao cônsul geral do» Estados Unidosi Carlos Dabuey, se os indicies de que faz meu* 
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Quando a violência das humanas paixSes trabalha para obscurecer a Tcrdado 
mais obvia, e quando á força de intrigas e sophismas uma facção impia, com a 
capa de amor á realeza, pretende confundir tooas as idéas de Icgitimioade e jus- 
tiça, chamando á fidelidade traiçio, á observância dos juramentos impiedade, e á 
defeza do legitimo tlirono espirito revolucionário; faltariam ao que devem i no- 
breza da sua causa e ao respeito que merece a opinião dos governos e dos po- 
vos da Europa, os homens fieis, que se negassem ao trabalho de esclarecer esta 
opinião, c de restabelecer a exactidão dos principies e a verdade dos factos, que 
evidentemente demonstram a justiça da causa que defendem. 

Ko principio do anno de 1828 estava o throno portugucz mansa e pacifica- 
mente possuido pelo senhor D. Pedro IV; havido este soberano, e obedecido em 
todos os limites da monarchia portugueza como seu legitimo rei, }K>r tal consen- 
tido fonualmente por todos os princi))es e princczas da d\naastia reinante, e re- 
conhecido por todas as potencias da Europa. A senhora D. lalaria II, sua filha 
primogénita, era ao mesmo tempo havida, consentida e reconhecida \x}r legitima 
rainha reinante pela fonual abdicação de seu augusto pae, faltando somente o 
complemento de uma das condições da mesma abdicaçHo, pnni sua magestade en- 
trar na plena e inteira fruição do tlinmo, que já irrevogavelmente lhe pertencia; 
cuja epocha a nação portugueza e a Europa* inteira, desejava ver chegada, e para 
a qual o serenisi:>imo senhor infante D. Miguel, no acto da sua installação na re- 
gência, se obrigiíu por juramento a entregar-Ihe fielmente o governo. 

Tal era de facto e de direito o estado legal da monarchia |K»rtugueza iio prin- 
cipio do anno de 1828. O complemento da abdicação verificou-8C- em 3 de março 
d'aquelle anno; mas cm logar do efleito que todos deviam esperar, o uiimdo viu 
cora assombro a rainha legitima de Portugal esbulhada do thnino que .toda a Eu- 
ropa lhe havia reconhecido; a sua auctoridade desconhecida' i)or aquellc mesmo 
príncipe que luma jurado ser-lhe fiel ; os seus leaes súbditos perseguidos, -en- 
c;ircerados.ou barbaramente assassinados em Portugal, ou obrigados a abandonar 
a pátria para C(»nserv'ar a honra ; e a sua real pessoa obrigada a buscar um asylo 
no território da generosa nação britannica, por não ter nos vastos dominios da sua 
cor5a outro logsir senão a ilha Terceira, aonde o seu nome fosse publicamente 
respeitado c obedecido, a despeito dos incessantes esforçais que a usurpação tem 
feito para nhi mesmo suffocar a lealdade. 

Para chegar a este estado de cousas empregou a facção usurjmd«»ra todos os 
meios que o espirito revolucionário tem inventado nos tempos mais calamitosos; 
a desorgxmisação gíírsd, o terror, a perseguição, a intriga e a calumnia, tudo foi 
posto em pratica ; adopt;iram-se os principies mais contrários a toda a estabilidade 
social; adulteranim-se os factos historici»s; fabricaram-se leis que não existem; 
inventaram-se os mais grosseiros sophismas; e, para dar a esta obra iniqua uma 
mascara de apparente legalidade, foram-se desenterrar os antiquados três estados 
do reino, para com seu nome cohonestar a usurpação, jnlgsmdo-se a facçHio desde 

ç3o passarem á classe de provas qne possam fundar legalmente a pronuncia, d^ conta noTS- 
mcntc para ser presente a sna nia^^tade, não cmpropindo antes d*isso procecUmento algum a 
respeito dVIles. Que a aduiinistRiçAo dos bens sequestrados deve ser regidada {lelas disposi- 
Vues geraes dos reaes decretos de 2 de agosto e 24 de seteuiliro do anno ]iroxtuio passado, de 
que se llie remette copia. Que os réuii presos, ultimados que sejam os processos, deverão com 
elles ser reniettidos para esta capital do reino á disj)osiç2o do deseuiUarpidor que serve do 
chaneeller e de re;redor da caata da supplícavâo, para serem sentenciados na commtssSo de de- 
vaí^sa. entendendo-sc clle »nui.<tro para a op|iortiinidafle e t«'pininça da remesHa com o gover- 
nad<»r c capinlu general. K <|U0 achando-so eoneluida a diligencia de que vbíá euearregadOf 
Volte para a ilha de 8. Mi^el, dando parte e esperando ali as ulteriores detenniuaçues do sua 
magestade áeerea do sca futnro destino*. 

* N'cstc importante cseripto, que se intitula Jíiamfisto dttê (lirtitoê de êva maguiade fide- 
liêêima a senhora D, Marítt li e ejrpofiçào da que$fào jx^tingitesa, traltalliaraniy (|uasi cm 
)>artes ipiaes, José António Guerreiro e o nmrt|uez do Pahnella, rnearregando-w> o primeiro 
da discustislo legal, e o M^pnulo da quei^tAo liiiitoriea o diplmuatiea, eomo consta de fonte 
auetorisada, á qual j:í n*ontro Io;;ar nos referimos. As notas que n at*ompanUam foram também 
rtHli^idas \w\on memno^ roni^ellioiroK da rainha, andios devota«UHSÍmoii A eauiia lilH*nil e fonnando 
parte da n*geneiii nti^ tiduque de Dnigança ast^umir a suprenui auetoriíhide em ihhiic de sua filha. 
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cDtlo auctoriBAdA para lançaf sobro os portugueses fieis a odiosa imputaçilo de 
rebeldes e de revoiucioxuirioS| com que os persegue dentro e fora do reino. 

É insupportavely para homens generosos e honrados, verem^-se carregados com 
os odiosos crimes de seus próprios opprossores, e a Europa nSo pôde deixar de 
applaudir a publicaçSKo doesto manifesto, destinado, urincipalmente, a mostrar: 
1.*, que os direitos do senhor D« Pedro IV, e depois d'elle os da senhora D. Ma- 
ria ll ao throno portuguez, sSo certos o incontestáveis ; 2.®, que a elevaçSo do se- 
renissimo senhor infante D. Miguel ao thro&o foi rigorosa usurpaçSo, tão injusta 
cm si, quanto escandalosa nos meios; 3.^, que s?to fúteis, falsos ou inconchidcntes 
todos os argumentos com que se tem pretendido excluir o senhor D. Pedro IV, 
ou chamar o senhor D. Miguel ; 4.^, que ainda quando este príncipe tivesse al- 
gum direito ao throno, jA em 1828 era passado o tempo próprio para o discutir, 
por estar o caso irrevogavelmente decidido desde 1826; e 5.^, finalmente, que o 
modo por que se procedeu a esse novo e intempestivo julgado foi illegal, nullo e 
escandaloso, tonto pela incompetência do tribunal, como pelos elementos de que , 
este foi composto, e pela maneira por que foi escolhido e convocado, bem como 
por se n%o acharem representados e defendidos os direitos do senhor D. 'Pedro IV, 
emqiumto o senhor D. Miguel era a um tempo juiz e parte. 

Em assumpto tSo grave nHo se empregarão outras armas senão a verdade e 
a franqueza: cada facto menos notório será comprovado com o documento corres- 
pondente ; o ó de esperar que a leitura reflectida doesta exposição não deixo a 
menor duvida nos espirites que sinceramente amam a verdade. 

CAPITULO I 

LEOrriMA SUCCEStIo BO BEKOOB D. PEDBO XT AO TBR050 FOBTCGUKZ, 
B DA tSXHOBA D. MABIA IT, TOE FOBMÁL ABDICAÇÃO DE SEU AUQUBTO PAE 

Qiuindo a Divina Providencia foi servúda chamar a melhor vida, em 10 de 
março de 1826, o senhor D.* João VI, de gloriosa memoria, estava em posse dos 
direitos e do titulo de seu herdeiro e succcssor á coroa portugueza o seu filho 
primogénito, o senhor D. Pedro de Alcântara, imperador do Brazil, c nrineipe 
real do Portugal e Alganxs. Os incontestáveis direitos d*este príncipe vinliam-llie 
do seu nascimento e primogenitura, e da vocação expressa aa lei das cortes de 
Lamego, única lei fundamental que regulava a successão á corda portugueza; o 
do direito publico, constantemente giuirdado em todas as monarchias modernas, 
aonde ha uma ordem regular de succcdcr ; o a sua posse, nunca interrompida nem 
disputada, estando irrefragavelmente provada pelo logar que sua magestadc sem- 
pre occupou na excelsa casa de Bragança aiò o momento de ser reconhecida a 
independência do Brazil, foi expressmnente resalvada nos dois actos por quo 
aquella mesma independoncia se completou; convém a saber: pela carta patente 
de 13 de maio de 1825 (prova 1.^) e pela carta de lei e edito perpetuo de 15 de 
novembro do mesmo anno (prova 2.'). Sua magestadc o imperador do Brazil era, 
pois, o príncipe a quem o direito e a posse estavam chamando para succeder A 
corua portugueza, nem havia outro que tivesse manifestado a menor pretensão 
em contrario; e por isso, no mesmo instante em que a morte roubou a Portugal 
el-rei o senhor D. João VI, a coroa portugueza passou do facto e direito para seu 
augusto primogénito, o imperador do Brazil. 

Não estava áquelle tem]>o em Portiigal o senhor D. Pedro IV, nem ahi tinha 

Juem o representasse, o infelizmente não se haviam tomado de antemão provi- 
encias algumas para este caso; todavia, o governo, creado pelo fallecido monar- 
cha, poucos dias antes da sua morte (prova 3.*), e a certeza em que estava a na- 
ção inteira o toda a Europa, de quem era o legitimo succcssor, bastaram para 
quo não houvesse duvida nem vacillação em negocio de tanta importância. Com 
effeito, logo so começou a cunhar moeda, a administrar justiça, c a expedir por 
todo o reino os actos jmblicos em nome do novo monarclia, cuja soberania foi im- 
mediatamente reconhecida pela nação inteira ; o clero, a nobreza, o povo, os tri- 
bunacs, o exercito, a annada, todas as ordens e todas as corporações do estado 
furam unanimes n*e8te rccimliecimento, nem uma única voz se levantou em con- 
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ítuno \ o pam se co&segikii^ este fim tflo transcendente^ n3o foi necessário acto 
algum directo da auctorídade publica, pois quo o governo se limitou a regulari 
por iwrtaria de 20 do março (nrova 4.M, o novo formulário, com quo os actos 
públicos deviam ser expedidos a'ali em aiante. Tanto foi geral, espontâneo e una- 
nime o accordo de todos os portugueses no reconhecimento do novo rei, o qual en- 
trou de facto na posse da corGa, ainda antes de saber que esta lhe estava devolvida. 

Pai^á completar este acto mandou o mesmo goVemo uma deputaçlo solemno 
i corte do Sio de Janeiro, para em nome da naçSo portugueza comprimentar o 
novo monarcha. Esta deputaçlo foi composta do duque de LafSes, do arcebispo 
do Lacedemonia e do bacharel Francisco Elcutcrio de Faria o Blello *, os quaes, 
cm nome do governo que os mandava e da nação, renderam ao senhor D. Pedro 
f a devida homenagem como rei natural e legitimo soberano dos portuguezes, cha- 
mado pela ordem da successlo a occupar o throno do seus gloriosos antepassa- 
dos* (prova 5.*). 

A real casa de Bragança constava áqttelle tempo de sete principes, filhos do 
ultimo monarcha: o senhor D. Pedro de Alcântara, principe real, o senhor in- 
fante D. Miguel, a senhora princeza da Beira D. Maria Tncreza, a senhora in- 
fanta D. Mariii Francisca de Assis, a senhora infanta D. Izabel Maria, a senhora 
infanta D. ]\Inria de AssimipçSo e a senhora infanta D. Anna de Jesus ^[aria, e 
alem d'cstes de uma veneranda princeza a senhora D. ifaria Francisca Bene- 
dictn, tia do fallecido monarcha. Doestes príncipes e princczas, a senhora princeza 
da Beira D. Alaria Thcreza e a senhora infanta D. Maria Francisca de Assis 
s3o, por terem casado com principes estrangeiros, cxcluidas da successao da co- 
roa, tanto pela disposição expressa da lei das cortes de Lamego (prova G.*), como 
pela formal renuncia que a essa successUo fizeram nas capitulações ae seus casamen- 
tos ; o as outras princczas tod;is reconheceram a legitima success2o de seu irmSlo 
primogénito, A qual deram expressa e formal acquiescencia ; a todos, porém, excedeu 
o senhor infante D. Miguel nos testemunhos da sua approvaçlo e consentimento. 

K3o podem liaver exprcssoe.s mais positivas o terminantes do que as palavras 
de que sua alteza se serviu em uma* carta que escreveu á serenissima senhora in- 
fanta D. Izabel Maria, em G de abril de 1826 (prova 7.*): ahi diz, que co legi- 
timo herdeiro dos reinos de Portugal e Algarves era o seu muito amado irmão e 
senhor, o imperador do Bnizili, e chama dedeaes c crímiuosoê a todos os que com 
o nome de sua alteza quizessem contrariar esta onlem legitima da successUo. Esta 
carta foi escripta para ser publicada, e a sua publieaçSo foi expressamente appro- 
vada na outra carta de 14 de junho seguinte (prova 8.*), por isso tem a mesma 
força que teria qualquer instrumento civil, politico ou diplomático revestido de 
todas as solcmnidades, introiluzidas por direito ou ))elo ceremonial: e era siuis 
palavras se contém, tanto o reconhecimento do bom direito do senhor D. Pedro, 
quanto a fonnal renuncia e previa condemnaçUo de toda a pretensSo em contrario 
por parte do senhor D. Miguel. Iguaes, e nSo menos positivas, declarações fez 
sua alteza na carta que em 12 de maio do mesmo anno (prova 9.*), dirigiu a seu 
inuSo e rei, e os seus actos |)o$teriores, praticados até o fim de fevereiro de 1828, 
s5o todos confirmatórios d'estes. 

A singela exposição dos factos assim occorridos n'e6ta primeira epocha da 

SnestUo poi-tugiieza está m«»strando como a favor da successílo do senhor D. Pê- 
ro IV concorreram cumulativamente a certeza do direito, o imanime consenso 
da naçHo, a formal acquiescencia de todos os principes^ que estivam na ordem 
da successao, c a posse pacifica do throno; aerescente-se a estes titnlos o reco- 
nhecimento de todas as jiotencias, e diga-se o que faltou para constituir a legi- 
timidade? Ou níto ha signal algum visivel da legitimidade dos thronos, ou sJlo si- 
gnaes irrefragavcis os que concorreram n'esta successao. 

Este ó o único e venladciro assento da questHo, e o ponto cimhecido de ondo 
se deve partir para caracterisar com justiça os acontecimentos subsequentes. Se 
o senhor D. Pedro IV em março, abril, maio e junho de 182G foi o legitimo rei 

* Dog tros momliroB dVsta doputaçJo o dnnno de I^Í7»C8 foi cm 1828 ardente promotor da 
^^nrpAçíto, o ttuito cllo como os doi» oiitrt^n cstao anHipindiis uo assento doit três t^tad^M». Seu 
tcDtcmtmho, portanto, não p«Kle wr «ii^pcito ao seu iwrtido. 
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de Portugal, como pode bua magestade deixar de o ser em 1828? Que poder lia 
sobro a ternii que possa dar ou tírar a legitimidade da successlo? Â subtiíesa 
dos sophismas podení obscurecer a verdade, porém nunca destruil-a* 

Quando o senhor D. Pedro IV foi informado da morte de seu augusto pae, 
acceitou a corua, que de facto e de direito era sua; porém, movido pelos princi- 
pies da mais sabia politica, declarou logo nllo a querer possuir senio pelo tempo 
necessário para assegurar a inteira separaçKo de Portugal e do Brazil, e para dar 
as providencias que lhe pareceram mais conducentes para a futura prosperidade 
do seus novos súbditos. I^or decreto de 26 de abril de 182G confirmou sua ma- 
gestade o governo crcado em 6 de março precedente por seu augusto pae, con- 
firmando-se assim por actos próprios na posse da corua i(prova 10.*); em 29 
do mesmo mcz outorgou espontaneamente a carta constitucional da monarchia 
(prova 11.*} por um acto da sua sobeninia, nem provocado, nem pedido, nem 
ainda esperado; e depois de vários decretos regulamentares, por carta regia de 
2 de maio (prova 12.*), regulou as condições, natureza e cffeitos da abdicação, 
que fez da coroa portugucza a favor de sua filha primogénita, a senhora D. Ma- 
ria da Gloria, a qual pelo direito de primogenitura era a legitima successora á 
mesma corua, por ter nascido, quando o Brazil era já independente, o único prin- 
cipe varUo, que existia filho de sua magestade. Por estes actos a senhora D. Ma- 
ria II succedeu em todo o direito e posse, que tinha seu augusto pae, e ficou 
sendo legitima rainha reinante de Portugal, Algarvcs- e seus domínios. 

A abdicaçiio d;i coroa a favor da senhora 1). Maria II cst^iva expressamente 
annunciada na carta constitucional, e com esta foi i*eeebida e jiu*ada por todas as 
ordens do estado no dia 31 de julho e nos dias seguintes ^ 

governo, a cOrte, os grandes do reino, todos os tribunaes, todos os milita- 
res, todo o clero, toda a nobreza e todo o povo, toilos foram convocados para esto 
solemne acto (prova 13.'), o qual em todo o sentido foi verdadeiramente nacio- 
nal, e i^o livre c espontanciímente praticado, que nílo foi necessário comminnr 
pena alguma, nem ainda ameaça, contra quem nHo qu.izesse concorrer. 

Todos os principes da casa do Bragança, que i3io livre e espontaneamente ti- 
nham jurado fidelidade ao senhor D. Pedro como legitimo rei do Portugal, com 
igual liberdade e espontaneidade se apressaram a reconhecer a abdicaçílo da co- 
roa a favor da senhora D. Maria II, e a junirem a Cjirta constituciomd da monar- 
chia. O senhor infante D. Miguel prestou aquello juramento pura o simplesmente 
em Vienna de Áustria aos 4 de outubro de 1826 (prova 14.*), e aos 29 do mesmo 
mez celebrou solemnes esponsaes com a senhora D. lilaria II na qualidade de 
rainha reinante de Portugal : este contrato foi auctorisado e confinuado com a as- 
sistência e assignatura dos principes da casa de Áustria (prova 15.*), e quando 
a camará dos pares do reino felicitou a sua alteza por este importante aconteci- 
mento (prova 16.*), a sua folícitaçno foi acolhida com as expressões da mais cor- 
dial e smcera satisfaçHo (prova 17.*). 

JíJto foi menos notíivel a perfeita acquiescencia o approvaçSo com que sua al- 
teza acceitou a regência o logar-tenencia para que seu augusto irmlo o nomeou 
no decreto de 3 do julho de 1827 (prova 18.*), o em consequência d'essa nomea- 
çSo tratou o mesmo senhor com os plenipotenciários de Áustria e da Gran-Bre- 
tanha nas conferencias de Vienna de 18, 20 c 23 de outubro de 1827 (prova 19.'), 

1 Aipins prctcnilernin q«o o governo do reino devia convocar os três Cí*tados a curte», i^ara 
nhi janirem a carta constitucional; (toréin esta oplniilo nílo tem fundamento algum solido no 
direito publico portii^ez, nem na letra d<>f« decretos vindos do Rio de Janeiro. A iustituiçilo 
dos três estados acliava-se antiquada cm Portugal desde 1097, em que i)ela ultima vei foram 
convocados, o desde aqnella e|)uclia nenhum rei ou príncipe português foi iurado em cortes, 
nem o voto dos tre» estudos foi mais ouvido para acto algum emanado da soberania do rei.^ O 
senhor D. JoUo VI, por cartai de lei do 4 de Juulio-dc 1824, declarou instaurada esta antiga in- 
'stituivâo ; nms esta declaraç2o imnca foi posta em pratica, nem d*ella po«lia resultar para o go- 
verno a obrigav^o de convocar os estados para caso certo c determinado, )M>rqnc essa convoca- 
cio foi cm t04lo o fem))o dependente do bom arbítrio dos reis. 

O senhor D. Pedro 1> , no preambulo da carta constitucional, nilo ordenou que esta fosse 
jurada peloa três estudos do nuno reunidos em cortes, mas sim ]H»]a8 ires ordens do estado, o 
qno é e«)usa nuii distiucta ; o as trcs ordem do estado foram convocadas em massa nas diversas 
terras do reino. 
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6 nas conferencias de Londres de 12 do janeiro de 1828 (prova 20.^), e com 
igual deliberaçilo escrercu á serenUsima senhora infanta D. Isabel Mariai entio 
regente do Portugal (está ÍD9orta esta carta na prova 19/), annunciando-lhe a 
firme intcnçEo de reprimir toJos os partidos o de cohibir todos os excessos. 

Todos os actos por que o senhor infante D. Miguel reconheceu, consentiu e 
approvou a legitima succcssão de seu augusto irmão, e a validade da abdicaçXo 
da coroa portugucza a favor da 4sonhora D. Maria II, foram coroados pelo jura- 
mento que, á face da nação e da Europa inteira, sua alteza prestou no dia 26 de 
fevereiro de 1828, do reger e governar Portugal, conforme acarta outorgada pelo 
senhor D. Pedro IV, e de' entregar o governo á senhora D. Maria II logo que 
ella chegasse á maioridade (prova 21.*), e pelo decreto (prova 22.*) que estabe- 
leceu o formulário com que seriam expedidos os actos do novo regente. 

Declarações, juramentos, contratos, promessas, tudo quanto ha de mais sa- 
grado no mundo, ligava o si*nhor infante para nunca atacar direitos tSo solida- 
mente fundados como explicitamente reconhecidos : a honra, a religiio e a justiça 
impunham-lhe o rigoroso dever de ser fiel depositário dos direitos da joven rai- 
nha, sua sobrinha e sua noiva; e ato o direito das gentes veiu áugraentar os vin- 
culos da obrígnçUo para tomar mais odiosa a usurpaçílo, que Aquelle tempo nin- 
guém poderia prever sem incíirrer na censura do temerário e de insolente. 

Todas as potencias da Eur»»pa reconheceram logo depois da morte do senhor 
rei D. Jolío VI a legitima fiuccessuo de seu primogénito á corua portugucza; e 
todas continuaram com o governo de sua magestade as antigas relações de paz c 
amisade. As mesmas potencias apphiudiram, e muito approvaram, a abdicação da 
coroa a favor da senhora D. Maria II; e coopeninam po(len»samente para que 
esta abdicação tivesse o seu init-inj compkMnento, ainda antes de verificada a con- 
dição do casamento de sua magestade a i^ainha com seu serenissimo tio. Todas 
reconheceram a Icgcilidade da carta constitucional, emanada da soberania do rei, 
sem ser extorquida pela viok-m-ia de partidos, nem exigida por importunas sup- 
plicns ou por criminosas intri*pts*, e por essa rasno nenhiuna duvida ]>ozeram ao 
est«nbeleci«iento doesse novo r«-ginien; antes para elle muito concorreu a Gran- 
Bretanh<*i com os seus amigáveis conselluis e bons officios, vigiando e influindo 
n*aqucIlo tcmi>o, por meio do seu embaixador, toda a marcha ])oIitica do governo 
de Lisboa ; e a corte de Vienna. cujo soberano está ligsido pelos mais estreitos 
vinculos de parentesco com o senhor D. Pedro IV, eque por lei da natureza é 
um defensor nato dos direitos e dos interesses da senhora U. Maria II, empre- 
gou toda a sua influencia na cnrle do Rio de Janeiro para conseguir a nomeaçSo 
do senhor infante D. Miguel )>ani a regi^ncia de Portugal, fundaudo-se j)ara isso 
nas disjK>siç5es da mesma carta, que o senhor D. Pedro tinha outorgado. •: 

Quando o senhor rei D. Pedro IV fez nomeação do senhor infante para a re- 
gência, escreveu iiquelles dois respeitáveis soberanos, pediudo-lhes os seus bons 
oflicios e eflSeaz intervenção para a fiel execuçlio dos seus decretos, e suas ma- 
gcstades aeceitaram este testemunho da confiança do seu intimo alUado, inter- 
vindo com effeito por meio de amigáveis conselhos, de positivas promessas, e até 

1 Algumas pessoa», seduzidas |h>io espírito de partidt>, ou i^norsuites das cousas de Portu- 
^1, tôom preteuilldo <pie a carta con>titiicioiial, por ser contraria :ík aiiti^is leis fnudaineutaes, 
iiào podia ser dada pelo rei sem cosi^^iitiuiento da iiaçào. Km Portu;r:il uuiiea liouve leis fun- 
daineutaes sobre a fi»rina de proven>». **u. sobre a or^anisav<1o soeial; a lei das cortes de La- 
meiro sómeute providenciou soíire a (»nli*m da success:lo A corua, e M*et(tc |ioiito a carta consti- 
tncional 
do 
forçí 
tidas 

zissem a lei fundamental escripta. O tempo e a mudança das eircumstancias politicas destruí- 
ram o 
acabou 
desde 





t|uo os scnuoroé reis seus prcuect^Sit-tn*]» U(*ixarnni ue eouvucnr us cpihuos uu reino, v esiaoeic* 
ceram em todos os ramos ua administração o p>veruo real sem mistura, com esse mesmo podia 
o seuhor D. Pedro IX estabelecer o p>vemo eoustitocioiíaL 
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de auxilies mait proveitosos; para oue soa alteza eorrespondessei no caluil des- 
empenho da delegaçSoy i generosidaao com que sou augusto iruiSo e legitimo rei 
o haria escolhido para gtuirda e defensor dos direitos e soberania da jovcn rai- 
nlia. Os protocollos de Vienna e de Londres (provas 19.* e 20/) são prova cabal 
d'e8ta verdade'; e a demora das tropas britannicas em Lisboa, durante os pri- 
meiros dois mezes da regência do sennor infante D. Miguel| com o fim de defen- 
derem a pessoa de sua alteza, de darem aos principies do seu governo maior 
força e vigor, e de mostrarem a boa harmonia que existia entre elle e a Gran- 
Bretanha, mostrou que as promessas insertas n'aquelles protocollos foram cumpri- 
das em tudo quanto podia ser favorável ao senhor infante* 

Por esta maneira foi confirmada, pelo reconhecimento das potencias, e pela 
intervenção dos gabinetes de Vienna e de Londres, a legitima successSo do se- 
nhor D. Pedro IV á corda portugucza, e depois d'clle a da senhora D. Maria II, 
recebidas ambas e consentidas pela naçíio inteira, e fonualmcnte approvadas por 
todos os príncipes que estão na ordem da successSo da mesma coroa. Â sncces- 
sSo da coroa, aberta pela morte do senhor D. João VI, ficou fechada, e o throno 
legitimamente oécupado e pacificamente possuido. Todas as transacções passadas 
sobre este assumpto, até os prineipios do anno do 1828, foram Icgacs e valiosas, 
c são a única regra segura para decidir dentro e fora de Portugal todas as duvi- 
das c questSes, que a ambição e o espirito de partido toem ultimamente suscitado. 

■ 

CAPITULO II 

▲ ELEVAÇÃO DO BEKHOB IKFANTB D. MIGUEL AO TllIlOKO»rOI .IIGOBOâÂ USOUPAÇÃO, 
TÃO niJUtTA EM SI, QUAMTO E8CAKDALOBA XOB MEIOS 

Para se caracterisar a rebellião, que em 1828 transtornou a ordem publica em 
Portugal, será necessário remontsir aos acontecimentos passados cm o dia 30 do 
abril de 1824, e que cobriram Portugal de luto, como é sabido por toda a Europa. 
N'este dia, de funeista memoria, apparoccu em Lisboa uma vasta conspiração, qne 
tinha sido tramada para tirar a coroa, ou ao menos a liberdade e o governo, ao 
respeitável e venerando monarcha el-rei D. João VI. O senhor infante D. Miguel, 
destinado para assumir a coroa ou a regência, apparecia à testa dos conspirado- 
res o dirigia, na qualidade de commandante em chefe do exercito, todos os ataques 
contra a auctoridade real. A manhã d'este dia mo8tn)u aos portuguczes assombra- 
dos toda a tropa da capital em armas ; o palácio de cl-rei cercado de bayonetas ; 
vedada ao monarcha toda a communicação com os seus fieis sei*vidores; ura seu 
ministro de estado preso, outro escondido para fugir talvez a muito peior sorte ; 
as cadeias pejadas de presos ; os tribunaes todos fechados ; e aflixada publicamente 
uma proclamação, assignada j^or sua alteza (prova 23.*), tão desalinhada no sca 
estylo, quanto fiilsa e subversiva, destinada para exaltar o espirito dos soldados, 
e fazer a'cllcs o instrmnento do negro attcntado que se pretendia consumraar. Se 

1 Tem- BC prctcudido que o oinbnixndor do sua mAgostadc britaunioa nHo nssÍFtiu ás oonfc- 
roucias de Vionna soiiSo em qualidade de testcmiiiiha, c mie os protocolloB das mesmas confe- 
Toiíeias iiilo têom o caracter, nem a força de tratjidos. Ambas estas asserções parecem mal fun- 
dadas. Lo^ que sua majestade o senhor D. IVdro IV podtn a stia ma^restade imperial o 
imperador de Áustria e a sua mag^estade o rei da (irau-Brctanha os seus bons ofBcíos para a 
inteira execuçtlo dos seus decretos, e que suas magestades tanto não recusaram a jicdida inter- 
vonç:1o, que fonnalmente a accoitaram, tomando por seus plenipotenciários parte nas conferen- 
cias, c fiuendo inserir nos protocollos as cartais do rei fidelíssimo, por esses factos ficaram sendo 
partes activas nas ditas conferencias, e com bem fnndado direito a exipr de cada uma das al- 
tas partes interessadas o cumprimento diis respectivas promessas c obrigações ; e dVstc direito 
nasce a obrípraçilo de assistir c ajudar a parte innocente, c a constranger a parte rc*ÍTactaria a 
dar inteira satisfaçslo por toda a quebra das mesmas promessas. Embora o protocollo de uma 
conferencia ntlo tenlia o caracter nem o nomo do tratado, é sempre indubitável nne as promes- 
sas nVlle insertas sSo obrigatórios, como quaesqner outras, aliás taes conferencias seriam vis 
e illiísorlas. As convenções nâo tiram a sua força da fórina externa, sim da vontade manifesta 
do quem u*ella8 intervém ; e para os plenipotenciários que assistiram ás conferencias, serem 
reputados tímples tcsteinunlias, era forçoso que nilo tivessem dado, nem neceito promessa algu- 
ma, o qno declarassem i>ositivamente que nssignavam como testemunhas, c ainda assim have- 
ria Justo fundamento para exigir o cuiiiprímento das promessas ali feitas, para nâo ser ultra- 
jada a dignidade dos respectivos soberanos, qne as tinlmiu nuctorisado com a presença dcsens 
p]eui|H>tcnciarÍos c ministroa. 
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a UtHàBãe da naç3lo e do exercito, a magna qac inspirava a lastimosa sorte do 
encuverado monarcfaa, e, sobretudo, os gen^Nrosos esforços de todos os membros 
«L> occpo diplomático, que conscgiuram trazer o senhor infante, posto que de mau 
gia»l<«y aos pés de seu offendido nac, e Ii\Tar este do cerco das bayonetas, em que 
tm&a estado por muitas horas, oostaram ao pleno desenTolvimento d'esta conspi- 
raíÇà»(^ foi, todavia, preciso, para restabelecer a ordem publica e restituir inteira* 
men^-e a Ubenlade ao monarcha, que sua mngcstade se acolhesse no dia 9 de maio 
a assa nau inglcza, e d'ali mandasse o senhor infante para fora do reino, desfi- 
zesi^e quanto contra a sua auctoridade havia sido obrado, e mandasse proceder 
crun^iuilmcntc contra os principaes cúmplices de tao horrendo crime (prova 24/). 
O teiapo aplacou em breve a jiLsta indignaçlo do soberano, cuja- clemência, ver- 
dâuLfixamente real, lançou o véu do esquecimento sobre tão escandalosos fiictos, e 
mam^.m canccllar e trancar todo o processo, para apagar de todo a memoria d'el- 
les ( f ^r«jva 25.*) ; porém os culpados nunca perderam a lembrança do crime, nem 
o f*:s.tT de o nSLo terem consummado; e atormentados pela idéa do castigo mere- 
cÍ4l*>w eoUocaram toda a esperança de inteira impunidade no senhor infante, cujo 
nome £cou sendo para elles a senha de uniUo e o pretexto para ameaçarem a or- 
dem ;«iiblica, em cuja consolidação temiam que apparecessem as provas o o castigo 
de Utias os seus crimes. N'esta facçiLo foi que em 1826 as intrigas, urdidas em 
paiz «eflrangciro, como é sabido, fi>ram buscar os instrumentos para perturbar a 
tniii<;^::Iilida(Ic, d'aqui saínim os instigadores da rebclliào mal succedida d'aquelle 
aim.<> e os que com melhor successo têeni dirigido c sustentado a de 1828. 

A accIamnçUo do senhor D. Pedro IV, |K>r morte de seu augusto pae, tinha 
sido do pacifica, como geral e espontânea; porém as novas- instituiçCícs, poste- 
riorotf^te mandadas por sua magest^ide, prudtiziram aquelle alvoroço, que uma 
noviJjàde tao súbita e inesperada devia causar em um púz, aonde nSo estavam de 
tod(> ««erradas as feridas de passadas commoçoes politicas; assim mesmo foi con- 
stantifv geral e uniforme i>or todo o reino a aeceitaçâo e juramento da carta; e to- 
da^ siA intrigas e promessas estrangeiras, com que furam combatidos os antigos 
paní<S'(S do seulior infante, apenas conseguiram seduzir um pequeno numero de 
ehetes militares, os quaes arrast;umm para o seu partido mna fraeçUo do exercito, 
e c^c£ «ella fonim para llespanlia arvorar o estandarte da rebellino e proclamar rei 
o secib«>r infaute, e na falta d'elle uma ordem de successâo contraria a todas as leis 
{aniLuQentaes da monarchia (prova 26,*). 

A ivbclliSo militar nimca pede ser «dhada como acto de vontade nacional ; an* 
tes qTU£2ido ella triumpha, o vicio da primitiva violência annulla e corrompe todos 
os act<t> ulteriores; e muito menos se pi>deria apresentar como vontade da naçSo 
)>>rtii^fza aquella rebelliao de 182G, que foi pn»movida e qiuisi forpada pelas in- 
trigas «esirangeiras ', e por cilas armada, soccorrida e mandada atacar a própria 
ixitriis. TíKla a Europa reconheceu nos atac^ues, que esta fiicçilo fez contra Portu- 
gal, «t caracter e a natureza de invasão estrangeira, como pelos ministros de sua 
mogeticade britannica foi declarado c provado na sessão do parlamento de 12 de 
dezemA-ox» d^aquelle anno; e este reconhecimento toma desnecessárias novas 
piovatiL " 

EL^^ca rebelliSo, pois, nHo mudou o estado da questão portugueza, e por isso 
ei>iitiiL!xi<«u o reino na obediencui de sua magestade íiaelissima o senhor D. Pedro IV 
e n«> Êcielro cumprimento de seus reaes decretos; c assim se conservaria ainda 
hoje^ :M' o governo do senhor in£mte se não tivesse prevalecido do nome e da 
auetiHT^ilado de sua magestade i)ara com elles lhe usuqiar a coroa. 

Cjaui^do o senhor infante D. 3Iiguel desembarcou em Lisboa, no dia 22 de fe- 
vereini» de 1828, achavam-se em plena observância os decretos do senhor D. Pe- 

* Oi' ivlieldes mesmo rec«mheeenim que se fio|uiniTaro tb vontade nseioiíal, pelo farto Út 
ftt^rireim fiara fora do reino e de fazerem em paiz estrangeiro a acelamaçâo do sejulior infnnte. 
l)eve« pMevm, notar-se qno entre os re^mentoit n*bcIIado« lK»uve tal, que na me^nia tnanhã do 
dia emi i^ne «« rebcllou tinha jurado a rarta dada |»elo iM^nlior D. l*edn> IV, man duvitia nem 
r^pQ^auciMãa. Tanto é certo que eMes ci»qiit« foram depoi^i amn^tado» p«>r entranho iropuliso, sem 
delibecaicui<». nem inteiro eonnecinii^ito de cau#a ; e eoni ipial di*»ac(*ord(S quando eutnunm ar- 
madoi}> ^it4a pn>\*incia de Traz o« Monteis aeelamaram em muita* terras, etun a mais criminotfa 
temeriíiiii^^ um solicrano estranlio com o titulo de inqierador da» Ile^panhas. 
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dn> IV; o8 rebeldes tiQliam BÍdo lançados para alem das fronteiras e eram guar- 
dados looge d^cllas ; todas as facções estavam comprimidas dentro do reino ; todas 
as opiniOes tinham posto implícita confiança nos juramentos c declarnçScs de sua 
alteza; o este príncipe, forte com a assistência das forças britannicas e com a le* 
gitimidado da sua regência, por ninguém disputada, nílo tinha que receiar violen- 
cfia nem coacçSio, como muito acertadamente escreveu á sua corte o ministro de 
sua magestade britannica em 22 de março de 1828 (prova 27.*); a consolidaçXo 
da publica tranquillidade só d'ello dependia; e para convencer a todos, de que a 
usurpaçSo da coroa era nascida da sua livre vontade, nSk> consentiu que os rebel- 
des, reftigiados em Hespanha, podesscm voltar para Portugal, senão quando a ' 
mesma usiurpaçXo estava de todo consummada (prova 28.'). Todavia, a obra da usur- 
paçUo começou logo no dia em que o senhor infante desembarcou, orgahisando-se 
o sjstema de terrorismo com sciencia e consentimento de sua alteza, ás portas 
mesmo o debaixo do vestíbulo do palácio real, aonde diariamente eram insulta- 
dos e ate espancados, por homens escolhidos da ínfima ralé da sociedade e pagos 
pelo governo, as pessoas que iam comprímcntar o senhor infante pela sua chegada 
e que d entrada c & saida o não aeclamavaiu com o titulo de rei e de rei ahsduto. 
Todo o corpo diplomático foi testemunha doeste escandaloso excesso, do qual fo- 
ram victlmas as pessoas mais respeitáveis por seu nascimento c por seus empre- 
gos, c até estnmgciros do muito alta jerarchia. Quando no dia 24 de fevereiro 
sua alteza foi A basílica de Santa Maria assistir a um aolenme Te Dew», na ida 
e na volta foi seguido o precedido por pessoas da sua comitiva (c alguns eram 
creados seus) os.quaes gritavam em altas vozes, d.indo vivas a D. Miguel I, rei 
absoluto; e siui alteza sorria-se ouvindo estes brados. 

Forte com sí presença c assistência das forças britannicas, o governo do senhor 
infante marchsivã publica e abertamente no caminho da usurpaçílo, tendo em 2)ouca 
conti a atroz injuria que fazia a sua magestjide britannica em abusar tao crimi- 
nosamente do auxilio que lhe tinha sido outorgado para muito diverso fim. A dis- 
solução d;i camará dos deputados (prova 29.*^; a ereaçjío inconstitucional de unia 
junta para formar novas instrucçdes para a eíeiçHo de outra camará (prova 30.*),- 
publiciída com o único fim do illudir por algum tempo os naeionaes e os estran- 
^iros; a demissão de todos os governadores das provinetas, dos commandantcs 
aos cor|K)s mili tildes e dos empregados civis mais conspícuos por suas virtudes; • 
a coIh>c;iç?[p em todos os empregos mais eminentes do homens conhecidos por 
8CU8 vieios, pela sua violenei«i e por uma inteira devoçHo á faeçHo usurpadora; a 
cxpulsílo para fora do ivino, ou a i)risao e a jierseguiçao dos poxiuguezes mais 
lionrados e mais resolutos ; todos estes actos foram consequência da força que o 
governo do senhor infante recebia com a presença do auxilio britannico. 

O governo mandou emissários por todo o reino para promoverem aeclamaçoes 
tumultuarias de novo rei, feitas pela populaça das terras ; e quando os magistra- 
dos locaes se oppunham a esta desordem, uma prompta demissSlo, nao motivada, 
ensinava os outros a serem mais dóceis tis intençtlcs do giíverno. Os generaes, 
que governavam as províncias, mandaram circulares a todas as camarás munici- 
j)aes, convidando-as para pedirem ao senhor infante nue se fizesse rei, eonfonno 
as instrucçíies que a cada um remettiam, as quaes tinliam sido onlenadas nas se- 
cretarias de estíido dos negócios da justiça e da guerra (prova 31.'); e para re- 
mover toda a opposiçHo, foi, contra as leis do reino*, auctorisado o tribunal do 
desembargo do paço para demittir todos os vereadores menos devotos da usuqia- 
çao c substituil-os ])or outros, que fossem conhecidamente addictos a dia. A im- 
prensa, enfreada pela censura, somente servia para publicar calumnias e ameaças 
contRi 08 portuguezes fieis ao rei legitimo, e para espalhar entre a multidSo os 
mais grosseiros sophismas, com que a facçHo pretendia apoiar seus intentos; pro- 
curon-80 qiie as felicitaçSes mandadas ao senhor infante por algimias corporações 
fossem concebidas em igiml estylo ; e para que nem a religião escapasse A nrofa- 
naçSOi fcz-so com qiie os pregadores lançassem dos púlpitos os mais violentos 
nnathcmas contra todos òs que permanecessem firmes na fidelidade jurada ao se- 
nhor D. Pedro IV. 

Todos estes factos s3o notórios o constam em grande parte das gazetaB do Lis- 
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boa cl'ac[uelle tcin]>Oy e foram cotnniunieuiluB )K'Io i-iiiluiixador Je »ua inagentade 
britaniiica (nrova 32.*) ao sen governo, c i>or este arguidos cin nma nota dirigida 
fto embaixador jiortuguez em Londres (jirova 33."). E é para se notar que o go- 
verno do scnho^r infante procedeu em todos estes actos em nomo e com a capa da 
auctorid^ide do senhor D. Pedro IV. como se i rcbcUião, ao perjúrio o i perfidia 
qnizcssem ainda ajuntar a mais aleivosa e cruel asomUaria. 

Chegou o dia 25 de abril e já as cousas tinham chegado ao ponto de nao ser 
possivcl obstar-so á usurpaçlto ; já o governo do senhor infimte não precisava da 
assistência de tropas estrangeiras, nem da capa da anctoridadc do rei legitimo ; e 
já podia desafiar a opposiçUo nacional e menoscabar a reprovação das potencias; 
senhor de toda a administraçKo publica ; certo da cooperaçrio dos seus cúmplices, 
que occu[)avam todos os empregos do exercito e do estado, e tendo «acudido todos 
os ^nnculos de justiça, de religiáo e do decência, o governo julgou-se dispensado 
de toda a consideração honesta o pôile marchar francamente para o seu fim. No 
dia 25 de abril consummou-sc a usurpação da coroa. 

N^ci^tc dia o senado da camará de Lisboa, comi>osto em grande parte de mem- 
bros nomeados pelo governo e tirados da ordem da magistratura, estando prote- 
gido por fortes ])atrulhas da guard<a real da policia, c sicompanhado por mais de 
um cento de homens flaj^ieiosos e cobertos de publico opprobrio, deu principio a 
esta obra, digna de tao v'h instrumentos; foi desenrolado o estandarte da cidside 
em uma janelhi das casas luunieipaes, e á vista d*este signal foi acciamado rei o 
senhor infante, abrindo-.so ali registos públicos pani receber as assignaturas dos 
que aceedessem á mesma acciamação. Quem pass^iva por aqucllas vizinhanças era 
forçado pela populaça a ir assignar; por toda a cidade discorriam emissários a 
solicitar assignatunis, nHo se pejando de convidar pani assignar até as mulheres 
mais despreziveis por sua vida prostituta; a mesma pessoa assignou-se com va- 
riados e repetidos nomes, e nos dias seguintes a auctoridiíde publica e a policia 
convidou por toda a parte novos assignantes, fazendo saber em todas as reparti- 
ções qiml seria a triste sorte dos quo recusassem, fazendo assim concorrer por 
medo aquelles a quem impedia a ccmsciencia do dever, como o embaixador de sua 
magestade britannica aununciou ao seu governo cm officios de 2G e 30 de abril e 
de 3 de maio de 1828 (prova 34.*). 

O voto do senado foi na noite d*aquelle dia levado, com o falso nome de re- 
presentação d<a cidade de Lisboa, á presença do senhor infante, o qual n'esse 
mesmo dia acceitou o titulo de rei, consentindo que, como rei, lhe beijassem a 
mão os facciosos quo estavam presentes, e nbnndonando o titulo de regente em 
. nome do senhor D. Pedro IV, para assignar com o de rei o decreto de resposta 
ao senado da camará (prova 35.*). £ aimbi que, para illudir os que se nSo qui- 
zessem desenganar, este decreto fosso concebido com o msiior dolo e refinada ny- 
pocrisia, a ninguém ficou a menor duvida da consummaçâo do crime, e nos dias 
seguintes, pela própria gazeta do governo, foram convidíidos os portuguezes para 
assignarem a representiiçHo do senado da camará, e os presidentes de todos os 
tribunaes foram insinuados para fazerem nas suas repartiçTSes outras similhantes 
representações, entre as quaes é muito notável uma, attribuida á nobreza do reino 
(]>rova 36.'), porém que apenas foi obra de dois ou três facciosos e assignada em 
casa do duque de Lafões por um pequeno numero de nobres, a quem obrigou o 
medo que a facção usurpadora tinha espalhado por todo o reino c as intrigas com 
que foram cercados. 

Os factos recontados são de natureza tal, que parece escusado trabalho de- 
monstrar a sua criminalidade : tomar o throno alheio ; alevantar-se contra o rei 
legitimo ; £iltar a repetidas promessas c declaraçSes ; quebrar 4)s juramentos ; tirar 
o tlirono a uma noiva innocente, quo generosamente havia dado quinhão n'elle; 
rom|)er os espons^ies ; acceitar a delegação da regência para se servir dVlla contra 
o augusto delegante ; acceitar os bons ofiicios das potencias que intervieram nos 
protocoUos de Vienna e de Londres ; solicitar a assistência das tropas britannicas 
para poder comprimir quaesqner facçSes, e servir-se d essa força para completar 
a usurpação; e, ultimamente, perseguir, expulsar ou encarcerar os portuguezes 
fieis, só porque não quizeram ser traidores e perjuros, taes foram os meios por 
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quo se operou a usurpaçKo do dirono portuguez. Oh soplii sinas ou a parcialidade 
nunca poacrHo destruir verdade tSo palpavei| nem inesino obscurecel-a. 

Eniquanto estes factos se passavam em Portugal, o senlior D. Pedro IV no Rio 
de Janeiro dava uma nova prova da generosa confiança que tinha na supposta fi- 
delidade do senlior infiintOy declarando, por decreto de 3 do março de 1828 (prova 37.*), 
completa a abdicaçlio da corCa portuguezai e preparando-se a mandar immediata- 
mente para a Europa a sua muito amada e querida iilha a senhora D. Alaria II, 
confonuando-sc assim com os eíBcazes desejos que sua magestade imperial o ini- 
})erador de Áustria e sua lUtigestade o rei da Gran-Bretanha haviam consignado 
por seus plenipotenciários nos protocollos deVienna. Com effeito, esta joven e in- 
nocentc rainha partiu para a Europa no mes do julho seguinte ' ; porém a sua 
vinda somente serviu para testemunhar do mais perto a usurpaçFio aa sua coroa 
e a cruel perseguição dos generosos defensores de seus direitos. O senhor infante 
recusou cumprir o decreto do complemento da abdicação, e somente cuidou nos 
meios de dar a possível apparencia do legalidade & usurpaçHo, porque justifical-a 
era impossivel. Para esse fim convocou, por decreto de 3 de maio de 1828, os 
antiquados e já desconhecidos três estados do reino a cortes, para o fim de c re- 
conhecerem a applicaçao de gi\avcs pontos de direito portuguez • (prova 38.*). Es- 
tes chamados estados foram abertos no dia 23 de junho, e, com a docilidade que 
pramcttla o modo da sua convocaçílo, logo nas primeiras reuniões confirmaram 
com o seu nome quanto pela facção Imvia sido obrado. Já na abertura dos estados, 
quando o reverendo bispo de Vizeu em um insidioso discurso fez a proposição do 
objecto para quo enun convocadas as cortes (prova 39.*), na violenta resposta quo 
lhe fez o procurador de Lisboa José Âecursio das Neves (prova 40.'), se deu a 

JuestSo por decidida, e foram chamados revohicionarios e demagogos os que fossem 
e contraria opiniUo, intimimdo-se por esta forma a cada membro a decisão que 
d'elles se esperava, e qual seria a sorto dos que se atrevessem a emmeiar alguuia 
opiniSto em contrario. 

Toda a Euixipa caracterisou a convocação dos estados como o ultimo acto d'esta 
politica tragedia, e os ministros diplomáticos residentes em Lisboa suspenderam 
as suas funcçoes logo quo o decreto de convocação lhes foi commimicado. O êxito 
correspondeu ao que se esperava, e os chamados estados .decidiram «que ao senhor 
D. Miguel pertenceu a coroa uortugueza desde o dia 10 do nmrçode 1826, e que, 
portanto, se devia reputar e declarar nullo o que o senhor D. Pedro IV, na qua- 
lidade de rei de Portugal, praticou e decretou» ; o senhor infante, para fazer es- 
quecer os actos anteriores, pelos quaes elle próprio se havia constituido parte e 
juiz n*esta questão, declarou por decreto de 30 de junho (prova 41.*) confonuar-fc 
com as resoluçSes dos estados, ordenando que d'ellas tomassem um assento em 
commum, o qual foi assignado em 11 do jiuho seguinte, substanciando-so n*clle 
todos os falsos argumentos e subtis sophismas, com que se tem pretendido colorar 
a usurpaçílo da coroa (prova 42.*). Para se refutar este monstruoso monumento 
da cegueira das paixSes humanas basta examinar imparcialmente cada um dos 
seus fundamentos. 

CAPITULO m 

SÃO FVTEIt, FALSOS OU IK00XCLUDI3(TES TODOS 06 ▲lOClIRKTOS 
OOM QUX SB TEM PHKTKXDIDO EXCLUIS O SBVnOB D. PBDBO IV OIT CIlAWiB O SEICBOB D. MIOUEL 

Todo o artificio do assento dos chamados três estados se funda em um unico 
argmnento; convém a saber: quo excluido da successito o primogénito do senhor 
rei D. JoSo VI, pelo menos em 15 de novembro do 182Õ, a coroa portugueza ne- 
cessariamente foi devolvida ao irmlio segimdo, porque entre elles nSo ha outro 
príncipe ou princeza com direitos á successSo, e porque seria repugnante á rasão 

. 1 Tcm-se pretendido que o senhor D. Pedro IV era obrigado por seus próprios actos a msn* 
dar para a Europa a joven rainha lof^ qno fossem celebrados 00 cspousnes com o senhor »- 
fanto; porém, esta opinifto é cabalmento refutada pela letra e espirito da carta de abdicnçíSo de 
2 de maio do 182G. ?I*cste acto declarou sua magcstado que a rainha nSo sairia do Brasil, eni- 
quanto nílo estivesse concluido o casamento; e sabido ó que \\c\an leis de Portugal e do Brszil 
o casamento nílo é concluido entre catholieos, sc*nilo quando ò celebrado A face da igreja, na 
forma ordenada |)elo concilio do Trento e por palavras âe prtmmtu 
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que o primogénito podcsse oní 10 de nuiiv<> de 182G traiiMiiittjr m seus descen- 
dentes direitos quo já n!lo possuia. £«te é o fundamento a que eliamam grande « 
inconcus80| o todo o assento i dirigido a demonstrar a exclusão do senhor D. Pe- 
dro IV pelos quatro seguintes argumentos : primeiro, porque se tomoa estrangeiro 
qunndo se houve e se deu por soberano do Brazil, que c estado estranho, e como 
estrangeiro é excluído da coroa portuguesa pela dis}x>siçIlo litteral c clarissima das 
cortes de Lamego; pelo pedido, indubitavelmente outorgado, dos três estados do 
reino nas cortes do 1G41; pelo exemplo do que se passou na controvérsia levan- 
tada por fallecimento de el-rei D. Fernando, em que a princesa D. Beatriz, que 
8c achava nas mesmas circumstancias do senlior D. Pedro, sofireu, quanto á suc- 
ircssão, a mesma repulsa ; e pela rasão dos inconvenientes e, para melhor dizer, 
dos damnos, que se seguem de um rei estrangeiro. Apertados aqui os auctores do 
assento com o exemplo do infante D. Aifonso, que, sendo conde soberano de Bo- 
lonha, succcdeu, todâyia, a seu irmão I). Sancho II na corua de Portugal, illudem 
A dif&culdade, Afiirinando que o conde de Bolonha n3o succedéra por suecessao or- 
dinária, mas sim extraordinariamente por eleiçuQ, tendo recobrado a naturalidade 
peLa sua immediata vinda parA o reino e sendo ^ibilitado como por dispensa dos 
estados do reií^o. 

O segundo argiuiiíjnto é (jue, tei^do-se o senhor D. Pedro inhabilitado de re- 
sidir em Portugal, já j)or se constituir soberano do Brazíl, c já por se ligar por 
juramento com as suas leis, que tâp expressa e resolutamente Ih 'o prohibem, foi 
por isso mcsino exelqido da successaQ da corua portugueza, pelos inconvenientes 
que fcsultnm da ausência perpetua e monihnentè invencivel; i)ela disposiçlo das 
cortes de 1041; pelo exemplo do que o estado da nobreza- pediu nas cortes de 
Thomar a cLrci D. Filippe, e pelo que dispõe a Cíirta patente dp 1C42. 

É o terceiro argumento que, tendo o senlior rei D. Jo2o VI possuido, depois 
de 15 de novembro de 1825, os dois distinetos e separados senhorios de Portugsd 
e do I^razil, e tendQ-lhe o senhor I). Pedro succedido nVste, ficou exeluido da 
suecessao d'aquellc pela carta patente de 1642, pela qual foi outorgado o pedido 
dos estados, de que quando o ^v\ de Portugal possui ssé dois distinetos senhorios, 
)ior sua morte lhe suecedesse o filho varão primogénito no senl^orio maior, e o se- 
gimdo no senhorio menor. 

O quarto argun>ento, com que os auctores do assento pretendem fundamentar 
a cxcIusUo do senhor D. Pedro, é deduzido de ter, na opinião d*elles, sua mages- 
tndc violado aífrontosamente as leis de Portugi^l, o de se ter arrogado auctoridade 
exorbitante e antes despótica. 

Com estes quatro argumentos pretenderam mostrar a exelusSo do senhor D. Pe- 
dro, e para .completarem a sua obra procuniram ao niesmo tempo responder, ou 
ao menos obscurecer os poderosissimos arguinentos cm que se fundam os direitos 
de sua magestade. 

Contra a primogenitura oppocm que o senhor D. Pedro a perdera; ao assen- 
timento da naçUo oppoeu} que estj^ fora seduzida e violentada; contra o juramento 
prcstndo por tqdas as ordens do estado, dizem que fora de cousa illicita, extor- 
quido por violência, em prejuizo de terceiro e para mina da naçHo ; negam a força 
SIS declarações, promessas e juramentos do senhor infante, por tei*em sido feitas^ 
em paiz estranlio, e inculcam tere^i sido arrancadas pela violência ; á declaração 
da lei de 15 de novembro de 1825, na qual o fallecido monarcha chamou ao se- 
nhor D. Pedro seu herdeiro e suceessor á coroa, respondem que essa deelaraçXo 
iora inadvertência do compositor, e quis o monarcha, sem o concurso dos três es- 
tados do reino, nada podia resolver a tal respeito que valido fosse, nem os estados 
reconhecem a sua «luctoridade ; e, finalmente, ao reconhecimento que os soberanos 
ua Europa fizeram do senhor D. Pedro IV, respondem os auctores do assento que 
08 soberanos erraram o se deixaram enganar. * 

Aqui está a singela e franca exposiçSo de todos os argumentos com que os 
auctores do assento pretendem justificar a usurpaçSo ; a resposta será igualmente 
' franca o singela. Julguem os soberanos e os povos por quem está a rasSo e a jus- 
tiça; conheça o mundo quem sSo os revoUieiouanoS| os demagogos e os per- 
juros. 
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Eêtrangeiro oppSe-se a natural, ittto é, ao que naseea portuguez : e eendo certo 
que o scnlior D. Pedro nasceu em território português e iillio do el-rei de Portu- 
gal, 6 gnmdo absurdo pretcnder-se que seja estrangeiro. A única legisIaçSo por- 
tugueza, que existe sobro naturalidade, ó o titulo LV do livro II das ordenações 
do reino (prova 43.*), e por elle se vê n3o depender a naturalidade senilo do logar 
e da condição do nascimento. A naturalidade é tSo inimutavel como a condiçSo do 
nascimento de que se deriva ; e se pela carta patente de 13 de maio de 1825, pela 
qual foi creada a independência politica do Brazil, e pela lei de 15 de novembro 
do mesmo auno, por que foi publicada a ratificação do tratado de reconhecimento 
da mesma independência, o senbor D. João VI desligou os brazileiros de todos os 
deveres e direitos que tinham como naturaes portugiiezes, por esses mesmos actos 
foram mantidos illesos e expressamente rcsalvados os direitos do senhor D. Pedro IV. 
Os direitos dos soberanos e as successocs á coroa estão coUocados em uma esphera 
muito sublime para serem regulados pelos princípios da vida civil ; a sua regra é 
a lei politica, e na falta d'ella os exemplos das naç^ cultas, as quaes estíto mos- 
trando muitos respeitáveis e virtuosos principes, sobenmos a uni tempo de diver- 
sos estados, sem serem estrangeiros para nenhum d elles e sendo pacs desvelados 
de todos os respectivos súbditos. 

Ate o aimo de 1825 o Brnzil era de direito parte itite^antc da monarchia por- 
tiigueza e o senhor D. Pedro tanto direito tinha a .>ueccder a cl-rci seu augusto 
pae JUk coroa de todsi a monarchia, como na Bobcranli de cada uma das partes, de 
que esta era composta; o reino de Portugal, o rc-ino dos A]gai*ves, o reino do 
Brnzil, o reino de Angola, o estado da índia, etc, etc, nenhum doestes em es- 
tranho para o senhor D. Pedro, nem estranho pani cada uma das partes co-intc- 
grantes da monarchia; a mesma lei politica chamava o senhor D. Pedro para a 
successao de todos, e quando imperiosas circumstaneias obrigaram este i)ríncipe 
a assimiir a corGa do Brazil, em vida de seu augusto pae, nada mais houve do que 
uma antecipação do tempo em parte da success^o, a qual, sendo legitimadii ]^>éIo 
expresso consentimento do sobermio, deixou intacto o direito de succcder no todo. 
Quando, pois, o senhor D. Pedro assmniu a corua di> Brazil, n3o se pode dizer 
que assmnisse a corua de estiido estranho e muito menos que ficasse por esse facto 
privado de succcder na coroa de Portugal. 

A lei das cortes de Lamego, para a successiío dos filhos varSes á coroa, esta- 
belece i)or única rcgi*a a onlem regular do primogenitura, conforme as linhas, 
graus e idade, sem excepçílo, nem condição. Diz esta lei: cViva o senhor rei 
D. Affonso e possua o reino ! Se tiver filhos varões. Vivam e tenham o reino de 
modo que não seja necessário tomar a fazel-os reis de novo.- Doeste modo succe- 
deriío. Por morte do pae herdará o filho, depois o neto, então o filho do neto, c, 
finalmente, os filhos dos filhos, em todos os séculos para sempre. Se o primeiro 
filho de el-rei morrer em vida do pae, o segundo sehi rei, e se este fallecer, o 
terceiro, o quarto e os mais que se seguirem por este modoU. 

Aqui está a imica lei j)ara a successão dos filhos varSes, e como por ella 
se não exige outra qualidade, senão a de ser filho primogénito do ultimo rei, é 
indubitável ser o senhor D. Pedro IV chamado para succcder á coroa porta- 



Os auctores do assento e quantos teem pretendidojustificar a usurpaçíío do se- 
nhor infante D. Miguel, são obrigados a inverter e a confundir as disposições da 
lei das cortes de Lamego, interpretando mal e applicando peior a parto que res- 
peita ao casamento das fiUuis de el-rei. Diz a lei: 

«Dure esta lei para sempre, que a primeira filha de el-rei nunca case senão 
com portuguez, para que o reino não venha a estranhos, o se casar com principe 
estrangeiro, nSo nerdo pelo mesmo caso, porque nunca queremos que o nosso reino 

^ «Vivat dooiinas ics. Alplioiisns et Imbeat rcgnum. Si luboorit filioB varoncs, vivant et 
Imbesnt repium ita ut non sit neces^o fiicerc illos do uovo ivços. Ibmit do isto modo. Pater ti 
habnerít rcgnuin cÀrn fucrit mortuus, filius balioiit, postes iieim»^ postca filius iic]M>tÍ8, et postes 
filio» filionim iii sccnla sccnlonim per sciiqKr. Si fuerit iiiortau» priinns fiUua vivente rego pater, 
•CGoiidiis erít rex;si sccundus, tertiiiit; si tertiuis quarta»; et deiíide oinnes per i»tnm mo- 
ditin.» 
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fláia fAni ãnn mSos dos portognescsi qne com seu trIot nos fizenun rei, sem ajuda 
•ILoiai mostrando nisto sua fortaleza e derramando sen sangue*.» 

Aqui falla-se das filhas de el-rei e n2o dos filhos TarSes, para os quaes se nSo 
dispSe rasSo alguma de exclusão $ nlo se ordena que a prlnoeza, qne casa com 
estrangeiro, fique sendo estrangeira, mas sim que perca, ella e seus descendentes, 
o direito de succedcr á corSa. A pena do casamento nlto é applicavel a outros ca- 
sos, nem uma disposição especial pôde ser convertida em regra geral ; a lei legis- 
lou muito distincta e sei>aradamentc para os filhos vaifk^s e para as filhas; aquel- 
Ics nunca são excluídos, estas no caso único de casarem com príncipe estranho; 
e o fim d'esta disposição foi recompensar assim a nobreza do reino, pela parte 
que tinha tido na creação da monarchia, unil-a mais estreitamente com a nova 
djnastia, e propor um }x>deroso incitamento para outras gentilezas e actos de valor, 
por onde os fía;iIgos merecessem a distincta honra de casarem com as filhas de- 
el-rci e de entrarem na ordem eventual da successSo á coroa. 

Nas cortes de 1G41 não se fez lei alguma fundamental, nem de similluuite lei 
80 fez nimca menção nos Irvros, nas escolas, ou nas praticas dos portuguezcs dou- 
tos emquanto o furor d;is facçSes não obrigou os fautores da usurpação a altera- 
rem a verdade da liistoria para acharem pretextos com que iK>desscm illudir os 
incautos ; mas como a cada passo recorrem a essa pretendida lei, é fur^so que de 
uuia vez se aclare o que a malícia tem procurado confundir. . 

Em 1G41, n'es«U epocha tão memorável nos fastos da historia portugiieza, es- 
tivam todos os ânimos rescntidos dos m:ilcs da dominação castolliana, e todos de- 
sejavam impedir que ella se repetisse. Para satisfazer a este gend desejo, propoz 
cada um dos trcs estados, juntos em cortes, mas deliberando sejKimdsuuente e 
sem Iiaver entre elles conferencia, nem mutuo accordo, as providencias que lhes 
pareceram mais convenientes para prevenir a repetição de circumstanclas que tor- 
nassem a sujeitir Portugal a Castefla, e pediram a el-rei que mandasse fiizer leji 
n'aquella confonuidade. Aquellas providencias, quando tivessem sido Mdoptadas, 
tendo por fim único impedir a união de Portugal a Castella, nimca j>oderiam ser 
applicadas ao Bmzil, que acabava de fazer parte de Portiignl, a cujas coroas o 
senhor D. Pedro IV tinha um mesmo direito^ e que só pela abdicação na pessoa 
da senhora D. Maria II ficaram definitiva e irrevogavelmente separadas. Mas 
como nunca aquellas providencias foram adoptadas por el-rei, nem convertidas em 
lei, fica ainda mais visivel a malicia com que a ellas se recorre. 

Foi sempre uso constinte em Portugal, que nenhunm providencia adoptada ou 
))roposta pelos estsidos do reino tivesse o canictcr e a força de lei, emquanto não 
fosse approvada e saneeionada por el-rei ; e debalde trabalha quem allega os pedi- 
dos dos estados, emquanto não produzir a saneção real. Só o rei fazia a lei, porque 
só clle lhe dava a forma e a força legal, e emqiuinto estas duas condições essenciaes 
faltavam, os pedidos dos estados não passavam de meros desejos ou de simples 
propostas. Taes fomm os pedidos das cortes de 1641 sobre os pontos de direito 
publico. 

Ao estado do povo respondeu el-rei : c Mandarei estabelecer lei para o que me 
apontaes no il e lii capitulo, e ao estado da nobreza respmdo que será mi con- 
fi)rmidade do que tinlui detenninado o senhor rei D. João III, com as declarações 
c moderação que parecer que mais convém á conser>'ação c bem commum do 
reino». Ao estado da nobreza em particular respondeu timbem el-rei: «O que 
a])ontaes n'este capitulo é confonne ao que tenho por mui certo de vossa antiga 
lealdade e vol-o agradeço muito, crendo que cumpre ao meu serviço, bem do reino 
e á vossa quietação o que n^ellc pedis, e para isso mandarei fazer lei na forma 
que a tinha ordenado o senhor rei D. João III, com as declaraçtk^s e moderação 
quo parecer convém & conservação e bem commum do mesmo reino». E ao estado 
ecclesiastico, finalmente, deu sua magestade a resposta seguinte : t A matéria d'este 
capitulo (cuja lembnmça vos agnideço muito) tenho respondido nos capítulos dos 

* «Sit ista Icz in »cmpiteninin, qiuHl prima filia rogis nccipiat maritum de Portq^le,.iit 
non vciiiat regmiin ad t*xtninc«is, «*t A viu^ivorít ciim príncipe cxtraneo m^u Mt rcjEina, qnia nnn- 
quam yoliiraiiH uostnim n*|niiim ire for ilo ]>ortngallcii»ibuH, qiil iK>ê sua fortitud^ne rrfPPt (tce- 
runt, íiiic adjiitorio atini«% |>cr Mimn fortifiidlnem et cum snniniiuc »uo.» 
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estados Jos povos c ãa nobreza para mandar fascr lei na confonnidiule que tinlia 
ordenado o senhor D. João III, com as declaraçScs e moderaçUo quo mais convém 
á conservaçilo c bem oommum do reino». 

D*estas respostas se vô manifestamente que el-rci nSo approvou os pedidos 
dos estados implícita nem explicitamente; qne os não converteu em lei, mas qne 
promcttea apenas mandar fazer áqiieilo respeito lei com as declaraçScs quo me- 
lhor parecessem. Nada houve aqui de positivo, e tudo iidqu no estado legal em qne 
estava d^antes^ nem até hoje se fez a lei éntâo promettida; os pedidos dos esta- 
dos nlo passaram de meros desejos, excitudos pela conjuncturâ dos tempos e de- 
pressa esquecidos quando a nova dynastia sé confirmou no throno e se desvaneceu 
o receio da dominação castelhana. 

Para se formar idéa d^i variedade e da disparidade de opiniSes e de arbitrios, 
que reinou nos pedidos de cada um dcfs estados, basta consultar os respectivos ca- 
pítulos (prova 44.*); cuja substancia é a seguinte: 

O estado do yovo propoz nos capiiulos ii e lli: Primeiro, qne O rei^ que hou- 
vesse de ser do Portuj^l, alem da qualidade de nascido no reino, fosse obrigado 
a morar c assistir n'clle pessoalmente ; segundo, que se nomeassem c elegessem 
três casas as mais illustres e chegadas au sangue real, para succcdcrem á corGa . 
no caso de extincçSo da djTiastia reinante; terceiro, que os reis, príncipes e iu- . 
fímtas do Portugal, que c^isassem em reinos estrangeiros, perdessem por esse 
fiicto todo o direito á coroa, ellcs e seusdesccndeiltcs, e que doesta disposição 8e 
fizesse mençilo nos contratos dos seus ciísamentos. Aqui temos três pedidos, feitos 
pelo mesmo costado e na mesmii oce^isião, e a todos o rei deu uma só resposta; 
ou se ha de, portanto, dizer que todos ficaram sendo fimdiímentaes ou que nenhum 
tem essa qualidade. 3Ias quem pretender que todos ficaram sendo leis fundamcn- 
taes, ha de admittir, por lorçosa consequência, que desde o senhor rei D. JoSo IV 
nao tomou a luiver em Portugal rei legitimo, porquo todos ds que tem havido ca- 
garam em reino estrangeiro. Os auetores do asseiíto escolheram o primeiro d'estcs 
três pedidos do estado do povo, para o erigirem em lol fundamental, por ser o 
único que lhes convém ; mhs é forçoso que os a(bnittam todos, oii que os rejeitem 
todos, porque em todos se dá a mesnm rasSó; porem, se a sepnraçFLo fosse possí- 
vel, nem mesmo assim ganhariam a causa, i>orque, sendo o senhor D. Pedro por- 
tuguez por nascimento, nilo pode ser com])reiiendido na exclusSo dos estrangeiros. 

O estado da nobreza, no seu capitulo i, pediu : Primeiro, que siui miigestade 
llie mandasse fazer lei para que a suceessUo do reino ri^o podesse nimea vir a 
príncipe estrangeiro, nem a seus descendentes; segundo, que, suecedendo o rei de 
Portagal em outro algum reino ou senhorio, fosso obrig:ido a viver sempre em 
Portugal; terceiro, que no mesmo ciaso lhe suceedesse, por sua morte, no reino 
estranlio, o filho varUo maior e o segundo no reino de Portugal ; qiuirto, quo não 
tendo o rei filho varHo, a filha que lhe houvesse de sueceder não })odes8e casar, 
me^mo no próprio reino, com quem cila oU el-rei seu pae quizessem, mas fosso 
obrigadii a casar-sc com quem os três estados escolhessem ou nomeassem, sob 
pena de penliniento da corda. No seu capitulo ii pediít este estado da nobreza qne 
a lei quo se fizesse, fosse enoorporada no vohime das ordenações do reino, para 
ficar por este modo divulgi^idá e notória. Ora, as orttenàçoes do reino foram con- 
firmadas e de novo promulgadas no anno de 1643, o nenhumit lei se acha nVlbs 
encorporada sobro a matéria qile o estado d:i nobreza propoz n'ostcs capítulos. O 
qne fica ponderado, acerca dos pedidos do estido do povo, 6 tiimbem applicavel 
aqui, acrcscent*indo-sc quo se estes pedidos fizessem lei, tâiito seria por elles es- 
cluido o senhor D. Pedro como o senhoi^ D. Miguel, por serem descendentes am- 
bos da senhora rainlia D. Iklariá I, cujo marido nSo foi escolhido, nem nomeado 
pelos três estados. £ se um dos pedidos nSo tem força de lei, também os outros 
m nSo podem ter* 

O estado ecclesiastíeo propoz, no seu canitulo xlv, que a filha quo na falta de 
varSo houvesse de sueceder A coroa, fosse ourigsula a ehsar-se com portugucz, jxt- 
rente scti iiiriís chegado. Âdmittindo-se a absurda c monstniosii (»pini8o de que os 
podidos do 1041 tCcm força de lei fundamental; aqui eslariii o incesto erigido cm 
lei do estado! 
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EsiA variodade At pedidos eetá mostmiidò como entre ot estados nSo boare 
accordo nem unifomúdsidc de opiniílo ou de propostas; cada um seguiu o seu par- 
ticular arbítrio, e nso bouve pedido geral das cortes, mas sim e tilo somente ca- 
pítulos particulares <le cadA estado, faltando o consentimento nacional, que os au- 
etores do assento exi^gem com tanto afinco para se estabelecerem pontos de direita 
publico. 

Indagando-se a náSo por que el-rci nSo fex lei alguma sobre assumpto tão 
grave e de toínta in^jolctação e cuidado para os estados do reino, talvez se acbe 
que foi por pnrccerem alguns dos pedidos perigosos e impoliticos, outros contrá- 
rios ás Iciq ecclcsiasiicas e civis, e outros, iinalmente, desnecessários por estar o 
caso sufficlentemente pn>vidcnciado na lei das curtes de Lamego, cujas disposiçSes 
o estado da nobreza erradamente julgava terem cessado com a morte de el-rci 
D. Fernando ^ e elei^-Io do el-rci D. João I. Em todo o caso é indubitável que a 
lei nunca se fez, que os j>edidos dos estados ficaram sem efieito, e que a lei das 
cortes de Lamego, pf!a qiuil o fillio varUo primogénito c cbkmado para sueceder il 
coroa sem clausula nem condição, continuou a ser a imica lei fundamental do es- 
tado. 

Custa a acreditar que os auctores do assento se atrevessem, sem pejo, a in- 
vocar um exemplo qc»- em nada os pode servir. A princeza D. ]3catriz era casadii 
com el-rei de Castella, e por esrc casamento estava couiprebendida na disposição 
littcral da lei das cOn-:^ do Lamego, quu excluc dii succcfísaoas prineezas que cas<im 
coui estrangeiro; csi^ exemplo, ix>rtauto, nao pódc ser applicado a um prineipo 
varlio. Sc 08 auctorce d*> assento recoulievcm que dos allcgados públicos do tempo 
u3o consta que esta princeza fosse excluída da corOa por estrangeira, aonde fo- 
ram clles, depois de iuais de quatro séculos, fazer essa descoljerta *? £ indubitável 
3ue a princeza D. Bi^rríz nem )K)r motivo do seu casamento com estrangeiro pe- 
ia ser excluída da t^ccessiio, ix>rque assim tinha sido justo no seu contrato nu- 
jKÍal, cujas clausulas ilnliam sido consentidas e juradas pelos três estidos do reino 
em cortes. Os motiv««> da sua exclusão fonim aeluir-se que era fiUia adulterina, 
por ter sido a rainlia D. Leonor, sua mae, eas:ida com dois maridos vivos, e ter 
cUa e o rei de CasU-ILi, seu marido, quebrado os capítulos do contrato nupcial, 
quando pretendenun n»nar antes de terem um filho, c quando entraram com um 
exercito as fix)nteini« d») reino. 

Estes sito os fimiiuuentos allegsidos nas actis o no assento das cortes de Coim- 
bra e narrados nas clin>nicas c historias antigas ; e estas coevas c venerandas au- 
ctoridades síio bem {«aferíveis á moderna inveuçlio dos auctores do assento dos 
chamados três estadctf de 1828. 

A experiência e^tí mostrando que mídtos c diversos estados podem ser go- 
vernados por um só í»t»berano, sem que p>r isso perigue a sua existência politicsi, 
nem elles deixem de crescer e prospenu*. Aduiittindo-se a doutrina do assento, do 
que o soberano de txsi estado fic^i por esse fiíeto impossibilitado de sueceder & 
corua de outro estad<». seria foi^oso que todos os que }Hissuem mais de uma co- 
roa escolhessem uma e renunciassem as outras todas, reformado por este modo o 
actual direito publico das munarehias europeas. Tal seria o absurdo resultado das 
doutrinas doestes inn««nulore«. 

Argumentos nao si»» leis, c jwr mais inconvenientes que se pretendam allegar, 
nunca por elles se j>r*Io alterar a ordem regidar da sueeessHo estiibeleeida pelas 
leis fundamenties do estado. 

O senhor D. Pedn» IV nasceu portuguez; nllo lhe faltam os.vineidos de san- 
í^tie, nem os da reeJi«a*»oa confiança e amor; siui magcstadc conhece e participa 
de todas as propenslio* e brios jMirtuguezes ; fidla a mesma língua, pntfessa a 
mesma religifio o eonbeee tinias as necessidades e tod«>s os interesses da naçSo 
portugucza, da qual íâ desdo o nascimento prineipe real, herdeiro e suecessor á 
coroa. Im|)ossivel, p(«rtanto, i que a ello se aj>pliquem os inconvenientes que os 
auctores do assento malxciosamente exageram. 

' É muito pnra no iw^u' qnc aiutla nao eôrtcft de ItíOi, no mcsino estado dá iiohrcza M 
defendca á ApiniÃo do ^pr a lei das cortes de I^incgo tinha acaUado com a dvna^tia para a 

qtuil fòra feita. 
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Apenas tinham passado trcs sncccssScs á corOa portuguesa^ depois de feita a 
lei fundamental das curtes de Lamego, c quando devia ainda estar muito fresca 
a memoria dVstis cOrtcs, verifieou-se um caso da mesma natureza que o presente, 
porém com circumstancias muito mais graves; e todavia succedeu na coroa o 
príncipe mais próximo na ordem da successAo, apesar do ter a soberania de outro 
cstíido. Este príncipe foi o infante O. AffonsOy inuSo c succcssor de el-rei D. San- 
cho Ily e que áquelle tempo era casado em França com a condessa Uathilde, pela 
qual lhe tinha vindo a soberania do condado de Bolonha. 

Nem na« historías, nem nos monumentos da antiguidade se acha o mais leve 
vestigio da eleição ou dispensa, que os auctores do assento agora inventaram; 
a dynastia reinante nJLo estava extincta por existir ainda na òrdcm da successSo, 
alem do conde de Bolonha, o infante D. Fernando, e a succcssSo d'aquclIo veri- 
iicou-se cm forma ordinária e por justa applicaçfto da lei fimdamental. 

Ainda existe insti^juncnto authçntico d'csta transacçHo na bulia (prova 4õ/) do 
papa Innocencio IV, o qual, deferindo, conforme as doutrinas d'aquelle tempo, ás 
queixas de alguns portuguezcs descontentes, privou el-rei D. Sancho II do go- 
verno do reino c nomeou o conde do Bolonha, seu irmUo, para regente, § porque 
ellc (diz o papa) pelas leis fimdamentaes da monarchia, era chamado para succe- 
dcr ao dito rei, no caso de vir a fallecer sem filhos *•. Esta irrefragavcl auctori- 
dadc prova como o conde de Bolonha succedeu por direito de sangue c nâo por 
outro algum titulo. 

Sc o infante D. Affonso, por ter a sobercinia do condado de Bolonha, que era 
a todos 08 respeitos estado estranho para Portugal, nâo perdeu a qualidade do 
natural portuguez, nem o direito de succcder na coroa a cl-rci seu irmíto, como 
se pode admittir que o senhor D. Pedro, por assumir a coroa de um cstido, que 
fazia parte da sua herança, perdesse o direito de succedcr a el-rei seu pae? Este 
notável exemplo constituo um precedente que do todo resolve a questUio. 

Os auctores jlo assento, para attenuarem a força d*este exemplo, affirmam quo 
o infante D. Affonso recobrara a naturalidade pela immcdiata vinda para o reino; 
porém, se fosse verdade que ellc estava desnaturalisado, de nada lhe serviria esta 
vinda, pois que o estrangeiro que entra em Portugal nem por isso se toma portu- 
guez. Aonde se viu naturalisaçSo ou rchabilitaçSo tSo pouco custosa? Se a natu- 
ralidade se perdesse e tornasse a adquirir pela simples mudança do domicilio, 
nenhuma certeza poderia haver nos direitos políticos, civis e de familia. A natu- 
ralidade nSo se perde nem se adquire senão pelos meios est^ibelecidos por expressa 
disposição da lei. 

O principc D. Miguel da Paz, fillio de el-rei D. Manuel, foi jurado herdeiro 
e succcssor de el-rei seu pae ás coroas de Castella, de LeSo, de Aragilo c de 
Granada, e todavia os estados do reino de Portugal, que por certo não cediam a 
ninguém em brio e pundonor, n?ío duvidaram jural-o também herdeiro e succcssor 
á coroa poi-tugueza nas cortes de 1499. Aqui está um segundo precedente em con- 
firmação da justa successSo do senhor D. Pedro IV e em refutação das falsas dou- 
trinas do assento. Nunca jamais em Portugal se entendeu, ou pretendeu, que o 
filho primogénito de el-rei por assumir outra coroa ficasse estrangeiro, nem fosso 
prívado da successSo paterna; esta monstruosa doutrina era giumlada para os au- 
ctores do assento. 

Os exemplos dos soberanos, que governam diversos estados fiizendo híibitnal 
residência cm um, provam que pelo direito publico, recebido nas monarchias mo- 
dernas, a residência pessoal do soberano dentro do reino não é condição essencial 
para^ possuir a coroa. Em Portugal temos um notovel precedente, deixado por 
el-rei D. Manuel, tão religioso observador das leis fun<mmentaes da monarchia, 
como zeloso defensor dos foros e liberdades da nação. Este monarcha, a quem 
Portugal devo a maior parte da sua gloria, antevendo que o príncipe D. Miguel da 
Paz, seu filho, quando reinasse, havia de ser obrigado a fixar a sua residência 
em Castella, fez, nara esse caso, a fiimosa carta do privilegio do reino,- dada 
em Lisboa aos 27 do março do 1499 (nrova 46."), na qual estabelece as regras 
por quo Portugal deviíi ser govemaao pelo soberano ausente. Tanto estava 

* «Qul oiflcm rrpi (u aburjiir legitimo «Ifccdorrt filio) >it ri^ui sucei^dcrc.» 
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ol-rci D. llaniiel persuadido qno nenhuma lei prohibia a residenda fóra de Por- 
tugAl. 

Já foi completamente demonstrado que os pedidos dos estados nas cortes de 
1641 nunca foram convertidos em lei, nem approvados òu sanccionados por cl-rei; 
baste, pois, aqui observar-se, que quando o pedido do estado do povo, de que o 
rei fosse obrigado a residir e morar pessoalmente no reino, tivesse sido convertido 
em lei em forma devida, nem por essa disposição ficaria logo o senhor D. Pedro 
privado de succeder na coroa portugueza; mas seria forçoso propor-se-lhe a opçSo 
de vir morar no reino ou de perder a coroa, e emquanto lhe não fosse feita esta 
proposta, seus direitos estariam Íntegros. E como sua magestade n2o possuiu a 
coroa senSo pelo tempo necessário para abdicar, já a proposta da residência pes* 
soai 8C nlo podia fazer a outrem, que nao fosse á senhora D; liaria II, a qual 
sempre esteve disposta a residir em Portugal, aonde estaria ha muito tempo, se 
a rcbelliao lhe nSo tivesse fechado as portas. 

As leis do império do Brazil (prova 47/) permittem a saída do imperador com 
consentimento da assembléa, e nunca se mostrará que esto consentimento fosse 
denegado ou ainda pedido, o quando o tivesse sido ainda ficava livre a sua ma- 
gestide, sendo para isso requerido abdicar uma coroa e tomar a outra. Em todo 
o caso o argumento dos auctores do assento fica inconcludento ou fundado em 
príncipios falsos. 

Quando Filippe II do Castella oceupou a coroa portugueza, ninguém .lhe oppoz 
que .is leis fundamentaes o obrigavam a residir no reino; a nobrez^i pediu-llie nas 
cortes de Thomar que residisse em Portugal o nmis tempo que Uie fosse possivel, 
mas d'aqui mesmo se conhece que esta residência era merco do rei e nao obriga- 
çilo da lei; nem era necessário grande esforço de animo para fazer lun pedido tâo 
lisonjeiro a um rei, que tinha o maior interesse em ganhar a boa vontade dos es- 
tados e da naçHo. Este exemplo só pode provar a falta de lei fundamental, que 
imponha á realeza a obrígaçUo da residência pessoal dentro do reino. 

Entro os maliciosos inventos dos auctores do assento é notável a citaçKo que 
fazem da carta patente de 1G42, como se n'esta se contivesse alguma nova dispo-: 
siçUo legislativa applicavel á presente questão. Muito confiam elles na ignorância 
que ha das cousas de Portugal, se esperam enganar alguém com este grosseiro 
artificio. 

•Aqnella carta patente (prova 48.*) é de 12 de setembro de 1642; não é lei 
'separada dos capitules dos estados de 1G41, nem contém disposição alguma nova; 
é, sim, o instrumento solemne e authentico jK)r que aquelles cnpitulos e as res- 
postas a elles dadas ]K)r el-rei foram legalisadas e publicadas para a todo o tempo, 
constiir. Esta carti patente nada mais contém do que a copia litteral dos capitules 
e das respostas; e conehie ordenando-se que as respostas regias se compram in- 
teira e fielmente. Sc, pois, estis respostas nao continham disposição alguma posi- 
tiva, mas eram só promessas vagas, concebidas em tennos geraes, nao mudaram 
de natureza, nem adquiriram novo caracter por serem encorporadas em úm in- 
strumento que pertence unicamente á forma externa e não influo na substancia 
das transacções. A única conclusão que d'aqui se podo tirar é a má fé com que 
a usurpação é defendida. 

A refutação mais peremptória que poderia fazer-se do pueril argimiento, que 
os fautores da usurpação pretendem deduzir do inculcado facto de ter o senuor 
D. João VI possuído em Portugal e no Brazil dois senhorios distinctos e sejMira- 
dos, que por sua morto deviam ser partidos entre os dois filhos, seria dizer-sc que 
nem os pedidos dos estados de líUl, nem a carta patente de 1642, de onde que- 
rem deduzir a necessidade da partilha, são leis fundsunentaes. Com esta resposta 
ingénua eáe ioão o argumento ; é, eomtiido, fiíeil mostrar que, quando a lei exis- 
tisse, só aos filhos do senhor D. ÍVdro IV i>oderia ser appiicada. 

Portugal, Algiuires e Brazil, etc, constituiam uma só c única monarchia, de 
que o senhor D. JoSo VI era soberano; a elevação do Brazil á categoria de reino 
cm 181Õ não alterou a tmidade da monarchia nem a essência do poder soberano, 
c tão unido ficou o Bnizil com o titulo de reino, como o tinha sido com a deno- 
minação do senhorio ou estailo: antes c depois foi sempre parte integrante da mo- 
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xiArchia portagncza. Quando o «cnhor D. JoSo VI creou do direito o reconheceu 
de facto cm 182Õ a independência o scpaniçSo do Brazil; i)or esses mesmos actos 
renunciou o abdicou a sooerania que antes tinha, reservando-se somente o título 
honorário de imperador, o qual pertence unicamente ao ceremonial. O senhor 
D. João VI nunca possuiu as duaft corCas distiuctas e separadas, nunca foi sobe- 
rano de diuis monarchias. O senhor D. Pedro IV foi o primeiro que por distin- 
ctos titidos reuniu na siui cabeça as duas coroas, impenal e real ; só n'elle se 
podia verificar a condiçHo prevista nos pedidos de 1G41, e só nos seus filhos se 
podia fazer a separação definitiva das mesmas coroas, como com effeito se fez, 
nSo por necessidade da lei, que nSo ha, mas por conselhos da melhor politica e* 
pelo maior bem das naçScs portugucza e brazilcira. ^ 

Huito sisudo exame e mui grave censm*a pede a impia e temerária ousadia 
. com que os auctores do assento, tornando*se apóstolos da rcbclliSo, affirmam com 
vangloria que clhcs nSo fugiram armas civis, violaçlío afTronto&a das leis pátrias, 
arrogaçoes de auctoridade exorbitante, e antes despótica», ctc. Quem deu aos 
pretendidos três estados poder e auctoridade para julgar e condcmnar o seu rei 
ou o príncipe herdeiro da coroa? Quem os erigiu em tribunal crimimil para co- 
nhecerem da violação das leis? Aonde está a lei fundamental ou o uso nacional 
qiie a tanto os auctorise? 

Sim, o senhor D. Pedro foi obrigado em vida de seu augusto pae a flizcr a 
guerra a Portugal (as ra sScs que justificaram esta necessidade, tuo doloro&a ao 
seu coraçEo, nao é aqui o logar próprio para se expenderem); porém muitas vezes 
em. Portugal c em outros estados os príncipes herdeiros da coroa tomaram armas 
contra seus reis, e nunca os três estados se arrogaram o poder de os julgsir por 
isso; nunca se pretendeu que por esse facto houvessem perdido ò direito de suc- 
cessSo A coroa. Só ao rei, como fonte de toda a administração de justiça, cabia 
tomar conhecimento ou mandar julgar qualquer violação da lei. 

Todos os acontecimentos passados até ao reconhecimento da independência do 
Brazil ficaram legitimados por este grande acto ; só o senhor rei D. JoUo VI po- 
dia conhecer do que tinha sido feito, e os pretendidos estados usurparam a jurís- 
dicçao real quando pretenderam fazer reviver transacções de todo findas e irre- 
vogavelmente acabaaas. 

X3o é muito para admirar o arrojo de julgar o príncipe herdeiro da coroa, 
qimndo os mesmos pretendidos estados se atrevem a julgar e condcmnar o senhor 
D. Pedro pelo que obrou sendo já rei do Portugal, e como rei jurado c obedecido 
pela nação. Outra nllo pôde ser a signifieaçSo das pahuTas do assento: «anx)ga- 
.ç3es de auctoridade exorbit^mte e antes despótica». Que seria da ordem social 
se os súbditos podes seiíi julgar o soberano por cada acto de poder que este or- 
dena? Quem deu aos estados do reino de Portugal poder o auctoridade sobre o 
seu rei? Que mais teem feito ou pretendido fazer os chefes mais ardentes d^essas 
revoluções que têem desolado o mmido? Ilcfutíir títo tresloucadas pretensões se- 
ria reeonhecer-lhes algum fmidamento. 

Conheça a Europa, conheçam s\s potencias qual ó o caracter e quaes sSo as 
doutrinas da facçllo que em Portugal destruiu a legitimidade e derrubou por terra 
o throno legitimo; e, sobretudo, considerem bem todos os governos que, em qual- 
quer tempo que adroittam a dccisSo dos chamados estados de Portugal, vem a 
reconhecer forçosamente n'estes o direito de julgíir e depor o rei, c de tomíir 
outro, porque essa ó a doutrina em que a mesma decisíto se funda. 

Quando os auctores do assento accusam o senhor D. Pedro IV de arrogaçiJcs 
de auctoridade exorbitante, n3to teem, nem podem ter, em vista outro acto mais 
do que a carta constituciomd que sua magestade outorgou em 29 de abril de 
1826. Custa, todavia, a conceber como ousaram elles chamar despótico a um acto 
pelo qual o soberano poz limites legaes ao poder real: ligar-se por instituiçSes 
jurad:i8 pela naçSo inteira ó moderar a monarchia, e nSo exercer o despotismo. 
Aqui topa o ódio que a fAcçHo usurpadora manifesta em todas as occasi3es con- 
tra o senhor D. Pedro IV, a quem aetesta, por haver ampliado as liberdades na- 
cionaes e pretendido acabiur com o despotismo, que os chefes da facçilo desejavaiu 
exercer á sombra do poder real absoluto. 
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O poder real, qtuindo a corua |fortaguexa se derolveu pitra o senhor D. Pe> 
tiro I V| cm um poder absoluto, sem limites I<^cs, e moderado anicameote pela 
rcltgi^ e jostiça pessoal do monarcha. 

Por mais auctorídade, pois, que sua majestade se arrogasse, nunca esta 
exorbitante, porque o seu poder era com effeito illimitado: podia ordenar nova 
ganisaçm social, dar novas instituições, estabelecer noras formas legislatiraSy 
administrativas ou jndiciaes, podia restringir as prerogativas reaes, modifical-aa 
ou commuiiical-as ; cm uma palavra, podia fazer tudo quanto n2o fosse eontrario 
á religiílo ou ás inlmutaveis leis da justiça natural, pois quo nâo havia lei funda- 
mental jnem auctoridade competente que o impedisse. 

Sendo, pois, a carta constitucional emanada da auctoridade soberana, indepen* 
dente c livre, foi valida e legalmente outorgada ; e cliamar a este dom arrogaçSo 
de auctoridade exorbitante e despótica,. é grande impudência e temerário desae- 
cordo. 

Coxx>llario 

Destruídos assim, e completamente refutados^ os argumentos com que se tem 
jtretendido excluir da succcssilo o senhor D. Pedro IV, fica por esse mesmo £icto 
demonstrado -que, sendo este príncipe o filho primogvnito do fallecido momircha, 
tendo adquirido pelo nascimento e conservado em constante e pacifica pnsse ea 
direitos c o titulo de herdeiro e successorá conVa portiijnieza ; tendo-lhe sido este 
titulo c estes direitos expressamente resalvados e coustTvados nos actos que le- 
gitimaram, e })or que foi reconhecida a independência do Brazil ; nâo havendo na 
Joi das cortes de Lamego disposição algiuna pela qual o principe varão, filho- de 
el-rci, iH)ssa ser excluído; uHio se havendo feito nas cortes de 1C41 lei alguma 
fundamental, nem tendo força de lei os pedidos dos cst^idos que concorrenusi 
a estas cortes, os qnaes, qiuindo fossem leis, niio poderiam ser aqui applicados^ 
e sendo falsos, inconcludcntes (»u criminosos todos os outros argiunentos pn>dnzi- 
dos contra a sueccssllo do senhor 1). Pedro: é, }>ortanto, certo c incontestável 
nc o senhor D. Pedro foi o legitimo successor á eorGa, e que no mesmo dia 10 
c março de 182(3, em que a morte rouliou o senhor D. João VI, n*essc mesmo 
dia passou a coroa para o senhor 1). Pedro IV, seu fiUio primogénito. 

A condcmnaçHo das pi^etensoes do senhor inf^mtc D. Miguel api>arece I«)go 
pelo titulo de infante, que sua alteza sempre conservou, tanto antes como depois 
de reconhecida a independência do Brazil. £m Portugal o titido do herdeiro e 
i»ucccPsor da coroa era de príncipe real c duqne de Bragança, creado pelo alvari 
de 9 de janeiro de 1817 (prova 49.*). Se, pois, sua altez:i nunca teve, nem pre- 
tendeu este titulo, mas sempre se chamou e consentiu que o chamassem infante, 
certo é que nunca teve, mnn ])retendeu ter, a posse dos direitos ou do titulo de 
herdeiro c successor á coroa ;- falta-lhe este sigmil visivel, esta prova material do 
pretendido direito. 

Xinguem pode conservar direitos ou pretensões que não quer; e quem faz de- 
clnniçoes, promessas e juramentos em um sentido, n^nimcia a todos os direitos oa 
pretcnscíes em contrario, àlids nllo haveria no mundo boa fé nem cimfiança. 

Sc fosse possivel reconhecorom-se no senhor infante D. ^liguei algims direit«is 
íl succcssão da coroa portugiu^za por falleci mento do senhor D. J<í3o VI, todo* 
teriam sido aniquilados ]>e1as declarações que sua alteza fez de sua livre c esiion- 
tanea vontade nas cartas que escreveu á senliom infsmta D. Izabel 3Iaria noa 
annos do lí>2tí e de 1827 (provas 7.*, 8.' e 19.*), e im que escreveu ao senhor 
1). Pedro IV (prova 9.*); pelo junimento que deu em-Vienna de Áustria (pro- 
va 14.*); pelos esponsaes que contnihiu com a senhora D. Maria II, na reconhe- 
cida qualidade de rainha reinante de Portugiil (pn>va 15.*); pela aceeitaçHo que 
fez da nomeaçHo para regente e higar-tenente do senhor D. Pedro IV, c pelaa 
transacções que n^essa cpialidade teve com sua magestade imperial e real apoa- 
tolica e com sua magestade britanniea (provas 19.* e 20.*) ; pelo juramento <|iie 
publica o Bolemnemento prestou em Lisboa qiuiudo assumiu a regência do reino 
(prova 21.'); polo fonnulario qiie adoptou jiara govermir o reino em nome do le- 
gitimo rei (prova 22.*) ; o, iiualmente, |mr to^lo? os actos do seu governo até que 
e^te 80 poz em estado de manifesta rebelliSo. 
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Todas as prctenaScs do senhor infante D. Miguel e dos que em seu nome 
faTorecercm a usurpaçSo, silo fundadas na pretendida exclusio legal do se- 
nhor D. Pedro, a qual excIusSo, eomo fica mostrado, é puro invento dos re- 
beldes, e por isso ficam aqucllas pretensões sem sombra ae fundamento. Póde- 
se, todavia, affirmar que, ainda quando houvesse justa rasão para excluir o 
senhor D. Pedro IV, ainda assim n3o teria logar a vocaçSo do senhor in&nte 
D. Miguel. 

Pela lei fundamental das cortes de Lamego e pela observância de todas as 
monarchias hereditárias da Europa, aonde as fêmeas nSo sHo oxcluidas, entre o 
senhor D. Pedro IV e o senhor infante D. Miguel ha ainda quatro princezas cha- 
madas para a suocessao da -coroa portugueza; nem os dois irmãos sHo cliamados 
paia a mesma succcssao logo um depois do outro; mas entre cUes está a linha 
dos descendentes do primogénito, e só depois d'esta extincta é que pode ter lo- 
gar a vocação do segimdo genito e da linha dos seus descendentes. * Assim foi 
sempre entendido e seguido, tanto em Portugal como nos outros reinos, e assim 
se pratica e guarda na successSa dos morgados regulares, que muito se assimilha 
com a successSo da* coroa. 

A senhora D. Mxuria da Gloria, nascida om 4 de abril de 1819; a senhora 
D. Januaria Maria, nascida om 11 de março de 1822; a senhora D. Paula Ma- 
rianna, nascida' em 17 de fevereiro de 1823; e a senhora D. Francisca Carolina 
dos Anjos, nascida cm 2 de agosto de 1824. Estas quatro princezas, filhas do se- 
nhor D. Pedro, nasceram todas antes de reconhecida a incle{>cndencia do Brazil; 
são. portuguezas : a siui idade mostra ser impossível que hajam praticado algum 
acto por onde tenham perdido a naturalidade ou qualquer outro direita; todas 
nasceram sob a lei fundamental portugueza, pela qiud logo no instante do nasci- 
mento foram postas na ordem da successSío á coroa: o seu direito, portanto, é 
incontestável. A exclusSo só teria algum fundamento contra os filhos do senhor 
D. Pedro, nascidos depois de reconhecida a independência do Brazil e sob a lei 
fundamental d'este imi)erio. 

O direito de suceeder á coroa é próprio, individual e personalíssimo de cada 
principe ; n;lo lhe vem da vontade ou dos fiictos paternos, vem sim imicamente 
das disposições do direito fimdamental. Nas monarchias onde ha luna ordem re- 
gular de BuecessSo, assim como nenhum principe pode, por acto ou por facto seu, 
chamar para a successHo da coroa quem nllo é chamado pela lei, assim também 
nao pôde excluir aquelles a quem a lei cliama. Em qualquer tempo, pois, em que 
o senhor D. Pedro perdesse o seu direito á successílo ãn corôii portugueza, ahi es- 
tava logo a primogénita sua filha para suceeder n'elle. O direito d'esta princeza, 
convém repetil-o, é próprio e nilo transraittido ; e se fosse verdade que o senhor 
D. Pedro houvesse penlido o direito de suceeder em 15 de novembro de 1825, 
n'e3se mesmo dia a senhora D. Alaria II haveria succedido na qiuilidade e nos di- 
reitos de suceessora de seu avô o senhor rei D. Jo3o VI. 

Os factos do pae nao mudam a naturalid;ido do filho menor, e como o pode- 
riam fazer perder os direitos de successSo á coroa, os quaes estão fora d;is dis- 
posições da lei civil e sujeitos somente á lei politica do estado? Até no meio dos 
furores da revolução fninceza os privilégios aa menoridade foram respeitados nas 
leis sanguinárias em que abundou aquella epocha: desconheccl-os, estava reservado 
para os chefes da usuipaçSo do throno português. 

CAPITULO IV 

QUAKDO O BEJCnOB D. MIOUSL TITSSSB ALGUM mmSlIO AO TBBOSO^ 

jI em 1818 EKA PASSADO O TEMPO nOPEIO PAEA O DISCCTIB, 

P0« ESTAS O CASO IKBEYOOAVSLMSKTX DECIBIDO mSDB iSSt 

A successSo a nma coroa não é da natiureza de qimlquer successSo civil, que 
interessando exclusivamente ás partes litigantes, podo ser aberta uma ou mais 
vezes sem perigo nem ineonveniento geral; toda a massa nacional é interessada 
na estabilidade do throno, e esta n!lo pôde ser atacada sem que estremeçam todas 
as bases do edificio social. Se fossem necessários exemplos para comprovar ver- 
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Jade tZo obvia^ muito exuberantes se encontrariam oo estado de miséria em que 
Portugal hoje se acha. 

A paz publica das naçSes, a politica geral e o direito das gentes exigem si- 
milliautemcnto que a successfto da corOa, fechada uma vez, n2o tome mais a ser 
aberta, nem sobre ella se receba mais litígio ou pleito ; de outra forma se con- 
fundirSLo todas as relações diplomáticas e soffrcriam graves damnos os interesses 
materiaes que nascem do pacifico commercio das nações entre si. 

Xo estado actual da grande sociedade europêa, e na disposição em que se 
acham os espíritos, nenhuma mudança politica pode acontecer sem graves conse- 
quências; o passado serve de lição para o presente, e o presente fornece ali- 
mentos para o futuro. Todos os governos têem grande interesse na conservaçSo 
da legitimidade dos outros goremos, porque, sendo atacada esta em um, ataca-se 
o principio conservador do todos os. outros. 

D'aqui vem que a successUo da coroa, quando se fecha, fecha-se irrevogável* 
mente, e só por morto do occupante pode tomar a ser aberta. Mas quando se fe- 
cha legalmente a successSo da coroar A resposta é obvia. 

A succcssSo da coroa fecha-se de diveito quando o tlirono está occupado pa- 
cificamente, e esta pacifica occupação verifica-se quando a naçUo consente; os prin- 
cipes, que cstHo na ordem de succedcr, nlo contradizem; e as potencias estran- 
geiras reconhecem. Em matéria tâo gravo e imix)rtantc, tudo deve ser positivo e 
palpável ; vas theorias aqui suo sempre causa do funestissimos erros. 

A successao em que se verificam estes três requisitos está irrevogavelmento 
fechada, e o principc, que assim occupa o throno, é soberano legitimo; o sulxlito, 
que se levanta contra elle, é rebelde; e admittir que a nação ou os estados do 
reino, ou algum tribunal ou conciliábulo, pôde conhecer e julgar o direito d*esto 
soberano, prival-o da eorôa e dar esta a qualquer principc que seja, será reco- 
nhecer que essa naçISo, estados ou assembléa qualquer, tem direito para regular 
a successao a seu arbitrio e para julgar e depor o soberano. D'este facto e de 
taes pretensões ha repetidos exemplos na historia; porém hoje s.no altamente con- 
dcmnados pela rasUo do tempo presente, pelo direito públieo, pela politica e pe- 
los unanimes esforços de todos os governos legitimes ; e será muito perigoso para 
todos que se tolere um novo exem)>lo, o qual por certo não será perdido. 

Em uifirço do 1826 e nos mezes seguintes foi o senlior D. Pedro IV <;onsen- 
tido, obedecido e jurado, como legitimo rei do Portugal, por todo o clero, por 
toda a nobreza, por todo o povo, por todos os tribunaes, })or todas as ordens e 
]K)r todas as classes do estacfo. Todos os principes e todas as prineezas da casa 
de Bragança, nao só não contradisseram, mas expressamente consentiram na suc- 
cessao doeste soberano. Todas as potencias da Europa o reconheceram, c admit- 
tiram como legaes os actos por sua magestade praticjidos deerca da coroa portu- 
gueza. Logo no mez de março de 1826 e nos seguintes ficou irrevogavelmente 
fechada a successao da coroa portugueza, e nenhum poder humano a pôde nmis 
abrir sem crime; todas as pretensões do senhor infante D. Miguel s?io tardias e 
intempestivas, c a decisSo dos pretendidos três estados é um rigoroso attentado. 

CAPITULO V 

o MODO rOS QCX SE rSOCEDEO ▲ S8TE KOTO JULGADO FOI ILLXOAL, KCLLO S ESCAXDALOtO 

Se a nação porttigueza nSo podia em 1828 por em litigio a successao fechada 
em 1826, como ]>oderiam os pretendidos estfidos do reino ter esse poiler? Acres- 
cente-se que, ainda quando a naçHo tivesse auetoridado para tanto, esta faltaria 
aos estiidos, pela rasão bem obvia de que o mandatário nHo é superior ao consti- 
tuinte, nem pôde desfazer o que por este tiver sido feito sem poderes es|)eciae8 
que o auctonsem, c por isso os prociuradorcs do estado do povo, cujas proenra- 
çSes, todas iguaes ao mesmo modelo (prova 50.'), eram concebidas em termos tS;o 
geraes, quanto ambiguos o obscuros, nSo podiam mudar o rei que a naçj^o inteiro 
tinha recebido o jumdo. Sc se admittisse nos estados auetoridado para clianmr a 
cxamo 6 julgar em qtmlquer tempo da validade ou nullidade dos títulos {lor qno 
' o legitimo soberano occupa o tlirono, a quo terriA^vMs resultados nSo levaria esta 
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teincrariíi concessão? Que* seria fpito da ordom social? A incopipotcnciai pois, 
dos estados é tHo visível, ^uauto incontestável, o só podo ser igualada poios vi- 
cies da fbrniaçfto d*clles. 

A instituiyao* dos trep estados foi recebida em Fprtugal cpm a pioparcliia e 
pei*petuada pelos costiunc9 nacionaes, sem jamais ser convertida em lei funda- 
mental ; esta instituiçllo era fundada no isabio principio do <]^ue convém que tomem 
parte nos negócios públicos todos a(|ueIleB e|n quem a força publica do estado re- 
side realmente. D'aqui vpiu serem cliamados a cortes nas Hespaubas, primeira- 
inente sõ os grandes e os senhpres; depois taniboni os bispos, còm os mais santos 
e cqm os m<iis ricos abbadcs das ordens monacacs; o, ulti|namentc, os conselhos 
.inunicipaes por peus procuradorps, qiiando q abalo causado pela invasSp dos mou- 
ros deu e^pstencia politica ao estado do povo. O tempo o novas combinações po- 
liticas deslocarain a força publica das mãos em que antes residia; destruiu-se o 
principio da instituiçllo dos t|*es estados, e por forçosfi consequência cairam estes 
em tanta nullidadO| que desde 1697 n^Q tornaram mais (\ ser cpnvpcados, e quasi 
de tpdo se perdeu a mcmori«'v d*cllcs. I^csuçcitar esta antiquada instituição para 
justificar com a auctoridfide dos três estados a usurpação é a mais cruel zomba- 
ria que se pode faaçer da credulidade dos povos e das potencias. 

O antigo estado da qobreza tinha, c(»mo própria ou qu^isi proprifi, jurisdicçJo 
civil e criminal, poder militsir e gente armada ; possuía fortalezas c tinha terras, 
que reconheciam os nobres por sen? scnliorcs; Jiojc nadfi d*isto possuo, e os no- 
bres, GoUocado? eni empregos públicos, dopcpdem inteirfimcntc, para o excrcicio 
da sua auetori«lade, do governo de el-rci, ue quem silo simples mandatários amo- 
viveis a «rbitrio. 

Os antigos bispop tinliaiu scnhprios de tpiTas; punham justiças, levantavam 
soldados, o, sobretudo, exerciam nas cousas tcmporaes upi poder espiritual a qno 
pencas vezes o poder real podia resistir com bom successo; hoje a mudança do 
opiniSes tem quasi tinido a força em cousas temporaes ao poder espiritual, e a 
legislação tirou-lho a pouco e pouco todo o poder civil on n^ilitar. 

Os antigos conselhos municipaes n^^mcavam suas justiças; levantjivam e arma- 
vam soldados, a quem davam pcndSo o cou)mandante ; tiu]|am muros e armas, o 
eram presididos por camarás livremente eleitas por ellcs ; hoje a? camarás suo 
fonnadas iK>r immediata intor>'enç3[o de um tribunal régio; as suas attribuiçi^es 
limitam-se a economia puramente municipal, e mesmo n'esta estão na mais inteira 
snjeição ao governo de el-rei. 

Sp todo? os estados hoje tiram a sua força politica do arbitrio do governo, 
reunidos só podem rcpresentíir a opinião e vontade do me?mo governo, e nao 
exercer aquellc grande poder nacional, exercido oulr^ora pelos três estados do 
reino. Assim me?mo seria muito menor o escândalo se, para fidelidade da imita- 
ção, se tivessem seguido a? antigas regidas para a sua formação ; mas a única re- 
gra seguida foi a do maior intei*esso da usurpaçilo. 

Tinliam nos tenqK)? passados direito pam ser cliamados a cortes pelo estado 
da nobreza todos os titulares do reino, todos os senhores de terras, todos os do 
conselho dp el-roi p todos o? alcaidp? mores; o se algmna vez se achou demasia- 
damente numeroso este ajuntamento, foram os nobres represent;idos por defini- 
dores escolhidos i>or ellos. O n^ii^^^i^o doestes nobres é hoje de muitos e muitos 
centos, e foram elles todos convocados para assistirem :ts cortes ou para nomea- 
rem definidores? Âtó hoje ainda não appareceu esse acto de convocação geral, 
e se elle se fez, o que se ignora, ficou guardado em segredo e como çe não exis- 
tisse; a convoctaçSU) fez-se individualmente por caiias dirigidas exclusivamente 
aos nobres, que já estavam compromettidos na usurpação ou cujas opiniSes c 
docilidade eram bom conhecidas. Se em taes oasos a exclusão voluntária de um 

• > 

vicia a convocação, que seria quando foi excluida a grande maioria dos que tinham 
ignal direito? 

Tinham voto no estado ccclesiastico os bispos, os pbbades das oixlcns mona- 
cacs e os mestres das ordens militares; e ainda que se observem em diversas 
occasiSes variedades a que não podemos hoje assigimr conveniente rasão, era sem- 
pre forçoso que se adoptasse e seguisse uma regra geral. Fez se assim? Bem pelo 
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contrnriOi a convocaçSo fez-sc individnaliiienie como pam o estado da nobrcta: 
omittiram-se muitos abbades que tinham assento nas antigas oôrteSf e diamaram-so 
vs principacs prelados da igreja patriarchal, os qoaes nem mesmo existiam quando 
08 estados deixaram de ser convocadot. 

Iguacs Ticios houve na convocação do estado do povo; muitos concelhos, que 
antigamente tiveram assento em curtes, nSo tiveram agora carta de convocaçÂo; 
foram omittidas todas as vil las de creaç2o moclema, ás quaes tinham sido conce- 
didos todos os privilégios das antigas, e mais de ametade dos concelhos do reino 
ibram por este modo excluidos. Mesmo com os concelhos que foram convocados 
praticaram-se tantos e taes escândalos, de que abaixo haverá occasiio de fallar, 

3ue SC conseguiu que não viessem a cortes senão aqueUes procuradores de cuja 
evoçlío ou timidez havia inteira certeza. 

}suo se pode terminar mais convenientemente este capitulo do que designando 
para a publica cxccraçlio a impudência com que fieira no estado do povo um pro- 
curador pela cidade de Goa. A convocação precedeu a reunião das cortes muito 
menos de dois mezes; e como foi que em tio breve tempo appareceu um procura- 
dor vindo da índia? £ que procurador? Um religioso da ordem de Santo Agos- 
, tinbo. Explique este phcnomcno quem poder; entretanto seja licito protestar aqui 
contra esta cseandalosa falsidade, assim como já em outro logar protestou um filho 
de Goa, a quem os sciis concidadUios tinham dado publico testemimho de confiança 
(prova 51.*). 

Com tacs elementos como era possivcl fonuar-se uma verdadeira reunião dos 
três cstidos do reino? Quem ha abi bastsmte insensato para rceonlieccr na decisiio 
de tal tribunal a expressUo da vontade da naçlo inteira? A injustiça e a decepção 
nunea podem produzir legalidade. 

O teiTor espalhado por todo o reino ao tempo das eleições c a activa vigilân- 
cia dos altos agentes do governo usurpador, promettiam por toda a parte pro- 
cura^lores taes^ quaes a facçSo os podia desejar; a remoção da maior parte dos 
juizes de fora tinha posto na presiflencia das ciunaras munieij^Mies quanto havia de 
mais iromoral e de mais flagicioso entre os bacharéis luibilitados para legares de 
letras; e a auctorisaçao dada ao dí^sembargo do p^iço tinha feito remover das mes- 
mas camarás todos os vereadores animosos e resolutos no caminho da honra e da 
lealdade. Por estes meios chegou a íaeçao sem obstáculos a seus criminosos fins, 
impedindo que a singeleza dos pro>ínei:mo6, considtando mais os dietames da con- 
sciência do que as insinuações dos poderosos do dia, nao mandasse para as cor- 
tes algum procurador capaz de desmascanir e c<»nfundir os planos da iniquidade. 

Kas caiifis de convocação (prova 52/), dirigidas ás cajnaras, reeomraendou o 
senhor infante que se fizesse a eleiçUo em pessoas sem suspeita e que pretendessem 
somente o serviço de Deus c do throno, e o ztlo do bem ^ndAico. Estas expressões 
na lingtiagcm da faeçiio usurpadora significavam que se escolhessem exclusiva- 
mente as pessoas que fossem devotas da usurpaçiio, inimigas do senhor D. Pe- 
dro IV e contrarias ás instituições por elle dadas. Se ha quem duvide doesta in- 
terpretação, ahi está a circular do intendente geral da policia, dirigida a todos 
os magistrados territoriaes ]>or ordem immediata de sua alteza, na qual se lhes 
ordena que emquanto a eleição durar tenham sempre aberta uma devassa de su- 
borno, e que cimsiderem e classifiquem como subornados os votos que recaírem : 
1.^, em indivíduos facciosos; 2.*^, em individues que por seus sentimentos e opi- 
niões politicas se tenham pronunciado inimigos dos venladeiros principies da le- 
gitimidade (do senhor infante); e 3.*, em individues sectários das novas institui» 
coes (prova 53.*). Aqui está a interpretação authentica das cartas de convocação. 

Se as camarás foram auctorisachis para rejeitarem os votos que recaíssem em 
pessoas que na sua opinião os não mereciam, segue-se que os eleitos não foram 
escolhidos pela opinião dos votantes, mas sim pela opinião dos vereadores das 
camarás. Como pode ser attribuida aos povos imia eleição tofla dependente do 
arbitrio dos vereadores ou antes do juiz de fora presidente ? Como podiam ser 
livres os votos, se estava ali aberta uma devassa e prompta a espada ao governo 
para descarregar o golpe da parcialidade sobre quem votasse contra o que lhe era 
insinuado? 
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E se foram exclaidoí todos os que eram pela legitimidade do senlior D. Pe* 
dn> e pela legalidade das instituições dadas por clle, nSo será forçosa conscquen* 
cia que os eleitos só podiam representar a facção usurpadora? Como poderia 
haver nas cortes opiniões a favor do senhor D. Pedro, se os estados eram com- 
postos exclusivamente dos seus inimigos? Isto é tSo obvio e tão claro, que nin- 
guém o poderá duvidar em lendo os dois documentos citados. 

• Em Portugal nunca houve cortes aue não fossem convocadas por cl-rei ou em 
nome de el-rci, á excepção do caso umco das cortes de Coimbra de 1385, as quaes 
foram convocadas pelo mestre de Avis; porém este era o poder supremo do es- 
tado, na reconhecida e publicamente obedecida qualidade de regedor e defensor 
do reino, por eleição e acclamação nacional, durante a vacatum do throno. £m 

?ue qualidade convocou o senlior infante D. Miguel os trcs estados a cortes? 
!omo rei era-lhe impossível, porque ainda não estava julgado tal, e elle próprio 
disse que convocava os estados para reconhecerem a applicação de graves pontos 
de direito publico portuguez, isto é, para decidirem quem era o rei legitimo. 

Como regente tsimbem não podia convocar os estados, por ser essa convoca- 
ção contraria á carta constitucional, cuja guarda tinlia sido posta pelo senhor 
D. Pedro IV como condição da nomeação de regente, e tinha sido aeceita e ju- 
rada pelo senhor infante. Em que qualidade, pois, fez stia alteza a convocação dos 
estados? Força 6 confcssal-o, o senhor infante fez-se juiz e parte; ellc próprio 
decidiu a questão, em que era o primeiro interessado, e por isso mesmo juiz in- 
competente: usurpou a realeza por sua auctoridade particular, exerceu o poder de 
rei e representou a farça da convocação do» estados para cohonestar com o nome 
doestes a assumpção do titulo e das insígnias reacs. Assim o entendeu todo o corpo 
diplomático, que por isso suspendeu o exereicio do suas funcç5cs. 

Quando os cliamados três estados se reimiram em sessão real, no dia 23 do 
junho de 1828, o terror era gemi por todo o reino; o systema de perseguição era 
continuado com sanguin<irio furor; na capital todos tinham auctoridade para pren- 
der os que diziam amigos do scmlíor D. Pedro e da carta ; a populaça em bandos, 
pagos pelo governo, discorria por todas as ruas, enchia as avenidas do palácio 
real e insultava por ])a]avras e por obras a quantos eram taxados de fieis ao rei 
legitimo ; a effigie do senhor D. Pedro IV e o syrabolo da carta constitucional ti- 
nham sido queimados publicamente á vista da policia o com tolerância do gover- 
no; o senhor inHinte tinlia acceitado com agradecimento as felicitações dos que 
em solemnes discursos o tinham Kmdado como rei; Portugal e a Europa sabiam 
ser «Ue o auctor c o principal chefe da conspiração. N 'estas circumstancias, como 
se poderia esperar que alguém fizesse nos est^idos qualquer opposição, posto que 
honrosa, do certo inútil e muito arriscada? As torres do Bugio, do S. Julião e 
Belém e as cadeias da corte, da cidade e do castello, entulhadas com innocentes 
victiinas, mostrando estavam a sorte que esperava esse temerário. 

Por esta obvia rasão em nenhum dos chamados estados houve a menor oppo- 
sição, nem disputa; não se produziram documentos alguns, não se examinaram 
as rasoes que podia haver j)or uma e i>or outra parte, não se verificaram os fa- 
ctos que serviram de pretexto iNira a usur[>ação; tudo se passou tumultuaria- 
mente, e até a final quando uma commissão, composta de membros de todos os 
estados, apresentou a estes, reunidos em uma camará única, o assento já lavrado, 
havendo quem pedisse segimthi leitura d*elle, est:i foi negaihi, e foram obrigados 
todos a assignar um papel, que não haviam lido e muito menos meditado. 

Um similliante assento, não somente não contém a expressão d;i vontade ou do 
juizo da nação, mas nem ainda exprimo a opinião dos que o assignaram: foi obra 
da violência e da intriga dos ruins, e o resultado do medo dos timidos o do em> 
dos ignorantes. 

E principio incontestável de justiça natural que ninguém púdc ser condemnado 
8cm ser primeiro ouvido; só na questão portugueza se julgou desnecessária esta 
audiência. O senhor infante D. Miguel tinha sido primeiro juiz para a decisão, e 
psirte principal na pretensão; os estados, chamanos só para applaudirem o con- 
firmarem a sentença já dada o já executada, tinham sido tirados do entre os ami- 
gos do senhor infante, o com expressa e fonnal exclusão dos amigos do senhor 
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IX Pedro; e nVstc estoilo cIc caasn, e com tnl ]>iirciâlNLMk de juízes, ainda 8e 
Achoa arriscada e perigosa para a fncySo a ex|iosiçao ifi»i lEivitos c dos títulos 
do rei legitimo!!! Que se púcfe dizer de uma decisivo assim dada contra parte n2o 
ouvida, nem representada, nem sequer chamada? Por cote que só por este prin* 
cipio similhante decisSo seria cm todo o tempo havida por tnmultuariai nmla e 
escandalosa* 

QuestSo prejudicada, juizes manifestamente parciaes, e nute nio ouvida, taea 
s3o os caracteres que distinguem a famosa decisfto do» cLunados estados, que 
com rasao se pôde chamar o ultimo acto da usurpação. 

Os chefes da facção cunhecoram perfeitamente a inconsÍ£teDcia e futilidade dos 
argumentos com que pretenderam justificar a usurpação, e crrtos da facilidade 
com que haviam de ser refutados, procuraram desfigurar de antemXo os titulos 
cm que se fundam os incontestáveis direitos do senhor D. Pi*dro, amontoando 
para esse fim erros, falsidades e calumnias sem conto nem medida. 

Dizem pois cque os direitos de primogenitura se podem i^c-nler e alienar como 
qimcsqucr outros». Esta doutrina c manifestamente falsa: <«» direitos á coroa per- 
tencem a uma ordem muito sublime, para serem equipara&R$ crmi quaesquer di- 
reitos da ordem commum. Aquclles direitos nao se |)Ouem aTenar, porque nSo en- 
• tram na propriedade livre c inteira dos. príncipes que os gvtsim: mas têem um fim 
especial e uma natureza peculiaríssima, que nHo é possivtJ mutLir^se. 

Os direitos á coroa podem renunclar-se, mas em matexía dVí^ta transcendên- 
cia a renuncia somente pode ser feita }H)r acto solemne, il^nnal e expresso, que 
não adroitta duvida nem seja susceptível de varias inteqtivtarixj:^. 8abe-se que o 
senhor infante D. Miguel, por muitos actos formaes, por prine^sas. reiteradas e 
por mais do um junmiento, reconheceu nHo ter direito aI^;Tim nem pretensão a 
succeder na eorua a seu fallecido pae; nunca, porém, se ci*^tnirá similhante re- 
nuncia feita pelo senhor D. Pedro, e, se n houvesse, entlí^> a c^^rõa passaria pura 
a senhora D. ]Maria II, como com efieito passou pela p^istu-rít/r abdicação de seu 
augusto pae, por ser a immediaUí suecessora chamada, pela IcL 

Para se perder o direito de primogenitura seria forço$<t qac houvesse lei clara 
c expressa que assim o ordenasse ; que se provasse a existcncía do facto previsto 
por essa lei, e que a applicaçao da lei fosse feita em tem{»> devido e por aucto- 
rid^ide competente. Como em Portugal falta lei que assigne a!^:nim caso em que o 
prlncipo varão, por linha recta, }>«>ssa ser excluído da succx^^o, e faltam todos 
08 mais requisitos, póde-se afóutamente dizer que é legalmente impossivcl que 
o senhor D. Pedi-o perdesse em qualquer tempo os direit*»* de primogenitura. 

• Contra o assentimento geral da n.iç«^o em lí<26 allegam ^k$ auetores do assento 
•que aquella unanimidade fíira i»bra de uma faieçllo, c»btida f»'^r oiro, por promes- 
sas e |M)r violência». 

Toda a Euro})a conhece a falsidade d*esta aecusaçao, |»i»ique n'aquelle tempo 
todos tinham os olhos fitos em Portugíil, e nada se passeia que ficasse em segre- 
do. No curto espaço de dez dias, que decorrcRmi depois da morte do senhor rei 
D. João VI ate ao reconhecimonto do senhor D. Pedro, eia impossível formar-se 
algum partido assaz poderoso c bastantemente rico para piJer comprar vontades 
e ganlmr a nação inteira. 

Se o senhor infante D. Miguel estava a 400 léguas de Portugal, o senhor 
D. Pedro estava a 2:000; este não tinha partido algum que lhe fosse pessoal- 
mente aíTeiçoado; o senhor infante, porém, tinha por si no ivrino grande munero 
de pessoas (muitas das quaes oceupavam os primeiros empregos na Igreja, no 
exercito e no estado), unid.is entre si por identidade de sentimentos, de meios e 
de fim; fortes por estarem materialmente organisados, ixir terem frequente e mu- 
taa correspondência, e por ]K)ssuirem em uma alta personapem um centro conhe-- 
eido de união, todas estas pessoas se haviam de longo tempo dedicado ao serviço 
do Bua alteza, o d*isso faziam profissão qiuui publica. YjA^ mesmos roeonhece- 
ram o senhor D. Pedro IV pi>r legitimo rei do Portugal, lani»^ este acto foi obra 
da convicção intima de todos. 

Em março do 1826 não fiuctuava a nação na anciedadc oa na incerteza: tinha 
um conduetor legitimo, um centro legal de reunião, qual em o governo creado 
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pelo rei fuIleciJo ; este govomo foi quem ordenava que todo» os actos públicos fos- 
sem lavrados era nome do senhor D. Pedro IV e a moeda cunhada com a sua 
real effigie; os actos ordenados ou approvados p>'«r este governo foram legaes o 
valiosos, nem precisavam da auctorisação dos «:iSadc»Sy tanto porque estes desde 
1697 náo tinham sido convocados para a accLuaa^-^o de nenhum rei, nem para 
outro nenhum acto, porque nSo se tendo suscitaria duvida nem pretensão contra 
a success2o do senhor D. Pedro, convocar os estados seria o mesmo que ajuntar 
um tribunal quando nSlo ha litigio nenhum de que elle tome conhecimento. 

Quem deu e quem recebeu oiro para aquelSe fim? Seria a senhora infanta, 
presidente do governo? Para longe vá quem se acrevcT sequer a ima^nal-o. Se- 
riam os membros do governo? Os auctores do as^^ento louvam-os de sábios e de 
zelosos. Seriam os fidalgos ou os bispos? Bespe^olsm por si os que assignaram o 
assento'; digam se receberam alguma porção dVsse oiro: os que prcferirmu a 
prisito, o confisco, o homisio ou a emigraçSo, co>!:a toda a sorte de privações, á in- 
fâmia da deslealdade e do peijurio, estes teem dado mui positivas provas da sua 
honradez, e estSo fora da menor suspeita de vileza. Quem resta para ser subor- 
nado? A nação. Porém sabido é que nações p>>lem ser vendidas c atraiçoadas, 
porém nHo podem ser compradas. 

Quem havia áquelle tempo em Portugal que p<ylessc fazer promessas capazes 
de mover tantos ânimos? Quem foi capsiz de T>.*]entar toda a nação? Quem foi 
o D. ChristovSo de Moura de 1820? 

E doloroso, porém indispeu8.ivel, dizer-se a^-cnamente que os auctores do as- 
sento, fazendo uma similhante accusação sem ar-r.^nc-m o menor pretexto para a 
provar, foram atrozes calumniadores. Nao houve taro, não houve promessas, nem 
ameaças: o reconhecimento e obediência ao secLor rei D. Pedro IV foi obra de 
madura e reflectida deliberação do governo e d*> livre, geral e espontâneo assen- 
timento da nação inteira, e nomeadamente dos {<v>prios individues que agora as- 
signaram o assento. 

Não sõ reconheceu a nação portugueza por sca legitimo rei o senlior D. Pe- 
dro IV, mas por um solemne juramento, dado «ca 31 de julho de 1826 e nos dias 
seguintes, se obrigaram todas as ordens do estado a obedecer-lhe ã elle e a guar- 
dar inviolavelmente a carta constitucional por elle dada. O vinculo da religião 
veiu estreitar e tomar mais forte a obrigação pJitica; mas para os chefes da fac- 
ção a religião vale tão pouco como a justiça^ e as suas obras desmentem o que 
dizem com a boca. f Juramento do cousa illicftt «dizem elles) extorquido por vio- 
lência, dado em prejuizo do terceiro e para icina da nação, não vale». Admit- 
tiuu-se estes principies geraes, mas advirta-se que não ha caso nem facto a que 
se appliquem. 

Jlosti-em os chefes da facção que seja illictt»> n^eonhecer como rei e jurar obe- 
diência áo fiUio primogénito do rei fallecido; s»«s:trem os actos d'essa violência, 
com que dizem que o juramento da nação fonx extonjuido; expliquem como podia 
esse juramento ser em prejuizo dos direitos iSo senhor infante, depois que sua 
alteza tinlia declarado não ter nem pretender dis^tos algims á coroa; digam, final- 
mente, como é que da successão do principe pcimogenito se devia seguir a niina 
da nação. Como faltaram a esta demonstração* sem a qual a sua replica não pode 
ser aqui applicavel, forçoso é que á sua rebelEM acrescentemos a i>em merecida 
nota do perjmío. Infiéis a Deus, infiéis ao ret^ do podem achar justificação, por 
mais que amontoem sophismas e artificiosos av^tmientas* 

Aqui cabia bem procurar aos auctores d»> a<i$ento por que juraram elles, se 
concorriam tantas ras8es contra o juramento? I^i&oianeia em taes pessoas não se 
pôde admittir; violência não a houve: segue-se «jac^ ou em 182C tomaram o nome 
de Deus em vão, com propósito deliberado, o«em l$2d perjuraram: uma doestas 
não se nega. 

A poderosíssima e invencível difiiculdade qw lesolta das declarações, promes- 



1 O dncmo do Cadaval em 1826 era membro di> ^< 
D. Pedro lY; o duqno de Lafões o o arccbif(|M> de 
lhe homcuagcin; o bispo de Vizcu foi ministro do 
taram do sua msgcstaao bonras o niercÔs; e todos 



qac mandon rrconbcccr o scnbor 
iÍA foram em dii>iifação prL*«fair- 
; qiiasi todos o* titulares accci-' 
e juraram!!! 
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sas e juraiiicniofl do senhor iiifnuto, re8jK>ii(l(*m os aiKilogi^ta» da usurpaçlo com 
as seguintes perguntas: c Fazer dee]aniv<>^» ^ prumessiis em ^laizes estranhos! 
Porque? E para que?» Inculcam oue as mesmas declaraç(>eS| promessas e jura- 
mentos foram extorquidas por violência ou por criminosas intrigas de clguma» 
nações, e concluem aíBrmando que sem o consentimento da nação oqttelles actos 
ficaram sem eScito. Incrível cegueira ou antes incrível impudência I 

Que importa para a validade que as dechiraçòes, promessas e juramentos fos- 
sem ou nslo feitos em paizcs estranhos? Aquelles actos tiraram a sua força da 
vontade de quem os fez, manifestada por suas palavras, e nilo do logar onde fo- 
ram feitos. Estava o senhor infante livre de coacção? Esto é o imico ponto es- 
senciaL 

Sua alteza estava era Vicnna de Áustria, o os seus actos foram passados com 
o conselho e approvttçKo do virtuoso e respeitável monarcha que rege aquelle im- 
pério ; em uns foram testemunhas os príncipes da casa imperial, e em outros ti- 
veram parte os ministros austríacos e o plenipotenciário brítannico, e contra estes 
dois gauinetcs se diríge aqueUa gravissiuia e mal embuçada occusaçSIo, com a qual 
tsmto se offende o seu decoro e a su«a dignidade. £ de esperar que os gabinetes 
oífendidos mnnifcitcm a sua indignaçílo da maneira a mais positiva, até para nilo 
})arccer que com o seu silencio auctorísam esta atrocíssima calumnia; entretanto 
ímsta assignalar aqui tao temerária insolência e rejeital-a como absunla c mani- 
festamente falsa. 

Lendo-se a scríe dos actos do senhor infante D. Miguel, desde que teve a pri- 
meira noticia da moiie de el-rei seu pae, acha-se n'elles a mais perfeita esponta- 
neidade c deliberaçrio ; sua alteza promette, jura e contrata, sem hesitação, sem 
duvida c só com a uníca reserva do direito que pelo artigo 92.® da carta pretende 
ter á regência em chegando á maioridade. Se por estes actos nSo ficou obrigado, 
que fó pôde haver entre os homens? Quem se envergonhará de ser peijuro, se 
um exemplo tao notável prevalece e surto cffeito? 

Os actos passados em Vienna e confirmados em Londres foram ratificados em 
Lisboa quando assumiu a regência, quando jurou ser fiel a el-rei e gimrdar a 
carta, e quando assim o participou por carUis suas a todas as potencias amigas. 
A esse tempo tinha sim. €'uteza na mão toila a força nacional; era sustentado e de- 
fendido por uma forte divislio de tropas britannicas e por uma poderosa esquadra 
(la mesma n<tçKo ; estava livre de toda a coacçSo da parte dos portuguezes leaes 
ao legitimo rei, como mostrou ])ela fiicilidade com que exerceu contra elles todo 
o género de perseguição e de tynmnia ; estava livre timbem de toda a força que 
lhe podia vir dos antigos rebeldes, porque só depois de eonsmnmada a usurpação 
lhes foi penuittido entmrem no reino. Oonclua-se, pois, que o senhor infante não 
estava em coacção, nem ainda em embaraço, e foi tão li\Te nas suas promessas, 
como depois foi voluntário auctor o fautor das desordens que se seguiram. 

E por que singular contradieção pretendem os eorypheus da rebellião que as 
declarações, promessas e juramentos do senhor infante, ainda que tão formaes e 
positivas, não valham por lhes faltar o consentimento nacional, quando tão affin- 
cadamente pretendem que o senhor D. Pedro perdera os seus, até sem elle pró- 
prio o saber? A nação consentiu qimndo jurou o senhor D. Pedro como rei, e 
quando obedeceu ao senhor infante como simples regente, mas em todo o caso o 
seu consentimento era aqui bem escusado. 

Não menos temeniria nem menos atrevida .é a resposta com que os auctores 
pretendem impugnar a lei de 15 de novembro de 182Õ, já attribuindo as suas 
declarações á inadvertência do compositor e já pretendendo que foram nullas por 
lhe faltar então a approvação dos três estados, e porque estes hoje não querem 
estar por cilas. 

A primeira resposta é tão fútil que seria ociosidade rcfutal-a seriamente: ahi 
está a carta patente de 13 do maio do 1825, a que essa lei de 15 de novembro 
cx])ressamente so refere; leia-se, o diga-se depois se as expressões da lei foram 
inadvertência do compositor, (principio de. interpretação até nojo desconhecido) ou 
BC foram consequência necessária do que na carta patente havia sido legislado. 
L*»ia-se tambi^m a nota quo, jwr ordem expressa do senhor D. Ji»Ro VT, o seu em- 
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UaixAclor cm Londres dirigiu ao governo britamuo»^ cm 7 de dezembro do mesmo 
anno (prova Õ4/) ; e por ella, e pelo despacho da cvrto do Lisboa, qne com ella so 
publica, so verá a finne deliberação com que o «uihor rei D. João YI continuou 
sempre a considerar o senhor D. Pedro como sei herdeiro e> successor á coroa. 

Pretendor-se que os trcs estados podem annasILxr hoje aquellcs actos, ^ imper- 
doável temeridade. Que prccisSo tinha o senhor D. João VI de pedir o consenti* 
mento dos estados, so estava na posso da sobenula absoluta e independente?- A 
carta patente do 13 do maio e a lei do 15 de novembro de 182Õ tiveram por 
objecto: 1.®, a independência do Brazil; o 2.% a continuação dos direitos do se- 
nhor D. Pedro á succcssUo da coroii; n'este secundo nSo se foz mudança, nem 
altcraçSo no antigo estado possessorio e legal, cL> houve innovaçSo, o por conse- 
guinte nSo era necessária formalidade algmua. Se o consentimento dos estados 
fosse aqui necessário, só o teria sido para a v:d>Iadc do reconhecimento da inde- 
pendência do Brnzil. E quererão os chefes da £icçao pôr outra vez cm duvida 
Cãsa indei)cndencia? Uma sioiilhante pretensa é digua de taes sujeitos; mas 
n'essc mesmo caso os direitos do senhor D. Pe&o á coroa ficariam Íntegros, por- 
que desappareceria o facto, de que os seus inii]£;ri>s forcejam para derivar os mo- 
tivos da excIusSo. Escolham, todavia, os faccIos<.« entre a validade ounuUidadc das 
transacções do ànno de 1S2Õ; se estas transac^^:^ foram validas, o senhor D. Pe- 
dro é o legitimo rei do Portugal, porque os f<tc[r^ direitos se acham ali formal- 
mente resguardados, e se foram nullas, ó im|Kfi^xvel que sua magestade perdesse 
por ellas direitos que antes incontestavchuente i>«>ssuia. 

E muito curioso para ser notado o modo jk-v- que os auctores do assento pre- 
tendem destruir a força do reconhecimento das potencias, dizendo que os sobera- 
nos se deixaram enganar por mua facção, e tmiram n^este ponto, no qual níio 
devem intervir com opinião sua própria, mas i^crvem escutar e seguir o juizo da 
nação, isto é, a decisão d*aqiielle assento. Aqná estA como estes atrevidos ajun- 
tam insolência a insolência, c falsidade a falsidl^Ie. Aceusam duas respeitáveis po- 
tencias de terem extorquido por violência as ]»n>messas e juramentos do senhor 
infante; c agora accusam-nas todas de se tercoí deixado iUudir por uma facção, 
e de terem errado no })onto mais grave e mais importante da diplomacia! Inven- 
taram uma facção para comprar e seduzir a sarlo, inventam agora outra para il- 
ludir os soberanos o os seus governos ! Anxtpixxim-se auetoridade para julgar o 
])rincipc herdeiro e para depor o rei, e agora pivtendem que todos os soberanos se 
devem submetter ás siuis decisões! Admittirszi e chamaram em seu auxilio os 
principies mais atrevidos c mais perigosos, ^oe a anarehia tem inventado para 
incendiar o mundo, e agora negam ás potend^> o direito de apagarem o incêndio! 

O reconhecimento de um principe, por Ic^Urimo soberano de qualquer estado, 
é tão importante que seria grande affronta pan os outros soberanos pensar-se que 
procederam a este acto sem a devida circumfj^Mçuo. Erro não se pode aqui admit- 
tir, nem suppor. 

Depois que a civilisação europêa cstabeleD» perenno correspondência de ami- 
sade ecommercio entro as naçSes, a legitimSLide de cada governo ficou sendo 
negocio do interesse geral d^ellas todas, c não exclusivamente do interesse parti- 
cular do uma só. Todos e cada um dos sobezanos teem voto e opinião no que a 
todos interessa, não permittindo a sua independência que so sujeitem a juizo e 
decisão alheia. 

O reconhecimento que os soberanos fazcaa do principe que do novo subiu ao 

throno, envolve em si o mutuo reconhecimento que o novo soberano faz d'aquelle3 

' que o reconhecem, e a promessa reciproca de todos os bons officios consagrados 

pelo direito das gentes, ou estipulados em esfi^aes tratados ; ha um contrato sub- 

- entendido, ntríngue obrigatório, e por sua natervza perpetuo e iiTcvogavcl, o qual, 

I uma vez feito, não pôde mais ser alterado sem o consentimento de ambas as partes. 

1 A questão portugueza em 1828 jA não estava integra para os portuguezcs, 

nem para os soberanos; e nem estes nem a^uelles tinham já direito ou auetorí- 
\ dado para reformar a decisão dada em 183fi. Para os soberanos poderem volt.-ur 

atraz, o rover de novo os motivos do reconbt^imento que então fizeram, seria {ot- 
coso qno primeiro destmissem esto facto do m^mlieciniento, que fizessem desap 
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Sarcccr a parte activa qno tomaram nos negócios de Portugal, os conselhos que 
eram, as promessas que ouviram, o as que da sua parte cnmiciaram, os auxifios 
que prestaram, em uma palavra, seria necessário que rcpoaccsscm a sua politica 
e as partes contendoras no estado em que se achavam cm março de 1826. 

Por outra forma nenhum soberano poderá desfazer hoje sem injustiça o que 
entSo fez sem clausula e sem condiçSo. 

Gonclas&o 

O presente exame dos pretextos com que se tem pretendido cohoncstar a usur- 
çSo do throno portuguex, haverá mostrado a todos os leitores imparciaes o con- 
ceito que merece este fatal acontecimento, que tem submergido uma briosa nação 
no pclago de infortúnios, que de largos annos de paternal governo poderão ape- 
nas obscurecer a memoria. 

Em vSo tcntiram os portuguezes resistir a uma eonspiração, que tinha por 
chefe o próprio chefe do governo.- Porem assim mesmo as insurreiçScs do Porto, 
do Algarve, da ilha da Ãladeira, ainda que mal succedidas, vindicaram a nação 
da infâmia de cumplicidade com o usurpador, com a qual a têem pretendido diffii- 
mar a voz da parcialidade. 

Entretanto o governo do tisurpador ainda n^o cessou de amontoar injustiça 
sobre injustiça e crueldade sobre crueldade. Agora mesmo, n'estes últimos tem- 
j)os, em que a indignaçíiio geral da Euroixi o obrigou a dar na capital leves indí- 
cios de moderação, as provindas têem sido thcatro de toda a espécie de horrores. 

As leis criminaes de Portugal, feitas para govenios patcmaes, nao offerecem 
cm tempos agitados garantia nenhuma individual, e p3em a honra, vida e fazenda 
de todos os cidadãos á inteira discriçilo do governo que quer ser injusto e cruel. 
Estabelecido em principio que a fidelidade ao senhor D. Pedro IV, e o amor da 
carta por elle outorgacfa, eram crime de alta traiçUo e de lesa-magestade, e dis- 
pensaao todo o corpo de delicto (prova 55.*), foi consequência forçosa ficar Julgada 
criminosa a naç^o inteira, não tendo o governo mais trabalho do que o ae desi- 
gnar as victimas para o cad^ifalso, e escolher os executores dignos de tSo odioso 
encargo. 

Os confiscos, encarceramentos, desterros e assassinatos judiciaes teem sido 
tSo repetidos, que já pela repetição teem penlido grande parte do horror que ao 
principio causavam. Tanto é certo que os homens se habituam ao estado ainda o 
mais violento! Lisboa e Porto teem visto dern\mar á voz de iniquos juizes o san- 
gue de inuoccntes victimas; todo o reino ferve em processos por casos politicos, 
ha mais de cincoenta mil pessoas pronunciadas culpadas, c o próprio governo n2o 
pôde ainda obter a relação da massa enorme de bons que têem sido por este meio 
sequestrados ou confiscados. 

Felizmente, a ilha Tei-ceira pennancce firme no meio dos combates da usur- 

I)aç?[o, e seus nobres defensores acab<im de mostrar por illustres feitos, que a 
caldade só pode ser igualad:i pelo jíroprio valor e gentilezas. A senhora D. Ma- 
ria II, legitima rainha de Portugal por direito, reina também de facto, c seu real 
nome é obedecido, e os seus incontestáveis direitos sao sustentados em imia parte 
da monarchia, e a legitimidade, refugiada sobre mn rochedo no meio do Atlântico, 
d'aln mesmo ha de triumphar. Os portuguezes leaes confiam tudo do auxilio de 
Deus, do bom direito da sua legitima rainha, e do paternal desvelo e vigilante 
cuidado do augusto jwe o natural tutor de sua magestade, conforme suas pró- 
prias declarações, e as que ultimamente fez o seu plcniiK>teneiario na Europa 
(prova 56.*). E porque nSo hão de confiar igualmente na fnmca e iioderosa assis- 
tência dos soberanos, dos quaes uma única palavra bastaria para ter acabado com 
a usurpação? 

Debalde têem tnikilhado os facciosos para fazer crer que os sciberanos são por 
elles; os portuguezes leaes nunca hSo de acreditar que sua magestade imperial e 
real apostólica, abandonando a protecçSlo dos direitos de sua augusta neta ; que sua 
magestade ehristianissima, jxmdo em esquecimento os sofrimentos ]>or que passaram 
os seus súbditos votados á causa da legitimidade ; que sua magest^ide britannica, tAo 
firme na execução escrupidosa dos tratados solomnes, como magimnimo e gene- 
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roso com os perseguidos pela injustiça ' ; que sua niagestado o imperador da Kus- 
sia, a cujo coraçlio justo e magnânimo todo o mundo tributa admiraçilo; que todos 
os soberanos^ emfim, quo por dever para si mesmos e para os povos se acliam 
obrigados a manter illeso o sagrado principio da legitimidade, se prestem a dar 
o terrivel exemplo de sanccionar uma usui'pa(&o evidente. 

• Bem pelo contrario, os portuguezes finnemente esperam quo os soberanos h&o 
de prestar á causa da rainha fidelissima aquella efficaz cooperaç?(o e poderoso au- 
xilio que o pundonor, a politica o uma generosa sympathia altamente estão re- 
clamando; c quando esttis consideraçScs não bastassem, os governos por certo se 
deixariam mover pelo interesse da justiça e da humanidade, e até pelo resenti- 
meoto das injurias, com que o governo intruso do Portugal responde ás suas fi- 
nezas, c para desaggravo da própria dignidade offendida. 

A causa da senhora D. Maria II ó a causa de todos os governos legitimos, 
porque todos ellcs tarde ou cedo podem ser julgados pelos mesmos principios que 
adoptarem na presente occasião. Os povos nao crêem na sinceridade das doutri- 
nas, senão quando estas são confirmadas por obras, e seja qual for a final deci- 
são da questão portugucza, ó indubitável que todos os partidos e todas as opiniSes 
hão de vir ainda buscar armas e argumentos a este famoso caso julgado. 

Se a legitimidade se funda em principios certos, ó forçoso que estes principios 
sejam ap])Iicados sem acapçiio de pessoa, ate para que os perturbadores da or- 
dem pubh'ca de qualquer paiz saibam que na immutabilidnde e na constante np- 
plieaçHo dos mesmos principios hão de encontrar a todo o tempo uma barreira 
iusujKravel. 

Os innovadores, de que o presente século não 6 estéril, deveriam felicitar-se 
cm segredo, se vissem triumpliar cm Poiiugal, com sciçneia e sem contradicção 
dos soberanos da Europa, os principios da sua profissão politica; c ainda que esto 
triumpho aconteça em serviço de outra causa, ellos saberão fazer em tempo op- 
portimo a appllciíção que lhes convém. [Milhares de portuguezes andam persegui- 
dos c abandonados, por serem fieis á legitimidade. Permitta Deus que este exem- 
plo seja ])erdido. 

Xenhuma potencia curopôa pode ser indiiferente A independência politica de 
Portugal; mas se a usurpação dura, esta iudependencia corro mais de um perigo. 
Uma mão j)ortugucza recusa-se a traçar tão odiosa supposição, mas convém dizer 
aqui toda a verdade. 

As commoçSes que teem agitado a pcuinsula nos últimos annos, fizeram des- 
apparecer as antipathias de nacionalidade, que de antigos tempos dividiam Por- 
tugal e Ilespanha, as quaes estão hoje substituídas por s}niipathias de opinião; 
os que têem a mesma opinião em ambos os paizes formam um luiico partido. Se o 
tenqw ou imprevistos acontecimentos excitarem alguma guen*a aberta entre as di- 
versas opiniSes em Ilespanha, Portugal pelejará unido por uma o por outra parte ; 
a acção c a reacção não terá limites nem contrapeso dentro da península; e quando 
a victoria se declarar, é mais dò que provável quo os vencedores se não separem 
]>ara conservar no triumpho a mesma força que a união lhes deu para o combate. 
Esta idéa não é nova, nem destituída de fundamento; mas não nos lisonjeemos 
de que os gabinetes em qualquer tempo hão de prevenir este acontecimento; as 
cousas podem mais do que os homens. 

Por esta triste combinação, c por outras ainda mais eminentes, que podem 
desde agora antever-se, Portugal ueixará de existir se a legitimidade restabele- 
cida e consolidada não apresentar a todo o portuguez honrado e virtuoso um 
centro legal a quo se reúna, e d'onde lhe venha a força legal c a direcção para re- 
]>ellir todo o qualquer movimento. Um governo estabelecido pela revolução, o fim- 
dado na usurpação, nunca jamais poderá preencher este fim salutar e conservador, 

1 Ainda mie o gabinete britannico, sondo officiahnentc requerido para auxiliar ajusta cansa 
da ratulia fidctivaiuia, cm virtude dos antigos tratados, ou por virtude do novas convenções, se 
rccuMsw formalmente a isso, tiidavio, pela corrc«^ndoncia que se paHsou sobro este assam- 
pto i\m>Ta 57.*), bc mostra evidentem(*ntc quo, sondo a ro/.ulBa fundada si^mento em subtis iu- 
tc*r]»ninçuc*s da letra dos tratmIoH, c dando^no ]M>r a^nontado o sabido o vicio da usuq>açSo, fi- 
roíi a p«»rta aliorta )iara todos ok ajustes o ounviMiçoo» que oxigir o intoro^^c da logitimidadc e 
a mcllior |Nditictt do» gabinetes. 
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ainda qae a Europa o apoio e reconheça; porque com esse reconbecimento nunca 
te poderia sapprír a legitimidade que falta, a qtuil, 8<^ndo o principio das mo- 
narchias hcrcditariasy nâo se dá^ nem se tira, e é impossível que um gOTemo re- 
volucionário e usurpador combata eficazmente os principies em que se funda e 
d'onde deriva a sua enstenda. 

A integridade da monarchia portuguesa é outro objecto de interesse geral de 
todas as potencias, e foi por uma formalmente garantida. Qual será, porém, o cen- 
tro legal d'cssa integridade? Nao é, nem pode ser outro, sen2o o throno legitimo. 

Nenboma potencia poderia, sem comprometter a sua bonra e dignidade, trans« 
portar o centro da integridade para o usurpador, ou disputar ao soberano legi- 
timo o direito de fazer todos os esforços para restabelecer a sua soberania em toda 
ou em alguma parte da monarcbia. 

Emquanto a rainha fidclissima poder ter um ponto Jtsí monarcbia, por pequeno 
que seja, aonde seja obedecida, alii se irsSo cruzar todos os fios legaes da integri- 
dade; e nSo podendo prevalecer inteiramente contra a usurpaçSTó das partes res- 
tantes, a monarchia senl irremediavelmente dividida de facto, alterado o èquili- 
brio da Europa, e a politica geral muito embaraçada. Em outra maneira se 
seguiriam os gravíssimos absurdos, de que o soberano c obrigado a largar o que 
possuc, quando nHo p/nlc recuperar o que lhe usurparam; e de que as potencias 
nlem a seu arbítrio alterar a moralidade das acções, impondo a qualidade de re- 
cicles aos bravos defensores da ilha Terceira, até hoje considerados como fieis 
servidores da legitima soberana, e constituindo leaes os seus aggressores, a quem 
toda a Europa olha como xebeldes. 

Os portiigiiczes esperam que os soberanos fecharSo os ouvidos ás falsas insi- 
nuaçues d'aquellcs a quem secundarias paixões obrigam a chamar jacobinismo i 
fidcííd;ide, e á rebelliào a»wr da realeza; que attenderao a que os }K>rtuguezes 
gemem desde os princípios de 1828 debaixo d^i mais insupportavel tynmnia com 
que os opprime um g«>vemo revohicionario e usiu^iador ; que n2o dcixíirão de con- 
siderar que a revoluçllo não é menos criminosa, nem menos perigosa, sendo capi- 
taneada por um prínei|)e, e em nome do {loder real absoluto, do que se fosso di- 
rigida por homens popidares, e em nome da sobenmia nacional ; e finalmente, que 
nâo })oderIio contemplar, sem se enternecerem, o doloroso espectáculo de uma jo- 
ven innoeente rainha, triste ludibrio da perfidia e da ingnitidBlo, atnivessando ])ela 
scgimda vez o vasto oceano, para ir buscar no seio paterno os auxilies e as con- 
solações que debalde solicitou na Europa. 

Os leaes portuguezes, finalmente, esperam que elles e a causa da sua legitima 
sobenma hSo de achar por fim nas potencias aquelle generoso favor e sincero au- 
xilio, que ato hoje, por causas que respeitam sem as conhecer, lhes tem sido de- 
negado. 

Dado aos IG de setembro de 1829. 

PrOTOs citadas no manifesto 

Já mencionámos a maior parte das peças officiaes que constituem esta longa 
serie documental, e por isso publicAmos agora somente cinco na integra, indicando, 
comtudo, os nmneros e títulos de^ todas, assim como os tomos e paginas da nossa 
(»bra onde foram transeriptas. 

1.* — Carta patente de 13 de maio de 1825, pela qual o senhor rei D. JoEo VI 
legitimou a independência politica do império do Brazil, resalvando formalmente 
a suecessão de sua magestide o imperador D. Pedro á coroa de Portugal. (Tomo I, 

Pag. 911.) 

2.* — Carta de lei c edito perjietuo de 15 de novembro de 1825, pela qual foi 

niandada publicar e cumprir a ratificação do tratado de reconhecimento da inde- 
pendência politica do Brazil, feito em 29 de agosto do mesmo anuo, referindo-se 
o senhor D. JoUo VI muito expi^essamentc á carta patente do 13 <le maio, c cha- 
mando no imperador seu herdeiro e suecessor á coroa portugueza. ^omo I, 
l«ig. 912.) 

3.' — Decreto de G de março de 1826, pelo qual o senhor rei D. JoSo VI croou 
um conselho de regência ixira governar lV»rtugal durante a sim moléstia e. depois 
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da 8ua morte ate o sticccssor legitimo dar ás providencias ncccBaariaB. (Tomo ii, 
pag. 10.) 

4/ — Portaria de 20 de março de 182G, pela qual o novo govcmO| dez diaa 
depois da morte do senhor rei D. JoSo VI, ordenou o formulário que se devia 
guardar para os actos públicos serem expedidos em nome do senhor D. Pedro IV, 
rei de Portugal. (Tomo n^ pag. 18.) 

5.^ — Discurso que a deputnçSo mandada ao Rio de Janeiro pelo governo de 
Lisboa recitou na presença do senhor D. Pedro IV, prestando-fhe em nome da 
naçSo portiigueza homenagem como a seu legitimo rei. (Tomo II^ pag. 76.) 

6.^ — Lei fundamental da monarchia, feita nas cortes de Lamego, onde se nao 
p3e caso algum em que seja excluido da successilo á coroa o filho primogénito do 
ultimo rei por linha recta descendente, excluindo-se apenas as filhas quando ca- 
sam com estrangeiro*: 

f Primeiras cT^rtes de el-rci D. AíTonso, filho- do conde D. Henrique, em que 
se trata dos negócios do reino c de muitas outras cousas de grande ponderação e 
importanda. 

«Em nome da Bsinía e individua Trindade, Padre, Filho e Espirito Santo, que 
é indivisa e inseparável. Eu D. Âifonso, filho do conde D. Ilennque e da rainha 
D. Tareja, neto do grande D. Affonso, imperador das Hespnnhas, que pouco L-i 
que pela divina piedade Aii sublimado á dignidade de rei. Já que Deus nos con- 
cedeu alguma quietaçílo e com seu favor alcançámos victoria dos mouros nossos 
inimigos, e por esta causa est.nmos mais desalliviados, porque nílo sueceda de}x>i$ 
faltar-nos o tempo, convocámos a cortes todos os que se seguem: o arcebispo de 
Braga, o bispo de Vizeu, o binpo do Porto, o bispo de Coimbra, o bispo de La- 
mego, e as pessoas da nossa corte, que se nomearão abaixo, e os procuradores 
da boa gente, cada um por suas cidades, convém a saber: por Coimbra, Guima- 
rães, Limego, Vizeu, Barcellos, Porto, Trancoso, Cluives, Castello Real, You- 
zella, Paredes Velhas, Ceia, Covilhã, Slonte Maior, Esgueira, Yilla de Rei ; e, por 
parte do senhor rei, Ix)urcnço Viegas, havendo também grande multidão de mon- 
ges e de clérigos. Âjunt;lmo-nos em Lamego na igreja de Santa Maria de Alma- 
cave. £ assentou-se el-rei no throno real sem as insígnias reaes, o levantando-se 
Loiu^nço Viegas, procurador de el-rei, disse: 

f Fez-vos ajimtar aqiu el-rei D. AiFonso, o qual levantastes no Campo de Ou- 
rique, para que vejaes as letras do santo padre e digaes se quereis que seja elle 
rei. Disseram todos: Kós queremos que seja elle rei. E disse o procurador: Como 
quereis que seja rei, ha de ser elle e os filhos, ou só elle? Disseram todos: Elle 
emquanto viver, e depois da sua morte os filhos. E disse o procurador: Se assim 
é vossa vontade, diíe-lhe a insignia real. E disseram todos : Demos em nome do 
Deus. E levantou-se o arcebispo de Braga, e tomou das mãos do abbade de lior- 
vão uma grande coroa de oiro cheia de pedras preciosas, que (ora dos reis godns, 
e a tinham dado ao mosteiro, e esta pozeram na cabeça de el-rei; e o senhor rei 
com a espada nua em sua mão, com a qual entrou na bat*ilha, disse : Bemdito 
seja Deus, que me ajudou, c com esta espada vos livrei e venci nossos inimigos, 
c vós me fizestes rei c companheiro vosso ; e pois me fizestes, façamos leis pelas 
quaes se governe em paz nossa terra. Disseram todos: Queremos, senhor rei, e 
somos contentes de fiizer leis, qu<ies vós mais quizerdes, porque nós todos com 
nossos filhos e fiUuis, netos e netas estamos a vosso mandado. Chamou logo o se- 
nhor rei os bispos, os nobres e os procuradores, e disseram entre si, fitçamos pri- 
meiramente leis da herança e successão do reino, o fizeram estas que se seguem. 
iViva o senhor rei D. Affonso e iK)ssua o reino. Se tiver filhos varíles, vivam 
c tenham p reino de modo que não seja necessário tomal-os a fazer reis de novo. 
D*este modo suecederão. Por morto do pae herdará o fillio, depois o neto, então 
o filho do neto, e finalmente os filhos dos filhos cm todos os séculos para sempre. 
cSe o primeiro filho de cl-rei morrer em vida do pae, o segtmdo será rei, e 
BO este ialleceri o terceiro, e se o terceiro, o quarto, e os mais que se seguirem 
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tSc ol-lroi fallcccr sem fillios, cm caso que tenlui irmão postuiri o rciuo em 
sua rida; mas quando morrer nio será rei bòu filho sem primeiro o iazerem os 
bÍ0i>o8; 08 procuradores c os nobres da corte de el-rei; se o fizerem rei, scril rei, 
e se o não elegerem n2o reinará. 

cDisso depois Lourenço Viegas, procurador de cl-ici, aos outros procuradores : 
Diz el-rei se quereis que entrem as filhas na herança do reino, e se quereis ia- 
zer leis no que lhes toca? £ depois que altercaram por muitas horas, vieram a 
concluir e disseram : Também as filhas do senhor rei são da sua descendência, e 
assim queremos que succedam no reino, e que sobre isto se façam leis; e os bis- 
j)08 e nobres fizeram as leis n'csta fi>rma. 

cSc el-rei de Portugal nSo tiver fillio varSo, e tiver filha, ella será rainha, 
tanto que el-^rei morrer, porém será d'este modo. KHo casará senSo com português 
nobre, e este tal se não chamará rei ^cnSo depois que tiver da rainlia filho varão, 
e quando for nas cortes ou autos públicos o marido da rainha irá da parte es- 
querda, e não poni em sua cabeça a coroa do reino. 

cPurc, esta lei para sempre, que a primeira fiUm de el-rei nimca case senSo 
com portuguez, para que o reino não venha a estranhos, e se casar com principe 
estrangeiro, não herdo pelo mesmo caso, porque nunca queremos que nos^o reino 
Kiia fura das uiaos dos portugueze», que com seu valor nos fizeram rei sem ajuda 
alheia, mostrando n'isto sua fortalezii e derramando seu sangue. 

•cSilo estas as leis da herança de nosso reino, e Icu-as Alberto, cancellario do 
senhor rei, a todos, c di:>soram: B«>as são, justas síio, queremos que valham por 
nós e por nossos descendentes que dejiois vierem. 

(Segucm-se outras leis sobre nobreza e outras do direito criminal dos portu- 
guezes.) 

cEstas são as leis de justiça, c leu-as o cancellario de el-rei, Alberto, a to- 
dos ; e disseram : Boas 6?io, justas sF.o, queremos que valham por nós c por to- 
dos nossos descendentes que deiiois vierem. 

tE disse o procurador de el-rei, Loiurenço Viegas : Quereis que o senhor rei 
vá ás cortes de el-rei de Leã«>, ou lhe dê tributo, ou a alguma outra i)essoa, ti- 
rando ao senhor pajvi, que o confirmou no reino? E todos se levanttiram, c tendo 
as esptidas nuas levantadas dissenim : Xós somos li\Tes, nosso rei é livre, nossas 
mãos nos libertaram, e o senhor que tnl consentir morra, c se for rei, não reine, 
mas perca o senhorio. £ o senhor rei se levantou outra vez, com a coroa na ca- 
beça o espada nua na mão, o fallou a todos : Vós sabeis muito bem quantas bata- 
lhas tenho feitas por vossa liberdade, sois disto boas testemunlias, e o é também 
meu braço c espada; se alguém tal cousa consentir, momi pelo mesmo caso, e 
se for filho meu, ou neto, não reine. E disseram to<los : Bi»a ]Milavra, morra ; c el- 
rei, 80 for tal que consinta em domínio alheio, não reine. £ el-rei outra vez : As- 
sim 80 faça.» 

7.' — Carta do senhor infante D. ]V[iguel á senhora iuHmta regente, com data 
de 6 de abril de 1S2C, na qual siui alteza reconhece a legitimidade da successSo 
do senhor D. Pedro IV, c de antemão condemna os que a ella se oppozcrcm. 
(Tomo II, pag. 24.) 

8.* — Carta do senhor infante D. Miguel á senhora infanta regente, com data 
de 14 de junho de 182<), louvando e approvando a publicação da carta do 6 do 
abril, como expressão authentiea dos seus sentimentos. (Tomo n, pag. 33.) 

9.' — Carta do senhor infante D. Miguel, de 12 de maio de 1S2G, ao senhor 
D. Pedro IV, a quem promette pura lealdade, como a seu único legitimo sobe- 
rano. (Tomo II, pag. 31.) 

10.* — Decreto do senhor D. Pedn> IN", de 26 do abril de 1826, pelo qual sua 
inagcstadc fidelíssima confirma a regência creada jwr seu augusto |>ae imra gover- 
nar até á installação da que fosse decretada na carta constitucional. (Tomo 11, 
pag. 38.) 

11.* — Carta constitucional da monarchia portugueza, outorgada pelo senhor 
D. Pedro IV, em 29 de abril de 1826, e mandad:i jurar iK>las três ordens do es- 
tado. (Suppriniiram-lhe todos os artigos e paragniphoii, mas está ÍH>mplcta no 
tomo II, pag. 39.) 
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12.*— Carta regia de 2 do maio de 1826, pela qual o senhor D. Pedro IV 
abdicon, dcbiúxo do ccrtaB condiçScs, a coroa portuguesa a favor da eua fillm pri« 
mogenita a Benhora D. Maria 11. (Tomo n, pag. 54.) 

13/— Decreto de 15 de julho de 1826, pelo qual a regência de Portugal de- 
signou o dia 31 do mesmo mez e os dias seguintes para em todo o reino se pres- 
idir o juramento A carta constitucional. Decreto de 2U de julho de 1826, pelo qual 
a regência ordenou que fossem de grande gala os dias 31 de iuUio e 1 e 2 de 
agosto, destinados para o Juramento da carta. Aviso de 22 de iulho de 1826, pelo 
qual a rcgcncia mandou observar por todo o reino, no acto do junimento.da carta, 
as solcmnidadcs ordenadas no programma que acompanhou o mesmo decreto. Cir- 
culares dirigidas aos embaixadores e cônsules portuguezes para prestarem por si, 
e deferirem aos seus subsiltemos e aos mais portuguezes residentes em paiz es- 
trangeiro, o juramento á carta. (Tomo ii, pag. 64, 69, 71 e 73.) 

14.' — Despacho do ministro portuguez, residente na corto deVienna, de 6 
de outubro de 1826, pai*ticipando ofRcialmcnte ter o senhor infante D. Miguel 
prestado o juramento puro e simjjíes da carta constitucional no dia 4 .do mesmo 
mez. (Tomo ii, pag. 249.) 

15.' — Contrato de esponsacs entre sua magcstade a senhora D. Maria II, rai- 
nha íidelissima de Portugal e dos Algan^cs, por seu procurador o sr. barão de 
Villa Soeca, do conscllio de sua magcstade íidelissima e seu enviado extraordi- 
nário c ministro pleniix)tenciario junto a sua ma<íestade imperial c real apostólica, 
e sua alteza o sereníssimo senhor infante D. Aliguol, celebrado em presença de 
sua magcstade imperial e real apostólica, nos paços imperiacs de Vicnna de Áus- 
tria, aos 29 dias (to mez de outubro de 1826. (Tomo Ji, pag. 370.) 

16.' — Felicitação dirigida pela camará dos pares do reino, em 29 de novem- 
bro de 1826, ao senhor infante D. Miguel por occasiSo dos seus esponsacs com 
a rainha íidelissima, exultando a camará por ver guardadas as leis venerandas 
da monarchia em a legitima rainhji de Portugal casar com principe portuguez. 
(Tomo II, pag. 534.) 

17.' — Itesposta do senhor infante D. Miguel á felicitação da camará dos pa- 
res, na qual sua alteza de novo reconhece formalmente o senhor D. Pedro IV por 
seu soberano e a senhora D. liíaria II por legitima rainha de Portugal depois de 
seu augusto pae. (Tomo ili, pag. 426.) 

18.' — Decreto de 3 de julho do 1827, pelo qual o senhor D. Pedro IV no- 
meou o senhor infante D. Miguel seu logar- tenente para governar Portugal con- 
stitucionalmente. (Tomo m, pag. 899.) 

19.' — Protocollos das conferencias tidas em Vicnna pelos ministros austría- 
cos, o embaixador de Inglaterra e os plenipotenciários do senhor infante D. Mi- 
guel acerca da parti(hi de sua alteza o suíí viagem para Portugal, e do comporta- 
mento que tencionava ter em alii chegando. (Tomo iii, pag. 897.) 

20.' — Protoeollo da conferencia tida em Londres, em 12 de janeiro de 1828, 
pelo ministro britinnico, os embaixadores austriacos e os plenipotenciários do se- 
nhor infante, na qual o governo britannico pi\>mettc os seus bons oíBcios para íJi- 
cilitar a sua alteza imi empréstimo de £ 200:000 esterlinas, e consente em deixar 
ficar em Portugal as suas tropas até que sua alteza enuncie a esse res}>eito os 
votos que lhe cumprir; os membros que assistiram i)or parte de Inglaterra o de 
Áustria manifestam os votos dos seus governos para que a abdic^ição da coroa 
seja confirmada quanto antes, c sem rcstricção, ctc. (Tomo iv, pag. 158.) 

21.' — Juramento prestado pelo senhor infante, em Lisboa, no dia 26 de fe- 
vereiro do 1828, ao assumir a regência, na presença das camarás legislativas e 
de todo o corpo diplomático, no qual acto jurou fidelidade ao senhor D. Pedro IV 
o á senhora D. Maria II, entregar a esta senhora o governo no fim da sua me- 
noridade, o observar o fazer observar a carta constitucional. (Tomo iv, pag. 263.) 

22.' — Decreto de 26 de fevereiro de 1828, pelo qual o senhor infante D. Mi- 
guel ordenou que os actos da sua regência fossem todos expedidos cm nome de 
el-rei D. Pedro IV. (Tomo iv, pag. 264.) 

23.' — IVoelamaçáo do 30 de abril do 1824, assignada pelo senhor infimtc 
D. ^liguei, commmidante vin ehefe do exercito, jiela qual se c<»meçou a desenvol- 
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ver c a por om prutíca o liorroroso attcntado d'aqucllc ãiãf dirigido contra a pes- 
Boa o real auctoridndc do senhor rei D. JoSo VI. (Tomo i, pag. 853.) 

24.^ — Providencias dadas pelo senhor rei D. JoSo VI para rcpnmir e punir 
00 actos de rchclliao praticados no dia 30 do abril do 1824 o nos dias seguintes. 
(Tomo I, pag. 861, 870 o 901.) 

25.' — Decreto de 24 de junho de 1825, pelo qual o senhor rei D. JoSo VI, 
por sua suprema elemcncia, perdoou aos réus da rebelli&o do dia 30 de abril do 
1824, e, para lançar um véu ímpenetnivel sobre os nomes das altas personagens 
que tinliam estado á frente da mesma rebelliao, ordenou que os respectivos pro- 
cessos, e quantos com elles tinham connexao, fossem trancados e seUados para 
mais nao apparecerem. (Tomo l, pag. 909.) 

26.* — Âcdamação que do senhor infante D. Miguel fizeram em Villa Nueva 
de la Serena os portuguezes rebeldes que em 1826 fugiram para Hespanha* 
(Tomo n, pag. 542 o 543.) 

27.' — Despacho de sir F. Lamb, de 22 de março de 1828, ao conde de Du- 
dley, no qual o embaixador britannico, como testemunha ocular, affirma como em . 
Portugal nao havia fncçao nem partido que constmngesse ou embaraçasse o go- 
verno do senhor infante, procedendo unicamente da vontade e deliberado propo- 
BJto de sua alteza todos os acontecimentos occorridos depois da sua chegada. 
(Tomo IV, pag. 492.) 

28.* — Decreto de 23 de jtmho de 1828, pelo qual o senhor infante D. Miguel 
permittiu que os rcbcklcs refugiados cm Ilespanha voltassem para Portugal, quando 
a usurpação da coroa já eslava segura e mei>uio consimimada. (Tomo iv, pag. 726.) 

29.* — Decreto de 13 de março de 1828, pelo qual o senhor infante D- Mi- 
guel dissolveu a camará dos deputjidos, em nome do senhor D. Pedro IV, o 
reforindo-se expressamente ás attribuiçocs que pela carta constitucional lhe eom- 
iK*tiam. Carta regiti da met^ma data, coninmnicando á camará dos pares a disso*- 
iuçrio da caniani dos de])utado8. (Tomo iv, (uig. 452.) 

30.* — Decreto de 13 de mai*ço de 1828, pelo qual o senhor infante D. Mi- 
guel, era nome de el-rei, derogou o decreto de 7 de agosto de 1826, por que ti- 
nha sido feita a eleição dos deputados, e com manifesta usurpaçíio do pMJur le- 
gislativo mandou pi-oeedor á fonnaçSo de novas instrucçoes para as eleiçTics quo 
' unissem as duas (eontradictorias e compatíveis) qualidades de serem conformes á 
carta constitucional e analogiis aos antigos usos e eostimics do reino. (Tomo iv, 
pag. 475.) 

31.* — Circulares dirigidas pelos governadores das armas das provindas ás 
camarás mmiieijiaes, pn)vocimdo-as para pedirem ao senhor infante D. Miguel 
que assiunisse a coroa. (Tomo iv, j>ag. 496.) 

32.* — Despachos de sir P. I^mib, aa conde de Dudley, de 1, 2 e 12 demarco 
e de 12 de abril, pelos quaes o embaixador britannico informa o seu governo do 
como o senhor infante D. liliguel jH-omoveu em Portugsil uma revoluçJo geral c 
a inteira desorganisaçílo da ordem estabelecida, c fez empregar nos periódicos, 
nos púlpitos e nas representações enviadas pelas coq)oraç5es do reino a mais vio- 
lenta linguagem contra os liberaes. (Tomo iv, jiag. 289, 474 e 520 nota.) . 

33.* — ^ota do principal secretario de estado na repartição dos negócios es- 
trangeiros de su<a magestnde britannica ao embaixador portuguez em Londres, 
com data de 22 de abril de 1828, na qual é arguido o senhor infante pelo que 
tinlia obrado contra seus juramentos o promessas. (Tomo iv, pag. 611.) 

34.* — Despachos de sir F. L:imb ao conde de Dudley, annunciando, nas da- 
tas de 26 o 30 de abril e de 3 de maio de 1828, a tumultuosa acclamaçrio do se- 
nhor infante, feita no dia 25 de abril e seguintes, e a parte que n*clla teve sua 
alteza c o seu governo, pi^omovendo-a, favorecendo-a e approvando-a. (Tomo IV, 
pag. 519.) 

35.* — Decreto de 25 de abril de 1828, pelo qual o senhor infante D. Miguel 
npprovou a representação do senado da camará c promoveu a assignatura de ou- 
tnis similliantes, ao mesmo templo qtie mandava ]mrtiei}iar o contrario ao eorjM) 
dijihimatico. (Tcmio IV, i>ag. 518.) 

36.* — Kopresent«içilo ass^igmula depus do dia 25 de abril, çin casa do duque 
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de La{3c8| em nomo da nobreza do reino, pedindo ao eenhor infante D. Miguel 
que convoeasse a cortes os ires estados do reino para assumir a corda, e abousse 
a carta constitucional. (Tomo iv, pag. 531.) 

37.* — Decreto de 3 de março do 1828, pelo qual o senhor D. Pedro IV com* 
pletou a abdicação da cor6a, mandou que Portugal fosse governado constitucio- 
nalmente em nome da senhora D. Maria II, e encarregou ao senhor infante a exe- 
cuçUo d'este decreto. (Tomo iv, pag. 470.) 

38.* — Decreto de 3 de maio de 1828, pelo qual o senhor infante D. Miguel 
convocou a cortes os pretendidos trcs estados do reino para o genérico e indeter- 
minado fim de reconhecerem a applicaçSo de graves pontos de direito portugnez. 
(Tomo IV, pag. 537.) 

39.* — Discurso de proposição, recitado na abertura dos pretendidos trcs es- 
tados, no dia 23 de junho ue 1828, pelo muito reverendo bispo de Vizeu, no qual 
se dá como já resolvida a questão, que agora se propõe á deliberação dos esta- 
dos, etc., se o infante D. Miguel é com cfifeito chamado no caso presente pelas 
leis á successão da coroa portuguesa. (Tomo iv, pag. 718.) 

40.* — Violenta resposta ao discurso de proposição na abertura dos estados, 
recitada pelo procurador de Lisboa José Âccursio das Neves, na qual são insul- 
tados e atrozmente cnlumniados todos os que seguem a voz do senhor D. Pe- 
dro IV; ameaçados abertamente os membros dos estados que opinassem contra 
as pretensões do senhor D. Miguel, e substanciados os sophisnias e falsidades 
com que se pretendia colorar esta usurpação. (Tomo IV, pag. 918.) 

41.* — Decreto de 30 de junho de 1828, pelo qual o senhor infante D. Miguel 
declarou confonnar-se com a resolução dos pretendidos trcs estados, que o tinham 
declarado rei, e mandou que se lavrasse um decreto, por todos assignado, com 
os fundamentos d^aquella resolução. (Tomo iv, pag. 744.) 

42.* — Assento dos três estados do reino, juntos em cortes na cidade de Lis- 
boa, feito a 11 de julho de 1828. (Tomo iv, pag. 789.) 

43.*— Segundo livro das ordenações, titulo LV «Das pessoas que devera ser 
havidas por naturaes d'estes reinos». (Tomo v, pag. 294, acresccmlo: «4.*Etudo 
o que n'e8ta lei se contém se entenderá nos filhos le^timos ou naturaes, poi^quo 
quanto aos espúrios, cujos .pães conforme a direito se não consideram, hão de 
concorrer em suas mães as mesmas qualidades que por esta lei se requerem nos 
pães legitimes ou naturaes i.) 

44.' — Capitules dos estados do reino, nas cortes de 1G41, sobre a successrio 
da coroa, e respostas a eUes diidas por el-rei : 
«Estado do povo. 

«Capítulos II e iil. — Pedimos que para bem imivcrsal d'este reino se façam 
capitules com approvação de todos os três estados 'da successão e herança d^cUc, 
renovando e ratificando os capitidos das cortes de Lamego, que fez o glorioso rei 
D. Affonso Henriques, fundador d'esto reino, e se ordene de modo que nunca ja- 
mais o possa herdar rei. algum nem príncipe estrangeiro; de m<ineira que o rei 
que houver de ser doeste reino de Portugal seja natural e portugnez legitimo nas- 
cido no reino, com obrigação de morar o assistir n'elle pessoalmente, e que para 
n'isso 80 conseguir melhor effeito se nomeiem e elejam n^este reino trcs casas as 
mais illustres, chegadas ao sangue real, para que, vindo a faltar descendente por 
linha que haja de ser herdeiro do reino (o que Deus não permitta), se devolva a 
successão a uma das familias das ditas três casas, guardada a onlem e forma da 
vocação, sexo e idades que conforme a direito hajam de preferir, com toda a cla- 
reza necessária, por que cessem duvidas e inconvenientes que a experiência tem 
mostrado assim entre os senhores naturaes como estnmgeiros n^este mesmo reino. 
«Também se ordenará que, mmndo os reis e principes d'este reino, ou as in- 
fantas casarem em reinos estranhos, logo nos contratos dos casamentos se ponha 
capitulo sobre não haver de sueceder n*este reino, nem seus filhos ou descenden- 
tes, porque d'esta maneira, sendo assim celebrado, terão nícnos rasão de preten- 
derem a successão e de haver discórdias. 

«Resposta do cl-rci. — Mandarei estabelecer lei para o que me apontaes non 
e lil capitulo, e ao estado da nobreza respndo que será na eonfonnidade do que 
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tinha determinado o senhor rei D. Joio III, com as decIaraçSes e moderaçSo qtto 
parecer que mais convém á conservaç&o e bem commum do romô. 
«Estado da nobreza: 

«Capitulo I. — A rasSo do bom governo ensina e a experiência tem mostrado 
quCy ajuntando-se muitos reinos e senhorios diversos na pessoa de um si rei, nSo 
podem ser bem governados, assim como o foram se estiveram apartados cada nm 
debaixo de seu príncipe, e que este deve ser natural do mesmo reino, nascido a 
creado n'clle, para conhecer seus vassallos e os amar como náturaes; pelas qnaes 
rasocs, no principio d'esto reino, nas cortes que celebrou o senhor rei D. Affonso 
Henriques na cidade de Lamego, dcpns do anno de 1143, entre as mais cousas 
que assentou e estabeleceu por lei, ordenou que o reino nunca podesse passar a 
rei estrangeiro, e que nHo tendo filho ou descendente varuo, senão filha, esta ca- 
gasse no reino. 

«E porque esta lei se nao praticou mais que até o tempo de nosso rei D. Fer- 
nando, que foi o novcno d'este reino, e nas curtes que depois se fizeram em Coim- 
bra pelo senhor rei D. João I se não poz condiçULo alguma que impedisse casarem 
as infantas com estrangeiros, ou ficarem por esta via impossibilitadas á successio 
do reino, depois, no tempo do senlior rei D. João III, tratou o dito senhor rei de 
renovar esta lei, de que se acha memoria em papeis e chronicas do reino. 

«Pede o estado da nobreza a vossa magcstade, em primeiíx) logar, se sirva 
de mandar fazer lei pela qual se ordene que a successiio do reino nJlo jK>s8a vir 
nunca a príncipe estrangeiro, nem a filhos seus, ainda que sejam os parentes mais 
chegados do rei ultimo possuidor. 

«E que acontecendo succetlcr o rei d'este reino em outro algum reino ou se- 
nhorio maior, seja obrigado a viver sempre n'este; e tendo dois ou mais filhos 
varues, o maior succeda no reino estranho e o segundo n'este de Portugal, e este 
seja jurado prineipe c legitimo successor. £ que não tendo mais de mu só filho 
(caso era que é forçado succeder em ambos os reinos) se apartem depois em seus 
iilhos na forma acima dibi. E que tendo somente filhas, a maior succeda no reino, 
com dcclai*ação que casam dentro n'ellc C(»m a pessoa natural que os três estados 
congregsidos em cortes escolherem c nomearem. K easimdo em outra forma fique 
inhabil ella e seus descendentes para a suecessão, e possaip os mesmos três es- 
tados escolher rei natural, não havendo parente varão, da fiimilia real a quem por 
direito se defira a suecessão. 

•Resposta de el-rei. — O que apontaes nVstc capitulo é conforme ao que tenho 
fOT mui certo de vossa antiga lealdade, e vol-o agradeço muito ; e vendo que cum- 
pre a meu ser\*iço, bem do reino e li vossa quietação o que n*elle pedis, para isso 
mandarei fazer lei na forma. que a tinha ordenado o senhor rei D. João III, com 
as declarações e moderação que parecer convém á consen^ação c bem commum 
do mesmo reino. 

«Capitulo II. — Que sendo vossa magestade sentido que se faça estalei sobro 
a suecessão do reino, se eneorpore no volume das ordenações d elle, para que fi- 
que divulgada e notória por este modo, não somente entre os náturaes, mas tam- 
bém aos estrangeiros. 

«Resposta de el-rei. — Assim o mandarei na nova compilação que se ha de 
fazer das ordenações do reino* 

«Estado ecelesiastico: 

«Capitulo XIV. — A experiência tem mostrado os males e damnos que se seguem 
ás nionarchias e reinos de suecederem n Vlles princi})es estranhos ; pelo que repre- 
sentamos a vossa magestade que conviní nniito ao bem d'este reino atalhiir a estes 
inales e damnos, fazendo vossa magestade lei em que detenuine que, succedendo 
fallecer algimi dos reis d'este reino sem filhos, e deixando filhas succeda a seu pae 
a filha mais velha, c, não sendo casada, seia obrigada a casar com um iKirtuguez 
ptirente seu mais chegado ; e sendo a til filha já casada com prineipe que não 
seja portuguez, não possa succeder a seu pae, e n'esse caso succedxi a outra fillia 
mais velha, na forma que a outra havia de succeder; de sorte que, não havendo 
filha que seja casada ou possa casar com iH)rtuguez, fiquem Unias excluídas da 
suecessão, o succeda no reino o parente varão mais eliegado ao ultimo possuidor^ 
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c prcccdA o uiAclio d fctuen, j^or asdiíii ser inais cun(urmc no que n*c8ta rucocssÍo 
80 pretende* 

cResposta de el-rci. — Á matéria d'eBte capítulo, cuja lembrança vos agradeço 
muito, tenho respondido nos capitidos dos estados dos povos c nobreza, para man- 
dar fiizer lei, na conformidade da que tinha ordenado o senhor rei D. JoSo III, 
com as decIaraçSes e moderaçito que mais convém á conservação e bem cotnmum 
do reino.» 

40/ — Bulia do papa Innocencio IV, inserta no capitulo cGrandit, de Supji. 
negL pralaL, in 6.% pela qiuil se prova como o conde de Bolonha foi chamado pan 
succcder na corua portugucza a seu irmão cl-rei D. Sancho II })elo direito do san- 
gue c confonne as leis fundamcntaes da mouarchia, e não por eleição, por dis- 
pensa ou por outro titido extraordinário: 

c Innocencio IV aos barões e condes do reino de Portugal. 

cGrandi non immerito (contiuiia): viandamos que quando ahi checar o nosso 
amado filho, o nobre condo de Bolonha, irmão do sobredito rei de Portugal, e 
muito recommendavel por sim devoção, probidade e circumspccçilo, o qual pelas 
leis fundamcntaes da monarchia seria chamado p«nra succeuer ao mesmo rei se 
fallecesse sem filhos, e do qual com rasão se espera que, {)eIo muito amor que 
vos tem a vós e ao dito reino, c concorrendo muito a sua magnanimidade e po- 
der, ha de rcfoimar o mesmo reino com maior madureza, especialmente quando 
assumir o cuidado e a livre e geral administração do mesmo reino, e isto não so- 
mente para utilidade do dito rei, como (se bem se attender) também para pro- 
veito do reino, e para defensão das igi'ejas, dos mosteiros e dos outros logares 
pios do dito reino, e das pessoas ecelcsiastioas, tanto religiosas como seculares, 
o também das viuvas, dos orphãos o das mais pessoas que ahi vivem, e para o 
salutar restabelecimento do que anda perdido', como em Deus esperamos: vói 
(não obstante qimlquer preito, homenagem, juramento ou pacto, feito ao dito rei 
ou a qualquer outra pessoa, e não obstante quahpter prohibiçFto do mesmo rei, 
comtanto que não attenteis contra a sua pessoa e vida d VUe ou de seu legitimo 
filho, se o vier a ter, nem lhe falteis com a honra que lhe é devida) o recebaeg 
a elle c aos seus nas cidades, castellos, villas e fortalezas d*esse reino; o todos 
e cada lun de vós sem algiuna difficuldade estejaes á sua dis2K)sição, ordens e 
mandados; dando-lhe ccmsdho, ajuda e favor contra todos os que desobedecerem 
ou resistirem; acudindo-lhe intoiranu^nte, e sem diminuição alguma, com as ren- 
das, proes c direitos do dito reino ; para com clles fazer as despezas do rei, con- 
forme o decoro da sua pessoa, as suas o dos seus ò do reino, confonne o tempo 
o os negócios exigirem. Fazendo vós o contrario, ordenamos por nossas bulias 
a<»s nossos veneniveis irmãos o arcebispo de Braga e o bispo de Coimbra, que 
depois de precedente admoestação procedam contra vós com censura ecclesi.is- 
tica, sem nppellação. lísio é, porém, nossa tenção tirar o mesmo reino ao dito rei 
ou a seu filho legitimo (se o tiver); mas sim acudir por meio da solicitude e cui- 
dado do referido conde durante a vida do mesmo rei, a este, ao reino, que está 
era perigo de se perder, e a vós mesmos.» 

415.* — Caiia ao jirivilegio do reino de Portugal, dada por el-rei D. Manuel, 
em 27 de março de 14U0, para o caso em que o prineipe D. Miguel da Paz, seu 
filho, succedesse nas coroas de Castella e de Portugal^ regulaudo-se o modo por 
que Portugal havia de ser governado, residindo o rei nos seus outros reinos. 
(Tomo V, jwig. 295.) 

47.* — Artigo l(Kt.* da constituição politica do império do Brazil, sobro o modo 
e condiçSes por que o imperador poderá sair do imiterio : 

cO imperador não poderá sair do império do Bi-azil sem o consentímento da 
asscmblóa geral, o se o fizer se entenderá que abdicou a eorõa.» 

48.» — Carta patente do 12 do setembro de 1642, pela qual foram authentí- 
cados e publicados os pedidos ou capitules dos estados de 1641, o as respostas 
dadas a cada um d*elles, mandando-se cumprir, não os capitidos, nms sim c unica- 
mente as resp«)stas regias, ás quaes se não acrescenta nem diminuo cousa alguma. 

(De|)ois do costumado preambulo seguem-sc os capitules dos estados, e conti- 
nua pela maneira seguinte.) 
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cE todas estos cousas o eacla uma d*cllas contcAdas nas ditas respostas, en- 
corporadas n^csta carta patente, licl pur bem o quero e mando do meu motu pró- 
prio, certa sciencla, poder real plenário c absoluto, que em tudo e por tudo 86 
cuHipram e guardem c Imjam effeito tao inteiramente coroo é declarado em cada 
uma das ditas respostas, sem duvida nem minguamento algum, e por firmeza de 
tudo quanto n'eBta carta se contém, a mandei íazer por mim assignada, e sellada 
do meu sêllo grande, a qual está escrípta em quarenta e um meios fólios, assi- 

Sados ao pé da primeira lauda de cada uma d^ellas por Francisco de Lucena, 
meu conselho e meu secretario de estado. ^ 

cDada na cidade de Lisboa, aos 12 dias do mez de setembro. — Joíío Pereira 
de Souto Maior a fez. Anno do nascimento <lc Nosso Senhor Jesus Christo de 
1642. — £ eu, Francisco de lAtcena, a fiz escrever.» 

49.* — Alvará do 9 de janeiro de 1817, pelo qual o senhor rei D. JoSo VI con- 
cedeu ao senhor D. Pedro, seu filho primogénito, o titulo de principe real do 
reino unido de Portugal, do Brnzil e Algarves, conservando sempre o de duqud 
do Bragança. (Tomo iv, pag. 577, nota.) 

50.* — Exemplar de uma prociiniçiio para o estado do povo nas chamadas cor- 
tes de 1828. (Tomo iv, pag. &38.) 

51.* — Representação que ã rainha fidoli^sima, a senhora D. Maria II, fez o 
deputado de Goa, Bernardo Peres da Silva, pn>testando contra a notória e escan- 
dalosa falsidade com que no assento «los ehaniados três estados, ffito aos 11 do 
julho de 1828, apparece um fnido assignado cumo procurador da cidade de Goa. 
^Tomo VI, pag. 451 *.) 

52.* — Carta de convocação para cortes, dirigida' ao senado da camará de Lis- 
hoa, na qual se indicam as qualidades que devem ter os procuradores eleitos e 
quaes devem ser excluidos. (l*omo iv, pag. 540.) 

53.* — Circular do intendente gend da policia da corte e reino, pela. qual se 
mandam abrir em todas as terras do rvino deva:*sas de suborno emmuinto dura- 
rem as eleições para ci^rtes, e mautlam-se classificar como suUirnados todos os 
votos que recaírem em pessoas leaes ao senhor D. Pedro I\^ ou amantes da carta 
l>or ellc outorgada. (Tomo iv, pag, 552.) 

54.* — Xota otfieial pela qual s. ex.* o marquez de Palmella, em nome e por 
ordem expressa do sua magestade el-rei D. Joilo VI, pediu a sua magcstade bri- 
tannica a garantia da successao á ci^KUi p<irtugueza a favor de sua magestade o 
imixírador do Bnizil. Extracto de nm desi>acho do ministro e secretario de estado 
portuguez na repartição dos ncgiH-i«>s eètnmgeiros, no qual se ordena muito posi- 
tivamente ao marquez de Palmella que empregue todos os rêcurs4>s i>ara conse- 
guir a garantia pedida ycla nota anti-eedente. (Tomo I, pag. 916 e 917.) 

55.* — Carta n»gia de 14 de julho de 1828, pela qual o senhor inf;mte D. Mi- 
guel eremi uma alçsida para proeessiur c julgar toihis as pessoas implicadas na in- 
surreição do Porto, disjíensando pira esse fim até no corjK) de delicto. Carta re- 
gia de 6 de agosto de 1828, ]K^!a cpud o senhor infante creou uma commi«silo para 
processar e julgar os que na ilha da fiadeira o nílo quizeram reconhecer como rei, 
e sua alteza dá o crime por provado, deixandi» aos juizes a designação das pes- 
soas que devem ser punidas, e para isso disjKnsa no cor})o de delicto. (Tomo iv, 
pag. 825, e tomo v, pag. 190.) 

5(5.* — Deelaraçao feita pido plenipotenciário de sua magestade o imperador do 
Brazil ao tempo da partida da scidioni D. adiaria II para o Rio de Janeiro. 
(Tomo VI, pig. 577.) 

57.*— .-Corresi>ondcncia oflSeial entre o marquez de Barbaeena, plenipotenciá- 
rio de siui magestade o impenidur do Bnizil, e o conde de Abi^rdeen, principal 
sccretsirio de estado do sua magestade britannica na repartiçUo dos negócios es- 
trangeiros. (Contém dezenove notas diplomatieaí«, e o extracto de alguns artigos 
dos tnitados de alliança entre Portugal ca Gnm-Bretanha. Vido tomo v, pag. 4G9 
e tomo VI, pag. 38, 67, 70, 83, 84, 9i\ 108, 126, 187, 189, 195, 257, 278, 280, 
282 e 339), onde é facil procural-os |>elos títulos o assignaturas. 

1 Kii priínelm liuba de texto deve lor-se ««^ihom» om logar do «seulior*, como por tnuit- 
torno de nncnda Mttt iralgims exonipl^im. « 
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111*^ c cx."* sr. — Polo paqacto que trouxe cartas atâ 12 de julho nuo recebi 
of&cio algum de v. ex/, e tilo somente tive noticias suas indirectas por via do 
JoSo Baptista Moreira. Estou persuadido que v. ex.* nSo cessará as suas diligen- 
cias emqiuinto nHo conseguir que os emigrados portugueses quo se acham n'e88o 
paiz sejam tratados ao menos com uma generosidade igual á que tem mostrado 
o governo francos. 

» O objecto, porém, que n^este momento é o mais importante do todos, e que 
recommendo sobretudo ao zelo o eíBcacia de v. ex.^, ó o pagamento das sommas 
que o Brazil ainda deve a Portugal, sem o qual pagamento é impossivel que se 
emprchenda tentativa alguma para a rcstam*açilo da senhora D. Maria II, nem 
que se sustente a ilha Terceira; esta verdade é de simples intuição, pois nem sua 
magestade iidelissima, nem o conselho de regência nomeado para defender seus 
direitos, recebem no momento actiuil porção alguma dos rendimentos da coroa, o 
entretanto vejo-me obrigado, pclâ posição em que circumstancias as mais extraor- 
dinárias me collocamm, a sustentar uns poucos de mil emigrados portugnezcs, a 
pagar & guamiçlLo da ilha Terceira o a mandar para lá soceorros de dinheiro o 
munições. Por maior opinião que me façam o favor de ter dos recursos do meu 
engenho, não ó possivel lisonjearem-se de que este estado de cous^is possa i)ro- 
longar-se, e asseguro a v. ex.* que apenas havcni meio de nos conservarmos as- 
sim até vii*em as resoluções que solicitámos de sua magestade imperial por via 
do marquez de Barbacena. 

Se sua magestade imperial não quizer abandonar a causa de sua augusta iilh«i, 
o meio de a soccorrer é fácil: basta garantir um empréstimo, que se contrahirá 
em Londres por conta de sua magestade iidelissima. Creio desnecessário o expli- 
car a Vd- ex.* que d'e6sa maneira pagsirá o Brazil ao governo legitimo de Portugal 
os sommas que ainda lhe deve sem desembolso nenhum immediato. 

A partida da rainha vae produzindo as consequências que desgraçadamente 
antecipámos, c com muito custo se poderá embaraçar por mais algmis mezes quo 
o gabinete inglez reconheça o senhor D. Miguet como rei. A Ilespanha fsiz para 
isso as diligencias mais activas; e por cei*to, se não se aproveitar o inverno para 
melhorar o estado dos nossos negócios o emprehender uma reacção, installaudo 
um governo na ilha Terceira, não devemos lisonjear-nos quo permaneçam por 
mais tempo interrompidas as relações diplomáticas de toda a Lun>pii com Por- 
tugal. 

Remetto a v. ex.*, com os n.*^ 1, 2 o 3, copias de officios do Nuno Barbosa, 
pelos quaes t. ex.* verá a nova hostilidade a que est^unos expostos em rasão da 
mudança quo houve no ministério francez. Vou tratar de mandar essa gente toda 
para a Terceira, o que não se pMe fiizer sem grande acréscimo de despeza* 

Deus giiartle a v. ex.* Londres, 17 do setembro de ÍS29. — 111.** e ex."*® sr. 
conde de {>abug:il. =» Mat^uez th Palmdla. 

omoio 

(Bilnclt) 

Em consequência do offíeio quo recebi do Nuno Barbosa do Figueiredo, mo 
dirigi á secretaria de estado dos negócios estrangeiros, para indagair so este go- 
verno obstaria ao. embarque c partida dos emigrados portugnezcs quo se acham 
n'esto reino. O barão Verstolk do Soelen me disse que sobre este ponto pediria 
as ordens de cl-rei, o quo domingo 20 poderia responder á minha pergunta. Creio, 

C)rém, quo não haveria difiiculdado no embarque dos soldados que so acham cm 
ruges, cujo numero infelizmento não é considerável, sendo do setenta o timtos 
liomens, entre oíBciaes inferiores, cadetes o soldados. Pelo que respeita, poróm, 
á passagem dos de)x>sitos do França para esto reino o seu embarque, me parece 
que senl c«msa ditHcil e pouco praticável, pelas ap|)arencias quo isso teria do or- 
gnnisação de ex|)edição, o que sem duvida este governo querersl evitíir, i>ara qno 
HO não possa dizer que elle pn»tego o j)artido da rainim nossa senhora o se desvia 



t 

\ t 



7&3 



jtí linliA de unia cfttricta nctitniliJudo. Knti*etaiito, |ieIo iimxhiio curreio poderei 
melhor infonuar a v. cx.* sobre e^tc i>onto. 

Bnixcllos, 18 do setembro de 1829. ^s* Luiz António de Almu e LimaK * 



Accordam em relação os da alçada, etc. Vistos estes anto3y que, em execuçZo 
das rcacs ordens, se nzomm summaríos pelo accordilo, fl. 63 v., aos r£as ausen- 




Garaa Lobo Botelho, cx-eoronel do regimento de eavallaría n.* 12; José Jnlio de 
Carvalho, ex-tenente coronel comniand<inte do batalhão de caçadores n.^ 10; José ' 
de Barros e Abreu, cx- tenente coronel de cavallaria n.^ 12; José Baptista da Silva 
Lopes, ex-tencnto coronel de artilheria n.^ 4 ; Alexandre llarceilíno do Maio e 
Brito, ex-tencnte coronel do infanterla n.* G; Manuel Alexandrino Pereira da 
Silva, ex-major de infantcria n.* 18; António Correia Leitão, ex-major de infan- 
tería n.® 18; Miguel Correia de Mesquita, ex-maior do batalhão de caçadores 
n.* 11; Pedro António Uebocho, ex-major do batalhão de caçadores n.* 10; An- 
tónio da Costa c Silva, ex-mnjor de artilheria n.® 4; José Maria de Sousa, ex- 
capitHo commaiulante do batalhHo de caçadores n.* 6; e aos réus presos João 
Henriques Ferreira Júnior, solteiro, natund «e monulor na frcguezia de S«anta 
Cniz de Albergaria a Velha, comarca de Aveiro, de vinte e nove annos de idade; 
José de Sousa Bandeira, escrivão que foi do publico da villa de Guimarães, ca- 
sado, natural de Lisboa, de trinta e nove annos de idade; Clemente de Moraes 
Sarmento, solteiro, que foi primeiro sargento da quinta eompanliia do batalhão de 
cnçmlores n.® 10, natund da cidade de Aveiro, de vinte e três annos de idade; 
Joaquim José Marques de Mello, solteiro, bacharel formado em leis, residente na 
cidade de Aveiro, de quarenta e três annos de idade; José Xunes Teixeira, ca- 
pcllista, morador na rua das Flores dVsti cidade, casado, de trinta annos de ida- 
de; e Adriano Augusto da Silva Pereira, estudante, solteiro, natural da villa de 
MonsTio, de dezoito annos do idade; todos pnuiunciados pelo crime de rebellião 
e alta traição na devassa da regia commissão d'esti alçada, c em outras a que 
sna ningestade mandou proceder nas diíferentes cidades e villas d'esto reino, tes- 
temunhas que fazem culpa a cada um dos sobreditos réus, defeza dos ausentes 
pelo curador que lhes foi nomeado, interrogatórios dos que se acham presos nas 
cadeias da relação d 'esta cidade, documentos e mais papeis juntos e appcnsosi al- 
Icgaçocs de direito, etc. 

Mostra-se que, depois de se haverem amotinado e rebellado, por impulso da 
mais negra cabida e jxjriída confederação, no fatal e para sempre lutuoso dia 16 
de inaio de 1828, os corpos militares da guarnição d'esta cidade, e outros que se 
lhes uniram em forças e sentimentos, como já foi ponderado em aceordãos d'esta. 
alçada, passaram os commandantes e ofliciaes superiores dos mesmos corpos a fa- 
zer alarde c solenme confissão do seu nefando crime, publicando nos dois sedi- 
ciosissimos e audacissimos manifestos, impressos nos dias 17 e 18 do referido mez, 
cm nome de um conselho militar que arbitrariamente formaram e denominaram, 
os simulados motivos c especiosos o fallazes argumentos com que pretenderam 
dcf^culpar siLa vergonhosa e temerária ousadia; constando dos mesmos manifes* 
tos juntos, a n.*** 1 c 3 do chamado Diário do Porto, no appenso 19.'-A, que os 
sobreditos réus componentes d\aquello desaccordado conselho militar, ao mesmo 
pisso que procuravam illudir com estudados e capciosos sophismas a nação por* 
tugucza e as estrangeiras, sobre o verdadeiro prooitorio fim de suas sinistras ma- 
chinaçtk^s, por outro lado se deslisaram e despenharam nos mais palpáveis absur- 
dos e monstruosas proposiçíhis, consignadas e patentes nos ditos manifestos, que 
scnirain de aggravar seu crime, como se passa a ponderar: 

L® «Que a força militar, essencialmente obediente (conformo se 16 no primeiro 

' Dirigido ao marqnrs de Palinclla, assim como o de 20 do mesmo mcz, a paç. 772, qne o 
iijmitario deixou de publicar »a integra. 
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dos referidos papeis) ao espirito do juramento explicito do lealdado ao seu legi* 
timo rei o semior D. Pedro IV, se reuniu por auctoridade doesse solcmno e sa- 
grado Juramento para o ratificar e sustentar»; onde, n'aquollas poucas expressSes, 
alem de patcntear-se a irrisória e scnsivel contradicçTio de chamar essencialmente 
obediente aauella mesma força que acabava de desobedecer e de rebellar-se, bc 
faz o mais abominaYcl e sacrÚego abuso do juramento, acarretando, para pretexto 
6 inccntívo de crimes e de imposturas, aquello mesmo vinculo divino instituído 

Sela sabedoria eterna para conter os.bomens em seus deveres, e para por meio 
'elle se attestar e manifestar a verdade. 

' 2.^ O de se inculcar com refalsada hypocrisia cá face de Deus o dos homçnsj 
que ningucm mais do que elles (os réus) respeitavam o senhor D. Miguel». Isto 
no momento em que se levantavam contra a sua suprema auctoridade, como re- 
gente d'estes reinos que então era, e no exercicío da qual não devia responder e 
dar conta a pessoa alguma, e menos admittir a físcalisaçSo e ingerência de vas- 
saUos pérfidos e amotinados. 

3.^ O de figurar que, sem previa combinação de um estudado accordo, se ha- 
viam os corpos rebeldes levantado em diversas terras do reino, para assim per- 
suadirem a existência de um simultâneo o geral descontentamento, quando, pelo 
contrario, está demonstrado, e é hoje notório a todo o mundo, que a dita exe- 
cranda rebclli?[o foi o resultado de um trama urdido nas trevas de sediciosos con- 
ventículos e aborto de unia formal conjuração, cm que somente figuraram os réus 
e os demais seus iniquos sequazes, descontentes de toda a ordem legal. 

4.® O de exagerar c amplificar, com o dammido intento de fazer prosclytos 
do seu crime, as indispensáveis e salutiires providencias do mesmo augusto se- 
nhor para segurar a monarchia e afastar os facciosos; pintando-as os ditos réus 
com as cores da mais atroz perseguiçUo e injusta parcialidade. 

õ.® O de concitarem como actos despreziveis cae gentalha prostituída e de po- 
bretões immundos, seguidos de fanfarrões gritadores» as sinceras e festivaes ac- 
clamaç3es com que os povos e as camarás d'este reino em todas as suas provín- 
cias saudaram o mesmo senhor como seu rei, com accoi'de e unanime sj^inpathia 
de amor, e na convicção dos seus inauferíveis direitos ao tlirono portugiiez, ainda 
antes de ser como tal declarado c proclamado pelos três estados do reino jimtos 
em cCrtes. 

6.^ O de qualificarem como meritórios e plausíveis os procedimentos sedicio- 
sos e turbulentos dos corpos militares estacionados em Braga e Aveiro, onde já, 
dias antes, haviam dado provas da mais criminosa desordem e insubordinação, 
atacando os actos das auctoridades civis, entremettendo-se nos governos mmiici- 
paes das ditas duas cidades, oppondo-se abertamente ás suas disposiçSes, e in- 
sultando e maltratando com o mais escandaloso despotismo os seus paciiieos e 
mais leaes habitadores. 

7.® O de declararem (cousa nunca vista nos annaes militares) irrites e nullos 
todos os diplomas e determinaçSes reaes do mesmo senhor, desde certa epocha, 
como contaminados e contradictorios, arvorando-so assim os mesmos réus do ne- 
fando conselho militar om árbitros da monarchia, superiores ao próprio imperante, 
assumindo o representando ao mesmo tempo, com a mais palpável contradicçHo, 
ás diversas figuras de governantes e do vassallos, de força obediente e forçn coa- 
ctiva; sendo só verdade que, por meio do tsto barbara e monstruosa confusão, nSo 
faziam mais que destruir o governo estabelecido, quebrar a sujeiçFío c devida vas- 
sallagem do súbditos e rebellar a mesma força que devia reprimir taes attcn- 
lados. 

8.* O de proclamarem, com a mais sacrilega e desaccordada ousadia, decaído 
e privado o mesmo real senhor da regência do seu reino, coada e impotente a sua 
vontade governativa; promettendo, por meio do outra ainda mais inaudita e mon- 
struosa innovaçlo, para o substituir no exercício da auctoridado suprema c real, 
uma junta de pessoas da escolha dos mesmos réus; ousando d'csta sorto um fvr 
nhado de homens desmoralisados, officiacs sem honra nem caracter, reproduzir, 
no meio da fidelidade o catholicismo dos portuguezes, a ferocidado pagS dos pro- . 
torianos om Roma no tempo da decadoncia dos Césares. 
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Mo8tra-Be, fSnoImonte, que, em cxccuçflo do dito nefando projecto, passara o 
mesmo execrando conselho miÚtat a fazer reunir, por meio de conritcs e convo- 
cação expressa, no dia 20 do referido mez de maio, nos paços do concelho doesta 
cidade, os individuas constantes do auto fl. 12 v. do dito appenso 19.*-A, com os 
quaes, e por meio do formulas democráticas e revolucionarias, aue usaram n'esta 
indecentissiraa é ridicula £irça, figuraram eleitos (sendo visiyel e notório que o 
dito nefando conselho foi realmente o único eleitor) os membros da chamada junta 
provisória governativa, composta de idiotas e charlatães, dignos da sua maligna 
confiança, conhecidos por suas detestáveis opiniSes e perigosissimos princi- 
pies, famosos somente por sua immoralidade e sacrílega aversão á augusta pes- 
soa de el-rcí nosso senhor, algims d'elles chefes e cabeças da rebellíSo, mem- 
bros do dito nefando conselho, e todos emfim perfidamente apostados a levar a 
effoito seu detestável sjstema de rapina e impiedade, como a seu tempo se mos- 
trará. 

N^estes horrorosos e prejudicialissimos delíctos, dcstructivos* de toda a ordem 
social e politica, o causadores, por sua pestilencial influencia e.propagaçUo, das 
calamidades e minas que todos deplorámos, se acham incursos os sobreditos réus 
ausentes, pela maneira seguinte: 

Quanto aos réus Francisco José Pereira e José JuHo de Carvalho, prova-se 
pcliis testemunhas da devassa d'esta alçada, appenso 19.®, e da que se tirou em 
Aveiro pelo juiz de fera da dita cidade, appenso 4.% pelos documentos authen- 
ticos e correspondências apprehcndiJas, juntas á mesma devassa de Aveiro, c 
pelos impressos e autographo que constam dos appensos 19.^-A e 19.^-B, que os 
mesmos dois réus foram os primeiros e principaes chefes e cabeças da nefanda 
rebelIiHo que no sobredito dia 16 de maio rebentou n^esta cidade, de combinação 
e perfeita intelligcncia entre os ditos dois réus e seus infames consócios nas duas 
ciuades do Aveiro e Porto, seduzindo e amotinando os dois corpos do seu com- 
mando, batalhão de caçadores 10 e regimento de infnnteria 6, saindo os mesmos 
corpos sublevados de seus quartéis respectivos, á frente dos quaes se pozeram 
os réus, marchando cm completa dcsonlem o apparencia revolucionaria, até que, 
reimidos n'csta cidade com outros corpos igualmente rebellados, compozeram o 
execrando e façanhoso conselho militar, de que os mesmos réus foram mem- 
bros nòús influentes e mais audazes. Porquanto é fiicto notório, pelo que pertence 
ao primeiro dos ditos réus, Francisco José Pereira, e o juram as testemunhas 
da devassa d'esta alçada dos n.*>» 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 
15, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 24, 26, 27 e 28, muitas d'ellas prescnciáes, que o 
incsmo réu se achou desde a madnigada d'aquelle dia 16 no quartel da Torro 
da Marca d'esta cidade, e ahi se comportilra de fórroa que logo no publico trans- 
pirou o projecto que ali fura tramado, e que eifcctivamente rebentou ás qimtro 
horas da tarde d'aquelle mesmo dia, dirigiudo-se em perfeito motim e algazarra 
os soldados do seu mesmo re^mento pelas ruas do Rosário, Torrinha, Cedofeita 
c da Alegria ao campo de Santo Ovidio, sendo o réu visto passar á testa dos 
ditos ofiiciaes e soldados sublevados, vestido de sobrecasaca e com bengala na 
mSo, como depozeram mais circumstanciadamente as testemunhas dos n.®' 3, 
13, 14, 21, 22, 24, 26 e 28, pela verem e conhecerem, sendo depois visto o 
mesmo réu, j& armado, no dito campo commandando o regimento amotinado, no 
resto da tarde o na noite d'esso mesmo dia, sempre em formal tumulto e su- 
hlcvaçUo, com a mais criminosa pertinácia o resistindo obstinadamente á pre- 
sença e intimaçfUes que por vezes lhe fizera n'esse mesmo sitio o encarregado do 
governo das armas a esUi cidade e seu partido ; e depois de pôr em pratica, com 
o dito regimento, todo o género de sedueç($C8 e incentivos para igualmente suble- 
var 08 regimentos de infanteria n.* 18 e artilheria n.^ 4, aue se achavam dentro 
dos quartéis vizinhos, conseguiu por ultimo, e por horas oa meia noite, acarretar 
. AO seu detestável partido os ditos regimentos, seduzidos e amotinados igiuilmente 
pelos seus indignos commnndantes e ofiiciaes, resultando d'esta infame e vergo- 
nhosa reunião o sublevaçSo a necessária o forçada retirada das primeiras aueto- 
ridades militar o civil com as tropas o funceionarios públicos, que, decididos em 
*Qa lealdade, não quizenim ser testemunhas de similnante torpeza, ficando assim 



esta infelis cidade exposta ao mats cruel abandono c anciedade, entregue ao li- 
cencioso furor o capricnos de uma soldadesca desenfreada. . 

Igualmente se prova, pelo que pertence ao segundo dos ditos réus, José Júlio 
de Carvalho, pelas testemunhas da devassa d'csta alçada n.^ 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 
8, 9, 10, 11, 12, 14, 15, 16, 17, 27, 28, e pelas da devassa tirada em Aveiro, 
appenso 4.*, a n~ 1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 10, 11, 12, 13, 14, 29, 30, 31, 33 e 40, 
que o réu fr>ra cabeça e principal chefe da rcbelIiSo na dita cidade de Aveiro, na 
manhã d'aquelle funesto dia 16 de maio, havendo anteriormente preparado e ur- 
dido a mesma execravel sublevação e rebelliao com outros perversos e perigo- 
sissimos revolucionários d'aqnella cidade, fiíssendo mysteriosos e sediciosos túnr 
venticulos, espalhando falsas e incendiarias noticias, corrompendo e exacerbando 
o animo dos seus próprios soldados, entabolando con*e8pondencia8 de alUciaçSo 
e confederaçiU) de outros corpos por meio e intervenção de pérfidos emissários, 
conduzindo elle mesmo o seu batalhão desde Lamego até Aveiro, onde entrou 
no dia 3 do dito mez de maio na mais vergonhosa insubordinação e falta do dis- 
ciplina, e commcttendo os maiores desatinos e prepotências, mesmo dentro da 
dita cidade de Aveiro, até que com apoio e reciproca intelligcncia com os de- 
mais revolucionários, rompeu ás sete horas da manliã d'aquellc dia 16 de maio 
no audacíssimo e criminosissimo arrojo de prender, com o m;iÍ8 desaforado dcepo- 
tismo e insolência, as aiictoridadcs ticis da mesma cidade, o juiz de fura, gover- 
nador militar e commandante dos veteranos; de convocar para camará geral ex- 
traordinária, por meio de agentes e emissários do mesmo nefando partido, muitas 
pessoas a irem á camará, e ahi, entre bayonctas, espadas e no meio dô toda a 
mais feroz apparencia de luna reunião sublevada e de uma soldadesca em formal 
tumulto e motim, fez com que se lavrasse o mais nefando, horroroso e aud^- 
cissimo auto que apresenta a historia doesta calamitosa epocha; leudo-se .n'cUe, 
entre outras insolitns e abomináveis petulâncias que já fonim ponderadas na pri- 
meira sentença d'e6ta alçada, a sacrilega e desaccordada clausula cde não re- 
conhecer a sua magestade el-rei nosso senhor, ainda mesmo na qualidade de rc- 
gentei. 

Similhantemente se prova, pelas mesmas testemunhas do appenso 4.^, mie o 
réu, depois de concluir este primeiro acto de sua formal c criminosa rebellilio, 
em que se constituirá réu de muitos delictos, c todos gravissimos, como fica pon- 
deraao, marchara para esta cidade, na frente do seu batalhão amotinado, e se 
juntara na manhã do dia 17 do dito mez de maio aos outros corpos rebellados, 
seus infalnes camaradas e consócios do crime. 

Prova-se mais, pelas mesmas testemunhas da devassa doesta alçada e pelos im- 

Sressos officiaes c autographo dos appensos 19.^-A e 19.^-B, que ambos os refcri- 
os réus, perfeitamente combinados com outros co-réus revolucionários, compoze- 
ram n'aquelle mesmo dia o execrando conselho militar, que se arvorou n'esta cidade 
com todos os attributos do poder supremo, e, na qualiaade de membros d'elle, ur- 
diram e assignaram os dois nefandos manifestos, em que estavam encerradas as 
abomináveis doutrinas e monstruosas proposições que ficam expostas, seguindo-se 
os mais actos e providencias, igualmente attentatorias e usurpadoras dos poderes ^ 
politico e judicial, dando passaporte para i^ino estrangeiro, como o do appenso 
19.^-B, soltando presos das cadeias e rematando com o mais inaudito e insólito 
despotismo a convocar eleitores para uma jimta governativa, que effcctivamcnte 
fizeram nomear e consta do sediciosíssimo auto que se acha no Diário do Porto 
n.* 3, a fl. 12 v. do appenso 19.*-A. 

Ultimamente se mostra que os sobreditos dois réus, em continuação e pro- 
gresso do sen nefando crime, marcharam logo depois com os corpos do seu com- 
mando para a cidade do Coimbra com o fim manifesto e notório de sustento s 
rebelliao da mesma cidade e opporem-se ás forças realistas, comportando-se abi 
de uina maneira- bem conforme aos seus depravados nrincipios, como se prova ds 
devassa a que procedeu o juiz do crime da dita cidaae no appenso 20.*, na qual» 
a fl. 15 V., 80 acha uma ordem do réu Francisco José Pereira para o conserva- 
dor da universidade, mandnndo-lho apprehender os escriptos impressos que exis- 
tissem na officina typograpbica da universidade, e quo procedesse a prisão dos 
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seus auctorcSy precisamente por serem concebidos os ditos escríptos em defesa 
da religião <f ua realeza; e a fl. 15 se acha outra ordem do réu José Júlio de 
Carvalho para o Ttce-reitor da universidade, a íim de soltar da cadeia os presos 
constitucionaesy sendo esta ordem dada em officio datado a 24 do maio, o aquelle 
outro oíBcio a 27; provando*se pelas testemunhas da dita devassa do appenso 20.% 
n.^ 24, 89, 90, 91 , 92 e 103, que ambos os sobreditos réus expediram da mesma 
cidade ordens ao coronel do regimento de milicias da LouzE para entregar du- 
scntos homens do mesmo regimento ao outro co-réu ji justiçado, Victorio Telles 
do Medeiros e Vasconceilos, para com elles operar, como operou, em &Tor dos 
rebeldes, como já foi ponderado na sentença d'este réu* 

Kcnliunia dcfcza concludente se apresenta na alIcgaçSo de direito, a fi. 379, 
que possa desvanecer ou minorar tantos e tSo enormes delictos, e todos provadis- 
simosy reduzindo-se apenas a allegar seu curador, quanto ao pTimeiro dos ditos 
dois réus, que o regimento de infanteria n.* G vinna marchando já amotinado 
quando o réu se poz á sua (rente, inculcando a^sim que talvez o mesmo réu pre- 
tendesse dirigir o regimento, antes do que deixal-o roubar e praticar outros de* 
satinos, próprios da insubordinação em que se adiava; e rcflectmdo o mesmo cura- 
dor, pelo que pertence aO segundo réu, que este chegara no dia 3 de maio a 
Aveiro com o seu batalhão, a tempo que a revoIuçUo já estava tnimada e prepa- 
rada por outros revolucionários, que a conieçannn a urdir desde o dia 2õ de abril 
autcccdcnte; que o seu próprio batalhão de cnçadorcs n.® 10 se achava também 
sublevado e revolucionado desde que saíra de Lamego, e qtie em tal caso era pos- . 
sivcl que todos os procedimento^ ào% réus fossem íilhos da coacção e do aperto 
das circumstjmcias, defeza esta que nuo tem a menor anparencia de verdade, an- 
. tes se acha desmentida concludentissimamente pela evidencia dos factos. 

Quanto aos réus Duarte GuiOierme Ferrcri c Francisco da Gama Lobo Bo- 
telho, mostra-se da mesma fónna, pelas testemunhas da devassa d'esta alçada, 
n." 1, 2, 3,. 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 26, 27 e 28, 
que os- ditos réus se sublevaram e rebellamm com os regimentos do seu com- 
mando, o 4.* de artilheria e o 12.^ de cavallaría, então de guamiçUo n*esta ci- 
dade na noite d'aquelle infausto dia 16 de maio, e formaram parte do execrando 
conselho militar que prochimou a revoluçiHo, deu por extineta a legitima e pater- 
nal regência de sua mngestade, e praticou todos os outros attentados e usurp^içoes 
qae ficam 2>onderadas aos réus antecedentes, notórias e constantes dos impeis offi- 
ciaes impressos, juntos nos appensos 19.*-A e 19.*-B; passando seguidamente 
os mesmos réus a constituir-se membros do guvcmo rebelde, que, com a denomi- 
naçilo de junta provisória, se arvorou n'esta cidade pela monstruosa eleiçUo que 
consta do auto inserto no Diário do Porto n,® 3, a fl. 12 v., do appenso 19.*-A, 
fonnalisado na casa da camará d'est'i cidade nu dia 20 do referido mez de maio, 
farça verdadeiramente revolucionaria, cm que os mesmos réus figuraram jiarti- 
cularmente, o primeiro como orador e o segundo como escrutinador, o que se 
manifesta do já citado impresso e é facto notório. 

Mostra-se mais que, eonstituidos de facto membros do dito governo rebelde, 
passaram os réus com os outros seus detestáveis sócios a exercer actos de sobe- 
. rania, nomeando secretários do governo e intendente geral da policia, mamhmdo 
proceder a cleiçXo da camará, creando juntas e commissíJcs, e despachando em- 
pregados de milicia, justiça e fazenda, depois de haverem ctmimunicado a todas 
as cstaçSes e ás primeims auctoridades d'esta cidade n'aquella infeliz epocha a 
installaçíío e exercicio do dito nefando governo, o que tudo consta dos impressos 
ofEciacs, dos Diários n.^' 3 e 4 do mesmo appenso 19.^-â, factos estes da maia 
detestável e perigosa transcendência, e pelos qnacs foram os réus pronunciados 
também nas devassas de rebellião tiradas em Aveiro o Coimbra, constantes dos 
appensos 4.* e 20.^, onde lhes serviram de corpo do delicto a proclamação e por- 
tarias ahi juntas, que assignaram como membros da mesma execranda junta pro- 
visória, sendo n'estiis nomeados para conservador da universidade Francisco An- 
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00-réu Frnncisco Silvcrio do CarvAlIio, tainbom já sentenciado^ a qnal bc aclia cm 
8CU8 originacs no appeniio 23.* 

]ilai8 80 mostra^ quanto ao outro réu Francisco da Gama Lobo, pelas teste- 
munhas da devassa da rejbelliao tirada em Gastello Branco, que está no ap< 
penso 22.^1 nos depoimentos dos n.^' 1, 3, 4, 8, 9, 45, 66 e 72, jurando as mes- 
mas tcstemunliasi alem da notoriedade publica, sobre um facto particular, que 
o réu concorreu também para a rebellião do regimento de caTalIaria n.* .11, ali 
estacionado, enviando áquella dita cidade um emissário da sua confiança, alferes 
que tinha sido d*aquelle regimento n.® 11, servindo entSo no do n,® 12 de cavalla- 
ria, com o fim proditorio de seduzir e perverter o espirito do mesmo regimento, 
que logo depois seguiu desgraçadamente o mesmo detestável partido, desvairado 
pelo indigno commandante Serrão c oíBciaes. 

Concorrem ainda a provar a sediciosa e abominável conducta d'este réu mui- 
tas outras devassas de rebcUiSo em que elle se acha pronunciado. Na da villa de 
Arganil, constante do appenso 28.®, onde as testemunhas n.®' 1, 2, 4, õ, 7, 8, 16, 
20, 21,. 23, 24 e 20 juram que o réu era animado de depravados sentimentos, 
professava perigosas opiniSes e tinha familiaridade com pessoas de igual perver- 
sidade; que fura um dos principacs cabeças da rebellião, e que, chegando a 
Coimbra em commissJlo do governo rebelde, mandara buscar áquelle districto 
sua mulher c sogra com escolta de tropa rebellada. Na devassa da villa de Avô, 
appenso 29.®, onde lhe fazem culpa as testemunhas n.®* 12, 14, 16, 17, 18, 22, 
23, 25 c a de fl. 34, depondo uns que o réu, emquanto esteve n*aqueUc conce- 
lho, de passagem para a cidade do Porto, pouco tempo antes de- rebentar a re- 
bellião, reimia em sua casa os mais exaltados liberaes d'aquellas vizinhanças, os 
quaes depois se mostraram agentes o fautores da mesma rebellião, prociu*ando 
seduzir e armar volimtarios para apoial-a; asseverando outras que o réu enviava 
aos ditos agentes papeis incendiários e sustentava com elles correspondências e 
communi caçoes sediciosas, particularisando as testemunhas n.®* 18, 20, 22 e 25 
a circumstancia toinpissima do que o mesmo réu chegiira a pedir por carta 400^000 
réis a um d^aqiielfcs seus correspondentes, promettendu indenmisal-o depois na 
epocha da revolução em dinheiro ou serviços, o que foi expressado assim em le-' 
tra do punho do réu, que aquclla testemuulia n.® 25 jura ter ouvido ler. Na devassa 
da villa do Azere, appenso 30.**, em que as testemunhas dos n.®* 27, 37 c pri- 
meira da continiuição da mesma devassa pelo provedor de Coimbra, asseveram quo 
o réu era um grande revolucionário o um dos cabeças da rebellião de 16 de maio. 
Na da villa de Coja, appenso 31.^, onde o réu está culpado pelas testemunhas 
dos n.^* 1, 2, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 16, 17, 18, 20, 22 c seguintes até 30, c pe- 
las dos n.^* 1, 2 e 10 da mesma devassa continuada pelo dito provedor, attcs- 
tando todas as sobreditas testemunhas dos perigosissimos principies e revolucio- 
naria influencia do réu n'aquellc districto; particularisando algumas que o mesmo 
réu, chegando no dia 7 de abril á sua casa da Cerdeira, n'aquello concelho, até 
que partiu para esta cidade no dia 10 do mesmo, fora visitado o acompanhado 
pelos revolucionários mais conliecidos do dito concelho, declarados pelas testemn- 
nhas n.^* 1 1 e 22. Na devassa de rebeUião tirada cm Villa Cova, no appenso 32.^ 
cm que as testemunhas n,** 2. 5, 9, 27 e 30 jiuram de notoriedade publica e ge- 
ral Iiaver sido o réu um dos cuefes mais influentes da rebellião nVsta cidade. Fi- 
nalmente, na devassa tirada na villa de Tábua, appenso 33.®, em que as teste- 
munhas dos n.^ 4 6 15, e na continuação d'ella aB dos n.®* 1, 2 c a de fl. 73 
affinnam que o réu havia fomentado o promovido a rebellião por meio de corres- 
pondências e suggestoes sediciosas; asseverando outras que o mesmo réu fazia as 
mais detestáveis predicçSes o sacrilegos vaticínios sobre a duração o existencis 
da preciosíssima vida o importantíssima seguranç^i do el-rei nosso senhor. 

Contra a enormidade de tantos e tão provados crimes, como ficam demonstra- 
dos aoB sobreditos dois réus, nada oppoz o seu curador na allcgação de direito 
que lho é respectiva, limitanao-se a ponderar que os mesmos réus se haviam com- 

Sortado. bem na primeira tentativa da rebellião n'csta cidade no dia 30 de abril 
o aimo passado, conservando firmes o obedientes os regimentos do seu comman- 
do; sendo hoje notório o demonstrado que, se falhou a dita tentativa n'aquelfo 
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dia, nSo foi porqae faltassem desejos c JjsposiçiJes aos mesmos réus para a leva- 
rein a effeito, como depois fizeram, mas sim por nlo estar concluido e amadure- 
cido o vasto e detestável pUmo o confcdcraçZo que a produziui e sustentou depois 
com obstinação o audácia. 

Oâ réus Henrique da Silva da Fonseca, José de Barros e Abreu e Josi Haris 
de Sonsa concorreram também com os corpos do seu respectivo oommando do re- 
gimento de infanteria n.^ 18, regimento de cavallaria n.* 12, batalhZo de caçado*» 
res n.* 6, para a execranda rebcUifio d'e8ta cidade, e na qualidade de membro» 
do nefando conselho militar assignaram e promoveram os actos que já ficam pon* 
demdos aos réus antecedentes; a saber: a circular ás auctoridades e cônsules das 
DAçoes estrangeiras n^esta cidade; a ordem que mandou soltar da cadeia os pre- 
sos Gandra:}; o manifesto sediciosissimo do dia 18 e a circular por que mandaram 
remettcr aos ditos cônsules a convocaçlto para a eleição da denominada junta pro- 
visória; e o auto da eleiçFlo e installaçao da mesma junta. O que tudo consta dos 
documentos juntos no appenso lO.^^-Â, faltando n^aquelles três primeiros sedicio- 
sos papeis a assignatura do réu José 3Iaria de Sousa, porque somente se reunia 
n'estu cidade depois da publicação e expedição d'ellcs, começando a figurar como 
membro do nefando conselho no manifesto segimvlo, datado no dia 18 de maio. 

lilostra-se em {)articular, pelo que pertence ao primeiro dos ditos réus Henri- 
que (Li Silva da Fonseca, coronel que foi do regimento de infanteria n.® 18, que 
cstniulo com o seu regimento no quartel de Santo Ovidio d'esta cidade, por oç- 
dem positiva do governador das armas d'cste partido, desconfiado já dti fidelidade 
do dito corpo, cm a noite do infausto dia IC de maio, esquecido da obediência e 
disciplina militir, de que devia dar o exemplo, e da nobreza dos seus maiores, 
passilra a fazer causa commmu com o dcsmoralisado e rebelde regimento de in- 
fanteria n.^ 6, proclamando a rcbelliào, como declaram em seus juramentos as 
testemunhas da devassa d'esta alçada, n.** 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
14, 15, 16, 17, 19, 23, 27 e 28, fazendo seguidamente parte do execrando con- 
selho militar, como fica dito, e sendo nomeado membro da commissão destinada 
Sara cuidar das fortificações que o governo rebelde mandara levantar n'esta d- 
ade, emprego que o mcamo réu uiío recusou, depois de haver sido publica e offi- 
cialmente annunciado em portiiría do dito governo, lançada na Gazeta. ojfficial a 
fl. ò7 do appenso 19/-A. ■ . 

Do réu José de Barros e Abreu também se mostra particularmente que, de- 
pois de haver seguido o mesmo infame )>artido e assignado os horrorosos mani- 
festos, como membro do execrando conselho miUtar, marchara pani Guimarães á 
testa de uma coltmina volante de tropas rebeldes para proclamar ali a revolução, 
o que cfiectivamente praticou, afugentando as auctoridades e mais empregados e 
habitantes fieis d'aquella villa, redigindo-se, debaixo da sua influencia e prepo- 
tência armada, o auto nefando da rebellião que foi publicado nos papeis offidaes 
d^aquella fatal epocha, c se acha a fl. 52 v. do citado appenso 19.*-A; sendo o 
réu, por este serviço e commando, que voluntariamente prestou á causa revolu- 
cionaria, pronunciado tiimbem na devassa de rebelliito a que se procedeu na dita 
villa, onde lhe fazem culpa as testemunlias dos n.** 125 e 136. 

Similhantementc se mostra que o terceiro dos sobreditos réus, José Maria de 
Sousa, na qualidade de capitão que era do batalh-lo de caçadores n.* 6, estacio- 
nado em Penafiel, em logar do obedecer e seguir as ordens do seu chefe e as do 




desgraçado corpo militar, oppondt>-se abertamente ao seu conumuidante e subtra- 
lúndo>lhe fm-tivamente, na noite de 17 para 18 do dito mcz de maio, quasi a to- 
talidade do mesmo batalhão, com o qual vciu bandear-se n*esta cidade com os 
outros infames rebeldes, associaudo-se ao exocravel conselho militar, confirmando 
com a sua assign.ntura o subversivo manifesto do dia 18 o todos os mais attenta- 
dos que se seguiram até á ínstallação da denominada junta provisória: o que tuda 
•e prova concludentissimamente das partici])aç3cs e noticias officiaes consignadas 
^0 referido appenso 19.^-A, o o juram na devassa d'esta alçada as testemunha» 
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n.** 14 e IGy qtio o conliecerAin c viram entrar n*c8ta cidado cm sua vergonhosa 
clesorySo, o as outras dos n.*' lõ, 17, 27 c 28, depondo haver sido o réu mn'dos 
do conselho militar, c como tal existe a assignatura do seu próprio punho no pas- 
saporte passado no dia 19 do dito mcz do maio a D« Vicente Itodriguez, hcspa- 
nhol, que existe no autographo do appenso 19«'*-B. 

Mostra-se, finalmente, que os sobreditos réus prestaram seguidamente á causa 
da rebclUSo todo o auxilio c cooperação que estava em seu poder, até que a mes- 
ma foi aniquilada, e com seus pérfidos camaradas foram arrojados para fora do 
território portuguez. 

Sem que, para desvanecer ou minorar seus gravissimos dclictos, provados 
com a mmor evidencia, se allegue cousa relevante por seu curador, nem ainda 
plausível, achando-se em consequência os mesmos réus sem dcfeza algtuna que 
mereça attençSo; e em termos taes a justiça reclama a mais severa punição. 

Mostra-se que igualmente abraçaram torpissima e criminosissimamente a causa 
revolucionaria, seguindo voluntariamente o infame partido da rebcUilio e formando 
parte do nefamdo conselho militar os róus Alexandre LTarcellino de Maio e Brito, 
que foi tenente coronel do regimento de infantcría n.^ 6, como juram as testemu- 
nhas da devassa d'eBta alçada, n/* 1, 2, 3, 4, õ, G, 7, Ô, 9, 10, 11, 12, 14, 15, 
16, 17 e 21 (que viu o réu com o regimento de in&mtcria n.* 6 formado no campo 
de Santo Ovidio na tarde do fatal dia 16 de maio), e as testemunhas dos n.^' 22, 
2.7 e 28; Manuel Alexandrino Percim da Silva, que foi major do regimento de in- 
fantcría n.® 18, segundo nttestam unifoimemente as ditns testemunhas do appen- 
so 19.% n.*« 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14, lõ, 16, 17 e as dos n.<»* 27 e 28 
da mesma devassa d*c&ta alçada ; António Correia Leitrio, que também foi major 
do dito regimento 18.®, como depSem compridamente as mesmas testemimhas 
n.*» 1, 2, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14, lô, 16, 17, 27 e 28; Miguel Correia 
de Mesquita, indjgnissimo major que foi do batalhão de caçadores n.® 11, que 
havendo pérfida e simuladamente inculcado na noite de 16 para 17 de maio se- 
guir o partido da honra e fidelidade, concorreu principalmente para perverter c 
desvairar o dito batalhílo na madrugada do dia 17, como se acha provado pelas 
testemunhas da devassa doesta alçada no appenso 19.®, n.®' 1, 2, 3, õ, 7, 8, 9, 
10, 11 e 12, vendo-o a do n.® 13 tratir e fallar cm segredo no largo da Bata- 
llm, na tardo do infausto dia 16, com pessoas que julgou serem emissários do 
co-réu Duarte Guilhennc Ferreri, tendo-o visto unir-se com o seu batalhão aos 
demais corpos rcbellados as testemimhas dos n.®* lõ, 16, 17, 19 e 20, e de o 
verem no meio dos grupos amotinados no dia 17, juram as testemunhas dos 
n.®' 23, 2õ, 27 o 28 da mesma devassa ; concorrendo, em prova manifesta c 
indubitável da sua cooperação revolueionaría para aquelle fatal e deplorável acon- 
tecimento, a aBsignatura do réu Iklanuel Alexandrino Pereini da Silva, no auto- 
grapho muitas vezes já citado, existente no appenso 19.^-B, e os diversos im- 
pressos constantes do outro appenso 19.^-A, em que se manifesta haverem os trcs 
ditos réus figurado em todos os actos execráveis do desaccoi-dado conselho militar, 
e dando depois á causa da rebelliSio todo o apoio e ajuda que estava ao seu al- 
cance, até que se evadiram cobardemente d'este reino. 

Nenhuma dcfeza existo no processo que possa eximir os sobreditos réus das 
penas cm que, segundo as leis, se acham incursos por tflo graves e tKo provados 
dclictos. 

Mostra-se, finalmente, quanto aos réus António da Costa e Silva, José Ba- 
ptista da Silva Lopes o Pedro António Rebocho, pelas mesmas concludentissiinas 
provas que resultam dos impressos, appenso 19.*^-A, e das testemunhas da de- 
vassa d'esta alçada, no appenso 19.*, a n.®* 1, 2, 3, 4, õ, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
14, 15, 16, 17, 27 o 28, que os mesmos audacíssimos réus se constituíram, com 
os domius co-réus, chefes e cabeças da nefanda rebelliao, formando com ellcs 
aquelle detestável conselho militar, procedendo A cleiçilo dos membros do governo 
reuelde, que jcom a dcnominaçSo do junta provisória se apoderou logo da aucto- 
ridado suprema c real, o produzindo todos os subsequentes attent^idos que ficam 

fíinderados; concorn*ndo de|)ois os ditos réus José Baptista da Silva Lojíos f 
edro António Rebocho, era psirticuhir, a prestar á causa da rebcllilo o nj^oio 
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O serviço que eram de esperar do seu pernicioso préstimo revolucionário o da 
liorte activa e execranda que o dito Rcboclio havia tomado nos tramas e madii* 
uaçSes que precederam aquella furiosa imipçno de IG de maio de 1838. 

Porquanto está terminantemente provado que o réu José Baptista da Silva Lo- 
pesy pela portaria publicada no Diário do Porto n.* 4, a fl. 15 ao appcnso 19.*->Ay 
com data de 21 ue maio do dito anno, fora escolliido pela rebelde junta provi- 
sória para seu secretario no expediente militar, mandando-o entrar logo no exer- 
cicio de suas {uncçuc8| emprego que effcetivomente acceitou e exeroeU| como 
80 prova pelas diversas ordens do dia de fl* 11 até fl. 14 do dito appenso, contendo 
vários despachos militares, referendados com a sua assignatura, e o confirmam 
os dc)VMnientos das testemunhas n.^ 1, 5, 6 e 10 do appenso VX^j já referidas, 
alem de outras que juranim da notoriedade dos factos. Aeha-se o mesmo réu pro- 
nunciado também na devassa de rebelli.^o a que procedeu o juiz do crime do Coim- 
bra, onde existe junta a il. 9 do anpenso 20.** uma proelamaçilo incendiaria e 
subver:<iva, publicada n'aquella cidade, que o réu firmou ctim a sua assignatura. 

Cum igiud evidencia se prova, pelo que respeita ao outro réu, o. infame Rc- 
boclio, pelas testemunlias da devassa de rcbellião tirada em Aveiro, appenso 4.*, 
de fl. 23 por diante, a n.^» 1, 2, 3, 4, 5, 8, 10, 11, 12, 13, 14, 29, 31, 33, 34 
e 40, que o mesmo réti iora um dos cabeçais e princijmes agentes da rebelliao 
que relx^utou n'aquella dita cidade na manhli do dia IG de maio, «issignando o 
sodieiosIi<:iimo nulo da camará, transcripto a fl. 7 do mencionado appenso, e ao 
que se segiiÍRim todas as outras turbuleucias,* attentados e de:tjM>tismos que fo- 
ram relatados ao correu José JuIio de Carvallio; provando-se também, alem do 
que juram aquellas ditas testemunhas, pelas declarações feitas debaixo de jiura- 
mento nos interrogatórios do réu Francisco »SiIverío de Car\'aIho, já justiçado, 
juntas no appenso 4.^-A fque o mesmo réu, incansável e acérrimo revolucioná- 
rio, tinha sido o i>eríido emissário que iora a Coimbra para tentar e seduzir o 
regimento de infantería n.^ 10, na sua passagem para o quartel de Santarém, nos 
princijiios do dito mez de maioi, empre»i que o réu ac*eeitou e executou, se- 
gundo consta das mesmas declarações, vindo referir aos outros revolucionários 
d'aquella detestável confederação cque com o dito regimento se não podia con- 
tar, tendo-o achado de lun espirito duvidosoi. Resultando do que fica ponderado 
serem os dois idtimos réus dos que mais se distingui mm na execranda rebelli?[o 
de IC de maio, a qual lun urdiu e ambos promoveram, ]>n)elamanim e apoiaram 
depois em tod;is as siuis forças, sem que exista em siui defeza cousa alguma que 
releve; devendo por isso ser punidotf seus gravissimos crimes com todo o rigor 
das leis. 

Mostra-se, pelo que pertence aos réus pi*esos, já referidos no principio d'este 
acconlâo, que todos elles tomaram parte voluntária e activa na execranda rebel^ 
lilio pela maneira seguinte: 

Quanto ao réu Joíio Henriques Porreira, natural de Albergaria a Velha, mos- 
tra-se pelas testemunhas que dcpozeram a n.^ 22, 23, 24, 25, õl, 53, 54, 55, 
56, 57 e 58 da devassa a que procedeu o juiz de fora de Aveiro, apjtenso 4.®, que 
o réu ajudara e prest^ira apoio e favor á nefanda rebelliao, alistaudo-sc para ser- 
viço d*ella em um corpo ae voluntários, tomando armas e entrando no fogo quo 
no sitio das Ttalhadas se fez aos Heis realistas. Mostni-se igualmente, pelos de- 
jK)imcntos de algumas das mencionadas testemunhas, bit o réu um ctmstitucio- 
nal revolucionário, que vociferava conti*a n sagrada pessoa do seulior D. Miguel 
e seu governo, e em favor da rebelliíio d esta cidade c do governo rebelde quo 
na mesma se instíilliira, procurando persuadir os povos que em esto o governo 
que devia seguir-se, allieiando-os assim no seu infame partido e alK>minavel sys- 
tema de exaltaçílo politica e revolucionaria, como patenteou no dia 24 de junho 
do 1828 na igreja cio AlbiTgaria, est^uido a fazer-se a eleição de juiz da igreja e 
eleitos; e querendo algumas pessoas reconduzir Manuel Kodrigiies Branco, que 
ser\*ini o. dito cprgo, se levantou o réu e disse em altas vozes que nXo consentia 
que elle continuasse a ser juiz, por ser realista, o que a eleiçSo devia recair somente 
em homens quo fossem addidos ao systema constitucional, havendo-se o mesmo 
rni bimdeado com os rebeldeS| de taí férma, quo os acompanhou e com ellcs se 
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reliroa {Mira a GhtUiza, depois de haver sustentado a sua detestável eausa no 
ponto das Talhadas, cujo combate se prova plenamente, nSo só pelas referi- 
uas testemunhas, mas também pela Chueta officinl n.* 30 do governo rebelde, a 
fl. 90 do appenso 19.^-A, onde se Ic: cQuo por oiBcios do governador militar 
de Águeda e do Sardsío, em data <le 26 do junho, constava que no ponto das 
Talhadas houvera um combate vivissimo no dia 2õ, que havia principiado no le- 
gar de A dos Ferreiros entre uma partida de valorosos súbditos, etc., e uma guer- 
rilha, que fura dispersa, tendo esta (que era fonnada de fieis portuguezes e leaes 
defensores da augusta e sagrada pessoa de el-rei e de seus inauferíveis direitos) 
dez feridos e dois mortos»; mencionando-se mais que o capitUio Cliaves, de milí- 
cias de Vizeu, era o conunandante dos voluntários. 

Mostra-se também, pela devassa de rebelIiSo a que procedeu o juiz de fora 
de Angeja, que vem no appenso C, que o réu fura um perseguidor cruel dos 
realistas, porquanto em a noite do dia 27 para 28 de junho do mesmo anno se 
dirigiu á oita villa, seguido de uma escolta que elle commandava, na diligencia 
de prender. António de Sá Barreto o seu filho José Narciso, o bacharel José de 
Sá rinto, todos da mesma villa, e reconhecidos realistas, para cuja prisão empre- 
gou o réu os maiores esforços e efficazes diligencias, como depozeram as teste- 
munhas da dita devassa n.®' 1, 4, 5, 6, 7, 12 e 17, e particularmente pelos 
depoimentos que prestaram as trcs referidas pelas do n." 1, Filippe Nery, An- 
tónio Marques de Bastos e Maria Solteira, o primeiro dos quaes ouviu dizer ao 
réu, a quem conheceu pela voz: cÓ guerrilha, dá um tiro», e logo depois sentiu 
bater forte á porta da casa aonde estava aquelle António de Sá Barreto, e o ru- 
mor da escolta que o réu commandava, passando-se com o segundo o facto de se 
lhe bater á porta pela uma hora da noite, pcdir-se-lhe luz com o pretexto de ac- 
cender um cigarro e de o conduzirem á força até á casa de José Maria de Sá, 
onde entraram a procurar com a mesma luz o dito António de Sá para o prende- 
rem, soltando ameaças de lançarem fogo á casa se o nao acLassem; e, finalmente, 
a terceira testemunha, que sentindo bater á porta de seu amo com muita violên- 
cia, persuadindo-se que seria para prenderem o dito António de Sá, que ali se 
achava, depois de fazer-lhe aviso para se esc<apar, como fizera pela porta da co- 
zinlia, o saindo depois á porta principal (La casa, logo fora agarrada violentamente 
pelo réu e por elle ameaçada de .que havia de rasgal-a com a espada, se lhe não 
desse conta do mesmo António de Sá; declarando também a testemunha António 
lilarques de Bastos que o réu era o que commandava a referida escolta. 

Ao referido acresce, como aflSnnam algumas das primeiras testemunhas apon- 
tadas, o ter sido visto o mesmo réu na diti villa, já no dia 24 de junho, armado 
de espada, informando-se se ali se achavam alguns individues que tinham opinião 
de realistas, o que bem denota sua premeditaçílo nas perseguiçSes que pouco de- 
pois contra elles desenvolveu, jaetando-se n'aquella occasi&o de que com a mesma 
espada havia de ir cortar as orelhas aos do Vizeu, para onde partia no seguinte 
dia com a sua tropa, por ordem do sen general de Águeda, que era o governa- 
dor militar; circumstancias estas que teem visivel referencia ao ataque que o 
réu e seus malévolos companheiros de armas fizeram contra aquelles que, anima- 
dos do espirito de fidelidade, tinham descido reunidos das immediaçSes de. Vizeu 
até ao ponto das Talhadas, em defeza dos sagrados direitos do seu legitimo so- 
berano. 

Mostra-se, finalmente, pela devassa de rebelliílo a que se procedeu na villa do 
Préstimo, comarca de Aveiro, em que o réu também foi pronunciado, confir- 
mado o criminoso facto de ter o mesmo réu entrado no fogo das Talhadas, unido 
aos outros revolucionários do partido do Poiio, e que no fim do ataque o réu, com 
aquelles malvados, entoaram em alta voz uma trova, que principiava: cA carta 
constitucional — lia negros que a níHo querem», omittinao-se os dois últimos ver- 
siculos, com que finda, por indecentissimos e ultrajantes da sagrada pessoa de cl- 
rei, sobre o que depSe pelo ter visto e ouvido a testemunha n.* 11 da referida 
devassa; e posto que seja singular o seu depoimento, e por elle se nSo possa con- 
siderar legalmente provado o mesmo a^rgravantissimo facto, sendo, como é, negado 
pelo réu em seus mterrogatorios, todavia, contempladas as mais circmnstancias 
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dns gravíssimas o proTadissinuis culpas do r6ii| concorro a comproyar a soa pés- 
sima Índole e natural perversidade. 

Confessou o réu, nos primeiros interrogatórios que lhe foram feitos na ddada 
de Aveiro, e nos que posteriormente se lhe fizeram por differcntes vezes nas Cãr 
dcina da relaç^ío d'e8ta cidade, lu&ver pegado em armas a favor da rebelliSo que 
na mesma se manifestou no fatal dia IG de maio do anno passado, alistando-se 
cm um corpo de voluntários rebeldes que se achava no SardSo; que entrara no 
fogo que Jiouve nas Talhadas, debaixo ao commando do capitíio Chaves, que era 
o commandante dos voluntários n'aquelle ponto; e que seguira o exercito rebelde 
ate á Galliza, de onde regressara com animo de recolhcr-se a sua casa, mas que 
fora preso no logar de Caria. Procura, porém, exculpar os factos de se ter ana- 
tado e armado, com o ' receio c medo que tivera de o constrangerem a ser mili- 
ciano, por terem sido chamados por editaes, para se alistarem nos batalhSea do 
voluntários, todos aquelles que estivessem, como eUe réu, nas circumstanciaa de 
entrar no serviço das milicias; e allcga que, em consequência d'estes factos, é 
que fora ao ataque das Talhadas e seguira depois o exercito rebelde para a Gal- 
liza, defeza esta que- nenhuma attençao merece e que o não releva de forma al- 
guma. 

Confessou mais nos ditos interrogatórios, que se acham no appenso li.*, ha- 
ver-sc dirigido á villa de Angeja com uma escolta de paizanos para prender os 
realistas indicados pelas trstoniunhas da devassa respectiva; tillega, porém, que 
o fizera por mandado cxprc^^so de um agente da junta rebelde d*esta cidade, o 
qnal lhe dera cscriptos em lun papel os nomes d 'aquelles que devia ir prender; 
mas nem apresenta esse papel, ncni, quando o apresentasse, poderia ser relevado 
pela execução que deu por um modo Úo descomedido, scgimdo consta da devassa, 
a ordens dimanadas de uma auctoridade illegitima e usur})adora, concorrendo mais 
contra esta defeza o facto jú mencionado de luiver o réu, com antecipaçSo de al- 
guns dias, tomado informações na dita villa de Angeja, sobre a rcnideneia n'ella 
de algumas d^aqucUas pessoas que depois se propoz a prender. Confessa, final- 
mente, o facto de se oppor & eleição do juiz da igreja ae Santa Cruz de Alber- 
garia a Velha, mas que a sua o2)posiçrio nHo fSra por elle ser realista, fora sim 
porque era de más contas. 

Xega 08 factos de mal dizer de el-rei e do seu governo, de applaudir o go- 
verno rebelde e seguir o seu infame partido, e de haver cantado, depois do ata- 
que das Talhadas, a trova iudeceutissima e insultante já mencionada. Esta nega« 
tiva, porém, se convence na maior parte jielas provas constantes das referidas 
devassas, nem menos ei-a de es}>erar do réu, de))0Í8 de se haver unido armado aos 
inimigos do rei, fazendo-lhe a guerra no seu próprio reino; sendo este o cumulo 
dos crimes que rcune e abrange todas as divers<is eircumstancias aggravantissimas 
dos commettidos pelo réu, que, nfio sendo em ponto algiun díminuidos ou modi- 
ficados pela defeza de direito oíFerecida a fl. 35G por seu advogado, deve por 
elles 8offi*er as penas correspondentes á sua gravidade reguladas pela lei. 

Pelo que pertence "ao réu José de Sousa Biindoira, escrivão que foi do juizo 
do geral da >ílla de 6uimar?les, mostra-se pela devassa do appenso IG.% a que 
procedeu o juiz de fora da dita villa, para conhecimento d'aquelles que por qual- 
quer forma houvessem tomado ])arte nos acontecimentos revolucionários prind- 
piados n'esti cidade no infausto dia IG de maio do anno pretérito, que o réu nSo 
sé servira com os rebeldes o officio de escrivão n'aquella vilhi, que anteriormente 
exercia, como juram as testemunhas que depozeram a n.^' 3, 4, 8 e 18, mas tam- 
bém que o mesmo réu era o perturbacior da tranquillidade publica, segimdo asse- 
vera a do n.^ 3, constitucional exaltado, inimigo da religião e do thnmo, coope- 
rando com os rebeldes, auxiliando-os em tudo quanto podia, aconselhando-lhes 
perseguições aos amigos de el-rei, sendo o braço direito dos mesmos rebeldes para 
quantas vexações e hostilidades perjietraram, e a primeira origem de todas as ca- 
lamidades que soiTreram t>s {lacificol» e honrados habitantes d*aquella villa, como 
o declaram e o arguom, )á de um, já de outro modo, as testemunhas da referida 
devassa a n.**» 12, 13, 14, 15 e 19. 

Mostra-se mais, pela devassa do appenso 14.% a que procedeu o corregedor da 
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mesma comarca de GuiinarSles, que entrando na dita vllla na manhft do dia 31 do 
maio do mesmo anno a primeira divisSo das tropas rebeldes, commandada pelo co- 
reu ausento José de Banos e Abreu, tenente coronel quo foi do regimento de ca- 
vallaria n.^ 12, o mesmo réu, em logar de seguir o exemplo de fidelidade que lhe 
deram as auctoridades gtís da dita villa, que se retiraram apenas lhes constou a 
approximaçSo das tropas rebeldes, ao contrario se deixou ficar na mesma rilla, 
prestando-lhes serviços por meio do seu oflicio, aquartelando-as em diíTcrentea ca- 
sas, como juram presencíaes e de facto próprio as testemunhas da dita devassa a 
n.^ 125, 128 e 137, pasmando o réu logo na manhã d'esse mesmo dia ao auda- 
cissimo c criminosissimo excesso de dirigir-se ás cadeias da correiçUo tumultua- 
riamente no meio de mus de cem pessoas, indo á testa d'ellas, de fazer abiir as 
portas das mesmas cadeias e obrigar o carcereiro a apretfentar-lhe todos os. pre- 
sos, aos quaes tomando os nomes em uma lista, saiu para fora e voltou d'alu a 
pouco espaço no meio de um grupo sedicioso, e fazendo chamar os presos que 
alistara, os soltou todo?, menos o ultimo relacionado. Bento José Marques^ dei- 
xando ao carcereiro a própria lista assignnda com o sobrenome do n^u, cujo 
gravissimo attentado contra a segurança publica e individual se acha provado, 
nao só pelo depoimento do mesmo carcereiro, prestado a n.^ 2 do summario, ap- 
penso 15.®, que faz parte d'aquclla devassa, mas também pelo original, lista exis- 
tente a n.** 1 do apper^ 17.*, produzida pelo carcereiro no acto do seu juramento 
c toda cscripti pelo pcrJio do réu, como se rcconlicccu compctenteincnte j>or offi- 
ciaes de fé publica no auto de exame e reconhecimento de letra, que se acha no 
dito appenso 17.* 

Mais se mostra que este escandaloso delicto fòi seguido de outro idêntico, per- 
petrado pelo réu n^a^nelle mesmo dia e occasiilo, passando similhantemcnte ás 
cadeias do castello da illta villa, a exigir do carcereiro d'ellas outra lish% dos pre- 
sos ahi existentes, con declaração dos crimes e motivos por que o estavnm, lista 
que o carcereiro entrepm ao réu, e que saindo este com elhi, voltou, mediando 
xipenas a espaço de doas horas, acompanhado de mais dois indivíduos, um dos 

Iuaes ficou á porta da cadeia com alguma tropa armada, e o réu com o outro in- 
ividuo intimaram o carcereiro para que soltasse os presos relacionado^^ ao que 
recusando-se o caroenrtro, por se lhe não apresentar ordem de auctoridsulc legi- 
tima, o mesmo réu e os que o acompanharam o obrigaram á valcntona (expres- 
s2lo própria do carcenciro) a abrir-lhes as cadeias e a soltar os presos, diligencia 
esta a que de proposrto concorreram todos em serviço dos rebeldes, como depoz 
o mesmo carcereiro a n.® 3 do dito summario, appenso 15.®; achando-se tao cor- 
roborado o seu depoinonto e plenamente provado este aggmvantissimo attentado 
pela lista existente a n.* 2 do citado appenso 17.®, anreseutada pelb carcereiro no 
acto do seu juramení<Oj. tendo á margem do numero aos presos a nota de soltura, 
posta pola letra e p:úiIio do réu, legalmente reconhecida no auto de exame ap- 
penso, que vem no dito appenso 17.*, concorrendo a fazer mais aggravantc o te- 
merário e criminosisâfEmo arrojo, a que o réu se transportou, de tinur do poder da 
justiça presos que esiavam a cila entregues, o acliarem-so muitos d'elles recolhi- 
dos nas ditas cadeias por culpas de salteadores, o outi-os com- parte, como decla- 
ram as ditas duas teftemimlias o se menciona nas referidas listas. 

Mostra-se, finalmente, que no seguinte dia 1.® de junho do mesmo anno, o réu 
interviera na factura do auto de reclamaçJlo existente a ti. 52 do appenso 19,®-A, 
sendo o próprio que, sem lhe competir, o escreveu e lavrou; auto subversivo e 
execrando, em que o réu, com os demais infames coUaboradores, reconheceu e 
prestou obediência ajunta rebelde d'esta cidade, e quo teve por objecto reclamar 
o que se tinha feito na camará da mesma villa, no qual se pedia a sua magestado 
houvesse por bem aanuir aos fervorosos votos dos seus fieis vassallos, declaran- 
do-se rei d'estes mnos o seu nattiral senhor, segimdo as leis fundamentaes da 
monarchia. Rematou ultimamente o réu os seus excessos criminosos coia a fuga 
que fez com os rebc&Ies do Guimarães para Braga, como jurou presencial a tes- 
temimha n.* 22 da devassa a quo procedeu o juiz do fora da dita viUa, appen- 
so IG.% e depois para esta cidade uo Porto, como depSe a testemimlia n.^ 1 do 
dito appenso Í5.* 
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Nos interrogatórios feitos ao réu, que se acham no appcnso 18.*, confessou ter 
sido preso n^esta cidade do Porto, para onde viera no principio de junho, por nXo 
querer servir cm GuimarSes com uma auctoridade intrusa, qual o juiz de fora 
nomeado pela junta rebelde; confessou igualmente haver serviao o seu officio em- 
qnanto a jurisdicçao recaiu pela fuga das auctorídades civis em pessoa legitima- 
mente auctorisada, como foi o vereador Bento Leite, e ter em consequência abo- 
» letado as tropas rcbelladas e soltado *os presos das cadeias da correiçSo e do 
castello, o que tudo pratialra por obedicneia á auctoridade do mesmo vereador. 
Sendo*Ihe apresentadas, nos segundos interrogatórios, as relações dos presos 
insertas a n.^* 1 o 2 do appcnso 17.*, reconheceu ser a primeira toda escrípta do 
seu punho é assignada com o seu appcUido Bandeira; e reconheceu igualmente, 
na segunda, que as notas marginaes da soltura dos presos eram tambcm da sua 
própria leti-a, procurando desvanecer e excluir a responsabilidade que lhe resulta 
d'cstes factos, com o pretexto do dito juiz vereador Bento Leite o ter mandado 
assistir á diligencia da soltura dos presos, não só para lhe passar certidão d'ella, 
mas também para evitar que a tropa que n'ella intervinha fizesse alguma desor- 
dem nas cadeias, pretendendo persuadir que elle réu nada mais f&ra n*aquellc 
acto do que um empregado publico que cumpriu as ordens do seu superior, e 
concluo a sua defeza verbal negando ser inimigo de el-rei, e tudo o mais que lhe 
aceuinularam as testemunhas, que se propõe arguir de suspeitas e inacreditáveis 
{K>r suas eireumstancias e defeitos. 

Esta defeza, porém, ní\o illidc a culpa do réu, e muito menos a allcgnçao de 
direito, que se acha ex-ii, 24G doesta processo, instruida com os multiplicados do- 
cumentos que dceoiTcm de íl. 261 até fl. 355, porque, consistindo na maior parte 
em justiíicayues e attestados graciosos, tendentes a mostrar a boa conducta civil, 
rel!gios<a e .politica do réu^ c esta desmentida pelas circumstancias da mesma cul- 
pa, formada por testemunhas legalmente chamadas a juizo, sem que se lhes pro- 
vem, como era necessário, os defeitos arguidos; c ainda quando se provassem, 
a lei, em crimes de tanta gravidade, penuitte o dar-sc o credito que parecer a 
seus depoimentos. 

O documento fl. 2G1, cm qtic principalmente estabelece o réu a sua defeza 
|>ara excluir o criminosissimo attentado de ter tumultuariamentc soltado os presos 
das cadeias, como judicialmente confessou, rito merece attençao alguma, por ser 
forjado por dois co-réus do mesmo crime, o dito juiz vereador Bento Leite Pe- 
reira da Costa BemanleS) a quem se attribue a ordem ou mandado para a soltura 
dos presos, c José de Faria jlilaehado, escrivHo que laATOu o supposto auto, ambos 
pronunciados com o réu na mesma devassa de rebelliSo \hAo corregedor de Gui- 
marães, e o dito co-réu, escrivão actualmente preso na mesma cadeia da relaçSo 
em que o réu se acha; e sendo passado e redigido entre individues interessados, 
mais ou menos cúmplices no mesmo delicto, nào pode por din*ito ajirovcitar a al- 
gum dos cúmplices, e lhe tira toda a fé essa mesma circumstancia, allegada pelo 
advogado do réu a fl. 155 v., de ser apresentado o. próprio auto original, pois, a 
' ser veridico um tal documento, devera o original existir no respectivo cartório e 
nao em poder do réu; sendo extraordinário e contra a pratica observada inaltera- 
velmento no foro o modo jwr que se conclue o referido auto, cm que o co-réu 
escrivSo José de Faria Machado, nue o lavrou, declara que o outro co-réu Bento 
Leite mandara que d^elle se extrahissc copia conforme, e ficasse a mesma no car- 
tório respectivo, quando devera ficar o original; mas nem essa copia apjiarecen, 
como se mostra do resultado das averiguavoes judiciaes a que se procedeu no ap- 
pcnso 18.^-A, depois de ofTerecido o fabuloso auto, que, rcfcrindo-se a ordens ao 
rebelde José de JBarros o Abreu, commandante da força armada que n*aquello 
mesmo dia entnira na dita villa, para cm obsequio da sua entrada serem soltos 
os presos, tacs ordens nllo apparecera, nem prova alguma de se terem expedido. 
De todo o referido so manifesta que o réu coadjuvou os rebeldes no que es- 
tava ao seu alcance; que soltou os presos c}ue se achavam em poder da justiça; e 
3ue, bandeando-se com os rebeldes de GuimarSes, os acomjiannou para Braga, c 
e{K>Í8, no principio do jmiho, para esta cidade, onde se installára o governo in- 
tniso e revolucionário o onde se admvam os rebeldes em maior força, seguinds 
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o 8Ctt infame partido^ pelo que devo sofirer as penas que roelamam tSo abomina- 
ras crimes* . 

Quanto ao róu Clemente de Moraes Sarmento, que foi sargento do batalhão 
de caçadores n.^ 10, mostra-sCi pela devassa de rebelliSo a que procedeu o juiz 
de fora de Aveiro, appenso 4.^, que, havendo-se levantado na dita cidade o grito 
sedicioso da rebelliSo na manlift do fatal dia 16 de maio, em resultado dos insi- 
diosos esforços e confederação iniqua dê uns poucos de ambiciosos e traidores,* 
apoiados e favorecidos por aquelle batalhSo sublevado (alguns dos quaes já paga- 
ram com a vida e com a infâmia o seu abominável crime), o mesmo réu fôra tam- 
bém um dos perversos' que trabalhavam para que a dita rcbclIi3o fosse a effcito; 
pois não só assim o depoz, pelo ter ouvido, a testemunha n.® 2 da dita devassa, 
mas igualmente o asseverou a do n.^ 40, por ser publico e notório, e porque lhe 
confessara Evaristo Luiz de Moraes, inuão do réu, que este algumas vezes viera 
a esta cidade do Porto com o iim de solicitar e dispor as tropas que aqui se acha- 
vam para a rebolliSo, acrescendo á notoriedade e publicidade, de que depozcram 
aquellas duas testemunhas, a asserção positiva que, pelo ter visto e observado, 
fez em seu juramento a testemunha do n.® 8, de que a mesma rebellião tinha 
sido de antemão urdida e arranjada pelo réu e outros, quò todos do combinação 
com o commandanto e oiRciaos do batilhão do caçadores 10 formaram entre si 
conselhos e planos para aqucUe cffeito, juntando-sc umas vezes de noite em cnsa 
de Francisco Jlanucl Gravito e outras na de Francisco Silvério de Carvalho, am- 
bos co-réus e jA justiçados, o de tarde em casa de outros co-réus prófugos e au- 
sentes, onde proclamavam publicamente contra os direitos o legitimidade do se- 
nhor D. ]\Iigucl (hoje nosso rei c senhor), de cujos clubs e sediciosos ajimtamen- 
tos resultara serem mandados, de entre elles mesmos algims emissários a varias 
partes para allieiar tropas e com cilas fazer combinaç8es para uma rebellião ge- 
ral, como foram o dito Evaristo para Vizeu, outro co-rcu axisente para Coimbra 
e o réu para esta cidade do Porto, e depois d'clle o j)erfido traidor, também au- 
sente, Manuel Maria da Rocha Colmteiro, muitas vezes apontado na primeira sen- 
tença d'esta alçada, para concluir tão execranda e abominável confederação. 

Não é menos importante e attcndivel, para o juizo que deve formar-se da cri- 
minalidade d'este réu, o que declarou, debaixo de juramento quanto a terceiras 
pessoas, o dito co-réu Francisco Silvério de Carvalho na resposta que deu á ter- 
ceira pergunta do seu terceiro inteiTOgatorio, inserto no appenso 4.*-A, quando 
disse, em concordância com a publicidade a que se referiram as tcstemunlias 
n.~ 2 e 40, com a asserção positiva da testemunlia n.* 8, que o réu fora man- 
dado como emissário a esta cidade do Porto com direcção a ims negociantes que 
nomeou (cujos nomes convém por pra se occultem), vindo munido de uma carta 
do façanlioso conspirador Joaquim José de Queiroz, sendo objecto d'clla tentar o 
commandante do regimento de infanteria n.^ 6, co-réu n'este processo, para ver 
se elle se oíTerecia a segurar a ponte no dia aprazado para o rompimento da re- 
bellião, declarando também no fim da mesma i*esposta cquc o réti, na sua volta 
para Aveiro, fura dizendo que se esperava a cooperação da tropa de Braga, c que 
o espirito dos soldados e de alguns saigentos dos regimentos da guarnição d'esta 
cidaae do Porto era o melhor possivel para o fim que desejavam», o que bem 
mostra que o réu estava no segrado da diabólica tentativa que se premeditava e 

S reparava; e assim é do acreditar, não sé pelo que fica referido, quanto á missão 
o réu, cujos residtados os acontecimentos posteriores comprovaram, mas ainda 
pela prova que resulta da dita devassa de Aveiro, em quo alguns parentes miuto 

Eroximos do mesmo réu se acham pronunciados como principaes agentes o col- 
iboradores da rebellião, e d'ella s«abedores antes do seu fatal desenvolvimento^ 
com os quaes o réu estava em estreitas relaçSes e contacto. 

Corrobora-se a prova dos criminosos o perversos sentimentos do réu com o 
juramento da já citada testemunha n.* 40, na referencia a Modesto António da 
Silva, escrivão do contencioso da alfandega da cidade do Aveiro, declarando que 
o mesmo réu, já depois de efToctuada a restauração, tendo-se apresentado cm 
Coimbra para gosar do régio indulto, dissera «que, se mc»stRiva seguir agora 
• partido realista, era por systema o por uma cabaLa», facto esto quo ò dito 
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escrivio referido oonfirmoU| depondo ao referimenio a fl. 19Õ r. do dtado 
appcnio 4.* 

Interrogado o réu, nega ter conlieeimcnto algum da rebeUiSo antes da mesma 
se manifestar publicamente, e que para ella nKo cooperou por forma alguma; con* 
fessa^ porém, ter vindo a esta cidaac no dia 3 de maio de 1828, mas sem cartas 
nem officios, e só com o fim de buscar impressos para a secretaria do seu bata- 
^ Ibão, tendo andado aqui vestido com o seu uniforme militar, e só um dia se vestia 
de paizano. Confessa timbcm haver-se reunido ao seu batalhslo na ponte de Mor- 
cella no dia 23 de junho, porque nSo poderá seguil-o, por moléstia, nas suas pri- 
meiras marchas; mas que se reunira, por ser a isso oorigado por ordem do seu 
comniandante, a quem julgava que devia obedecer cegamente, e que por esse mo- 
tivo pratic/ira mais algumas diligencias no tempo que mediou desde o restabele- 
cimento da sua saúde até que tomou a adoecer, e entrou no hospital de Coimbra 
em 2G do dito lucz de junho, estando ali até ao 1/ de julho, em que se apresen- 
tou ao governador da mesma cidade. Confessou, finalmente, o encontro que tivera 
no praça de Samsno com o dito escrivão Modesto António da Silva; nega, porém, 
haver-lhe dito as expressões referidas e haverem fallado em objectos politieos 
ou cousa alguma sobre os seus sentimentos. E concluo a sua defcza verbal com 
a prctcnsHo de aprovei tar-lhc o rcgio indulto, concedido pelo decreto do 18 de 
junho de 1828, visto havcr-se apresentado em tempo e nilo se julgar comprehen- 
(liJo nas excepções do mesmo decreto. 

Na dcfeza de direito a fl. IIG, que instruiu com diversos documentos que se 
acham de fl. 125 até fl. 149, e consistem cm attcstados de lavor, justificações gra- 
ciosas, insiste seu advogado e ciu*ador na mesma nrctensílo, fimdado no docu- 
mento fl. 142, que contém a sua aprcscntaçUo no aeix>sito militar de Coimbra, 
pela qual, ainda que se mostre haver-se o réu aprcsentido cfTectivamente no 1«* 
de juílio & auctoridade miliUir competente, comtudo não pode julgar-se applicavel 
aquella graça e real beneíiceneia ao mesmo réu, em presença das circumstanciâs 
p:irticulares e aggravautes da sua culpa, que ficam referidas, e ajudadas em grande 
]Kirte pelas confissões, ainda que indirectas e diminutas que fez de ter vindo a esta 
cidade na epocha em que mais fervorosamente se prei)arava n'ella a execranda 
rebellino e se promovia por sinistros e reservados meios o seu rompimento, e de 
se ter unido ao seu batalhão na ponte de Murcclla, estando este já em. patente e 
aberta rebeldia e hostilidade contra o mesmo augusto senhor e seu legitimo go- 
verno, podendo o réu evitar facilmente aquella reunião ao seu batalhão, jA rebel- 
lado, com o motivo ou pretexto da sua moléstia, attestada nos documentos fl. 12Õ, 
fl. 12G e fl. 128, se fosse fiel ao seu dever e nao quizesse mostrar-se solicito em 
sustentar a detestável causa que perfidamente havia pntmovido. 

Também não merecem atteução os ai*gumentos expendidos na allegaçao do 
direito, por csjkícíosos, inexactos e fundados em justificações graciosas, que não 
salvam o réu da grave imputação e culpabih'dade que lhe resulta dos criminosos 
íiictos que lhe ficam pi-ovauos, c deve soffrer as penas correspondentes reguladas 

pela lei. 

Quanto ao réu bacharel Joaquim José Marques de Mello, mostra-se haver to- 
mado parte na abominável rcbellião que na camará da cidade de Aveiro se pro- 
clamou no mencionado lutuoso dia IG de maio do anno próximo passado contra 
a sagrada pessoa e real auctoridade de el-rei nosso senhor, n'aquelle tempo re- 
gente dVstes reinos, assignando o infame e subversivo auto da mesma rcbellião, 
como se manifesta a fl. 8 do appenso 4.*, e o réu confessa nos seus interrogató- 
rios e o jiuram as testemunhas n."* 8 e 40 da devassa a que procedeu o juiz de 
fora da dita cidade, á qual serviu de corpo de delicto o mesmo sacrilego auto, o 
que constituo uma prova plena do crime do réu; o ainda que da referida devassa 
se não manifesta que elle concorresse com os principaes tnxidores no conselho o 
confederação que precedeu A rcbellião e que a prcjiarou; comtudo, havendo o réu 
assistido ao auto rebelde que a «òz em eíloito, assignando-o e figurando n'elle, é 
quanto basta p:u^ se julgar que a approvou e adlieriu ao partido detestável dos 

rebeldes. 

Mostra-se mais, pelo juramento das testemunhas da dita devassa n.^ 1, 2, 7, 
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8| 10, 11| 13, 32 c 40, a8BÍm como pelo que dcpozcrnm as dos n.^ 1 e 10, c as 
referidas a fl. 34, fl. 35 c fl. 37 da devassa do appenso 7.^ a que proeedeu o ve- 
reador servindo de )uiz de fora da dita cidade, pelo arroiubamento do cofre da 
• barra, e roubo da qusmlia de 3:827^463 réis, no mesmo cofre existente, que o 
réu auxiliara este arrombamento e roubo, estando postado a cavallo algum tempo 
A porta do convento do Canno, onde o mesmo cofre, por ordem regia, se achava 
depositado; emquanto aquelle escandalosissimo arrombamento e roubo se effectuava 
pelos facciosos e traidores Caetano Xavier Pereira Brandão, Manuel Maria da Bo- 
cha Colmieiro c o chamado juiz de fora Manuel Luiz Nogueira, já justiçado,- an- 
dando também o réu a vigiar pelas ruas e estradas para que os roubadores não 
fossem surprelicndidos pelas tropas realistas, que já se achavam combatendo na 
linha do Vouga, como declaram as testemmihas que depozeram a n.®' 10, lie 
32 da dita primeira devassa,* e acompanhando finalmente aquellos traidores até á 
villa da £sgueira, de onde se recolheu para Aveiro com outro sócio e co-rréu, do 
que se nHo trata n'este processo. 

Nilo excluo o réu nos seus interrogatórios, nem na allcgaçSo de direito produ- 
zida ex-fl. 199, a culpabilidade que lhe resulta de haver prestado a sua assigna- 
tura áquelle auto subversivo, quando pretende persuadir que o fizera por coacção 
e justo modo, allcgando ter sido intimado para comparecer na camará no sobre- 
dito infausto dia K) de maio, 6 por ordem da oificiaIid<nde do batalhlk» de caçado- 
res n.® 10, pelo escrivão Evaristo Luiz do Moraes, amcnçando-o com as violên- 
cias e excessos que o mesmo bat^ilhão praticara no facto, já ent?\o verificado, da 
prisSo do governador militar d'aquella cidade, do juiz de fora da mesma, do es- 
crivão da camará o do capiUlo commandante de veteranos. 

Porquanto, ainda que pela devassa do appenso 4.^ se verifique a existência 
de taes procedimentos violentos, que incutiram o maior temor aos pacifícos habi- 
tantes da dita cidade, e o ser aquelle Evaristo um dos emissários que o batalhão 
rebelde expediu com a commissão de avisar e convocar os mesmos habitantes 
para o nefando auto camarário, c que o réu foi por clle notificado pnra tão pro- 
ditorio fim, como se justifica a fl. 211; comtudo, depois de ser assim avisado, 
compareceu livremente na camará, e sem coacção eifcctiva assignou o auto, quando 
havia mediado tempo para poder subtrahir-se a fazel-o; nem mostra diligencia al- 
guma que fizesse para fugir a esse estado de figuracLi coacção, nem que sem risco 
pessoal não podesse deixar de comp<arccer, o que sé podia pol-o a salvo da culpa; 
também esta se não desvanece, no que respeita ao auxilio para o arrombamento 
o roubo do cofre da barra, que o réu se mostra haver prestado, ainda que do 
mesmo não conste que se aproveitasse, querendo o réu figurar que na passagem que 
fez pela rua do Convento do Carmo, na occasião em que o roubo se fazia, não so 
demorara o caminhara seguidamente para Eixo e Azurva, onde estivera quasi toda 
a tarde d*aquelle dia. Porquanto, alem de não provar de modo algum esta coar- 
ctada, 08 documentos que junta são taes, que não se pédo i vista d^ellos julgar 
excluida a mesma culpa, que se acha provada por grande numero de testemunhas 
de uma e outra devassa; acrescendo a asserção positiva feita pela já cit;ida teste- 
munha n.^ 40, quando em seu depoimento declarou que o réu mostrara sempre 
decidida affeiçAo ao governo dos rebeldes o persuadia a todos que deviam pegar 
em annas para sustcntal-o, como fez diante da mesma testemunlia ainda no dia 
24 de junho de 1828, asserção que, posto seja feita por uma testemunha singu- 
lar, combinada com as circumstancias criminosas da culpa do réu, concorre para 
melhor avaliar a sua conducta politica. 

Resulta, do que fica ponderado, acliar-so o réu incurso no crime de rebellião 
e no do arrombamento e roubo do eofi*e da barra do Aveiro, pela cooperação que 
prestou áquella e auxilio que deu a este, conformo os depoimentos das citadas 
testemunhas, devendo soffrer as penas que pelas leis d*estc reino correspondem a 
tão graves crimes. 

Quanto ao réu José Nunes Teixeira, capellista da rua das Flores doesta ci- 
dade, mostra-so, pelas testemunhas da devassa d*esta alçada, que lho formaram 
culpa, cujo traslado se aclia no appenso 12.*, que o mesmo réu teve antecipado 
conhecimento de dispor-se a rebellião que se manifestou n*esta cidade no fatal dia 
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IG Jc maio tio anno pAft^aJo, i>orqtic alguns clins anU^s presenciou a primeira ttífde- 
munlia do dito appcnso dizer o réu a Lino António, car{»inteirO| morador no cain|io 
cio S. Lazaro, . cano ao nSo liavia do fazer o que «luizesso o iicnlior 1>. Migucl| 
mas sim o que eilo róu o ob mais do sou partido quizcssem, pois que tinliam a 
tropa ás suas ordens»; depoimento este qile o dito Lino Ântomo, testemunha rc* 
{crida, confirmou no seu juramento a n.* 4, declarando que no mesmo dia 30 de 
abril, em que se amotinou alguma tropa e paizanos d'esta cidade, llic dissera o 
rctt que se recolhesse a sua casa, e que ainda que ouvisse algum barulho ou com* 
moçílo, nSo 80 embaraçasse com pessoa alguma, nem saísse da sua casa, pois que 
havia d» fazcr-se somente o que clle tcu e os do seu partido quízcssera, pontuo 
eram cllcs agora os que governavam e mandavam ; pelo que a testemunha enten- 
deu que tinham a tropa do seu partido. 

SiOdtra-60, pelas testemunhas dos n/' 2 e 3 do dito appenso, que o réu era 
iim dos mais exaltidos revolucionários, e se mostrou muito apaixonado ã fiivor da 
rebcliiâo, que applaudiu e festejou, alliciando os soldados dos regimentos de in- 
iiinteria n.^ 18 e de artilheria n.^ 4 para sustental-a com dinheiro que lhes deu, 
como juram proscnciacs as ditas testemunhtos, e auxiliando-a por meios de se- 
ducçlU). 

Nos interrogatórios e acarcaçlío, existente no appenso 13.*, declarou o réu que 
no dia 28 de abril do dito anno fôra visitar a sua família a Penafiel, onde se de- 
morara até ao 1.® do maio, cm que veiu pcmoit^ir a esta cidade do Porto, na qual, 
supposto se achasse no dia Iti do mesmo, comtudo nHo presenciou a rebcUiilo, 
porque, tendo noticia d'clla pelos seus vizinhos, mandou fechar logo a porta da 
f^ua casa e n'esta se recolheu, sem que nos dias antecedentes tivesse noticia 
algtuna de quo a mesma se preparava, e menos lhe desse apoio t>u auxilio 
algum. 

Nega absolutamente o facto de que depõe a testemunha referida Lino Antó- 
nio, carj>inteiro, e allega que, tanto este como as outras testemunhas que o crimi* 
n<iram, foram induzidas por José Vieira de Araújo, capellisti, seu vizinho, emulo 
c inimigo, por motivo de interesses da loja de cipella, que declara. NSo provando, 
porém, o réu de maneira alguma essa allegada inimisade, nem o motivo d'ella, 
nem a iuducçKo das tcstemunluis; e sustentando o dito Lino António o seu ju- 
ramento na acareação com o réu, no appenso 12.*, fica inattendivel a defeza e 
Riibsistentc o credito que por direito merece aquella testemunha e as mais que 
fizeram culpa ao réu, a qual também se nllo desvanece na allegaçílo ex-fl. lõO, 
instruida com justificaçlHes graciosas, atte8taç(!(es de favor, que jamais )K)dem pre- 
valecer contra a prova das testemunlias inquiridas devassamente e ch^unadas le- 
galmente a juízo, sendo imaginaria a contradicçao que se pretende aclmr entre o 
juramento da dita primeira testemunha e o da referida sobre a expressão calgims 
dias antes», que pelo contexto dos depoimentos se manifesta serem esses dias 
antes do IC de maio, e não haver contradicçilo alguma. Resultando de todo o re- 
ferido que a defeza do réu nlo excluo a existência dos seus crimes e as penas 
que lhe correspondem. 

Finalmente, pelo que pertence ao réu Adriano Augusto da Silva Pereira, es- 
tudante da vilLa de 3Ion£2Lo, mostra-se, pela devassa de rebellis^o a que procedeu, 
por ordem regia, o juiz de fora de Barcellos na villa e praça de Valença do Mi- 
nho, api)en80 1.*, pelos dei>oimentos diis testemunhas que juraram a n.** 4, 6, 12, 
19, 29 e 31, assim como oa outni devassa, appenso 2.*, principiada pelo juiz ve- 
reador da dita villa, pelas testemunhas dos n.** 4, 9, 12, 14, 20, 23, 31 e 33, 
jurando todas na presenciaes que o mesmo réu, luivendo já d'antes manifestado 
ns suas idéas liberacs o principies revolucionários, adheriu voluntariamente ao in- 
fame partido dos rebeldes, pegando em armas p&ra defender a diti praça, que se 
havia rebellado e subtrahido d devida obediência de el-rci nosso senhor, e fazendo 
fogo sobre as tropas fieis que a sitiavam, do que fazem uma prova plenissima aa 
sobreditas testemunhas de uma e outra devassa, verificando-se haver o réu tomado 
parte muito activa na execranda rebelliJLo, unindo-se aos inimigos do rei para fa- 
zer a guerra nos lognrcs do seu reino. 

Confessa o réu nos seus interrogatórios, appenso 3.*, que estando aquella praça 
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cercn«1a| o iilo tentlo meios tic se evadir para fora (Vclla) jicgslra em tuna arma 
qiie.Uic Jcrauí, e coiu esta »o aprescntilra no logar destluado, e d*aLi disparara 
alguns tiroSy obrigado pelas circumstancias, mas do tal fónna o a t*il distancia 
quo nKo jM)de8scm oflcndcr os sitiadorcs, o quo praticara os referidos factos obri* 
gado pela facçHo militar que dominava a dita praça. Na dcfeza do direito, a fl. 70, 
offerecida a fl. 73 v. pelo cunidor nomeado por ser menor, allega também a coao- 
çHo, que pretendo provar com os documentos fl. 75 o fl. 76, e a sua minoridade, 
para excluir ou diminuir as penas correspondentes aos seus crimes. NHo provandO| 
porém, o réu facto algiun positivo do constrangimento e coacçHo que figura, nem 
diligencia algmna quo fizesse para sair d'csse estado do coaeçSo, c sendo inacre- 
ditável, á visti da picnissima prova das devassas, a coarctada sobre a pontaria 
que fizera com os tiros que disparou, para não offender os sitiadores, fica na 
maior parte inattcndivel a sua defeza e devo soffrer as penas que suas culpas re- 
clamam. 

Portanto, e pelo mais dos autos, havendo por exaut orados c privados de todas 
as honras, privilégios e dignidades do quo gosavam n'estcs reinos, de que os h«^o 
por desnatunilisados, os réus Francisco José Pereira, José Júlio do CnrvaUio, 
Duarte Guilhcnne FoiTcri, Francisco da Gama Lobo Botelho, Henrique da Silva 
da Fonseca, José do Ban-os c Abreu, José Maria de Sousa, Alexandre llarcclUno 
de SIaio e Brito, Manuel Alexandrino Pereira da Silva, António Correia Leitão, 
Miguel Correia de Mesquita, António da Costa e Silva, José Baptista da Silva 
Lopes e Pedro António Kcbocho, os coudi»innnm a que com baraço c prcgito se- 
jam conduzidos pelas ruas publicas doesta cidiule até á Pniça Kova da mesma, 
onde ora um alto cadafalso, que alii serA levantado, de sorte que o seu castigo seja 
visto de todo o povo, a quem tanto tem cscandalisado o seu horrorosissimo dcli- 
cto, morram morte natural de garrote, c depois de lhes serem decepadas as ca- 
beças, seja o mesmo cadaiíilso com seus cor|>os i*eduzido pelo fogo a cinzas, que' 
serno lançadas ao mar, pam que d^cHes o da su«i memoria nHo haja mais noticia; 
o outrosim os condemnam na cimfiseaçao e perdimento de todos os seus bens para 
o fisco e camará rcíil, com effectiva reversão e encorporaçao na coroa dos de mor- 
gado, feudo ou foro,* qiic saíssem da mesma coroa, na forma da ordenação do li- 
vro V, titulo VI, § 16.®, e do alvará de 17 de janeiro de 1759, o os de morgado 
constituido em bens patrimoniaes, os haverá o fisco emquanto os réus vivos fo- 
rem, confonuo as leis do reino. £ porque os mesmos réus se acham ausentes, os 
prcmunciam c liAo por banidos, o mandam ás justiças de sua magestade que ap- 

Sellidem contra elles tmla a terra para serem presos, ou para que todo e qualquer 
o povo os ]K>ssa matar liATcmente, sabendo quo sfio os próprios banidos, e nno 
sendo seu inimigo. 

Condemnam os réus presos, Joíto Henriques Ferreira Júnior e Clemente de 
!&Ioi*ae8 Sanuento, a que com baraço e pregão sejam levados i>elas nuis publicas 
d'esta cidade até ao mesmo logar da Praça Nova, o ahi, nas forcas que se adiam 
levantadas, morram morte natunil para sempre, e de})ois de lhes serem decepa- 
das as cabeças, sejam conduzidas pelo executor da alta justiça, a do primeiro réu 
ao logar de Albergaria a Velha, e a do segundo ao largo do Pelourinho da cidade 
de Aveiro, ficando expostas por três dias em altos postes; c os condemnam tim- 
bem na coufiscaçHo c jK^rdimento do todos os seus bens para o fisco e camará 
real, na sobredita forma. 

Condemnam os réus José de Sousa Bandeira, Joaquim José ^larques de Slello 
e Adriano Augusto da Silva Pereira, a que, depois de assistirem ás ditas execu- 
çSes, Vilo degi*edados por toda a vida, o primeiro jxira o presidio de Pungo An- 
dongo, o segimdo para Angola, e o terceiro para os estados da índia, com pena 
de morto se voltarem a estes reinos, e a todos três na dita eonfiscaçHo e perdi- 
mento de seus bens para o fisco c camará real. 

Condemnam, finalmente, o réu José Nunes Teixeira em dez annos de degredo 
para Moçambique, o em 200^000 réis para as dospczas doesta alçada, e a todos 
os tobredittis rOus nas custas dos autos. 

Porto, 18 do setembro do 1829.=?., Botdko==:C€9lheiroê= Doutor AbneUh^^ 
Afmeiâa Vasconc€llos=Seixa$^s=:Ctinàlho=Or(laz=sDofttin' Abreu. 
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111,'** c cx."* Br. — Accusu a ivrceiíySb da carta de ▼. ex,*, cscripta a 14 do 
corrente e recebida por mim iMAiem ^lor mSo de um parlami*iitariu por t. «x«* 
auctorisodo para a entrega d'ella*. 

Cliamo-lnc parlamcntario, poi^ae como tal e conforme as leis da gnerra se 
dirigiu a esta nau, o na hypothcse de que ▼• ex.* já nlo terá á sua dÍ8iHjsiy£o 
indivíduos de maior cs{>hcra que a de um pobre |icscador a aucm incumba uma 
tal diligencia, é ju»to que eu ais{H:i»e a civilidade, de que i de presumir r. cx/ 
tivesse, nllo estando no caso em oae o supponho. 

Muito me admiro que v. ex.* c!;;a está korrorisado por ver a effusSo de san* 
guo portugucz derramado por pg^nii^ezcs sobre o território pátrio, depois que 
sHo passados nove aimos que v. ex«* é um dos principaes auctores de tal des- 
graça, sem lhe aproveitar a cxiK-riencia pratica qiuindo os conbecimentos theori- 
€03 que a um grande cumpre (Hf^i^êiur lhe n?[o tivessem em tempo mostrado as ti*r- 
riveis consequências de wna infuxi^lada rebelliSo. 

Como quer v. cx/ que cu acre^lite que possue taes sentimentos, e que ollia 
com horror para as cjilaiuidades q^ze affligcm a familia portuguesa (ora divorgi*nte 
cm opiniões, talvez pelo cx(*uip!o d aqucllcs que, como v. ex.% só cmnpria mos- 
trar-lne o uiminho da honra), se ♦»bsorvo que «rio teve pejo de vir |>ostar-se á 
frente de um bando de facinon»^^> e salteadores, c, fazendo causa commum com 
ellcs, continua a comuicttcr na d< Pirraçada illia Terceira horrores e vilezas? 

Agora mesmo nílo se envcT;;r*'iua v. ox.* de commetter uma, quando tem a 
infeliz lembrança de se pcrsim<IIr «[ue um vnssallo fiel a sua niagestade fidelis- 
sinm o senhor D. Jliguel I é cajtaz de vender a sua honra |)or 40:000á>000 reis. • . 
unia tal idca só pôde entrar na caTi^-^-a de quem está na jiosse de ser levado |h^Io 
oiro a qualquer partido, esquecida *}** seu nascimento, e sem lhe imjK»rtar que jiehis 
8uas acções fique quebrantada a Élclidade que consignou áquelle de quem vem, 
cum a qmil alcançaram ns honrai e ditstincçoos que suo privativas dos sustentá- 
culos dos thronos. 

Xíío pense v. ex.* que a £ui>»pa agora se decida contra os inauferiveis di- 
reitos de sua magcstade fidelissii::^ o senhor D. Miguel I pelos simples fiictos de 
se haver mallogrado ein parte a t^-aLitiva de 1 1 do mez passado, ou porque v. ex.* 
se acha sobre uma pedni no mei*» do oeesino ct>m uns poucos de miseráveis ex- 
IKitriados e já costumados a fupr (algumas vezes com v. ex.* á sua frente) do 
Porto e Madeira. 

Nem tilo pouco que sua mag<*>tade fidelissima <i senhor I). Miguel I n3o tem 
á sua disposiçilo forças disponive:^ para proceder a outra, e muitas mais que se* 
jam necessárias, como dentro em p»>ucos dias farei ver a v. ex.* 

Todas quantas mandoii, e que £zeram essa effusão de sangue que v. ex.* agora 
sem remédio lamenta, ainda exit^to.m sem lesíio ou defeito algiun. 

O Tejo ainda tem mais que bI»> tard«am em reunir-se, e em mim existe muito 
boa disposição para ir a pouco e i»kico diminuindo por filas essas fileiras de cam- 
peões que V* ex.* manda appro^dziar ás praias que ou assome. 

Comtudo, tantos males podem ter ainda um remédio, e a v. ex.* cumpre 

dar-lh'o. 

O magnânimo coração de soa magcstade fidelii^sima o senhor D. Miguel I é 
aquelle mesmo cheio de bon<hidc- e commiseraçHo que v. ex.* conhece tio bem 
(se nJo melhor do que eu), e supí»»sto que v. ex.* por escripto, por obras e |iela 
voz mostre estar esquecido do iu*dt«> que a elle devo e aos seus augustos proge- 
nitores, quero ainda persuadir-me, foi a isso obrigado qiumdo, entre aquelles que 

* Eis-aqai o teor da carta passada ao parlameiítario: «Vai* d*estc porto do Augra o Imutco 
do nrraos Salvador José com qnatro btmenff do trí)mlaç]lo por onlom de », ex.' o sr. conde 
do Villa Flor, p)vcmador e eapit2o prB**ml das illias doB Açoroe, a fini de entregar ao ex.** 
sr. cominaudanto da esquiulra cruzatid» bob aguas d*o»ta ilha a b(»rdo da uaa D. Jttâo VI um 
maço de cartas dos pri^iouciros feitns ta acç:lo tio dia 11 do n^sto ultimo, om que reclamaia 
parte das suas baj^agens.— A humanilii^Ie que dieta a s. ex." ei«ta motlida ô a que s. cx.* ei«|iora 
soja praticada coiu os portadores. — Akti, cm 18 de setembro do IttílK » João de Sottmi, ca- 
pitão de mar o guerra.» 
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lúnda esperam diimeras, 80 tornava preciso dixcr com ellcs; agora, porém, que 
▼. ox.^ se acha só, pôde accordar commigo os meios de salvar a sua vida e a 
d'aqucnes que o seguem, obtendo um pera3o para tantos crimes e tantas indigni- 
dades commcttidas na ilha Terceira contra a .real pessoa de el-rci nosso senhor. 

£u estou disposto a entrar n^essa negociaçUo, e posso certificar a v. ex.* que 
depende da sua vontade evitar a continuaçUo de desgraças. 

De contrario affirmo-lhe que estSo dadas todas as providencias e tomadas to- 
das as medidas para dentro em poucos dias acabar com esse resto que existe na 
ilha Terceira, sem que a isso v. ex.* possa obstar, e menos contar que nas ilhas 
se ponham em pratica os acrcos planos formados c mandados por y. ex,^, cm- 
quanto eu tiver vida e meios para ir no mar, desfazendo-os com a mesma facili- 
dade com que v. ex.* os forma em terra, só com a diffcrença de que os porta- 
dores v3o pagando cá o porte das mensagens. 

Sinto ter tido occasiSo de fallar a v. ex.^ em taes termos, mas taes sSo os que 
v. cx.* devia esperar. — Do seu venerador^=J<w« Joaquim d^ Rosa Coelho. = A 
bordo da nau D. João VI, á vela o á vista do Angra, 19 de setembro de 1829. 

OíHoio 

[Exlraclo] 

Acabo de chegar da secretaria dos negócios estrangeiros, ondo o barão do 
Yerstulk do Soelen me declarou em substancia o seguinte: 

Que este governo, luivcndo acolhido os emigrados portugiiezes, os nllo impe- 
diria de sairem doeste reino, para irem pai*a onde lhos aprouvesse. 

Que o governo neerlandez se nHo julgava com direito de inchigar para onde 
os emigrados se dirigiam ; porém que somente exigiria que os transportes fossem 
visitados para impedir que levassem armamento; o declarassem ir para outro 
}K)nto que níto fosse a Terceira, porquanto achando-se aonella ilha bloqueada por 
uma força, e nHo competindo a este governo iulgar da illegalidado ou legalidade 
do bloqueio, nXo se podiam despachar para ali navios sem tnmsgredir as regras 
de eonuucta seguidas por este ministério em casos similhantes. 

Que uma vcaT saídos do porto, poderiam os emigrados seguir livremente para 
onde lhes conviesse. 

Nao lhe toquei no projecto do nosso encarregado do negócios em Paris, por- 
que sei com certeza que nlio }M>deria exeeutir-se, oppondo-sc-lho também a con- 
diçUo exigida qiuindo nos concederam a atbnissao dos emigrados, de nSo excede- 
rem estes o numero de quatrocentos. Todavia parecc-me que seria praticável o 
declararem os transportes que irHo a França, virem tocar em Ostendo para ali 
tomarem outros emigrados, e fazel-o assim, partindo depois com o destino que 
convier. V. ex.* detenninará o que julgar mais acertado. 

KHo posso deixar de dizer a v. ex.* que senti grande satisfaçSo vendo, pela 
linguagem do barSoVerstolk.de Soelen (que nHo diz senílo estrictamente o que 
el-rei lhe onlena), as boas disposições d'este soberano a nosso respeito, que do 
algmn modo nos insinua a maneira por que deseja ser enganado em nosso proveito. 

Bruxellas, 20 de setembro de 1829. = Lt(ÍL2 Avfonio de Abreu e Lima. 



Tendo-me sido presente que em diiTerentes comarcas do reino, principalmente 
das províncias do Minho e Traz os Montes, existem ainda, sem terem sido sen- 
tenciadas algumas das devassas o smnmarios a que se procedeu desde o anno do 
1826, para conhecimento de factos, que, ineuleando-se entSlo por criminosos, por 
serem oppostos á extincta e prosoripta forma do governo constitucional, pelo con- 
trario se devem reputar presentemente como demonstrativos da lealdade com que 
aos meus fieis vassallos justamente desagradou tJto monstruosa innovaçSo acerca 
das leis fundamentaes d esta monarchia ; e querendo eu que ás pessoas envolvi- 
das em taes devassas e simimarios, nSo somente se evitem os incommodos e des- 
pozas de livramentos, mas também que em beneficio publico, a proveito da uni3o, 
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e concórdia entro todos, bo recolham tSo deploráveis testemunhos das passadas 
disBcnsSes : soa servido ordenar que, dando-so baixa na culpa, que por occasi&o 
dos referidos processos tenha rcsultiido de factos, por qualquer modo praticados, 
em opposiçíSo ao sobredito extincto covemo constitucional, sem que seja necessário 
concorrer para este fim diUgencia alguma de requerimento ou solicitaçlo por parte 
dos que estejam pronunciados, succcssivamente sejam remettidas á secretaria de es- 
tado dos negócios ecclesiasticos e de justiça todas as mencionadas devassas e sum- 
inarios, seja qualquer que for o estado em aue se acharem. 

JoSo de Mattos e VasconccUos Barbosa ae lilagalhSes, do conselho de estado, 
ministro e secretario de estado dos negócios ecclesiasticos e de justiça, o tenha 
assim entendido, expedindo as ordens que forem necensarias, para que assbn haja 
de executar-se. Palácio de Queluz, em 22 de setembro de 1829. = f Com a ru- 
brica de d-rei nosêo senhor.) 

Offiolo 

[TiJ" lOS KscrTafc] 

111."* c ex."^ sr. — N5o tem chegado paquete esta semana, e sobre os despachos 
que pelo ultimo paquete recebi já tive a honra de re8()onder a semana passada. 

O ministro de sua magcstade cathdlica recebeu outro correio da sua corte, em 
que lhe determinava instar de novo sobre o uegcicio de Portugal, cm cou.scqucn- 
cia do que cUe viu a lord Abcrdcon e lhe fez ver a absoluta necessidade em que 
o seu governo se acha de reconhecer a el-rci nosso senhor, em quem reconhece 
os direitos ao throno que occupa, repetindo-Ihe todas as rasdes que motivam esta 
necessidade, pela tranquillidaue da peuiusula que, sem este passo, nílo está con- 
bolidada; expoz novamente a condueta sabia e pnidente do seu governo desde o 
principio d'esta questão, o motivo por que tinfia intervindo nVlIa com o fim de 
coucilior os dois ramos da aisa de Bragança, e de poder obter o reconhecimento 
geral de el-rei nosso senhor, e que tendo sido infruetifera toda a diligencia para 
rcconciliaçíto pela opposiçSo do imperador do Brazil claramente expressada pela 

Biblicaçito feitii pelo marquez de Barbacemi ao acto da sua partida com a senhora 
. Alaria da Gloria, n3o restava outro remédio senào o de reconhecer elle go- 
vcmo hespanhol por si só; porém que jKira fazer bem conhecer a este governo 
a sua boa fé em toda esta negociaç?io, novamente lhe repetia todos es^tes factos 
pani que çlle approve este procedimento, pelo qiuil nao só consoUda a tranauilli- 
dade, dando mais força moral ao governo portuguez, mas até sepoe ao abrigo 
de qualquer suspeita que nm ou outro partido possa ter sobre a sua condueta; 
nao esqueceu a este ministro qiuilquer das rasoes jKira apoiar estes principies ; po- 
rém nàio obteve, depois de luna longa sessão, mais do que a resposta tde que 
nSo estava elle, lord Aberdeen, convencido da precisão em que a Ilesj^nha se 
achava de fazer já este reconhecimento, mas que consultaria com o duque de Wel- 
lington, c que esta semana tomaria a iallar sobre o caso». 

A repugn.incia que este governo mostra em que a Hespanlia dô. este passo, 
a falta de accordo entre alguns dos membros do corpo diplomático aqui c seu go- 
verno respectivo, sobre o modo de ver o nosso negocio, faz presumir que este 
governo nko deseja que algum outro seja o primeiro em declarar o reconheci- 
mento, c como nXo julga podel-o ainda elle fiizer, por um motivo que nHo é fácil 
descobrir, deseja que todos os outros também o demorem. 

Entro as circumstancias raras que teem occorrido no nosso caso, noto a actual 
de estarem quasi todos os governos, ao menos os principaes, convencidos dos di- 
reitos de el-rei nosso senhor e da necessidade de tirar o reino d'esta posiçSo tSo 
arriscada, c nilo se atreverem a dizel-o em publico, e sendo isto que, pelos seu» 
principies, nenhiuna duvida podia ter senão nos direitos pessoaes de ctrei nosso 
senhor e nos da naçHo que o nomeou seja o que maior objecçJio apresenta, sendo 
aliás inimigo declarado dos nossos inimigos. 

Vcrifica-so o annisticio do exercito ruí^so c ottomano: se se lhe seguir a pas, 
como ô de esperar, por serem as pn>p08Íçnes <Ía Rússia muito moderadas, espero 
que possa reflectir sobro o nosso caso pelas boas disiK>siçí5es do imperador para 
comnoseo. 
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É publico que o governo fránocz nuincLi clesanuar os refugiados portugueses 
que ali se aclmm, dando-lhes ató ao principio de dezembro ; parecc-mo esta epo- 
cha bastante remota para lhes dar teu^ a mivns machinayoes, talvez reunirem-se 
aos da Terceira^ talvez a intentarem ir á lladeira, sobre o que faliam alguma 
coiuia por contarem com alguma trtça que lá está; esto projecto é por agora 
muito vago, nem mesmo me consta itiratarem d'elIo os chefes, mas oecupa as ou- 
tras classes. 

Dizem-me que lord Coehrane' esttve aqui, e que viu os chefes dos transfiigas, 
c que é qucstUo de armar algumas embarcações, não podendo ainda verificar 
este £icto, mas como pódc servir a t. ex.* pani combinar com alguma outra no- 
ticia que possa ter, por isso o repito; jitrccc que este tal individuo voltou a França. 

Teve logar no dia ,19 a siiiua do ««msul jiara alit nome<ado. 

Deus guarde a v, ex,* Londres, 23 de setembro de 1829.— 111."*® e ex.** 
»r. visconoc de Santarém. = Visconít de Af9€ca. 

omcio 

Illjwo e ex."*^ sr. — Recebi os dult^ «>fficii>s de v. ex.' de 18 e 20 do corrente, 
e em confioquencia do seu eontcúd<» »Crijo ao encarregado de negócios era Paris 
as instrucçocs que v. ex." vorá da ctçúi inclusa. 

Portanto conte v. cx.* com a pr^-^tima chegada a Ostende do navio Adeltna, 
jjcrtcnccntc a sua raagcstade, e qm* tH> acha actualmente no Havre, no qual ca- 
bem |K)uco mais ou menos cento cor:>rnta* praças de prct e vinte officiaes. Conte 
igualmente com a chegada ahi do :m.vio inglez Jack Lantenij que se aclia aqui 
fretado e leva cineoenta a sessenta ]U)fá4>as pelo menos. Kste navio é commandado 
pelo capitUo Thornton, navegador luã Imbil, ao qiml devemos o feliz resultado 
do desembarque na Terceií-a de quiní toda a gente que para hl temos mandado, 
sendo' elle, portanto, o que deve tcir a intoini direcçíío de todos os navios que 
d'ahi síilrem n'esta expedição. Lo^í*» que ahi chegue o regimento 18 o man- 
dará v. ex.* passar para bordo do AMhia, assim como do outro navio, o será ne- 
cessário que trato ahi do fretamenío <Io imi navio mais, que tenha sobretudo a 
qualidade de ser veleiro, para levíir ck resto da" gente que vier de França. Po- 
rém se esta segunda remessa tardicy nao devem o Adelina c o Jack LanUrn 
espenir por cila. 

O ajuste que fizemos com o capitai- Tlioniton comprehende o aprovisionamento, 
nao sú do seu navio, como do do AMIna, c jH^rtanto n*isso nao tem v. ex.' de 
cuidar. 

Para que v. ex.* fique na complitui intelHgi»neia das onlens que previamente 
se expediram para França, remett<H3ie as c«q>ias inclusas, pelas quaes v. ex.' 
vem que lia vários oificiaes artilhcírof e engenheiros que devem embarcar nVsta 
oeeasiilo. Emquanto, porém, á sr.* cícalossa de Vilía Flor, parece-me que ntto terá 
logar por agora a sua ida. 

Remetter-se-ha a v. ex.* com toEi a brevidade possível um credito para as 
despezas que tiver a fazer com os nsvios que para ahi vao, e com o fretamento 
de outros. 

Queira v. ex.' dizer-me se julga »^^ne o general Azeredo estanl desejoso de ir 
tiara a ilha Terceira, porque n'esse ^:lí'o talvez se lhe possa dar ordem para em- 
barcar no navio que ahi for fretado. 

Escusado é recommendar a v, -fx-* tt>do o possível segredo sobre este nego- 
cio; os navios devem despachar pars o Bnizil, c convém espalhar no deposito 
Sueixas contra o governo francez pcHi» resoIuçSes que ultimamente adoptou acerca 
os nossos refugiados. Pareee-mc quf era todo o caso convini, para salvar as an- 
parencias, quo embarque em cada na dos navios um certo numero de praças ae 
pret das que so acham na Bélgica, ]n<>tivando-sc d*essa maneira a entrada ali dos 
ditos navios. 

1 O tomo IV «los Deupachot t torrup*9èdiítfia» àa »ipiatiurio ilis •cento o vinto» ; u«ía. |k>* 
r6in« f(c;ni1inns o que so 1(> na» tluns <^|,m;)» ila Cwrrr^^iamkHvía ofidal do Luis Autouio do 
Abreu o Lima. 
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Fica T. cx.' auctorlsiulo jinrA iliir todas as disposiçScs o resolver mesmo as 
Javidas qnc de repente Decorrerem quando da sua prumpta resuluySo provenha 
na sua opinião vanUigcni ao real serviço. 

Confirmo, n2o obutinte o que ¥. cx.* ex|xie no seu oiBcio de 18 do corrente, 
a previa auetorísàçao que sua magestadc lho havia mandado para se embolsar de 
duas^ mezadas mais dos seus ordenados. 

£ muito provável que eu vá d^aqui a poucos dias fazer uma viagem a Paris, 
porém tudo qunnto v. cx/ houver de particiíiar pulo sccreUtrio doesta embaixada 
chegará immediatamente ao conhecimento cios meus eollegas «que aqui ficam, e 
que transmittirá a v. ex/ as ordms do sua magestade. 

Luiz de Mello, innHo do conde de Ficalho, escreveú-mo' manifestando o desejo 
de ir para a ilha ; pode v. ex.* habílital-o a embarcar uo navio do capitão Thom- 
tun, advertindo que, por mais solicitações que lhe dirijam, não convém consentir 
no embarque do nenhum official alem dos mencionados na lista que foi remettida 
para França, nem paizanos, á excepçílo de voluntários. Emquanto ás ajudas de 
custo c pagamentos de atrazados se regulará v. ex.*, qminto seja possivel, pelas 
iiistrucçSes dirigidas a António José do Torres Mangas. 

Deus guarde a v. ex.* lucmdi-ca, 23 de setembro de 1829. — 111."* e ex."* sr. Luiz 
António de Abreu e hinm. = Martjmz de Paluiella^^ 

P. S. — A cxeluflíio de paizanos nac> comprehendo aquelles que saibam algum 
oficio mcchanico, porque d^csscs ha grande nccoísidade na ilha. 

Offieio 

111."' e ex."* sr. — Sendo provável que a partida de sua magestade fidelib- 
sinia tenha causado alii. uma impressão extraordinariamente desfavorável, c em 
• v. ex.* um sentimento de grande desgosto, nilo devo oeculíar-llie que a ida de 
sna magestade para o Brazil no momento actual pôde ser considerada como 
intempestiva, e devo franciunente doehirar-lhe que fiz qiumtos esforços de mim 
dependiam, primeiro para impedir que sua magestade o imperador do Brazil in- 
sistisse em chamar junto a si a siui augusta filha, e depois para conseguir do mar- 
quoz de Barbaeena que differisse a execução das onlens rí»petid«is que havia 
rvctbido para este eíFeito. Faltaria á justiça que devo ao sobredito marquez se 
nào acrescentasse que elle ))or fim eoneorchiva perfeitamente nas minhas idéas, 
c que foram precisas as ordens as mais peremptórias para o obrig^ir a obe- 
decer. 

Por outro lado, porém, não se deve jKírder de vista que sua magestide fidc- 
hssuua, pela sua idade, nSo estava em cireumstimeias de po<ler contribuir em nada, 
l^*T si mesma, para a direeçUo dos seus negócios, e que os seus direitos cm nada 
di-pendem do logar da sim residência, o ficam sendo tSo Íntegros estando cila no 
Brazil, como se estivesse em Inglaterra. 

A idéa que os seus inimigos teea; querido prop.igar, de que a sua retirada 
n*este momento equivale ao abandono da sua causa, é uma idéa pérfida e falsa, 
cm primeiro logar poi*que sua magestade o imperador do Brazil deehirou, nHo só. 
pelo orgfio do seu plenipotenciário mi Europa, mas também pesso«ihuente na aber- 
tura das camarás, que não transigiria com a usurpação, e que estava decidido a 
sustentar quanto coubesse nas suas faculdades os direitos chi minha sua fillui, pro- 
messa que lhe é mui fácil cumprir, sem envolver o Brazil em uma guerra, bas- 
tando para isso que pague á senhom D. alaria II as sommas que o Brazil devo 
ao governo do Portugal. Em segundo logar, porque ainda quando quizesse sus- 
ti*ntar-se a errónea asserção de «pie a i^irtida de sua magi»stade se fosse volun- 
tária lesava os seus din^itos, não se pode nunca conceder que produza esso cffeito, 
Sendo, como é evidente, um acto de que ella, como menor, não ó responsável, 
e unicamente emanado da vontade de seu augusto pae. 

* Na mesma data escreveu no preucnil Azeretlcs rc»commeiulando-lhc que cumprisse as or- 
dens do ministro da rainha íideli^sima cm Bnixollns, niam)n8se admittir uo deposito familias 
de emigrados, o eoucedcssc licença a quem quizesse trttn?iH>rtar-»e x»Hra o Umzil por couta 
rwpria. 



t 



» 






776 

* 

DÍ88C-8C com bastante affcctaçSlo depois da partida de sua magestadc, que os 
gsibinctcs da Europa tinham feito reprcsentaçSes para a impedir, considerando-A 
como prejudicial aos seus interesses. Isto c verdade^ mas nao se acrescentou, o 
que 6 verdade também, quo os sobreditos gabinetes sempre ligaram nos conselhos 

3UC deram a demora de sua magcstade na Europa com a confirmação do sou ajuste 
c casamento, c com o projecto da ida para Vicnna, onde deveria esperar a epo- 
cha da sua nubilidade; o foram estas as consideraçSes que naturalmente move- 
ram sua magcstade o imperador do Brazil a rccusar-se a imia condescendência 
que trazia comsigo duas condições, ás quaes elle com rasSo repugnaria. 

Convém também lembrar-se que á vinda de sua magcstade a Inglaterra foi 
casual O occasionada pela noticia que o marquez de Barbacena encontrou em Gi- 
braltar, da revolução de Portugal ; que as diligencias quo o sobredito ministro aqui 
praticou para induzir o governo inglcz, em conformidade dos tratados, a cooperar 
para a restauração da senhora D. Maria II, foram todas baldadas ; e que emqunnto 
esta augusta senhora se aclmva em Inglaterra festejada por sua magcstade bri- 
tannica c tratada como rainha, o ministério inglcz perpetrava contra os seus di- 
reitos e contra a independência da sua coroa a mais flagrante violaçlío, afastando 
a tiros de canhllo os portuguezos desarmados que se achavam a ponto de desem- 
barcar na illia Terceira. 

Estes factos foram sem duvida bastantes para influir na resolução de sua ma- 
gcstade o imperador do Brazil, e para o induzir a pensar que a sua corte era a 
residência mais natural e mais segura para a sua augusta tillia, emquanto conti- 
nuasse a estar esbidhada do throno que lhe pertence. 

Faça V. ex.* o uso prudente que lhe parecer dVstas idéas para desvanecer as 
exagenidas inducçoes que querem tinir-se da partida da rainha; c reflicta também 
que a noticia da gloriosa victoria da ilha Tei-ceirá, cujas consequências podem ser 
ctc tinta importância a nosso favor, nHo bastavam para dar ao marquez do Barba- 
cena a faculdade de sobreestar na execuçílo de oraens tilo positivas quanto repe- 
tidas, nem para o auetorisar a uma desobediência pela qual ficaria pessoalmente 
responsável. 

Kao se pode admittir, portanto, a suspeita de que a Inglaterra, a França, a 
Áustria c as outras i)otencias da Europa se aproveitem cavillosamente de maa 
acçHo que não dependo da vontade da senhora D. Maria II para lhe negar os di- 
reitos que já reconheceram pertcnccr-lhe, ainda mesmo quando se queira sustcn- 
tir que as ordens do imperador do Brazil furam impoliticas ou intcm}>estivas; nem 
se pôde suppor que, tendo esta senhora sido trat«iaa como minha reinante até ao 
momento do seu embarque, este acto seja sufliciento para auetorisar as potencias 
a roubar-lhe a corOa logo que ella se afastou das costis de Inglaterra, e a reco- 
nhecer cm seu logar o usurpador. V. ex.* verá que mu tal receio se não verifica, 
e que nllo é com esta facilidade que se pode subverter o principio da' legitimidade. 

A conducta do governo intruso de Portugal, a continuaçHo das violências c 

1)erseguiçoes que pratica, toem sobretudo contribuido c continuarilo a contri- 
niir poderosamente para desgostar os gabinetes da Europa e manter a intcrru- 
])çao de todas as relaçSes diplomáticas com aquellc governo de facto. Emquanto 
ás relaçSes commerciacs nenhum prejuízo sofirem por tal motivo, pennanecendo 
em Lisboa cônsules do todas as naçSes, e nao pode allegar-se mu similliantc pre- 
texto para reconhecer a usurpaçSo. 

Emfim se o tempo, que acaba por legitimar ou fazer tolerar todsis as mu- 
danças, obrigar algum dia oa soberanos da Europa a levantarem o interdicto 
(|uc uronunciaram contra o senhor infanto D. Miguel, nunca esto acontecimento 
tenl logar sem previas negociaçSes, quo desatem ao menos de um modo decoroso 
c decento o intrincado nó da questHo portuguesa. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 24 do setembro de 1829. — 111."* e ex."* sr. Luiz 
António do Abreu c Lima. s=s i/cir;iie« Je Palmdla^. 



^ - circular, mutatU mutanãlt^ aos sccuiiitos dlplomatjis : Nuno Barbam de 

Fi/ruriroílo, ronde ilo Fiuiclwl, Jow^ GuiUionno l/iiiia, Franrisco Jonó Uo<1rÍ£:iics, José Maju- 



' O ofHcio foi por 

ii«'iro(lo, conde ilo _ . 

•ricio (Virrcia, diriítovAo IVilro do Moraes Sunncuto, Pwlro Gabe de Ma»enrcllo8 o Jouquiu» 
llairoso rorvira. ' ^ 
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Hl.*** e C3t.** sr. — Ko dia 29 do mcz nassado chegou a Porismoatli o ajudante 
do ordens de v. ex.% D. António de ^[cllo, com a gloriosa e faustissima noticia 
da completa victoria conscg^da ])cla8 valorosas tropas deUaixo do oommando de 
V. cx.* no dia 1 1 de agosto, que ticará sempre memorável na historia portuguesa, 
onde o nome do v. ex.* occujmnl o mais honroso kigar. 

Para completar a minlia satisfação chegou aquella noticia a tempo ainda de 
ser levada á augusta presença da rainha, minha senhonii antes da sua saída de 
Portsmouth, onde já se achava a bordo da fragata em que regressa para o Rio 
do Janeiro cm consequência das positivas ordens de seu augusto pae, tutor e na- 
tunil protector. 

Issi mesma fragata estava tnmbom já embarcada sim inagestade a imperatriz 
do Brazil, que psirticipou da maneira a mais evidente do regosijo oceasionado em 
todos os corações portuguczes pelo favor ({ue a Divina Providencia acaba de nos 
deparar; o deve considerar-se sem duvida como uma circumstancia de feliz agouro 
o ser sua nmgcstude íidelissima a própria p«>rtadora ao Brazil de uma tão grata 
noticia, c o cheg^ir es ti ao conhecimenti> de sua m<agestade o im{»erador ao mesmo 
tcnii>o que o seu ouraçlto deverá naturalmente abrir-se aos sentimentos do maior 
cont(*ntamento. 

V. ex.* nao pode duvidar de que sua majestade íidolissima aprecia toda a ex- 
tensão do assignalado serviço que v. ex.^ ac^iba do lhe fiizer, e nSo tardará em 
dar-Ihe as provas mais ])usitivas da sua real satir^façSo. 

A rainha, minha senhora, determina a v. ex/ que faça constar em seu real 
nome a todos os otíieiaes, viduntarios e soldados de que se compõe a benemérita 
gu(imiçâo da ilha Terceim a justiça com que sua magest^ide sabe avaliar a dis- 
tincta honra, valor e abalizada iidel idade com ipie todi»s se }>ortiiram no glorioso 
combate da vi lia da Praia, em que tao superiores se mostraram, não sô pelo de- 
nodo como pela sua hmnanichule, dando assim um dobrado triumpho á causa da 
Ic^timidade, e sua magestade espc^*ialmente agr.ndece a v. ex.* o haver dado 
n!esse ponto o exemplo, tHo nobremente seguido pelas suas tropas, de poupar de- 
pois da victoria o inútil derramamento do Siingue portuguez *• 

llcrecendo, como v. ex.* mui bem pondem, os maiores elogios, em gend todos 
03 combatentes que tiveram a fortuna de se acharem presentes na acçilo do dia 
11 de. «agosto, é justo comtudo, e conforme ao que v. ex.* mesmo de officio de- 
clara, distinguir com mais especialidade o eor])o de voluntairios da senhora D. lia- 
ria II, a quem coube tanta ]mrte na victoria d*aquelle dia; e v. ex.* assegurará 
d'isso mesmo o commandante, oíliciaes o soldíulos do dito corpo, da maneira que 
v. ex.* julgar mais satisfactoria para ellos. 

Ordena sim magestade que v. ex.* faça subir quanto antes á sua real presença 
08 nomes das pessoas, ás quaes v. ex.* entender que sfio devidas graças e dis- 
tincções especiacs, indicando a sua opiniáo sobre a qualidade doestas. 

£ cumprc-me participar a v. ex.* que sua magestade, ])sira manifestar a sen- 
saçílo que lhe. causou a noticia enviada por v. ex.*, foi servida conceder ao offi- 
cial que v. ex.* escolheu pani port-idor delia, uma conimenda honorária da ordem 
da Torre e £s|>ada, i>or luiver o mesmo oifíeial recusado decididamente a mercê 
do ])osto de accesso, que é de estylo ccmeeder-se em similhantes casos. 

Para que v. ex.* jiossa formar uma idé;» ade<piada da magnitude do serviço 
que prestou, bast^irá dizer-lhe que ser\'iu |>ara consolar em Portugal e nos paizes 
esti-aiigoiros a todos os amantes da le<::itimidade, da magim que lhes causara a 
l)artiihi da senhora D. alaria II. Os porioJicos àsx Inghiterra e Fninça têem dado 
a maior publicidade ao ofiicio em que v. ex.* refere a acção do dia 11, applau- 
dindo unanimemente uma façanha que rc*stitue o maior esplendor ás armas da se* 
nhoni D. liaria II, e cujas consequências }HKlem sor as mais felizes e decisivas 
jKira a nossa causa. 

Agimrddmos anciosos noticias idteriores dVssa ilha, tendo-as recebido de S. Mi- 
guel até á djita de 22 do agosto, jielas quaes, u!lo só se confirma plenamente tudo 

' Vicie ordem do dia a i^^g* 815. 
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quanto t. cx.* referia sobre a perda dos rebeldoB, mas até eo eonheco que essa 
perda é muito maior do que t. ex.^ annunciava. 

Seja-mo licito, depois de baver expressado como de^ría, n'este officio, os senti- 
mentos da rainba, minba scnbora, acrescentar as minhas felicitações as mais ^- 
vas, assim como as dos srs. marquez de Valença e José António Guerreiro, por 
um sueccsso que, sendo per si só digno do mais alto apreço, ainda 6 realçado aos 
meus olhos pela parte que n'ello coube a v. ex*^ 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 26 de setembro de 1829. — 111."® c ex."*® 
sr. conde de Villa Flor.=sJI/ar}ues de PàlmeUa. 

• 

Oillcio 

IH."* e ex."* sr. — Recebi por D. António de Mello os oíBcios de v. ex.*, do 
n.® 9 até ao n.® 15, ao primeiro dos quacs, em que narra o glorioso sueccsso de 
11 de agosto, já respondi cm officio separado* 

O conteúdo do n.* 10, em que v. ex.' refere as medidas adoptadas para evi- 
tar arbitrariedades, e prover á boa adrainistraç?io do governo, merece completo 
louvor, e é inteiramente conforme ás intenções de sua mageatade. 

Vejo o que v. ex.' expSe, e com muita rasão, sobre a conveniência do se man- 
ter uma cí>mmimicaçílo mensal com essa ilha, c sobre a necessidade de remessas 
de dinheiro, miuiiçDcs e fardamento. Conte v. ex.* que todos os esforços que de- 
penderem de mim e dos meus collegas teem sido e continuarão a ser empregados 
para satisfazer os seus justos desejos. V. ex.*, porem, nao deixará de considerar 
que alem das diflSeuldadés, conti-a as quaes bem sabe que temos luetado, c que es- 
perAraos sejam definitivamente vencidas com a chegada do marquez de Barbacena 
ao Kio de Janeiro, assim como pelo obstáculo que ate aqui oftcrecia o bloqueio, 
occorrem também muitos outros motivos aecidentaes de dilação, como seja o do 
tempo necessário para compra dos objectos encommcndados, assim como para o 
embarque dos refugiados que estlio em França o na Bélgica. 

É esse o motivo pelo qual nos tem sido impossível responder até agora aos 
officios de V. ex.*, e aiiroveitãmos pai'a o fazer a occasiao que nos offerece o dono 
do navio Ahxamler, emquanto nllo pode fazer-sc de vela o que se comprou no Ha- 
vrc, no qual irá provavelmente mna boa parte do regimento n.** 18, e que será 
acompanhado c guiado pelo c:ipitao Thomton em outro navio que já se acha fre- 
tado para esse elfeito. tique v. ox.* seguro do que tanto para a ida da tropa que 
V. ex.* pede, como dos objectos que requisita, se empregará a maior actividade, 
acliando-se já incumbida mna commissSlo de i>ortuguezes dVsta cidade da compra 
e promptificíiÇílo dos objectos mencionados nas relações que enviou. 

Previno a v. ex.* que o na\no Condessa de X»ífcrj>ooí .partiu de Plymouth para 
essa ilha no dia 14 de agosto, d'ondo espero vêl-o do volta com muita brevidade, 
trazendo-mc noticias de v. ex.* N'essa embarcação foram os artigos constantes 
da lista inclusa. Consta-me acharcm-so vários navios destinados para essa ilha, 
pelos quaes se escreverá a v. ex.* sempre que houver conliecimento da sua 
partida. 

Deus guardo a v. ex.* Londres, 25 de setembro de 1829. — 111.** c ex."** 
sr. conde de Villa Flor. = Marquez de PalmeOa. 



Tomando na minha munificente consideração as familias dos indivíduos das 
guamiçSes dos navios, que pereceram no ataque de 1 1 de agosto do comento anno, 
feito á villa da Praia na ilha Terceira, em que a minha real annada tão digna- 
mente satisfez ao valor, fidelid^ide e disciplina que sempre a distinguiu, e que 
os soberanos meus augustos o gloriosos pn>gcnitores lho reconhecenim cm todas 
as occasiSes para a necessária dcfeza c dilataçHo d'esta monarchia, o quo muito 
mo apraz reconlar pela justa confiança quo me mereço: hei por bom que as mães. 
viuvas c filhas dos ofiiciaes do marinha, oificiacs marinheiros, marinheiros, gru- 
metes, jiagcns oii moços, mttrtos no dito ataque, o os que viessem a fallccer cm 
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conscqucncía d>i8 ferídns ii'e)lu recebidas, fiquem perccI>cndo metade do« respe- 
ctivos vencimentos com que os mesmos emm contemplados; appUcando-se no que 
toca ao corpo da brigada real da marinha o que tenno detcmunado para o meu 
exercito. 

O condo do Basto, do conselho de estado, ministro o secretario de estado en- 
CArreg:ido do expediente dos negócios da marinlui o do ultramar, assim o tenha 
entendido cTaça executar. Palácio de Queluz, em 2C de setembro de 1829. sa 
(Coni n rtihrica J« d-rei notêo êefthor.J 

OAoIo 

(li.* 143 mtnMi 

111."** e ex."® sr. — Tendo-me recebido antes de hontem o principe de Polignac, 
principiei por lhe p(;rgunt'ur que resposta tinha tido do gabinete inglez relativa- 
mente ao reconhecinicnto de ef-rei nosso senhor, resposta que elle me iinha pro- 
mcttido conimunicar, e ao que satisfez, dizcndo-me que lord Aberdeen tinha com- 
lounicado ao encarregado do negócios de França, ainda que nHo de uma maneira 
official, pArocor-Ihc ainda conveniente esperar algum esclarecimento mais do Bra- 
zil, a fim do os negócios se arranjarem amigavelmente entro os dois paizes, Bra- 
zil e Portugal. 

Isílo seni difficil fazer acreditar a v. ex.' o quanto ir,e surprehondcu esta no- 
ticia, e immcdiatamontc disse ao princii>e o. seguinte: cXinguem jMule duviílar do 
interesse que têem totLis as naçous no reeonhociniento de el-rei de Portugal. A 
Inglaterra interessa n'isso como as outnis, mas o seu interesse c mais commcrcial 
do que politico. A Hcspanha, principalmente, tem imi interesse politico mais directo 
n'cste reconhecimento, e as outras nações da £uro|)a mxó deixam de o ter, ainda 
que nao tno politico. A França, ixirém, tem dois interesses, o commércial e o po- 
litico ; tem, portanto, duas rasòes, quando as outras nações teem uma só para re- 
conhecer el-rei de Portugal. 

tO commcixíio francez tem soffrido bastante com a falta d'este reconhecimento 
depois da conducta de mr. Blanchet e da fragata em Lisboa ; ninguém quer em 
Portugal commcrcio com os fmneezes; o meio, pois, de remediar a este inconve- 
niente é o da França reconhecer o gt)vemo portuguez. 

€Politic4imente interessa & França mais do que a ninguém em apressar esto re- 
conhecimento : a França, que rio século xvii, no tempo do canleal Mazarin, de- 
fendeu tanto a independência de Portugal, nHo tinha entHo metade das rasoes para 
o fazer; entTío, ainda quando a Ilespanha ficasse reunida a Portugal, nllo poderia- 
a França temer uma invasão ; mas agora, se as idéas revolucionarias se renovas- 
sem em Portugal e se repetissem em IIes])anha, nHo temeria a França, com o foco 
que tem dentro em si, uma invasão d 'essas idóas da peninsida? 

tEu creio, portanto, que se a Inglaterra quer demorar-se em reconhecer el-rei, 
nlío .deve a França por isso obrar do mesmo modo; em interesses diversos as con- 
ductas devem também ser diversas, e julgo que o principe, tendo uma idéa per- 
feita da causa de Poiiugsil, deve j>or-se á testa doeste negocio, e obrigar, quando 
queira ir de aceonlo com a Inglaterra, a que o governo inglez reconheça sua ma- 
gcstade quanto antes. • 

Tenho a maior satisfação era dizer a v. ex.* que o principe concordou cm tudo 
com a minha opinião, o me segurou que o duque de llnval, vindo de Vienna para 
embaixador de Londres, somente se demorava em Paris poucos dias e lhe seriam 
dadas instrucçrSes positivas j)ara tratar este negocio, o qual nJLo podia ser agora 
tao bem seguido por um encarregado de negócios. 

O principe concluiu, dizendo-me que reconhecia haverem muitos negócios en- 
tre Portugal e França, como as reclamações e outros que dejwndem, para serem 
tratados, do reconhecimento de sua magestido, 

Deve-se concluir d*este oflieio : primeira, 'que <• príncipe do Polignae tem as 
melhores dis]K>siç3es a re8|K*ito de Portugal; segimdo, quo nHo deseja obrar se- 
nilo do aceordo coui o governo inglez. 

Kao Hoi com eerieza o que leva este coitcíí», miis |íapcee-me que o embaixa- 



f 



780 

dor do Hespanha cm Londres tem obtido muito a favor do ol-rei nosso senhor; 
não me parece que possa estar longe o rcconhceiroento feito pela Hespanha. 

Deus guarde a v. ex.* Porís, em 27 de setembro de 1829. — Hl.** e ex.** sr. 
visconde de Santarém. ssConefe da Pcvie. 

otnoio 

(S.« Ui KscrraJt) 

HL"* e ex."* sr. — Em eontlnimção ao meu officio n.* 143, datado de hontcm, 
devo participar a v. ex.* que fallci ao principe de Polignac na mudança de mr. 
de IManchct, e me assegurou nsto se esquecer d'esse negocio. 

N'cs8e mesmo dia tive nma entrevista com o embaixador de Áustria, e tendo . 
com elle a reserva necessária sobre as nossas negociaç<!(cs pendentes com a Hes- 
panha e Inglaterra, imicamentc lhe perguntei como olhava a nossa questSo depois 
da partida da senhora D. Maria da Gloria? A esta pergunta satisfez elle do modo 
seguinte : 

tO negocio de Portugal deve decidir-so qiuinto antes, o creio ter-se demorado 
unicamente pela necessidade que a Europa tinha de acabar os negócios do oriente; 
agora, que estes se acham conduidos, deve naturalmente decidir-se a qucstãlo de 
Portugal.» 

lí*cstc momento foi elle avisado de que o principe o esperava, c acabou, por- 
tanto, a noss<i conversação, e entrando o embaixador de luglatcrra passei a fallar- 
Ihc no mesmo objecto. Depois de llie ter repetido o que já por muitas vezes lhe 
tinha dito, relativamente a naò dever a Europa esperar por novas decisões do 
Brazil para o reconhecimento do el-rei, visto ter sido o imperador do Brazil quem 
80 tinha recusado ao meio proposto do casamento, mandando retirar sua augusta 
filha, ponderei-lho mais que os interesses commerciaes da Inglaterra perdiam 
muito com a falta de relações politicas entre os dois paizes, e qiie segm^ameute 
nâo devia o governo inglez demorar-se em reconhecer cl-rei de Portugal. 

O embaixador concordou com o que eu lhe dizia, e, passando ao assumpto do 
casamento, me disse ter recebido uma carti de Turim, em que lhe seguravam ter 
sua magestade pedido & cOrte da Sardenha mua princeza cm casamento, sendo 
encarregado d'cssa missUo Itademaker. 

V. cx.' sabe perfeitamente o quanto eu ignoro qual e a missão do Rademakcr; 
entretanto julguei dever resjHmder ao embaixador, para salvar o decoro de el-rci, 
que sua m<agestade, tendo respondido a mr. d'Acosta, e, portanto, á Hespanlui c 
Inglaterra, que está disposto a receber-se com siui sobrinha, o nSo tendo sua ma- 
gestade, ao momento da partida de Itademaker de Lisboa, sabido da saída de 
Londres de sua alteza a senhora D. Maria da Gloria e da desapprovação, portanto, 
do imperador do Brazil á neg*»ciaçllo do casamento, julgava cu poder compromet- 
ter a minha pahivra, segurando que sim magestade não tinha encarregado empre- 
gado algimi^ de simiihante missão, e eram, porbinto, falsas as noticias das cartas 
de Turim. E claro, port^mto. que el-rei nslo teria tratado esse negocio quando ti- 
nha acceitido propostas, tendo por base o casamento com sua sobrinha, a qual sua 
magestade çuppunha ainda na Luropa. 

O embaixador replicou, que as cartas do Turim o affinnavam, e eu tomei a 
repetir-lhe que eram falsas tnes noticias. Passei cntHo a fazer-lhe reflexilles sobre 
a indecencia com que o iuar^|Uoz de Palmella e seus companheiros d:i regência 
exerciam em Londres ptxlervs de um governo, dando ate onlens militares, e pedi- 
Ihe houvesse de jMmderar ao seu governo o quanto isto era vergonhoso. Terminou 
a nossa eonvers;içao, pergimtando-me lord Stuart se ainda havia navios de guerra 
francezes em Lisboa, e se os refugiados em França tinham sido dispersados, ao 
que satisfiz do modo que siibiau 

O embaixador da Kussia apenas teve tempo para me dizer que a paz estava 
quasi concluída ccmi a Porta, tendo-se entregado o sultão á discrição do imperador 
Kicolau. 

Saindo do ministério dos nogi^cios è8trangcin>s, dirigi-me a casa do emlNiixad«|r 
do Hespanha, a quem commiiuiquei o que tinlui jiassado com o princi|>o de Poli- 
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gnoCy e depois de combinarmos sobro o plano a segnir tm conscancncia das dif- 
iiculdadcs ao governo inglcz, assentimos ser melhor o de se exigir ao menos quo 
Inglaterra e França consentissem em ser a Ilespanfaa a que quanto antes reco- 
nhecesse cl-rei e trabalharmos debaixo doesta decisSa. Com cffeito, uma vez que 
o governo hesponhol reconheça a sua magestade, nSo dtxxarfto muitas naçSes de 
seguir o seu exemplo; Roma, Nápoles, a Prússia, etc, serão talvez as primeiraS| 
logo depois seguir-sc-hKo outras; a França e Inglatem, tendo a reconhecer um 
governo já reconhecido por outras, terSo menos a reeeúr da opposiçSo nos seus 
respectivos paizes, e acabarSlo por seguir o exemplo de todas as outras potencias. 

Julgo dever deprehendcr-so de tudo quanto teidio exposto, que em geral a 
opinillo da maior parte dos gabinetes £ a nosso fav<*r, e que o reconhecimento 
feito pela Ilespanha seri para Portugal um negocio da ssaíor importância politica. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 28 do setembro de lè±>. — 111.** e ex."* sr, vis- 
conde de Santarém. = Conde da Ponte. 



i 



Officio 

Hl."* e ex."* sr. — Recebi o oflScio de v. ex.* de 23 de julho, cujo conteúdo 
me anima consideravelmente, e me faz esperar com im{<iciencia pela chegada do 
seguinte paquete. 

Vejo que sua magestidc o imperador se havia dig^ii^Io ouvir com attcnçlío e 
interesse as representações que v. ex.* lhe íizcra em virtude das instrucçoes con- 
tcúdas 110 meu officio de G de junho ; nem é possível LL::i,:pnar que uma vez que 
o auguâto pae da senhora D. Maria II tome conheciii>:fit*> do verdadeiro estado 
das cousas em Portugal, dsi extensilo dos sacrifícios qo-- «>â súbditos fieis da dita 
senhora tOem feito, e d.i facilidade com que sua mo^^^staile imperial pode reme- 
diar os seus males e forneccr-lhes os meios de restaunr o tlirouo de biui augusta 
filha, não 6 possivel, digo, imaginar-sc que deixem de ^ner ouvidos os nossos votos. 

Desde já peço a v. ex.* que em meu nome beije a au;;;u&ta m^o de sua ma- 
stade imperial pehi generosa promessa que fez a v. «rx.*, de que não haviam 
e faltar aos emigrados que se acham n'esse paiz os :««*co)rros necessários para 
a sua sustentaçUo, promessa bem conforme ao seu anln»^ bemfazejo, e que deve- 
mos aeccitar como gnninto de benefícios futuros ainCx mais eífícazes, sobretudo 
quando chegar, como solicitadora a favor de seus subd:«»>s desgraçados, a sexdiora 
D. Maria II, levando a noticia gloriosa da dcfeza da tLa Terceira, que resistirá 
sem duvida alguma a todas as forças do usurpador, nzsa vez que lhe n3o faltem 
com os indispensáveis subsidies. 

A esse respeito devo prevenir a v. ex.* da posí^ilíIíJade de que ahi appare- 
çam letras sacadas sobre o thesouro imperial por núsx, conjunctamente com os 
srs. marquez de Valença e Guerreiro, se chegar o csts^ a tanto ajierto que nSo so 
nos offereça outro meio algiun senão esse para sustencLr a illm Terceira. K2o re- 
correremos, porém, a t;d expediente senão no ultimo ^loio ; mas c necessário que 
V. ex.* empregue to<lo o seu credito e effic<acia para d^.»nstrar a sua magestade 
o imperador, e aos seus ministros, que antes do que passar pela maior e mais 
ignominiosa desgraça para a nossa causa, qual seria a «le deixar {perder por falta 
lie alguns meios pecuniários uma possessão, na qual se reconceutram todas as 
esperanças dos portuguezes, estamos dispostos a reci»rper at>í últimos expedientes, 
e sem exee])tuar o do risco do exceder as faculdiules qEEo sua UKigestade imperial 
se dignou conceder-nos. 

O peior é que esse mesmo expediente talvez vS^ produza vantagem imme- 
diata, pois nHo luiverá negociantes que se arrisquem a âtOontar-nos dinlieiros so- 
bre essas letras. 

A amisnde que v. ex.* grangeou do ex."** sr. Cah9"«« a que eu tive a fortima 
de dever-Ihe durante a sua ultima viagem a Londres, e o interesse que, segundo 
V. ex.* mesmo mo refere, esse hábil o illustrado minUtio toma a favor da causa 
da senhora D. Maria II, poderão porventura contribuir |iara que o governo impe- 
rial reconheça a urgência da nossa situaçAo, o se apresa a remetlial-a pelos meios 
legoes que jA teem sido suggeridos ; o queira v. ex.* refcesentar-Ihe que a somma 
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qnc nos foi deixada polo nmrquex dcBorbaccna; devendo dcdiisir-BO d'elU£ 15:000 
esterlinas de leiras já acceitas, é totalmente inadequada para pr4>vcr durante qua- 
tro mezes á manutenção da iÚui Terceira, e para todas as outras despezas inhc- 
rentes á nossa situação. 

Por isso já tentámos obter dos negociantes portugueses algtms soccorros pe* 
cuniariosy porém sem grande esperançai do que isso produza quantia sufficicnte 
para o caso actual. 

Participo a v. cx.* que vou partir p*ira Paris, onde me é necessário ir trntar 
pessoalmente do embarque dos refugiados para a ilha Terceira; e isso me obriga 
a deixar este officio feito antes do dia da pai*tida do paquete, pelo qual provavel- 
mente v. ex.* reccbci^á commimieaçocs mais recentes doesta embaixada. Na espe- 
rança de que a rainha, minha senliora, terá já chegado felizmente a essa capital, 
rogo a V. ex.* lhe beije em meu nome a sua augusta mao. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 29 do setembro de 1829. — 111."** e ex."* sr. 
condo de Sabugal. =3/ar2i(e2 de PalmeUa. 



Oai.*ta 

Senhor: — A dcclaraçíto feita pelo ministério franecz, de não deixar embarcar 
era seus portos os emigrados portuguczcs, sem a fonnfil promessa de que nlío inío 
para a ilha Terceira, nem para outro algum legar porlencentc A coroa portugueza, 
obrigou o marquez de Pahuella a partir immecíiatímicnte para Paris no dia 21) do 
passado para empregar todos os meios possiveis, a fim de tirar d'aquclle reino os 
fieis soldados do regimento n.® 18, e mais praças de pret que ali tinham ido buscnr 
hospitalidade, os quaes nos sao hoje tanto mais necessários, quanto mais se ap- 

{>roxima a desejada epocha de obrar activamente contra o governo usurpador. Fe- 
izmente recebemos hontem carta do marquez de Palmclla, em que annuncia ter 
conseguido do príncipe de Polignac o consentimento para a saída dos soldados 
portuguczcs com destino para Ostondo, e a promessa de que o governo francez 
se não embaraçaria com qualquer novo destino que seguissem depois de tocar 
n'aquellc porto. Assim conseguimos o fim desejado, posto que com muito maior 
gasto de tempo e de dinheiro, cousas da maior importância no estado em que nos 
achílmos. Já se deram todas as providencias para o prompto embarque e partida 
d'aquolles soldados; pennittca a Divina Providencia que cheguem a salvamento. 
As noticias mais rocentes que temos de Lisboa são de 12 de setembro, no 
qual dia já ali tinham entrado as embarcações da expedição que atacou a illia Ter- 
ceira, á excepção da nau D. Joiío VI, que tinha ficado em S. ^liguei para fiizer 
«ilguns concertos mais indÍ8pens;iveis, e da fnigata Perda, que ficou, com unia 
corveta e um brigue continuando o bloqueio. O jubilo e contentamento que rece- 
beram os portuguczcs fieis com a vista xlos estragos soifrídos pelas embarcações, 
e com a noticia da derrotsi que soffreram as trop<is no desembarque, só pode ser 
eom))arado com a raiTa e consternação dos partidistas da usurpação, e com os 
vãos esforços do governo para diminuir a impressão desfavorável excitada em to- 
dos os ânimos. Todas as Uittieias concordam em aue três ou quatro embarcaçõi^ 
de guerra que apparecessem na costa de Portugal para facilitar o desemban|ue, 
o apoiar os movimentos e openiçoes das tropas emigradas, c fi»rneeer aonde con- 
viesse armas, provimentos e inuniçoes, bastiiriam para mudar inteiramente a face 
dos negócios, e restaurar o throno da rainha fidelissima, nossa senhora; infeliz- 
mente faltam as embarcaçSes e os meios pecuniários indispensáveis para apro- 
veitar tão boa occasião ; e só podemos fazer ardentes votos ao céu para que che- 
guem quanto antes as providencias que solicitámos de vossa magestnde, sem as 
quaes todas as occasiSes favoráveis que a sorte nos depara s.^o outras tantas occa- 
si(!(c8 perdidas. 

Vossa magestado imperial conheço o caracter dos portuguczcs, os quaes não 
são turbulentos, nem propensos para insurreições ; uma grande maioria pernuinecc 
fiel á senhora D. Maria II e detesta o governo da usurpação; mas para se de- 
clararem abertamente ó necessário que vejam a rainha rejiresentnda i>or lun g^>- 
verno legal installado publicamente, e que este governo se apresente com os nicii^ 
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.nccesHaríos para so siutcntar a si o para proteger os tp» a elle Tiercm reaoir-se. 
l^inquanto o governo k*gnl OHtivcr occulto, ou sõ apfnrecer com signacs TÍsireis 
de fraqueza o do miséria, dcUalde será esperar que Portugal so declaroi e cada 
dia que se possa ii'c9ta indecisHoi traz para o governo usurpador novas probabi- 
lidades de se consolidar, especialmente adoptando o irstema de moderação, que 
08 seus amigos lhe aconselham incessantemente. 

Deus guarde a au^i^usta pessoa de vossa magestade. Londres, 6 de outubro de 
ÍS29, =sííarquez de Valença sss José António OuerreUm, 



Na data supra passaram para o oratório da cadrâ civil do Barto dois conde- 
mnados a pena ultima pela sentença de 18 de setcmbn>, Joào Henriques Ferreira 
Júnior c Clemente de Alunios Sannento, aguanhuiiL» ali os infelizes mancebos 
o despacho sobre seus rcciursos, embora quasi sem esperanças de lhes ser favo- 
rável. Eis os definitivos 



Accordam em rclaçlío os' da alçada, etc. Que, sem embargo dos embargos 
fl. 423, que vistos os autos e api>ensos nao recebem, fique em seu vigor o accor- 
d3o fl. 31K); c pagm^m os embargantes as eustis. 

Porto, 8 de outubro de 1828. «="P., Botelho :=:Ca!Â€!ro$= Doutor Almeida j=^ 
Ahmda' Vasconcdlos s=s /St'U'as=í CarvaUio=^Onlaz=» Doutor Abreu. 
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Accordam em relaçUo os da alçada, etc. Que, sem embargo dos segimdos 
embargos fl. 445, que vistos os autos e appensos uàt» recebem, subsista o accor- 
dc^o fl. 390 e se dê á sua execuçilo ; c juiguem os cribargantes as custas. 

Porto, 8 de outubro do 1829. = P., liottlho = CMelros = Doutor Almeida = 
Almeida Vasconcellos = fyeixas == Carvalho = Ordaz=í Doidor Abreu, 

A execução teve logar no dia 9, obscrvando-sc rit?»nisamentc o veredictum dos 
inflcxiveis juizes, rcpetiudo-se, quer durante o tram>!to, quer junto ao patibulp, 
as tristissimas Bcenas do costume em t^ios actos, e, para rcipiinte da crueldade, 
a cabeça do mallogrado Clemente do Moraes Sarmento foi exposta ás turbas de* 
fronte das janellas da casa onde moniva a sua desubLia mãe ! 

Os cadáveres, como ac^mtecêra em maio com os de dez outras victimas das 
disscn&ikis politicas, tiveram sepultura no Adro Ju* Justiçados, excepto os cra- 
neo;;, que o teirivel tribunal mandou exhibir i)or diversas localidades ; mas em 
. 1836, exactamente quando se completava o sétimo .inniversario do primeiro 
d aquelles morticinioi^, a 8anta casa da misericórdia do Porto, acompanhada de 
numeroso cortejo, onde se viam muitos funccionarioí* fez pn>ceder ao desenter- 
raniento das doze ossadas, e removeu-as para a igrvja proi)ria, na rua das Flo- 
res, sendo logo recolhidas, com as caveiras de Manuel Joaquim da Fonseca Lobo, 
António Bernardo de Brito e Cunha, José António de Oliveira Silva Barros e José 
alaria Martiniano da Fonseca (já ent^o no templo do pio estabeleeimento) n^uma 
uma, á esquerda da ix)rta lateral, em jazigo provj>*»rio. Mais tarde, aos 18 de 
juuho de 1878*, realisou-se a ceremouia da tras!adaç^> das cinzas pani novo mau- 
soléu, expressamente construído no Prado do Repiiu^o, cemitério privativo da 
mesma santa casa. 

Qiuisi toda a imprensa Jomalistica do paiz consapnou algumas sentidas pala- 
vras á memoria d'aquelles desventurados com))atriota5. e teceu louvores aos mesa- 
rios que na segimda cidade do reino tomaram similltnntc resohiçSo. Ko Porto pu- 
blicaram-so curiosos opúsculos, um com o titulo Os êujqJidados na Praça Xova no$ 
dia$ 7 de maio e O de outubro de 1820, oiidc so esct^ntra o programma para a 
ceremonia fúnebre; outro com o do Memoria descriptita da trasladação da$ os* 
mdas dos doze martyres da pátria do pateo dn igrtja da wisvricordia i)ara o sen 

> Tòm designado o dU 17, mas traiisforiu-si* |Hini nsic piranga ds cimva. 
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cemiierío pri€ati90 no Prado do R^ouso em 18 dejwihú de 1878, auto de enetira* 
menJto e aífcuno recitado fiesea oecasião pelo ev."* «r. dr. Alves da Veiga. 

No centro do cemitério publico de Aveiro existe também uma coliimna de 
mármore conuncmorando os lúgubres factos^ o ahi se 16 o seguinte epitaphio, com- 
posto por José da Silva Mendes Leal : 

08 ossos AQUI TEM, A AIJIA KO EMPTRBO, 
SEIS UJ.U8TBES VARÕES FOR QUEM FREMEXTB 
A UBERDADE CUORA. ATROZ DELÍRIO 
X*£LLES PUNIU O K8FX>RÇO INDEPENDESO^B, 
K IIBROES OS FEZ COM AS PAI^MAS DO MARTVMa 
FIQUE A SUA LEMRRAKÇA £TERKA3fENTB 
KOS NOSSOS CORAÇOllS, XA PÁTRIA lUSTORIAi 
P.VZ AOS SEUS lUUSTOS, AOS SEUS KOMES GLORIA. 

Na face opposta gravou-se esta inscripçSo, bem comprohcnsivcl para- todos 

Sue teem noções da nossa historia contemporânea ou polo menos leram os prece- 
entes capitidos d*este tomo: 

7 DE MAIO DE 1829. 
FRANCISCO 5L\NU£J^ GILWITO DA VEIGA E LIMA. 
I MANUEL LUIZ NOOUEIRA.' 

CLEMENTE DE MELLO SOARES DE FREITAS. 
\ FRANCISCO 8ILVE11IO MAGALHÃES SERRÃO. 

9 I>E OUTlimO DE 1«29. 
I CLEMENTE DE MORAES SARMENTO. 

JOÃO UENRlViUES FERREIRA. 



È obvio que O tumulo encerra siS as cabeças de seis dos ditos supplíciados : 
a do tcroeii» estivera na villa da Feira^ e a do sexto em Albergaria a Vellia. 



t 
I 

f 

I 

!• 

if 

t. 



i' 



1 



ul 



V 

i 



X 



o ciuprectimo de 1823: dUpo»l(d«« Rovmaui«BU^<i, olll<lo«, aiPBU*rÍal «le rabdltM britaanlrot |K>rta«lo«tr« d« apollcrt, 
e oatrot documcntA* «obre etiã, opermvâ« Hiiaiict* Ira.— Femaudo Vil reaolvc rpcfber o coado da ric»elra aa «luall- 
dade de embaixador a ministro pleaipotiMiciarlo de D. MíkvcI; carta reyla acreditando o dito diploiaata. — Abona 
de iioldo oa pret â« famílias de inililares oMrtos e pri«ioBelroa uo couibale de 11 de airo«to. — Iauú Abmieea mostra 
rolnetancla no rcconhccimcuto do irmão de D. 1'cdro IV como rei de lV>rtu;al.— Chega a Lisboa • caralbelro do 
- Acosta e 3lAnteaIe;;re ; soa rcrcpç %o n>sta cwrie a titnlo de r^preteutanie do mouareha beepanhoL — AnalTM da 
politica do gabinete iuglcs. — l*oU^ac oppõe dorida* áa instanciai dot abAolntlstat. — A rcgcncia con*tltnclonâl con- 
Kratnla-se, e«pcrançosa uo auxilio encririco do Mobcrano do llrazil. — Infonaa^ôet de Braxella^s Paris e l^ondre*. — 
CommUsão nomeada cm Angra para pn*por medidas ecoaninicar. — Soceorro pocnnlario aoa emlinudoa. — DiasolTO- 
Ml o batalhSo pro«-i«Ario d*aquella cidade, panaaihlo para um deposito, aob o commaado do coronel Jo*é Aalonio da 
Silva Torres, queln não tcuha serviço no* cor)to<.— Aviso ponnitllndo qae certoa ofHciaes de volnnlarioa realista* 
pertençam também a onlcuauças — Iseu^Ão teiiipor»ria de direitos no* género* coiuestiveis Importailoa aa Terceira; 
louvores, cm nome de 1). Maria II, á tropa da me>ina ilha. — Proviílenrla^ pelo ministério da Jnstiça relativameaM 
n de«arato0 e rniilros saorlleg*»; recompeu&a« a i|uem dei^cultrir, apprehender on processar os réus. — O mapiatnuto 
NViulicaiilc da Ilort.i rciiictte copia d.i Mia rumv|»on<1eiieia como corregedor da comarca, rujo procedimento lhe 
parece irrepilarí^^iiao, e p<«dc »|iie o demiiiam.-- Notável carta de Ileury Cially Knipht ao conde de Aberdeen.— 
Juízo critico a rviip<'ito de Iu;;lAierra. — Kinharaco* que o governo do^ Taizes liaixo* poz ao emban|ue de emigra- 
dos porlncueze»; esito »atÍKfactt>Ho.~> I.onl lleyte»bnrT e Kaphael da Cruz (iuerrelro conferenceian em & Peten- 
burK<>* — Despacho qne o gabinete de Saiut -James dirige ao sen encarregado de negocio* na corte de Madrid sobro 
um grave pouto. — Sentença da alvada tio Turto, coudemuando mais quinze liberaes a pena de morte e degredo per- 
petuo. — O conde da Ponte pr«i«e;!ue na* runs noticias diplomática». — Snpprime-se um convento de religiosa* aa 
villa da Praia, rererieudo a* rendas para os cufre* pablico*. — Pio VIII concede audiência ao maninez de LÃvradIo; 
palavras do papa. — OAcios e lustruevõe* do manincs do Palmella a dlTcraa* peseoas do paftlde da Jorea rainha. 

Na correspondência dos marquezcs de Palmella e de Rezende, visconde de 
Itabayana o outros diplomatas nlludc-se a um empréstimo portuguez oontrahido 
em Londres durante o reinado de D. João VI, sendo parte das prestações de amor- 
tisaçUo e juros, que desde 1825 ficaram a cargo do Brazil, entreraes a quem 
dirigia os negócios politico-administrativos em nome da rainha D. Maria II e ap- 
plieadas a despezas impreteríveis da causa liberal; mas esses diplomatas nada 
esclarecem sobre a origem da operação financeira, clausulas do contrato e mais 
disposições ofliciaes, elemont«>s indispensáveis para av.aliarmos se é justo ou infun- 
dado quanto dizem os súbditos brltanuicos, portadores de apólices, no memorial 
que aprcsentnram ao lord maior, e suscitou longo debate, como declara o vis- 
conde de Asseca em princípios de outubro, quando remette copias d'aquelle pro- 
cesso, adiante transcripto, e que sup^>onios pouco conhecido, carecendo, portanto, 
preccdcl-o de breves palavras. 

Âs circuinstancias da fazenda publica de Portugal, embaraçosas desde muitos 
aimos, aggravaram-se com a mudança de regimen politico em 1823, c quatro mc- 
zes depois do monarcha rcassimiir o poder absoluto foi necessário que se aucto- 
risasso o presidente do enirio a contratar em Lisboa, ou outra qualquer praça da 
Europa, um empréstimo até & quantia de 20.000:000 cruzados. O decreto tem a 
data de 25 de setembro, a transacção eifeituou-se a 27 do mesmo mez, e cl-rei 
sanccionou-a por carta de 9 do immediato, providenciando ainda relativamente á 
fúrina do pagamento em 11 e 15 do dezembro. 

Os plenipotenciários que assign^iram o tratado de paz e alliança entre as na- 
ções portugueza e brazileira, feito no Rio de Janeiro, convieram ao mesmo tempo 
n'outro accordo de interesse reciproco, cuja interpretiç&o produziu conflictos, se» 
gundo consta de vários impressos, e nomeadamente da Historia da guerra eiva. 

cPela convenção do 2d de agosto de 1825 (diz o sr. Luz Soriano) o Brnzil 
obrígilra-se a pagar annualniento ao governo portuguez a somma de 1.400:000 
libras esterlinas, as quaes se entregavam regulamier.te em, Londres ao embaixa-' 
dor portuguez, o que p visconde de Itabnyana, ministro do Brazil n^aquella capi* 
tal, fez sempre até ao fim de 1827 inclusive. Entendendo (verificada que foi a 
usurpação do D. Miguel) que não podia ter como legitimo o seu governo, nem o 
seu agente em Londres, mas si^ o marquez do Palmella, representante legitima 
ao • 
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de D. Pedro IV, de quem tinha já recebido as crcdeuciaes de embaixador; a este 
continuou, portanto, a entregar a referida sommai que o marqriez applicou i sog. 
tentaçilo dos emigi*ado8, deixando, portanto, de pagar-6c o juro do empréstimo 
portngucz acima mencionado. As noticias doestes factos, chegando ao Brazil, cau- 
saram em todos geral espanto. D. Pedro mostrou-se irritadíssimo contra o go- 
verno britannico, aceusanao-o de faltar á fé dos seus compromissos. A opposiçUo 
das curtes censurou fortemente o governo e o visconde de Itabayana por despender 
dinheiros do Brazil com questões e pessoas estrangeiras. A Aurora fiuminense publi- 
cou um notável artigo, que causou considerável impressão no publico, e que rema- 
tava pelo seguinte modo: cQuem auctorisaria este diplomata a suspender o divi- 
cdendo de um empréstimo a que a naçSo estava obrigada? Com que auctoridade os 
•nossos agentes diplomáticos esquiparam embarcações para a Terceira com armas, 
c munições e dinheiro, expondo o novo pavilhSo a lun insulto de Inglaterra? £, 
cmais que tudo, com# se podia annunciar que o Brazil era o destino das tropas, 
cquando pela constituição ó uma das attribuiçoes exclusivas da assembléa ge- 
<nd o negar a entrada no império de tropas estrangeiras? Suppoem os nossos 
cfunccionarios que também poaem usurpar o poder legislativo? Se a constituição 
•não fosse um nomo vão, o ministério seria de certo o responsável por todas es- 
ctas violências e dissipações dos dinheiros públicos». O próprio governo inglcz 
também se rcscntiu do procedimento do visconde de Itabayana, e conti-a elle re- 
clamou ao governo do Brazil por meio de lord Strangford, quando cm commissao 
diplomática o mandou ao Rio de Janeiro, sendo com cffeito demittido o sobredito 
visconde, reputando-so o seu procedimento como 023posto ás suas instrucçoes e ])or 
compromettedor para com o próprio D. Pedro.» 

A leitura da respectiva legislação resolverá qimlqner duvida sobre as estipu- 
lações do empréstimo '. 

1 «Scndo-mc presente que os remlimeutos qae entram no meu real erário não sSo Fiiffieioi- 
tes para supprír as suas actuaes dcspczas, e auc por conscqueneia se u2o pude por aquelle meio 
oecorrer ao pagamento do qnc se está devendo a todas as claretes do estado, e continimr a pa- 
gar-8C eom a regularidade necessária, sem que se recorra a meios extraordinários: sou servido 
auctorisar ao condo da Povoa, do meu conselho de estado, ministro c secretario de estado doi 
negócios da fazenda, presidente do dito meu real erário, para que possa contratar c realizar noi 
empréstimo em Lisboa com nacionaes ou estrnucrciroe, on em qualquer praça da Europa, ate 
á quantia de 20.000:000 cruzados, convencionando as epochas da sua amortisaçao e dos scat 
juros c despczas, o íixar as rendas do estado c hypotliecas que forem necessárias para sogit- 
rança do mesmo empréstimo, pois tudo o que, para eíTcito da sua rcali sacão, houver de prati- 
car no meu real nome, o haverei por valioso, i)or confiar de seus conhecimentos, e nas repetidas 
|)rovas que elle me tem dado do seu zelo pelo meu real serviço, mie tudo fará com acerto n*e^e 
importante objecto, de que tanta utilidade resulta ao bem da nação. 

•O mesmo conde da Povoa o tenha assim entendido e execute. Palácio da Bemposta, em 25 
de setembro de 1823. = (Com a rttbrica de sua maqestade.)» 

«D. JoSo, por graça de Deus, rei do reino unido de Portugal, Brazil e Algar^-es, d*aqnein c 
d*alem mar, em Africa senhor de Guiii^, e da conquista, navegação c commercio da Etuiopúi, 
Arábia, Pérsia e da índia, etc. Declaro c faço saber por esta minha presente e geral obrigação 
para mim, meus herdeiros e suecessores, a todos a quem possa competir, que, eom o fim de pro- 
videnciar sobre a divida atrazada, emquanto se procede ao melhoramento das finanças d este 
reino, tenho resolvido contratar um empréstimo do 1.500:000 libras esterlinas em Londres, o 
qual, aehaudo-sc ajustado, tem sido negociado cm meu nome 6 por minha conta eom a casa de 
B. A. Goldsehmidt & C.*, da dita cidade, que poe a im|)ortancia dVste empréstimo á disposi- 
çHo do meu real erário, segundo a coiiveuçSo feita no dia 27 de setembro do corrente anno com 
o eonde da Povoa, do meu conselho de estado, ministro c secretario de estado dos iíegocios da 
fazenda e presidente do meu real ersirio, e por mim tanecionada. 

.«Declaro pela presente obrigação ter recebido o valor do dito 1.500:000 libras esterliuíis, 

segundo o ajuste celebrado, e encarrego e auetoriso o meu ministro dos negócios da fazcmU 

para crcar e emittir a Importância do referido empréstimo de 1.500:000 libras em obrígaçôis 

espeeiaes ou apólices pagáveis aos portadores, n^ferendadas pelo meu ministro residente em * 

Londres, pelos contratadores B. A. Goldsehmidt & C* c pelo meu agente ou agentes na menina ci 

dadeiasaber: 

A— 1 a 3:750, 3:750 obrigações de £ 100 cada uma l 375:000 

B — la 1:500, 1:500 ditas do £.250 dito £ 37í):000 

C»l a 750, 750 ditas do £ 500 dito £375:000 

D — 1 a 376, 375 ditas do £ 1:000 dito £ 375:000 

com as ordens para o seu dividendo aiinual on semestral por trinta annos. 

•Por esta obrigaçilo declaro, em meu nome o de meus herdeiros o suceeisores, que me re- 
conlieço devedor a todas as pessoaa interessadas no presente empréstimo do liíOO:0001ibnis 
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m."^ c cx.^ sr. — Sobre o importante negocio do emiircstimo português, hoje 
a cnrgo do Brazil, cm virtude da convcnçUo addicional ao tnitado da independên- 
cia d':iquclIo império, tcnlio a acrescentar a v. ex.*, alem do qno anteriormente 
liei referido, que, reflecti ndo-se maduramente nas circurnstancias do negocio, e 
^vissimns dífRculdades que apresentava, pela opposiçâo do partido liberal, o en- 
cnminlial-o a uma prompta 8oluç3o, o considerando-se, como único meio para isao 
a intervenção do governo britannico, como medianeiro que foi nas transacç^^es de 
que resultou trcspassar-se ao Bntzil a obrigaç2Lo d'aquelle empréstimo, resolveu-se 
))nra isso o expeuiente que melhor pareceu. 

Escolheu-se o apresentar ao governo inglez uma representação, assignada por 
ura bom luunero dos mais interessados no empréstimo, em que se ex|K)zessem os 
motivos que induzem os supplicnntes.a pedir a protecção doeste governo, nas snas 
reclauiaçucs para com o Brazil. Ilcdigiu-sc, pois, nilo só a bem fundada represen- 
tação, ou memorial, de que envio um exemplar a v. ex.*, mas deduziram-se e apre- 
scDtarani-se em separado os fundamentos em que principalmente se apoia. 

Faltava o ci)lligir um bom cor{)o de assignaturas dos cíipitalistas, e n'isto, como 
oin todo o resto, novas e gnunles difficulthidcs houve, pelas intrigas e opj)osiçâo 
(lo partido ([ue busca por todos os modos o nosso embaraço, carecendo-se de mui 
activas agencias e esforço para suppei-al-os. 

Consegui u-se finalmente até que o lord maior da cidade escrevesse a lord Aber- 
(Icen a carta de que também tran^mitto copia a v. ex.*, pedindo-lhe uma audiência 
pnra, juntamente com uma deputação dos interessados, lhe apresentarem o memo- 

osterHiias pola importância cxprosi^ada cm cada apólice, e me obrl^ a satisfazer pontualmente 
o pagamento do prhicl|>al c iuros de cuda unia d*e^tas a|M>Hcos sep:tnido o sen valor. 

«Pronictto que o juro (ÍV^tc cmprer^timo de 1 Ji(M):UOO Ubrãs ci«tcrliua8 ha de ser pago em 
JjondrcSf a nisào de 5 por couto ao anuo, desde o 1.* de dezembro do prci^onte anno, em paga* 
iiicutoa feitos aos semestres, a começar no 1.* de junho do anuo próximo futuro e a continuar 
succcssivamcnte nos 1.*" de dezembro e de junho de cada anno suliseqnente, livre de toda 
a dcspeza para os portadfircs que apre54.Mit:irem os títulos dos dividendos nos sens vencimentos. 

•Í*rometto outrosim, por mim e meus herdeiros c sueeessores, que p reemliolso do capital 
dVste empréstimo se cAcctuarA de nimUi qnc a siui total im|)ortaneia venha a ser paga no pe« 
riodo de trinta auuos, a cdutar do 1.* de dezembro de 18*23. Para este íim me obrigo a comprar, 
por via dos contratadores e do meu agente em Londres, apólices na im|Kirtancia de 2d:(KMI 
libnís esterlinas, a qual compra se effeetuará de seis em seis mezes na epocha mais próxima 
qnc poi^sivel for no vencimento dos dividendos. Xo caso de que o valor das ajwlices esteja 
aciuia do par, tirar-se-lnlo sortes em Londres, dois mezes antes do ]>ngamento, na presença do 
meu ministro ali residente, dos contratadores e do meu agente ou aginites, e o resultado terk 
itninodiatamente publicado na Gazeta jura coidiecimento dos interessados, declarando quaes 
suo as a|>oliees que serílo remidas pela somma oue devo e sou obrigado a pagar. 

•As pessoas que tiverem as sobrotlitas a|H>fiees deverilo receber, uVstc caso, o pagamento 
ao par. Iteservo par:i mim e para meus herdeiros c snccessores o direito de aupnentarou n2oo 
fuudo de amortlsaçílo e de po<ler remir do capital uma quantia maior do qne aquella que acima 
se acha estipula<l:i, e até o de |K>der pagar a totalidade do empréstimo ao par sem qne por 
parte dos possuidores se me ]K>ssa oiq>or nenhuma objecçilo. I'ara segurança c amortisaçUo 
dVstc empréstimo, e para pagamento ae seus juros, hy]H>theco especialmente polo presente a 
todos os credores, em meu nome c de meus herdeiros c suci^essores á coroa, todo o rendimento 
<IQC me pravóm do contrato do tabaco e sahoarias, cujo prodiieto nniiual ha muitos annos tem 
imnortado, e ás vezos excedido, á somma de 3(X):<)(K> libras esterlinas. A s«imroa necessária em 
cada semestre para o pagamento do princinal e juros dVste empn^timo deverá senarar-se da 
renda acima mencionada para o único fim ue saiti^tfazer as obrigações ci>ntrahidas pela presente. 

•Piim cumprimento do que se acaba do especificar obrigo-me, em meu nome c de meus hcr* 
deÍTN>s c sucecssores A coroa, a que tanto os actuaes como os futun>s contnitadores do tabaco e 
Raboarias, nos meus domiuios, deverílo reservar até á total extincçfto dVste empréstimo, nos pa- 
gamentos que tiverem de fazer ao meu real erário em virtude <lo sen contnito, a somma que 
lor necessciria ]iara os juros c amortis:iç2o d*est6 empréstimo, e a «lue serfto immediatamente 
tomadas pelo conde da rovoa, meu ministro e secretario de estado aos negócios da fazenda e 
presidente do meu real erário, as mcnlidas necessárias para qne as qnantias pn*eisas sejam de* 
positadas no banco do Inglaterra em nomo de II. A. Goldsidimidt & C.« o do meu agente oa 
agentes, um mez antes do venciínento dos dividendos. EmjNMilu^ outrosiin, e hypotheeo eomo 
segurança o protlneto que mo provém da decima sobre os pnulios rústicos e nrbaiios, que monta 
pouco mais ou menos por aono na quantia do 200:000 libnís esterlinas, e mais h}'potheeo eolle- 
etivamente tmlos os outros n*ndiment(»s dos meus estados |uira o exacto camprnnento d*esta 
ubrigaç2o. As certidões dVstes nnidimeiítos deverão ser aum^xadas ao contrato |K>r mim ratifi- 
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rial assignado, como disse. Lord Ábcrdeon respondeu que ámanhS 1.^ de outubro 
receberia o lord maior e a deputação. 

Para chegar o negocio a este estado; e vencer os muitos e grandes obstáculos 
que tinha, concorreu principalmente mr. Walton, o mesmo que tem victoriosa- 
mente cscripto em defcza dos direitos de el-rei nosso senhor; elle foi quem redi- 
giu os necessários e bem ordenados papeis, e empregou em tudo isto o mais activo 
zelo e diligencia, fazendo-se por ahi novamente credor á benevolência de sua ma- 
gestade, cuja generosidade, de certo, nSo deixará sem recompensa os seus ser- 
viços. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 30 de setembro de 1829. — 111."® e ex."® sr. vis- 
conde de Santarém. =VÍ8e(mde de Asseca, 

Offioio 

(ll.^lll,resemdo) 

111."* e ex."* sr. — Tenho a honra de rcmetter a v. ex.' a relaçSo do que se 
passou na audiência que deu lord Aberdeen ao lord maior e d deputaçSo que, com 
este, foi apresentar ao ministro a rcprcsentaçSlo dos interessados no empréstimo 
portuguez a cargo do Brazil. D*clla verá v. cx.* o bom resultado que nòs pro- 
motte aqucUe expediente tomado pelos ditos interessados, o qual, me parece, de- 
verá conduzir a um breve e final arranjo d'aquelIo difTicultoso negocio, segundo 
a justiça e interesses da coroa e da naçlto portugueza. 

O bom estado em que este assumpto se acha hoje posto, pareceria impossivel 
ainda ha poucas semanas, considerando a resistência do geral da opini«^o contra 
nós, e a tenção premeditada do espirito de partido, que dominando em geral ao 

cado, e os títulos de hypotheca depositados juntamente com esta obrígnçSo no banco de Ingla- 
terra debaixo dos scllos do meu ministro residente cm Londro«, de B. A. Goldscbmidt & C.', 
do meu agente ou a^rcntcs c dd um notário publico. 

«Xa rominsilo doeste empréstimo deve adoptar-sc o plano seguinte : As apólices que se fo- 
rem resgatando cm cada scmcstro dcvcnlo ser inutilisadas cm presença do meu ministro em 
Londres, do meu agente ou agentes, de U. A. Goldschmidt & C' c do um notário publico, cor- 
tando-8C ao meio. Uma ameUide deverá ser remettida ao meu real erário c a outra deverá 
ficar depositada no banco de Inglaterra, com esta miuba obrigaçilo e com os títulos de hjpo- 
theca, até que tenha sido remido todo o empréstimo. 

«Declaro por mim, meus bcrdeiros c successores, que a presente obrigaçSo será inviolável, 
sem que a aftecte de forma alguma qual(|ucr mudança politica ou circumstaneia de qualquer 
natureza que seja, e que será igualmente reputada sagrada em tern^K) de paz ou de guerra en- 
tre Portugal c nualquer outro paiz na Europa ou fora d*olIa ; e por esta me obrigo, em meu 
nome c de meus iierdoiros e successores, pelo modo mais solcmne, ao inteiro e fiel cumprimento 
de todas as precedentes promessas. £ mais declaro que nunca* me valerei, nom meus herdeiros 
ou successores, cm jnizo ou fora d^ellc, de cscepçílo alguma, alIegaç2o, privilegio de foro oa de 
qualauer outro direito, para obstar ao seu completo desempenho, porque a tudo formal e deli- 
beraaameute renuncio, pois que minha real vontade é que esta minha obrigaçSo tenlui o seu 
pleno e devido eíFeito, sem embargo de quacsqucr leis, decretos e opiniões cm contrario, que a 
todos revogo para este fim, como se de cada uma fizesse especifica e declarada mençáo. 

«Em firmeza do que assigno a presente geral obrigação do meu próprio punho, e a mando 
sellar com o sêllo grande das minhas armas c referendar pelo meu ministro oa fazenda e pelos 
outros ministros do meu gabinete, e ordeno que passe pela chaucellaria e se remetta ao real 
archivo da Torre do Tombo uma copia authcntica d'csta minha obrigaçSo o carta de lei. 

«Feita no palácio do Mafra, cm 9 de outubro de 1823. =s El-Rki, com guarda, v» Conde da 
Povoa = Conde de Subserna ^^ Joaquim Pedro Gome$ de Oliveira, ministro do reino «= Manvd 
Marinho Falcão de Coêtro, ministro da justiça = ^f arquei de PÓlmdla, ministro dos negócios 
estrangeiros.» 

•Tendo pela minha carta de obrigaçSo geral, datada em 9 de outubro do corrente anno, con- 
firmado o empréstimo de 1.500:000 libras esterlinas com a casa de B. A. Goldschmidt & C.*, de 
Londres, e tendo n ella declarado quo, tanto os aetuaes como os futuros contratadores do ta- 
baco e saboarias nos meus domínios devcrSo reservar até á total extiucçáo do mesmo em* 
préstimo, nos pagamentos que tiverem a fazer ao meu real erário, em virtude do seu contrato» 
a somma que ror necessária para juros o amortisaçlo do referido empréstimo; e c^ucrcndo con- 
tinuar a dar toda a certeza, segurança e inviolabilidade ao pagamento da amortisaçfto o juros 
do mesmo empréstimo, estabelecido na dita clausula, sou servido ordenar que, tanto as quan- 
tias cm que importarem as 25:000 libras esterlinas em cada semestre para a amortisaçSo, como 
o que for necessário para o pagamento dos Juros do primeiro semestre, c quo os actuacs e fu- 
turos contratadores do tabaco e saboarias deviam reservar, na forma acima estipulada para os 
mencionados pagamentos, sejam por ellcs cntrcgocs no banco do Lisboa, com dcdaraçSo de 
ficarem á disjmsivilo do presidente do meu real erário, qno ora o 6 o de futuro o for, para com 
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commercio, se prevalecia, para not embaraçar doa pretextoi que aqnelle empres* 
tímo lhe fornecia. O vencer, poia, tantas resistências o contrastar tantos obstaca- 
los, carecia de nma despesa e arte particular, e até de nlo pequena coragem, em 
um paiz onde a corrente da opiniSo raras vezes A contrariada; rasSo por que de 
novo recommendo a v. ex.* para aprescntal-os á generosa consideração de el-ret 
nosso senhor, os assignalodos serviços de mr. Walton, a quem compete quasi todo 
o merecimento das boas circumstancias em que o negocio actualmente existe* 

Deus guarde a v. ex.' Londres, 7 de outubro de 1829. — III."* e ex."* sr. vis- 
conde de Santarém. =3 VUconde de Aê$eea. . 



]>>caiiieni<Mi m Qao se rererem os offidos sop: 



Ex."^ sr. — Tendo sido redigido e respeitosamente assignado um memorial dos 
portadores brítannicos de obrigações portuguezas, com o fim de pedir a v. ex.* 
para interferir cm seu favor, com o fim por elles indicado, e tendo eu sido soli- 
citado para ser o portador, sendo acompanhado por todos ós cavalheiros escolhi- 
dos para esse fim, aproveito respeitosamente esta occasião para pedir a v. ex.* 
o obsequio de me escuireccr sobre o assumpto, indicando a occasiuo em que seri 
conveniente receber-nos. 

A difficuldnde dos requerentes é de certo grande e especial a sua sitimçZo 
pelo que respeita ao governo de siui magestade. A segurança que com grande sa- 
tiéfiiçuo elk^s originalmente tinlinm, foi pela operação da convenção de 29 de 
agosto de 1825, e^jiicluida entre Portugal e Brazil pela agencia de sir Cluirles 
Stuart com o duplo caracter de plcnii)oteneiario britannico e portuguez, transfe- 
rida para o Brazil, cujo governo assumiu a divida, e desde o 1.* de junho de 1836 

cilas scj]:uir o qiic se acha estabelecido a este respeito na referida miiiha carta de obrígaçio 
geral, devendo o mesmo presidente do meu real erário dcsignar-lhe as quantias que nos se- 
mestres seguintes devem entregar para o pagamento dos juros, assim como as p|K>cua8 cm que 
as devem vcrificnr. £ sou, outrosim, ser\'ido que a^ quantias que na dita conformidade forem 
entregues pelos respectivos contratadores do tibaco, lhes sejam abonadas 110 sobredito real 
erário no preço do seu contrato, á vista dos documentos que mostrem a Tcrificaç2o das eompe- 
tentes entregas. 

•O condo da Povoa, do meu conselho de estado, ministro e secretario de estado dos negó- 
cios da fazenda e presidente do meu real erário, o tenha assim entendido e faça executar, ez* 
]>cdindo copias dVt^te decreto ás ropartlçoos c pessoas a quem tocar o seu conhecimento e exe- 
cução. Palácio da BemiK>sta, em 11 de dezembro de 1^23.=f Com a rubrica dt sua mageãtadtj» 

«Tendo hypothecauo os rendimentos do contrato do tabaco c o da decima dos nreilioa nis« 
ticos c urbanos ao pagamento do cmpn^stinio contratado com a casa de M. A. Uoldachmidt & C.% 
de Londres, nela quantia do 1.50():0U0 libras esterlinas, c seus res|>ectivos juros, na forma esti- 
)mlada na minha carta de lei de 9 de outubro do corrente anno; c querendo dar títulos que con- 
nrmom as ditas hypothecas, hei por bem dechirar que as ccrtidOes juntas dos referidos rendi- 
mentos, passadase assignaihis iK>r José Lopes de Oliveira, ajudante do cscrivSo da mesa do 
real erano, auctorisado para esse effeito pelo conde da Povoa, uo meu conselho e do de estado^ 
ministro c secretario de estado dos negócios da fazenda e presidente do mesmo real erário^ sir- 
vam de titulos de hypothoca dos mencionados rendimentos. E hei outrosim por bem ordenar 
que o indicado conde da Povoa faça rcmetter |)ara Londres este decreto, a fim de ser unido á 
sobredita carta de lei, fazendo também èxtrahir copias authenticas dVlle para serem reraetti* 
das aonde competir, para sua devida intclligencia c exeeuçsio do que por elle fica determinado. 

• Palácio da Bemposta, em 15 de dezembro de 1823. = (Com a rvbrica de sua magt^adt.)* 

«D. Joilo, por graça de Deus, imi>erador do Brazil e rei de Portugal e dos Algarvei^ 




içAo virem, que em 29 de agosto do corrente anuo se conclmu e assignou 
Kio do .laneiro, entro mim e o sereníssimo príncipe D. Peilro, iui|wrador do Brazil, meu sobre 
todos muito amado o prezado filho, )>eIo8 respectivos pleniiK>tenciarios, munidos de competen- 
tes poderes, nma eonveuçUo para o ajuste das reclamações publicas dos governos de Portngal 
e Brazil reciprocamente, da qual convençSo o teor é o seguinte : - 

«Em nomo da santissima e iiulivisivel Trindade. — Haveiido-se estabelecido no artigo 9.* do 
tratado de paz e alliauça, firmado na data d esta, entre Portugal e o Brazil, oue as reclama- 
ções pnblicas de um a outro governo seriam reciprocamente recebidas e decioidas, ou com a 
restituição dos objectos reclamados, ou com uma indemnisaçâo equivalente, eonvindo-se em que, 
para o ajuste dVlIas, ambas as altas partes contratantes fariam uma couvençio dbrecta e espe- 
cial ; e considerando-se depois ser o melhor meio de terminar esta c^uestio o fixar-se e ajas* 
tar-se desde logo cm nma quantia certa, ficando eztineto todo o direito nara as reciprocas a 
ulteriores reclamações de ambos os çovemos: os abaixo assignados, sir Cnarles Stasn, eonse- 
Iheiro privado de sua magestade britanniea, gran-erus da ordem da Torre e Espada, plcnipo* 
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ato o dia 1.* de 1828 os seus agentes em Londres pontuAlmente forneceram o 
dinheiro necessário paru os dividendos e fundo de amortisaçUo ; mas o paga- 
mento foi então inesperadamente suspenso, e assim tem desde cntao continuado, 
não se tendo dado n'este intenrallo qualquer explicação sobre o assumpto, não ob- 
stante so poder adduzir com satísfactoria evidencia que as cortes brazileiras toem 
desde então votado as prestaç^lles periódicas exigidas por lei, que nunca foram 
rcmettidas aos portadores, que pelo contrario toem ficado durante todo esto tempo 
n'um estado de penosa duvida e perplexidade. 

Considerando este um caso digno .de toda a consideração, não hesitei em pres- 
tar o meu fraco scnnço aos meus opprimidos concidadãos, submettendo o.seu me- 
morial a v. cx/, considerando parte do meu dever publico ser o órgão jimto do 
ministro de sua magestiide, a cuja repartição pertence especialmente este negocio, 
o, junto com clles, tomo a liberdade de reiterar o pedido que se acaba de fazer. 

Tenho a honra de me assignar de v. ex.* o creado mais dedicado e obccUentc. 

lilansion House, setembro de 1829. — Para s, ex.* o conde de Abcràeen. 

Memorial 

No mez de outubro de 1823, o governo de Portugal contrahiu com os srs. B. 
A. Goldschmidt & C.*, de Londres, mn empréstimo de £ 1.500:000, ao juro do 87 
por cento, vencendo ojwro de 5 por cento. Até ao 1.® de dezcmbix) de 1825, o dito 
governo de Portugal escrupulosa e honestimentc cumpriu as suas obrigjiçoes para 
com os j>ortadores, pdo pagamento dos seus juros, c pelo resgate proporcional do 
empréstimo, como lura estipulado no contrato. 

A 29 do agosto de 1825 foi negociado um tratado com Portugal, sob a me- 
diação de sua magestnde britannica, sendo agente sir Charles Stuart, com o fira 

tenciario cie sua inagestadc fidelíssima cl -rei de Portugal c Âlgarvcs; o ill."* e cx."** Luiz José 
de Car\'alho c Mello, do conselho de estado, dignitário da imperial ordem do Cruzeiro, comincn- 
dador das onlens de Cliristo e da Concciç:lo, e ministro c secretario de cstido dos negócios es- 
traugciros; o ilL"« o- ex.'"^* barào de 2;>anto Amaro, grande do império, do conscHio de estado, 
gentil-homem da imperial camará, diguitsirio da imperial onlem do Cruzeiro e conunendador 
tias onlens de Cliristo c da Torre c Knpada ; c o ill."'^^ e ex."^ Francisco Villcla Barbosa, do 
conselho de catado, gran-crnz da imperial ortlem do Cruzeiro, cavallciro da onlem do Christo, 
coronel do imperial coq>o de ciic:euheiros, ministro c secretario de estado dos negócios da ma- 
rinha c inspector geral da marinha, plenipotenciários de sua magestade o imi^erauur do Brazil, 
debaixo da mediação de sua magestade britannica, convieram, em virtude dos seus plenos po- 
deres respectivos, em (»8 artigos seguintes : 

«Artigo 1.* Sua magestiuTe im]K'riaI convém, & vista das reclamações aprescnfaulas de go- 
verno a governo, cm dar ao de Portugal a somma de 2.000:(KK) libras esterlinas, ficsuido cota 
esta somma extinctas de ambas as partes todas e quaesqucr outras rechunaçucs, assim como 
todo o direito a indemnisaçocs dVsta natureza. 

«Art. 2.* Para o pagamento d*esta quantia toma sua magestade imperial sobre o thesouro 
do Brazil o empréstimo que Portugal tem contraindo em Ix)udres no mez de ouhibro de 182a, 
pagando o restante para perfazer os 8obredito*8 2.000:000 esterlinos, no praso de um auno a 
quartéis, de]>oÍ8 da ratificaçiSo c publicação da presente convençAo. 

«Art. 3.<* Ficam exceptuadas da regra estabelecida no artigo 1.* d*e8ta convençílo as re- 
clamações reciprocas sobre transporte de tropas c dcspezas feitas com as mesmas tropas. Para 
liquidação dVstas reclamações haverá uma conunissão mixta, formada c reguladsi pela mesma 
maneira que se acha estabelecida no artigo 8.* do tratado de que acima se faz menção. 

«Art. 4.* A presente convenção será ratificada, c a mutua troca das ratificações se fará na 
cidade de Lisboa dentro do csi)aço de cinco mczes, ou mais breve, se for possível. 

«Em testemunho do que, nós abaixo assignados, ]ileniiiotenciario8 de sua magcstide el-rci 
de Portugal c Algsirves e de sua magestade o imperador ao Brazil, cm virtude dos nossos res- 
pectivos plenos poderes, assiguámos a presente convençilo c lhe fizemos pur os sellos das nos- 
sas armas. 

•Feita na cidade do Rio de Janeiro, aos 29 clias do mez de agosto de 1825. =s (L. S.) Char- 
Uê Stuart =» (L. S.) Luiz José de Carvalho e MéOo » (L. S.) Barào de Santo Amaro » (L. S.) 
Dranciseo Villela Baròoêo, 

•E cendo-me presente a mesma convençSo, cigo teor fica acima inserido, e bem visto, con- 
siderado e examinado por mim tudo o que n*clla se contém, a ratifico c confirmo, assim no todo 
como cm cada ama das suas clausulas c estipulações ; e pela presente a dou por firmo e valida 
para haver de produzir o seu devido cffeito, promettendo ODscrval-a c cumpril-a inviolável- 
mente, e fazei -a cumprir c observar por qualnuer modo nuo possa ser. Em testemmilio e firmeza 
do sobretllto fiz passar a pn^entc carta nor mmi assigiiacia, passada com o scllo grande das mi- 
nhas annas c refen*ndada |)olu meu coiiMMheiro e ministro o secretario de estulo abaixo assignado. 

«Dada no imlaein de Mafra, aos 15 dias do mez de novembro do anno do nascimento de 
Kôsso Senhor Jesus Cluristo de 1825.=^ Infebador a Kisi, com guarda, s^ Conde de Porto Santo,* 
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fic assegtirar a independência e separajlo do Çnu&il, na qttal ^oonvençSo se çsti- 
pularam as seguintes condiçSes: 

cArtjgo 1.* Que o Brazil concorda em i>agnr a Portugal £ 2.000:000 como 
indemnlsaçUo pela divida de Portugal por este meio reconhecida. 

cArt. 2.^ Que cm parto do pagamento d'csta somma sua magcstade impe» 
rial toma sobre o thcsouro do Brazil o empréstimo que Portugal contrahia em Lon- 
dres cm outubro de 1823.t 

Que, cm conformid;idc com a sobredita convençXo, o governo brasileiro forne- 
ceu os fundos para o pagamento dus dividendos vencidos no 1.* de junho de 1826^ 
bem como a quantia correspondente destinada para o fundb do amortisaçao, e con- 
tinuou a proceder assim em 1 do dezembro.de 1826| em 1 de junho de 1827 e 
em dezembro de 1827. 

O poder executivo brazlleiro, procedendo d'esta forma, confirmava periódica* - 
mento á face da £urop«i as estipulações a que tão solemnemento so ligou o Bra- 
zil, na convcnçHo com Portugal de 29 de agosto de 1825. 

Que miutos dos actuaes portidores de obrigações, vendo com desconfiança a 
ai)plicriçrio do fimdos em outros empréstimos estrangeiros, devida á má vontade ' 
que lhes disseram haver por parte doeste governo, somente compraram obrigações 
])ortuguezas depois que foram infonnados da existência do indicado tratado de 29 
de agosto de 1825, que elles nFlo podiam deixar de considerar que dava maior 
segurança aos portíidores de obrif^açõcs portuguezas do que a outros; alem d'isso, 
juntamente com a garantia original de Portugal, tem a do Bi-nzil, e a de ser di- 
rigido pela agencia o mediação da Gran-Brcbmlia, paiz que tHo bem entendo a 
natureza e su|>erior necessidade de honrosa o pontualmente satisfazer todos os seus 
compromissos pecuniários, e que é tTio capaz e prompta em proteger os justos di- 
reitos de seus súbditos. 

Que em abril de 1823, indicando as apparencias a probabilidade de que se 
levantariam disputas entre dois membros da casa de Bragança, o oue affectaría o 
valor das obrigações portuguezas, o representante do Bnizil acreditado jimto do 
soberano d'estes reinos fez com que a seguinte declaração fosse publicada no jor- 
nal Couricr de 30 de abril de 1828, manifostxiroentc com o duplo fim de desva- 
necer os nascentes, receios dos portadores de obrigações e de sustentar o credito 
do seu próprio governo: 

flAlgims dos nossos collegas, tendo insinuado que nas actuaes circumstancias 
o Brazil, segundo a opinirio d'elles, seria justificado por n2o pagsir os dividendos 
do empréstimo portuguez ; e como um injustificado receio se jKideria por isso crear 
no espirito publico, temos a satisfação de po<lcr declarar, segxmdo boa auctorí- 
dadc, que s. ox.* o sr. visconde de Itabayana, ministro plenij>otenciario de sua 
niagestade imperial o seidior D. Pedro n'esta corte, a fim de dar uma prova da 
boa fé do seu governo, e da rigorosa observância da convençUo de 29 de agosto 
de 1825, fiini com que o dividendo do empréstimo seja jwigo como é costume.» 

Cont^mdo com a honradez do governo brazileiro, e contiando n'esta espontâ- 
nea promessa do seu representante, qual nHo foi a nossa admiração e desaponta- 
mento, vendo que no 1.® de jimho seguinte, e sem ncnluuua causa ^jue o expli- 
casse, nenhum dividendo se pagou, e depois soubc-se que o mesmo representante 

dia 8 de maio de 1828 (Uto é 
a resposta : 

cQue o deplorável acontecimento <juo teve logar em Lisboa a 25 de abril ul- 
timo, collocou a legaç3o na penosa necessidade de ter de sus^H^nder o pagamento 
e de solicitar novas instrucçõcs da sua magcstade imperial, acrescentando todavia 
que a suspensão era apenas temporária, i 

O memorial indica mais que, desde o mencionado periodo até ao presente, abran- 
gendo o es|)aço do quinze mezes, os portadores britannicos de obrigações, consi- 
derando quo uma niíineha tào proftmda no caracter e no credito publico de uma 
nação, nao podia por muito tempo subsistir, submetteram-secom p.^.ciencia, <|U6 por 
fim está cxhausta, pois so conser\-aram n'um cruel estado de duvida e anciedade, 
»om satisfiiçSo ou mesmo cxplicaçSo do qualquer esiieeie, o que cUcs nSo podem 



do governo bnizilciro, instado pelo então ministro de Portugal em Londres, só no 

éy oito iluis dej)0Í8 da referida dedaraçao) lhe enviou 
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deixar do oonsiderar tenSo como meio de reunir o insulto i injuria. Entretanto 
sofiremm o desgosto de verem os seus bonds depreciados em valor, no grau õ 
mais assustador, sem (depois d'este longo lapso de tempo) mesmo agora poderem 
formar qualquer calculo acerca do período em que a ãusptntão temporária do pa- 
gamento dos seus justos pedidos p<Sde cessar; muitos d^efics, que estavam sem ou- 
tros recursos para satisfazer a suas despezas correntesi foram forçados a vender 
ao preço de 42 por cento bonds que lhes custaram 93, e nSo se lhes vê senão a 
mina e a pobreza estampada no rosto. Emâm, ellcs n2o podem deixar de reconhe- 
cer e sentir, que se tomaram victimas de uma politica tortuosa, e que a sua pro- 
priedade tem sido sujeita i mais lastimável depreciação, pelas operações de es- 
peculadores privilegiados, e seus amigos e agentes, que estão sempre promptos 
a aproveitar-se das informaçScs confidcnciaes que constantemente possuem, para 
* joçar na alta ou na baixa dos bonds, deixados (o que realmente parece intencio- 
ntd e favorecer os seus fins) n'este estado do incerteza, o portanto muito mais 
susceptíveis do fluctuaçio violenta. 

Que, considerando que os empréstimos constituem uma divida da naçSo e nXo 
do soberano d'essa naç^o, protestamos contra a idéa de nos sujeitarem ás conse- 
quências do quaesquer dis&ensSes que possam existir, quer publiea on particuW, 
a respeito dos negócios de Portugal ou do Brnzil. O nosso dinheiro foi empres- 
tado á naçKo portngueza, e essa naçlto tem cumprido religiosamente os seus com- 
promissos para comnosco, até que (o que somos obrigados a repetir) em virtude 
da mediação britannica, a nação hrazUeira por sua interferência fez com que os 
fundos destinados aos nossos bonds tivessem applicaç2Lo diversa. Demais, a na- 
çHo brazilcira, nao só voluntariamente acceitou os encargos do empréstimo, mas 
tem desde esse tempo, por Anotações periódicas do seu poder leg^shitivo, sanceio- 
nado os supprimentos, e comtudo estamos privados d'elles, embora a naçSo 
brazilcira temia recebido ^o valor equivalente e completo em navios de guerra, 
fornecimentos, etc, etc, o que deveria tomar a garantia dada pelo Brazil infi- 
nitamente mais sagrada e obrigatória, de modo a u3o ser aifectaaa j>or qualquer 
acontecimento subsequente sobre o qual as mencionadas partes não tivessem in- 
tervindo. 

Das premissa? aqui estabelecidas, resulta que o pagamento dos dividendos 
dos nossos bonds portuguezes foi indevidmuentc suspenso desde o 1.® de junho 
de 1828. 

Contrario ás estipulações do bond original. 

Contrario ás condições expressas de uma convenção, concluída nos termos so- 
leinnes a que a linguagem se podia adaptar, e na qual convenção o agente acre- 
ditado do governo britannico foi uma das partes que subscreveu. 

Contrario a todas as noçc^es de boa fé de homem para homem, sem preceden- 
tes nos annaes financeiros das naçlKes civilisadas, e notoriamente tendentes a aba- 
lar a confiança e lançar o descrédito sobre os actos públicos de todos os governos. 

Finalmente, solicitando humilde e respeitosamente a intervenção do governo 
de sua magestade, e pedindo que adopte as medidas que na sua sabedoria e dis- 
crição possa julgar próprias para os memorialistas alcançarem pivmpta rehabilita- 
çSo, os portadores britannicos de obrigaçScs tCem confiança que ella se tomará 
effectiva e será promptamente obtida ; pois que n'um governo constitucional como 
o do Brazil, quando por lei se determina a applicação dos dinheiros públicos para 
um fim especial, ninguém, a não ser a anctorulade competente, pode alterar-lhe a 
applicação decretada, c muito menos n'um caso que tão immediatamentc vae affc- 
ctar a honra e a loa fé do paiz '• 

Resultado de uma conferencia 

RMtliuMla no 4U 1.* de ootabro na Marretaria dot nefrocio* ••tnuifriroti, com 

o ronde d« Abe«decu e o kml maior, acompanhado por claro raTalhrlroa, 

na oa r ai ll a da aer apretemado • mraua memorial dot portadores brltannieot da Iwndt pomignecco 



lord maior, ao apresentar o memorial dos portadores britannicos dos bonds 
portuguezes, referiu-se ás difiiculdades o A especialidade do caso, bem como ao6 

1 Ente memorial, a carta <|nc o precede c o documento scgiunte foram rcniettidos cm in- 
glês, mas nós entendemos melliDr prt*fcrlr a traduc(2o. 



793 

grandes prejuízos experimentados por elles, pelo facto da auspcnsSo do pagamento 
dos dividendos, nSo havendo rasão plausível para uma medida tZo inesperada* A 
garantia original que tinbam era Portugal, sobro o qual nenlioma hesitaçSo nem 
duvida occorria, t2o fiel era o governo d'e8te paiz no cumprimento das suas obri- 
gaçScs com o credor estrangeiro; mas aquclla garantia, peia convenção de 29 de 
agosto de 1825, negociada com .a intervenção do sir Charles Stuart, foi transfe- 
rida, sendo assumida pelo Brazil, como divida própria d'este paiz. Para esta dis- 
posição os portadores britannicos não intervieram, mas plenamente reconheceram 
o beneficio da garantia addicional assim obtida, que, na sua opinião, maia satis- 
factoria e fortalecida se tomava, sendo o resultado de negociações em que tomara 
parte o governo de sua magcstade. Portanto os portadores britxinnicos, chmos de 
confiança, fizeram o presente appello ao nobre conde, solicitando todo o auxilio. 
Auc o governo de sua magcstade lhes poder conceder, a fim de os desembaraçar 
ao actual dilcmma, do modo que os dividendos possam ser pagos por aquelle go- 
verno que parecesse ser o verdadeiro credor, ou que a matéria ficasse assente 
cm bases solidas, de modo a impedir futuros revezes. 

Muito poucos dias antes do pagamento dos dividendos ser suspenso, o enviado 
brazileiro noticiou publicamente que seriam regularmente pagos, allegando que ' 
esta era a sua dctcroiinação, como prova da honra e boa fé do governo brazileiro 
que representava ; as^im, em vista da força dVsta afiirmativa voluntária, muitos 
dos presentes portadores compraram, e entre clles estava o seu amigo o tr. Ri- 
cliard Tliomton, que se achava sentado a seu Lido e tinha £ 00:000 empregadas 
cm bonds portuguezes. 

Disse mais o lord maior que tinha acceitado a apresentação do memorial, na 
qualidade de primeiro magistrado, como representante da cidade de Londres, e 
clle respeitosamente pedia o auxilio do governo de sim magcstade e os bons offi- 
cios do nobre conde, a fim de obter para os seus opprimidos concidadãos a protec- 
ção e auxilio, a que, nas circumstaneias espeeiaes d'estc caso, tinham direito. 

O conde de Aberdcen disse que elle sentia profundamente a sorte dos memo- 
rialistas, e sinceramente lamentava os prejuízos e contrariedades a que tinham es- 
tado expostos, confessando-se também prompto a reconhecer as circumstancias es- 
peeiaes em que estavam collocados, ix^Iativameute ao governo de sua magcstade. 
Que era contrario á sua politica geral interferir em empréstimos estrangeiros e 
g2U*antil-os, pelas raso<;s que frequentemente em publico tinha sustentado, mas de 
certo esta era uma excepção áquella regra, c como tal devia ser tratada. A |)arte 
que naturalmente tinha de se dirigir ao Brazil para este satisfazer os seus com- 
promissos para com os portadores doestes bonds, era Portugal; mas, em conse- 
quência das difficuldades existentes, talvez isto não tivesse o desejado efieito, posto 
que o pedido fosse sustentado com todo o peso< c influencia do governo de sua ma- 
gcstade. A naturçza de uma exigência directa podia depender dos termos de ne- 
gociações preliminares e dos penhores dados na occasião em que a transferencia 
da garantia para o Brazil f4)i primitivamente resolvida, assumpto este em que não 
estava preparado para falhur, não estando ao facto da& condições em que os nos- 
sos enviados foram partes ; mas que examinaria immediatamente a correspondên- 
cia então trocada entre sir Charles Stuart e sir William A'Court e os governos 
portuguez e brazileiro, e empenhar-se-ia por que os memorisilistas obtivessem re- 
sultado satisfactorio. 

O sr. V. notou que ninguém estava melhor informado n'este assumpto do que 
lord Stuart de Rothesay. Antes da transferencia ser resolvida, consultou pessoas 
competentes quanto ao modo ]H)r que seria recebida |k*1os portadores de obrigaçSes, 
e achou que como a garantia primitiva não devia ser abandonada, nenlmma objec- 
ção se faria a esta medida; o mesmo sentia lord S. emqimnto á actual situação 
dos portadores, e tanto considerava a sua própria honra complicada no negocio, 
no andamento dò qual elle tinha sido activo instrumento, que se affirmava com 
muita confiança que quando o marqucz de Palmella esteve ultimamente era Paris, 
>• ex.* se entenaêra com elle sobre o assumpto da indevida suspensão dos divi- 
dendos. É possivel que por essa occasião loni S. julgasse que estava favorecendo 
o» portadores, mas o tempo tinha provado que, |K>r melhores que fossem os seus 
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dcBcjoB, tnl nílo tinha sido o resultado. A parto realmente favorecida foi o Brazil, 
porque este paiz obteve vinte o oito annos para o pagamento de uma somma de 
dinheiro que formava uma das principaes condiçSes em que a sua independência 
tinha sido reconhecida por Portugal, que do outro modo teria fixado o pagamento 
em breve praso. 

Que o Brazil promptamente acceitou as condições cntSo impostas, podo dedu- 
zir-se da pontualidade com que as cortes brazileiras têem continuado a votar e 
apropriar os fundos necessários para o pagamento dos dividendos e gradual amor- 
tisação da divida, segundo as formulas constitucionaes, os quacs fundos foram fiel- 
mente enviados para Londres, durante um periodo de dois annos; até onde se 
pode julgar pelas apparcucias (e segundo explicações officiaes ou auctorisadas, que 
n'este intervallo se teem oíFerccido sobre o assumpto) deixaram de ter essa appli- 
caçlLo, só por mero acto do «agente brazileiro, contrario ás intenções evidentes do 
poder legislativo nacional. Que o conde poderia ver que tanto as cortes como o 
governo do Brazil tiveram a 1 de abril de 1829 conhecimento official d'esta ex- 
traordinária suspensílo de dividendos, que teve logar em Londres a 1 de jimho de 
1828 (quando o próprio agente participava que era somente uma suspensa tem- 
porária ato que recebesse mais instnicçSes) ; o orador apresentou á asscmbléa o 
relatório financeiro de mr. Calmons, que tinha a mencionada data do 1 de abril 
do 1829, no qual se provava que a devida dotação tinha sido f titã jxrra p paga- 
mento das desjjezas dos emprcHimos hrazUeiro e poHuguez negociados em Londres, 
Ás do primeiro tinham sido pagas regulannente, mas não ha a menor noticia das 
outras. Tal era o resultado no fim de um auno da suspensão de dividendos, tempo 
de certo sufficienté para se esclarecer a matéria por meio de correspondência, se 
tivesse havido alguma disposição para assim proceder. Havia infidelidade de al- 
guma parte, e bem palpável, pois que no fim de um anno o jxxler legislativo e o 
visivel governo do Brazil apparentementc nada sabiam d'esta contravenção em 
Londres, e por consequência não a podem ter sanccionado. Era. portimto, tempo 

1)ara a matéria ser examinada, e na situação em que os portadores estavam col- 
ocados, não tinham outra alternativa senão implorar o auxilio do governo de sna 
magestade. Alem da detenção dos dividendos e subsequentes perdas pela depre- 
ciação da sua propriedade, os portadores tinham sido obrigados a soffrer aflíx>ntas. 
Nenhuma explicação depois de anno c meio llíes tiuha sido dada, c elles tinham 
sabido alem disso que se havia formado um plano para os privar a todos dos di- 
videndos, na intenção de os transferir para os emigi*ados portuguezes, como com- 
pensação pela perda de seus bens. Sc isto foi feito pelas pessoas que promoveram 
a assígnatura da petição, dirigida ao imperador brazileiro })ara este fim, e para 
escudar os actos do agente que suspendeu os dividendos, de quem elles estavam 
recebendo auxilies, ou se foi para deprimir ainda mais os fundos portuguezes, 
lanç«ando duvidas sobro a sua solidez, 6 difficil dizel-o, mas o plano foi patroci- 
nado e sustentado por acjuelles que so tinham collocado xl frente dos emigrados 
portuguezes. Os actos pelos quacs as cortes brazileiras, como oigão da nação, re- 
provaram e rejeitaram toda a interferência nos negócios de Pohugjil, já foram 
enumerados, decidindo que nenhuma questão de familia entre os dois irmãos de- 
A*eria aífectar as obrigiiçoes contndiidas pela mediação do uma terceira potencia 
nas suas bases naturaes, muito antes da aisputa ter começado, especialmente em 
detrimento directo de um neutral. 

O conde do Aberdeen, reconhecendo plenamente todas as difficuldades d'cste 
negocio, confessou quo ninguém conhecia melhor do que elle as irregidaridades e 
luau procedimento do governo brazileiro e dos seus agentes. Isto tinlia-se tomado 
recentemente manifesto em varias occasiSes. 

Ka verdade nada havia mais irregular do quo a politica adoptada pelo poder 
executivo brazileiro, o desgr^içadamente isto augmentava as diificuldadcs de qual- 
quer interferência directa, salvo sendo feita sobro bases solidas, c então mais ur- 
gente ora para ello examinar todos os documentos relativos á transferencia primi- 
tiva, c s. ex/ do novo confessou que os auctoros do memorial teriam tudo a lucrar. 
Era do seu dever, i>orém, acrescentar, o quo ])odia ser adulação, quo os porta- 
dores agora pouco nmis teriam que rosistir aos embates da quentão, pois que Por- 
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tugal nSo deixaria, dentro cm pouco, de coBt^olidar, como podosse, os seita pró- 
prios direitos, o ninguém podia consiuerar-so mais feliz do que elle próprio, vendo 
cessar taes actos de confusão c anomalia. Deveria, comtudo, considerar que tomara 
sobre si a obrigaçlío do olhar pelo negocio, e quer fosso auxiliando Portugal, quer 
fosse por meio do interferência directa, tinlui rasHo para esperar que o governo 
de sua mngestade empregaria os seus esforços para que alguma cousa se fizesse. 
• Declarou mais que communicaria ao lord maior qualquer resultado que po- 
dasse ser favorável aos portadores de obrigações para sua informaçSo e perfeito 
conhecimento.=)K- W. 



Muy alto j muy poderoso principo mi buen hermano, sobrino j cufiado. Don 
Femnndo VII por la gracia de Dios, rey de Castilla, de Lcon, de Aragon, de Ias 
Dos Sicilias, de Jerusalém, do Navarra, de Gramida, de Toledo, de Valência, do 
Galicia, do Mallorca, de Mcnorca, de Sevilla, de Cerdefia, de Córdova, de Cor- 
ccga, de I^hircia, de Jaen, do los Algarves, de Algeciras, de Gibraltar, de las 
islãs Caaarias, de Ias ludias orientales y occidentalcs, islãs y tierra firme dei 
mar oceano, arcliiduquc do Áustria, duque de Borgonha, de Berbante y de Milan, 
condo de Apsburg, Flandres, Ferro! y Barcelona, seíior de Viscaya y do Molina, 
ctc. Con sinceros dcscos que me animan de extreeluir mi\s las relaciones de buena 
annonia y amistad que sie]ii))re lian existido felizmente entre Ki>imna y Portugal 
y quo por dcsgraeia hcin sofrido alguua alteracion, son los quo fian excitado mi 
rcsolucion de acrcdit^ir en la corte de vuestra majestad & una prrsona de toda 
mi coníianza, que con cl caracter de mi enviado extraordinário y ministro pleni- 
potenciário, no solo resUibelezai bajo cl pie do intimidad las antigsis relaciones en- 
tre ambos gobiem(»s, sino tanibien desvanezca toda causa ó motivo que haya podido 
alterarias, por los acontecimientos ])oliticos quo han sobrevindo en ese reyno. Y 
coucnrriendo en Don Jo«aquim do Acostsi Montoalegrc, c^iballero de la ói*den mili- 
■tar de Santiago^ gran-cruz de la Corona de Ilierro, de mi consejo de estado, mi 
p^ntil hombre con entrada, no solo la confianza que me merece por sus distingui- 
dos scitícíob, sino tambieu la ilustracion, prendas recomendables que le hacen 
n])to para esta import^mte mission: lie fijado mi eleccitm en él y no dudo quo 
mientras la desempene, será vuestra majestad satisfecho de su conducti y pro- 
ceder, y que vuestra majestad dará ai mismo tiempo entera fé y cn*dito a cuanto 
el referido Don Joaquim de Acosta Montealcgrc le exi)ong:i cn mi real nombrc 
ca los anexos que so ofrezcan. Muy cara y muy amado hermano, sobrino y 
enfiado, Nuestro Sefior tenga la real persona de vuestra majesUid en su santa y 
digna guardiã. Dada en San Lorenzo, a 7 de octubre de 1821). 

De vuestra majestad, buen bennano, tio y cufiado =(Ferxakdo)Yo £LRET.=5 
Manu4Í Gonzalez Salmon, 

Ofllcto 

(5.M5Í) 

III."** c cx."^ sr. — Finalmente sua magestado el-rci catholico tem determinado 
que em o dia 11 do corrente mez, pelo meio dia, no real sitio de S. Lourenço, 
receberia a minha credencial de enviado extniordinario c ministn> pleutiK>tenciario 
de sua magestade íidelissima o senhor D. Miguel 1. Esta eommimieaçâo me foi 
fvita hontem pelo ministro de estado D. iManuel Gonzalez Salmon, com o maior 
regosijo, segiurando-mo ao mesmo tempo o contentamento em que se aclia seu au- 
gtisto amo cm ver ultimada esta tao importintc neguciayHo jKira os dois paizes pe- 
ninsulares. 

Nilo deixei escalpar esta occ4isi3o pani fazer o elogio que o assumpto exigia 
a el-rei catholico o a seu ministério, pehi conducti o sabedoria tSLo rcc<»mmenda- 
vcl n'este particular, o quanto el-rei meu amo ficanl penhorado com tHo lisonjeira 
noticia; plissei entUo a infonnar-me como me devia apresentar a el-rei; disse-me 
que sua magestade o tinha prevenido que me receberia como nti aqui tem feito 
((piando 80 acha fúi*a da capiud) com os mais individuos do c*or}H) diplomático, ciue 
vem a ser no seu gabinete partieuhir, c sem nenhuma etiqueta, indo ou vestido 



796 

de fraque e pantalonas, como se pratíca, devendo já apparecer no dia 14 á corte 
por serem os annos de el-rei. 

Deus gnarde a v. ex.* Madrid, 8 de outubro de 1829. — ^HI."** e ex."^ sr. visconde 
de SantarenusasC^ia^Ie da Figueira^ 



£l-rei nosso senhor, attendendo á fidelidade com que, no inteiro desempenho 
de seus deveres, ficaram mortos ou prisioneiros os oíBciaes e praças de pret que 
tiveram esta soite no desembarque que se fez na ilha Terceira cm 11 de agosto 
ultimo: ó servido determinar que ás familias dos mortos na referida occasiSo se 
faça extensivo o decreto de 4 de junho do anno próximo passado, o que ás dos 
prisioneiros se continue, a abonar e satisfazer o soldo que a elles pertencia se- 
gando suas graduações. 

Deus guarde a v. m.*^ Paço, em 9 de outubro de 1 829. =Con(?s dt S. Lou- 
reii;o.=Sr. António Firmo Fdner. 

omoio 

Hl."* e ex.** sr. — O ministro do sua magcstade catholica manda lun expresso 
por onde remetto este ofiieio. 

A nossa qnestHo nada tem adiant;ido; continuo a fazer o mesmo juizo d'csto 
governo, que, sendo esscncLalmente realista, e nllo desejando, de maneira alguma, 
que a ordem das cousas estabelecidas em Portugal seja na menor cousa alterada, 
acha um certo embaraço de concorrer, por meio do reconhecimento, para a con- 
solidação da mesma ordem ; qual é este embiiraço não é possível descobrir, só se 
pôde suppor no receio dos ataques da opposição que a administraçSlo actual deseja 
tanto mais evitar, quanto é maior a guerra que se lhe faz, e que tem mais de um 
motivo de ataque, sendo o principal as inquietações da Irlanda, que provam, se- 
gundo elles, ter-se enganado o duque de Wellington, julgando que na emancipa- 
ção dos catholicos sanava aquello mal ; sobre a nossa questão não evita, de certo, 
os ataques, reconheça ou nao reconheça. 

Tenho-mc abstido de procurar lord Aberdoen; evitou-me tantas vezes que 
julgo menos digno para o governo continuar, como um pretendente, papel que 
mesmo nas conferencias fazia ; depois de que aquclle ministro respondia em con- 
clusão le moment n*est pas encore arrité, não sendo possivel trazel-o a uma ex- 
plicação satísfactoria ou a terreno em que se podesse discutir. 

Se me é permittido levar a minha opinião á presença de v. ex.*, direi que 
acho mesmo menos conforme com a dignidade do governo a minha estad^ aqui, á 
vista da pertinácia d*este governo ; até agora podiaraos esperar que um aconteci- 
mento Qualquer traria o momento que o governe espera; mas agora que a concor- 
rência de tantas e tão fiivoraveis clrcumstjmcias parecia ter trazido quanto se po- 
dia desejar, não vejo um motivo que nos possa fazer esperar mna epocha próxima, 
e então acho bastante humilhante estar a pedir uma graça que é de tanta justiça. 

Nem eu, nem as pessoas a quem me dirijo, sabemos o que deva fazer que 
possa adiantar a negociação, e creio que só negociando para que alguma outra 
potencia continental se decida a seguir o exemplo de Hespanha é que este governo 
se resolverá; espero a publicidade do reconhecimento d'aquclle governo para ver 
o eficito oue elle faz nos outros, e talvez que este queira observar que impressão 
£iz no publico. 

Deus guardo a v. ex.* Londres, 10 de outubro de 1829.— Dl."* e cx."* sr. 
. visconde de Santarém. = 1 Taconc/e dt ÂMstea. 

OfBoio 

{!.• 147 ramais) 

Hl."* e cx."* sr. — Fui avisado antes do hontem que o governo franccz iiul»* 
revogado a ordem para que os depósitos dos refugiados fossem dispersos; esta 
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mesma noticia publicou hontcm o Cofutituãonàl, Se ella se verifica, lia segura- 
mente rasSo extraordinária para esto governo obrar em sentido diametralmente 
opposto ao que me tinha promettido o príncipe de Polignac; hoje conto fiizer ttf- 
das as diligencias para indagar o qno na a este respeito, o peoirei uma audiên- 
cia ao ministro dos negócios estrangeiros quanto antes* 

Já hontem procurei o embaixador de Ilcspanha para lhe fidlar n*este assumpto, 
e, nSo o tendo encontrado, conto hoje fallar-lhe. 

. O marquez de Palmella chegou aqui, como participei a v. ex,\ e, sabendo da 
ordem para a dissolução dos depósitos, é provável tenha feito diligencias para se 
oppor á sua execução, e já me affirmam ter elle proposto fazer embarcar para 
Ostende uma parte dos ditos depósitos. O governo francês, que muito se deseja 
ver livre de uma dcspeza tao grande, talvez annuisse a essa proposta, e n'este 
caso se vô o que deu motivo á suspensão da ordem para a dissolução, sendo isto 
por ora meras conjecturas minhas ; queira v. ex.^ esperar pelo seguinte correio, 
cm que detalhadamente e com todo o òonhecimento de causa participarei o que 
se passar. 

A paz do oriente concluiu se em Andrínopla; v. 'ex.* pelos jòrnaes se porá 
ao facto das vantagens que parece cila traz á Rússia; o tratado, porém, ainda não 
foi publicado em todos os seus artigos. 

Deus guardo a v. ex.* Paris, 12 de outubro de 1829. — 111."* c ex."" sr. vis- 
conde de ^5antarcm. = Conde da Ponte, 



Officio 

(I.MJ7) 

Hl."' e ex."^ sr. — ITontcm, domingo, á hora indicada, fui introduzido no ga- 
binete de cl-rei pelo ministro D. Francisco Thadeu Calomarde, e fiz a entrega nas 
mãos de sua magestiidc catholica da carta de cl-rei, nosso augusto amo, em que 
me acredita junto a el-rci catholico. N'cste solemue acto tive a honra de lhe ma- 
nifestar quanto cl-rei iidelissimo era sensível ás provas de verdadeira amisade e 
interesse que sua magcstade sempre lhe tinha mostrado, como certificaria a carta 
que tinha a honra de depositsir nas suas reacs mãos, sendo para mim um verda- 
deiro prazer que o meu augusto amo me encarregasse d'csta missão, que me pro- 
porcionava junto a sua magcstade a felicidade de ser interprete dos sentimentos 
que animam a minha corte, da amisade, união e perfeita Iiarmonia que deve subsis* 
tir entre as duas monarchias. 

Sua magcstade, com a bondade costumada me respondeu, qiie tinha muito 
prazer em ter sido o primeiro soberano que reconhecia el-rei D. Miguel I, e que 
esperava que os demais soberanos da Europa seguissem o seu exemplo. 



Deus guarde a v. ex.' S. Lourenço, 13 de outubro de 1829. — 111, 
sr. visconde de Santarém. = Coiirfe da Figueira. 



e ex. 
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Nota, 

Para o cavalheiro de Acosta. — O abaixo assignado, conselheiro, ministro c 
secretario de estado dos negócios estrangeiros, tem a honra de accusar a recepção da 
nota que, na ãata de hontem, Uie dirigiu o sr. cavalheiro de Acosta Jlontealegre, 
rcmcttendo-lhe a copia da credencial de sua magcstade catholica, que o acredita 
como seu enviado extraonlinario o ministro plenipotenciário junto de sua mages- 
tade fidelissima, pedindo ao mesmo tempo houvesse sua dita magcstade de lhe 
fixar dia e hora para entregar nas suas reacs mãos a referida credencial original. 

O abaixo assignado, tendo feito presente a sua magcstade el-rei fidelissimo, seu 
augusto amo, a sobredita nota, foi o mesmo senhor ser\ndo auctorisal-o a declarar 
ao sr. cavalheiro de Acosta Montealegre, que sua magcstade o recebf rá em au- 
diência de formalidade, para aquellc eifeito, no seu real palácio de Queluz aos 14 
do corrente, pela uma hora da tarde. 

O abiúxo assignado aproveita gostosamente esta occasião para significar ao 
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ur. cavalliciru de Âcostn Montcalegrc os Bcntlmeutus ãa 8iia nlta conBÍí1craç!lo c 
estima. 

Palácio do Queluz, cm 13 de outubro do 1829.= Visconde de Santarém. 

m 

Olircular' 

£l-m nosso senhor tem determinado dar ám««inhíl, pela uma hora da tsirde, 
n'esto palácio, a primeira audiência ao cavalheiro de Acosta Montealcgre, a fim de 
receber a siui credencial de enviado extraordinário o ministro plenipotenciário de 
su]^ magestade catholica, junto á siui augusta pessoa, e é servido que v • . • assista 
líquelle acto vestido de segundo uniforme, dispeusando, para este fim, o luto actual. 

Palácio de Queluz, 13 de outubro de 1829. ss Msconde de Saniarem. 



Com o titulo de Variação da aijulha politica na marcha do gabinete britannico 
acerca dos negócios de Portugal desde o auno de 1826 até o de 1829 appareceu no 
Paquete de 13 de outubro o seguinte artigo, que causou grande impressão: 

cNa Gazeta de Lisboa, n.* 80, publicada no dia quinta feira G de abril de 182G, 
e na jtwrfc official d VI Ia, le-se o seguinte: , 

«No dia 4 do corrente sua alteza a senhora infanta D. Izabel Alaria deu au- 
«diencia ao embaixador de sua magestade britannica sir W. A'Conrt, o qual com- 
«primentou su.i alteza por ordem do seu governo, e da])arte do viesmo ojfereceu ao 
«governo d'estes reinos a segunuiça de todo o apoio e da mesma amisade que sua 
«magestade britiinnica até á ultima hora de siui. magestade imperial e real, que 
«Deus haja era gloria, conservou ao seu antigo c leal alliado; de tudo o que é 
«luna prova a 2>ennanencia da esquadra britannica surta no Tejo, destinada a 
«prestar a este governo o mesmo ser\'iço que prest;lra a sua magestade.» 

«Esta declaraçílo oílicial nunca até o dia de hoje foi contrsiriada pelo gabinete 
britannico; li»go, é evidente que elle nao só reconlieceu, mas prometteu apoiar e 
defender o governo portugucz de 1826. E em nome de quem estava organisado 
aqucUe governo, e em nome de quem presidia como regente a senhora infanta 
D. Izabel Maria? Xao era outro senílo o do el-rei D. Pedro IV, a quem o mesmo 
gabinete britannico, nílo só reconheceu, mas solemncmente prometteu apoiar e de- 
fender. Quando X) mesmo gabinete fazia esta declaração e estas promessas, tam- 
bém c claro que, n?io só reconhecia a pessoa de el-rei, mas j;i virtualmente a sua 
successora e sua filha, a senhora D. ]Maria II, porque no mesmo acto em que o 
senhor D. Pedro lYacceitou a eorôa de Portugsil, abdicou também simultanea- 
mente os seus inquestionáveis direitos em sua filha ; logo, reconhecendo o g.ibi- 
uete britannico os direitos do imperador do Brazil como rei de Portugal, e ofTe- 
recendo-se ao mesmo tempo para os ap(»iar c defender, também simultaneamente 
reconheceu os direitos de sua filha e se obrigou a apoial-os e defendel-os. 

« Parecem nHo ter replica, pelo menos nma replica racionavel e bem fundamen- 
tad<n, todas as diversas conse([uencias que acabamos de tirar d'este principio in- 
disputável, e que nunca até agora foi contrariado; e sendo isto assim, porque nao 
se cumprirá no anno de 1 829 o que tno publica e solemnomente se prometteu no 
anno do 182G? Com efleito, esti variaçilo de politica é inexplicável, porque, exis- 
tindo as mesmas pessoas a quem se fez a promess;i publica e solenme, c não tendo 
ellas mudado nem de caracter nem de condiçHo, não é possível descobrir motivo 
justo que a possa invalidar. 

«Nlto contente o gabinete britannico era mandar fazer pelo seu ministro sir 
W. A'Court esta declaração de verdíuleira amisiule e de alliança, quiz «ninda eom- 
proval-a com factos antecedentes, dizendo qiic a pn^va da sua sinceridade est^iva 
na permanência da sua esquadra surta no Tejo, e que assim como ella tinha até 
ali prestado os seus 8er>'iço8 a el-rei D. JoKoVI, os continuaria ainda a prestar 
ao actual governo, que nlío era outro senHo o do filho e da neta do mesmo rei de- 
funto. Bem se vô, portanto, que )K>r esta declaração o mesmo giibinete prometteu 
defender o apoiar com forças physieas o governo c os direitos do el-rei D. Pedro IV 

I Dirigida a todos os digiiitariot da ourt«. 
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O de sua filba a rainha D. 3Iaría II, como at6 áouclla epocha tinlia defcndiclo o 
governo e ob direitos de cl-rct D. JoUo VI. E de onde procedo cntZo esta suaactoal 
variaçJlo |)olitica? É cila certamente inexplicável, como já o temos dito, e nlo será 
fácil que alguém ache uma boa rasâo que a histifique. 

cO gabinete brítannico, para se livrar das terríveis dlfficuldades em que se 
acha envolvido pela varíaçSo politica que começou a mostrar na qucstio de Por- 
tugal, tem constantemente recorrido a um certo subterfúgio, que elle emphatica- 
mente tem denominado não interferência ; assim, cm rasâo d'Í8to, pode ser encon- 
tre alguém que o pretenda desculpar, dizendo que, se a esquadra, surta no Tejo, 
para ali fura mandada a fim de proteger a pessoa e direitos de el-rei defunto, fora 
tauibcm só em consequência do mesmo rei a ter pedido, e portanto que o mesmo 
gabinete nunca tivera tençílo do interferir em os negócios internos de Portugal, 
mas simplesmente dera soccorro a um alliado que lh'o havia requerido. Porém, 
n'estc caso temos ainda imia pergiuita que fazer, e que de certo nunca terá uma boa 
resposta* Primeiramente, se isto assim fosse, a esquadra britannica se devia ter 
immcdiatameute retirado do ))orto de Lisboa, porque só com isto mostraria que 
ella ali tinha estado por aiusa da pessoa do rei defunto; não aconteceu, porém, 
isto assim, porque longe de se retirar, ficou ainda para apoi«ar e defender o novo 
governo, que era o de el-rei D. Pedro IV. Logo n'este passo mostrou o gabinete 
britanuico que, se as suas forças navaos até ali -tinham estado só por pedido do 
defunto rei D. Joí\o VI, continuavam cilas a estar ali por effeito de uma generosa 
inttrfcrcncia a favor do novo governo, porque nao constai que este as requeresse. 
Em segundo logar, se com eíleito este auxilio britanuico só foi dado a requeri- 
mento do rei defunto, e a um tal requerimento se nAo )k>(1c escusar o gabinete 
britíumico, como bom amigo c alliado, ponpic se recusiiu o mesmo gabinete a dar 
um igual auxilio á actual minha, a senhora D. Maria II, quando ellc lhe foi oiB- 
cialmeutc pedido pelo manpiez de Barbaceua em a nota de 25 de novembro do 
anuo passado ? Os casos sHo idênticos, porí[ue t<mto el-rei D. João VI como a rai- 
nha a senhor.i D. !Maria II, teem sido ambos reconhecidos como legítimos sobe- 
ranos de Portugal pelo mesmo gabinete. A variação da agulha politica tem con- 
seguintemente sido n'cste ponto venhideinimentc extraordinária e portentosa. 

c Concluiremos este artigo com um dilemnm, ao qual muito dcsejariamo3 ver 
dar mna resjjOsta clara e concludente: ou a esquadni britannica, que se aclmva 
surta no Tejo no anno de I82tí, e que ali se conservou para apoiar o governo es- 
tabelecido em nome de el-rei D. Pedro IV, tinha sido pedida por el-rei D. Jollo VI, 
ou para ali tao somente tinha sido mandada por luna generosa interferência do 
gabinete britanuico: se tinha sido pedida, e n'este caso nílo houve motivo para 
se recusar, também o auxilio que o marquez de Barbacena, em nome do impera- 
dor D. Pedro, pediu a favor do sua filha, a legitima rainha de Portugal, nílo po- 
dia nem devia ser recusado, porque ambos os auxílios forani requeridos para de- 
fender c apoiar a legitimidade. Se, pelo cimtnirio, a diti esquadra nunca foi ])edida, 
lM)rém foi só um eÒeito da generosa interferência e amisade do gsibinete britanuico, 
também agora o mesmo gjibinctc devia empi^egjir uma igiml generosa interferência 
para defender os legitimes direitos da rainha a senhora D. Jlaria 11, rainha que 
actualmente se achava nos domínios inglezes, e n'elles, e até na corte, era recebida 
eomo tal. Ainda quando esto generosidade nSo fosse um dever, se devia ella coin 
líreferencia praticar a favor de uma j«>ven c persegui<bi rainha, porque o seu caso 
é muito mais atroz, ò muito mais esc;mdaloso do que todos os que ameaçaram a 
pessoa c a dignidade de seu avô el-rei D. JoíIo VI. Apesar de todas estas rasoes, 
a causa do infante D. Miguel, a quem mr. Peei na ultima sossiiio do parlamento 
chamou positivamente usurpador, ainda acha a{>oio o ainda acha defensores n^aquellc 
mesmo gabinete que mandou retinir o seu miuistro de Lisboa, c que ainda se nXo 
atreveu a reconhecer a usurpaçHo ! 

cLord Aberdeen na camará dos nares (sessão de 16 de julho de 1828) reve- 
lou-nos sufficicntemente os motivos d'csta variação na politica britannica; porém 
o tempo, que é o verdadeiro mestre das cousas e dos homens, lhe ensinará ainda 
um dia a desconfiar mais um pouco da exactidão de toílos os seus cálculos. Per- 
suadc-so lord Aberdeen que os laçtis mais fortes com que )HHle.j)render Portugal 
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ao carro triumpbal do Inglaterra sSo os da usurpação, os do abêoluitêmo^ e os de 
uma demente e feroz tyrannia; porém n^isto muito se engana o nobre lord, porque 
esses laços sZo tSo mesquinhos o fracos como os que actualmente prendem o des- 
prezível e t^ranuico usurpador ao throno portuguez.» 

O subsequente documento mostra que as idéas do ministério da França nSo 
eram favoráveis á causa de D. Miguel de Bragança. 

Oflielo 

(I(.M49reserTi4o] 

Hl."** e ex."" sr. — Tenho summa pena de me ver obrigado a referir a v. ex.' a 
conferencia que tive hoje com o príncipe de Polignac; o meu dever, porém, me im- 
pde commimicar a v. ex/ o resultado d^clla, o qual é seguramente mui desagradável. 

Tendo sido o objecto para que lhe pedi esta audiência demonstrar-lhe o quanto 
era contraria, ao que clle mesmo me tinha promettido, a decisSo tomada ultima- 
mente pelo ministério francez, relativamente aos refugiados dos depósitos de Lavai 
o Saint-ílalo, comecei por lembrar ao príncipe as suas próprias palavras na segundca 
conferencia que tivemos. Demonstrei-lhe que a partida dos refugiados para Os- 
tcnde era um meio indirecto para irem à ilha Terceira, e que o governo francez, 
consentindo em tal, faltava positivamente a tudo quanto tinlia prouiettido. Depois 
de lhe fazer todas as reflexões sobre este assumpto, lhe observei que a rasao 
pela qual o governo hespanhol e portuguez lhe tinlia convindo e tinham exigido 
a dissolução dos depósitos era justamente para impedir o seu embarque reunidos 
para a Terceira, pois que para residirem em França lhes era. indiiferente existi- 
rem reunidos ou dispersos os refugiados; o governo francez tinha, nSo só annuido 
a isso, mas até o havia promettido, o agora, segundo o que me constava, faltava 
á sua promessa. 

O principe, tendo-mc ouvido com muita attençao, passou a dizer-me que a 
dispersão com eft*eito nao podia ter logar, visto exigirem os refugiados sairem de 
França em direitura a um porto que não era portuguez, ao que o governo fran- 
cez não podia opjior-se; «niem d'isso o governo de siui magestade christianissima, 
6 elle principalmente, nada podiam fazer mais pela caus<a de Portugal ;. a publica- 
ção das ultimas sentenças contra o marquez de Palmella e outros seus cúmplices 
na revoluçilo do Porto, demonstrando um desejo de fazer mal e uma sede de vin- 
ganças muito extraordinária, fazia com que elle de todo abandonasse a questão, 
pela qual até aqui, tanto em Londres como em Paris, tanto tinha pugnado. 

Repetindo-me o que me tinha dito na ultima conferencia, renovou-me a idéa 
de que o marquez de Palmella e outros n?(o podiam ser condemnados por crimes 
que nílo tinham, pois que sua magestade ainda nHo tinha feito reunir os três es- 
tados quando aconteceram os movimentos do Porto, e nao podia, portinto, fazer 
sentenciar a quem obedecia ao soberano que até ali era reconhecido por toda a 
Europa e até por Portugal. Que se sua magestade tivesse seguido os bons conse- 
lhos deveria lançar um véu sobre o passado, e restituir cabal e absolutamente os 
bens a todos os sentenciados, abandonando o systema de confiscar; que só uma 
restituição perfeita a todos estes individues poderia reconciliar sua magestade com 
a Europa, e poderia trazer a Portugal a tranquillidado c segurança. O governo 
de Portugal, sabendo ser este o único meio pelo qual se pode unir á Europa c 
obter o reconhecimento do seu soberano, despreza os nossos conselhos e obra em 
sentido contrario; logo nSo precisa das outras potencias, c não deseja o reconhe- 
cimento de el-rei D. iliguel. 

Passou depois o principo a fallar-mo do que tinha feito por a causa de el-rci 
em Inglaterra durante a sua embaixada; provou-me dever-se-lhe em grande parte 
tudo quanto o governo inglez tinha feito a nosso favor; e passando logo a infor- 
mar-mo do plano seguido depois que entrou no ministério, mo disse tinlia arran- 
jado as cousas do modo que no mez de janeiro sua magestade seria reconhecido 
jicla. França c Inglaterra, e concluiu, a final, segurando-me abandonava de todo 
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o nosso hcgociO| visto u3o ser a marcliado governo português «qnella que o poderia 
justificar a clle perante a Europa de ter tomado o nosso partido. Devo oiMervar 
a V. ex.^ que cu, nSo só repito as judavras dos ministros nos meus oflBdos, mas 
traduzo, quanto posso, taes quacs as |)alavras que mo repetem. 

Podendo eu negar que o governo portugucz mandasse publicar ati hoje as 
sentenças cm qucsâio, pois as Gazeta» dt Lisboa até á data de 30 de setembro 
nao fazem rocnçSo d'ellas, nSo posso, norém, deixar de justificar o meu governo 
no caso d^cllas existirem, como supponlio existem* 

Sua magcstade mandou uma alçada ao Porto para julgar os crimes de lesa- 
magestade ali commcttidos. DiiTcrcntcs indivíduos foram em consequência execu* 
tados, os crimes d^aquclles sendo igiuics aos d'estes sobre quem recaem agora as 
penas das sentenças cm questão, nllo podiam os ministros ter condenmado uns 
sem imporem a mesma lei aos outros. O governo português não é um governo 
despótico, é absoluto monarchico, portanto a divisSo dos poderes é respeitada en- 
tre nós ; é claro, pois, nílo dever o poder do governo ingerir-^se na applicaçSo que 
os magistrados fazem ás leis ; se estas leis sHo ainda algumas rigorosas, nSo tem 
o governo tido teni})o de as modificar, e nlto existindo outras é por cilas que ae 
deve julgar, e se alguma naçSo as julga barbaras, nSo deveria ser a França a pri- 
meira a fazel-o, nação aonde ainda boje existe até a pena de marca de ferro, 
maldade que cm Portugal se nâo pratica: passando, porém, ao verdadeiro ponto 
da qucâtíio, sua magestado, como rei de Portugal, p<)de modificar e perdoar aos 
réus, mas nilo «e eiitreiuettc no poder judiciário, e longe de ser por isso censu- 
rado, deve ser louvado; as sentenças de que se trata, nao as jtdgo eu motivo para 
que o príncipe deixe de proteger a nossa causa; não ha, de certo, uma rasSlo que 
o justifique de uma tao extniordinaria mudança. 

Sc o governo portugucz desprezasse os conselhos de moderação, que fizeram 
objecto da ])rinicir<i conferencia que tivemos, c que eu lhe communiquei, se desse 
motivos novos demonstrando não os seguir, teria n'esse caso o príncipe rasão de* 
se queixar; mas aonde existem os motivos? Eu não os encontro em parte alguma. . 
As sentenças acima mencionadas nao são objecto novo, fazem parte da mesma 
sentença que condemnou o Gravito e outros; ora, qiuindo o príncipe entrou no 
ministério já estes tinham sido condemnados, entretanto comc*çou o seu ministério 
com boas di Aposições para comnòsco, logo parece que as não deveria ter mani- 
festado ou .não deveria mudal-as por uma rasão que é a me^ma que já tinha quando 
a nosso favor se declarou, pois são as sentençjis proferídas ])elos mesmos minis- 
tros e pelos mesmos crimes, o não cousas novas como se pretende; em simima, o 
governo portugucz não |)odia impedir a acção da justiça, mas não se segue por 
isso que el-rei de Portugal deixe de poder fazer o que julgar conveniente relativo 
aos individues pronimciados. 

Quanto ao direito que tinha sua magestade, ainda como regente, de poder 
mandar indagar dos crimes commcttidos no Porto, ainda quando estes eram co« 
bcrtos com a capa de obediência ao imperador do Brazil, por elles reconliecido 
rei de Portugal, ó claro ser reconhecido pela Eiuropa, que as revoluçíkís militares 
contra o soberano regente reconhecido são olhadas em todos os paizes como cri* 
mes de alta tniição; isto basti para justificar o governo da decisão que tomou a 
este respeito. Passei entno de novo ao caso dos ríífugi<idos, e propondo differen- 
tes meios para se fazer eífeetiva a promessa do governo francez, a todos o prín- 
cipe se recusou, e me disse, por ultimo, estar tomada a resolução definitiva ae os 
deixarem ir para onde quizessem, sendo esta e outras medidas da mesma natu- 
reza n que merecia a conducto pouco conciliatória do governo de Portugal, o qual 
]x>deria de hora em diante fazer o que lhe conviesse, e as nações da Europa to- 
. maríam a seu respeito as decisSes que julgassem convenientes segundo a sua con- 
ducta posterior; que por ora, porém, ficava esse negocio sus|K'nso, e que elle, 
príncipe, só no caso extremo ae el-rei seu amo Hro ordenar, faría alguma cousa 
por nós, mas que jamais tomaría a iniciativa em similhante matéria. 

É mui fácil reconhecer-so que o marquez de Palmella, depois de ter chegado 
a Paris, p6do alciínçar a saída dos refugiados, o que sabendo quanto adiantados 
estavam os nossos negócios, se apn>veita de novos argiuuentos |>ara interessar 
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esto governo a sou favori dedaniiido que indo quanto tem feito foi em conse* 
queneia de ter sido o imperador do Bnudl reconliecido como rei de Portugal pela 
Europa, e que serA uma bariíaridade o reoonhecerem a sua magcstadc, deixando-os 
a elle e seus companheiros na miséria por terem seguido luna causa que tinham jul- 
gado legitima. Nao obstante estar cu persuadido que o visconde de CancUas nada 
pôde obter nos Paizes Baixos, passo, porem, a communicar-lho a partida dos de- 
pósitos para Ostcndo, e ji.tive a promessa do conde de Ofalia, relativamente a 
escrever ao ministro de Hcspanha cm Bruxellas sobre este assumpto ; o que, pois, 
me parece restará a fazer, é que y. cx.* faça sentir a sua magestade a necessi- 
dade da continuação do bloqueio da Terceira, do modo mais rigoroso possivel na 
estação actual, miico meio que julgo podení impedir a entrada d'estes rebeldes 
na dita ilha. 

Queira v» cx.^ por mim ter a honra de beijar a mão de sua magestade, pelo 
seu reconhecimento pela nação hespanhola, e segurar a sua magestade que eu 
tomo uma grande parte n^cstc interessante acontecimento. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 14 do outubro do 1829. — 111."** e ex."*® sr. vis- 
conde de Santarém. :=: Conde da Pente. 



Laleham, 20 do outubro de 1829. — Senhor: — Hoje temos a honra de escre- 
ver a vossa magestade imperial com o coração cheio do alegria e das mai.s^Hson- 
jeiras esperanças, pela certeza qiie em officio de 22 de agosto passado nos dá o 
cônsul geral de Portugal no Rio de Janeiro, de que vossa magestade imperial tem 
a causa dos leaes portuguezes no seu magnânimo coração, como fez ver no pri- 
meiro momento em aue a Divina Providencia lhe confiou a mais antiga herança 
de seus augustos predecessores, e que estsl na firme resohição de a sustentar com 
*tx mesma energia e dignidade de caracter que tanto distinguiram. os princípios do 
seu glorioso reinado. De muito maior Siitisfiição seria sem duvida para nós esta 
certeza, se nos viesse directamente da secretaria de estado, ou pelo gabinete de' 
vossa magestade; porém quando o cônsul portuguez se funda em ordens positivas 
de vossa magestade imperial, não nos é possivel duvidar do que nos escreve, e 
que tanto é conforme com o que sempre esperámos de um soberano tíío justo e 
tão magnânimo. 

A causa dos leaes portuguezes, que por ser a causa da legitimidade devia 
ser a de todos os soberanos, é muito especialmente toda de vossa magestade im- 

{>erial, tanto pelos estreitissimos vincules do sangue com que vossa magestade está 
igado á rainna fidelíssima, como por ser vossa magost^ide próprio quem nos deu 
esta augusta e amável soberana, o quem onlcnou aquelles actos, de que a alcí- 
vosia tão perfidamente abusou para conseguir a usur^vição do throno e oppriniir 
a nação portugueza. Os portuguezes que tanto tOem padecido com a tyrannia da 
usuri)açSo, padecem por quererem guardar escrupulosamente o juramento de fide- 
lidade que vossa magestade com incontestável direito d'elles exigiu, e que elles 
com a mais perfeita espontaneidade prestaram, e por não consentirem suas con* 
sciencias que reconheçam outro soberano senão a augusta rainha que vossa ma- 
gestade imperial lhes deu por sua abdicação, c que é chamada por todo o direito 
para occupar o throno de 1). AfTonso Henriques. Mais de cincoenti mil portugue- 
zes que se acham pronunciados criminosos por inimigos do governo intruso, os 
muitos milhares de indivíduos de ambos os sexos que gemem nas cadeias, um 
numero muito maior de escondidos e homisiados, e alguns milhares de pessoas 
que tiveram a fortuna de poder buscar asylo em paizes estrangeiros, aonde for- 
mam um como protesto vivo contra a usurpação, são argumentos irrefragaveis de 
que a maioria da nação portugueza detesta a usurpação e seus auctores, e que 
vossa magestade imperial pôde contar com a sua inteira adhesão e acrisolado amor 
i augusta soberana que de vossa magestade receberam, e em cujo serviço já na 
ilha Terceira deram provas das gentilezas que são capazes de obrar, sendo habil- 
mente dirigidos e commandados. 

Mós e todos os portuguezes não temos, senhor, outro refugio nem outra espc- 
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rança seiílo em tom* mogestade imperial, e aHsim como só Tossa maffestade podia 
legitimar nos808 esforços para aniquilar a usnqiaçSoy tiunbem só de Tossa ma- 
gcstade nos podem vir os meios para tomar estes esforços cffieazes e verdadeira- 
mente proveitosos. Forçoso é, todavia, confessarmos qae algnns actos públicos do 
governo de vossa magcstode imperial e algumas discussões na camará dos depu- 
tados do Braz'^1 vieram encher os affectuosos corações dos portugueses leaes da 
mais dolorosa perplexidade, da qual felizmente nos veiu livrar a segurança que 
vossa magcstode imperial foi ser\'ido mandar-nos communicar. 

Os poderosos alUados de vossa magestade na Europa, distrafaidos talvez por 
objectos de mais alto e de mais immcdiato interesse para os seus estados, ou mo- 
vidos por motivos secretos de interessada politica, abstêcm-se de toda a interven- 
ção directa nos negócios de Portugal; e escudando-se com o exemplo do Brazil, 
esperam que o senlior infante D. ]\Iíguel seja possuidor pacifico de todos os do- 
mínios da corOu }>ortugucza, ou que a senhora D. Maria II appareça em attitude 
e com forças adequacbis para debellar a usurpação, a fim de entSo reconhecerem 
.o rei de facto ou ajudarem a rainha legitima. £ em todo o caso não temos por 
agora que esperar soccorro e protecçiio senSo de vossa magestade somente. 

As noticias de Portugal de Ciida vez srio maia tristes ]>ara os corações sensí- 
veis^ e ao mesmo tempo mais favoráveis para a causa da rainha, nossa senhora; 
a miséria e o descontentamento vao chegtmdo a todas ns classes, o exercito co- 
meça a estíir oní cvideutc insubordinação, a fazenda publica acha-se arruinada, já 
estào consumidos por aiitocipa^*rio os reiulimeutos do anno de 1830, e o estado 
ameaça ])or todos os lados immiuente dissolução. O dia cm que apparecer instai- 
lado publicamente o governo que vossa magestade imperial foi servido crear em 
nome da rainha, nossa senhora, ha de ser o primeiro da queda do governo in- 
truso. 

Temos noticias dn ilha Terceira até 21 de setembro passado. O bloqueio du- 
rava ainda, posto que sem muito vigor, e emquanto o governo de Lisboa desaf jga 
o sen impotente furor, fazendo condemnar á morte mais ignominiosa o conde de 
Villa Flor, e todos aquelles com quem elle fez o anno passado a mal suceedida 
jormtda do Porto a bordo do Belfant, este bravo e honrado portuguez trabalha 
com incessante fervor em fazer inexpugnável aquella ilha, aonde está refugiada 
e gloriosamente representada a lealdade portugueza. 

O céu ha de ter pcrmittido que sua magest^ide imperial a imperatriz do Bra- 
zil e a rainha fidclissima, nossa senhora, tenham cheg<ido já, com prospera via- 
gem, á corte de vossa magestade, para ahi serem nossas poderosas advogadas. 
As nossas humildes supplicas, de que o marquez de Barbacena foi portador, en- 
volvem em si, dizemol-o sem exageração, os futuros destinos de Portugal, e a 
sorte da causa de sua magestade fidelíssima, e firmemente esperámos que o gene- 
roso e magnânimo coraçilo de vossa magestade nos nSlo ha de abandonar em t2o 
importante conjunctura. 

Permitta-nos vossa magestade a honra de beijarmos a sua imperial mSo. 

Deus guarde a vossa magestodo. = JI/arjWíT ih Valênça=Josié Ant^inio Quer- 
reiro. 

Ollloio 

111."* e ex."** sr. — Tenho a honra de participar a v. ex.* que hoje comecei a 
tirar «is testemunhas referidas, havendo inquirido na devassa cento e duas. A ne- 
cessidade de um maior numero de testemunhas para «apurar factos e circumstan- 
cias, e os extensos depoimentos das mesmas me occuparam mais tempo do que 
eu poilia imaginar ser necessário, por cujo motivo sou agora obrigado a dizer a 
\. ex.* que antes de um mez mais nHo poderei ultimar esta minha commissSo. 

Remetto a v. ex.* as inclusas relaçí!(es dos individues presos e d^aquelles a 
quem mandei fazer sequestros depois da minha conta de IG do passado *, da. qual 

1 Das rc1ftÇ4»C8 jantas, passadas i>o1o cscrivSo rcFpootlvo Femamlos Bra^a, consta que as 
pCRfioas prr^as desde IG <1c sí^tomhro foram Guilhonne Kiboiro, ne^xâtinte, filho do vice-eon- 
ituj de França, Scrpo Pereira Ki1>eiro; José I/rnaeio da Silva, botequinetro ; Joaquim José «o 
Hridella", trabalhador; Jom*^ Blntbias, en*ado de si^rvir ; Jo^ó Vicente Machado, vivendo de sua 
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peço a V. cx.* resoluçSOi assim eonio cia outra do 2 do mesmo mez. Ê qua&to 
me cmnpre agora levar ao conhecimento de y. ex/ para ser presente a el-rei 
nosso senhor, a quem rogo a y. ex.* a honra de beijar da minha parte a sua real 
mão. 

Deus guarde a v. ex.* Horta, 20 de outubro de 1829. — 111."* e ex,"* sr. João 
de lilattos e Vasconcellos Barbosa de Magalhães, ministro e secretario de estado 
dos negócios ecclesiasticos c de justiça. :=JW ifonteiro Torreê. 

Offleio 

111."*^ e ex."* sr.— Em simples cumprimento do meu dever, apresso-me em 
participar a y. cx.* (para doesta informaçHo se poder servir convenientemente) 
que o grande numero de refiigiados portuguezes de todas as classes que estavam 
em França nos depósitos de Tougeres, Lavai, etc., nHo querendo sujcitar-se á dí- 
visUo em pequenas fracções, que o governo írancez, com muita rasSo e conlieci- 
mento de causa, lhes liavia intimado, projectam embarcar em Saint-Malo e vir 
por Ostende reimir-se a outros muitos dos seus camaradas, que est3o n'cste reino 
em o deposito de Bruges c no mesmo porto de Ostende. 

Tendo muitas e bem fundadas rasoes de crer que toda esta reimiao nao só 
tende a reforçar a rebelliao da ilha Terceira, porem a revolucionarem também as 
outras ilhas dos Açores^ estou empregando todos os meios ao meu alcance para 
impedir e obstar ás mui transcendentes consequências, que uma revolucionaria 
foi*ça tal rcimida pode produzir contra o socego publico de Portugal e da mesma 
Hespauha, porque as Canárias entram no mesmo infernal plano, assim como as 
ilhas de Cabo Verde, e o mesmo reino de Angola igualmente. 

Taes s3o os vistas gigantescas que a facçíio imaginou e o grande comité di- 
recteiir nlío deixará de apoiar; ^*i8tas, emfim, que tentam realisar, formando de 
todas ou parte d'estas ilhas, uma confederaçílo, que offerecem pôr debaixo do 
protectorado da Bussia, como vae ficar a Grécia e yX estHo as ilhas Jónicas a des- 
peito de Inglaterra. 

Em taes eiix^umstincias julguei dever requerer ao ministro de sua mages- 
tade catholica, aqui acreditado, a única e etíicaz coopei-açílo e auxilio que po- 
dia encontrar e que os reciproeos interesses da Hespanha nos offerecem n'este 
caso. 

. Em consequência, o zelo o perspicácia do dito ministro, ao facto de todo este 
plano revolucionário, excedendo mesmo tilvez de alguma sorte as suas instnic- 
çoes, dirigiu a este governo uma nota muito enérgica, exigindo que a projectada 
reunião se nFío consentisse n'este reino, infringindo-se do contrario, com tao evi- 
dente hostilidade contra Poi*tugal, a neutralidade até «agora conservada, e altefando 
contra a Hespauha, ainda que indirectamente, a conservaçSlo mui desejada da boa 
harmonia que tem subsistido entre os dois governos. 

A vista do referido, que o dito ministro communica ao seu governo por esta 
mesma via, v. ex.* nHo deixará de julgar, segundo penso, que importa muito ao 
real serviço de el-rei nosso senhor, que o governo de sua magestade catholica 
n^ só approvc e louve este passo do seu ministro aqui, mas também que o au- 
ctorise a insistir por todos os meios e a reclamar energicamente contra esta re- 
união tSo hostil a Portugsil como á Hes]>anha. 

Deus guarde a v. ex.' Bnixellas, 20 de outubro de 1829. — 111."* e cx."* 
sr. conde da Figueira. := Msconde de CandUu. 

agencia; Jo2o Francisco Duarte, official de sapateiro».; Miguel Ignado «o Moi^do», traba- 
lhador. 

flzcram-sc scqncstros nos bens de António Bernardo Caldeira, cadete ; António Manuel do 
Sousa;,' caixeiro; Domingos Severino do Avelhir e Franciftco Ignacio de SouBa, negociantes ; 




xeiro ; ^lanncl Lourenço Tancir. ez-escrivSo da camará; Manuel Furtado da Silva, carpinteiro; 
Roque Francisco Furtado de Mello, cadete; Vicente rercira Nunes, ourives, Ji fallccido quando 
se expediu o ofiiclo. 
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Olllolo 

(L« ISl resrnal^ 

lU*** e cx.*^ ir. — O embaixador âe Áustria, tendo recebido um correio de Ma- 
drid, trozcndo-Uie a noticia do reconhecimento de sua magestadc pelo governo hespa- 
nhol| Tciu participar-m'o, e, entrando cm matéria eobre este assumpto, me declarou 
ser o desejo do todos os gabinetes acabar quanto antes os n^pocios de Portugal. 

Referiu-me o aue tinha passado n'esse mesmo dia com o embaixador da Rús- 
sia, o qual lhe tinha dcclai*ado ser a sua opiniSo a mesma que a d'elle, conde de 
Appony, a qual mo passava a dizer. 

Referiu-me entllo o que já ha tempos me tinha dito relativo a nSo haver meio 
do se concluirera os nossos negócios por meio de um arranjamento com o Brazil, 
visto o imperador ter feito retirar sua filha, cm consequência do quo nSo podia 
a Europa ucixar de acabar quanto antes a qncstllo do reconhecimento de sua ma- 
gestadc; mas tendo todos os portuguezes que se declararam pelo imperador 
do Brazil seguido e^sa opiniSo, em virtude do reconhecimento que a Europa ti- 
nha feito na pessoa do imperador como rei de Portugal, nHo podiam as potencias 
por sua honra reconlieccr a soberania na pessoa de el-rei nosso senhor sem pri- 
meiro obter um acto pelo qual sua magestadc declaro um esquecimento de tudo 
quanto se tem passado, restituindo ao marquez de Palmella e a todos os que o 
seguiram na mesma opiniKo, os seus bens e dnndo-se, emiím, uma amnistia geral 
a todos os portuguezes emigrados ; acrescentou que elle sabia mui bem luiverem 
muitos que de certo, ixiiula que amnistiados, nHo voltariam a Portugal tSo cedo; 
mas para mais segurança se |K)dcria declarar no acto acima mencionado a condi- 
ção de ellcs uHo voltarem a Tortugal por wn espaço de tempo que sua magestade 
julgasse conveniente. 

Eu resp(»ndi ao embaixador jiouco mais ou menos como tenho respondido ao 

t)rincipe de Polignac, e, quando tinha iinalisado a minha res{>osta, me disse o em- 
)aixaaor que a maior ou menor brevidade n*este negocio dependia hoje imica- 
mento do governo portuguez, pois logo que elle se prestasse a fazer o que se 
exigia tudo seria concluído, c a Euro^m principalmente, depois do exemplo dado 
por Hespanha, desejava acabar tudo quanto antes. 

Como informei a v. ex.* ultimamente, tendo-me o princípe de Polignac decla- 
rado nKo tratar mais da nossa questílo sem que el-rei seu amo. lh*o ordenasse, 
5arcceu-me conveniente fallar a alguém que tivesse a confiança de el-rei, a fim 
e informar sua magestade do estado dos nossos negócios ; dirigi-mc, pois, ao du- 
que de LuxcmboOrg, o qual, alem de ter a confiança do sua magestade, é mui 
ligado com o príncipe do Polignac e ó cunhado do duque do Lavai, hoje embaixa- 
dor em Londres. 

O duque mostrou se o mais interessado no reconhecimento de el-rei, entretanto 
repetiu-me o mesmo que o priíicipe de Pulignac e o embaixador de Áustria me 
tinham communicado, c julgava ser o único meio de tudo se concluir, o prcstar-se 
sua luagcstade ao que se lhe propõe sobre os refugiados; dcclarou-me mais o du- 
que ser muito conveniente acabar este negocio antes da reunião das camarás fran- 
eezas, pois no caso contríirio levaria depois mais tempo. 

Estii opiniílo do duque concorda com o que infonnci a ▼. ex.' no meu reser- 
vado n.* 149, relativo a ter o principc de Polignac arranjado tudo de modo quo 
sua magestadc fosse reconhecido no mez de janeiro. 

Tenho a honra de remctter a v. ex.* a copia do oificio que julguei escrever 
ao conde de Canellas. 

Participei aos nossos ministros nas diiferentes cortes o feliz acontecimento de 
ter a Hespanha reconhecido a sua magestade el-rei nosso senhor. 

Deus giuinle a v. ex.» Paris, em 23 de outubro de 1829.— 111."* c ex."* sr. vis- 
conde de Santarém. = (7otM7e da Ponte* 

Oopio a QUO «e refere officio «opr» 

111."* c ex."* sr. — Tinlm-so podido obter do governo de França a dissoluçlo 
dos dej^ositos dos refugiados, qtiando chegou a Paris o marquez de Palmella o 
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preferiu embarcar os meBinos refug^a<1os em lognr de os deixar dispersar ; n^esto 
cnso viu-se o governo fnmcez na necessidade de so nílo poder oppor A sua saída, 
mas de impedir que elles fossem de França a qualquer porto portugiiez, por assim 
o ter promettido. Em consequência d*isto ]ulga-se terem os mesmos refugiados 
destino para Ostende ; o que me apresso a participar a v. ex.% a fim de tomar as 
medidas que julgar opportunas em similhante caso. Devo prevenir a v. ex.* que 
tenho a certeza de ter o embaixador de Hespanha n'esta corte escripto ao minis- 
tro de Hespanha em BruxeHas sobre esto assumpto. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 22 de outubro de 1829. — 111."* o ex.** sr. 
visconde de Canellas. = Conde da Ponte. 



Officio 

(I.^ iit rescrtado] 



Ill."« e ex."« 



c 



sr. — No dia 21 recebi os officios reservados n.** 214, 215, 216, 
217 e 218 em deita de 10 do corrente, vindos pelo jiaquete ilagnet; dei ciuupri- 
mento immediatamente As ordens de sua magestjide na parte que me competia, 
em imia conícrcncia que tive a semana passada com lord Aberdecn, que procurei 
por síiber que o governo francez, em logar de disseminar os depósitos dos refu- 
giados portuguczcâ, lhes tinha pcnnittido embarcar debaixo do pretexto de irem a 
Ostende, mas com verdadeira direcçHo á ilha Terceira; instei com este ministro 
para que lord Stuart fizesse explicaçSes ao governo francez jiara evitar similhante 
jroccdimcuto, fazendo-lhe ver quanto era conti^adictoria esta conducta quando aca- 
av<i de fallar em anmistia; que era caso de pedir, mesmo em nome da humani- 
dade, de desviar da sua perda estas victimas, o bloqueio da illia existindo (ainda 
que muito mau), é muito possivcl que estes sejam os navios apresados, e por to- 
das as leis de guerra, estes })risioneiros seriam justiçados, o que dana também 
novos motivos para se aecusar o governo de Portugal de deshumano; repeti as 
minhas rasSes que me pareceram justas, e este niinislro conveiu que eram justas 
as reflexões, mas que Ine parecia que o governo francez os não podia impedir do 
sair, pois que não iam directamente dos portos de França para a Terceira. 

Na mesma entrevista que tive com lord Aberdecn, entrando em matéria sobre 
a posiçllo em que estava Portugal, disse aquelle ministro cque não havia meio de 
se sair d'ella, porque o governo portuguez nada tinha feito nem queria fjizer para 
conciliar o imperador do Brazil, único meio da questão se-. terminar», e á minha 
reflexão, de que não podia haver mais esperança de conciliação depois da decla- 
ração do imperador na abei*tura das camarás e do manifesto do seu ministro no 
acto de se retirar a princeza dó Grão Pará,. respondeu cMas o imperador do Bra- 
zil não muda a opinião com muita facilidade e o governo de Portugal nada lhe 
disse ainda» ; repetiu-me o que el-i*ei de Inglaterra tinlia dito ou mandado dizer 
por duas vezes As suas camanis sobre este objecto c que se não havia de desdi- 
zer, e, continuando, disse cSe o caso de Portugal fosse uma simples usuq^ação, 
j«'l a esta hora nós teríamos reconhecido, mas aqui ha mais uma promessa pessoal 
feita a el-rei de Inglaterra, o que escandalisa pessoalmente el-rei»; respondi, que 
sentia muito que fosse esta a primeira vez em que me desse esta causal, que se 
ha mais tempo m'a tivesse dado, tnlvez so tivesse rc*spondido a ella de imia ma- 
neira mais satisfactoría ; no emtanto servi-me das mesmas nis8es com que tenho 
defendido os ataques sobro os protocollos de Vienna e Londres ; respondeu-me 
€Oui, mais un homme dltonnenr soutienne toujours tta parolei ; juntei mais que, so o 
caso era pessoid, segundo agora me dizia, que influencia podia ter n'isso a conci- 
liação do imperador do Brazil? tMais ce seraU le eeid moyen d'arrang€rTaffaire*^ 
foi a sua conclusão. 

Pela maneira com quo so expressou esto ministro, conheci que estas o ou'ki8 
muitas causas quo tem dado não são as verdadeiras para a conservação do empato 
da nossa questão, c continuo a julgar que o verdadeiro motivo não o quer este mi- 
nistro fazer conhecer. 

Suspeito, com bem fundadas rns^k^s, que o governo francez viu com ciúmes o 



■ 807 

reconhecimento do Bim mogestado cl-rei nosso senhor pela Hespanlia, niio tanto 
|)cla8 rcIaçSes entro cate governo o Portugal, nuia pela interferência que o governo 
inglcz n'Í8to tivesse. ^ 

Peço a V. ex/ queira beijar a mão de sua magestade, tanto pelo reconheci- 
mento de sua magestado catholica, como pelo faustissimo cUa 26| ao cuja prolon- 
gaçSo tinto dependo a .felicidade de seus fieis vassallos. 

Deus guarde a v. ex.' Londres, 28 de outubro de 1829. — íll."* e ex."^ sr. vis- 
conde de Santarém. = \l$conde de Ãêseca,- 

Oflloio 

111.^* e ex."^ sr. — Uma nota que acabo de receber d'este ministério, em data 
de 31 do passado, vem aggravar a critica posiçSo em que nos achávamos já por 
falta de navio de transporte. N'aquella nota se mo diz que, havendo os emigrados 
existentes em França declarado vir para Ostende com auctorisaçiio doeste governo, 
e que tal auctorisaçSo nuo existindo, se tinham passado ordens para se lhes vedar 
a entrada. Eu acabo de responder, declarando que a intenção aos emigrados, to-* 
cando em Ostende, nFlo era de desembarcar, mas sim de serem acompanhados no 
seu ulterior destino por alguns dos seus com|)aDheiros existentes n'este reino; e 
peço que scjnm mantidas as disposições qnc me foram communicadas em officio 
do 17 de outubro, cm que se me dizia que as ordens estavam dadas para facili- 
tar e accelerar quanto fosse possível as formalidades do visita e outras que deviam 
obscrvar-se á partida dos emigrados portuguezes a bordo dos navios de transporto 
destinados ao seu embarque em Ostende. 

Entretanto, se os nsivios chegam e não s2o repellidos, forçoso será que nin- 
guém desembarque, e que sigam viagem os que poderem, ficando os outros a 
bordo do terceiro navio.- Hoje escrevo ao general Azeredo, em conformidade, para 
. que n3o tarde em me avisar do que constar em Ostende. 

Até agora as minhas diligencias para afretamento teem sido baldadas ; entre- 
tanto elle urge mais que nunca, e hoje escrevo a Barbosa Araújo, para que se 
procure em Inglaterra obter algum em termos rasoaveis. 

Estou ancioso por saber se se recusará ou nlo a entrada n'este reino á sr.' con- 
dessa de Villa Flor e pessoas que a acompanham, mas niío posso persuadir-me que 
a tanto chegue a contrariedade que experimentamos. 

Queira v. ex.' favorecer-me com as suas ordens c com as suas luzes, para que 
eu possa obrar o que mais convier «*io serviço de sua niagestade. 

Deus guarde a v. cx.* Bruxellas, 3 de novembro de 1829. — 111."* o ex."* 
sr. marquez de Palmella. =Z.ufz António de Alre^ê e Lima. ' 

Offieio 

[l/' i 1 7 ítsn^úè] 

III.""® c ex."** sr. — Pelo paquete Sandwichy cuja mala chegou a Londres a 2, 
recebi os despachos n.** 219 e 220, com data de 17. 

Espero que o reconhecimento de Hespanha e o de Roma desenganem comple- 
tamente o paliido revolucionário, no que ainda ha alguns illudidos, ainda que os 
chefes o níHo estejam ; o reconhecimento da corto de Roma pode dar uma idéa do 
modo de ver da Áustria, nao fiizendo este' passo dar muito peso ás instancias do 
conde de Appony, em Paris, ao conde da Ponte ; jidgo que os governos monarchi- 
cos puros brevemente farSo a justiça que o nosso caso merece ; emquanto aos re- 
prescntsitivos serSo dos últimos pela contemplação com o partido da opposiçSo, em 
que tanto figuram os liberacs o em que, por consequência immediata, os nossos 
inimigos teem tanta parte. 

Os ministros de sua magestado catliolica por toda a parte servem a causa de 
el-rei nosso senhor com grande zelo e efiicacia; o que actualmente se aclia nos 
Paizes Baixos, tendo ponderado áquelle governo as complicaçSes aue procuraiia 
a partida dos refugiados pam a Terceira, obteve que, já que pelas leis do paiz se 
nllo podiam impedir de sair os que aK se adiam, ao menos que uSo se recebes- 
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sem outros : entretanto mr. de Labourdonnayo insta para qú^^ ou em1>arquen], ou 
se disseminem immediatamente os depósitos. 

O governo franccz tem determinado escoltal-os e nSo os deixar mudar do des- 
tino para Ostende, e por isso perguntou a lord Stuart como tomaria o governo 
inglcz se a fragata firanceza fosse obrigada a atirar sobre os navios inglezes que 
transportem os refugiados, ao que respondeu este governo, que isso era fora da 
f juestko ; o atirar sobro a bandeira ingleaia outra naçKo que n2o está em guerra, 
era muito delicado, e que se o fim era impedir os navios irem a outro porto que 
nSlo fosso aquellc a que se compromettiam, tinha o governo mil meios de o fa» 
zer; espero que esta demora fosse conveniente para que durante ella chegassem 
as novas applicaçSes áquelle governo para impedir o embarque dos refugiados. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 4 de novembro de 1829. — 111."*^ e ex."** 
sr. visconde de Santarém. ^=s llsconde de Asaeca. 

Portaria 

As circumstancias da parte sã da naçSo portugneza, empenhada na sustenta- 
ção da mais nobre das causas, toem merecido do sua magestade a rainha generosa 
c decidida contempbiçSo. Sua m<agestade tçm estendido a sua paternal solicitude 
sobre todos os individues que, abandonando os seus lares, vieram, fora do paiz 
nataly rcunir-se á sombra do seu throno e especialmente no território da Terceira ; 
as necessidades da defeza geral e as subsistências dos individues têem sido gene- 
rosamente providas. 

Convém, comtudo, para o bem de todos e de cada um, que a despcza suiH- 
ciento para preencher os fins se reduza, comtudo, ao absolutamente necessário, por 
isso que, quaesquer que sejam os successos, nao sabe a previdência humana fi- 
xar a duração ao tempo que mediará ainda antes do momento suspirado da res- 
tauração da pátria. 

Tendo em consideração estes ponderosos motivos e desejando estabelecer todas 
as economias compativeis com a satisfaçHo das necessidades de todos e de cada 
um, e sobretudo, reconhecendo que as mesmas economias devem ser feitas por 
todos os individues de todas as classes sem excepçHo, e repartidas com plena jus- 
tiça e igualdade : hei por bem crear uma commissâo presidida pelo coronel Pedro 
de Sousa Canavarro, e composta do tenente coronel lilanuel Luiz Nogueira Ruivo, 
do major José Maria de Sá Camello, e dos doutores Pedro da Fonseca Serrão 
Velloso e José Pereira Leite Pitta Negrão, a qiuil, tomando em consideração a 
extensão e importância actual da despcza geral d'esta ilha e os vencimentos que 
cada um dos súbditos de sua magestade n'ella existentes percebem, me haja de 
propor, com toda a singeleza, reflexão e equidade, aquellas medidas que julgar 
compativeis com as circumstancias, a fim de que, inteirado de tudo pelas suas di- 
ligencias c elucidado com as sims luzes, eu possa resolver o que melhor convier 
ao bem do serviço de sua magestade em tSo transcendente matéria. 

Angra, 7 de novembro de 1820. =: Conde de Vilia Flor. 

Ofilcio 

111."*® e ex."® sr. — Torna a partir D. António de Mello, o qual entregará a 
V. ex.' uma carta de credito de 25:000 fnmcos sobre Bruxellas, devendo este 
servir para remover qualquer difficuldade que possa apresentar-se por falta de 
meios pecuniários para a partida dos nossos refugiados. 

Não sei que possa acrescentar cousa alguma ao muito que llie tenho escripto 
todos 08 dias, e espero que v. cx.* ao receber esta terá superado todas as difS- 
culdades que a nossa má estrella nos tem deparado. Sei que o governo francez 
mesmo, bem longe do levar a mal que ahi se recebam os refugiados que vão doeste 
reino, se acharia pelo contrario em grande embaraço se, por falta de recepção 
ahi, houvessem de tomar recambiados para França: bom será que v. ex.* faça 
conhecer isso mesmo com alguma destreza ao govcnio dos Paizes mixos. O nosso 
caso reduz-se em poucas {Milavras ao seguinto: 
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1.* Conseguir quo o navio Aàdiíui e os dois outros qne ainda nlo tinham 
saldo de Saint-Malo no dia 5 do corrcntei sejam adroiltidos cm Ostende para met- 
tcrem viveres^ ou debaixo de oualquer outro pretexto que se queira. 

2.* Obter Que seja permittida a demora do mais alguns dias a toda a gente 
que nSo caiba bem nos dois primeiros navios, a fim de poderem ser transferidos 
para um téhseiro. 

3.* Fretar, ainda one seja com algum sacríficio maior, um navio bom e ve- 
leiro nos portos da Bélgica para levar essa gente. 

4.^ Káo sendo isto absolutamoute praticável, conseguir ao menos que saiam 
os navios Adelina e Jack, fretando-se um navio para receber em depositO| por 
espaço do algumas semanas, o resto da gente, até ir algum navio buscal-a, ou 
seja de retomo da ilha, ou seja dos portos de França ou de Inglaterra. 

5.^ Finalmente, se nSo houver modo de obter esta concessão, embarcal-os 
para Falmouth, avisando immediatamente d*isto o sr. Barbosa de Araújo. 

Escuso lembrar a v. ex.' quanto as nossas apertadas circiunstancias exigem 
quo se economise o credito que lhe enviO| ser\*inao-se d'elle somente no caso de 
ser indispensavehnente necessário. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 8 de novembro de 1829. — 111."* e cx."* sr. Luia 
António de Abreu e 'L\ma. = Marquez de Pàlmetta. 

m 

Ordem do cila 

Ropartiçao do ajudante general em Angra, 9 de novembro de 1829. — Tendo 
cessado os motivos quo deram log:\r & pOrtaria de 11 de abril d'este anno para a 
organisaçlHo do batallino provisório de oiBciaes, em rasílo do augmento da força 
de bayonetas d'esta guarnição, c }>or ser preciso empregar um grande numero de 
ofiiciaes cm diversos ramos de ser\'íço, s. ex.' o sr. governador e capitSo general 
reconhece e agradece o bom serviço prestado pelo dito batalhí)io, o qual, attentas 
as expendidas circumstancias, juljça conveniente dissolver; determinando que, dé 
ona em diante, de todos os offíciaes do primeira e segunda linha, voluntários ^ e 
ordenanças, cadetes e porta-estnndartes que de presente nilo servem nos corpos 
da guarnição d'esta ilha, a saber: estados maiores, regimento provisório dç infan- 
teria, bsitalhHo de caçadores n.^ 5, batalhSo provisório de caçadores, artilheria, 
companhia do cavallaria, batnlhHo' de vohuit;irios da senhora D. alaria II, bata- 
lhões de railicias c companhia de paizauos, se fonne um deposito, debaixo do com- 
niando do sr. coronel governador do castello de S. Joilo Baptista, José António 
da Silva Torres, que nomearA um ajudante e um quartel mestre para o serviço 
do mesmo deposito, i)elo qual se farílo todos os abonos, tanto de raçtlles como de 
soldos, desde o 1.^ do corrente mez, ficando sem efíeito o systcma até ag<»ra se- 
guido para os referidos ahonos. ^^BtfptUta, tenente coronel. 

O meio 

111."^ o cx."* sr. — Tenho a honra de rometter a v. ex.*, para serem presen- 
tes a el-rei nosso senhor, as inclusas copias de dois oilicios que me dirigiu o cor- 
regedor d'esta comarca, c da resposta que eu dei ao primeiro; sendo também do 
meu dever ponderar a v. ex.*, que este ministro, havendo ser>ndo durante a epo- 
cha de 2G de junho até 2 de setembro do anno passado, em que perfeitiimente 
esteve dosconheciíhi n'esta ilha a legitima auctoridade e sobenmia oc el-n»i nosso 
senhor, e proclamada a causa da n»belliXo da Terceira e do Porto, como plena- 
mente se acha provado na devasssi e mais diligeiíeias a que tenho ])rocedido, re* 
conhecimento que teve logar da sua parte, servindo em harmonia com aquelles 

' Aceres dVstc corpo publicou-sc em ortUnn do 28 do êotoinitro: «S. ox.* o w. covemador 
c capitilo i^cncra], attendondo a qno a primitiva o iintiirnl orcrani^avSo do batalhão de volunta-. 
rios se aclia incompleta, cm coiií^cqucncia do lia ver sido d Vílce donlipida a companhia de vo- 
luntários académicos, determina qne, parsi snWtituir enta, se orpuii^e no mo^mo batalhAo uma 
outra que, segundo a ordem nniincrica, dovení »er denominada a sexta* com^ianhia, na qual do- 
verilo entrar to«las as praças que já |HTtei«cenim ao Fubrinlito batalhilo c agora fiuoni |Nirto da 
cfHnpanhia de paixanon». 
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principlosy sem djiT um passo a pró do restabelecimento da legitima auctoridade 
de el-rci' nosso senhor, nito admira que todos os seus esforços sejam levados a 
afastar a idéa do rebcíliao n'esta ilha, c a qiio so limite á aggressíto da fragata 
brazilcira o conhecimento de todas as occorrencias, pretextando o aviso de 23 de 
dezembro do anno passado, dirigido ao actual governador d'e8ta comarca, em res- 
posta á sua conta sobre os successos do dia 4 de novembro, e o decreto de 4 de 
setembro íindo, pelo qtuil o mesmo governador interino é despachado a effectivo, 

1)elo fundamento do sua magestade, tanto n'aquellc aviso como n^este decreto, fal- 
ar tão somente na aggressHo da fragata braziletra, como se factos anteriores e os 
que tiveram logar em seguimento a essa aggressSo podessem excluir ou desva- 
necer a sua existência. 

£ muito extraordinário que esto ministro s<S queira regidar a sua conducta e 
a sua politica por estes documentos particulares, de que apenas tivemos noticia 
por nos terem sido mosti-ados confidencialmente pelo governador doesta comarca, 
e que desprezando as positivas e directas ordens de el-rei nosso senhor, que me 
auctori saram a devassar dos factos revolucionários, aqui occorridos, as pretenda 
empecer, o que bem claramente mostra no seu otficio (copia n.* 1), quando diz 
que c seria um gr«ande desserviço do mesmo augusto senhor, que outra cousa (o 
deixar de imputar só á fragata brazileira os acontecimentos de que estou sjndi- 
cando) por ora se declarasse sem sua cíqiressa determinação». 

Existindo o processo em segredo e devendo ser levado A real presença, quando 
mo for ordenado, nao se pode entender que esta declaraçiío, a que procura obstar ; 
o corregedor, seja outi-a senão aquella que os meus procedimentos possam an- 
nunciar; eonseguintementc a prisão do^ réus e os ordenados sequestros em seus 
bens, deviam sustar-se, e por esta forma ficar paralysada a minha coiumissão, se- 
gundo as idéas d'este ministro, que por segimtla vez pretende obstar ao conheci- 
mento judicial da rebellião, como já fez em dezembro passado, avocando a devassa 
que tinha instaurado o juiz pela ordenação n'esta ilha, a tempo que somente se ha- 
via inquirido o limitado numero de dez testemunhas, como já annunciei a v. ex.* 
na minha conta de 23 de agosto passado, em cuja occasião também remetti por 
copia o officio dirigido pelo corregedor ao juiz de fura dVsta ilha, em que lhe de- 
clara os motivos que tivera para aquelle procedimento. Então, porque não podia 
pretextar o aviso e decreto acima mencionados, por serem posteriores á dato em 
que avocou a devassa, valeurse dos especiosos c frívolos motivos exarados no mes- 
mo ofiicio, cuja copia novamente remctto a v. ex.*, para em Alista de tudo poder 
ajuizar do verdadeiro motivo que tem dado causa a taes procedimentos do corre- 
gedor; que por outra parte também se esquece do respeito devido ás soberanas 
ordens, em obscrwaneia das quaes estou aevass;indo n'esta ilha, quando no seu 
offieio (copia n.® 1), referindo-se ao aviso e decreto, que ficam mencionados, se 
expressa pela seguinte maneira: c Porque as idéas que taes ordens apresentam 
são as únicas tendentes a conseguir a boa direcção dos negócios n'estas ilhas jH>r 
agora». E seguidamente: cO bom estado da illia e o espirito de conciliação que 
se vae arraigando, de nenhuma maneira se pode continuar sem a mais exacta ob- 
servância das reaes onlens, evitando-sc declarações que patenteiem a historia se- 
creta das desordens dVsta ilha». 

O processo que estou foimando acerca da rebellião e surpreza do castello de 
Santa Cruz, no dia 4 de novcímbn> do anno ixissado, não pôde desvanecer, nem 
tão pouco justificar a aggiTssão e insulto da li-ag:ita brazileira, c por isso, quaes- 
quer que tenham sido as notas do ministério de sua magest^ule sobre este acon- 
tecimento, nenhuma implicância encontrarão com a devassa; i)elo contrario, esta 
servirá de mostrar em mais evidencia e clareza o facto d'essa mesma aggressSo, 
como em tempo opportuuo farei ver na conta que hei de levar á augusta presença 
de el-rei nosso senhor acerca doesta commissão, devendo entretanto o mesmo au- 
gusto senhor ter bem presente que, se aos factos por quo oní so convence a ag- 
gressão da fragata brazileira n'esta ilha se não tivesse seguido a rebellião o sur- 
preza do castello, ella seria muito mais diíKcil de provar^se. 

Todas estas consideraçites, o o meu dever na sustentação c i*eligiosa obser- 
vância das reaes ordens, me animannu a dar ao oflicio d'aquellc ministro a ros- 
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pQftta constante da copia n.* 2* Retta-me mais dizer a v. ex.*^ que, segundo o 
catado actual do processo, este ministro terá de ficar pronunciado, do qno tudo 
talvez conTiesso ser prevenido o ministro e secretario oe estado dos negodos da 
marinha o ultramar, para poder conTcncer-se do machiavelismo d'este ministro o 
dns idóas expressadas nos seus oflicios juntos por copia* 

' Níio foi sem sólidos fundamentos que eu fallei a ▼• ex.', na minha cpjita do 
1.* de setembro passado, em muito dcsabono d*este ministro e dos seus serviços . 
n^esta ilha, sentindo agora muito nao ter senZo duplicados motivos para fazer che- 
gar as mesmas idéas ao conhecimento de v. ex.*, assim como a necessidade de 
ser provido quanto antes este logar, ate mesmo pela prisão que, em virtude da 
pronuncia, se deve verificar na )>essoa d'esto ministro. 

A nenhuma confiança que merece, alem do que fica exposto, tem sido causa 
de lhe nSo confiar diligencia algtmia du minlia C(»mmiss2o, o que, unido á prolon- 
gada enfermidade do actual juiz de fora d'esU ilha, tem accnmulado sobre mim 
muito mais trabalho. 

Ao mesmo tempo que sou obrigado a dizer tão mal d'cste ministro, nHo posso 
deixar do fazer os maiores elogios ao actual governador, que com summa fideli- 
dade, honra, intelligencia e zelo se emprega no serviço de sua niagcstade, a quem 
tem feito u'esta ilha os mais distinctos c relevantes ser\'iços; a elle me «tenho di- 
rigido para as differentes prisões dos réus, e tenho achado sempre da sua parte 
a melhor vontade e desejos de me coadjuvar em tudo o que respeita A minha 
coinmiss?io; pelo que a justiça pcdo que eu não deixe isto em siloneio, e que o 
levo ao conhecimento de v. ex.* para ser presente a el-n*i nosso senhor, a quem- 
sempre farei chegar a verdade sem ivbuço e sem lisonja, com o único fim do seu 
real serviço e da prosperidade do estado. 

Deus giuirdc a v. ex.* Horta, 10 de novembro de 1829. — 111."* e ex."* sr. 
JoXo de ]\latos e Vaseoncellos Barbosa de IMagalhaes, ministro e secretario de cs- 
Uido dos negócios eeclcsiasticos e de justiça. :^^«7uihJ Monteiro Torres^. 

IDocnnientos acima alluilicloa 

!.• 

111."^ sr. — Tendo eoncluido a ctmta que pela secretaria de estado dos negó- 
cios da marinha c ultramar deve subir à presença de sua magestade, relativa- 
mente aos resultados da syudicancia de v. s.* nas actuaes eircumstaneias, c isto 
debaixo dos princípios constantemente mandados obser\'ar pelo ex."^ ministro e 
secretario de estado d'aquena rej^artiç^o, devo prevenir a v. s.* de que, estando 
o decreto de 4 de setembro passado na mais perfeita harmonm com o aviso de 
22 de dezembro do anno findo, e com tcKlas as demais ordens e instrucçiHes ex- 
]>cdidns pela secretaria do ultramar, c que todas tendem a afastar a idéa da adhe- 
sao dos povos aos prineipios revolucionsuíos (como pretendem fazer acreditar os 
inimigos do el-rei e também algims dos seus chamados amigos), e a imputar ao 
procedimento da fragata brazileira hahvl Maria os acontecimentos de que v. s.^ 
estA sj^nidieando; seria em grande desser\'iço do mesmo augusto senhor que outra 
cousa por ora se declarasse sem siui expressa determinaçlío, e isto nHo só porque 
as id<^as que taes ordens apresentam sào as únicas tendentes a conseguir a boa 
direeçHo dos negócios n'estas ilhas, por agora, mas também pi»rque, devendo o 
commandante d«a dita fragata resjHinder pelo iusidto e aggressílo de que fiizem 
menção o dito decreto e aviso, seria mui indecoroso que, em resultado a uma de- 
vassa, apparecessem cousas estranluis aos principies doestas ordens, que pro- 

' Teve o seguinte do^pnelio, que êc coinnmiiicou cm aviso tio 9 de março do 1830: «Res- 
jH>'iida-i»o que ct^ta corre8iM)iuleiicia em fôniia do coutestaçào oiitrc o ci»rroç('dor da comarca e 
cIlc Bviidicantc foi <lo8:igradavcl a i^ua magoi^tadc, e o mo:(mo anguMo spíinor houve iK>r bem 
dcspacliar, ]>or decreto de 22 de fovennro pn>xiiiio pascido, o bacharel Joaquim Piuto Ferreira 
de Vaseoncellos para suecotler ao dito oom*jre«U»r. Mauda ao mesmo tem|)o sua magcttadc re- 
etnnmemlar a elle syudieante que pnH*ure evitar <|aaitto f^er p^sií^a eoin (juaci^qner outras ancto- 
Hdade« nimilhantes c«)nteetaçoes, de que M*mpn» n*8ultam eouseqneneias prejudiciaes ao Im»u 
do real ucrviço, dcveudo caila uma auetorida«le conservar*se uos limites da jurísdieçio qoe 
llie cM confiada. 
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vavolmente seriam lambem, ob da rcprcBcntaçSo do minieterio contra aquoUe 
official. 

O bom estado d'e8ta ilha e o espirito de conciliaçSo que se vao an-algando, 
de nenhuma maneira deve ser alterado e de nenhuma maneira se pôde continuar 
sem a mais exacta observância das rcaes ordens, evitando-se declarações que pa- 
tenteiem a historia secreta das desordens d'csta ilha e em geral d'esta capitania, 
c que nSo sejam conformes ás vistas de sua magestade; e por isso espero que 
y. s.^ haja de aaxiliar-me a dcsempenhal-as, sem que por agora se descubra o 
manejo com que nas mais arriscadas crises temos podido sustentar n'cstas ilhas 
a devida obediência a el-rei, podendo v. s.^ ficcir na intelligcncia de que o mesmo 
manejo consiste todo no conhecimento da opinião dos povos e no da marcha da 
revoIuçUo e intrigas de seus agentes, c que tudo é objecto de muito segredo, des- 
pezas, estudo e dexteridade. 

Ao ex."^ ministro e secretario de estado dos negócios da justiça igualmente 
pre . ino da exposiçlo que pelo ex."'^ conde de Basto dirijo á presença de sua ma- 
gestade, e por isso é de esperar que, no caso de ser attcndida, tenhamos de nos 
dirigir em combinaçHo para se obterem os resultados das providencias do mesmo 
augusto senhor, sendo entretanto necessário que eu sustente as ordens que até 
aqui mo tcem servido de guia. 

Deus guarde a v. s.* Horta, 2 de novembro de 1829. — 111.™* sr. desembar- 
gador José Monteiro Torres. = O corregedor da com.irca, Miguel Maria Borges 

da Camará, 

2.* 

Foi em observância das rcaes ordens que me dirigi a esta ilha a devassar dos 
factos revolucionários, aqui occoiTidos contra a real auctoridade e soberania do 
cl*rei nosso senhor, o senhor D. Miguel I, ás quaes, assim como ás que iiltim<a- 
mcnte recebi, é do meu rigoroso dever dar o mais fiel e inteiro cumprimento. 
O segredo das mesmas reaes ordens e dos trabalhos da minha commissao, devendo 
estender-se até v. s.*, me inhnbillta de responder ao seu officio em data de hon- 
tem, como desejava, fazendo-lhe todas as considerações que elle merece. Com- 
tndo nHo posso dispensar-me de assegurar a v. s.', que sua magestade mandou-me 
unicamente a esta ilha para processar aqnelles vassallos degenerados, que, esque- 
cidos do dever e da fidelidade, ousaram também levantar o grito da rebelliUo con- 
tra a sua real pessoa e soberana auctoridade, o que nSio pode de maneira algiuua 
confundir-se com a idéa da adhcsao dos povos aos principies revolucionários, por- 
ue sua magestade, pelo contrario, tem tido sobejas provas do amor e fideliuado 
e todos os portuguezes para com a sua real pessoa; e esta verdade, felizmente, 
é hoje reconhecida em todas as naçSes da Eiux)pa. IVIas porque existem estes 
sentimentos profundamente gravados na naçUo portugueza, nem por isso tcem dei- 
xado de apparecer homens desmoralisados, que, pretendendo destruir o governo 
legitimo de ol-rei nosso senhor, teem também procurado lançar a naçSo no abysmo 
de todos os males, c é a estes que sua magestade manda processar em conformi- 
dade das leis, dos principies de justiça c do que é devido á segiurança e tranquil- 
lidade publica. 

A aggrcssUo da fragata brazileira, a que v. s.', com particular empenho, quer 
que somente se devam imputar os acontecimentos de que estou devassando, nílo 
pode de maneira algiuna excluir, nem os factos anteriormente á sua vinda prati- 
cados n'csta ilha contra a real auctoridade e soberania de el-rei nosso senhor, que 
fazem igualmente o objecto da minha conimissUo, nem tio pouco a rebelliao ten- 
tada por uns poucos de revolucionários no momento d'essa mesma aggrcssXo. 

Y, B.* não pode ignorar que no dia 4 de novembro passado foi surprehendido 
o castello de Santa Cruz d'esta villa por uma midtid?(o de paizanos armados do 
differentes armas, soando logo ali o grito de rebelliílo contra o governo de el-rci 
nosso senhor; e que havendo Icvantulo d'este porto a dita fragata na noite d*ess6 
dia, regressando só no dia 10, os rebeldes se conservaram, todavia, senhores do 
dito castello até ao dia 5, sendo entSQ vencidos pelo valor o fidelidade do actual 
governador o da tropa á sim disposiçSlo, cm cujo acto fomm apanhados cm fla- 
grante vinte e seis rebeldes, que ainda hoje se acham presos. 
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Por quo motivo, poii , pretenderá v. ■.* que «o occultem todas estas verdades, 
fissím como os factos revolucionários anteriormente occorridos? £, certamente, 
muito extraordinário e suspeitoso um empenho tal, e conscguintemento também 9^ 
dito seu officioy cm quo v. s.* mo dá uma liç2o muito -sofinvel de fidtar i verdade 
ao soberano, chegando até a fazer-mo a injustiça de se persuadir que eu seria 
capaz de occultar ou de desfigurar ao mesmo augusto scnnor os factos cujo des- 
cobrimento o conhecimento, assim como dos seus auctorcs, oonstitue o objecto da 
minha commissSo. Qiiaesquer, porém, que possam ser as rasoes que animassem 
a V* s.' a dirigir-me agora um tal officio, foi da maior estranheza para mim que 
sé so lembrasse de me transmittir as idéas n'eUe expressadas depois de serem 
passados dois mezes que cheguei a esta ilha e que comecei os meus trabalhos. 

Por iiltiino cuuiprc-me dizer-Ihe que é a el-rei nosso senhor, e n3o a v. 8.% 
nem a mim, que pertence tomar na devida consideraçilo os factos aqui occorridos, 
e abraçar acerca u'clles aquella politica que for mais conveniente ao seu real ser- 
viço e aos interesses da naçíto, cumprindo só aos magistrados executar pon^^d- 
mente as suas soberanas ordens, e fazer chegar ao seu real conhecimento a ver- 
dade c nao a lisonja. Firme n'estes principies, asseguro a v. s/ que nadji será 
capaz de me fazer desviar do fiel cumprimento das reaes onlens, assim como dos 
meus deveres, c que estranhando, quanto mo é possivel, a pretendida ingerência 
de V. 8.* sobre a minha coiumissào, eu me nito darei mais ao trabalho de respon- 
der a quaesquer ofliclos seus, no 8cnti<Io do que me diri<^u em data do hontem. 

Deus guarde a v. s.* llortíi, 3 de novembro de li?29. = i) desemliorgador, 
José Monteiro í'orrcí. = 111.™® sr. Miguel Maria Borges da Camará, corregedor 
d*esta comarca do Faial. 

111."® sr, — Respeitando, como devo, a commissio de que v.s.' esta encarre- 
gado, vejo eomtudo no seu officio de antes de hontem, que ora acabo de receber, 
a persuasão em que v. s.* está de que eu pretendo occultar factos que, apenas oc- 
corridos n'esta ilha, foram por mim me^mo levados A presença de sua magestade, 
taes e quaes v. s.^ os apresenta no seu ofiicio, derivando d*csta persuasão as idéas 
que com muita injuria minha ali vejo transmittidas^ 

£l-rei nosso senhor foi de tudo infonnado mui exactamente, c, apesar d/isso, 
V. s.* mui bem sabe o teor das suAs respostas ás particijKiçoes que lhe foram fei- 
tas, c ent^o nSlo é para admirar que eu inste por uma resoluçAo sobre taes maté- 
rias, conduziudo-mc entretanto segundo a }>olitica assaz. ))iilimvel de taes ordens. 

A dÍ5t;\neia das ilhas e a sua falta de communicaçHo com a corte exige que 
sua niagestadc tenha empregados que saibam dirigir os nogixrios sem esj)enirem 
decisões, que podiam chegar fora de tempo, c é por i:?so que os corregedores 
n*e8ta capitania exercitam a auctoridadc de intendentes da policia, sem dependen- 
eia da intendcucia geral do reino, cuja marcha (jidgo que tenho motivos para a 
saber) é tilo mysteriosa e delicada, qiuinto é a dos reviducionarios de todas as 
denominações que ella tem a combater; c se os magistrados, que só tccm poder 
])ara julgar, attendem só á marcha ordinxuria de um pn^ccsso, os que têem obri- 
gaçílo de governar povos dirigcm-se pela j>olItiea necessária e adoptavel, segundo 
as circumstaneias, dando do tudo parte a el-rei, como en o faço e teidio feito, e 
por isso pôde v. s.^ mui bem inferir quantas ordens, c de que natureza, terei ea 
recebido em eireumstancias taes como aquellas em que nos temos achado! 

So V. s.* tivesse presentes as minhas particip.*iç«!>es ao ministério, de certo n2o 
diria que eu tenho empenho em occultar a verdade, c p«^r isso muito me resinto 
de que v. s.*, entendendo o meu officio (talvez ]>or mal escrij)to) iis avessas do 

auc elle queria dizer, accumulc sobre o meu credito sus{>eitas tHo })ouco mereci- 
as. Esta minha correspondência (confidencial) não é campo de discussão para mi- 
nha defeza, e por isso nada mais digo sobre tal assumpto. 

Finalmente, e meu cargo obriga-me a dirigir-me a todas e quaesquer auctorí- 
dades para desempenho da alta politica c profundas vistas de sua magestade, e 
por isso a v. s.' me dirigirei sempre quo julgar conveniente, soja qual for a idéa 
que forme da minlia correspondência, que toda encaminho a bem do serviço do 
monarcha a quem servimos todos. 
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Deus guarde a v. s.* HoriUf õ do novembro de 1829. — lll."^ 9. desembar- 
gador Joeé Monteiro Torres, ss O eorregedor, Migud Maria Bórgm ia Camará^ 

Satisfazendo ao que v. s/ me requisita no sen officio datado de kontem, ic» 
metto a devassa avocada e mais papeis relativos aos acontecimentos revolucioná- 
rios qae tiveram logar n'esta illia nos dias 4 e 5 de novembro passalo; e como 
seja necessário que nos autos appareça o que for possivel apparecer di>s motivas 
que fizeram sustar os procedimentos judiciaes começados, tenho a declarar a 
V. s/ que, havendo tacs factos occorrido no tempo em que pela prinseõra vez e^ 
tava nas vizinliimças da ilha Terceira a expcdiçSo enviada para destruir o go- 
verno ali levantado e o foco da desordem das dem;us ilhas, e sendo c« aconteci- 
mentos em qucsUlo uma centelha d'aquclle fogo, atiçada por aquelk governo e 
para os mesmos fins, assentei que devia esperar se abrisse a sj^ndicsncia de que 
vinha encarregado o descmbargíwlor José Monteiro Torres, a fim de receber d'eUe. 
as instmcçSes necessárias, achando-se de mais a mais na ilha Tepocíra os fiigí- 
tivos principaes coUaboradores da desordem doesta; joiallograda, porem, a expe- 
diçlSo e desamparadas estas ilhas até ao principio de maio do correcze anno, dei 
parte dos motivos políticos que, não só me inhabilitavam p<'ira de8env<Jver um pix>. 
cesso que auguicntaria inimigos na epocha em que as mesiiins aucíK-ctdades ni.nl 
atinavam com os meios de defender as próprias vidas, mas também icliibíam tes- 
temunhas impareiaos e fidedignas de deporem com segurança. As r>^>j>ostas ;U 
amiudmlas representações feitas a sua magestade, pelo governador i-Ilitar e j>or 
mim, foram, julgo eu, apanhadas na ilha Terceira em um hiato que ali arrilx»G, 
e de tudo foi roubado; e, portrmto, a deeisUo sobre os mais unpc«rt££Ltes ponti^s 
nos níSo chegou á mão. 

V. s.* venl dos autos a implicância da pessoa do cônsul de sua magestade o 
imperador do Brazil, e saberá do governador militar a obrigação q%- a seu res- 
peito fizeram eontrahir, apuradas e ponderosas eirciunstaneias, de onle pude con- 
cluir que, emquanto sua magestade el-rei nosso senlioriião resolver a!^;nma con5» 
a tal respeito, esta difiiculdade, junta ao actual estado da ilha TercieEra, impos^ 
bilitam por ora a marcha regtdar do processo, sendo muito provavytl que n'e^lo 
estado de cousas a espada da justiça deixe intactos os que talvez se |w>s>jim con- 
ceituar principalmente implicados : negócios tao importantes não p<*(Ii^cni ficar en- 
tregues a um juiz leigo; eis o motivo jM>r que foi avocada a devii^sfi |K>r elle 
começada quando eu estava gravemente enfermo e*com minlia mullri-r de cama, 
tendo, havia dias, dado A luz uma creança. 

Em summa, a segurança publica e iudis})ensaveis eonsideraçrK«s politicas exi- 
giram que este pi*ocesso, que a todo o tempo se podia organisar, f.>sse oIIkiuo 
como objecto secundário áquelles; o 6 qiuinto posso declarar a v. a.% as^venin- 
do-lhe que nada se fez seni que se desso parte a sua magestade e ao ex.**^ sr. 
governador e capiUto genend em todas as occasioes que os rigores A> inverno o 
permittiram, á vista do que v. s.* procederá como entender justo e conveniente 
ao real serviço. 

Deus guardo a v. s.* Horta, 1 de julho de 1829. — 111.™* sr. dr. juiz de ft»ni 
d*esta ilha, Manuel António Garcia da Matta.s=0 corregedor, Mígmi liaria liot' 
geê dit Catiuxra. 

111."* c ex."** sr.— Tendo-se alistado nos corpos de voluntário? rvalistas um 
grande numero de jiessoas, que ou já exerciam postos de officiaes lus ordenan- 
ças, ou se achavam, pela sua nobreza, riqueza o mais cireumstanciai^ nos temK^» 
de occnparem os mesmos postos; e querendo el-rei nosso senhor piwenir as dif- 
ficuldades, quo por este motivo podem oceorrcr, de nHo se eneontmvm pessoas 
que, tendo os necessários requisitos para serem eleitos pam officiaes de ordenan- 
ças, nHo pertençam eomtudo aos corpos do voluntários realistas: r serrido or- 
denar que todos os individues, que tiverem praça nVstes eoq)os, |M!i»dBun ser ek^i- 
tos pai*a officiaes do ordenanças, tendo as circumstancias da lei, e Mm que por 
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lAfO deixem de continitar a pertencer aos mennos corpos realistas ; c pela mesma 
maneira contlnnarSv a exercer os (Kistos de officiaes do ordemmças aquelles que 
teem praça nos referidos corpos de voluntários realistas, visto n2o ser incompatí- 
vel um e outro serviço; mas se porventura acontecer o terem de satisfazer a am- 
bos ao mesmo tempo, o general da rcHpectiva província, ou a auctoridade mili- 
tar de maior graduação do dÍHtricto, quando o caso nio permittir que se possa 
recorrer áquelle, res4>Iverá se devo preferir o serviço das ordenançaS| ou do corpo 
de yoluntarios realizttas, conforme a natureauí d'elle* 

O que communico a v. ex/ para sua intelligencia e execução, fazendo-o assim 
constarias camarás e mais anctoridadcs a quem competir a sua exeeuçio. 

Deus guarde a t. ex.* Paço de Queluz, em 11 de novembro de 1829. =■ 
Conde de S. Xoi{retiço. = Sr. visconde de Veiros. 

• 

Offido 

(Etlnclt 4s s.* Ill RsmaJi) 

Como ruio sei por que via Jacob Torlades se tem dirigido para participar ter 
sido reconhecido uo sen caracter de encarregado de negócios, j)odendo acontecer 
que estaparticipaçlio nào tenha chegado ao c<inhecimento de v. ex.*, repito o que 
ellc me diz em uma carta de 4 de outubro: 

cNo dia 2 do corrente apresentei a este governo as minhas cartas credenciaes 
como cncariTgndo de ni'gi»cios de sua magcstade fidelíssima, e, n'esta qualidade, 
fai reconhecido publicamente e recebido ])eIo presidente dos Cstados Unidos, i 

Este acto e o do reconhecimento pela corte de Koiua, que tem produzido 
maior efícito no publico do que o primeiro, tem feito com que a opiniilo geral, 
com mui pequenas excej^*oes, é que el-n*i nosso senhor vae ser reconhecido por 
todas as {x»tencias, apc^íar da exaltaçSlo dos periódicos da opposiçSo. 

Londres, 11 de novembro de 1829.=8|7^o»iíe de Assaca. 

Portaria 

Tendo consideração ao estado de necessidade de provisões em que se devo 
sempre considerar esta ilha, ainda quando se nSo experimentem faltas presentes, 
mas que podem suceoder: hei por bem prorogar até ao fim do corrente anuo a 
isençUo de todos e c[uaesqucr direitos aos géneros comestíveis que até este pe- 
ríodo n'e8ta ilha forem importados. 

Â junta de fazenda publica dVsta província o tenha assim entendido e faça 
constar nas estações aontie convier jvira sua execuçHo. 

Palácio do governo em Angra, 12 de novembro de 1829. = CoiKZe de Mlla 
fW. • < . 

Orclem <lo dia. 

Repartiçslo do ajudante general em Angra, IG de novembro de 1829. — Cum- 
prindo com a maior satisfação as ordens ultimamente recebidas de sua magestade 
a rainha, communico á guarnição d*esta ilha, quo, tendo a mesma augusta senhora 
recebido, no momento da sua partida para o Rio de Janeiro, os oÀicios em que 
tive a honra de particii<ir-lhe os gloriosos successos do dia 11 de agosto próximo 
passado, houve a mesma augusta senhora por bem mandar louvar e agradecer 
em seu real nome a todos os ofliciaes, ofliciaes inferiores *e soldados doesta guar- 
niçUo, e muito particularmente liquelles a quem coube em sorte a mais activa 
cooperaçllo para os successos d'aquelle dia, as provas indubitáveis que ali deram 
de seu amor e fidelidade ao seu thix>no c á lei fundameutnl em que este se firma, 
e o valor brioso e Inestimável generosidade com que se houveram em t3o renliida 
peleja. 

Sua magestade leva impressos em sua alma os relevantes serviços d*esta guar- 
nição, e lhe manda assegiurar quo o objecto da sua contimui solicitude será o pôr 
seu valor o fideliibide em circumstancias do acabar a empreza tSo nobremente 
começada do libertsir a pátria da oppressSo e de restituir a Portiigal, com a sua 
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legitima rainha, cora o reinado cia cartti o das lois, ossa nobre parte da gente por- 
tugueza que tSo digna se ha tomado do amor dos seus concidadílOB| e da aomi- 
raçlto e estima dos estranhos. «aCo^uís de Villa Flor. 

Edital 

A mesa do desembargo do paço baixou o decreto do teor seguinte : 

cTendo chegado ao meu real conhecimento, com grande estranheza e pro- 
fimda magna, a noticia dos desacatos e roubos sacrílegos que proximamente têem 
sido commettidos em varias igrejas e ermidas d'estes meus reinos; e sendo de 
absoluta necessidade cohibir estes horrorosissimos crimes com promptas e eíEca- 
zes providencias, que desaggravando a magestade divina, por elles gravissima- 
mente oíTendida, conciliem o respeito devido á santidade da religião : sou servido 
determinar o seguinte: 

cl.^ Toda a pessoa que descobrir o auctor ou auctores de algum desacato, 
ou roubo sacrílego feito em igreja e legares sagrados, receberá de premio, que 
lhe será satisfeito pelo cofre da intendência geral da policia, a quantia de réis 
500^000, logo que o delicto se achar legalmente provado^ seguindo-se o castigo 
dos que os commcttenara; e serão n'estes casos admittidas as denuncias em se- 
gredo como o direito permitte. 

€2.® Para que mais fácil e promptamente possa verificar-se a apprehensSo dos 
réus de tio execrandos crimes, e iiupor-sc-lhcs o merecido castigo, será cumula- 
tiva a jurisdicçEo de todos os magistrados nuo somente doesta corte, mas também 
de todas as províncias do reino, para que em pcrseguimento dos mesmos réus 
possam sair dos seus territórios, coustando-lhes que em districto alheio se acham 
criminosos de tao nefandas culpas ; e inquirindo dos factos sem ligaçKo a praso 
certo de tempo, nem determinado nmncro de testemunlias, os autuarão em pro- 
cessos simplesmente verbacs com os depoimentos das testemunhas que acerca 
dos dclictos perguntarem; e intcrrogando-os judicialmente, os remetterão no tenno 
de oito dias, contados continua e suceessivamente d'aquelle em que se verificar 
a prisão, para as cadeias da relação do districto, a que pertencer o logar do de- 
licto, a fim de serem logo ali julgados os pi\)ccss08, que juntamente com os réus 
serão remettidos para a dita relação. 

c3.^ Logo que os processos chegarem á casa da supplicação, ou á relação do 
Porto, se tratará iipmediatíimente do despacho d'elles, para serem os réus sen- 
tenciados summaria, verbalmente e de plano, impondo-se-lhcs as penas decreta- 
das nas minhas leis, sem que aos juizes pertença arbítrio algum para alterarem 
ou modificarem as ditas penas, tendo-o somente no exame das provas, e sem que 
isto se retarde por serem ferias ; porque á excepçilo uniaimente dos dias que im- 
põe obrigação de ouvir missa, e os da semana santa, em todos os outros se de- 
verão propor, sentenciar e executar os réus de tão abomináveis crimes. Nas 
mesmas penas incorrerão todos aquelles, em cujo poder se acharem objectos rou- 
bados nas sobreditas igrejas e legares sagrados, occultando-os e retendo-os como 
receptadores, posto que não sejam as mesmas pessoas que eommettenim os crimes. 

c4.^ Attendendo ás justis considerações do horror, que a todos deve causar 
a pratica de tão graves delíctos, e. á urgente necessidade publica de os fazer ces- 
sar : sou servido pennittír que pelas justiças ou pela tropa se possa dar fogo aos 
indivíduos que, sendo encontrados em ilagnintc delicto, se pozerem em resistência, 
ou fugirem para não serem presos pelas mesmas justiças ou pela tropa. 

«5.^ Aos magistrados que se distinguirem no exacto cumprímento d'estas de- 
terminações, apprehendendo e processando os mencionados réus, farei mercê, des- 
pachando-os com o logar a que estiverem a caibcr, e me haverei por mal servido 
com aquelles que o contrario fizerem ; para o que ordeno que nas residências qne 
se tirarem dos juizes criminaes d'este8 reinos se pergunte especialmente pelo 
modo com que se houveram nos processos dos desacatos e roubos «icrilegos com- 
mettidos nas igrejas do seus respectivos districtos, para que, verifieando-se qual- 
quer omissão sua em descobrirem o fazerem prender os sobreditos réus, se con- 
siderem inhabilitados |>ara continuar no exercício da magistratura. 
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A mcsA do desembarco do p«i^ o tctilia asHÍm entendido e execute na parte 
«[ue lho toca, fazendo publicar este decreto por editaet n*esta eurtC| e em todas aa 
cabeças dos comarcas do reino. PaUcio do Queluz, em 14 de novembro de 1829. sb 
(Com a nArica de sua magutade d-rei na$$o senhor. J 9 

E para que chegue i noticia de todos, se aifixou o presente edital. Lisboa, 
20 de novembro de 1829*ss«/oc2o da Silveira ZuxarU. 



' O Paquete de Portugal, alladindo a uma carta dirigida ao conde de Aberdeen 
por Henry Gally Knight, em que a politica do ministério britannico é analysada 
desfavoravelmcntCi apresenta no seu n.* xil, de 10 de novembro, a traducçSo da 
parto relativa no nosso paiz, preccdendo-a das seguintes linhas: 

«Acaba de sair á luz e tem produzido extraordinária sensaçllo. O auctor mostra 
que o systeiua do politica estrangeira seguido por Inglaterra, depois da morte do 
ilhistre Canning, ilie ha feito perder a consideração que lhe corresponde, e em 
que a deixou aquelle grande homem de estado. Prova que os principies por elle 
adoptados não foram seguidos pelo actual ministério, sem embargo de haver pro- 
testado obsorval-os ; que em log:ir de pGr-se á testa das luzes e da eivilisaçao para 
promover a regrada liberdade dos |x>vos, se poz da parte do absolutismo, aju- 
dando os opprcssores. A clareza das idéas, a exacta appIicaçSo dos principies 
nos factos o a vckemcncia dos argumentos tomam este opúsculo summamente in- 
teressante. » 

A traducçSo de toda a c^irta, c^uc logo se attribuiu a Luiz Francisco Midosi, 
nppareceu poucos dias de|H»is, impressa por Bingliam, com um pequeno prologo 
n'ci>tos termos: 

«Entre as publicações que o prelo inglez tem produzido e dizem respeito 
ao estado politico da Gran-Bretanha, me pareceu mui digna de ser traduzida 
em vulgar, para poder chegsir ao conhecimento dos meus compatriotas a pre- 
sente carta, escripta por mr. (ially Knight e dirigida a lord Aberdeen, mmis- 
tro e sccret^irio ue estado doa negócios estrangeiros. O estylo .d'esta publicação, 
as verdades que encerra e a moderaçílo do escriptoi^ a tornam digna de recom- 
mendaçllo. 

«No momento em que a sorte do malfadado Portugal absorve a attencõo ge- 
ral do mundo civilisado; no momento em que centenares de victimas sHo levadas 
ao patibulo e sacrificados pelo monstro infernal que opprime a nossa pátria ; no 
momento em que milhares de nossos compatriotas gemem em infectas masmorras 
ou vivem proscriptos longe da terra que lhes deu o nascimento, interessa sobre- 
maneira conhecer qual 6 a opini?io geral da parte sensata da naçlio ingleza e da 
Europa inteira acerca da extravagsmte politica do g:ibinete britannioo. 

«A despeito de todos os embustes e violências do despotismo, o de todos os 
tentames da ambiçilo e cegueira do «ibuso do poder, s3o immensos os progressos 
da rasSo: a causa geral do bem da humanidade ha de finalmente triumphar. De- 
balde se anna contra ella a tyronnia: os déspotas, por ver so podem entender-se 
e concordar em sens interesses, formam allianças secretas, mas nilo se entendem, 
nSo concordam. Os povos, sem formar allianças, sem entrar cm tratados ou con- 
gressos, concordam em sentimentos, em desejos, em interesses, e entendem-se em 
toda a distancia, em todos os idiomas, poniue a rasl&o nSo tem limites materiaea 
e falia umsi só linguagem. Se os direitos aa legitima soberana estSo suflbcadoa 
por um monstro; se a força maléfica da pre^K>tencia ainda os nXo deixa geral- 
mente proclamar, elles, sem embargo, existem cada vez mais arraigados no co- 
raçSo dos súbditos fieis da augusta rainha. 

«A victoria da causa da legitimidade contra a usurpação nSo pode ser duvi- 
dosa, embora os sectários do npostolieismo trabalhem por sustentar no mal seguro 
throno o crime c a imbecilidade. Estes pripeipios foram estabelecidos em todos 
os congressos; hXo de vingar e restituir o throno usurpado á legitima soberana e 
a paz ao desgraçado Portugal. 
«Londres, 20 do novembro.» 
Seguo o texto com as respectivas annotaçScs feitas pelo traductor. 
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Mylord: — Dirigindo a v. 8.* estas linhas no momento actual, cumpre-me ro- 
gar-Ihe que nlLo me creia impellido por motivo alg^tm hostil contra a administra- 
çSo de que é chefe o duque de Wellington. Sobejos motivos reclamam a gi'atídSo 
o respeito publico para o homem que ultimamente adquiriu o maior jus á admi- 
raçSlo nacional, fazendo ao seu paiz dois tao grandes serviços, que, sendo um d'el- 
les bastante para immprtalisar seu nome, ambos sSo superiores a tudo quanto um 
só homem tenha feito até agora. Eu consideraria mau inglez todo aquelle que po- 
desse esquecer Waterloo ou a questão catholica, bem como a consummada firmeza 
e intelligcncia, juntas ás superiores qualidades do entendimento, que sHo igual- 
mente necessárias e foram simultaneamente desenvolvidas, tanto no seu triumpho 
civil como no militar. 

Possuindo tacs sentimentos, ninguém me poderá suppor movrdo por outros 
motivos que não sejam vehemente amor da pntria e desejo sincero de a ver se- 
guir em todas as circumstancias a }X)litica mais compativel com o seu caracter e 
a sua honra. Ainda que escrevo de teiTa estrangeira, em meu peito só cabem os 
sentimentos que devem animar um verdadeiro inglez. Eu jamais adopto as opi- 
niSes dos dcBcontcntes do paiz em que me acho, nem tilo pouco ó minha inteuçSo 
tornar-me o echo das diatribes dos seus jornaes. As reflexões que vou offcreccr 
á consideraçHo de v. s.* têcm mais remota origem e abrangem maior circulo. A 
grande diffcrença de oj)iniSo que achei uo continente acerca da Inglaterra, é que 
accendeu em mim o desejo ae lhe escrever; e ó força fazcl-o, quando vejo me- 
noscabado o antigo renome e gloria do meu paiz'. 

Até ha dois annos a esta parte era Inglaterra considerada pelo continente 
como um amigo, um protector; todos os individuòs apregoavam seus louvDres, e 
parecia que. as nações desejavam que a influencia britannica se estendesse por 
toda a terra. 

Durante o anno passado, e já n'este, vários paizes tenho corrido do continente; 
roas a gloria e o prazer, que eu sentia outr*ora, trocaram-se por bem diíferentes 
sensações. Inglaterra já não é o objecto da approvaçUo universal. Já nSo é consi- 
derada como o esclarecido advogado dos principios liberaes de todo o mundo; pelo 
contrario, é accusada de haver engrossado o j^artido inimigo da liberdade, e isto 
quando a sua interna politica merece e recebe os maiores louvores. Seria possível 
que !un inglez presenciasse tilo extraordinária mudança na estima da sua pátria 
sem sentir a mais profunda magua? 

É natural que v. s.* sinceramente se admire, sabendo que o procedimento da 
Inglaterra é geralmente desapprovado. Talvez me contradiga com todos os pro- 
testos que tem recebido da confiança dos governos de melhor regimen, asseve- 
rando que nunca existiu melhor intelligcncia entre os gabinetes da Europa! Esta 
resposta seria cabal, se a opinião publica fosse um nome sem sentido, se os gover- 
nos fossem tudo e as nações nada. 

Alas a publica opinião pode ser errónea', c censuras estrangeiras nSo têem 
muitas vezes melhores fundamentos do que ódios nacionaes. Muito estimaria con- 
vencer-me de que a mudança geral de sentimentos, a que acabo de alludir, fosse 
um clamor vão e sem fundamento, uma invenção fraca de inimigos ; mas não posso 
deixar de reconhecer que a nossa politicai estrangeira tem adoptado mui differen- 
tes principios, e a esta diffcrença é que unicamente devo attribuir a mudança de 
opinião das outras naçSes. As promessas do governo actual, quando entrou em 
suas funcçSes, não nos prepararam por certo para similhante diffcrença. 

y. s.* poderá ter melhores rasSes, do que as que geralmente se podem conhe- 
cer, para adoptar novo systema de politica. Os olhos do publico não devem pe- 
netrar 08 arcanos do gabinete, e muitas vezes o desgosto da mídtidão é effeito de 

> Sc o anctor eutondc por opinião publica o parecer de certo numero determinado de pes- 
soas, a quem ccira por vezes o espirito de prevenção ou os preiaizos nacionaes, 6 exacta a idéa; 
se porventura nlluac aqui á exposição do scutimento lunvcrsal, udo parece ser justa a observa- 
ção, ao menos na matéria do que bo trata. A* publica opinião, resultado de consenso geral dos 
homens de todos os locares o condições, sobre a justiça ou injustiça dos procedimentos públi- 
cos de um governo, £ tida como sentença luíaUiveL 
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ignorância; poréini a fim de provxir se a raudança ile opiníSo do continente as* 
Hcnta «m motivos justos, scja-mc pcrmittido expor sobre que fundamentos as na- 
ções continentaes deviam esperar que a politica da Inglaterra, se dirigisse, qual 
na verdade seja a sua primeira obrigaçSo para com os outros povos do mundo, e 
quaes os únicos principies dignos da eminência do seu logar. 

A Inglatcrrai nHo obstante os seus tropeços financeiros, occupa um logar in- 
vejado ' e possue grandes e particulares vantagens. V. s/ nSp negará qne estas 
vantagens dimanam principalmente dns siuis livres institiiiçSes*. 
• A estas instituições a' Inglaterra deve recursos espontâneos e quasi inexhauri- 
vcis na hora da precisão, o braços sempre prestes para acudir á pátria. As naçSes 
que nao dcsfructim tanta liberdade como nÓ8, custam menos a governar; todavia, 
a Áustria e a Hespanha podiam ter aprendido pela experiência que os vassallos 
do dcspotismo^valem menos do que os cidadãos de um governo livre. As institui- 
ções de Inglaterra sao úteis ao mundo em geral, não só porc|ue offerecem o mo- 
delo opprovado e digno de imitnçno, mas também como freio á tyrannia em geral. 
Emquanto existir o senado britannico' Laverá um tribunal no mundo, perante o 
qual os tyrannos da terra têcm de comparecer, para ali serem inevitavelmente ex- 
postos, qualquer que seja a sua graduação ou poder, á execração e desprezo do 
género humano. Kada do que cllcs fazem pôde ser segredo; o senado britannico 
o annuncia. a todo o mundo. A memoria d este beneficio, tão útil a toda a Euro- 
pa, só de per si ][)odia induzir as outras nações a perdoarem á Inglaterra a sua 
superioridade. 

. Mas este auxilio indirecto uilo é tudo quanto as outras naçSes têem direito de 
esperar. Tão altamente coUocada, senhoni de tantos meios, qiuies, peigunto eu, 
deviam ser as disposições da Inglaterra p«ara com os outros paizes? Qual é o seu 
dever quando exercita a sua inHueucia ou se p5e em movimento ? Ccnuo nação li- 
vre nao deveria cila folgar que as outras se npproximassem da sua feliz condição? 
Não se encheria de prazer vendo derramados princípios luminosos e sabias insti- 
tuições? Não devenl em todas as occasióes auxiliar antes com o seu poder aquel* 
les que procuram melhorar a condição da siui pátria, do que apoiar os inimigos 
de todos os prop^ressos? O seu dever, o seu imperioso dever é claro; preenchen- 
do-o, ha de infjillivelmcnte por da sua parte a força, a illustraçao da Europa; mas, 
fazendo o contrario, será objecto do ódio de todos os homens illustrados, e fará 
causa commum com tudo quanto* ha de mais decrépito e desprezível. 

Não a conduziria o desempenho de suas obrigações á sua própria ventura? 
Não augmentaria Inglaterra seus interesses, animando a prosperidade dos outros? 
Não se tornam os povos mais consumidores, ao passo que mais se civilisam? A 
proporção que os govenios se illustram não conhecerão elles as vantagens de um 
commercio livre, e não convirão na reciprocidade que agora recusam? Não oflFe- 
recerá acaso a benevolência, que deriva da universalidade de sentimentos, tão fá- 
cil communicação, quantos obstáculos o ódio apresenta? Não haverá difierença en- 
tre aversão universal e universal estima? 

Creio que v. s.' não tem que objectiir a estas verdades triviaes. Pelo contra- 
rio, ha de convir que ties disposiçSes 2)ara com os outros povos estão em confor- 
midade com o caracter e com a honra da Inglaterra. 

Porém, entre aquelles que voluntariamente concordam n*estas proposiçSes, ba 

1 £ 8C o lo;rar que a Grnn-nretaiiha hojo occu]>a entre as naçuos da Europa não é o pri- 
meiro, ÍRto o deve á mesquinha c tortuosa politica do ministério actual, que m separou dos prtn- 
cipios de mr. Canninç para /ascr a corte aos dcspot:is do continente, e deixou tomar o tceptro 
a uma grande potencia, de cujas mios ó quasi impossível arrancal-o, principalmcute se couti- 
nuar no systcma que a^ora segue. 

2 Este senado estigmatisou os procedimentos do actual ministério a respeito dos negoeios de 
Portugal, e tHo miserável foi a defensa, que os ministros fizeram da sua politica, e a rasoes tão 
fúteis (alem de notoriamente falsas) recorreram, que o próprio secretario ae estado dos aegocioa 
estrangeiros chegou a aflirmar que na ilha Terceira se havia cunhado moeda republicana! Re- 
publicana ! Esta moeda tinha a lenda do uWiiati publica, lenda de outra moeda portuguesa do 
tempo de cl -rei D. JoAo VI, a mesma que se vô n^ que mais frequente se cunha era Lisboa em 
nomo do usurpador! Que medo tinha s. ex.* da republica de Portugal, quando todos os portu- 
guczes honrados clamavam legitimidade! A legitimidade reconhecida por Inglaterra e pela E«- 
ropal 
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muitos (n*esto numero e&tou longe do incluir a v. a.*) que, reconliecciido a ver- 
dade dos princípios, negam que actualmente se possam pôr em pratica; que n*oa- 
trás circumstancias iora louvável tal procedimento^ mas que no estado presente 
da Europa seria simmiamento perigoso. 

Pôde acaso alguém csqucccr-se de que já se fez a expericncia e com favorá- 
vel resultado? 

Examinemos, portanto, cm que se fundam as opiniSes djaquellcs que se de* 
têem por taes receios, que nSo duvido acreditar sinceros. E meUior confessar, 
porque seria ocioso negal-o, que a revolução franceza dividiu a Europa em dois 
partidos e deu origem a dois systemas — os amigos das velluis c os das novas in- 
stituições, o systema liberal e o absoluto. 

Os amigos das velhas instituições n2U> somente julgam que tudo quanto differe 
do que existia antes da revolução franceza é mau, mas antolha-se-lnes qualquer 
desejo de innovaçICo uma tentativa para renovar as scenas da revolução. Não ve- 
des, clamam elles, que o principio revolucionário está constantemente em acçHio? 
Que todos os movimentos e todos os esforços nSo sito outra cousa mais de que 
incessantes machinaçoes dos inimigos do altar e do tlirono? Kão vedes que pro- 
teger os principios liberaes seria pix>movcr os projectos e combinações dos atlieus 
c republicanos? Olliae que só podemos evitar a tempestade imminente susten- 
tando tudo quanto é velho, para fugir ao perigo que se acha de envolta com tudo 
quanto 6 novo. 

Sem querer imputar a v. s.^ uma opinião similhauto em tudo, nuo posso dei- 
xar de inferir, á vista do systema de politica estrangeira que se segue em Ingla- 
terra, depois que v. s.* assumiu o poder, que o seu animo não se acha totalmente 
livre do receio de taes perigos, os quaes, a serem verdadeiros, requerem por certo 
grandes precauções para se evitarem. 

Não negarei que a revolução franceza e os acontecimentos d*estes últimos trinta 
annos deixaram apoz de si vestígios indeléveis; qualquer tentativa para os apa- 
gar e restituir as cousas ao antigo estado, seria baldado empenho, ainda quando 
tal tentativa fosse justa ou conveniente. Que homens podem lisonjear-se, por maio- 
res esforços que façam, de chegar a reunir e collocar na primitiva posição todos 
os átomos do passado, inteiramente dispersos? Todas as cousas se acham muda- 
das. Xovos estados se levantir<im; estados antigos, uns têem-se adiantido, algims 
retrogradaram e outit>s desappareceram. A vellia balança da Europa tornou-se, 
como acontece a um mappa geographico já usado, mais um simples objecto do 
curiosidade, do que de utilidade. A nova organisação das cousas deu nascença a 
novos interesses, e estes a novas combinações. 

A revolução franceza não foi um acontecimento que podesse concluir-se, á si* 
milhança das guerras anteriores da Europa, por um tratado, voltando todos os in- 
dividuos a seus lares, uns de melhor, outros de peior condição ; porém foi um 
abalo, cujas consequências continuarão por longo tempo em acção, e os seus eíTei- 
tos abrangerão, não só as idéas dos homens, mas também os legares em que vi- 
vem. Foi uma convulsão moral tão forte como a das cruzadas ou .da reforma. 

Os effeitos moraes são os que merecem a mais seria attenção. Existe sem du- 
vida um espirito novo e vigilante — é o espirito do século. Antes do o eondcnmar- 
mos precipitadamente, ou de ceder aos nossos terrores, examinemos qual é a na- 
tureza real d'este espirito, se os seus fins são criminosos, se dVUes resulta perigo. 

O género humano respeitou em todos os tempos os homens que reputava seus 
protectores. Na desgraçada idade em que a Europa moderna começava a sair ape- 
nas do estado de anarchia geral, tinha-se em grande venenição a Igreja, porque 
A Igreja era a que unicamente podia moderar a fúria dos bárbaros armados. 

Na idade seguinte igual respeito se tributou aos reis. Os prineipes protegeram 
todos os que se achavam debaixo do seu dominio, e lançaram os fundamentos da 
sua própria ascendência sobre a solida base do bem publico. Todavia o poder, 
vendo-se seguro, não careceu mais do primitívo apoio, o as convençSes originaes 
foram por esse motivo ficando igualmente esquecidas. 

Na terceira idade, a em que vivemos, os homens transferiram o seu tributo 
de respeito para as instituiçScs. Esta mudança houvera tido logar mnda que a re* 
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volaçSo'francc£a nlo acontecesse. O progresso das luzes revelaria a toda a fiiiiii- 
lia curopêa aquelhis verdades, que tanto tempo antes haviam dirigido as acçSea 
de nossos pnes. Seria impossível conservar por mais tempo o resto da Eoropa na 
absoluta ignorância d*aauillo que uma parte d'ella oonheciai ou continuar a en- 
freiar o desejo de adquirir o oue alguns jA possuíam. Mas a revoIuçSo franceta 
e as convulsSes politicas^ que loram seu effeito, precipitaram a carreira dos sue* 
cesses. 

Se este desejo de institui{{>eS| que eu confesso o sentimento predominante^ 
trouxesse comsigo o fanatismo nivelador e- destructivo, eu fura o ultimo dos lio* 
mens que advogasse a favor do espirito do século. O resultado das minhas obser- 
vações e estudos é a firme convicç2o cm que estou de que nSo ha forma de go- 
verno nrnis perfeita do que a mouarchia moderada, e por conseguinte nunca me 
sentiria disposto a defender uma causa que poztssse em risco o principio monar- 
chico. A verdadeira e a mais ampla liDcrdade existe só na monarchia limitada. 
l^rio haverá verdadeira nem amjyla Uberdade aonde o povo subjugue o govemO| 
assim como também a nHo haverá aonde o governo esmague o povo. Ldberdade 
existe quando os pensamentos, as palavras, as acções do pequeno e do grande 
são unicamente reprimidas pela justa execução de leis, feitas para bem de todos. 
A feliz condição da nossa pátria diariamente e pniticamente manifesta que esta 
liberdade só pôde existir na monarchia moderada. 

Insisto, portanto, que o desejo de instituições cm nada ó hostil ao principio 
monarcliico ; nada tem que ameace o bem da sociedade. Sangue, confiscos, não 
»ao os ^cus meios, nem repuhllca$ o seu fim. Este eous^iste nas refoimas executa- 
das com socego e em concessões recebidas como beneficio das mãos do principe. 
A Europa só quer partici^mr d'aquella mesma liberdade que a Inglaterra ha 
tanto dcsfrueta ; nada mais do que o goso de instituições -que tomem a condição 
do povo independente do caracter pessoal do soberano, e salvem o soberano da 
violência do povo, dando-lhe ao mesmo tempo súbditos capazes de defender o mo- 
narcha. 

Existe sem duvida este desejo, e ainda que possa ser comprimido por algum 
tem])o, n«^o se extinguirá emquanto não alcançar o resultado a que aspira. 

Tal é o venladeiro quadro da Eui\)pa no século xix. E como é possivel que 
V. s.^ veja n'elle motivos de tanto receio que o obriguem a adoptar lun systema 
que só a necessidade podia justificar? Inglaterra não tem de que temer, jíorque 
nós jn possuimos aquillo que os demais desejam. Dado que houvesse mudanças 
nos outros paizes, nunca cilas entenderiam comnosco, porque a nossa machina 
está completi, c o objecto doestas mudanças nada mais é do que o que nós unifor- 
memente reputamos a fonte da venladeirji prosperidade nacional. Se o nosso exem- 
plo é só proposto como objecto de imitação, como pódc Inglaterra contradizcr-se 
declarando criminosos siniilhantes designios? Como ha de allegar com verdade 
que existe fóm d*ella uma tendência que lhe cumpre reprimir? Que desculpa dará 
por se haver tomado um membro do systema oppressor? 

Peraiitta-mc v. s.' que lhe lembi^e a origem e o objecto d'cste systema, como 
e em que tem{)o se fomiou, as sims façanhas c as consequências d*ellas, e então 
ser-me-ha licito perguntar se a Inglatenra obra bem prestando-lhe o seu apoio. 
Abalou-se a £uro|)a em nome da liberdade e da indeijendencia para deitar 
abaixo o homem extrjionlinario, cuja inquieta ambição atormentava o mimdo. To- 
dos os povos acudiram a este clamor; seus esforços simult^meos aniquilaram o po- 
der do déspota c restituiram os thronos aos príncipes legitimes. As naçíJes tinham 
sido chamadas para fugir á tyranniã, sacudir o jugo e romper os seus grilh5es 
com a promessa de mais venturosos dias e das bênçãos da liberdade. 
Do que modo foi emnprida esta promessa? 

Preenchido o fim para que os povos tinham sido convocados, e que elles con- 
seguiram á custa de tanto sangue e tintais vidas, aquelles a quem estes esforços 
' aproveitaram, já sem medo do inimigo antigo, só cuidaram em reprimir o espirito 
que liaviam excitado c uegaram-so a todas as concessi!ícs. 

No mesmo, congresso que devia por o scllo da \v\z mi carta de emancipaçXo, 
que se esperava como a festa curojica pela quóda ihi tyranniã, se organisaram sys- 
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tcmaticanicnto os principios da opprcssllo. Espcravam-so recompensas, e foi pro- 
clnmada a santa alllançal 

EsUi monstruosa invenção foi uma verdadeira novidside nos annaes do mundo. 
Tinha-se visto nações invadidas e povos assolados, porém esta foi a primeira vos 
que uns poucos de grandes da terra se coUigaram e uniram as suas forças com o 
propósito do excrvcr um eterno predomínio sobre todo o continente europeu. Nunca 
tão arrogante abuso do poder iiavia sido nem sequer sonhado imtes, e era nada 
menos do que uma oonspimçHo absoluta contra os foros e liberdades do género 
humano, imi solemne protesto de que mmca mais seria permittido a naçSo alguma 
da Europa melhorar a sua condiclío. 

Tal foi a liberdade obtida pela destiniiçKo da tjnrannia, txd o systcma adoptado 
para reprimir o espirito do século e manter a paz do mundo. £ certo que as na- 
ções foram obrigadas a ficar tranquillas ; mas se a superficie está em socego, o 
interior nSo é menos agitado. Os soberanos do continente assentaram seus thronos 
em cima de um vulcão. 

Inglaterra, graçcis aos céus, nSo formou parte da santa alliança. Xonhum ho- 
mem de estado inglez, por apaixonado que fosse da simplicidade do governo des- 
pótico, poz o seu nomo n'este contrato iniquo. 

O tratado não foi dcclai^çHo ociosa. Desde aquella epocha serviu do norma 
constante á politica do continente. Em cumprimento das suas estipulações a Áus- 
tria marchou contra Nápoles, e a França invadiu pela segimda vez a Hcsponha. 
I louve perseguiçijes politicas, que só toem paraltelo nas perseguições religiosas 
das idades mais barbaras. Foram a pcrieiçuo das cruzadas contra os albigenses. 

A segunda invasão da Hespanha pela i ranç.a podo menos justificar-se do que 
a primeira, se attentarmos que foi ordenada por um governo, cujos apparentes 
principios de paz e justiça foimavam um perfeito contraste com a gloria e aggres- 
sSes de um reinado militar. Presumir-se uma potencia estrangeira com direito de 
dietar a outra, grande e independente, qual deva ser o seu regimen interno, sendo 
a nação acommettida e insidtada assim, a mesma que pouco antes llie havia tão 
generosamente resistido, e que esta nação fosso induzida por frades a receber os 
invasores como amigos, é um dos acontecimentos mais extraordinários c horriveis 
que tcem apparecido no theatro do mundo. 

Tomou-se a indiffcrcnça do povo como justificação do procedimento; porém é 
certo que todo o hespanhol amante da sua pátria, a classe inteira que mais digna 
é de consideração, que só é capaz de ter opinião em matérias de governo, abra- 
çou, sem exceptuar um só individuo, a nova constituição. E quaes fonim os re- 
sultados da invasão frauccza? O absolutismo cnthronisou-se, a su]^)erstição trium- 
phou, mas o thesouro está vasio, o povo inanimado e a prosperidade publica 
mirrada até á raiz. A flor da nação hcspanhola pereceu nos cadafalsos ou gemo 
nos ferros e no desterro. O condo de Hesp:mha brilha no seu logar, e seis annos 
depois da restauração, continua as prisões e os assassinios. De quantas desventu- 
ras, de quanto sangue derramado é responsável a França por aquelle acto da mais 
iniqua interferência? 

Eis os trophéus do systcma de repressão. Kínguem pódc ser testemimha de 
suas consequências sem entregar-se a dolorosas reflexões, sem seutir-sc possuído 
de propheticos terrores. Ah! Em quantos logares observa o viajante a industria 
estagnada, a justiça contaminada na sua origem e os verdadeiros jtatriotas cho- 
rando em obsctu*o retiro sobro o destino da desgniçada pátria, murdia de todo 
no coração a esperança do a tomar a ver ditosa? 

Considere por um momento qiuílquer inglez a situação de um patriota napoli- 
tano ou hespanhol, que, á vista dos abusos que obstavam A foiluna da sua pátria, 
tenti^ra introduzir n'ella as nmdanças que reconhecia necessários á publica pros- 
peridade ! Um exercito estrangeiro imiquilou quanto ello havia creado; o seu pais 
ficou reduzido a condição muito peior do que a primeira, e ellc, desterrado ou 
entre ferros, lamenta os males quo lhe não é dado remediar. Pode acaso conce- 
ber-se objecto mais digno do compaixão? Quem desejaria ser o causiidor doestes 
não merecidos infortúnios? 

E é assim que os succcssorcs de Napoleão procuram recommcndar os seus 
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governos ? Ê aisim qao a legitímidado se faz conhecer, e que o poder absoluto 
se dá por seguro? Ah! Possam os reis emfim persnadir-se que o amor dos povos 
6 molhor baluarte da sua segurança do que a força com que opprimem aa naçSes. 
V. s.* noderá responder que a luglatciíra nHo tomou parte n^estes horrorosos 
exemplos de interferência; que na verdade empregámos todos os meios, menos o 
das arraasy para impedir a aggrcssllo contra a Uespanha. Estes actos foram, com- 
tudo, obra dos nossos mais intimes alliodos, e aos olhos do mundo nós figurámos 
como parte conscntidora. O nosso procedimento a outros respeitos ó só quem nos 

Sóde livrar da suspeita de connivcncia, e se tal é o nosso modo de pensar acerca 
os actos do systcma repressivo, que pretendemos escapar á accusação de haver 
tomado parte n'clie, nao será isto de por si só bastante para mostrar que a honra 
e caracter da Inglaterra lhe vedam dar apoio a tal systema ou proceaer em sua 
conformidade? 

Quanto mais cohcrente pareceu Inglaterra durante o tempo em que se decla- 
rou com franqueza contra os inimigos dos melhoramentos ! Âchava-se entSLo atesta 
dos negócios um homem de estado que iá nlto existe. Eu faltaria á sinceridade 
se nSo confessasse a minha admiraçHo pelo modo com que elle soube dirigir a po- 
litica estrangeira da Inglaterra. Uma das suas mais distinctas qualidades era co- 
nhecer o espirito do século em que viveu. Sua grande penetraçUo e sua coragem 
fizeram com que não o temesse e se deliberasse a por Inglaterra á sua firente. 
Confiando nas próprias forças, bem viu clle que, longe de ser obrigado a seguir 
a tendente, havia de guial-a e dar-lhc direcçJo para obstar aos seus perigos e obter 
08 seus proveitos; e cmquanto se tornasse o campeUo da justa liberdade, vir a ser 
o arbiti^ dos destinos da Europa. Seguro do apoio que lhe davam os bons desejos 
dos homens importantes e ilhistrados de todas as nações do globo ; justo avaliador 
do império d'aquella força, a que nada pode resistir, e fazcndo-lhe as concessíSes 
necessárias e próprias da honra do seu paiz, nSo teve escrúpulo de scrvir-se d'ella 
com o fim de destruir os prcjuizos e fazer triumphar a verdade. Se o objecto do 
seu systema era manter a. politica superioridade da Inglaten-a, ao menos nSo se 

Sóde dizer que o pretendesse conseguir á custa das outras naçSes. Um inglez 
eve ser o ultimo dos homens que tenha como defeito esta determinação do mi- 
nistro britannico. 

Qu3Lo gloriosa foi a sitiuição de Inglaterra durante a sua ciurta carreira ! Ao 
passo em que se consultavam os nossos interesses, a prosperidade e as liberdades 
das outras nações eram adiantadas e protegidas; os inimigos das luzes reprimi- 
dos, os amigos da liberdade alentados. Ciúmes estrangeiros haviam desapparecido 
no meio da geral admiraçllo ; de novo o nomo britannico retumbava com applauso 
de um a outro limite .da Europa, e Inglaterra conservava seu alto legar entre as 
acclamaçoes do género humano. 

Demasiado breve nos deixou, sem poder completar a sua obra. 

Ofltendunt terris hunc tantuin fata, neque nitra 
Esse sinunt 

Mas o ingens luctus suorinn, e os gemidos dos homens generosos e sábios de 
todas as nações, mostram assaz qual era a opinião acerca das suas virtudes e qual 
a importância da sua perda. 

A administraçito em que v. s.* tem parte propoz-se seguir os principies 
que mr. Caiming havia adoptado ; porém o modo por que se houvej é, segundo 
entendo, a causa da mudança na opinião da Europa. Apesar das primeiras de- 
clarações, os principies do gabinete britannico retrogradaram, e em legar de ad- 
optar-so, como fora promettido, o systema da liberdade, adoptou-se, quando me- 
nos, o espirito do systema opposto. 

Poderá a Europa Tcr com outros olhos os segundoa procedimentos que tive* 
mos com Portugal? 

Examinemos o estado das cousas. Não pôde affirmar-se que Portugal se 
achasse em estado de tomar-se de. perigoso exemplo para a monarchia oa tMira a 
sociedade. As sims mudanças politicas não eram o resultado de uma revolução. 
E talvez que por este motivo os inimigos da liberdade mais odiassem as suai 
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novas ia8tituiç3c8. Portugnl linha recebido uma eonstituiçSo outorgada pelo seu 
legitimo soberano, e foi a rogos do nosso mais antigo alliado quo nós enviámos 
forças brítannicas para impedir a interferência de llespanlia. Esta interferência 
ameaçava as novas institiiiçSes; quem poderá por conseguinte negar que a Ingla- 
terra as tomou debaixo da sua protecção? 

' Debalde se affirmará que os maiores apoiadores da nova constituição em Por- 
tugal se n3o reputavam protegidos por Inglaterra, porque para os proteger foram 
enviadas as forças britannicas. 

Existindo taes circumstancias, veiu D. Miguel a Inglaterra, d'onde saiu para 
Portugal, a fim de tomar o governo do reino, o que lhe tinha sido concedido só 
com certas condições. Entre Inglaterra e o imperador do Brazil se tinha estiou- 
lado a manutençSio das instituições. D. Miguel obrigou-se a sustental-as por todas 
as rasucs quo podem imperar na honra de ura príncipe, o mover a consciência de 
luu homem. Feito isto, regressou a Portugal acompanhado por navios inglezcs, e 
ao desembarcar em Lisboa tropas inglezas o receberam. 

Faltando aos seus deveres, este louco príncipe faltou á fó devida ao sen so- 
berano, á sua pátria e á Grnn-Bretanha. O rompimento das condições com que 
tornou a Portugal & não somente um peijurio, mas também um insulto ao nosso 
paiz. A honra de Inglaterra e o destino de Portugal ficaram igualmente compro- 
mcttidos, e veiu a ser a nossa primeira obrigação desenganar a quem quçr que 
fosse quo ninguém podia cximir-se de cumprir as cstipiJaç()cs em que tivesse 
convindo comnosco. 

Embora nos achemos embaraçados em nossas finanças, nao o estamos tanto, 
que nos seja impossível fazer um esforço quando assim o exija o interesse da pá- 
tria; e porventura nao era do verdadeiro interesse da InglateiTa que fizéssemos 
este esforço, achando-se em perigo a nossa honra, o nosso caracter e a sorte de 
Portugal? 

Porém, de que modo procedemos nós? Mandámos sair o nosso embaixador, 
quero dizer, fizemos quanto era necessário para manifestar a nossa opinião so- 
bre o procedimento de D. Miguel, e parámos aqui. Assim ó que chamámos o 
embaixador, mas deixámos derribar as instituiçSes, havendo recebido as promes- 
sas que D. Miguel fizera de as sustentar. Deixámos entregues á sua sorte os 
amigos da monaixhia limitada, e descemos ao aviltamento de nos mostrar receio- 
sos de cair no desagi^ado do sanguinolento usurpador. 

Esta linha de politica, mylord, pôde ser tudo o que quizcrem, mas de certo 
não é a marcha da questão portugueza no mesmo espirito em que foi principiada. 
Similhante procedimento conviría ao gabinete de Vienna de Áustria, mas nunca 
ao da Gran-Bretanha; elle alterou os sentimentos da Europa e mudou o estado 
de Inglaterra. 

Os defensores do governo, querendo justificar o systema que havemos adoptado, 
concordam, i certo, no horror dos procedimentos de D. j\Iiguel, porém allcgain- 
nos o cxcellente principio da nao interferência. Chamo-lhe excelhnte, i>orquc, sc- 
gimdo entendo, nenhum melhor Inglaterra podia seguir, se constantemente o ti- 
vesse observado. Similhante máxima seria útil a nós e nao pixjudicial aos outros ; 
a nossa neutralidade mcrecería credito, c os patriotas dos outros paizcs, não re- 
ceiando hostilidades por parte de Inglaterra, ix)riam toda a confiança em seus 
próprios recursos, a melhor e mais segura base da independência nacional c da 
felicidade publica. 

Porím nós, desgraçadamente, nunca seguimos esta regra, excepto para entre- 
garmos ao seu destino aquelles que a m<'iiores sacrifícios se tinham exposto; e 
pelo que toca a Portugal, a nossa interferência nunca foi interrompida. Sendo isto 
assim, não podemos fazer valer a nosso favor a antiga máxima, uma vez que ob- 
servemos os principies da honra c da justiça. A interferência da Inglaterra era 
uma das partes componentes da existência politica de Portugal. Os amigos da 
constituição, descansando n'esta interferência, não tomaram as necessárias caute- 
las, e quando a perfidia, aprovcitando-se d'esta inacção, os surprehendeu, era 
nosso imperioso dever príiseguir na começada interferência, a fim de mostrar quo 
não (ura illusoria a confiança posta em nós. 
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Diz-te ano o povo portngiiox A inteniiiYcl a lima livre constituição, porém os 
amigos dn boa ordem nunca vio consultar os sentimentos da multidEo, excepto 
iiuando invctenulot prejuízos a movem a favor do abusos antigos. Quando a parte 
illuotrada do uma nação pretende quebrar as suas cadeias, ides vós interrogar os 
oráculos da sabedoria do povo e tomal-o por juiz nas questSes do governo? Por 
isso que o povo portuguez é ignorante c suporsticiosoi sao-lho indispensáveis me- 
lhores instituições; o náo ser eile tHo illustrado como os outros, não é rasSo para 
4|uo se lho nao concedam. Poderá a ignorância da massa geral ser allegada por 
Inglaterra como causa ou pretexto |)ara abandonar os homens de bem, cujas vir- 
tudes podiam salvar a pátria? 

O menor ctffurço de Inglaterra salvaria a vida aos que tecm sido assassinados, 
e conservaria era Portugal umas instituições, que o caracter do seu chefe toma 
indispensáveis. £ se olharmos a questão pelo lado do interesse, permitti-me que 
vos pergunte : será o systcma que temos adoptado aquelie de que possamos tirar 
mcUiores proveitos? Podemos nós esperar igual coutem plaçRo á que desfructava- 
mos algiun dia no paiz em que nos fizemos inimigos do todos os partidos? Hao 
de 08 absolutistas esquecer-sc de que nSo quizemos reconhecer o seu idolo, ou os 
constitucionaes de que os deixámos em abandono? Podemos nós lisonjear-nos de 
que a amisadc dos portuguezes para comnosco seja ainda a mesma que sempre 
tora? 

Infelizmente passou o momento da interferência, porém o usurpador nHo é re- 
conhecido, nem o primeiro tituh» que assumiu se lhe deve deixar, nào afiançando 
com todas as seguranças a sua emenda* por meio de concessoi*s e indemnidades 
mais finucs e mais importantes que a simples mudança de systcma e de conse- 
lheiros. 

Posto que o imperador do Brnzil, a quem concedemos o direito de dispor da 
coroa de Portugíd-, venha algum dia a recímhecer D. ^liguei como rei, sem con- 
diçScs algumas, ainda assim os governos dos outros paizes se verão cm grandes 
embaraços. 

Oxahí que o exemplo da Terceira nllo seja sem fructo para a mãe pátria! Li- 
sonjccmo-nos com a cé^peninça de c|ue a nação portugueza ha de, por seus pró- 
prios esforços, fazer as alterações necessárias para decidir de luna vez a <piestão 
do reconlicciínento. 

Sendo cei*to que o proceder do gabinete brit^mnieo a respeito de Portugal nos 

. torna a eollocar entre os alliados do systcma repressivo, penuitbi-se-me exaiuinar 

se na eontinunçno da questão gregsi tem o governo actual nmnifestado os mesmos' 

principies que dirigiram os seus antecessores, ou se, \k\o contrario, outros que 

do novo põem ás claras o seu espirito de repressão. 

A questão gre;:::!, c|ue por acontecimentos vizinhos ganhou inesperada impor- 
tância, foi a princi}úo reputada um dos successos filhos do espirito do século. A 
aversão da Áustria á nação greg:i procede do ódio que aquella tem a todo o mo- 
vimento progi-essivo, porém a empreza dos gregos distinguia-se das tentativas 
i-evolucionarias por esta notável ditforença: este povo havia sido ro«iis ou menos 
iufluido por inna das grandes ixitencias da £un»pa, e esta potencia era membro 
da santa alliança. A honra e a humanidade vedavam igualmente quo dejiois de 
taes instigações fossem abandonados os grogi>s á eamagem imiversal, que indu- 
bitavelmente seria a sua recompensa, uma vez que tomassem a cair em poder 
dos tiurcos. 

1 D. Miguel está f«»ra «la lei ; ii2o ha prarantisA quo o pos^Mim assegurar. £ tâo inipof^vcl 
eonsciitir se que elle fique rei de Pnrtiij^al, como é rentituir a vida ils victimas iuiinoladas por 
BCU8 furores nas aras cia ueuqiavào. O arrcpeiidinieiito dos drlit-tos (\ »em duvida, meritório 
pornntc Deus: a ju^tiva humana deve cantipir os crimes; c quando elle« k2o da natureza dos 
de I). Miguel, qual M^rá o juiz que se negue a punil-os com o rigor devido? 

' O imperador do llrazil aiNUeon em favor de nossa augusta rainha, cm conformidade ccmi 
as leis da suc^cssíío do reino. S^ua ma|re8t;ide níto )>odia de outro modo dÍ8)ior da coroa de Por- 
tugal, defraudando em seus direit«>« a leixitima sueceKi^>ra, e jior con^efruinte não p<Nle reconhe- 
cer ]). Miguel, quae^uer que stjam as condiçuiii!^ ucm outro algum soberano ou forma de go- 
verno, porque a imvHo portugueza, posto que miserável e dei«gravnda, ainda se n2o acha como 
ali^uiis pequenos t*stadoA do norte, onde os habitantes, por exemplo, se rlcitam na cama saxo- 
niof c acordam pnissiaiios. 
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É este o verdadeiro fimdainento da qaestSo grega. Se os gregos nSo tivessem 
sido inflnidos, nem a severidade do jago da Tun^iua, nem as recordaç3es de Aris- 
tides e de Péricles justificariam uma interferência a seu favor. As leis das naçSes 
não devem ser violadasi nem ainda em nome da liberdade. Pordm, havendo os 
gregos sido excitados, e por isso expostos ao mais imminente perigo, quaesquer 
que fossem os defeitos do seu caracter (se sHo verdadeiros os que se lhes impu- 
tam), nimca se deveriam reputar suficiente ras2o para abandonar áquelle povo á 
sua sorte. Esse caracter é o resultado dos seus infortúnios. O pesado jugo da ty- 
rannia tem sempre aniquilado as naçSes. Mas, por outra parte, oa gregos toem as 
melhores disposiçSes, e sao dotados de todas as faculdades intellectuoes, que, em 
menos desfavoráveis circumstancias, hSo de necessarixunente produzir fructos pre- 
ciosos. * 

A Rússia era essa potencia que se achava inteiramente obrigada a livrar os 
gregos da destruição. Inglaterra e França, julgando que ella n2lo passaria doestes' 
limites, pediram-Ihe que tomasse parte na emprcza. Concordaram em fazer pouco, 
a fim de que se nSo tentasse fazer mais; porém quando estas potencias, por mo- 
tivos particulares, se deliberaram a tomar parte na causa dos gregos, deviam ver 
que o resultado d'ella necessariamente havia de ser prospero. 

Esperar por meio de palavras somente arrancar concessSes aos turcos era dar • 
a conhecer perfeita ignorância do caracter d^essa gente. Os acontecimentos sub- 
sequentes demonstraram com toda a evidencia a verdade d'c8ta proposição. A ba- 
talha de Navarino era o único meio de dar caminho ás negociações, e como o 
objecto doestas consistia então em salvar -os turcos da Rússia e os gregos dos tur- 
cos, tudo quanto fosse induzir ou compellir estes para concordarem nas condições 
que se requeriam, nada menos era na vcixlade do que desaífciçao ao nosso antigo 
fdliado. Se as esquadras combinadas seguissem ate Constantinopla, quando o ter- 
ror se tinha apoderado dos ânimos dos turcos, o divan conviria em reconhecer a 
independência da Gi*ccia e a Turquia seria salva. 

Mas em logar de vigorosa contínuaçPio no systema adoptiido, nós manifestá- 
mos uma incerteza fatd; expressámos insensato pezar por termos alcançado uma 
victoria brilhante, e confirmámos os turcos em sua obstinação, dando á Rússia o 
meio de começar em separado as suas operações. 

Desde o instante em que mudou a administração de Inglaterra, apresentou-se 
a questão grega pelo lado odioso. Custou muito a |>cnnittir á França que expel- 
lisse os inimigos da Morea, mas impediram-lhe que pixssasse avante. Disse-se 
que a Morêa seria o nobre theatro onde a nação grega poderia mostrar quanto 
era cap«az de fazer por si mesma. Esta expressão mais era um insultante motejo 
do que um dito de amisade, e denunciava a intenção de reduzir á menor escala 
possivel as v«iutagens que houvéssemos de exigir a favor dos gregos, abandonando 
a sua causa assim que decentemente o podessemos fazer. 

Uma vez que tinha de prestar-se soccorro aos gregos (e na verdade a Ligla- 
ten*a devia outorgar-lh'o, porque tinha tomado parte na sua causai), este soccorro 
só poderia ser efficaz concedendo-se-lhes um pniz defen»ivel e que valesse a pena 
de defendcr-se, uma terra que os lisonjeasse com a doce esperança de tomarem 
a ser nação. ])'este modo os mais estreitos limites que se Uies podiam assignalar 
eram a linha de Arta a Volo, incluindo a ilha de Eubéa. Possuindo esta extensão 
de território, fôra possivel aos gregos manter a sua independência, e as gloriosas 
recordaçSes, produzidas pelas scenas da fama de seus antepassados, os alenta- 
riam para restaurar a nação; porém limitar o novo estado A ílorfia era consentir 
que elles ficassem circumscriptos a um palmo de terra, aberto por toda a parte, 
e sujeito a ser invadido em qualquer occasiSo. Deixar Athenas cm poder dos tur- 
cos seria prolongar a miséria dos gregos, e sufTocar a influencia moral necessária 
para a regeneração do seu espirito. 

Poróm isto não era .tudo; emquanto v. s.* fallava na expulsão dos turcos da 
Morèa, como se fôra o complemento de todo o negocio, levantávamos nós o blo- 

Sueio do Cândia e mostrávamos desejar que os egypcios (que tanto blasonávamos 
e haver lançado fora da Mor£a, o cuja perda pretendíamos compensar deixan- 
do*lhcs occupar a ilha de Cândia) tratariam esta ilha com a sua costumada do- 



827 

{ant. Qtto mais «gradáveis tísidIios podcrimnoB dar ao nascente estado da Horêa? 
Sra cata na verdade uma extraordinária protcoçZo I 

A vista d*c8tcs sentimentos a respeito dos gregos, o tendo nós procnrado os 
termos próprios para agradar ao paladar dos turcos, o gabinete inglês mostrou 
impaciência em terminar a qncstli0| e como as ncgociaçSes nSo poderam mover 
o bárbaro orgulhoso, houvemos por melhor de humilhar-nos a seus pés. A embai- 
xada teve exactamente o resultado do que podia espcrar-se. Inglaterra e França 
perderam as suas palavras. Os turcos persistiram na obstinaçlo, e se porventura 
a causa da Grécia for triumplumte, de tal modo nos houvemos, pela parte que 
tomámos n'clla, que os gregos s6 terão de dever obrigações aos mssosw 

Para salvaçSo da Orecia muito estimo que a Rússia tenha emendado os erros 
da campanha passada por uma serie de gloriosas victorias, e para bem da civili- 
saçUo nSLo posso deixar de alcgrar-me á vista dos triumphos contra a Turquia. 

. ]Mu!to 80 tem dito n^estes últimos tempos a favor do caracter dos turcos, cujos 
partidistas apregoam a sua coragem, sua hospitalidade, a pontualidade com que 
obscn-am seus ajustes como virtudes superiores. Porém, concedendo que os turcos 
merecem todo o louvor a respeito dos seus pactos com estrangeiros, concedendo 
que sejam tratáveis quando nSo podem opprimir, é força também confessar que 
suo senhores insup)K)rtaveis. Nunca mostniram nem humanidade nem fé para com 
os desgraçados que tcem debaixo do seu poder. Niio é sobre os gregos somente 
que pesa seu jugo oppressor; os ambos do Kgypto, cuja religiSU) é a mesma que 
a d'elles, o paizano da Syria, os traiK^uillos liabi tantos de todos os paizes con- 
([tiistados pelos turcos, todos tecui sido iguahuentc esmagados. Todas as regiões 
Fobre que se estende o domiuio ottomano demonstram, pelo estado em que se 
acham, qual seja o verdadeiro caVacter de seus dominadores. Planicies incultas, 
districtos inteiramente dcspovo«ndos, cidades arruinadas, isto n'aquella parte do 
mundo, em que a natureza offerece seus mais preciosos dons, assignalam a he- 
dionda supei4icic do império turco, e provam quão necessária seja sua destruição 
para a fortuna da espécie humana. 

A conquista somente deu aos turcos o seu império; o direito das armas foi o 
seu único direito, assim como a extincçao do christianismo o seu único dever. 
Desbaratal-03 o expellil-os nao é, por consequência, mais quo uma justa retri- 
buiçHo. 

Posto que as fónnas do governo russiano sejam menos liberaes que as nossas, 
ainda assim o dominio russo seria uma perfeita redempçao para os que gemem 
debaixo do sccptro turco. A paz o a tranquillidade succederiam aos continuados 
insultos, aos continuados terrores. A civilisaçSo mudaria esses cam]K>s incultos em 
várzeas amenas, e milhões de homens felizes abençoariam a mão libertadora que 
os arrancou do captiveiro e da miséria. 

A voz da humanidade imperiosamente ordena qáe Inglaterra não exerça a sua 
influencia para restituir victimas á oppressSo. 

Os nossos alliados turcos, em virtude de seus mesmos procedimentos, nos des* 
obrigaram inteiramente de todos os deveres de honra que nos lig<avam a elles. 
Para vencer a obstinação do governo oltomano pass^imos ainda alem das raias 
ue a dignidade da Inglaterra nos assignalava. £ se aquelle governo rejeitou to- 
as as oflertas, até ser demasiado tanle para as aeceitar, torne a culpa a si próprio. 

Resta agora considerar a influencia que )K>dem ter os progressos da Rússia 
nos interesses da Europa em gend e nos ae Inglaterra em particular. 

Unia grande massa, até aqui inerte, pôde receber uma vida activa, acrescen- 
tar-se á christandade um estado novo; este estado pertencer. á Rússia, e abrir a 
este Império as portas do ^[editerraneo. 

Mas daria isto á Rússia tão grande força, que a tornasse perigosa ao resto da 
£mropa, ou antes serviria somente para prover e enriquecer um mercado para to> 
das as naçSes commerciaes? 

A immensa extensão do império russo é antes cansa de fraqueza, que de for* 
ça; e um novo augmento de território augmentaria mais depressa os tropeços do 
governo, do que um poder oiTensivo As demais nações. Um império assim com- 
p<»sto de partes heterogéneas, tendo em suas alas desaífeição r hostilidades, e des- 
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contentamento no bou interior, nSo podo aclmr-sé disposto ft desafiar inimigos no- 
YOS| nem empreliender longínquas ''expediçSes. 

A oecupaçHo, defensa e restauração do que hojo se cliama Turquia europêa 
absorveria só do per si gl*ande parte das forças e dos thesouros da Rússia. Lem- 
bromo-Qos que este império nSo passaria a ser senhor de um estabelecimento flo- 
rescente e cheio de todos os recursos, mas que acharia uma casa arruinada e des- 
provida, carecendo de reparos em toda ella. As despezas necessárias para taes 
reparos esgotariam as forças de um império, e antes que a nova possessão se or- 
ganisasse decorreriam mais de cincoenta annos. 

A reorganisação da Grécia offereceria vasto e duradouro objecto á attenç^o de 
um estado poderoso. Longe de considerar como vantagem o deixar os gregos na 
Morêa inteiramente entregues a si, creio que melhor sorte lhes caberia se fos- 
sem por aigmn tempo governados por mSo bemfazeja, .mas vigorosa. Dae o po- 
der a um grego, e vel-o-hcis perder-se cm intrigas. A súbita passagem da escra- 
vidão absoluta para a liberdade plena é mais do que a natureza humana pdde 
comportar. Para que a transição aproveite precisa ir gradualmente, o qutilquer 
potencia que se encarregasse de dirigir a regeneração da Grécia por certo não 
acharia tempo de entrcgar-se a outros cuidados. 

Xcm a Uussia poderia enipregar-se cm perfcitji tranquillidade na obra da re- 
generação. Os turcos, posto que expulsos da Eiu-opa, oceupariam ainda uma cx- 
tensa linha da costa asiática, e, dado que não fossem já formidáveis inimigos, se- 
riam ainda vizinhos inquietos. A Ásia llcnor, a Syria c o Egypto continuariam a 
reconhecer a auctoridxide do sultão, c não offereceriam estas regii5es bastante ex- 
tensão de império á ignorância e á barbaridade? 

Se a Turquia europea viesse a formar parte do império russo e mui provável 
que este, antes de poder servir-so de seus novos estados em detrimento de ou- 
tras naçScs, algiunas mudanças soffresse em si próprio; e se a Kussia declarnsBc 
que a seguinte geração não havia de ver a mesma pessoa occupar os thronos de 
S. Pctcrsburgo e Constantinopla, ella consultaria seus interesses reaes e daria um 
penhor sufficiente & tranquillidade europCa. Que inconvenientes resultaram á Eu- 
ropa do pacto de familia entro os Bourbons írancezes e os de Hespanha? 

A abertura das portas do McditeiTsmeo seria a consequência mais importante 
da mudança de chefes na Turquia curopC-a; mas deveria isto causar susto ás es- 
quadras de Inglaterra e França? Quem duvida de que ellas poderiam abrir a pas- 
sagem dos mares, a despeito de todos os esforços que pelo augmeuto dos seus 
recursos a Russi.a estivesse em estado de fazer? Seria o dominio da entrada do 
mar Negro da mesma importância, quando Odessa se mudasse para Constanti- 
nopla? 

Pelo lado commercial talvez fosse a Inglaterra a que mais ganhasse. O nego- 
cio do Levante, importante algmn dia, tinlia ultimamente decaído muito. A mar- 
cha da civilisação em um paiz que agora se acha meio educado c meio deshahi- 
tado, augmentaria annualmente o progressivo consumo, abriria fontes de riqueza 
incalculaveU 

Por estas nisues nenhum receio me. causaria que os turcos fossem agora ex- 
pulsos da Europa. E se neuhinn motivo de medo existe, ha muitos de satisfaço; 
Juanto mais as potencias da Europa se empenliarem cm demorar o complemento 
'aquillo que um dia ha de necessariamente acontecer, mais obrarão cm sentido 
opposto ao progresso dos melhoramentos. Cada pollegada de terreno que se tirar 
das mãos da Rússia para a restituir aos turcos c outra tanta perda p<ira â civili- 
sação. 

Bem longe estou do suspeitar que v. s.'* na presente occasião queira lançar 
mão de argumentos mais fortes do que simples negociaçSes, c tendo julgado ne- 
cessário não estender a mão para salvar Portugal, diflBcilmente creria útil abys- 
mar Inglaterra em imia guerra pai*a salvar os turcos. Uma cruzada geral a favor 
dos infiéis contra os christãos pôde ser pregada cm Yienna, mas lui de lhe custar 
a achar partidistas no resto da Europa. 

Quanto menos fizermos, melhor. Se nós viemos com a máxima da não inter- 
ferência para o caso de Portugal, quando interferindo, assegurávamos o dom da 
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liberdade, nSLo no» apartcmoi d^ella agoim, que seirtrá de apressar a queda da 
barbaridade. 

' Tenho até agora pretendido chamar a attençSo de r. s.* ao verdadeiro estado 
da opiniílo do continente relativamente a Inglaterra, ao verdadeiro caracter o prin- 
cipioa do» dois grandes partidos em que vejo a Europa dividida, e aos motivos 
a que a publica opini?lo attribue a influencia da nossa politica estrangeira no sys- 
tema repressivo. JS^o devemos admirar-nos de que a suspeita da mudança de prin- 
cípios no gabinete brítannico produza tHo extraordinários effeitos em as na{3es do 
coutincute, principalmente se nos lembrarmos que a geral estimai do que ainda 
. ha pouco temi)0 gosavamos na Europa a tinhamos ganho pela adopçio de sys- 
tema diametralmento opposto. 

Procurei também mostrar que o objecto do partido liberal nSo era de tal na- 
tureza quo tomasse do dever de Inglaterra o dar apoio a medidas repressivas. 
A manutcnçPio da paz, especialmente no presente estado da 6ran-Bretanlia| é, ■ 
fRincnuiente o confesso^ o mais importante dos nossos íins. Muito longe estou do 
pretender que nos decidamos a ir arrombar as portas de uma cadeia ou a amo- 
tinar povos trnm[uilIos com offci-tas de rcgeneraçZo. Tudo quanto eu defendo é 
que, se In<i^1aterra tem de cnti-ar no canipO| o deve sempre fazer pelo lado dos 
'principies libcraes e nunca em favor do Fystcma de oppressUo. Mais; que a em- 
proliender qualquer cousa, a leve ao fim com generosidade. Os maiores apaixo- 
nados da paz hão de confessar que em certas oceasioes se deve correr o risco da 
j^ucira. Emquanto a mim, iKirece-mc que o caso de Portugal era uma d^essas oc- 
easioes, e o evital-a em taes circuuistnneias era o ultimo dos partidos, muito mais 
quando o menor esforço bastaria, sem nenhum perigo de accender uma guerra 
geral. 

Lcmbremo-nos do logar que Inglaterra conser\*ou durante um periodo de vinte 
annos de guerra; em todo elle combateu sem cessar a favor ua causa da in- 
dei>endencia contra o poder excessivo. E na grande contenda da peninsida nós 
api^areccnios generosa e denodadamente cm auxilio de uma naçHo opprimida que 
pelejava pela sua liberdade. O empenho era glorioso: a justiça dos principies mul- 
tiplicou nossa força; e emquanto durou esta longa e terrivel lucta ninguém dis- 
putou a Inglaterra a sua supremacia. Sc nós uma vez advogs^mos por esto nobre 
partido e durante muitos annos guiámos as naç5os em busca da liberdade, como 
poJemos agora desprezar os direitos da humanidade, e aviltar-nos a ponto de nos 
fazer servos do deP|)Otismo ? 

V. s.* achou Inglaterra mais similhantc a si mesma; restitiui-lhe o alto as- 
sento que cila occupou; Uito lhe gaste as forças, combatendo contra o espirito do 
Si-culo; não aniquile a sua causa, enipenhnndo-a em defensa de idéas já sediçaa. 
Se cila é a primeira das nações, marche diante de todas e governe o mundo, in- 
clinaudo-se sempre para o lado da rasSo e da verdade. 

Tenha v. s.' a bondade de desculpar-mo yiOT haver tinto tempo entretido a 
sua attenção. Se fallei com liberdade é porque tenho a peito a fortuna da minha 
pátria ; se com calor, i iH>rque* me sinto estimulado profundamente, vendo a ex- 
pn^braçao unida ao nome inglez. Um. ministro britannieo recebe sempre com in- 
dulgência tudo quanto deriva do patrióticos sentimentos, attribuindoH> unicamente 
a estes verdade:n>s motivos. 

Tenho a honra de ser, mylonl, com o maior respeito — De v. s.* obediente e 
himiilde creado =//t'Mry Gally A'MÍV/7íf. =Depíirtomeuto dos Altos Pvrenéus, se- 
tembro, 1829. ^ 

A redacçSo da revista politica que se publicava em Londres como orgSo do 
partido liberal ])ortugucz, proseguindo no numero immediato sobre análogo as- 
sumpto, apresenta as seguintes considerações debaixo do titulo: Em que conceito 
pam com a EurtfjM círi7i«/(7a ílvve fcar o actual governo britanmco, 9t, dcêompa^ 
ramto a causa da íegitimidade da rtunha a senhora Z). Maria II, reconhece o per* 
jurio e o roubo jxJitico de D. Miguel, o usurpadort 

«É um fsicto indubitável, ponpie tem sido praticado A face do mundo, que o 
giívemo britannieo nHo só reconheceu sólemnemente o direito de'el-rei D. Pedro IV 
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ao throno de Portngal, mas o reconheceu positivamente como rei. Este primeiro 
reconhecimento aconteceu qimndo o seu ministro no Bnteil, sir Charles Stuart, se 
incumbiu do ser o portador para a Europa da carta constitucional, que o novo riei 
deu aos seus novos súbditos. Este facto mostrai pois, até i evidencia o acto po- 
sitivo do reconhecimento d\aquelle rei ; porque, como é possivel que um ministro 
inglcz se inctunbisso de ser o portiidor para Portugal da offerta ou dadiva de um 
rei que o seu governo nito reconhecesse ou nllo estivesse disposto a reconhecer 
como legitimo ? Logo, por este facto se vê que, nao só o governo brítannico reco- 
nheceu clara e solemnemente o imperador do Brazil como legitimo rei de Portu- 
gal, mas reconheceu um dos seus primeiros e mais gloriosos actos de soberania, 
uma vez que por um dos seus plenipotenciários foi aquelle acto soberano commu- 
nicado aos portuguezes. 

€ Ao -mesmo passo que isto se passava no Brazil, outro ministro do gabinete 
inglez, sirW. A'Court, offsrccia no dia 4 de abril do 1826 á infanta regente do 
Portugal todo o auxilio o apoio do seu governo, tal como até ali se tinha prestado 
a seu pne el-rci D. João VI. £ em nome de quem estava entllo govemando a 
regente de Portugal? Era em nome de el-rei D. Pedro IV; logo, é também igual- 
mente claríssimo que todas estas offertas eram um puro reconhecimento da mesma 
auctoridadc que simultaneamente se estav«a reconhecendo no Brazil. 

lO mesmo governo brítannico passou depois a representar uma parte mui po- 
sitiva e activa em todas as negociaçCes que succcssivaracnte se principi.inuu a 
tratar sobro os negócios de Portugal. E com quem se faziam estas negociações? 
Faziam-se com o imperador do Brazil, como legitimo rei de Portug:d, e enim to- 
das estas provas claríssimas de lun successivo e nunca inteiTompido reconheci- 
mento. Em virtude d'essas negociações aconselhou o governo brítannico, se nao é 
que fortemente o exigiu, a abdicação prompta e absoluta de el-rei D. Pedro em 
sua filha, a rainha actiuil, a seuhora 1). María 11; e por estes conselhos ou jjor 
estas exigências reconheceu t^míbem logo a legitimidade da joven rainha reinante. 
Aconselhou ainda ou exigiu a nomcaçfio da regência de Portugal para a pessoa 
do infante D. Miguel; assistiu por meio do seu plenipotenciário a todas as csti- 

Sulaçoes feitas em Vienna entre o infante e el-rei seu irmão; constituiu-se g:\rantc 
'cilas pela assignatura com que o seu ministro as auctorisou; e a final renovou 
ainda também estas mesmas negociações par<a se realisar o c^isamento do infante 
com a rainha sua sobrinlia; e isto já em tempo em que a usurpação estava con- 
summada. E n'isto bem declarou que toda a auctoridadc legitima tinha vindo o 
procedia do senhor 1). Pedi-o IV, rei de Portugáil e imperador do Bmzil. 

«Keílectindo-se agora n'estes e outros muitos actos repetidos com que o go- 
verno britinnico tem reconhecido a legitimidade de el-rei 1). Pedro c a de sua 
filha a rainha reinante, a senhora D. Maria II, em que conceito ficaria para com 
a Europa c o mundo civil isado este mesmo governo, se agora reconhecesse c«>mo 
legitimo mon«ni*cha o perjuro e descarado usurpador d\'iquelles mesmos direitos c 
d*aquella mesm«a soberania, que até o dia de hoje elle tSo solemne e constante- 
mente nunca tem deixado de reconhecer? Por certo a Europa e o mundo civili- 
Síido poderiam cheg:ir-se a persuadir que o governo inglez não tinha prociunado 
até agora sen?[o ilhulir a boa fé do imperador do Brazil; que^nao tinha dado tão 
)K)sitivas e tJlo claras demonstrações de reconhecimento da sua auctorídade senão 
l>ara melhor preparar e esfcibelecer a usuriiaçao do instrumento politico que este 
sempre tivera em vista, do collocar sobre o throno do Portugal; e, emtím, que 
todas as negociações em que tem entrado até agora não tinham sido senão meios 
astuciosamente cdculados para adormecer o mesmo imperador do Brazil sobre a 
usurpação dos seus direitos, assim como dos de sua filha. E ainda mais poderiam 
conjecturar a Europa e o mundo que a viagem do infante D. ^liguei a Inglaterra 
o a sua temporária residência em Londres haviam sido mui do proiM>sito inven- 
tadas* para aqui pessoalmente ser aconselhado e instruído sobre o methodo que 
devia seguir para melhor e mais seguramente consummar o seu crime. Em ver- 
dade que nennuma dVstis accusaçSes se pode raeionavelmento fazer no governo 
brítannico; porém nem todo o mundo é racionayel, o as accusaçSes dVsta natu- 
reza sempre acham, se uão quem deveras as acredite, ao menos quem de muito 
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boa vontade e malicioBamente as CBpallie e propague. Conla-te ter dito Ccsar ama 
veZ| £He a uitdhtr de Ceêar nem por $u9ptiia$ devia «er watulada na tua rqHítaçãp: 
e BQTÚ entUo possirel que a politica britaunica leja menos melindrosa em sua fama 
do que era da honra domcfitica o dictador romano? Kós nXo o podemos acreditar, 
e por isso estamos tambcm persuadidos que o governo britannico nem por som- 
bras quererá que a sua politica, que 8Ó deve convir a uma grande e briosa naçXo, 
possa ser, ainda que injustamente, maculada por estas ou por outras similhantes 
conjecturas, 

cDo todas as potencias da Europa, a Inglaterra foi a única que nunca reco- 
nheceu a dignidade real na |)essoa do imperador NapoleSo, apesar de que entre a 
Inglaterra e a Fnmça nSo havia ligacSes tão estreitais e de uma tHo longa e nunca 
interrompida amisadc como a que cila sempre tem conservado com os legitimoê 
reis do Portugal ; e apesar ainda de que Napoleão nllo subiu ao throno francez por 
meio de perjúrios e baixezjis, mas antes foi elevado a ellc pelo enthusiasmo geral 
da nação e pelo eflcito quasi magico dos seus grandes talentos, de suas grandes 
victorias e de suas granues maravilhas. £ então a mesma Inglaterra, que nunca 
se abateu a reconhecer o grande prodigio do século, o Hercules que esmagou o 
monstro da revolução franceza e o novo Agamemnon que por alguns annos foi o rei 
dos reis da Europa, chegaria hoje a tal degradaçilo, que sacrificasse direitos tio 
santos e sagrados, como sào os do imperador do Brazil e de sua filha, ao perjúrio, 
á baixeza c aos crimes de um niisonivcl e vil usurpador, qual é o infante D. Mi- 
guel; usurpador cm quem não ha uma só virtude, não ha um só talento, e que 
nada mais c do que um monstruoso aggregado do crueldades e demencias? Em 
verdade, se tal acontecesse; podia ficar ceirto o ministério britimnico que n'aquella 
mesma hora acabaria para sempre na Europa toda a influencia moral de Inglaterra, 
e que os netos dos netos dos actuacs honrados e leaes portuguezes nunca se che- 
gariam a esquecer do quem tinlia essencialmente concorrido para o assassinio das 
suas liberdades. 

cMas, nós o tornamos a repetir, não é moralmente possível que Inglaterra es- 
time ou avalie em mais os crimes, os perjúrios, as tyrannias e as crueldades do 
usurpador D. Miguel, do que os direitos de legitimidade e de herança que ella 
ate agona tem reconhecido na augusta pessoa da joven e })erseguida actual rainha 
de Portugal, a senhora D. Maria II, porque em tal caso este seu procedimento 
seria o tumulo em que ella enterraria para scmiiro as esperanças do poder conti- 
nuar a ser tida na Euro))a como a protectora da moralidade e da justiça. E então, 
Sor isso mesmo, não é moralmente possivcl que por um tal acto ella queira per- 
er o que constituo uma das mais bellas prerogativas das naçSes. Alem d'isso, 
quem sempre foi fiel a Luiz XVIII e nunca reconheceu o seu poderoso rival, dei- 
xavA agora de o ser a el-rei D. Pedro I V e á sua augusta filha, a senhora D. Ma- 
ria 11, reconhecendo o mais desprczivel de tmlos os usuqiadores? Não julgamos 
que t:il possa acontecer, porque por este modo a alliança de Inglaterra com D. Mi- 
guel não j)odia ser outra mais do que a alliança da usurpação e do perjúrio.» 

Pelo que fica exposto ))óde avaliar-se como os liberaes censiuravam o procedi- 
mento da Inglaterra, ou, para melhor dizer, de alguns dos ministros, l^siga- 
mos, porém, n outra ordem de documentos. 

Oax-ta 

Londres, 21 de novembro do 1829. — Senhor: — O marquez de Palmella foi 
obrigado a demorar-se em Paris por mais tempo do que elle esperava, pelos em- 
baraços quo o governo dos Paizes Baixos oppoz á entrada nos seus portos dos 
navios saidos do França com emigrados portuguezes, e que depois deviam seguir 
viagem para a ilha Terceira, e outrosim pela necessidade de solicitar do governo 
do sua magostado christianissima a continuação de subsidios áquelles officiaes e 
outros emigrados que estivam nos depósitos d'aquelle paiz, e que por agora não 
convém mandar para a Terceira. 'Os esforços do marquez de Pahnella, coadjuva- 
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dos pelo ^ftèlo c actlvIdaJe do luinii^tro de sua uiagc&tade fidelisBima uos Paizcs Bai- 
xos, venceram aquelles obstáculos, e talvez hoje naveguem já em direitura á ilha 
Terceira os primeiros transportes, quo conduzem o regimento n.^ 18, devendo 
seguir cm breves dias os mais. O marquez esperava terminar nos dias passados 
o segundo negocio, e aqui o espero a cada momento com tanta impaciência, quanto 
é fora do duvida que ninguém o pode igualar nem substituir no saber, tacto po- 
litico, zêlo e actividade com que sustenta a causa da rainha nossa senhora. 

O marquez de Valença, sendo obrigado a ir a Paris para conferir com a mar- 
queza sua mulher sobre as partilhas dos bens do seu sogro o conde de Peniche, 
ultimamente fallecido em Xiisboa, aproveitou estes momentos em que o serviço da 
rainlia nHo exigia a sua presença aqui, e partiu nos fins da semana passada para 
voltar até aos principies do mez próximo, a fim de esperarmos todos reunidos a 
chegada das ultimas ordens de vossa magcstade imperial, e passarmos a execu- 
tal-as sem perda de tempo. 

Â politica das potencias a nosso respeito nSor tem variado ostensivamente, an- 
tes se diz que sua mngestade o imperador da Áustria desapprovava o reconlieci- 
mento feito pela Hespanha. 

O núncio apostólico em Lisboa foi á corte no dia 26 do mez passado ; porem 
como as suas crcdcnciaes primitivas eram passadas no tempo do papa fallecido, 
este acto nao ó ainda rcconiiccimento fonnal, sim preparatório para elle. 

O reconhecimento do governo de facto, feito no 1.* do outubro pelo presidente 
dos Estados Unidos,- nao pude influir na questão portugucza, pelos bem conheci- 
dos principies poHticos dos mesmos estados. 

rermitta-me vossa magcstade a honra de beijar a sua augusta mão. 

Deus guarde a vossa magcstade imperial. =«7o«« António Guerreiro. 

ofnoio 

(Eilracl« <• %? 1 7) 

Acabo de receber pelo correio de hoje o despacho de v. cx.* n.* 17, pelo qual 
me participa a interessantíssima noticia do reconhecimento de sua magcstade el-rei 
nosso senhor por sua magcstade catholiea, e que em consequência ficam acredi- 
tados enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de el-rci nosso senhor na 
corte de iMadrid o conde dà Figueira, e enviado extraordinário e ministro pleni- 
potenciário de sua magcstade catholiea junto a el-rei nosso senlior o cav:dheiro de 
Acosta e I^Iontcalcgre. 

Uma tHo importante noticia, que já tinha chegado pelas nossas folhas o pelas 
folhas esti*angeiras a est^i côiie, tendo produzido o melhor eíTeito possivel entre 
este corpo diplomático, entre os da cC»i'te e entre outras mais pesso:is bem ao facto 
das noticias, vem agora certamente produzir mnior efTeito por seu caracter oíBcial 
que traz e por conhecerem também n^esta capital as boas disposições do ser imi- 
tado um tal passo por todas as mais cortes dentro de pouco tempo. 

Sobre este objecto, pois, nada tenho nem posso indicar a v. cx.* rehitivamente 
a este actual governo, jK)rque, sendo elle inteiramente provisorioj tcme-se de se 
referir a sua magcstade siciliana c ao seu primeiix> ministro, que o acompanhou 
a Madrid ; portanto só repetirei com certeza que existem c sempre lêem existido 
as melhores disposiçSes e melhor vontade da parte de sua magcstade siciliana. 

Nápoles, 21 de novembro de 1829.ssJb«é Amado Grehon, 

Officlo 

[1* 39, rcserraJt) 

111.** e ex."^ sr. — Lord Ileytesbury, embaixador do Inglaterra, procurou-nie 
para me communicar confidencialmente copia de um despacho quo o seu governo 
dirigiu ao seu encarregado de negócios em Madrid, acerca do reconhecimento de 
sua magcstade el-rei nosso senhor por sua magestade catholiea. Como já tive a 
honra do informar a v. ex.^ do conteúdo d*este despacho, nSo o repetirei. Per- 
guntei a mylord se o tinha comniunicado a este ministério imperial: res]x>ndcu-ine 
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que tinha tido essa ordem, e de perguntar o que a Rússia íntènciouava fazer n^este 
uogoeiô, pergunta a que o vice-cliancellcr, conde de Nesselrodc, tinha respondidO| 
continuava lord Heytesburyi cque o gabinete imperial nada tinha por ora resol- 
vido a esse ro8peitO|. mas que se com o andar do tempo visse que a ordem actual 
de cousas cstaDclecida em Portugal se consolidava, acabaria provavelmente pela 
reconhecer; que, todavia, o imperador nunca o faria se o sennor D. Miguel nXo 
concedesse uma amnistia plena o sem excepção, bem como a restituiçilo dos bens. 
confiscados, a todas as pessoas que ficaram fieis ao imperador D. Pedro e a sua. 
filha D. Maria da Gloria, porque era impossivel de tolerar que estas pessoas fos- 
sem victimas da confiança que pozcram nos soberanos, que recusando de reconhe- 
cer o chefe actual do governo portuguez, tinham dado o exemplo do que se devia 
fiixer». Dito isto, acrescentou mylord c v. pode estar certo que assim pensam e as- 
sim obram todas as potencias e de certo a Qran-Brctanhai. 

Assim que elle se calou, repliquei tquo me parecia bem extraordinária a ten- 
ção do intervir tHO profundamente nos negócios internos de um paiz independente, 
e bem árduo o querer impor-lho uma condição tao absoluta c sem nenhumas exce- 

Sçotis ; que os indivíduos que cila comprehendia nuo podiam ser considerados todos 
ebaixo do mesmo ponto de vista, porque uma parte d*elles, como Borges e outros, 
tinham sido os auctores e couporadores da revoluçlto de 1820, condemnada tSo 
solemnc como j uPtamente cm Troppau, Lay bach e Verona ; que ainda mesmo admit- 
tindo a jui^tiça da intervenção c da eondiçrio projectada, a mesma justiça pediria, 
n*essc caso, que as potencias exigissem provavelmente dos individues que queriam 
proteger, que se abstivessem de tí>do e qiuilquer acto hostil, trama e* conspiração 
contra o actual governo de Portugal, a fim de o nao obrigar a exercer actos de se- 
gurança, que por fora eram desfigurados e transformados em actos de crueldade t. 
Que o imperador da Kiissia, ex."® sr., pensa como annunciou o seu viee-chan- 
celler ao embaixador de Inglaterra, nao deve admirar á vista do que tantas vezes 
tenho tido a honra de repetir nos meus otficios, do seu caracter franco, leal e ca- 
valheiresco o do que elle fez em favor da causa de el-rei nosso senhon Ninguém 
pode também duvidar da tençHo que teve mr. Canning c companhia do afastar 
sua magestadc da regência de Portugsil, promovendo a sua ida para o Brazil; 
o Deus sabe o que teria suceedido se o imperador Nicolau, instruído a fundo 
do que se passava, se nao tivesse explicado como fez no principio do anno de 
1827, fazendo declarar solemnemente pelo seu embaixador em I/)ndres cque se 
as potencias tinham reconhecido os direitos do senhor D. Pedro, a justiça pedia 
que SC reconliecesscm tamliem os do scnlior D. Miguel, e que esses fossem, como 
tmham sido aquelles, igualmente respeitados e reconhecidos». 

Em consequência este sobenino, que se eonsideni como havendo dado o pri- 
meiro e principal impulso á installaçao de sua magestadc no governo de Portugal, 
considcra-60 também, por esse mesmo motivo, como o mais ofiendido* na mudança 
que se fez n'esse reino. 

Portanto, el-rei nosso senhor pode estar certo que o imperador Nicolau per- 
sistirà na intençílo anmmciada pelo conde de Nessclimlo; e o peior é que eu mmto 
receio nas outras potencias a influeucia do exemplo de um soberano que n'este 
momento é o mais influente da Europa. 

N^cste estado de comais nSo vejo senSo o remédio que julguei da minha obri- 
gaçSo tomar a liberdade de suggerir, o que agora tomo a rêcommendar tque sua 
roagestade el-rei nosso senhor, cedendo aos exemplos da sua natund clemência, e 
ao quanto convém ao seu socego c bem estiir dos seus vassallos que o seu reco- 
nhecimento seja immediato e geral em toda a Europa, conceda, quanto antes e 
esponta\neamente, uma amnistia com algumas excejiçoeg, se forem indispensáveis, 
emquanto ao regresso a Portugal, mas sem nenhuma pelo que respeita á restitm- 
çSo dos bons. Na historia dos seus illu8ti*es antepassados, nomeadamente na do 
reinado do grande D. Jo3o I, aehanl sua magestadc o exemplo de luna medida 
que o seu interesso o a dignidade da sua coroa exige què el-rei nosso senhor 
iidopte livremente, e antes que dVlhi se faça uma coudiçilo para o seu reconheci- 
mento. 

Queira v. ex.* beijar, em meu nome, a real mao de el-rei nosso senhor, e obter 
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«lo mcBDio atignsto Bcnlior oue se digno perdoar a um vassallo fiel o que a sua 
consciência lho inspira para beiu do seu soberano o da siui pátria. 

-Deus guardo a t. ex.* S. Pctcrsbiirgo, ^ do novembro do 1829. — Hl.*» e 
ex.°^ sr. visconde de Santarém. =3 JZop&acI da Cruz OuerrèirOm 

JDocmnento Janto ao oÍ&ctIo sapra 

Confidencialmente. — Lord Heytesbury a communiqué au commandeur de Guer- 
reiro le contenu d'une dépcche que le gouvcmement britannique avait adressée à 
son chargé d'affiiires cn Lspagne k Toccasion de Ia reconnaiseance du-monseigneur 
D. Miguel par sa majesté catholique. Mylord a ajouté qu'il avait eu ordro de com- 
mimiquer cette dépêciie au goúvememcnt imperial et de demandcr ce que la Uussie 
avait résolu do faire; qu'en réponse mr. le comte de Nesselrode Ini avait dit cque, 
pour le moment le cabinet do Saint-Petcrsbourg ne ferait rien^ mais que 8'ií 
voyait que Fordre actuei des choscs se consolidat en Portugal^ il finirait probable- 
ment par le reconnaítre; que cependant rempcreur ne Io ferait jamais si l3. Miguel 
n'accordait pas une amnistie cuticre et sans cxccption et Ia restitution dos biens 
confisques à tontos les pcrsonncs restécs fidcles h rempereur D. Pedro et h sa filie 
D. Maria da Gloria, puisqu'il cst impossible de souflrir que ces pcrsonnes soicnt 
victimes de leur confiance dans les souverains qni avaicnt rcfusé de reconnaítre Ic 
chcf actuei du gouvcmement en Portugal». Lord Ileytcsbury a termino en ajoutant 
«que cette maniòre do penscr do sa majesté imperial scrait probablcinent adoptéc 
par les cours ses alliccs, et cciiainement par le gouvcmement brit^mnique. » 

Le commandeur de Guerreiro, en admettaut d«an8 le príncipe même ramnistie- 
projectée, n'a pu se dispcnser de trouver que cette mesure dans son adoption dc- 
vrait êtro assujettie à quclques modifications. La restitutjon des biens & toutes Ics 
personnes qui, commc on dit, sont restécs fidèles à D. Pedro et k D. Maria, est 
un acto de générositó qui ferait Iionneur h ceux qui le demandent et k celui 8nr- 
tout qui Tacconlerait; il ne porte prejudico à personne et ne pourrait influer en rien 
sur Ia paix et Ia tranquillité intérieure du Portugal. Mais on ne peut pas en dirc 
autant quant au retour en Portugal, sans cxccption de personne, de teus les indi- 
vidus qui sont actuellemcnt liors du royaume: on trouvc parmi eux les auteurs et 
les coopérateurs de Ia révolution de 1820, teis que Borges et autres, qui r<nppor- 
teraient avec eux ces memes principes subversifs qu'ils n'ont cesse de projxiscr 
et qui ont été Ia cause principale des malheurs qui ont aceablé le Portugal dcpuis 
cette malheiureuse épocjue jusquW ce jour. Outro ces individus, il y en a d*autres, 
qui, par leurs publications indecentes et Icurs atroces calomnies contre lo chef du 
gouvcmement poritugais, so sont placés vis-à-vis de lui dans une telle situation, 

3u*elle écarte toute réconciliation et doit même leur faire préférer de se contentor 
e la jouissance do leurs biens dans les pays étrangers. 

Le commandeur de Guerreiro fondo ses obser\*ations dans les aveux constam- 
ment prononcés des gouvemements alliés, que dans leur intervention dans les af- 
fiiircs du Portugal, ils ont uniquement en vue le rétablissement de Tordre et de Ia 
'tranquillité dans ce malheureux pays; et comment atteindrait-on ce but si Ton 
n'empecliait pas le retour dans le rovaume d'individus qui n'ont cesse de le mettre 
en combustion et qui pensent qu'il leur est permis de manquer k tout, excepté a 
leur sermcnt de révolutionner Ia peninsulo et sMl lexu: est possible, le monde en- 
tier? Le commandeur de Guerreiro croit encore, que pour avoir quelque droit 
dVxiger Tamnistie en question, les gouvemements deveraient s'y préparer par un 
acte de justice, en commenç«int par exiger des personnes qu'ils se plaisent à pro- 
teger, qu'elles s^abstiennent le plutõt possible do tout acte d1)0stilité| trame ou 
complot contre ce même gouvcmement qui doit les amnistier. C'est aux trames 
non interrompues, aux machinations de touto espòce, ourdies par ses individua 
dans Tintérieur du royaume, quo Ton doit attribuer Tadoption do mesures de pré- 
caution, que Ton so plait à qualifier d'aetea do rigueur. 

Apres avoir fait ses réflexions sur la commimication qu*il a recue de lord Hey- 
tcslmry, lo commandeur do Guerreiro no i>eut s'empêcher d'cxprimcr k mr. 10 
cimito do Nesselrode combien il scmit nécossaire et ii désirer de mcttrc un tcmie 
k un tel état de choscs en Portugal, jiar la recounaissanee immédintc du princt* 
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qni gomrerno co royaumo. Qodi que soicnt les prétcmlus tortfl| qu^òh te ulnit à 
iiii roprochcr, la nfttion poriugnl^ nc doii pat cn vtro Ih victimc. (^ui a-t-elic faitV 
EIIo a portú sur Ic trftne tin nríocc anqiici co trone appartenait par le droit por- 
tagais, liasó sur Ics lois fonoamentales do la monarchie, quo la rcstauration en 
1G40 a confírmócs ot amplifiécií. £t co memo princc qai Ton aecase ai injustement| 
qui a*t-il fiiit? Malgró Ics droits bcontcstablcs que cea Uiisot les actea de aon frère 
lui avaicnt donnóa à co trone, il roalait y renoDCor arec généroaitó et un dévoue- 
mcnt aana ógal, afin de tenir des engagcmcnta aitxqnela aa aituation, qiu n'était 

[Kis librCy et dca circonstancea impérieusca Tavaicnt force do aouacriro. Oni; il 
aurait fnit ai ccux memo qat Tont accusâ, no ravaient paa abandonné. A peine 
arrivé en Portugal il connut lea dí.spo8Ítiona de la nation; il vit qu'elle frémiaaait 
de ae trouvcr aous Ic joug brú$3Ien et olieiasant k un lUutenant dci roí D, Pedro 
et amovible à son bon plaiêir» Fiiur arrêter rexplosiofi qui ao préparait et dana 
rintcntion Iieroique et raro de Mcrifier aea droita aux cngagementa qu'il avait pria, 
cc prince ai injustcment çaloumiê fait propoaer à Tambassadeur d'Ângletcrro cdo 

E reter acmient comme régcnt aa nom de D. Maria, et juaqu'à aa majoríté. L'am- 
assadeur rópond, qu'il faut prC-ter aemicnt comme lieutcnant de D. Pedro, comme 
on en était convemi, et qui ai 1 on y eliange qucique chose, il no mettra paa aea 
Icttrcs de cróance; il persuade le ministro d'AutricÍic de fairc Ia memo dêclaration, 
et il lui refuse Ics troupcs an^Haíses que Io prince lui demande pour aider à ae 
soutcnir centre acs proprcs druít*, que la nation iK>rtugaise voulait faire valoir en 
sa favcur. Lcs dépeehcs de nir. L.'inib préscntécs au parlcment, font foi de ce qui 
vicnt d'ctrc avancá; et lcs róp^iHi^^ du duc de Wellington au nmrquia de Pabnella 
et de lord Aberdeen au marquis *dc l};irbaccna, montrent évidemment aussi com* 
bion rcmpcrcur D. PeiUo, en mnnquaut ii toutes les promessea, a contribuo de 
6on cfit6 à amencr en Portugal un ckangcmcnt qui, quoiquo legitime, n'aurait paa 
licu, ai Ton u'<ivait pas lasse la |iatience de la nation iKuiugaiae. Qu'on lui rende 
justice, elle n*a fait que défen<Ire ses loia font\;uuentales, que repousçer pour la 
secondc fois une coustitution sembkible à celle de 1820, que toutes lea puissancea 
anatkémntisercnt; en un mot, que ae souatraire au joug qu'une colonie Toulaitlui 
imposer. L'Emrope devrait lui en Sciroir gré, car la nation portugaiae a non seulo- 
mcnt rcpoussée cos principea subversifs de la monarckio et de la religion, maia ello 
a empeché aussi Texcmple de voir une partie de TEurope, qui ae trouvait en poa- 
scssion de donncr des loia aux américaius, devenir une colonie de TAmérique. 

Lo commandcur do Guerreiro tcrminera ici son memoramlum, qu'il n*a pas in- 
tention do fairo devenir un mémõire. 8«m intention útiit uniquement do fairc con- 
naitre à S. E. mr. lo eomte de Nesselrodo ses reflexiona aur la communication 
qu'il a recue de lord Ileytcsbnrr. II les lui aibresse avec coniiancc et ae flatte quo 
»S. E. lcs accueillera avec indulgcnce, lorsqu^elle se rappellera de la penuiaaion 
qu'ello a domió au commandcur, au bien-être et tranquillité de aon paya* 

n 

Âccordam em rebiç.^0 oa da alçada, ete. Vistos eatea autoa, que, em execuç3o 
(bis ordens regias, ao fizeram summarios pelo accordSo fl. õ3 v. aos réus ausen- 
tes Antcmio Hypolito da Costa, que foi tenente general e presidente da execranda 
junta, do governo rebelde, den<»aiin:ida provisória; Alexandre Thomaz de Moraes 
Sarmento o Josó Joaquim Gemido de Sampaio, que foram desembargadores da re- 
laçUo d'csti cidade o membros da dita iunta; Cliristiano Nicolau Copkc e Francisco 
Ign.ncio Vanzcllcr, negociantes c membros da mesma junta; SIanuel António Vellez 
Caldeira Castcllo Branco, que ioi desembargador da dita relaçHo e secretario da 
referida junta ;* Joaquim António do Magalhães, Joaquim Josó do Queiroz e An- 
tónio José da Silva Paulet, ex-<oronel engenheiro, quo foram também secretários 




Gaio, ex-capitUo do mesmo repmento, cnsado, natural da dita villa, e de sesaenta 
e um annos do idade; Josó Kic^ilau de Azevedo Salgsulo, escrivSlo do civcl e crime 
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na villa de Toitca Novas^ casado, natural da mcsmai ãe trinta e cinco annos de 
idade; Polycarpo José da Silva Pessoa, negociante, solteiro, natural da freguezia 
de Lianhclfas, tenno da villa de Caminha, do trinta annos de idade; Júlio César 
Augusto de Mendonça, solteiro, procurador de causas na cidade de Coimbra, na- 
tural de Semache dos Alhos, comarqa da dita cidade, e n'olla assistente, de vinte 
e quatro annos de idade; Jacinto de Almeida Barbosa e Silva, praticante da bo- 
tica da universidade, solteiro e natiural da cidade de Vizeu, de vinte e um annos 
de idade; todos pronunciados por crime de rcbelliSo e alta traição na devassada 
jnegia commissSo d'c6ta alçada e em outras a que sua magcstade mandou proce- 
der nas diíFerentcs cidades e villas d'este reino ; testemunhas que fazem culpa a 
cada um dos réus, interrogatórios, documentos e mais papeis juntos, e appensos, 
allegaçSes de direito em sua defeza, etc. 

Mostra-se que, depois de publicada e proclamada com a mais criminosa e dcs- 
accoidada ousadia, pelos audacíssimos e perniciosíssimos commandantes e oíHciaes 
do nefando conselho militar, a execranda rcbellíSo de 16 de maio n'c&ta cidade, 
depois de se haverem arrojado ao monstruoso e ati*ocissimo insulto nacional de 
elegerem e levantarem imi governo de facto com a denominação de cjunta pro- 
visória encarregada de manter a legitima auctoridade de el-rei», como já foi pon- 
derado em accordílos doesta alçada, apparecêra com effeito a figurar na scena re- 
volucionaria a mesma execravel junta no infausto dia 20 do referido mez de maio, 
cujos detestáveis membros, depois de se haverem, annuncíado ás auctoridadea e 
nruis empregados nacionaes e estrangeiros residentes n'esta cidade, marcando-lhca 
deveres de obediência e sujeiçSo ao poder supremo, que se haviam arrogado e 
usurpado, passaram, com incrivcl audácia e prcsumpçosa confiança, a dirigir ás 
nações o petulante e façanhoso manifesto publicado pela imprensa com a data de 
26 do dito mez, que se acha a fl. 27 do appenso 25.^, em que ousaram consígn<ir, 
como princípios da sua crença politica e consequente norma de seus procedimen- 
tos ou dçsatinos, os mais palpáveis e revoltantes absunlos e contradicç5es, pro- 
curando, por meio de insidiosos e coneeiiados sophismas e de uma clamorosa e 
alfectada nai*raçslo de suppostos males da pátria, embair e seduzir os incautos, e 
com refalsada hjpoerisia interessar as nações estrangeiras, naçSes e seus respe- 
ctix'os governos, que haviam altamente escandalisado com sua rebeldia, e assom- 
brado com o exemplo e transcendência de tão funesto e perigoso contagio; paten- 
toando-se do mesmo execrando manifesto que, alem dos sobreditos absurdos e 
contradicçSes, n'clle estabeleceram o prochimaram seus infames auctores princí- 
pios erróneos e doutrinas da mais perniciosa e fatal influencia ; e, ao mesmo passo 
que assim se propunham a perverter e desencaminhar os espíritos simpliccs e ti- 
moratos, apagando no coraçSo dos portuguezes aquelle fogo de amor da pátria, 
que constituiu sempre o seu brazílo c a sua gloria, irrogaram & naçSo portugueza 
a mais atroz injuria, cahunniando, á £ice do mundo todo, a sua fidelidade o bbm 
senso, figiirando-a sem deseemimento nem caracter, e incerta dos seus direitos e 
deveres, desvairada e abandonada aos interesses de egoístas e facciosos; consti- 
tuindo d'esti sorte o mesmo infame e sedicioso manifesto a melhor prova e de- 
monstração dos perniciosos e estragados princípios dos réus, seus infames aucto- 
res, nos absurdos, imposturas e attentados que passara a referir-se: 

1.* Cliamando e denominando aquella nefanda rebellião «nobre e denodado cs- 
Ibrço com quo o brioso e leal exercito, unido em sentimento a um povo fiel, cor- 
reu ás armas para coadjuval-o na justa empreza»; no que, com a mais negra ca- 
lumnia e falsidade manifesta, se pretende inculcar que o povo portuguez, quo 
cntao começava a respirar, livre do captiveiro de uma facção iníqua, á sombra 
das beroicas virtudes o inalterável firmeza do seu augustissimo restaurador, fom, 
pelo contrario, o que primeiro se descontentou e sublevou, quando é facto notó- 
rio c indubitável quo aquella felieidado e appetccida paz, apenas gostada n*estes 
mnos, fora envenenada e perturbada somente pela immomlidacle e ousadia revo- 
lucionaria de uns poucos de ofiiciaes e soldados rebellados, que ni*esumiraro, com a 
mais desaecordada insânia, impor silencio o almfar o mais decidido e unanime voto 
nacional pelo terror o feroz despotismo das bayonetas. 

2/ O do macularem a intenção pura o boa fé da quasi totalidade da nação 
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portugiteza pcliu dcmonstraçSes do cordial affecto e tiiÚTcnal reconhecimento dee' 
indisputáveis direitos do meamo augusto senhor e da sincera e legitima exposiçSo 
dos próprios direitos nacionaes, nas seguintes remarcáveis passagens: «que oa 
nossos males provinham do uma administração, que nunca póae ser boa com uma 
defeituosa organisaçSo politica; este beneficio presente (a carta con8titucionaI)| 
este pacto de alliança entro o rei e seus súbditos, poz cm combustZo os homens 
egoístas que só tinham em vista conservar a presa que haviam empolgado, para 
continuarem a beber o sangue da naçSo; promoveu-se por toda a parte, com 
a mais torpe seducçHo e com a maior nolcncia, actos de perjuriO| actos de rebel- 
liloi; onde, com visivel transtorno e contrariedade do direito publico d'e8te reino 
o da lei fundamental da monarchia, se ousou, com temerária ignorância e falsi- 
dade, chamar defeituosa organisaç^Lo politica aquoUa mesnui que firmou e conso- 
lidou a monarchia, que a tem sustentado e defendido por quasi sete séculos, e que 
estendeu e levou a sua religiSo e a gloria das suas proezas a todas as partes do. 
mundo conhecido ; sendo a todos notório, e demonstrado até por uma cruel expe* 
ricncia, que o chamado «benéfico presente, novo pacto do alliança» não fez mids 
que perturbar a concórdia e imilto dos portuguczes, quebrantar e dissolver o ver- 
(tidciro, antigo e saudável pacto social dos vassallos doesta coroa com seus Íncli- 
tos e augustos nionarchas; fatal pomo da discórdia lançado de snrpreza n'este 
reino, vindo de outro estranho, o talvez forjado c extorquido pela facção inimiga 
de todos 08 soberanos, excedendo quasi a comprchensão humana o numerar e cal- 
cular a nia^iitudc c extensão dos males e minas de todo o género que n'este 
reino occajãionou aquella fatal innovaçao e violação dos direitos e administração 
nacionaes, estabelecidos pela sabedoria, confirm<idos pela ex]»eríencia e por uma 
pratica diuturna, e ligados poderosamente aos costumes xs refigiao santa que pro- 
fessamos. Mas o espirito das revoluções, que reproduz sempre os mesmos msi- 
diosos principies e até as mesmas phrascs, nHo podia deixar em feliz e tranquillo 
repouso a ventiurosa regência de sua magestide, e, aproveitando a tenebrosa epo- 
cba da rcbelliao, inculcou, em logar da felicidade, de que só os rebeldes nSo go- 
savam «os súbditos em combustão, egoistas bebendo o sangue da pátria, a im- 
prensa agrilhoada, o corpo social paralysado, um universal desalento e o commerciò 
morto b; nílo advertindo os insanos revolucionários que aquellas mesmas e outras 
similhantes calumnias e atrocíssimos embustes já Iiaviam sido torpemente espa- 
lliados na outra infausta rebelliilo de 24 de agosto de 1820, e bem depressa, como 
agora, se converterilo era sua própria confusão o vilipendio. 

3.^ «Mas poderiam (continua o mesmo execrando manifesto) súbditos fieis con- 
ter os sentimentos leaes ao ver romper o pacto social? Ao ver chamar os estados 
do reino? Os estados do reino que haviam tomado uma nova fúnna? £ os portugue- 
zes haviam de ficar tranquillos, devorando o seu próprio opprobrio e festejando os 
ferros !••• » Encerrando-se nVstas poucas e arrojadíssimas expressões o monstruoso 
e perniciosissimo dogma da resistência á auetoridade suprema o legitima, o qual 
destroe peLa sua base o principio das sociedades, cimentado na obediência dos 
súbditos, sendo proscripto c condemnado o mesmo fatal dogma ou heresia politica 
por todo o direito publico, civil, natural c divino; tomando-se ainda mais crimi- 
nosa e revoltante sua manifestaçHo por ser applicado e dirigido a condemnar a 
utilissima e justíssima providencia com que o mesmo augusto senhor, depois de 
dissolver a camará dos deputados em Lisboa, pt>r sua tendência sediciosa e anar- 
ehica, procurou restabelecer a ordem legal e tranquillisar a monarchia, ameaçada 
da mais furiosa sublevação; providencia e salutar deliberaç«no, dictada pela mais 
imperiosa de todas as leis, a da salvação da pátria, requerida por todas as ordens 
do estado, coroada pelo mais feliz o bonançoso resultado, e na qual a soberana e 
paternal solicitude de sua magestade não fez mais c|ue imitar o exemplo de seus au- 
gustissimos predecessores, o senhor D. Affonso III, o senhor D. João I, a rainha 
a senhora D. Leonor, o senhor D. Pedro, duque de Coimbra, a rainha a senhora 
D. Catharina, o senhor cardeal infante D. Henrique, que todos convocaram os 
três estados do reino para cortes em cHitras crises politicas, algumas de notável 
fiimilhança, quando regentes dVstes reinos, ou^ndo aquelles sediciosíssimos ia- 
novadores, sempre contradictorios c inconsequentes comsigo mesmos, censurar 
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como ontiquAilA o alterada na 8ua forma aquclla nacional convocação, 088cncial- 
' mento precisa para occcitar c sanccionar a mesma pretendida altcraçSo« Mas esta 
clausula, cxpressamento determinada n'e88a nova carta, que ao menos n'c8ta cir- 
. cumstancia parecia respeitar ainda os foros o privilégios da naçUo, nSo agradou 
áquelles mesmos quo se inculcam os amigos dos povos c vindicadores de suas li- 
berdades. 

4.^ cFoi preciso um esforço (concluo o mesmo audacissimo impresso);- o brioso 
exercito, sempre firme na honra e na obediência ao rei, secundou a nação, que o 
sanecionou, elegendo a junta provisória que ha de manter as importantes funcçSes 
de que se encarregou. •• e ãaLr as mais enérgicas providencias •, ete., onde, sobre 
a torpeza de applaudir e louvar a insubordinaçlo e rebeldia de uns poucos de re- 
volucionários, quo seduziram e perderam uma parte do exercito portugnez; sobre 
repetir o insulto e calumnia de desleaes ao mesmo exercito e á naçSio, que bem 
depressa souberam desaffrontar-so e vingar estes ultrajes, se estampou a mais 
franca e solcmneconfissUo do seu nefando crime, publicando os mesmos réus, á 
face do imivcrso, que se haviam encarregado das funcçScs que lhes foram com- 
mettidas por tropas rebelladas, depois do os haverem elegido para governarem 
esto reino, monstruosidade de que não ha exemplo na historia das naçSes civili- 
sadas, sen3o nas revoluções que precederam e acceleraram a queda das monar- 
chias, vendo-se substituídas pela licença e capriclios de soldados sublevados as 
leis fimdamcntaes que prescreveram as regras da succcssao ao throno e da regên- 
cia d'cstc reino; a investidura de um império úonferida pela força, que devia so- 
mente obedecer, e a auctoridade legitima de um príncipe, filho e descendente dos 
gloriosíssimos reis d'cste reino, rei elle mesmo, arrancada e entregue a uns pou- 
cos de vassallos rebeldes, sem outro titulo e capacidade que não fosso a sua no- 
tória o desmedida ambição, a infidelidade do sua conducta c as suas penílciosas 
e revolucionarias opiniSes. 

Mostra-sc, finalmente, dos impressos constantes do appenso 2õ.®, ex-fi. 13, e 
sao factos notórios, attcstados por muitas testemunhas da devassa doesta alçada, 
e de outras a que se procedeu pelo abominável crime de rcbelliSo, que os sobre- 
ditos réus da nefanda junta provisória, em desempenho das suas maléficas dispo- 
sições o em cumprimento da sua abominável conimisslío e pi*omessa, se arrojaram 
a decretar o governar com plena o suprema auctoridade n'este reino, tyrauni- 
sando com todo o género de vexaçScs e violências os povos e legares aonde 
chegou e se estendeu sua fatal influencia e dominação; crcando secretaries do ex- 
pediente dos negocies com as mais pomposas o inúsorias attribuiçSes; expedindo 
ordens decrctoriascm todos os ramos da publica administraçilo; crcando commissoes 
o juntis usurpadoras das funcçSes e regimentos dos tribimaes o mais repartições 
legitimas; tomando e arrebatando as rendas e dinheiros públicos; extorquindo 
empréstimos e donativos forçados; levantando tropas; demittindo empregados be- 
neméritos; empregando os mais desacreditados, immoraes e furiosos sequazes da 
sua abomin<ivel parcialidade; perseguindo os vassallos fieis e mais abalisados por 
sciencia, virtude e christandaae; espalhando o terror e sobresalto nas famílias e 
nas corporações reli^osas; hostilisando, finalmente, e opprimindo, com todo o gé- 
nero do males, comarcas inteiras, cidades, villas c povoações d'este reino, que 
foram victimas de tão furiosa tormenta e incalculável calamidade. Crimes e atten- 
tados todos atrocíssimos o estrondosos, que farão uma epoclia de infausta o dolo- 
rosa recordação na historia portugueza, para os quaes cooperaram principalmente 
o n'elles se precipitaram voluntariamente os réus pela maneira seguinte: 

Quanto ao réu António Hypolito da Costa, mostra-se que com a mais negra 
ingratidão, esquecido da soberana munificência e real conhança com quo poucos 
mczes antes íura encarregado do importantíssimo e honrosissimo emprego do go- 
vernador das armas da província do Minho, calcando todos os sentimentos da 
honra e brio militar, quo deviam esperar-se do um homem, como o réu, encane- 
cido na milícia e agraciado com as mais distinctas o honorificas condecorações, 
sobro o primeiro o mais eraincnto posto quo occupava do tenento general dos 
reaes excn*ito8 de sim magestade, levado e nrrastjulo súmeutc do tresloucada am- 
bição, sórdida cobiça o torpe cgoismo, baudcou-sc (uão sem espanto c surpresa 
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do iodo ottc reino) com ot dcBconieutcs íniplaciiveis ininiigOB da rcalcsap apre* 
«ontando na populosa o fiel cidade de Braga, sede do seu govcmo, o contrasto * 
vergonhoso da sua dissidência e deslealdade; concorrendo d'csta sorte e animando 
poderosamento os obscuros tramaa e perfidaa macliinaçocs que urdiram e prepa» 
raram a nefanda rebelliilo ^uo pouco depois rebentou^ e na qual outros revolucio- 
nários mais dolosos o astuciosos bom depressa fizeram figurar o réu como cabeça 
de tão detestável monstro. Provando-se da original sediciosa correspondenda ap- 
prckendida aos mesmos revolucionários em Aveiro, que uma parte do yastissimo 
pLano da dita execranda conspiraçUo, escripta pelo fiiçanhoso co-réu José Joaquim 
de Queiroz, era cque o regimento C* de infanteria segurasse a ponto das barcas 
doesta cidade, ao qual reiúiindo-se o batalhKo do caçadores n.* 10, e marchando 
simultaneamente do Braga a brigada de infanteria n.^' 3 e 9, collocaríam o ge- 
neral Franco entre dois fogos e o forçariam necessariamente a abandonar a oi- 
dadci; plano que evidentemente demonstra a parcialidade o mancommunaçSo daa 
referidas tropas o a confimiça que os mesmos revohicionarios tinham na dita bri- 
gada, que já havia dado provas manifestas de insubordinação c rebeldia, e com 
a qual se havia o réu infame e cobardemente identificado. 

Mo3tra-80 mais que, despcnhaudo-so o mesmo réu de precipicio em precipício, 
se rebcUou formalmente n'aquella cidade de Braga, proclamando logo no dia 17 
de maio a mesma rebellião que n^esta do Porto so manifestara no dia anteceden- 
te, o arrogando-se o cominando da dita brigada, oífcrecido pelos próprios ofiiciaos 
já rebellados em correspondência o couibinaçiío com os outros corpos militares 
d esta cidade, como o réu temerária o audacissimamente se atreveu a confessar 
na desaccordada e sediciosa carta quo dirigiu aos execrandos membros do conse- 
lho militar com data de 19 do maio, publicada no Diário do Porto n.* 3, inserto 
no appenso 25.® a fl. 12, onde, de^M>is de referir cque se acluiva desonerado do 
governo das armas da provincia, ]^)or virtude da carta regia de 10 do dito mez do 
maio, entregando logo o dito governo ao coronel Serrão de infanteria n.* 15, por 
ser a patente mais graduada», fc nSo envergonhou de escrever e patentear caue 
os oíiiciaes da ditei brigada o convidaram até por escripto para o commando das 
forças d*aquella provincia, e que marchasse com cilas pana esta cidade; que de 
muito bom grado conviria, e quo no dia seguinte aqui chegaria a brigada por elle 
commandada». £ncerraudo-so n^este monstruoso procedimento um tropel de ab- 
surdos, invgularidades e transgressões nunca vistas nem praticadas até ali, todas 
criminosas o pimivcis, como silo: 1.*, entregar o governo da provincia, como le- 
gitimamente lhe fora ordenado, o retomar immediatamente o commando das for- 
ças militares d*ella; 2.®, confessar- se desonerado pela auctoridadc suprema de sua 
magestade, então regente d'estes reinos, o que naturahnente o privou de toda a 
ingerência o poderio nos negócios da provincia, o reassumir a direcçSo d*elles em 
opposiçUo ás ditas soberanas ordens o ])eIo convite dos seus próprios subalternos; 
3.®, desguarnecer o desarmar aquelle districto, tirando-lhe as próprias íÕrçasr com 

3ue devia defonder-se da nefanoa rebelliilo que a ameaçava em tanta proximida* 
e, para as conduzir o engrossar o mesmo detestável partido, contra o qiud muito 
lhe cumpria precaver-se o premunir-so. Terminando a dita carta com outra asse- 
veraçUo e arrojadíssima confissão da vileza do seu infamo caracter, não duvi* 
dando, para acreditar-so com a facção revolucionaria, desmentir os seus próprios 
anteriores procedimentos o opiniões no seguinte vergonhosissimo periodo: tEsta 
minha prompta o decidida resolução (o mesmo peço a v. s.*') desfará quaesquer 
sombras quo apjiareeer quizessem, relativas ao contrario d'aquclles verdadeiros 
sentimentos quo tenho conservado e conservarei semprei, etc. 

Mais so mostra do sedicioso e cnormissimo auto do eleição da mesma exe- . 
oranda junta, transcripto no citado impresso do Diário do Porto n.* 3, *no appen- 
so 25.® a fl. 12 V., que por unm consequente deferência & fraqueza e cobardia 
do réu e recompensa da sim rebeldia, c da cooperação revolucionaria que fica de- * 
monstrada, fora o mesmo nomeado presidente do governo rebelde no dia 20 do 
dito mez de maio, ainda antes da sua chegada a esta cidade, cuja demora foi 
annunciada e explicada no ròferido periódico c citado numero, no artigo seguinte: 
«Em rasão da tempestade do hontem do manhã atrazou-se a marcha da brigada 
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quo vem do BrAga; a sim entrada, bem como do ex."* prcaidento da junta pro- 
* visoría, será hoje pelo meio dioi pouco mais ou menost. Ê por portaria da mesma 
nefanda junta, de 22 do dito mez, foi o réu encarregado também do governo das 
armas do Porto e seu partido, como se annunciou nos artigos officiaes da sobr«- 
. dita Gazeta n.® 3, no citado appenso 2õ.^ a fl« 13 v., empregos que a réu accei- 
tou na sua cbegada, o publica e solemncmente agradeceu com a mais criminosa 
o abjecta lisonja aos infiimes auctores do taes distincçSes na ordem do dia 23 do 
referido mez, inserta no dito appenso 25/' a fl. 20 v., na pliraso seguinte: tO 
tenente çctieral António Hypolito da Costa, movido pelos honrosos motivos de 
haver sido nomeado presidente da junta provisória, e por ella mesma escolhido 
para governador das armas d'esta cidade e partido do Porto, patenteia do modo 
mais Bolemne o seii reconhecimento á confiança que n'elle se faz, para se lhe con- 
fiarem honras tão distinctas. O general renova os protestos de adhesSo, de obe- 
diência o de identificação de sentimentos com os seus ex."^* collegas c condignos 
camaradas». 

Prova-se ultimamente pelas testemunhas da devassa da regia commissSo d'csta . 
alçada,, a n.«* 1, 2, 3, 4, 5, 6. 11, IG, 17, 21, 71, 84, 113 e 128, muitas d'ena8 
presenciaes, que viram c conlieccram o réu na sua criminosissima rebeldia, que 
este, depois de se haver unido no dia 22 de maio com a brigada dos regimentos 
de infanteria n/* 3 e 9 aos demais corpos rcbcUados n'csta cidade, effectiva- 
mentc exerceu aquelles dois importantes empregos, ordenando e confirmando com 
a sua presença e assignatura todos os actos, extorsões o tyrannias praticsidas ou 
decretadas pela mesma execranda junta provisória, quo por. muitas se nSo espe- 
cificam, mas que são bem notórias n*este reino, c em grande parte de prejuizo e 
damno irreparável, e pelas quaes fôra o mesmo réu também pronimciado nas de- 
vassas do rebelliáo a que se procedeu nas cidades de Coimbra e Aveiro, ondo 
foram mandadas e apprehendidas as proclamações c portarias que o réu assignára 
o fizera expedir c cumprir com os outms seus detestáveis sócios, segimdo consta 
dos appensos 20.*, 26.*, 27.* e 28.*, encontrando-se no do 29.® reconhecida judi- 
cialmente a assignatura do réu no despacho de Francisco José Villares, para ad- 
dido á secretaria do expediente militar, continuando o mesmo réu no exercício 
de um e outro emprego, como se manifesta por todo o appenso 2õ.®, a prestar 
áquella abominável facçlío o apoio c consistência que devia esperar-se do seu per- 
nicioso auxilio e cooperaçHo physica c moral, incorrendo por necessária e legal 
consequência nas formidáveis penas que todo o direito fulmma contra um traidor, 
que, aousando com negra perfidia da soberana confiança, e desconhecendo ingra- 
tissimamento as honras o preeminências que devia ao throno, se constituiu chefe 
e cabeça dos outros traidores. 

Quanto aos réus Alexandre Tliomaz de Moraes Sarmento c José Joaquim 
Gerardo de Sampaio, mostra-se, pelos depoimentos das testemunhas da devassa 
d'esta alçada, n." 1, 2, 3, 4, 6, 6, 11, 16, 17, 21, 71, 84, 113, 129, 165, 169 e 
367, pela coUecçlto inteira dos impressos officiaes, de que cpnsta o appenso 2õ.% 
o pela notoriedade publica o geral, que, esquecidos de todos os deveres da honra, 
decência e justiça, c até da griítidUo, que mais estreita c escrupulosamente lhes 
cumpria observar e guardar como homens de lei, empregados na alta magistra- 
tura, impellidos da sua insaciável ambição e presumpçosa vaidade, se deixaram 
arrastar do fanatismo revolucionário, largando o importante e honroso cargo que 
oceupavam, de desembargadores da relaç«uo d'esta cidade, por mercê c grandeza 
do soberano, para se associarem e bandearem com os rebeldes na qualidade de 
membros da nefanda junta provisória, emprego que lhes foi conferido pela exó- 
tica, inaudita o vergonhosa eleição, constante do' execravel auto iá citado, que se 
acha no dito appenso 25.® a fl. 12 v., onde o nomo do primeiro dos ditos réus se 
encontra com quarenta o seis votos o o do segimdo com quarenta ditos, no cxer- 
cicio do qual entraram logo no mesmo dia 20 de maio, passando e expedindo por- 
tarias attentatorias c usurpadoras da auctoridado suprema e legitima, que por 
* todo o direito o para foliciaade o segurança commmn estava exercitando o mesmo 
augusto senhor, então regente d*estes reinos, continuando os mesmos audacissimos 
réus, com a maior obstinação, a sustentar, estender e fortificar aquella abomina- 
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Tel causa por todos os meios e artifidoa que Ibea suggeria a soa malida em todo 
o decurso d^aquelle infeliz período revolucionário, como é constante e se mani- 
festa das multiplicesy variadas e luciferinas manobnu, providencias e cautelas ' 
que empregaram, consignadas nos napcis públicos e oflkiaea do dito appenso 2õ.% 
nasddas do monstruoso governo de quo os réus ersm a parte mais mfluente e 
pemiciosai providencias e tyranniaa que se dictaram e execntaram por muitas co- 
marcas d'e8tea reinos, e pelas quaes os réus, com os outros seus infames sodos 
da mesma execranda iunta, foram pronunciados nas devassas de rebelIiXo a que 
se procedeu nas cidades de Avdro o Coimbra, onde lhes fizeram culpa, por sua 
matéria sediciosa e revolucionaria, as proclamações e portarias abi apprehendidas 
o constantes dos appcnsos 20.% 2C.*, 27.* e 28.*, alem da que se acha no ap- 
penso 20.*, pertencente á devassa d'esta alçada. 

Mostra-se mnis, pelo que pertence ao primeiro dos ditos dois réus, Alexandre 
Thomaz de Moraes Sarmento, acliar-8e também culjndo na devassa do appenso 21.*, 
tirada pelo corregedor da comarca de Moncorvo, onde as testemunhas, n.^ 2 e 4 
dcpozcram da notória e* indubitável rebeldia do mesmo réu como membro da dita 
ncfsmda junta; e pelo que respeita ao segundo réu, José Joaquim Gerardo de 
Sampaio, acresce, pela qualificação da sua audaciosa conducta e demagógicas pro- 
pensões, a clrciuustancia provada pelas testemunhas da devassa d'csta alçada, 
n.** 367 e 370, que juram terem visto o réu frequentar, contra todo o decoro e de- 
cência, uma dias boticas publicas d'csta cidade, onde se reimiam habitualmente, e 
com di»si>oja<la ousadia, os individues mais dcsnffectos á ivaleza, e apontados por 
suas opiniões exaltadas e setliciosas, circumstancias que talvez determinassem a 
preferencia com que o mesmo réu fôni escolhido jiela chamada portaria de 14 de 
junho d'aquelle anno, publicada na Gazeta offícial extraordinária n.* 16, inserta no 
appenso 25.* a fl. 36, para a delc^ição da mesma junta, que foi mandada residir 
em Coimbra «para providenciar (diz a portaria) sobre a promptidilo dos movimen- 
tos do exercito de operações, incomjMitivel com a distnncia do governo ■; delega- 
ção que efiectivamcnte escandalisou e opprimiu aquella infeliz cidade até o mo- 
mento em que d*ella foram expulsos todos os rebeldes, j^clo valor e fidelidade do 
exercito realista. Resultando do que fica exp(»$to estarem os sobreditos réus evi- 
dentemente incursos no gravíssimo crime de le$a-magestade de primeira cabeça, 
como chefes na detestável causa da rcbelliSo, membros do execnindo governo re- 
volucionário que vexou c tyrannisou este reino diurante a sua pestilencial domi- 
nação, e como taes sujeitos a todo o rigor da lei. 

Do réu Christiano Kieolau Copke similhantemente se prova liaver-se associado 
c bandeado com o mesmo infame partido revolucionário, vendo-se o seu nome esco- 
lhido por quarenta e imi votos no já citado anarchico e monstruoso auto de eleição 
do dia 20 de maio n'esta cidade, e seguidamente annimciado e proclamado como 
membro da mesma nefanda junta em quinto logar; apparecendo logo o mesmo 
réu a figurar nos actos e providencias expedidas n'aquelle infausto dia, e em to- 
das as outras seguintes, emquanto durou o ílagello da rebelUlo, como é facto no- 
tório e indubitável, attcstado ix)r todos os documentos coUigidos nos appensos 25.% 
26.®, 27.®, 28.® e 29.®, e confirmado pelo junuuento das testemiinlins da devassa 
d*esta alçada, a n.®» 1, 2, 3, 4, 5, 6, 11, 16, 17, 21, 63, 71, 88, 113, 129, 169 
e 194, muitas das qiuics viram o réu entrar c frequentar as sessões do governo 
rebelde, representar publicamente como um dos seus infames componentes, e de- 
pondo todas da notoriedade do seu crime, pelo qual encheu de admiração e es- 
panto a toda esta cidade, vendo despenhar-se gnituita e voluntariamente no cri- 
minosissimo abysmo das reviiluçoes um homem, como o réu, favorecido dos bens 
da fortima, estabelecido desde muitos annos, com grande trafico de commercio 
dentro e fora do reino, agraciado e distinguido com menrOs e condecoraçSes ho- 
norificas do mesmo governo a quem ia a desconhecer c hostilisar, cercado de re- 
laçSes de familia, do parentes e amigos, que comprouietteu ou consternou com o 
desaccordado arrojo de seu fanatismo politico; procedimento com que desmereceu 
toda a protecçSo do que gosava na ])atria e com que provocou o merecido castigo 
da sim traição e perhdia, regulado pelas leis. 

Quanto aos réus Manuel António Vellez Caldeira Castello Dranco e Joaquim 
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António do MagalhSes, mostra-8o com igual evidencia, pelas testemunhas já cita- 
das da devassa doesta alçada, a n.~ 1, 2, 3, 4, 5, G, 11, 16, 17. 21, 71, 84, 113, 
129 e 194, que ambos seguiram e apoiaram a mesma abominável rebelliSo, e para 
cila trabalharam activa e podorosamento como secretários do expediente do in- 
fame governo rebelde, para que foram nomeados, o primeiro pela portaria de 
20 de maio da nefiinda junta provisória, e o segundo pela outra de 25 do dito 
mez, appenso 25.* a fl. 13 e n. 22 v., e n'o8ta designados ambos pela maneira 
seguinte: «O secretario desembargador Manuel António VcUess Caldeira Castello 
Branco fique encarregado dos negócios do reino e da fazenda, e o dr. Joaquim 
António de MagalliSes fique encarregado dos negócios estrangeiros t,juntando-se- 
lhe depois os negócios da marinlia pela portaria do 30 de maio, a fl. 35 do mesmo 
appenso 25.*, cargos estes que, independentemente da sua irrisória denominaçlo 
e acrea applicaçílo, exerceram de imi modo pomiciosissimo e audacissimo, pro- 
curando por todos os meios espalhar e dilatar o partido revolucionário e suflfocar 
ou paralysar a fidelidade nacional, como se prova terminantemente, alem de toda 
a sua criminosa correspondência espalhada por todo o já citado appenso 25.*, mais 
particularmente pelas portarias constantes do appenso 20.*, sendo expedidíis pelo 
primeiro dos ditos réus cm 3 de junho, uma ao vice-conscrvador da universidade, 
ordenando-llic, na qualidade de secretario dos negócios do reino, fizesse queimar 
uns impressos realitstns que paravam na ofiicina typographica da mesma universi- 
dade, e outra de igual dirccçHo, dando providencias para continuarem a ser soccor- 
ridos os estudantes da real casa pia e intendência da policia, mas somente aquelles 
que se mostrassem affectos ao governo rebelde; e do segundo róu, recommcndíindo 
ao conservador da imiversidade, pelas portarias de 13 e 20 do referido mcz de 
junho, fizesse dar toda a publicidade aos n.** 13 e 18 extraordinários da Gaztfa 
offictal, precisamente por conterem aquelles impressos as exageradas e mentiro- 
sas noticias das suppostas vantagens dos revolucionários dentro e fura do reino. 
Exemplos de onde legitimamente deve concluir-se a devoçHo, inteira dcdicaçUo e 
affeiçao dos réus áquelle abominável partido, em cujo apoio e serviço nHo esque- 
cia ao seu doloso talento e préstimo revolucionário descer aos mais vis, miúdos c 
diabólicos artificies. 

Acresce ao dito réu Joaquim António de Magalhães, em prova da sua culpa 
já demonstrada, o que consta da devassa da rebelliSo tirada na villa do Tarouca, 
ap{)enso 22.*, onde as testemunhas dos n.** 1, 3, 8, 9, 10, 11, 12, 15, 17, 18 e 19, 
depõem da notória rebeldia do mesmo réu, jurando umas que elle viera reunir-so 
aos rebeldes n'esta cidade, outras de o verem em Coimbra, figurando entro os se- 
cretários da delegação da junta rebelde, que fora residir áquella cidade, c para a 
qual tinha sido nomeado pela }>ortaria do 14 do junho, inserta na Gazeta extraor- 
dinária do mesmo dia, a fl. 56 do appenso 25.* Uonstituindo-se, pelo que fica pon- 
derado, os sobreditos réus altamente criminosos e incursos no mais gravo de to- 
dos os crimes, pelo qual ficaram sujeitos ao rigor das penas que lhe con-espondem. 

Do infame, perverso e façanhoso réu Joaquim José de Queiroz mostra-se o 
haver sido, não só o mais atrevido e ousado conspirador, cabeça o principal aa- 
ctor dos tramas e machinaySes que urdiram e prepararam o horroroso attentado 
de 16 de maio do 1828 nas duas cidades de Aveiro e Porto, mas também incansá- 
vel e poderoso agente do seu desenvolvimento c acérrimo mantenedor da sua des- 
truidora persistência e deplorável diuração. Porqiuinto se acha provado e demon- 
strado até i evidencia, como se ponderou na primeira sentença d*e8ta alçada, 
pelas correspondências originaes d'esto mesmo audacissimo réu, apprehendidas ao 
co*réu Francisco Silvério ae Carvalho, jd justiçado, as quaes constituem a parte 
mais essencial da devassa de rcbelliSo a que se procedeu n*aquella cidade de 
Aveiro, juntas no appenso 33.*, que o réu, a quem aevorava o espirito da soberba 
e ambiçio, o do ódio e vingança contra a augustissima e sagrada pessoa do sua 
magestado e contra as instituições salutares c fundamentaes da monarchia, que o 
mesmo senhor se propunha restabelecer e restaurar, apenas dissolvida a camará 
dos deputados em Lisboa, do que o réu havia sido membro muito pemieioso o 
desgraçadamente influente, recolhcndo-so ao obsciuro e insignificante logar do Ver- 
demilho, de ondo era natural o morador, nas vizinhanças do Aveiro, entrou logo a 
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Idear t forjar o diabófioo e* sacrílego plano de arrancar dat rcacs mãos do sua 
magcfttAde a felicusima e gIoriosi!!8Íma rcgcncia, que legitimamcnto excrcitaTm 
n'eatcs rcinoSi o a estorvar a rcuniuo dos três estádosi convocados para salva^ 
o segurança commum, tudo bio manobrado c procurado á custa de uma subver- 
sSo geral e até do uma guerra civil, se tanto fosse necessário. 

Mo8tra-so mms das ditas correspondências oríginaes, que, para levar a effetto 
este vastíssimo e insidiosíssimo plano, continuara o mesmo malvado emprehende- 
dor, de occordo com outros furiosos macbinadorcs confederados, a alliciar e colli* 
gar ao seu infame partido os commandantcs e oíRciacs de vários corpos do exer- 
cito, aos quaes &c expediram emissários do confiança, quo foram a Viseu, S. Pedro 
do Sul, Oouveia, Coimbra o Porto, para dispor e soduzir os corpos ahi estaciona- 
dos ou alojados na sua marcha, os batallioes 7/, 9.* c 10.* de caçadores, os regi* 
mentos do infanteria n.® C e artillieriá n.* 4, alem de outros; sendo o mesmo réu 
o que }K>r seu punho escrevia a maior parte das ditas correspondências, cscoDua 
c industriava os ditos emissários, destinava as pessoas a quem eram dirigidas e 
preparava de antemão o espirito d'aquelle8 corpos, alienando-os pela communica- 
çao sediciosa de escriptos e periódicos subversivos, quo outros conspiradores tra- 
çavam deutra o fora do reino; machinaçt^es estas que, infelizmente, produziram 
o seu funesto resultado, c sobre cuja existência depozeram, com juramento, na 
parto respectiva a terceiras pessoas, outros co-réus já justiçados, e attestaram as 
testemunhas da devassa de Aveiro, a n.^' 2, 3, õ, tí, 7, 8, 11, 12, 13, 14 e 40, 
no appenso.24.* 

LIostm-se mais que, dc|x>is de preparada d'est:i sorto e carregada a mina que 
liavia de alluir o edíHcio social da moaarchia, se apresentou o réu a gosar do seu 
vergonhoso e abominável trimnpho, apparecendo uo fat^il dia IG de maio asso- 
ciado aos infames commandantcs e oifíciaes do batalhão de caçadores n.* 10, ás 
sete horas da nianhil na praça da dita cidade do Aveiro, onde primeiro estalou 
a furiosa explosão da rebeldia com acpiella violcm*ia c furor que ]>articu1armente 
a caractcrisuu c distinguiu n*aquclle |)onto, e pela qual, entre outros inauditos 
attentados, se declarou privado e decaído da regência do reino o augusto e ado- 
rado principe, a quem a Divina Providencia guardara e conduzira pela sua m2o 
cm dias do misericórdia, para amparar e 8u;>tentar a monarchia poriugueza cm 
tempos de tribulação e dcsonUm. Tendo o mesmo atrevido e audacioso réu, que 
dictou ou minutou aquella sacrílega e execranda declaração com as mais clausulas 
sediciosas consignadas no infame auto do rebelliao, transcripto no citado appen- 
so 24.® a fl. 9, como consta da correspondência do réu, da confissilo do co-réu 
Francisco Silverío, no appenso 33.®, o o asseveram as testemunhas da devassa 
n.®' 1, 2, 4, 12, alem de muitas outras que apont^im o réu como director o agente 
principal de todo aquelle cxecravel attentado, cujas circumstancias, artificies, per- 
fídias e enredos luci ferinos se n.no especificam, por haverem já sido referidos e pa- 
tentes cm accordilos d'esta alçada. 

Mostra-so míiis pelas testemunhas da mesma devassa de Aveiro a n.®* 1, 3, 
5, 14 e 33, e 6 facto v>ubIico c indubitável, que logo depois de concluido aquelle 
monstruoso c execrando auto de camará, partira o réu para esta cidade, acompa- 
nhando o sobredito batalhão sublevado, a reunir-sc aos outros revolucionários e 
amotinados da mesma, aonde chegara na manha do dia 17 de maio, e onde devia 
figurar do mu modo condigno a seus poniieiosos e abomináveis talentos e servi* 
ços. Ponpianto se prova do outro igiiahnentc monstruoso o sedicioso auto de elei- 
ç!ío da jimta provisória, o }K»rtarias que a mesma expedira c publicara no dia 20 
de maio, constantes do apjieuso 25.®, haver sido o réu h)go nomeado secretario do 
expediente da nefanda junta, ate que ])ela outra portaria de 25 do dito mcz se 
lhe fixou o declarou a repartição separada; lendo-sc no mesmo ridiculo o irrisório 
impresso cquo o secretario dci^embargador Joaquim José de Queiroz fique encar- 
regado dos negócios ecclesiasticos e da justiça», emprego quo o mesmo réu accei- 
tou o exerceu publica o indubitjivelmente, como é notório, o o juram as testemu- 
nhas da devassa doesta alçada a n.®* 1, 2, 3, 4, 6, 11, 16, 17, 21, 71, 84, 113 
o 129. 

Concorre ultimamente cm prova e demonstraç?io do ecu horrendo crime o que 
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consta de outras devassai o averigiiaçSes appcnsas n^este processo; da devassa, ap- 
penso 23.^, a que se procedeu na villa de Ílhavo, que é a do domicilio do réu, na 

Siual as testemunhas dos n.^ 3, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 26 e 49 juram que o réu 
01 o que mais poderosamente contribuíra para a rebelliSo de que fora cabeça, e 
concorrera com o co-réu Silvério a induzir para o alistamento dos voluntários re* 
beldes em Aveiro; da devassa a que procedeu o juiz do crime de Coimbra, ap- 
penso 20/, onde se mostra que o réu serviu e acompanhou a delegação da junta 
que foi residir n'aqueUa cidade, e lhe fizeram culpa as proclamações e mais do- 
cumentos sediciosos ahi apprchendidos e autuados ; e finalmente dos appensos 26.*, 
27.*, 30.*, 31.*, 32.*, 33.® e 34.*, que todos apresentam provas' tcnninantes da 

Serversidade e dos crimes do réu, as quaes é escusado referir, por ficarem já pon- 
ciadas aos réus antecedentes, applicaveis a este mesmo réu na parte que lhe é 
respectiva. 

Qiuinto ao réu António José da Silva Paulet, prova-se com igual evidencia 
que, atropellando todos os deveres de fidelidade, ooedienda e reconhecimento á 
auctoridade suprema e legitima, sob cujas ordens servia, empregado como coro- 
nel do real corpo de engenheiros na inspecçlto das obras da barra d'csta cidade, 
se despenhou torpemente no infame partido da rebelliSo, ac^eitando logo no dia 
24 de maio do anno passado o legar de sub-inspcctor da ponte sobre o Douro, con- 
ferido pela nefanda junta provisória, com a mesma nullidade e usurpação com que 
havi«a exonerado o legitirao empregado, por portarias d^aquella data publicadas no 
Diário, n.® 7, jimto no appeuso 2õ.**, emprego que eíFectivamente exerceu, como 
juram na devassa d'csta alçada as testemimhas a n.^ 2, 16, 113 e 129, sendo 
mais significante a do n.® 63, que na qualidade de administrador da dita ponte 
recebeu um ofiicio do réu como sub-inspector. 

Mostra-se mais pela me8m<a devassa, e depoimentos das testemunhas n/' 71 e 
88, e pelos impressos ofiiciaes colligidosno citado appenso 25«®, alem da notoriedade 
incontestável do facto, que o réu, depois de haver prestado á causa da rebelliSlo a 
dita coadjuvação e auxilio, passara a prestar-Ihe, desde o dia 14 e 16 de junho 
seguinte, outros mais importantes e assignalados serviços, sendo encarregado do 
expediente das secretarias da marinha e da guerra, junto do governo rebelde, du- 
rante a ausência e commissão dos secretaries respectivos, quando acompanharam 
a Coimbra a delegação do mesmo governo, como se mostra pelas próprias porta- 
rias de nomeação juntas no citado appenso 2õ.* a fl. 36 e fl. 36 v., e publicadas 
n'esta cidade na Gazeta extraordinária n,* 17, exercendo o mesmo réu os ditos 
empregos publica e escandalosamente, como asseveram as testemunhas apontadas, 
e o attestam indubitavelmente os impi^essos d'aquella epocha; vendo-se por elles 
demittidos de seus postos os que mais honrada e lealmente os serviam, e provi- 
dos outros indignos, adherentes c sequazes da causa revolucionaria em muitos do- 
cimientos referendados pelo réu com o titulo de c secretario dos negócios da ma- 
rinha, encarregado provisoriamente do expediente militar extraordinário», como 
consta do appenso 2õ.*, n.** 22, 25, 27 e 27 extraordinário, c 30. 

Concluinao-se, até pelas datas dos documentos, que o réu persistiu com tei* 
mosa obstinação e audácia a servir e apoiar aquelle infame partido até aos últi- 
mos paroxismos da sua fatal e deploravel existência; serviço e apoio tinto mais 
criminoso e punivel, quanto prestado gratuita e aleivosamente por quem estava 
considerado na pátria c vantajosamente empregado pela munificência e grandeza 
do poder supremo e legitimo que 'sua magestade exercia: consideração e vanta- 
gens que a perversidade e fanatismo revolucionário do réu converteu em miséria, 
infâmia e exterminio, a que o conduziu a convicção e consciência do seu crime. 

Do réu Francisco Iguacio Wanzeller, também desgraçadamente membro da 
nefanda jimta provisória, contemplado no accordão fl. 63 v. em* que se fizeram 
os autos summarios a todos os referidos réus, se não trata n'este pi*ocesso por 
liAver declinado para o seu fôro privilegiado como cônsul de Hanover, confirmado 
por assenso o auctoridade real, segundo consta dos documentos fl. 309 e fl« 310, e 
no dito juizo tem de ser julgado o seu crime em cxecuçS<í das soberanas ordens 
do mesmo senhor no régio aviso junto a fl. 388. 

Contra a legal o concludente prova de tantos c tão enormes crimes o atten- 
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tado0y cm que voluntária e notoriamente te cmrolTeram oê tobreditot réus, como 
fica demonstrado, nlo se encontra na allcgaçao de direito apresentada por sea cu- 
rador a fl. 295 e fl. 384, coarctada ou rasão alguma que relevante ou attendivel 
seja, segundo as regras de direito; antes se mostra que toda a pretendida defesa 
e escusa de t2o graves críminaçSes se redns a uma vaga e conjectural excepto 
quod metuM causa improvada, contradlctoria e repugnante com a existencia, dura- 
çlU> e repetição dos factos críminQsos. 

Porquanto allega-se, a respeito do primeiro réu Antonio Hypolito da Costa, 
que em toda a sua carreira militar adquirira e gosára de bons credites; que uma 
mudança de extremo a extremo tio repentina e quasi impossivel fazia persuadir 
que alguma causa extraordinária preparou este quadro af^ntoso, e esta causa não 
podia ser sen3o a coacção, falta de Uberdade e temor da morte. £ publico, dia o 
curador, que a brigada dos regimentos de infanteria 3 e 9 trouxera sempre o réu 
em uma espécie de prisão, e que a coacçHo continuou até o fazer embarcar para 
Inglaterra. Porém similhanto rasao, em si mesma indecorosa á profissão militar, 
alem de infundada^ ó desmentida pela notoriedade dos successos e insubsistente 
A vista dos artigos da culpa, mostrando-sc d*csta, com a maior evidencia, que o 
réu começando a atraiçoar com a mais negra perfidia e aleivosia a real e sobe- 
rana coDÍiança com que o mesmo augusto senhor, em uma epocha de tanta gloria 
como melindre, Ibe havia entregue o governo das armas de uma provincia do 
reino, para mnutel-a em paz, segurança e fidelidade ao throno, deixando-se logo se- 
duzir e levar das insidiosas promessas c iniinunçues dos facciosos e revolucioná- 
rios, com os quaes se havia bandeado e torpemente identificado, ainda antes da 
fatal rebelliâo de Iti de maio, concorrendo assim poderosamente para se desen- 
volver e effcctuar a sim explosSo, formalmente se rebellou e amotinou depois com 
a dita brigada, usurpando o commando da força armada, depois de exonerado do 
governo da provincia, proclamando na cidade de Braga o infame governo rebelde 
que no. Porto se liavia levantado, pondo*se ás ordens do mesmo governo revolu- 
donario, marchando a unir-se ás demais tn[*pas rebelladas, e representando n'esta 
vei^onhosissima farça todas as figuras que á &cçZo aprouve e conveiu attribuir- 
lhe para seus damnados e abomináveis interesses, praticando tudo livre e volun- 
tariamente; sem força ou violência e no meio de applausos e distincçSes dos mes* 
mos facciosos, á face de duas cidades populosas, testemunhas da sua enormissima 
torpeza. Devendo concluir-se legitimamente que para lun t^io estranho, criminoso 
e oustinado procedimento do réu nSo conci>rreu nem inter\'eiu outra coacçSo se- 
nHo aquella que em um caracter incerto e vil costuma produzir o calculo &llas 
da ambiçSo, da avareza e do egoismo. 

Igual insubsistência e contradieçao se patenteia nas reflexões oiferecidas na 
mesma allegaçSo em defeza dos réus Alescandre Thomaz de Moraes Sarmento, 
José Joaquim Gerardo de Sampaio, Manuel Antonio Vellez Caldeira e António José 
da Silva Paulet, ponderando o seu curador «que, como tudo fora obrado debaixo 
da influencia militar, euja lei era a e.<pada e tinlui em assedio e eoacçSo a von- 
tede de todos, parecia que a estes quatro réus podia aproveitor a mesma escusa». 
Mas alem de que o allegar vaga e conjeeturalmcnte a dita defeza nSo pode. pro- 
duzir efieito algiun jiuídieo, é contradictorio e repugnante que os mesmos réus 
estivessem constituidos em coacçSo, quando livre e espontoneamente acceitaram 
empregos e eommissoes tHo relcA-antes, e depois os serviram com efiicacia, aflbico 
e com aquella dedicação e obstinação que devia esperar-se das suas notórias, per- 
versas e audaciosas opiniiks. 

£ como por direito se presume auctor do mal aquelle que professa o mesmo 
género de maldade, muito mais fortemente se devem considerar e reputar volun* 
terios criminosos os réus que^ por seus principies e conducta publica, nSlo só me- 
receram a escolha dos primeiros revoltosos para serem governantes na revoluçUo, 
mas desempenharam aquelle abtmiinavel destino com todo o apparate e devoçlo 
do fanatismo revolucionário, como já se ponderou, sem que se descubra a mais 
leve npparencia de repugnância, constrangimento ou coacçSo da parte dos mes- 
mes réus» 

Pelo que respeita ao réu Cliristiano Kic«»lauCopko, se esf«>rçou particularmente 
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O Bcu cunulor em desculpar o seu gravissimo tlclicio, dando maior extensSo e 
dcsenToMmcnto á Bobrcdita rnsão do defeza, pretendendo demonstrar pela con- 
dueta anterior do réa, pela maneira violenta o revolucionaria da siui convocaçSO| 
comparência o elciySO| o pela nullidade da sua cooperação, como membro da junta 
provisória, a existência do luna força o violência maior e capaz de desvanecer a 
siui culpabilidado; c allega quo o réu fSra sempre homem pacifico e afastado por 
génio c systema de negócios políticos, obediente, catliolico o protector dos po- 
'bres; que, depois de romper a rebcUiSo, concentrado em sua casa, iOra chamado 
no dia 17 de maio ao quartel de Santo Ovídio por uma carta do conselho mili- 
tar, a que não obedecera senHo depois do receber s^^gimda intimaçUo por uma 
ordenança do cavallaria; que então fora somente para escusar^sc de comparecer 
o figurar no acto da eleição que se seguiu ao dia 20, com a rasSo do ser vice- 
consul de Dinamarca, o outras quo lhes pouderou; mas que sendo todas rejeita- 
das, se viu obrigado a ir á dita eleição para salvar de insultos e terrores a sua 
familia ; que no dito auto fora tudo coacto, votantes e votados ; o que era tanto 
verdade, que ahi appareceram pessoas realistas ; o que d'ahi ^or diante sujeitou- 
se a tudo com o temor da morte, e porque lhe nSo era licito abandonar seu em- 
prego consular, e havia perigo na fuga e na occultiçlto, quando estas lhes fossem 
permittidas ; que concorrera sim ás sessí^cs da junta, mas era inteiramente nuUo 
e passivo, sem disposiçílo nem influencia algtuua. 

Porém todo este cdificio, levantado sem base nem alicerce, cáe por terra, ani- 
quilado pelas provas do processo, em que está demonstrada a concorrência vo- 
luntária do rcu e seus sócios no execrando governo rebelde, de que todos se po- 
diam o deviam afastar, se quizessem, n'uma cidade aborta, assombrada por ve- 
zes com a approximaçHo de tropas fieis, entre as quaes podiam refugiar-se o 
abrigar-se; principalmente o réu, que Imbitava fora da mesma cidade: sendo ir- 
risória, inepti e indigna de ser produzida entre portuguczcs a frívola desculpa 
do temor e receio do compromctter empregos, familia o património ; pois tudo, 
até a própria vida, deve arriscar-sc, como muitos arriscaram, para conservar a 
honra o fidelidade, como vassallos, cujo primeiro dever é a obediência o sujeição 
ao poder supremo e legitimo; convindo proscrever do uma vez para sempre e ex- 
terminar do solo portuguez a peniiciosissima o detestável máxima contraria, in- 
troduzida modernamente })ela8 revoIuçSes, pretexto de crimes, capa da ambição, 
da pcrfidia e do egoismo ; vicies pelos quaes o réu e seus infames consócios tro- 
caram o respeito, veneração o obediência quo deviam ao tIm)no. 

Quanto aos réus presos mencionados no principio d'este accordão, mostra-se 
haverem todos abraçado o detestável partido da rebellião, por factos mais ou mo- 
nos aggravantes, pela maneira segiunte : 

Pelo quo pertence ao réu José Kicolau de Azevedo Salgado, prova-so pelas 
testcmimhas presenciaes ã n.®' 5, G, 20 c 25 da devassa da rebellião a que pro- 
cedeu o juiz do fora da villa do Torres Novas, appenso 16.®, pelos acontccimen- 
.tos revolucionários quo tiveram logar na mesma villa em correspondência á ne- 
fanda rebellião manifestada n'esta cidade, no fatal dia 16 de maio do 1828, que 
o réu e outros pcrvereos, apenas ali se divulgou nos dias 21 e 22 do dito mez a 
infausta noticia da rebellião, se exaltaram a favor da mesma, applaudindo-a, jun- 
tando-se em sediciosos conventiculos, enviando emissários a diíTerentos terras, para 
saberem noticias dos seus progressos, espalhando as que eram aterradoras e pas- 
sando com a mais criminosa temeridade a annar-so de pistolas o espingardas na 
praça publica da dita villa, d*ondo saiam a rondar pelas ruas, incutindo terror c 
sobresalto nos pacíficos habitantes, com o manifesto o proditorio fim do compri- 
mirem e suffocarem o espirito publico d*aquella povoação, o promoverem o alen- 
tarem o infernal systema revolucionário, do que o réu o seus sócios eram noto- 
riamente seqimzes. 

Mostra-se mais que, em confonnidado dos mosmos detestáveis principios e 
plano adoptado, havendo chegado à sobredita villa, pelos fins de maio, uns oíB* 
ciaes do regimento de cavallaria n.* 10, que, já rebellados, seguiam de Santarém 
a estrada para Coimbra, o réu e seus s«>eios se armaram para os acompanharem, 
como do facto acomjNmharam até fora da mesma villa, como se pro?a das teste- 
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munlias da referida devassa a n.** 24 e 25, e dos dos n.** 3 e 8 do smnmario 
appcnso 17.*y a qao se preeedeu por este particular acontecimento, assererando 
oqucllas, pelo ver e conhecer, que o réu e ditos soctos, voltando da dita expedição, 
SC conservaram armados, fizeram corpo de guarda, vigiavam e tomavam as bOcos 
das ruas, faziam ameaços e davam ordens oom o maior despotismo e arrogância. 
Mostra-se finalmente que^ dispersada logo depois e nos últimos dias do dito 
mcz de maio aquclla quadrilha de malfeitores, pela approximaçUo das foiças do 
exercito reídista, se evadira o réu para a villa do Thomar, onde, unindo-se aos 
ofiiciacs revolucionários do regimento de milícias d'ella, acompanhou o mesmo re- 

g 'mento já rcbellado para a cidade de Coimbra^ na qual foi visto, assim como em 
^ndcixa, servindo de eommis.sarío fornecedor dos rebeldes, pelas testemunhas 
da dita. devassa a n/* 1, 2, e 4 da devas&i e 2 do summarío; até que, sendo os 
rebeldes vencidos o expuUos das suas posiçSes, os acompanhou até á raia de Gol- 
liza, d'onde voltando a esta cidade do Porto, n'ella fora preso : factos sobre que 
juram de notoriedade publica os testemunhas n/' 3, 5, 10, 12, 13, 14, 15, 17, 
20, 21 e 24 da dita devassa, e 3, 4, 5, 7 e 8 do summarío; e o mesmo réu os 
confessa em seus interrogatórios, posto que pretenda desculpal-os. 

Dcfende-se o réu primeiramente nas respostas ás pei^ntas judiciacs que lhe 
foram feitas n'e$ta cidade por um dos juizes d'esta alçada, appenso 18.% negando 
haver sido sócio d*aquelle bando anundo, que arbitrariamente se levantou na dita 
villa; e inculcando qne, bem ]>e1o contnirio d*isso, por vezes fora, como official 
de justiça que era c escrivão proprietário, do eivei e crime, e por onlem do juiz 
pela ordenação, accommodar e conter .o mesmo bando, que reconhece ser com* 
2)Osto por gente que não cr.i realista; que por tal motivo se approximara aos ditos 
revoltosos, mas era para intimarrlhes, cm acto de ronda, que se recolhessem: 
querendo assim o réu, com inver)<rio manifesta da verdade, indicar que as teste- 
munhas se equivocaram no verdadeiro motivo da sua comparência. £ acrescenta, 
para tomar plausivel e acreditável esta coarctada, que elle mesmo estava com- 
promettido, por seus procedimentos realistas, com os ditos malfeitores e revoln- 
' cionarios, havendo sido o que aconselhou e promoveu o auto de acclamaçSo de 
el-rei nosso senhor, n'aqueila villa, em o dia 2 do maio do anuo passado, auxi- 
liando o vereador juiz pela ordenação, nao só n'aquclle acto, mas também em 



cegar e serenar a imtaçâo dos psulidos, que ali se exaltaram; €me, temendo o 
insultassem pelo dito motivo, delibenira retirar-sc da mesma villa, e chegara a 
tirar passaporte para Santarém, querendo ir para Lisboa ; roas que, lembrando-se 
de alguns officiaes seus conhecidos do regimento de milicias de Thomar, fora para 
esta villa nos últimos dias de maio, onde os encontnira exaltados e encarniçados 
no partido revolucionário; que ald se demorara três ou quatro dias, e voltando 
de noite a Torres Novas, tomara a Thomar, onde, allncinado com os boatos e no- 
ticias aterradoras da grande força dos rebeldes, vendo o batalhSo de caçadores 
n.® 2 c dito regimento de milicias sublevados e de marcha para Coimbra, ater- 
rado pela lembrança do sou anterior procedimento em Torres r^ovas, cairá na fra- 
queza de acompaidial-os para a dita cidade de Coimbra, em logar de seguir soa 
tençílo para Lisboa; e cntHo, vendo-se sem meios, e encontrando um commissario 
seu conhecido, o serviu e ajudou n'a1guma cousa em Condeixa; até que na reti- 
rada dos rebeldes os acompanhou até o primeiro povo da Oalliza, d'onde voltou 
para gosar do régio indulto; sendo preso n'esta cidade no dia 18 de julho, antes 
do poder apresentar-se ao general Valiia, como tencionava. Kega ter acompanhado 
os officiaes do regimento de cavallaria n.^ 10, como era arguido, e todas as im- 
putações que lhe cumulam as testemunhas da culpa. 

Defenae-so em segimdo logar com as rasoes produzidas na sua alIcgaçSo de 
direito a fl. 272, e com os documentos juntos ex-fl. 2S2. Consistem estes : l.\ 
no attestado do vereador João Lopes da Fonseca, asseverando que o réu Uie le- 
vara a vara do juiz de fera suspenso no 1.* de maio; lhe aconselhara as rondas 
c o auto de .acclamaçHo de el-rci, e n'elle o ajudalra no dia 2; 2.% nacertidSo ex- 
traliída do dito auto da acciamaçno, em que o mesmo réu estil assignado; 3.% no 
passaporte original passado em Torres liovas, a 26 do sobredito mez de maio, 
para Santarém e i)or um dia. E argumenta o seu advogado na allogaçSo, fl* 272, 
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que parte das culpas arguidas nSlo estão provadas ; que outras se acliam desfeitas 
pelas respostas do réu ; e que as confessadas por elle, de acompanluir os rebeldes 
o scrril-os', foram antes uma fintalidado e uma allucinaçSo mais digna de lastima 
do que de castigo. 

Porém similhante defeza, alem de inverosimil e inooncludente, cstsl oonrencida 
pela evidencia das provas e confissUo do léo* Pelas testemunhas presendaes que 
iicam apontadas está demonstrado que oxéo, nSo só se approximou ao grupo de re- 
volucionários armados em Torres Novas, mas foi sócio componente do mesmo 
grupo, liberal exaltado, conhecido c até apontado como um dos mais notareis da 
mesma infame associação, que, levado dos seus perniciosos principies, se fSra 
bandear com os rebeldes de Thomar; sendo uma impostura manifesta que o réu 
pretendesse retirar-se para Lisboa, de que é indicio contraproducente esse mesmo 
passaporte apresentado para Santarém, e por um só dia, o qual antes- faz suspei- 
tar objecto projectado de alguma commissão revolucionaria, posto que nâo execu- 
tada; nílo lhe aproveitando também a desculpa, a que recorre, de falta de meios, 
de allucinaçao o terror dos rebeldes, poique elle volimtariamente os procurou e 
seguiu, e os serviu depois, como confessou. É ainda que nHo pegou em armas 
para hostilisar com ellas este reino, como o faziam os outros rebeldes, comtudo 
os auxiliou e ajudou, segundo o seu préstimo e capacidade; factos todos cxímino- 
sos e dignos de severa punição. 

Quanto aos réus João José -de Queiroz e Belchior Slachado Paes de Araújo 
Gaio, mostra-sc da devassa a que procedeu o juiz de fora de BarcelIoF, pelo ar- 
rombamento e roubo dos cofres dos orplulos d'aquella villa, durante a ríbollíao, 
que os réus prestaram auxilio e favor ao partido revolucionário, concorrc^Ldo com 
a sua presença e assistência áquella vergonhosíssima e audacíssima extorsão e 
roubo, da mais lamentável transcendência e escandalosíssimo exemplo. Porquanto 
prova-sc com a maior evidencia, pelas participações officiaes o autos de corpo de 
delicto, ex-fl. 4 até â. 11 da devassa, appenso 4.% c peha quasi totalidade das tes- 
temunhas da mesma, sendo muitas presenciaes e de facto próprio, c mais zv^taveis 
o especificadas em seus depoimentos as dos n.^* 1, 2, 3, 4, õ, 6, 7, 8, 9^ 10, 29 
e as trcs referidas por estas, nue juraram a fl. 43, fl. 44 e fl. 45, que havendo 
chegado áquella villa de Barcellos no dia 24 de maio do anuo passado o Fi-gimento 
de infanteria n.^ 21, no seu transito para a cidade do Braga, onde fora ivonir-se 
aos rebeldes, vindo da praça de Valença, ordenara o portído coronel do mesmo 
regimento, pelas nove horas da noite d'aque!le dito dia, ao vereador que servia 
então de juiz pela ordenaçiio, que lhe fallasse no seu qiuirtel ás quatro b^ras da 
manhã do dia seguinte para tratar certos negócios; e compai-ecendo uhi o mesmo 
vereador á hora indicada, não encontrou já o dito coronel, mas em logar d*elle 
achou um oflicial, que tinha por divisa uma coroa dourada no braço esquerdo, o 
qual o conduziu ao campo da Feira d'aquella villa, onde estava já fonuad^j e como 
de mnreha o mesmo regimento, com o sobredito coit>nel á sua fircnte, que, des- 
tacando d'elle seis officiaes, ordenou ao dito vereador os acompanhasse á casa 
da camar<a, para onde foram; c ahi estando tnmbem presente o escriv^> da ca- 
mará, que igualmente haviam levado, o o indignissimo ex-juiz de fora de Yilla 
Nova da Cerveira, Ortiguoira Negrão, que acompanhava o dito regimento e offi- 
ciaes e dirigia toda a comitiva, perguntaram ao dito vereador c oscrivlo da ca- 
mará pelos cofres públicos, que aiziam querer levar e aciutclar, nomeando espe- 
cificamente os das decimas, quiuto, novo imposto, anno de morto, sizas e sellos; 
e como lhes fosse respondido que aquellcs cofres não tinham dinheiro algum, e 
que o dos depósitos públicos havia embarcado, se voltaram para os ctofres dos 
orphãos, e, apes<ir das rcflcx4^es que lhes foram feitis sobre o sagr»Io e rc- 
commendavel da sua instituição e applicação, e outras ponderosas raspes, nada 
attenderam, ameaçando com a força e exigindo lun escrivão que lavrasie os autos 
competentes; e com este e um carpinteiro que ]& levavam de prevenção, marcha- 
ram para casa dos depositários dos mesmos cofres^ historia esta quo consta dos 
depoimentos concordes das testemunhas n.^ 1, 4 e 8, que são o vereador juiz pela 
oraenação, o escrivão da camam c o guarda da mesma, com os quaes se {uíssa- 
ram os sobreditos factos. 
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llostra-ftu luais.da devaseia, particularmente belas testemuulias n.^ 2, 5^ 6, 7, 
9 e 10, que, chegando os ditos ufficiacn, Ortigueira NegrSo e escrivXo Magalliiles, 
A casa do depositário António José SimÒes, que 6 a testemunha n.* 7, mtínuiram o 
mesmo thesoureiro que apresentasse as cliaves do cofre; e como este lhes refle- 
ctisse que só possuía uma das trcs chaves, achando-se as outras na mSo do jnix 
de fora dos orphãos e do escrívXo respectivo, lhe replicou aquelle malvado Xe» 
gr2o ff que trazia as chaves do concelho»; e entSo, hçurando o dito depositário 
que ia chamar as auctorídades, que legitimassem aqueUe acto e salvassem a soa 
responsabilidade, cmquanto se estava lavrando o auto que dictava o dito NegrSo, 
saiu e se evadiu ; e como nilo voltasse, passado tempo lhes declarou uma creada 
do dito thesoureiro que o cofre ainda nSo estava n'aquella casa, mas sim na do 
antecedente tlicsourciro José JSiniocs, tio da dita testemunha n.* 7, para onde se 
dirigiram, e obrigaram o filho d^elle a mostrar-lhes o cofre, o qual mandaram ar- 
rombar pelo carpinteiro Motta, que é a testemunha referida, e jurou a fl. 43 t.; 
e extrahindo o dinheiro do mesmo na quantia.de 9K)-17d290 réis, o contaram e lan- 
çaram em caixões, e o ciurrcgaram em carros, que para esse fim tinlmm á porta, 
com uma escolta forte para o acompanhar, e tudo isto feito com tal precipitaçslo 
e violência, que nem consentiram que se formasse novo auto pelo escrivão Mxiga- 
Ihítcs, mostrando-sc d*ello figurar-se o caso acontecido em casa do depositário ao- 
teccilcnte José Siiuocís, hoje falleeido, como jura de facto próprio o mesmo cscri- 
vílo, tc&temunha n.^ 2 da devassa. 

il()3tra-se mais que Bep;ui(l:unentc áqucllc arrombamento e roubo partiram os 
ditos òfiiciacs e mais comitiva com o mesmo apparato da força para casa do ou- 
tro depositíirio dos orpliJlos, Domingos José Alves Pereira, que, prevenido j>eIo 
primeiro referido attentido, se ausentou da casa; mas apparecendo-lhes um fillho 
d*elle, do mesmo nonie, e um seu genro, que são as dims testemunhas n.** 3 e 5 
da devassa, praticaram igual insulto e violência, arrombando o cofre, extralundti 
e contando o dinheiro, que da mesma f«'»rma encaixotaram, carregaram e levaram, 
na quantia do 3:r)7C):>0(X) réis em metal, que, com a antecedente, somma todo o 
roubo 12:G23^200 réis, como consta dos autos erigi naes que estilo no appenso 4.* 
a fl. 4 e fl. 5, intitulados cAuto de extracção e contagem do dinheiro do cofre», 
etc, e dos recibos em publica forma, a fl. 9 e fl. 10 do mesmo appenso; e con- 
corda o auto de exame G averiguaçTío a que por tal motivo procedeu, dias dep4>i», 
o juiz de fora dos orpliaos da mesma villa, e se acha no dito appenso a fl. 11. £ 
para nao ficar em duvida o verdadeiro proditorio fim de similhante attentado, se 
declara nos mesmos autos e recibos que o dito roubo era praticado i)or ordem da 
junti provisória do Porto, ordem que nunci appareccu, nem se produziu copia 
alguma d'ella nos ditos autos, citando-se semente para capa ou pretexto de tào 
escandaloso e inaudito procedimento, dirigido a apoiar e fortalecer com meios pe- 
cuniários a nefanda rebelIiHo. militir de que o mesmo regimento ia fazer parte 
á cidade de Braga, para onde effeetivamente partiram nVsse mesmo dia 25 de 
maio ás onze horas do dia. 

Mostra-se, finalmente, do contexto dos mesmos autos e recibos, que os sobns 
ditos dois réus foram liquella execranda expediçUo e diligencia, pois nilo só o con- 
fessam em seus respectivos interrogatórios nos appensos 2.^ e 3.®, mas existem as 
suas assignaturas nos citados documentos e recibos entre as de dois outros offi- 
ciaes do mesmo regimento, a do capitUo Eça e do tenente Carvalho ; deprehenden- 
do-se, pela combinaçílo do que consta dos referidos autos e recibos no dito appen- 
so 4.**, e do que asseveram as jA citadas testemunhas presenciaes a n.** 1, 2, 3, 
4, 5, G, 7, 8, 9, 10, IG, 21, 27, 28, 29, 30, e as referidas ex-fl. 43 até 4õ da de- 
vassa, que a commissão (assim é denominada no mesmo auto a fl. 4 v.), mandada 
pelo coronel para fazer aquelle roubo, era composta do sobredito Ortigueira Xe- 
p^rao, do capitíto Eça, dos dois capiUles réus de que se trata, do tenente Carvalho, 
do capitão ^leyrelles e do tenente Fortunato, destinado este para commandar a 
escolta, que guardou o dinheiro no seu transito para Braga; sendo estes os seis 
ofíiciacs a que se referem as testemunlms, supposto que nos autos e recibos refe- 
ridos semente se achem asnignados os quatro ditos capitíles. o tenente Carvalho. 

Defcndenvse os réus doesta gravíssima imput^içíto, nas respi>6tas que deram 
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nos seus interrogatórios nos appcnsos 2.* o 3.*, declarando francamente que snp- 
punham estarem presos e culpados pelos recontados acontecimentos na villa do 
mrcellos, confessando a sua assistência ao arrombamento, cxtracçSo e roubo de 
dinheiros dos dois cofres dos orph8oS| o reconhecendo por verdadeiras as suas as* 
signaturas nos autos o recibos que lhes foram apresentados; porém acrescentam mie 
esses factos lhes nSo sSo imputáveis como invokmtaríos da sua parte, ordenaaos 
pelos seus conmiandantes e superiores em patente, e que a sua asrfstcncia, mera 
e passiva, fura o resultado da cega obediência militar, o, mais que tudo, da coac- 
ção e medo que lhes inspirava, nSo só o tom decisivo o ameaçador do seu coronel 
á frente de um regimento sublevado, mas também a exaltaçSlo, insubordinaçSo e 
apparcncia revolucionaria do mesmo regimento, formado n'es6a occasião, a cujas 
ordens nSo era licito resistir, sem manifesto e imminente risco do vida, produzindo 
em prova d'essa ultima asserção a notória desobediência com que os soldados re- 
jeitaram o commando do major Queiroz, que o coronel lho entregara durante a 
marcha, sendo necessário substituir-Ihe logo outro para o não assassinarem. 

AUegam igualmente que a dita coacçHo e risco era muito maior e consequente 
a respeito d*elles réus, por serem apontados no regimento como realistas, que de 
facto o eram c haviam sido em todo o tempo da sua carreira militar, como mos- 
trariam por factos notórios e decisivos. £ scndo-Ihes reflectido pelo magistraclo 
interrogante que estes inculcados sentimentos e conducta civil e politica não con* 
cordavam c<»m a união e adhcrcncia que haviam tido com o regimento rebellado, 
quando d'elle se deviam desviar o subtrahir absolutamente, para conservarem a 
honra e cumprir o primeiro dever de todo o vassallo, que é obedecer ao seu so- 
berano, cuja suprema auctoridado desconhecera e atac^ira o dito regimento; alle- 
garam que o seu coronel Cayola se encobriu e disfarçou com a maior hypocrisia 
e astúcia ; o que tanto mais podi«a fazer, quanto na praça de Valença se não havia 
ainda proclamado o governo do Porto; saindo então o regimento somente cm con- 
sequência da ordem do governador das armas d'aquella provincia, o infame An- 
tónio Hypolito da Costa; sendo até ali o dito coronel homem que inculcava de 
moderado, prudente c fiel, o qual antes da marcha fizera ler uma ordem re^- 
mental, asseverando e pi*omettendo que conduziria o regimento pelo caminho da 
honra, e nimca havia de comprometter os seus camaradas ; que, em continuação 
do mesmo pérfido disfarce, e para melhor conseguir o seu depravado intento, man-* 
ãira dar vivas ao senhor D. Miguel, como regente doeste reino; o que se prati- 
cara por todo o transito até Braga, onde somente o mesmo coronel se descobriu 
o desmascarou ; que elles ditos réus se viram por tal arte envolvidos em um corpo 
rebellado sem o presumirem primeiro, e depois pela força das eircumstancias, sem 
que a es<iltaçllo e insubordinação dos soldados e de alguns officiaes lhes permit- 
tisse evadirem-se. 

Instados os mesmos réus com a (^posição e contrariedade que contra a sua 
indicada defeza resultta de haverem assistido ao escandaloso e vergonhosíssimo 
roubo dos ccifres dos orphãos, praticado com a maior violência e arromlKimento, 
attentado que em si mesmo demonstrava a origem e fim revolucionário de simi- 
Ihante medida, ao qual de nenhuma sorte deviam prestar-se por ser alheio do ser- 
viço militar, não constando que os réus procurassem subtraliir-se, nem forcejas- 
sem para desviar de si uma torpeza tão grave e consequente; responderam que 
a mesma rasao da força e coacção em que se consideraram no campo, quando fo- 
ram mandados á dita diligencia, continuara durante a execução d'ella; que a com- 
missSo dos officiaes, destacados para tal empreza, era na parte militar comman- 
dada pelo capitão Eça, mais antigo que os réus, e na parte fiscal pelo dito N^^So, 
ex-juiz de fora de ViUa Kova da Cerveira ; que clles réus foram meros especta- 
doros, e sempre declararam que se não responsabilisavam por tal dinheiro, e até 
chegaram a apoiar as difficuídades o renitência s. dos depositários, quando insta- 
vam pela presença e assistência da auctoridadc própria e local; que pelo dito 
facto já ellcs réus desconfiavam das tençSes maléficas do seu coronel, mas então 
jA lhes não era possível rotírarem-se, nem ainda depois, obrigando-os o mesmo 
coronel a ficarem nos quartéis ontro o rogimento; e sé conseguiram doixal-o no 
dia 4 do jnnho na marcha doesta cidado do Porto para Santo Thyrso, cm cujo 
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mosteiro ae entenderam com on podres realistas d*elle |MirB os oocultarem e es- 
conderem, como fizcrami aprcsentando-so aos generaes das tropas fieis, qne os 
receberam e deixaram recolher-so em liberdade i sua praça, como indaidos of» 
régio indulto de 18 de junho, que recLuuam por lhes pertencer, havendo sido 
declarados na ordem geral do dia do exerdto para esso effeiio. 

Porémi posto que as ponderações allcgadas pelos ditos réus em soa defesa 
verbal se nchem comprovadas pelos documentos que juntam ex*fi. 78 Acerca da 
sua boa conducta e serviços anteriores, e pelas testemunhas de suas justificaçSes 
de fl. 88 e fl. 1Õ3 quanto ao arrombamento e roubo dos cofres, que, sendo qnasi 
todas ellas das que juraram na devassa, merecem credito em qiumto explicam seus 
primeiros depoimentos, como prcscnciaes do arguido arrombamento e roubo» e por 
concordarem com outras testemunhas da mesma culpa, que inculcam o sobredito 
infame Negrão como nquelle que tudo dirigia no dito vei^nhoso attentado, quaes 
as dos n.^* 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 10, 11 o outras; mostrando-se igualmente, pelas 
ditas justiíicaç($cs fl. 88 e fl. Iõ3, que o capitUo Eça, como mais antigo, conmian- 
dava toda a commissUo, sendo este aquclle mesmo official da divisa no braço que 
conduziu o juiz pela ordenação ao campo da Feira, na madrugada do dia 25, como 
elie mesmo jurou na devassa, sendo a primeira testemunha : e apesar de que es- 
teja igualmente provada a regular conducta dos réus nas cpochas o crises politi- 
cas da nionarchia, em que figuraram, anteriores si dita rebelllilo, e de nHio serem 
apontados por al^inia das testemunhas da devassa, a que pela mesma se proce- 
deu na praça de Valença, nem pronunciados em outra alguma devassa de rebel- 
liFto; comtiido, ponderadas maduramente, e pesadas com o maior escrupido e 
miúdo exame as provas do processo, resulta nâo estarem os réus isentos da culpa 
arguida. 

Porquanto, nem o rigor das leis militares, que prescrevem a obediência aos 
chefes, nem a coacçlío e força das circumstancias, a que recorrem para desculpar 
aquellc aggravantissimo delicto, desvanecem a culpabilidade dos mesmos réus. 
Aquclle dever da obediência jamais se podia nem devia entender extensivo até 
auetorisar o comprovar com a sua assistência e cooperação pessoal mn tSo grave 
• crime de roubo violento, contra o qual deviam os réus protestar, pugnar, repre- 
sentar, e no ultimo apuro soifrer antes as contingências todas d'essc risco, que 
indevida e cobardemente receiaram ; não sendo bastante mostrar a probabilidade 
ou apparencia do perigo, para desviar-lhes a imputação; era preciso, segundo as 
regras de direito (mais rigorosa e propriamente applicavcis a ofiiciaes militares, 
cuja profissUo briosa e honrada exclue a impressão do medo) que a mesma alle- 
gada coacção os reduzisse a total impotência de obrar e resilir, ou os constituísse 
meros o passivos instinimentos da acçilo praticada, o que se não mostra. Cres- 
cendo e augmentiindo-se a obrigação que tinham os réus para se desviarem abso- . 
lutamente do referido attentado, e de o estor\'arem, as circumstancias obvias e 
naturaes de serem aquelles dinheiros o património de pessoas pela maior parte 
miseráveis, orphãos e ausentes, consigimdos em cofres públicos, confiados á boa 
fé, entregues á auctoridade da justiça, e por ultimo feitos presa da mais barbara 
e despótica rapacidade de revolucionários para sustentar a nefanda rebcUião; pelo 
que, devem os mesmos réus responder pela reparação e restituição, sendo conde- 
mnados nas penas correspondentes & sua culpa. 

Quanto ao réu Júlio César Augusto de Slendonça, mostra-se das devassas de 
rebellião a que na cidade de Coimbra procedenim o juiz do crime e o conserva- 
dor da universidade, constantes dos appensos 11.® e 13.*, e dos summarios appcn- 
Ros 12.® e 14.®, tirados na mesma cidade, também por £ictos revoltosos ali acon- 
tecidos, que o réu, esquecido de seus deveres e profissão, se bandeiira com os 
rebeldes então em força na dita cidade, alistando-se no batallião cliamado de «vo- 
luntários •, fardando-se, tomando armas, o fazendo serviço de sargento no mesmo 
batilhão ; o que est& plenamente provado pelas testemunhas n.®® 3, 7, 8, 9, 15, 
IC e 30 do citado appenso 11.®, pelas dos n.®* 6, 1«% 17 e G8 do appenso 13.®, 
e pelas dos n.^ 1, 3, 4, õ, 6 o 7 do summario appenso 14.®, sendo muitas pre* 
ftcneiaes, que viram o réu mídar no dito serviço rci>etidas vezes e em differentcs 
occasiSes, já mcttondo guanla á cadeia da Portagem, já no largo da Misericórdia, 
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pondo em liiiba alguns dos ditos voluntários armados; acrescendo em culpa ao léa 
a circumstancia aggravantíssima de acompanhar armado os rebeldes na sua reti- 
rada para o Porto, e fazer parte da escolta que conduzia os presos realistas^ que 
notonamente consta haverem sido opprimidos n'aquel!a occasiSO; e flagcllados com 
todo o género do mortificaçSes e insultos ; serviço este feito aos rebeldes que attes- 
tam alguns dos mesmos presos, que sSo as testemunhas n.^ 68 do appenso 13.^, 
e as dos n.^ 3, 6 e 7 do appenso 14.®; tomando-se muito acreditável a violência 
verdadeiramente revolucionaria, attcstada por aquella testemunha do n.® 6, em 
quanto jura que o réu lhe dera uma coronhada junto ao logar dos Fomos, por 
facar um pouco atrazado na marcha, quando ia preso. 

Confessou o réu em seus interrogatórios, appenso 15.®, o facto do alistamento 
no batalhão; porém, pretende desculpar-so com a violência resultante, nSo só da 
occupaçSo d'aquella cidade pela maior força dos rebeldes, mas também da coac- 
çSo judicial, porque fSra avisado por ordem do corregedor da comarca, para apre- 
sentar-se á auctoridadc militar, que mandava pegar em armas ; e porque viu affi- 
xado nas esquinas das ruas editaes do governador militar, comminando recrutar 
para milicianos todos os que se nHo alistassem no dito batalliSo ; e que em tal caso 

1)referiu o serviço de voluntário, persuadido que assim mais facilmente se veria 
ivre dos rebeldes, e reputando aquella farça de pouca duração. 

Confessa igualmente haver feito algum seiviço, mas que fora somente o deta- 
lhe da companhia, e que uma vez mcttêra guarda á cadeia da Portagem, quando 
o commandaute, no dia 24 de junho, levou para aquelle sitio o batalháo. Kcga 
haver-se retirado armado o nas fileiras dos rebeldes; mas que, com medo o re- 
ceio do exercito vencedor, sairá da cidade na noite de 25 para 2G do dito niez, 
e entílo algumas vezes se encontrou com os rebeldes o fallou aos presos; porém, 
a estes por compaixão e condoido da sua situação; e que d'esta cidade do Porto, 
onde esteve alguns dias, voltou a Coimbra, onde fora preso. 

Tal defeza, porém, ainda comprovada pelos documentos juntos a fl. 232 e 
fl. 235, c as rasSes allegadas por seu advogado a fl. 223, não relevam de ma- 
neira alguma; porque nem o ser convocado e intimado pelas auctoridades rebel- 
des é coarctada sufficiente para desculpar um alistamento e ser\'iço tSo criminoso, 
continuado o sustentado por tantos dias, nem a prova produzida pelo réu enfra- 
quece a concludentissima da culpa formada por trintas testemunhas contestes e 
presenciaes, que juram dos voluntários serviços e procedimentos do réu em apoio 
e favor da rebeldia revolucionaria, dignos de severa pimiçao. 

Quanto ao réu Polycarpo José da Silva Pessoa, prova-se, pelas testemunhas 
da devassa do rebelliSo, a que se procedeu na villa de Caminha, appenso 8.®, que 
juraram a n.®» 3, 8, 9, 10, 11, 12, 15, 17, 18, 19, 20, que o réu, havendo sido 
em todo o tempo um furioso fanático politico, pei*seguindo nas crises do chamado 
liberalismo os lieis e honrados realistas, denuneiando^os ás auctoridades constitu- 
cionaes para os prenderem c espoliarem, mandando emissário a procurar noticias, 
c espalhando-as aterradoras c subversivas, continuiira a dar demonstrações dos 
seus perversos princípios no tempo da rebelliSo de 16 de maio de 1828, applau- 
dindo e recebendo com vivas e flores o regimento de infanteria n.^ 21, quando 
passou na freguezia de Lanhellas para unir-se aos rebeldes, apregoando que aquella 
era a sua gente, que o seu systema iria sempre por diante, quo viriam dez mil 
inglezes tirar a coroa ao senhor D. Uliguel, que este nílo era Ciipaz de governar, 
acrescentando finalmente, a respeito da sagrada pessoa do mesmo augusto senhor, 
as mais sacrilcgas c audacissimas predicçoes e torpezas, que é forçoso passarem 
respeitoso silencio; circumstancia esta em que n^o pode liaver a menor duvida, 
sendo attcstada pelas testemunhas presenciaes n.*^ 8, IG c 19, com declaraçilo de 
tempo e logar, que sustentanim seus depoimentos na presença do réu, sendo com 
elle acareadas, como se vê no appenso 10.* 

Defende-se o réu, nas respostas que deu aos seus interrogatórios constantes 
do dito appenso 10<', com uma negativa absoluta ; attribuindo todos os factos im- 
putados á malquerença e inimisado das testemunhas, pintando-as como faltas do 
caracter, alienadas por seus inimigos para jurarem contra o réu, sem consciência, 
nem moral, da ínfima plebe, o até bebodos, lias, alem do que as rasSes da ini- 
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misadci quo aponto, sSo infundadai o inconcludentcf, acresce m mveroftimilbança 
do aerem inlmigaa do réu dezesetc pcssofuii que tantas apontou como taes; de- 
vendo concluir-se que o rén nHo só foi revolucionário oom o titulo de constitucio- 
nal, que confessa ter sido ate o dia 16 do maio, jnas o foi ainda maior no tempo 
da reI)elIi2o com o depravado intento de desacreditar o felicissimo legitimo go- 
verno do el-rci nosso senhor, dando á mesma rebelliSo a ajuda e favor que cabiam 
nas suns forças; o que manifestou por factos indubitáveis, tZo escandalosos como 
abomináveis, e merecedores de exemplar castigo. 

Do réu Jacinto de Almeida Barbosa e Silva se prova com iinial evidencia ha- 
ver sido partulista e sequaz do governo revolucionário. Porquanta se demonstra, 
pelos juramentos concordes das testcmunlias da devassa do rebelliSo, a que pro- 
cedeu o consen^ador da universidade, no appenso 5.* a n.** 16, 33, 36 e 37, que 
o réu nllo só appLiudiu publicamente o governo rebelde, em tempo que a cidade 
do Coimbra estava occupada pelas forças rebelladas, de que se mostrou muito 
apaixonado, mas também insultava os fieis vnssallos realistis, redtando versos 
em menoscabo d'elle8, rcpresentando-os em ridículas e irrisórias caricaturas, pra- 
giiejando-os, declarando ás duas testemunhas presenciaes n.*' 36 e 37 que dese- 
java fazer ús cabeças dos realistas o que estava fiizcndo a uma pouca de quina, 
que estava moendo na botica do hospital da universidade, de que era praticante; 
c vangloriando- se com a mais baixa e manifesta impostura de haver morto com 
um tiro, no combate do dia 24 de junho, o académico e denodado realista Pedro 
Barreto. 

Similhantemcntc se prova do appenso 6.®, summario que tirou o dito conser- 
v.idor por noticias e expressões sediciosas já de{K)is da rebelliao, pelos depoimen- 
tos das testemunhas a n.** 1 , 2, 3, 4, 6 e 7, que o réu, estando no dia 10 de 
julho em casa de Sligiiel António Dias, monndor ao Rego da Agua, na dita ci- 
dade, ahi se jactou que nílo dava vivas de boa vontade senão á constituição, que 
nao tinha ido abaixo de todo ; quo se nSo despedia de a tomar a applaudir; que 
as eousiis não correriam sempre assim, e que o reino não pertencia a el*rei nosso 
senhor ; gnbando-se que havia perseguido os realistas ; que os frades deviam ir 
cavar, o as freiras serviam de peso ao estado ; acrescentando as ditas testemunhas 
dos n.®' 6 e 7, que o mesmo réu, no tempo da robellião, não se contentando com 
frequentar e applaudir os rebeldes, andava apontando e denunciando os realistas 
a um sargento rebelde do bat^ilhão de caçadores n.* 9, que, verdadeiro demagogo 
c anarchista, armado com um bordão pintado de azul e branco, e que denominava 
«da liberdade B, espancava e maltratava os fieis realistas. 

Xenluuna relevância contém a defcza do réu, tanto verbal, como a allegaçXa 
de direito a fl. 136, c justificação fl. 208 até fl. 215; reduzindo-se a negar re-^ 
dondamentc os factos arguidos, e a macular, sem rasão fundada c legal, o credito 
das testemunhas da culpa, a qual está plenamente provada, e reclama contra o 
réu a pena corresp<mdcnte. 

Portanto, e pelo mais dos autos, havendo por exautorados, e privados de to- 
das as honras, privilégios e dignidades, de que gos^ivam nVstes reinos, de que 
os hão por dcsnafuralisados, os réus António llypolito da Costa, Alexandre Tuo- 
maz de iloraes Sarmento, José Joaquim Gerardo de Sampaio, Christiano Nicolau 
Copke, Jlanuel António Vcllez Caldeira Castello Branco, Joaquim António de 
Magalhães, Joaquim José de Queiroz e António José d<á Silva Paulet, os conde- 
mnam a que com baraço c pregão sejam conduzidos pelas ruas publicas d'esta 
cidado até á Pniça Nova da mesma, onde em um alto cadafalso, que ahi será le- 
vantado, de sorte quo o seu castigo seja visto de todo o povo, a quem tanto tem 
escandaítsado o seu horrorosissimo delicto, morram morte natural de garrote; e 
de]>ois de lhes serem decepadas as c«*ibeças, soja o mesmo cadafalso com seus 
corpos reduzido pelo fogo a cinzas, quo serão lançadas ao mar, para quo d'eUes 
e da siui memoria não haja mais noticia ; e, outrosim, os condemnam na confisca- 
ção c perdunento de todos os seus bons para o fisco c camará real, com effectiva 
reversão o encorporação na corda dos de morgado, foro ou feudo, que saíssem da 
mesma coroa, na forma da ordenação do livixi v, titulo vi, § 16.^, e do alvará de 
17 de janeiro de 1750; e os de morgiulo constituído em bens patrimoniaes os ha- 
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verá o fisco, cinquantu os réus vivoB forem, conforme ás leis d'c8tc reino. E como 
os mesmos réus so acliam ausentes, os pronunciam o hSo por banidos ; e mandam 
ás justiças de sua magcstade quo appellidem contra elles toda a terra, para se- 
rem presos ; ou para que todo o qualquer do povo os possa matar livremente, sa* 
bendo que sSo os próprios banidos, e nao sendo seu inimigo. 

Condemnam o rcu José Nicolau de Azevedo Salgado em degredo por toda 
a vida para o presidio das Pedras Negras, com pena de morto se voltar a estes 
reinos ; os réus João José de Queiroz e Belchior Machado Paes de Araújo Gaio, 
na restituição da total quantia do roubo do cofre dos orphãos da villa do Barcel- 
los, e cm degredo perpetuo para os estados da índia, com a dita pena ; os réus 
Poljcarpo José da oilva Pessoa, JuIio César Augusto de Mendonça, condemnam 
o primeiro, a que, depois de açoutado pelas ruas publicas d'esta cidade, vá de- 
gredado por toda a vida para Caconda, e o segundo em degredo perpetuo para 
Benguella. ambos com a referida pena ; e a todos os sobreditos degredados per- 
petuamente os condemnam também na confiscaçSo e perdimcnto de seus bens 
para o fisco e camará real. 

Condemnam, finalmente, o réu Jacinto de Almeida Barbosa e Silva cm degredo 
por seis annos para Lloçambique, o em lOOjKXX) róis para as despczas da alçada, 
e a todos os ditos réus nas custas dos autos. 

Porto, 25 de novembro de 1829. ==P., Botelho = Calheiros =: Doutor Almei- 
da =5 Almeida Vasconcellos == Seixas = Carvalho = Ordaz === Doutor /Silveira = 
Cruz = Doutor Abreu. 

Offieio 

111."* c cx."* sr. — Tendo Iiontcm visto o embaixador da Áustria, tive occa- 
siHo i)ara «ndmirar a sua falta de caracter sobre os nossos negócios. Depois de mo 
ter por dtuis vezes feito pnqK>stas tSo positivas, como as que puz na presença 
de v. ex.* no meu oflicio n.® 151 da serie reservada, hontem me declarou pare- 
cer-llie que a Europa ia fazer novas propostas para o Brazil, a fim de saber a 
ultima vontade do imperador. Confesso a v. cx.* que me custou a soíTrer a sim- 
gue frio um tal disparate, e que, lembrando-me o que elle me tinha assegurado 
liavia tão pouco tempo, o deixei, sem entrar mais em matéria com similhante 
individuo. 

Assentei logo de por em pratica todos os meios para contrariar, sendo possi- 
vel, as vistas da politica tortuosa da Áustria, e dirigi-me immediatamento ao 
conde de Offalía, a quem informei do que se passava, pcdindo-lhe me houvesse 
de ajudar a persuadir o governo franccz da necessidade de se oppor á tal nova 
decisão. Hoje fui fallar ao núncio, a quem puz ao facto de tudo, para também o 
dispor a nosso favor; cabe aqui dizer a v. ex.^ o mau effeito que produziu para 
os nossos negócios o nSo se verificar a noticia de reassmuir o nimcio cm Lisboa 
as siuis funcçoes diplonaaticas ; parece que elle excedeu as suas instrucçocs, e sua 
santidade vac desapprovar plenamente o passo que deu em Lisboa e a nota que 
v. ex.^ dirigiu. Este caso é muito desagradável ; antes uimca tivesse dado tal 
passo, do que ter de dar um gosto aos libcnies e animal-os, vendo que o papa de- 
clara nao nos reconhecer. 

Eu tenho justificado o governo n'e8te assmnpto, dcclanmdo que a determina- 
çSo do núncio foi unicamente obra d'elIo, e tendo apresentado a copia que v. ex.* 
me mandou da nota por cIIc cscriptat 

Amanhã terei uma conferencia com o embaixador de Inglaterra c com o prin- 
cipe do Polignac, e o que n'clla se passar fará objecto da contimuiçao d'esto 
oflicio. 

Deus guarde a v. ex/ Fifiris, 2G de novembro de 1829. 

Acabo de chegar de casa do príncipe do Polignac, com quem tive uma larga 
conferencia. Principiei por lhe dizer o que tinha passado com o embaixador aa 
Áustria, e que a mudança repentina n'este embaixador, relativa aos negócios de 
Portugiu, me surprchendcu. Lembrei ao principo tudo quanto mo tinlui dito nas 
ultimas conferencias quo tivemos, nas qimes nimca se tinlia tratado de esperar 
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novai dccUuos do Brazil : passol entZo a informal-o do qao a mudança repentina 
de conducta do miniuterío franccz para comnosco era devida ao marquez de Pai- 
mella, o qual punha em pratica todos os meios para demorar o reconhecimento 
de el-rei, fazendo acreditar aos gabinetes da Europa que elles eram obrigados a 
proteger os refugiados, por se terem compromettiao por uma causa que os sobe- 
ranos tinham seguido* 

Declarei ao príncipe mais, que as vistas e planos do dito marauez eram de 
ganhar tempo, para entretanto revolucionar as illias dos Açores e rortugal, em- 
quanto 08 liucraes froncczcs trabalhavam para a queda do ministcrio actual: que 
eu sabia ter o marqucz fallado por vezes a clle, príncipe, mas era do meu de%'er ' 
dizer-lhe luio deixava elle por isso de trabalhar contra o governo actual de sua 
magcstade christianissima. 

Provei mais ao príncipe n2o ter o marqucz de Palmella seguido a causa do 
Brazil por opinião ou firmeza de caracter, mos unicamente por interesse particu- 
lar e por uma raiva inveterada contra a pessoa de el-rei, e nao devia, -portanto, 
merecer tanto a attençao dos gabinetes uma amnistia immediata para similhante 
individuo. 

Tomando depois á questilo de se esperarem decisScs de novas propostas ao 
Brazil, me parecia ser indecoroso para a Euro^ia o demorar a decisão de uma 
qucstrio europCa e submcttcl-a a um soberano de alem do Atlântico, e que mesmo 
já a tinha abandonado, fazendo rotirur sua filha, em rasílo do que julgava eu 
tocar unicamente hoje aos governos da Europa decidi 1-a, e era do seu interesso 
quanto antes, nílo lhe scn-indo de embaraço ou obstáculo a amnistia p«ara os re- 
fugiados, a qual nunca elles poderiam obter sem o prévio reconhecimento de sua 
magcstade, e que esta mesma, se o governo de Portugíd lh'a concedesse, seria 
segundo o grau de cul))abilidade dos individues. 

Passando entilo «i fallar sobre a moderação que se recommendava ao governo 
de Portugal, exigi que se recommendasse a mesma ao conde de Villa Flor e ao 
marqucz de Palmelfa, informando o príncipe de se terem fuzilado na ilha Ter- 
ceira cincoenta realistas, emquanto em Portugal somente se têem enforcado treze 
revolucionários. 

A final, repeti ao principc todas o as mais fortes rasocs que tinlia a Europa 
ptira reconhecer immediatimentc a el-rei nosso senhor; noas declarei-lhe ser a mi* 
nha opinião que sua magcstade não dc^se mais um passo sobre este objecto : pa* 
receu-mea propósito trazer aqui & memoria os acontecimentos de 1640, e que 
sendo o nosso estado então mais difTerente, pois tinhamos a Hespanha contra nós, 
e tendo estado cl-rei o senhor D. João IV, jwr largo tempo, sem ser reconhecido^ 
não deixámos por isso de vencer a nossa causa, c de firmar a nossa independen*^ 
cia pelo tratado de 1GG8. 

A objecção que se nos podia fazer agora, de termos um partido interno contra 
el-rci, caia por si mesma, quando se conti a nação portngueza toda contra ape- 
nas talvez vinte ou trinta mil liberaes. Que eu julgava, port^mto, para Portugal 
ganha a causa de sua magcstade, e o governo )K)rtuguez teria a gloria de provar 
á Europa que só elle era capaz de resistir i revolução* 

O principe escutou-mo com a mtiior attenção, e unicamente me disse que, es- 
perando todos os dias decisões de Londres sobre o que se deveria decidir sobre 
08 nossos negócios, não podia hoje informar-me de cousa algiuna; que me asse* 
gurava entretanto ser, qiuilquor decisão que se tomasse, de accordo com todas as 
grandes potencias. 

Ao embaixador do Inglaterra repeti o mesmo que ao principe bavia^ dito, e 
obtive d*ello algumas rcspostiis, de que o governo inglez lhe ia mandar instruc- 
çocs definitivas sobro o que se devia fazer sobre os negócios de Portugal: á vista- 
do que acima acabo de referir, concluo: 

!.• Que ainda não está de todo decidido se se deve esperar ou não novas de-- 
cisSes do Brazil, ou fiizerem-so novas propostas, e que, portanto, o que hontem 
expoz o embaixador da Áustria* não 6 ainda negocio decidido ; ^ 

2.* Que a França, como os outros governos, seguirão a politica ingleza a nosso- 
respeito; 
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3.* Que o governo austríaco p3e todos os obstáculos á ^^oncIusHo dos nossos 
negócios. 

Deus çuardea v. cx.* Paris, 27 de novembro do 1829. — Hl."* e ex."* sr. 
visconde ae Santarém. s=s Coiufe da Ponte. 

Portaria 

Sendo sobremaneira Justo que todas as classes pessoaes, na crise diflícil em 
que nos achamos envolvidos, concorram para a dcfeza do throno e da religiSo sa- 
grada do juramento, por maneira, comtudo, que não prejudique essencialmente, 
nem o bem estar dos individuos, nem os direitos que lhes pertencerem ; c consi- 
derando que as avultadas rendas do convento do Sculior Jesus da villa da Praia, 
excedendo muito as despezas necessárias para a sustentação de doze religiosas, 
ou sSo distraliidas do seu iim devido, ou inutilmente accumuladas, sem utilidade 
da religião nem do estado, e que ao mesmo tempo as rendas do convento de 
Nossa Senhora da Luz da mesma villa são snfficientes para a decente e regular 
sustentação de um numero de religiosas superior ao de trinta e oito, que actual- 
mente existem no dito convento: hei por bem do real serviço onlenar que as re- 
ligiosas do convento do Senhor Jesus passem a reunir-se ás do convento de Kossa 
Senhora da Luz, onde serão tratadas á ciista do dito convento como as mais re- 
ligiosas que n'elie actualmente existem, sendo as rendas do convento de Jesus 
recebidas de ora em diante nos cofres públicos, a igreja fechada depois do inven- 
tariado e posto em arrecadação segura quanto nVlla existir de ornamentos, obje- 
ctos consagrados ao culto diyino, e ediiicio do convento, ficando disponivel para 
o serviço que melhor convier; tudo pi*ovisoriamente e emquauto sua magestade 
não for servida dar ulteriores providencias. E })orqno em tempo algum possam 
ser lesados quaesquer direitos da mesma renda, se fsirá oscripturação separada, 
pela qual conste a todo o tempo a importância d'ella. 

Em consequência, a jimta de fazenda doesta provincia tomará todas as neces- 
sárias medidas para que a fiitura arrecadação das ditas rendas, como quaesquer 
sobras, que necessariamente devem existir, e sua especial escripturação, c o 
ill."* e rev."'® cabido, de accordo com o corregedor d'esta comarca, se occuparão, 
sem perda de tempo, da remoção das mencionadas religiosas para o seu novo 
domicilio, havendo-se n'esta matéria com toda a attcnçSo c delicadeza de que as 
mencionadas religiosas são credoras; e, eíTectuando a remoção, o mesmo dr. cor- 
regedor tomará contas á actual administração do mesmo convento, e procedendo 
ao inventario dos objectos acima mencionados os fará arrecadar da maneira con- 
veniente, dando-mc do tudo parte pela secretaria militar. 

Pelo que a junt:i da fazenda publica doesta provincia e o ill."* o rev."* ca- 
bido, o dr. corregedor da comarca e mais pessoas a quem a observância da pre- 
sente competir, o tenham assim entendido e ciunprirão como n'ella se contém. 

Palácio do governo cm Angra. 27 de novembro de 1829. = Cotize de Villa 
Flor. 

Poirtariá 

Hei por bem dissolver a commissSo creada por portaria de 7 de novembro 
coiTente ; em consequência, o presidente da mesma commissão assim o &ça cons- 
tar aos membros d'ella, o reenviar-me-ha, pela secretaria militar, as relações das 
despezas que lhe foram commettidas, pani servirem de base aos traballios com- 
mettidos & mencionada commissão. 

Palácio do governo em Angra, 27 de novembro de 1S29. = Coitde de ^Vla 
Flor. 

Oflielo 

(Eilndf !• 1.^ 41] 

Recebi ha poucos dias, pelo correio de sua magestade catliolica, o officio n»* 27. 
reservado, que v. ex.* data de 22 de outubro do presente aimo, no qual me an- 
nimcia a resolução do nimcio, a qual sei que poz em pratica no dia 26 do i^as- 
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■ado) fazendo aquelle effeilo que t. ex.* esperara* Já nos meus últimos 
disso a y. cx/ que sita santidade n2o ficou descontente do passo adiantado dado 
pelo mencionado núncio, dovcndo t* ex.' ficar na certeza de que se lhe n2o haviam 
dado instrucçScs algumas a tal respeito. O correio, que eu annunciei a t. ex** 
que devia chegar a todo o momento do Vienna, nlo tem chegado. 

Eu reclamei com força a remessa das credenciaes por parte d'esta corte; por 
óra n2o tenho podido conseguir o meu intento, apesar de fazer os argumentos nuds 
fortes e óbvios. Saindo, portanto, descontente, mandei De Rossi i secretaria, para 
que, como cousa sua, dissesse como eu me achava. Este mesmo lembrou que o 
papa devia n'esta occasiUo chamar-me. Com effcito, na sexta feira pa&sada se me 
portícipou da secretaria que sua santidade me receberia no dia immediato, que 
foi a 28 d*este mez. 

Fui á hora dada, e o cardeal Alboni estava já proropto para me conduzir, e 
devo dizer quo nílo podo haver melhor tratamento do que o que recebi de sua 
santidade, começando por me mandar sentar, cousa que nem aos ministros ple- 
nipotenciários se costuma praticar, e só aos embaixailprcs e cardcaes se faz; se- 
gurou-me a amisade que tinha a sua magestade fidelissima (n2o se servindo d*este 
tratameuto) c o desejo que tinha de poder entrar em relações com o seu governo ; 
mostrou ter esperanças de brcveniento poder executar estes desejos, mas nunca 
me fixou unia epocha. 

Eu perguntei -lhe »c sua santidade queria algumas provas da legitimidade com 
que o senlior D. ^liguei I tinha subido ao throno, ])orque jXKlia dal-as clarissi- 
mas; ao que me res]M)ndcu que nada queria entrar n\*86a matéria, fazendo-mc 
ver que só o regulava, para a sua dccisilo, a resolução das potencias da Europa. 

Depois de luua larga conferencia, á qual assistiu o airdcal sem dizer uma só 
palavra, me despedi, pedindo-lhe a sua benção para sua magestade, e ate ao fim 
me tratou com máxima attençSo '. 

Roma, 30 de novembro de 1820, =Marqu^ de Lavradio, Antotiio. 

Offioio 

[IMSi itsmais] 

Hl.** e ex."* sr. — Limitome a aceusiu* a rccepçSo dos despachos reservados 
n.^ 144, 145, 14G c 147, de que foi porUidor Fnincisco de Saldanha, visto não 
conterem objecto a que eu deva resi)onder a v. ex.* 

Hoje vac junta com esta a segunda via do meu officio reservado n.* 160; mas 
tendo, depois do dia em que o e:>crevi, sabido alguma cousa mais, apresso-me em 
o participar a v. ex.* 

Julga-se com eíTeito quo a Inglaterra recebeu respostas do Brazil relativas a 
Portugsil, mas parece nllo existirem decisões algumas, como me disse o conde de 
Appony, a fim de se fazerem novas propostas ao imperador. 

A proposta que ao imperador, dizem, fizeram as grandes potencias depois da 
partida da senhora D. Maria da Gloria foi nos termos seguintes : 

«Que sua magestade o imperador dissesse se pretendia continuar a sustentar 
os dii*eitos de sim filha em Portugsd, e n'este coso como queria sua magestade 
Bustental-os, se estiva decidido a fazer luna guerra a Portugal franca e declarada, 
as potencias da Europa guardariam a neutralidade a mais perfeita, esperando o 
resultado d^essa lucti; mas se os meios nfto foicem estes e sim a eontiniuiç2o de 
promover a gueixa civil em Portugal pof meios indirectos e revolucionários,. n'este 
caso as potencias nSo poderiam consentir em tal, e passariam a tratar com o go- 
verno de Portugal. 

> N*ain offício dirigido do Paris pelo mnrqncz de Puhnolla a Luis Antouio de Abrea e 
Limn, em data de 24 de novembro, dix aquelle diplomata : «Poseo dar a v. ex.* a certeza oA- 
cial de nue os núncios do papti declaram qne sua santidade, eoino soberano, nio reconheceu o 
infante 1>. Mignol, e estabelece unia distincvSo entro as fnncçoe« OBpiritnaes c o caracter diplo» 
matico do núncio em Lisboa, asseverando que as suas rclHçòes diplomáticas n2o se acham res* 
tal>elecidas. Emquanto.ás grtudes ]K>tencias nSo creio que nenhuma d*ellas tenha por afiiora 
fixado o plano que devenl adoptar, nem que se ache nenbiuna d*elltts inclinada ao reconheci- 
mento precipitado do usur|uidora. 
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MSo dou a T. ex.* estA noticia por positiva, a íim do nSo aweTcrar nada de 
quo nSo tenlia cabal conhecimento ; entretanto foi-mo communicada por pessoa do 
credito, e a noticia mesmo em si tem probabilidade. 

Tenho a participar a v. cx/ que o representante do Hamburgo n'esta o&rto 
disse ao conde de Offaliaj que o sou governo nHo receberia os refugiados que par- 
tiram de Saint-]Malo e que jd em Ostende nSo foram recebidos. KSo os .querendo 
ninguém é provável que v&o i Terceira. 

Deus guardo a v. ex.' Paris, 30 do novembro de 1829. — LL"* e ex."* ar. 
visconde de Santarem.=s Conde da Ponte. 



Sendo a útil classe dos lavradores aquella sobre quem especialmente pesam . 
os males inseparáveis do presente estado da illia Terceira, nSo só pela parte do 
publico serviço, que necessariamente dcstròe seus meios de cultivo das terras, 
mas igualmente pela falta dè exportação e diminuto preço consequente dos pro- 
ductos da cultura; desejando beneficiar quanto possível esta classe, sem prcjnizo 
da publica utilidade, e reconhecendo que a liberdade do commereio das produc* 
ç?$es ó o primeiro meio animador de toda a industria: hei por bem tomar com- 
pletamente livTO o commereio interno dos grSos ccrcaes, e, em consequência, ha- 
ver por extincta a administrnçllo do teiTciro publico de Angra, podendo de ora 
cm diante os lavradores vender os produetos nu'aes do toda a espécie como, aonde 
e pelos preços quo lhes convier, tudo até que sua magestade se sirva d<*ir ulte- 
rioi*es providencias. 

Attendendo, porém, & segurança da sustentaçSo dos habitantes o guamiçUo 
da ilha, a exportaçíto de trigos e mais géneros cereaes para fora d'ella não po- 
derá ter logar sem previa licença minlia, a qtuil me será requerida pela secreta- 
ria militar, acompaiiliado o requerimento da informação do dr. corregedor da co- 
marca de Angra encarregado do fornecimento da guarnição. 

A jimta da fazenda publica e mais auctoridades e individues a quem a obser- 
vância da presente competir, assim o tenham entendido e executem. 

Pidacio do governo em Angra, 2 de dezembro de 1829. = Conde de VUla Flor. 

Senhor: — Regressou ha poucos dias a esta capital o marquez de Palmella, o 
qiuil tem a honra de beijar respeitosamente a mão de vossa magestade imperial 
cohjunctamente com José António Guerreiro, achando-se ainda temporariamente 
ausente o marquez de "Valença, e esperamos quo a esta hora .vossa magestade te- 
nha tido a satisfação de ver felizmente chegadas sua magestade a imperatriz e 
<i rainha nossa augusta soberana. Xão devemos dissimular a vossa magestade o 
extremo alvoroço com que esperamos essa grata noticia, alvoroço que augmenta. 
á medida que se approxima o tempo de a recebermos, e que vae crescendo a ne- 
cessidade absoluta das ordens c providencias que vossa magestade não pode dei- 
xar de adoptar para a sustentação da causa da senhora D. Maria II. 

A partida para o Brazil de sua magestade fidelissima não tem até agora pro- 
duzido todas as consequências fataes que eram de receiar, porque a victoria da 
Terceira veiu, como já por varias vezes dissemos a vossa magcstide imperi«al, 
suspeader a resolução dos gabinetes. Comtudo o reconhecimento pela I{espanha 
do usurpador não teria ainda tido logar, se a senhora D. Maria II permanecesso 
na Europa ; o posto que este reconhecimento não seja de tanta importância contra 
nós, como seria o das outras grandes potencias, não deixa, porém, de ser um muito 
mau exemplo, quo as demais poderão seguir, se por desgraça se desenganarem 
da expectativa em que as conserva ainda a resolução annunciada de vossa ma- 
gestade* , - , • 

Consta-no8, por canal fidedigno, que se acha n*essa corte um agente hespanhol 
incumbido do negociar junto a vossa magestade no interesso do senhor infante 
1). Miguel; vossa magestade, como soberano e como pae, saberá resistir ás intri- 
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|i;a8 o triamphar de todas as diflic\ddadoS| oollocando a sua filha no ihrono que 
lhe pertence. 

Àté o presente estamos persuadidos que nem Inglaterni, nem França, nem 
outra qualquer potencia toem assentado no systema que deverio seguir nas suas 
rclaySes com Portugal; e temos todo o motivo de pensar que os príncipaes gabi- 
notes quererão concertar entre si a resoluçSo que lhes convém adoptar para obra- 
rem conjunctamcnte ou ao menos simultaneamente. 

Conseguimos que todos os obstáculos que se oppunham á salda dos refugiados 
de França para a ilha Terceira fossem superados, e a estas horas já se acham em 
caminho dois navios que levam trezentas praças de pret, e em vésperas de par- 
tirem outras tantas ; alem disso temos procurado enviar quasi tudo o que existia 
nos deposites de officiaes de artilhoria e engenheiros, assim como pólvora, arti- 
Ihcria e fardiímentos, nslo cm quantidade suificiente para supprir as precisSes 
d'áquella brava guarnição, mas tanto quanto tem sido compatível com os recur- 
sos pecuniários que nos ficaram, os quaes pouco ou nada se augmentaram com o 
projectado empréstimo dos negociantes portuguezes, cujos recursos são bem li- 
mitados. 

Tomílmos a ousadia de levar á augusta presença de vossa magestade a sen- 
tença do nefando tribunal condeninando ao cadafalso o marquez de Palmella, o 
conde de Villa For, e os mais porttiguozr^s que foniiaram parte da expedIçSo que 
em junho do anno passado foi de Inglaterra para o Porto. Todos aquelles cujos 
nomes tCem a honra de so acharem co!ni»rehendidoa n^estc documento, por certo se 
devem gloriar de ter n'elle um i>:ulrSo da sua fidelidade, o deixam sem receio ao 
juizo do mundo inteiro avaliar quaes sejam n*este caso os culpados, e de que lado 
se acha a traição o a violaçrio do juramento. 

Deus guarde a vossa magestade imperial. Londres, 4 de dezembro de 1829.ss 
Marquez de Palmetla=siJoêé António Guerreiro. 

Ofndo 

IH.™* e ex.** sr. — Espero que antes de v. ex.* receber o presente ofilcio j4 
terá tido a s<itisfiiçno de ver desembarcar aht a sr.* condessa e todos os passa- 
geiros que foram nos navios Adelina e Jack Lanterny os qiuies se fizeram de vela 
de Ostende a 26 do mez passado, e me consta por imia carta que me escreveu 
do mar D. António de Mello, se achavam a 28 na altura de Plymouth, havendo 
feito a viagem sem maior incommodo. Queira v. ex.* fiizer os meus comprimen- 
tos e os de meus collegas á sr.* condessa, e acceitar as nossas felicitações por 
so acharem, como espero, cumpridos os seus desejos, assim como pela che- 
gada de trezentos bravos defensores que foram reforçar a heróica giuuniçao da 
Terceira. 

Posto que me parece inútil, sempre repetirei que a bonlo dos ditos .navios 
embarcanim pouco mais ou menos duzentos e oitenta homens do regimento n.* 18, 
vários officiaes do corpo de engenheiros e de artilheria, entre estes os majores 
Bernardo de Sal, e Serra, aesim como os officiaes do marinha Auffdiener e D. Pe- 
dro de Sousa Coutinlio. 

Envio agora a v. ex.* este officio jwr duíis vias, a saber: pelo navio NejdunOf 
que vae a Ostende buscar ainchi perto de trezentos refugiados, e pelo navio Prin- 
CC3S of Orange, que deve sair d*aqui no decurso da seguinte semana. Os indivi- 
dues destinados a embarcar no primeiro silo cento sessenta e oito, pela maior 
parte praças de pret dos diversos corpos tinulos dos depósitos de França, o cento 
e vinte do deposito ihi Bélgica. Estas praças serHo commandadas durante a via- 
gem pelo major Xavier • (de caçadores); o v. ex.' lhes dará depois da sua che- 
gada a organisaçí\o e o destino que lhe parecerem mais convenientes para bem 
do real serviço. D'esta maneira ficam todos os depósitos de Inglaterra, França a 
Bélgica unicamente compostos de officiaes ou paizanos inhabeis para pegar em 
armas, por isso que pani essa ilha foram encaminhados todos os soldados nVl- 

1 Este oificial, um dos inais bravos tio exercito, foi depois tenente general, ImutÍo, vis- 
conde e conde das Antas. 
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les existentes. O ministro de sua magestade fidclissima na Bélgica escretcri á 
V. cx.*, enviando-lhe qs mnppas competentes da gente que embarca agora. 

Polo navio Princesa of Orange tencionámos enviar cem barris de pólvora, dez 
peças do ferro de calibre 18, com os pranchScs próprios para se lhes fazerem ahi 
os reparos competentes, que não se acharam aqui feitos. Uma caixa com instru- 
mentos cirúrgicos e barricas de drogas medicinaes vSo no navio Neptuno. Este 
será dirigido polo capitUo Hill, e portanto, confio, plenamente no bom desempenho 
da operaçSo. 

Lstamos ancioBOs por noticias de v. ex.% as quaes nos £ailtam desde 14 de ou- 
tubro. Escuso repetir-me que as letras que até agora tem sacado sobre mim teem 
sido acceitas e scríto exactamente pagas. Estou persuadido de que v. ex.^, fazendo 
justiça &B minhas intenções, assim como ao zelo dos meus coUegas, não estranhará 
que lhe nllo tenliam sido feitas remessas de dinheiro ha três mezes a esta parte, 
visto que os insuiGcientes meios pecuniários que ficaram á nossa disposição desde 
a partida de sua magestade, toem sido pela maior parte absorvidos pelas despe* 
zas de fretamento, embarque da gente que se dirige para essa ilha, e o resto fica 
cm reserva para fazer face ás letras que d'ahi se podem esperar^. 

Já agora pouco poderKo tardar as providencias que sua magestade o impera- 
dor do Brazil deve necessariamente dar quando a sua augusta filha chegar ao Bio 
de Janeiro, portadora da noticia da gloriosa victoria do dia 11 de agosto, nSo 
sendo possivel imaginar que sua magestade imperial haja de deixar fnistrar 
as cspcmnças de todos os bons portuguezes, abandonando a causa da senhora 
D. Maria II. NBio me cabe, pois, a menor duvida de que o exemplo e as prudentes 
disposições de v. ex.* animarão essa leal guarniçllo a sofFrer com paciência c boa 
vontade as temporárias privaçSes que n'este intervallo se tomam indispensáveis. 

Consta-me, por noticias de Lisboa, haver chegado áqucUe porto uma parte da 
esquadra que formava o bloqueio da Terceira, e diz-se que o resto fôra obrigado 
por lun temporal a levantar esse bloqueio. Deus permitta que assim seja para fa- 
cilitar o accesso dos navios que para ahi expeço. 

Befiro-me, quanto a noticias de Portugal, aos jomaes que lhe envio ; e si me 
cmnpre assegiurar-lhe, pelo que toca aos governos estrangeiros, que nenhum d'el- 
les se prop3e por agora a seguir o péssimo exemplo da Hesp«inha, reconhecendo 
o usurpador; e que de certo terá sua magestade imperial tempo mais nue sufB- 
cientc para adoptar todas as medidas opportunas para a restiuraçHo do throno da 
senhora D. Maria II, sem que a Gran-Bretanha c as mais nações obstem aos seus 
esforços. As ultimas noticias directas que temos do Brazil sHo de 27 de agosto. 

1 Para so fazer melbor idóa das circumstancias desfavoráveis dos fundos libcraes veja-se 
a res^iosta que o niarquez de Palmei la deu a Chrístováo Pedro de Moraes Sarmento, quando 
este membro do eorpo diplomático Bolicitou o papimento de seus ordenados : «Não pode v. s.* 
duvidar do vivo desejo que eu teria de poder occorrer quanto nntes d penúria de meios pecu- 
niários cm que o eousidcro, o o mesmo digo acerca do cônsul Manuel Cláudio Vidal, de ciga 
'triste situação v. s.* faz um quadro aue muito me peualisa ; na situaçílo, porém, em que estou 
nVste momento, devendo occorrer á ilha Terceira, aos emigrados, e nao tendo ainda, eRWfiianto 
nSo chegarem as resoluções que se es])eram do Rio de Janeiro, senáo uma somma diminuta 
com que possa coutar, a qual n2o ó suífíciente para todas estas applicaçOes, nSo posso absolu- 
tamente, nem remetter a v. s.% ate ao meiado de outubro, quantia alguma \iot conta dos seus 
vencimentos e dos do cônsul geral, nem auctoris:il-o a fnzer novos saques sobre esta embalxa- 
*la, iK»r ser contra o principio que de ora em diante invariavelmente seguirei. ís*cstes termos o 
vivíssimo desejo que tenho de attender á situação de v. s.» me induz a lançar m3o do único 




promessa, podcrilo talvez valer-se d*este conhecimento para sacar sobre o dito seu correspon- 
dente», etc. Isto ó datado do Londres em 19 de setembro, c dois dias depois, escrevendo a 
João Pedro Migueis de Carvalho c Brito, para ficar encarregado de negócios de Portugal em 
Roma, durante a ausência do respectivo embaixador, dizia: «Com tudo, como as circumstancias 
cm que se acha a fazenda de sua magestade estejam no maior apuro, n2o só pelas occorrettcias 
qve sito notórias, mas também pelo crescido numero de emigrados, que augmenta todos os dias, 
carecendo do sustentaçílo ; c pclAs enormes despezas que é forçoso fazer na defensa da Ter- 
ceira, ultimo. o importantissimo baluarte da legitimidade, nJo 6 possivel que se possa dar a 
V. s.* o ordenado correspondente ao logar do encarregado do negócios. V. a.* continuará a rc- 
cel)er o quo vcnco agora, sem que por isso íiquo defraudado em seu direito de cobrar o que 
acrescer quando as circumstaucias o penoittiremt. 
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Deus gtiarde a v. cx.^ LondreBi 4 de dezembro de 1829. — Hl."* e ex."^ 
sr. conde de Villa Flor.=s Marquez de PalméUa. 

Oflioio 

ni."^ e ex.** sr. — Rcmotto a v. ex.* um, folheto impresso cm Lisboa, de que 
me parece mui conveniente que tenha conliecimento, nko só para aproveitar os 
dados que n'elle se encontram, no caso de uma tentativa nova de desembarque 
dos rebeldes, mas também para se por em guarda contra as traiçScs que possam 
machinar-se, pois é evidente que ainda existem ahi individues perversos que pro- 
curam por toaos os meios favorecer os designios do usurpador. Os nomes que no 
impresso se acham indicados com iniciacs vHo explicados em uma nota que me 
enviaram de Lisboa, e que parece ser verídica. 

Também lhe remetto, ainda que nSo estou certo na sua authenticidade, o ex- 
tracto de um officio que me deram como escripto pelo visconde de Santarém ao 
conde da Ponte, o qual, havendo sido interceptado e copiado por alguém ignorante 
da língua portugucza, tem algumas palavras que mal se entendem, mas no todo 
parece indicar a existência de uma correspondência clandestina d'es8a ilha, por 
via de um vicc-consul ahi residente ou em S. Miguel, e que a commissRo é dada 
a um agente ou espiSLo, cujo nome é Villar. 

Finalmente devo prevenir n*csta occasiHo a v. cx.* que passam a essa ilha no 
navio Neptuno i[6\& indivíduos por nome Rjiphacl Josc Lopes de Andrade e Vitíiliano 
Luiz de Ornellas, a cuja ida níto foi possível obstar, sem emb^irgo de algumas dili- 
gencias que para isso Hzemos. Estes sujeitos decLnram ser sua intenção formar ahi 
um estabelecimento commercial para pn>ver a iUia dos géneros de que necessita. 
Existem, todavia, rasoes assaz ponderosas para dever ser vigiada com a maior 
attençSo a coiTCspondencia d'esses indivíduos, cuja reputação nos depósitos n2o 
parece ser a melhor, e cuja insistência em ]>assarcm á Teixreira, assim como o ca- 
racter da pessoa que os protege e abona, não deixam de inf^pirar alguma suspeita. 
V. ex.' nSo hesitará, pois, em adoi)tar a respeito d*elles qiuilquer medida, que jul- 
gue conducente á segurança da íiíia, logo que tenha o menor. indício comprovativo 
das suspeitas a que me refiro. 

As cartas de Lisboa faliam em seis sohlados dos que haviam sido aprisionados 
por v. ex.*, 08 quacs fugiram para bordo das embarcações do bloqueio. 

Tomando a fallar nos dois individues que vSo para a Terceira, devo, para me 
justificar em certo modo da contradioçao de que possa ser increpado, observar que, 
nHo me achando auctorisado para obstar a que embarcassem em qualquer navio 
d'esta praça, dos que alii vao buscar fructa, nao me pareceu que valesse a pena 
negar-lhes a passagem no Neptuno* 

Deus guanle a v. ex.* Londres, 4 do dezembro de 1829. — Hl."* o ex."** sr. 
conde de Villa For.= Marquez de JPàlmeVa. 

orneio 

Hl."* sr. — Recebi os officios de v. s.' de 30. de novembro e 1 do corrente, o 
fico muito esperançado no bom êxito da nossa pretensHo a respeito dos refugia- 
dos que estilo em França, parecendo-me que só nos resta a desejar a esse res- 
l^eíto que os secours aUmcnfaíres nSo sejam muito inferiores ao subsidio que até 
ao presente têem recebido, se nao podiVeni ser exactamente iguíies. Sobre esse 

{íonio nSto deixará v. s.* de solicitar activamente a benevtilencia do príncipe do 
^oliguae, assim como a inter\'ençlIo, que tHo favorável nos tem sido, de mr. de 
Slavigny. 

Finalmente espero que ámanhíl saia d'aqui um navio que vae buscar trezen- 
tos refugiados a Ostende, ficando assim limpos todos os depósitos de praças de 
pret; e Deus os leve em bem, como ê provável, tuito nmis que, segundo as uU 
timas noticias de Lisboa, a maior parto das emlKireaç5es do bloqueio o devem 
ter abandonado. 

Por esta occasiSo receberà as cartas do paquete que saiu de Lisboa a 31, e 
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nas qoAes unicamente so contém a continuaçSo dan desgraças, miséria e tyrannia 
a que Portagal se acha entregue. Ha quem diga que a senhora D. Carlota se 
achava gravemente doente. 

Do Brazil estamos sem noticias, o d'aqui só posso dizer-Ihe que, nSo obstante 
estar a maior parte das gazetas alliciadas pelo ministério, a.opini2o publica se 
conserva em geral favorável á nossa causa, e assim se desenvolverá no parla- 
mento. 

Vejo o que v. s.* me diz sobre a publicação da obra quo o general Saldanlm 
tem annunciado. NSo posso negar, nem desconhecer o mau effeito que tanto em 
Portugad como nos paizes estrangeiros ha de produzir uma discussão sobre tSlo 
desgraçado e mclinaroso assumpto, como o desfecho da empreza do Porto; com- 
tudo a responsabilidade do escândalo recairá sobre quem o causar, e, pela parto 
que me toca, desejo cximir-me completamento d'essa responsabilidade. K2o tendo 
eu parte alguma na publicaçSo dos periódicos portuguezes de Londres, não me 
pertence o ingcrir-me em Ilics dictar.ou insinuar qualquer retractaçSo do quo dis- 
seram, e muito menos ingerir-me quando se tratasse de retractar verdades inne- 
gaveis. Só me cabe, portanto, lamentar a cegucii*a ou malicia que se occupa, em 
circumstancias tito tristes como as nossas, de aggravar os nossos males. 

Deus guarde a v. s.* Londres, 4 do dezembro de 1829. — 111."*" sr. Nuno Bar- 
bosa do Fiçucircdo.= J/argM€Z de PalmeUa. 
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Mcmorim escripta por Joio Jfocils Cvrie Real ácore* do tmer^w politleoo aoo Açoro»; porlarUo 4a Jaate prdrltoria da 
Aninra que t«Vin intima rrUçio com o aurtor e oatro* iiuulaim*. — O laaniues de PaliD^lla, aUadlado ao rM^ahoci- 
Mciito «le D. Miiruel pela ll(^*p«Bha e EsiAtloc L*»idoii da Amrríra, dli qae o irolpo acrfa faial paia a caaaada raiaha 
■4» laiclatrrni, Frnnfa o demais frandea potvaria« da Kuropa •ripiiftarm aquello exempla.— M^cala-oo aa IlhaT^ 
ceira a di*tribalção de talMidioa por claafte». — InformaçSea M>bre a pyndiraDria da Horta. — O eoade do Abordeea a 
o du<|ue de Lavai Julf^am liidUpeasaTcl qu« o clicfc do govenio absoluto de lV>rtoga1 roneeda «aia amatatia aiapla, 
porém Zea Ilerrandei dlver|*e d>ata opiutio. — Protesto dos riiiii;ra<loa portqj^aesea cai lledi coatra a ealomala <|BO 
lhes Imputam, de m recusarem a sair do território francês com destino a Ostende.— AIrará kanaoaisando oe eonao 
lhos de guerra Ba%-aea consoaute oa do exercito. — Novo plano orgânico doa n*i;imeatoa do ordcaaaçaa da ròrto«— 
£ntrevi»ta8 de Kaphael da Cmx (tuerrelro, em 8. Potcr»biiriro, com loni Heytevbury o o eoade do Xeaaebode, aaa 
<|iiaes ambos oa diplomatas reprovam os aetoa violentos do i^ovenio absolutista. — 1& saspenaa a veada daa acfõea da 
(*onipauhia cerai do Alto Douro pertenceutea a pessoas sentouriadas por crime de rrbelllio, e^)o« bcaa a alçada do 
Purto mxutlára encorporar noa da eoròa. — Penaria extrema dos liU^raea; esperauçaa de proxluoa ree a noa do llio 
de Janeiro para soccorrol-os. — Dissolução do dfjmsito de refupiMdos em 1 lodú. — Tarta doa laembros da re|»eneia 
eon^iiitucioiíal a D. Pedro, expondo oa sena embaraços poruiiiarios — O cnnde da lH»Bte Bianda adrof^r aa Qmicii- 
tlKnnt a caukX de que è arcrrb.io partidário. — Provitiourias do governador da Terceira para ilefeza d^aqaello impor- 
tante p«Miin da inMuarrhia. — Notirias divorsaK de Paris, I.oii-trrs e Nápoles expodid.is p«>Ios ap^atea <lo absolatla* 
mo. — Aiialysc do cotn)M>rtameutQ do miiiihterio britauwiro roni emifrrado^ de duas UAcÍMtali<ladea emrpochaaaio 
distantes.— K<>»euha das priacipacs oceorrenrias ao anno de l$i*J relativaiueutc ao nosao paix. — Tlradaeçio do aaa 
artieo do rciaps, referiudo-oo ao papa lio VUl e á aonua aecuida ao Vaticaoo em coiOaaetataa gravco. 

Eni dabi de G de dezembro foi dirigido a D. Miguel um memorial com as as- 
8Ígnaturas de Joaquim de Almeida Tavares do Canto o JoUo Moniz Corte Real, 
oirerccendo-Ihe t circumstanciado detalhe d<is operações militares i que oocorreram 
na ilha Terceira por aqnella epoelia^ segundo ali se diz, mas o folheto impresso 
dois auuos depois apenas menciona os acontecimentos politicos desde 22 de junho 
de 1823 ate meiados do anno subsequente, omittindo a acçHo da villa da f raia, 
embora faça referencia aíquelle facto. Todavia, como a narrativa é curiosa o es- 
cripta por individuo que figurou muito em bies successos, convém transcrevel-a, 
ampliando assim as noticias constantes de diversos officioe. 

No frontispício do opúsculo le-se: t Fatalidades do povo da ilha Terceira na 
sua politica contenda contra os rebeldes; por João Moniz Corte Real, natural da 
mesma ilha. Lisboa, na impressllo regia, 1832. Com licença da mesa do desem- 
bargo do paçoB. Supprimimos a advertência preliminar, -memorial c breves no- 
tas do auctor, que pouco adiantam sob o ponto de vista histórico. 

Hfomoiria 

Desligado do serviço militar pela minha reconhecida adhesUo á causa da rea- 
leza, eu me achava na illia Terceira, minha pátria, quando no dia 18 de maio de 
1828 o realismo, peculiar caracter dos meus patricios, o sua bem remarcavel 
constância cm tHo louváveis sentimentos, desenvolvendo-sc n*aquella parte, bem 
como em todas as mais da monarchia ])ortugucza, dos perigosos laços que lhe ti- 
nha armado a fatal revolução do 1820, e re})etido a de 1826, se manifestou a im- 
pulsos do amor mais decidido para com a augusta pessoa do senhor D. Miguel| 
e espontaneamente o acclamou único e legitimo rei absoluto de Portugal e seus 
domínios. Dia para sempre glorioso aos tercelrenses, pelo seu fiel desempenho de 
tao sagrado dever, apesar do ter «sido o fatal preludio da pesada escravidão, qne 
lhes roubou o exercido de sua gostosa obeuiencia ao melhor de todos os go- 
vernos. 

Quaes sejam os males que de uma revoluçSo sempre se seguem, o sangue e 
os sacrifieios todo o mundo os suppSe ; qimes sejam, porém, os sacrificioS| as per- 
seguições, os roubos, os incêndios, as mortes, e finalmente a devastação, que 
esta, do que trato, tem causado aos desgraçados habitantes d'aquella malfadada' 
ilha, isto tudo & o que eu supponho quo fora d'ella se ignora; o esta ignorância, 
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filha certamente da e«ca88cz do que sobre esto considerável objecto se tem cscri- 
t0| é o principal motivo que me obrigou, como testemunha ocular, e participante 

mesma ^orte do seus revezes c encontmsy a tomar sobre meus enfermos e des- 
fallecidos hombros o presente trabalho, que nem no tanto ou quanto elle me seja 
glorioso, deixará de ser um reconhecido tributo justamente pago á imparcial jus- 
tiça. Com esta mesma imparcialidade deploro a diura precisão de personalisar al- 
guns sujeitos, do quem muito mais estimaria ter motivos para louvar suas acçSes, 
do que para as censurar; e como não possuo o apreciável dom da ínfallibilidade, 
se me enganar n'esta parte, os meus juizos, os meus erros serUo filhos do meu 
entendimento, nHo da minha vontade : meu maior empenho é pela pureza da ver- 
dade, que, em descrédito da minha pátria, tanto se tem pretendido occultar. 

Dias de algum prazer forani no emtanto os que decorreram desde o mencio- 
nado da nossa gloriosa acciamaçao ato 22 de junho immediato. Disse de algum, 
nao de todo o prazer, porque desde logo muito bem se descobriu a opposiçllo 
com que os rebeldes simultaneamente começaram a contravir nossas idéas, ma- 
chinando solapadamente, emquanto a totalidade da população, absorvida na lison- 
jeira idéa de ter patenteado o fundo de seus Icacs corações, se entregava a de- 
monstrações publicas de regosijo, sem duvida nSo menos expressivas que as mais 
solemncs de qualquer parte d*estc reino por tao plausível motivo : demonstrações 
sem a mais leve mistura de espirito de provocaçiío ou desobediência ás auctori- 
dados constituídas, digam cm contrario o que quizcrcm nossos inimigos, que de 
nossa cimdura e justiça tiraram aleivosamente os falsos motivos de aguçarem os 
seus traidores pimhaes, com que nos foram traspassando. 

Approximado o faital dia 22 de junho, era eutrio bem conhecida por symptomas 
nada equívocos a explosão que ameaçava todo aquellc infeliz povo, que, auando- 
nado das principaes auctoriaades, entregue a si mesmo, nílo tendo a quem recor- 
rer, tao pouco atinava com o remédio a tinto mal. Via-se o descaramento com 
que o capitílo de milícias e o maior proprietário dos Açores, Theotonio de Ornei- 
las Bruges Ávila, Pedro Homem da Costa c Noronha, jAIanuel Homem da Costa 
e Noronha, innSo do segundo, e ambos primos do primeiro; Manuel Joaquim No- 
gueira, advogado, e outiH)s mais faziam os seus clubs no quartel do capitão de 
ai*tílhería Luiz jAIanuel de ^loraes Kego, aonde concorriam vários sargentos do 
caçadores do 5.^ batalhão, a quem também se tratava de dispor para a revolta. 
Notava-se que o capitão general d'aquellas ilhas, apenas com a remoção do dito 
Moraes para a villa da Praia, 5 léguas distante da c^ipital, tinha pretendido obstar 
a tão perigosas reuniões, ficando impunes todos os mais cumpHces, quo a seu 
salvo progrediam pelo mesmo caminho da rebellião. Não se ignorava que o mesmo 
general sabia das falias sediciosas que o capitão de caçadores do 5.^, José Quin- 
tino Dias, dirigiu á sua eompanliia contra a legitimidade do senhor D. Miguel; 
e que fazendo-lhe eu advertir por António Furucè Tavai-es, seu intimo amigo, a 
urgente necessidade do punir com promptidão este traidor infame, pira evitar as 
funestas consequências de tão perigosos an*azoados, elle penn<ineeia impune o 
sem ser ao menos reprehendido. Reeordava-se que os principaes delegados do po- 
der real tinham sido mandados para ali pelo conde de Subserra, homem reco- 
nhecid;uuente libenil ; quo por isto mesmo elles tinham desde logo desmerecido e 
suecessivamento aggi*avado eonti*a si a opinião ])ublica pelos pn>cedimentos com 
que, desde a sua chegada áquella ilha, não haviam feito mais do que aplanar a 
estrada por onde um dia deviam mai*ehar em grande frente as fileiras revolucio- 
narias, dispersando até com extermínios o batalhão de linha da capitil, quo 
n'aquella parte da monarchia era o sustentáculo e ajioio da dignidade real ; di- 
minuindo notavelmente os regimentos de milícias, que estavam engrossados por 
Boldsidos não menos aíFectos & realeza e adestrados na disciplina, por terem ser- 
vido na primeira linha; viam-se alguns ofliciaes d*estes corpos destituídos da sua 
auctoridadc o influencia pelo mau tratamento quo soflViam; o, finalmente, foi des- 
enganado todo aquelle malf?u1ado povo sobre a sua infeliz sorte, quando viu que 
pessoas da maior consideração o respeito, levando i( presença das auetoridades as 
mais attendiveift reclamações pela segurança geral d'aquella ilha, tão honnvel^ 
mento ameaçada pela manutenção do solemno juramento de fidelidade c obedien- 
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cÍA| quo 08 8CUS liiibítaniesy á maneira do todos o8 luiú» poriugtieieSi tinham li- 
vremente prestado ao noBSo legitimo mònareha o senhor D. Higuel I, t^as nada 
podcram conseguir mais que frivolas respostas, infidlivcis annoncioa de sua inevi- 
tável ntina. 

Verdade é quo a multidUo immensa dos leaes, comparada na mente dos con- 
spiradores com o seu pequeno numero, de alguma sorte os fazia desmaiar e coa- 
fundir; mas bem depressa lhes deu todo o alento a manifesta apathia das mes* 
mas auctoridadesy que astuciosnraente se tinham collocado entre as duas oppostas 
caus.osy não dando a seus agentes nem castigo, nem favor: criminosa inacçZo, da 
qual os conspirantes, conhecendo a vantagem, nào perderam tempo em fazer des- 

Sedir o primeiro raio da imminente tempestade que haviam condensado. Um grupo 
c soldados de caçadores do õ.^, amotinados, seiu obediência nem respeito aos 
oíRciacs, que julgavam fieis ao senhor D. Miguel, appareceu na manhft de 21 de 
junho o levantou o grito da revolta. EntUo foi que se pretendeu dar algumas pro- 
videncias; mas que providencias? £xpcdiu-se pelas duas horas da tardo o major 
de milicias António Moniz para a villa da Pcaia, com ordem de reunir e trazer o 
sou batalhão, que ali tem a sua praça e se ramifica a distancia de 6 léguas: 
mandaram-80 reunir á noite na extremidade da cidade alguns milicianos, po- 
rém sem officiacs que os commandassem ; fizcram-se juntar algumas ordenanças 
nos mesmos sitios, mas a todos faltava pólvora e nSo tinham pederneiras. 

^lais audazes, por verem estes imsorios mcLos do atacar ura inimigo já. des- 
coberto, estes ridículos obstáculos aos seus progressos, os rebeldes, senhores de 
toda a artilhcria, armazéns militares e do eastcllo, prendendo o governador 
d\iquella fortaleza, o capitáo de fragata Theophilo Rogério de Abucida, e bem 
assim 03 dignos capitilcs do mesmo õ.^ de caçadores, Francisco de Paula da Cu- 
nha, Patrício José Abranches, e o tenente do dito 5.% José Iklanuel de Paiva e 
Carvalho, os quaes por maneira alguma poderam fazer infiéis ao seu dever, ali 
se revolucionaram todos n'essa mesma noite do dia 21, pelas dez horas. 

Antes d*esta sepmda exp1os3lo, que se não sentiu na cidade senSo na manhZ 
seguinte, eu me tinha oecupado em todo esse dia em observar os resultados da 
primeira, e informar-me nmiudadaraente dos succcssos decorridos; e como todoe 
me indicassem o total desenvolvimento da revolta, sem hesitar me apresentei ao 
general, manifestando-lhe isto mesmo e oflferecendo-me sem reserva ao serviço e 
dcfeza da causa, que via em tanto perigo. Minha oíFerta foi acceita, e fui incum- 
bido de chamar tis armas o povo da Terra CliSl e suas immediaçoes; c pelas dez ho- 
ras da noite recebi ordem do general, pelo sou ajudante de orJens Coelho, para 
commandar o dito povo e as milicias reunidas, sendo para lamentar o jiequeno 
numero de homens reunidos em estido de combater, e os mui poucos officiaes 
que appareceram para os commandar. K'cste passo, que vou descrevendo, seria 
ucm reprehensivel o meu silencio, se eu omittisse o meu testemunho presencial 
dos extraordinários esforços e relevantes serviços dos coronéis ajudantes de or- 
dens do general, António Izidoro de Moraes Ancora e Manuel José Coelho Bor- ' 
ges, que n'esta occasiSo tanto e tão • inutilmente se empenharam em frustrar os 
intentos dos rebeldes. 

Pelas duas horas da manhã seguinte o general, sem attender a mais futuros, 
julgando qiie nada mais havia que temer, contentou-se de mandar reforçar a sua 
guarda com algtihs milicianos, e fez dispersar e recolher ás suas casas todos os 
mais e as ordenanças, da qual dispersão, informados os rebeldes, promptamente 
se aproveitaram, para atacarem a mesma guarda do general com um corpo com? 
mandado pelo tenente Francisco Eleutcrio Lobão, que, depois de um tiroteio, 
em que houve um morto e algims feridos, foi repclliao pelo tenente Ignacio Pi- 
nheiro, comm«indante da dita guardo, e que, inabalável no seu posto, so fez di- 
gno do maior elogio, pela sua coragem e valor. 

Depois de amanhecer, os tniidores Omellas, Quintino e outros, com um grosso 
destacamento, invadiram a cidade ; des«irmaram a giuirda que de noite lhes tinha 
resistido: extorquiram do general ordem para fazer o mesmo ás milicias; e, pren- 
dendo o mesmo general, passaram ás casas da camará, rodeados dos seus satel- 
litcs, formanun um nova governo com o titulo de interino, do qual se constituíram 
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uiembroB os traidores Jusé Bodrigucs do Almeida^ coronel do cngcnhcría; Jotio 
Josó dn Cunha FcrniZi cónego; o Josó Jacinto Valcnto Farínho, juis do fora; 
nomeando para secretario o advogado Manuel Joaquim Nogueira, e para gover- 
nador das armas o major Joocjuim de Freitas AragSio ; inutilisando com o maior 
escândalo o solemne auto do occIamaçUo feita ao senhor D. Miguel I ; demittindo 
dos empregos os individues que lhe eram fieis ; fazendo degradar para fora da 
ilha mna parte da nobreza e empregcidos militares que persistiam cm seus leaes 
sentimentos ; e, consummada a rebcUiSo, seus auctorcs e adherentes passaram a 
exercer sobre o innocente, pacifico e indefczo povo as soas cruéis vinganças, fa- 
zendo que um tiro de espingarda, dado ás dez horas do dia em certo bairro da 
cidade, fosse o signal da matança publica, já ordenada ao destacamento rebelde 
que se achava junto ás Ctisas .da camará, e que promptamente começou com a 
maior dcshuníUnidade a fuzilar o povo, cuja camagcm seria espantosa, se o mes- 
mo povo não tivesse abandonado as praças e ruas da cidade, nas quaes só appa- 
reciam os próprios auctorcs de tantos males : crueldade esta, que bem se conhe- 
ceu ser um premeditado estratagema de terror pela fidta de motivos de rcacçSo, 
g[)Í8 nenhuma encontraram, nem mesmo da parte d'aqaelle batalliao da villa da 
raia, porque o seu digno commandante, major Moniz, apesar de toda a sua acti- 
vidade e bons desejos, apenas podo appareccr já tarde com uma pequena parte 
do dito batalhão no Alto de S. Bento, immcdiação da cidade, de onde níto passou, 
ficando espectador d;i sua dcsgi^aça; bem como o illustre patrício e sempre fiel 
realista Manuel Thomaz do Bettencourt, que ao mesmo tempo ali chegou com al- 
gumas ordenanças, que pode ajuntar nos contornos de sua residência em Porto 
Martim. 

Tomadas internamente estás medidas, passou o governo rebelde a fazer-sc 
reconhecer nas outras ilhas pelos seus governadores e auetoridadcs, exigindo ao 
mesmo tempo que lhe fossem promptamente remettidos todos os dinheiros públi- 
cos e os dois destacamentos do õ.^ de caçadores, que se achavam nas ilhas de 
S. Miguel e do Fai<il ; o do favorável acolhimento que encontraram n'estas aueto- 
ridadcs, elles tiraram o duplicado proveito de augmentarem a sua influencia mo- 
ral nos ânimos dos amotinados e as suas forças phjsicas pela recepção dos dois 
destacamentos. Desnecessário é fallar aqui do governador cia ilha do Faial, Diogo 
Thomaz, porque a sua traição está manifestamente demonstrada até com a sua 
mesma deserção. l^Ias o tenente coronel José Teixeira Homem de Brederode, go- 
vernador então da ilha de S. Miguel, tem bem grande responsabilidade por não pôr 
em acção nenhum imico dos muitos meios e recursos que tinha á sua disposição, 
como governador de uma ilha cuja população excede a sessenta mil almas, para 
obstar á saida dos caçadores destacados em Ponta Delgada : elle não combateu, 
não foi vencido; seus súbditos não lhe negaram a olK^diencia; suas desculpas, 
portanto, não podem merecer attenção alguma, ainda mais, quando são bem notó- 
rias as circumstaacias com que n^esta occasião aggravon sua condueta. 

Os rebeldes que tinliam dado impulso á sua revolução, combinados com os 
traidores da cidade do Porto e illia da Madeira, noticiosos da queda de uma e 
outra, de tal sorte se julganun perdidos e isolados, qne, cheios de terror e con- 
fusão, quizeram em um dia abandonar a illia, como o teriam feito, se não fossem 
detidos por uma falia sediciosa que llies fez o traidor Nogueira. Era n'esta occasião 
faciUmo de os sujeitar, que qualquer pequena força^ que ali fosse en\iada, seria 
bastante para completamente serem derrotados. A lis4»njeira idéa de que um lance 
tão fehz era chegado, se nos apresentou; mas não para o gosarmos, sim ])ara o 
perdermos. O vice-almirante Henrique da Fonseca S^^nsa Prego a^iparece defronte 
de Angra; entra em corres]x>ndencia com os rebeldes; recusam estes reccbel-o 
com a auctoridade do capitão general, em que ia investido por el-rei o senhor 
D. Miguel ; e sem praticar mais algum esforço para lhes rebater sua obstinada trai- 
ção, ausenta-se, deixando-nos em uma dolorosa expcctitiva, c franqueando aos 
traidores as suas oommunicaçSes com os seus agentes nos outros paizes ; commu- 
nicaçSet que, a serem cortadas por um bloqueio, que o dito vice-almirante podia 
o devia desde logo começar e não concluir emquiuito não recebesse novas ordens 
do sua magestado cm resposta á participação, que fez ao mesmo senhor, do que 
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tiiiIiA cncoilirailo n*tu|uu]la illia, seguir-sc-iam o» iinportáiitissimus efivitoft de ob»tar 
IÍ8 alciiUtcIftfl CKperanças c soccomit que pouco depois receberam pela frogata bra- 
xilcira habeL Mas é asHim que do pouco interesso ciue tomam alg;umas auctorí-» 
dados pelo bem do serviço, resultam os progressos do mal^ que a sua actividade 
c vigilância poderiam atalliar* 

Pelo visconde de Itabsyana e pelo traidor Palmella, monstro enorme, infame 
origem de tão irreparáveis desgraças, tinha sido mandada de Londres a dita fra- 
gata Izahd para a illia da Madeira com armamentos e provis5es para os rebeldes 
d'aquclla ilIia; e no caso de chegar ali já tarde, como chegou, navegasse para a 
Terceira a entregar òs mesmos presentes, assim como os aventureiros Cabreiras 
e alguns mais, que deviam engrossar o numero e alentar o animo dos seus col- 
legas. A appariçao d'cste navio jirotcctor dos rebeldes, mas por elles não espe- 
rado, pondo-os em agitaçiio de maior susto, por se persuadirem ser pertencente 
á esquadra que cm noBso auxilio era mandada, por alguns momentos fingiu aos 
realistas um tilo agradável horisonte na mesma pcrsiuisSo, que apesar do amea- 
çador aspecto que tomaram os rebeldes,' pondo-se em armas, viu-se em poucas 
horas despovoada a cidide, pela avidez com que todos os habitantes queriam ve- 
rificar, o que parecia, diminuídas as fileiras revolucionarias por muitos de seus 
soldados indigenas, que pn>curavam unir-se-nos e que nós acolhíamos, satisfacto- 
riamcnte, bom que d'elles nos uílo ]K>dossemos utilisar no mesmo instante por 
virem todos sem armas ; e til era o impulso que o terror e o desejo de servir a 
melhor causa tinham dado a estas de^^erçoes, que, para as evitar, uílo eram bas- 
tantes os maiores esforços dos commnndantes. 

Reconhecido, emfim, o objeeto que ali tinha conduzido aquella embarcação, e 
recebidos os 60ccorix)3 que ella levava; com estes e com as promessas de serem 
brevemente engrossados peh)s prófugos do Porto, e assistidos de dinheiro e de 
tudo o mais necessário para sustentar a sua revoluç?[o, e de ser destinada aquella 
malfadada ilha para receptáculo de todos os malvados, os rebeldes se encheram 
de tão insolente orgulho, que desde logo, sem receio da geral indignação, come- 
çaram a fazer mais extensivas as suas |KTseguiçoes, pretextando-as com a deser- 
ção da tropa e ausência do povo. Qucilquer coração, que não fosse o de imi trai- 
dor, não }K>deria ser tranquillo espectador de tanta crueldade; e o meu, aonde o 
sentimento de humanidade era ligado com outros sentimentos de igual valor, tão 
horrorisado de taes procederes, como firmemente es})enmçado em que também o 
nosso amabilissimo monarcha nos enviaria seus poderosos auxiUos,l>em longe de 
se aterrar e esmorecer, cuidaA^a em descobrir todos os meios de aproveitar a boa 
dis{)osição do espirito publico e a favorável opinião que lhe merecia; e ambicio- 
nando dar ao senhor U. Miguel, aos meus patrícios e ao mimdo todo um teste- 
munho mais decidido da minha fidelidade e patriotismo, concebi o difiicultoso 
projecto de armar os corpos de milícias da ilha, para oppor mu obstáculo a tan- 
tos males ; i)ois ainda que esta medida em pratica não tivesse o suspirado effeito 
de acabar de todo a revolução, ao menos tel-o-ia de franquear i esquadra realista 
o seu desembarque em qualquer norto. Este plano era ci>ncebido relativamente á 
nossa situação, e com algiuna analogia á força dos rebeldes e superioridade á sua 
posição, pois não excedendo ella n*este tempo a quatrocentas bayonetas, com pre- 
cisão de guarnecer grande extensão de paiz, era bem 2)rovavel que seiscentos ho- 
mens bem armados, surprehendendo-lhcs em quarenta e oito horas a maior parte 
dos seus destacjimentos, constrangessem o resto a encerrar-se no castello de S. João 
Baptista, onde com outros meios os poderíamos obrigar a renderem-se-nos. 

Na persuasão de que este meu intento era bem formado e teria o premeditado 
efTeito, logo que nos fossem ministradas as armas e munições, de que carecíamos 
para a sua execução, eu me iutelligenciei com o meu patrício Joaquim de Almeida 
Tavares do Canto, cujo affecto á causa da realeza e generosos sentimentos, por 
muitas vezes publica e particularmente ostentados })or acções espontâneas «^ue 
praticava, não me emm então já nada equívocos. Este digno tereeirense não he* 
sitou um momento em tomar o mais activo interesse na execução do meu proje- 
cto ; e assim, de commum accordo e A nossa prtq)ria custa, eompnlmos um pe- 
queno b^irco; e illudindo, com incrível trakalho c algimi despenaio, a vigilância 
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do8 rebeldes, p<arUu n'elle do porto do S. Afathcus pára o Fuinl Carlos Jorge da 
SilTa, officiaí maior da secretaria do governo, offcrecido c encarregado volunta- 
riamente de dois oiScios meus, nm primeiramente para o governador d^aqnella 
ilha, António Izidoro de Moiaes Ancora, e outro para o da ilha de S. Miguel, 
D. Pedro José do Lancastre, no caso de inutilidade do primeiro ; nos quaes officios, 
expondo nossos leaes sentimentos o ardentes • desejos, pedia, em nome de el-rei 
nosso senhor o dos seus fieis vassallos da Terceira, o soccorro de seiscentas ar- 
mas, cento o vinte mil cartucb«>3 o oitocentas pederneiras, e bem assim que acom- 
panhassem tudo isto os oíficiacs e mais praças desterradas u'aqaclla ilha e nas 
outras ilhas por affectos ao senhor D. Miguel, cujo maior numero existia no Faial. 
Para cooperar, como expositor da extensão do realismo da nossa ilha e do outras 
úteis particularidades, não se p>de dispensar a si mesmo o dito Almeida de acom- 
panhar Silva na sua commissàto. 

Emquanto nossas supplicas e esperanças navegavam sem os nossos inimigos 
saberem, o meu zelo e o mea soflírimento níto estavam ociosos na Terceira. Fre- 
sentidos de minha incansável vigilância e de Almeida, os radicaes, jA pela deser- 
çlLo de seus soldados, já pelo excessivo impulso de valor, com que o mesmo Al- 
meida, n'aqucllcs momentos de persuasão de que a fragata Izabd vinha em nosso 
auxilio, se tinha desmascarai^, desafiando com estes desertores os que os vinham 
perseguir, commandados pelo traidor Theotonio de Omellas, que cobardemente 
recusou batcr-se ; jA por outp.»3 indícios que colhiam, seu ódio implacável se esfor- 
çava em diligencias de extinguir-nos, nlío poupando para este fim alliciaçSes as- 
tutas, não omittindo as maiores perseguições, nem deixando de enviar fortes des- 
tacamentos para nos appreheE<Iercm ; porém tudo inutilmente para amortecer por 
lun momento a cliamma que nos devorava ; alem de que o povo, bem longe de 
nos denunciar, nos acoutava com demonstrações bem expressivas da identidade 
dos seus e nossos desejos; cc^mtndo, a desconfiança dos rebeldes não lhes era in- 
fiel: desde o principio da revolução alguns soldados do batalhão de artilheria, e 
mesmo do 5.® do caçadores, abandonando a facção traidorti, tinliam procurado o 
nosso acolhimento. Almeida, osylando a muitos d'estes, os mantinha á sua custa 
em uma mata nas immediaç»>s do Porto Santo; e ainda que n'essa epocha não 
tivéssemos concebido algum pLmo a respeito da nova ordem de cousas, cada um 
de nós confiava firmemente em que a fortuna depararia favorável occasião de nos 
podermos mutuamente empcnliar contra os revoltados, lembrando-nos até que 
aquelle batalhão õ.^, depois de passar o primeiro impulso da sua allucinação, co- 
nheceria a enormidade do dclícto a que se tinha deixado arrastar, o cedo se ar- 
rependeria do seu erro e se iria dissolvendo, se encontrasse algum apoio. Com 
estas vistas diligenciávamos oquellas deserçSes por todos os meios de docilidade 
e persuasão, fazendo esmlhor proclamaçSes nos seus próprios alojamentos, abra- 
çando com toda a aifabilidade os que para nós emigravam ; e, quando Almeida 
saiu para o Faial, eu os fiz i^mover para uma quinta do tenente ao milicias Eus- 
táquio Francisco de Andrade, e pondo-se-lhes por commandante o capitão de mi-, 
licias Matlieus Pamplona M:sehado Corte Real, os entretinhainos na factura de 
algum cartuchame, para o que tinlia comprado alguma pólvora e chumbo. 

Ainda tiqui não paravam nossas diligencias. Prevenindo quanto nos era pos- 
sível qualquer inopinada m^^tiva ou aaversa casualidade, quo transtornasse as 
nossas esperanças no Faisd e S. Miguel, tenthnos obter dos nossos próprios ini- 
migos os necessários meios de lhes fazer a guerra. Esta empreza era um pouco 
mais difficultosa ; mas as oppressSes que nos faziam os rebeldes eram tão vio- 
lentas e pesavam tanto na n»>ssa consideração seus abomináveis e futuros planos 
a nosso respeito, que nos era necessário arrostar os grandes perigos, para evitar 
outros maiores. 

Alliciados alguns offidae» inferiores o soldados do 5.^. de caçadores para nos 
facilitarem o armamento, de que tinham sido despojadas as milicias, e que estava 
guardado em um dos annozcns do castello do S. João Baptista, assentAmos no 
seguinte : Far-se-Iam duas dkaves para as duas fechaduras da porta do dito ar- 
mazém, cuja situação no balnarto do Santa Catharina, próximo ao mar o um pouco 
rsmoto do alojamento doi soldados^ também nos era favoravoK Conseguida que 
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fosse a abcrtum 2a porta pelas ditas cliaTCSi uns poticos de indivíduos,. ali intfo* 
duzidos a horas ]«v*j<riaS| arraniaiíam as armas em feixes de fiicil coaducçloi e 
coneluido este necn^ssario traUamo, a guarda do ealábouço, que é no mesmo ba* 
luartOi seria coai^«''«sta, em detcnninado dia, de gente da nossa confiança. 

A muralha d^e^lc baluarte de Santa CSatfaarina, que está de frente para o mar, 
tem a sua base »?^re uma rocha, que dá caminho para o porto do Fanal, o qual 
também se oonuti:2iuca com o bairro de S. Pedro, que termina em o portSo d'este 
nomeç e na noite d^^csse dia, em que a guarda do calabouço fosse da nossa esco- 
lha, os indÍTÍdi»>£ da mesma guarda, com outros mais, nos lançariam pela dita 




Quando tudo estava assim disposto e qi 
didas tão bem ajw^sadas pareciam n^o falhar, um individuo, a cujo caigo estavam 
as chaves do anc;£zcm, por um descuido que commetteu, fez com que estas cha- 
ves fossem dcaai::2£2adas ; e passando ás m%os dos rebeldes, vendo o logar em que 
ellas serviam, se traustomou um plano, em que tanto nos tínhamos empenhado, 
ficando outra ti» pendente a nossa liberdade de vontades alheias, que bem mos- 
traram nao se izir^i^essar muito pelas nossas cousas. 

Finalmente,, ka madrugada do dia 30 de setembro de 1828 aportou ao porto 
dos Biscoutos^ TÍT^^lo do Faial, o nosso Almeida com o resultado que d'ali pode 
colher das minI-/-5 requisições c suas pessoaes diligencias, a saber: duzentas e 
cincocuta aniia< i-;r.rruiun(la:} e do vaiíado ndarme), seis mil cartuchos, cinco mil 
balas, algumas p>-.^3cmeh*as, nenhiun dos militares desterrados; mas com a afir- 
mativa de que iSErra brevemente chegaria com o resto que faltava, o qual tinha 
ido requisitar a S. Mi^^^uel com o meu mencionado oificio e com uma recommen- 
daçao do goverrAli«r do Faial ao d'aquella ilha, para completar o dito resto. Por 
infelicidade no<^sa o governador do Faial, Moraes, a quem nSo negaremos o dis- 
tincto zôlo com c^::ic se tem portado no serviço de sua magestade, com muitíssima 
especialidade n^si^ixclla ilha, reccioso da multidão de libcraes que ali havia, nZo 
se atreveu a de:>£&zor-se de todas as armas que lhe pedia; erro .que nos foi bem 
fatal, e que cocr <«$ mais que se eommetteram na prestação do soccorro, foi bas- 
tante para con.o.Hnr>er em grande parte para o aborto do nosso plano e se perder 
uma tao preciots*» Mpportunidade de salvar os tereeircnscs. A vigilância activa dos 
rebeldes rcstrmjpa o successo a uma só reccpçilo da totalidade d'aquelles soccor- 
ros, e em bom e=^nJo, ainda que estes se demorassem um pouco mais. Se assim 
fosse, nada Lmp»>nari«i que um certo Bastos, illudindo a judiciosa cautela de Al- 
meida, que iK^II:a aos governadores do Faial e de S. Jorge que a ninguém con- 
cedessem pas^fdp» ^e para fora d'aquella ilha emquanto nao decorresse o preciso 
tempo para rvtxl^ennos de S. Miguel as munições que nos faltavam, viesse fazer 
a nofsos inimí^7c> a denuncia que lhes fez. 

A vista de ciL j» insignificantes meios de pormos cm pratica o nosso plano, nós 
vaciIl;imos sobn^ o partido qiie dcviamos tomar em tão criticas circumstancias, e 
n3o havia tempo a perder. Òs rebeldes, informados por seus espias do desembar- 
que do anuamt^czo, dist;indo pouco de nós, nlo deviam t^irdsir em nos acommet* 
ter; e nao re:^tlva a fazer mais do que, ou abandonar o armamento por pouco e 
incapaz, ou, fixtmdo algimi esforço, combater para ganhar tempo. Esta ultima 
foi a geral c minlia opinião; e seja-me licito dizer que nSo era por estimulo de. 
gloria, ambiç^> luo honra, dcsdo de distincçHo, nem algmn outro interesse pes- 
soal, mas sim a pmisperidado do bem publico debaixo do mtemal governo do se- 
nhor D. Miguel 1, o miico motivo de todos os meus tranalhos, fadigas e soffri- 
mcntos. N*esta drliberaçUo, correndo ás povoações vizinhas, conseguimos armar 
uns oitenta hocoes» com as armas que estavam cm melhor câiado do servir, e 
com elles acam^tar antes da noite do dito dia 30 de setembro na ribeira da Lapa, 
entre as povoai^^vs dos Altares o Biscoutos, sobro a estrada real aue as eommu* 
nica. Os imp%.^rtaiates o ciHca^ca auxilies que n*esta occasiZo reccDcmos do capi- 
tHo de milida» Jv«âo Moniz do Sá Rirreto, pela sua coadjuvação no desembarque 
do armamentoy p«4a sua rcputiiçSo entre aquellcs povos, pela sua diligencia em 
reunir algims sh4dadoS| e peU siui offorta cie eanie e pKo, para os mesmos, nXo 
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devclh ficar sem o digno elogio, principalmente por terem sido prelúdios do seu 
decidido valor nas acçSes dos dias 1 o 4 de oiituoro, c do eilicaz desvelo com quo 
continuou a se empregar no serviço do siua magestade ; rasSes estas, pelas quaes 
os rebeldes Ibe fizeram consideráveis damnos nos seus bens e pozeram cm preço' 
a SUA vida. 

Pouco antes de amanhecer o dia 1.® do outubro, fomos avisados que um des- 
tacamento do 5.® de caçadores, introduzindo-se a essa mesma hora no logar dos 
Biscoutos, diligenciava apoderar-so do nosso armamento; e, apesar de estarmos 
pouco certos no seu verdadeiro numero, nos decidimos a atac<il-o; e marchando 
contra cUo, logo que amanheceu, o fomos encontrar no meio d'aquella povoação. 
Travou-se a peleja, e, duas horas depois de um vivo fogo, esgotados todos os meios 
de nos resistir, caiu em nossas mHos, deixando no campo um ofiicial inferior o . 
dois soldados gravemente feridos. Âo mesmo tempo outro - corpo do dito 5.® de 
caçadores, commandado pelo alferes Guedes, marchando sobro nós pela estrada 
dos Altares, atacou a nossa retaguarda ; porem o tenente Eustáquio, que tinha fi- 
cado no campo com alguns soldados, oppondo-se com denodo ao movimento d'este 
corpo, nFio só o susteve, mas o fez retirar, até que nós, desembaraçados jA do 
primeiro encontro, caindo rapidamente sobre elle, ferindo um soldado, a todos 
os mais fizemos prisioneiros, sem exceptuar o seu comraandante, quo, valendo-so 
da ligeireza do seu cavallo, se pretendia escapar, o que nao pôde, caindo a final 
nas m«no3 do Almeida, que o perseguiu por espaço de mais de 2 léguas. As cinco 
horas da tarde um terceiro destacamento do mesmo rebelde batulhíto, quo da ci- 
dade marchava para reforçar os dois primeiros^ tendo entrado nos Biscoutos, e 
sendo informado do desastre acontecido aos seus camaradas, se poz em fuga, dan- 
do-nos apenas tempo para lhe fazennos alguns tiros, conseguiu escapar atrav.ez 
dos matos, aonde fuzilou um paizano que encontrara. 

A noticia dos nossos suecessos, espalhada com ex<ageraçSo entre o povo, pro- 
duziu um tal estimulo, que lhe não deu logar a reflexões. Cada um, suppondo ser 
chegado o appetecido momento de esmagar os seus t^Tannos, abandonando a sua 
casa e familia, se nos vinha reunir; e os rebeldes, também espavoridos pela nossa 
attitiule, dando-Ihe maior importância do quo realmente merecia, retimram com 
precipitação os seus destacamentos c mais petrechos de guerra, espalhados pelas 
differentes fortificações, c se concentraram no castello, não se atrevendo a sair 
alem dos muros da cidade. 

Ainda que nós tinhamos conseguido estas vantagens sobre os rebeldes, com- 
tudo nao nos julgávamos seguros, por isso mesmo que nos fiiltivam os principaes 
meios para os hostilisar, circumstancia esta que não podiíunos conservar occulta 
por muito tempo, o que, uma vez descoberta, seria a causa da nossa mina. A po- 
sição, em quo . nos achávamos, a cada instante nos compromettia, se o inimigo 
n'ella nos quizesse atacar seriamente ; e a reunião das suas forças nos tinha feito 
perder a occasião de o podermos biílcr em detalhe : era, portanto, necessário tomar 
alguma deliberação, emquanto durava a confusão dos rebeldes, e j)or isso, na ma- 
nhã do dia 2 de outubro, nos pozemos em marcha sobro a villa da Praia, onde 
chegámos depois de noite, sem encontrar opposição da parte do inimigo, que pouco 
antes tinha abandonado esta villa. N'este tempo os nossos soldados não tinham 
já mais que dez cartuchos cada um, imico resto de nossas acções precedentes. 

Se ató então uma não pequena parte do povo, attralúda pela prosperidade dos 
nossi>s primeiros suecessos, se nos tinha vindo juntar, agora n'este nosso transito 
pelas diíTerentes povoações para a villa da Praia tudo se despovoava para nos se- 
guir; c bem se pôde dizer quo na manhã do dia 3 todos os homens da ilha, sem 
excepção de idade, ali se achavam reunidos, exultando em vivas e acclamaçScs 
ao senhor D. Miguel I. Kão ha expressSes com que se possa pintar o verdadeiro 
cnthusiasmo d^osto fiel povo, que só deixava de pi^oferir o augusto nome do me- 
lhor dos reis, quando queria pedir Annas para o defender; cnthusiasmo, do quo 
jamais alguém pódc jactir-so do ter sido -motor ou influente, porque todo elle era 
propriamente filho dos innatos sentimentos de seu coração, vci*dadeiramento por- 
tuguoz o constantemente leal aos seus legitimes soberanos. 

Tão decididos c unanimes sentimentos, que cm todo o mundo portuguez fo- 
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ram cnpazet pnrK restituir os povos i fruiçlo da sua Uberdade, parece iDcriTel 
que n'c«ta malfadada ilha elles nunca fossem outra cousa mais do que infallÍT^s 
prcsngios de sua inevitável escravidlo. Pôde d!zer-se que a nossa fatalidade, es- 
tava prcdefinida nos irrevocavcis decretos de tuna sabedoria inescrutaveL 

Entretanto nós^ fazendo convocar a camará^ de novo acclamámos a sua ma- 
gcstade, clegendo-se ao mesmo tempo um governo interino, em tudo conforme is 
leis e ordens rcgins do mesmo augusto senhor, para que em seu nome nos re- 
gesse, e cuja cleiçlo com justiça recaiu nas pessoas do brigadeiro D. Ignacio de 
Castilho Blanco, do cónego Joio Josu Bello e do corregedor da comarca Fran- 
cisco José Pacheco. 

K'este estado nos adiávamos, sem que as armas requisitadas em S. Miguel 
chegassem ils nossas mios, nílo porque cilas nos n2Lo tivessem sido enviadas prom- 
ptamente, mas porque o capitão Jacinto Manuel de Sousa, encarregado da sua 
conducç?[o, foi com ellas ajwrtar i ilha de S. Jorge, do onde, sem jamais surgir, 
se contentou em mandar o cntSo sargento de artilheria JoHo José de Mello a fa- 
zcr-me a extra vngsmte pergunta, se queria eu ou nXo aquelle armamento: per- 
gimta, de que nada mnís p<Klia resultar do que, sabida ella, uma maior vigilância 
nos inimigos, e os grandes perigos em que se viu o dito Mello, cuja cabeça elles 
pozcrani por isto em preço. Verdade* i que o meu estimável e illustre collega Ja- 
cinto Paclicco de Lima e Lacerda, que n*aquclle tempo era major de milicias 
da cidade, tcndo-me já presenteado com algumas arrobas de pólvora, comprada 
á sua custa, e umas poucas espingardas de mato, se me oíferccia n'esta oecasiSo 
a enviar-me a melhor parte ou todos os seus soldados ; mas de que serviam es- 
tes desvelos de tão acrisoLido realismo? Estes milicianos, bem como todos os 
mais, nSo tinham anuas: as nossas, poucas, que tinliam servido na acçlo prece- 
dente, estavam diminuidas, por se terem estragado algmuas n'aquelle fogo, e nSo 
me ter sido possivel ííizel-as concertar por íalta de aço e de tempo ; e assim a 
nossa magna era tilo pungente, qiumto seria infallivel a conclusio da nossa obra 
se nos nao faltassem os indispensáveis instnuncntos. 

Comtudo os nossos inimigos também se nâo atreviam a emprchender cousa 
alguma contra nós, nuiis do que cautelas, ties como recolherem quantas escadas 
de mSo poderam descobrir, para evitarem algum assalto si praça. A ignorância 
em que estavam do verdadeiro numero de homens que tínhamos em armas os fa- 
zia estar perplexos ; o receio de eummoção interna os assustava, e este susto ia 
crescendo com a frequento deserção dos seus soldados, filhos do paiz, porque os 
do 5.^ de caçadores, indómitos, pennaneeiam no seu crime, sem exceptimr aquel- 
les mesmos com que nos adiávamos de iutelligencia, mediante nossos sacrificios, 
e que nos tinham promettido ser fieis e prestar os seus serviços, n*esta occasilo 
86 mostraram tão renitentes, que se não quizeram decidir sem ver o resultado 
de um nova acção. 

Se o segredo, com que sabiamos encobrir a nossa debilidade de forças physi- 
cas, e a coragem, com que disfarçávamos aos olhos dos traidores espias nossa 
magua, contiulia e aterrava nossos inimigos; este terror, esta ignorância termi- 
nou emfím por aquella denimcia do infmue Bastos, vindo n*esta oecasiSo positi- 
vamente do Faial a render este serviço aos rebeldes. Por este vil homem elles 
souberam do pouco annamento que tiuhamos recebido e do seu péssimo estado^ 
e então, desvanecidos seus receios, se decidiram em conselho a atacar-nos. 

Na manhã do dia 4 de outubro uma parte escolhida do 5.^ de caçadores,^ com. * 
algiunas peças de artilheria, debaixo do conunaudo do traidor Torres, saindo da. 
cidade, se poz em marcha contra nós jx^la estrada do centro; e- depois das duas 
horas da tarde ganhou a semi do Ciune, {>osição formidável que domina todo o 
valle, em que está situada a villa da Praia, ao mesmo tenipo que a firagatabra- 
zileira Izahel, que ainda não tinha deixado de cnizar n^aquelles mares em serviço 
dos rebeldes, se apresentou na bahia da mesma villa pam combater. Alguns or- 
denanças de eavallo, que por minha ordem cnizavam as estradas em observaçilo 
do inimigo, fazendo muito mal a siui obrigação, só me deram noticia d'elle depois 
de ter ganhado a dit*i semi. Na noite antecedente nós tínhamos occupado esta . 
montanha para a disputarmos ao inimigi», por isso qiie eu bem conhecia a natu* 



872- 

reza da sua importância; mas, Bcndo jil d!a claro, regressámos para a mesma 
villa, para repararmos nossas urgentes precisões. Por minha maior desdita eu ti- 
nha dado uma grande queda na noite do dia 3, e ficando impossibilitado de fazer 
uso de uma perna, angustiadamente me Tia prohibido de conservar-me á testa da 
nossa gente nnnada, a quem a minha presença se fazia necessária, porque os nos- 
sos officiaes, ainda que animados do melhor espirito, pouca ou. nenhuma experiên- 
cia tinham das cousas da guerra. 

As nossas tropas, tendo noticia da approximaçSo do inimigo, marcharam logo 
contra elle; e encontrando-o no Pico do Cellciro, já descendo a serra, ali se travou 
o combate. Os rebeldes, favorecidos da vantagem da posiçSo, fazendo jogar a sua 
artilheria sobre o inerme povo, o dispersaram, e depois de algumas horas de fogo, 
cm que os nossos officiaes e soldados armados se portaram com valor, tendo já 
consumido o cartuchame e não achando onde o refazer, se foram retirando, até 
t][ue perto da noite o inimigo, senhor do campo, sem mais resistência passou a 
ferro e fogo todos os paizanos que encontrou nas suas próprias casas, sondo mais 
de dezcnove as victimas que aquelles monstros immolaram ao seu furor, nSo per- 
doando ás mesmas cousas iusensivcis, devastando prédios, incçndfaudo casas, es- 
palhando por todo aquellc contorno estragos, desolações e mortes, a que só po- 
zcram termo para commcttcrcm o sacrílego attentado de rasgsir o auto de nossa 
acelamaçao ao senhor D. Miguel. 

As atrocidades espantosas, que d'este dia por diante commetteram estes tigres 
de figura humana, causariam horror ás mesmas feras, se podcsscm comprehen- 
del-as. Earbaros c deshumanos tinham ellcs sido até entUo, porém agora os seus 
planos sanguinários excedem a tudo quanto pôde imaginar-se de cruel e fazem 
estremecer o coração mais bruto. Desgraç^ido povo terecirense, quem pode des- , 
crever sem lagrimas de sangue a tim fatal sorte? Quem pôde recordar sem ma- 
gna o fnicto que colheste de tua honra, de teu desinteresse, de tua incontaminada 
fidelidade, de teus puros sentimentos de p<ntriotismo, de tua natural affciçao ao 
teu venkdciro monarclia? Tu pugnavas pela legitimidade do melhor dos reis, c 
tu caíste no poder usurpador aa tyrannia: tu defendias a tua liberdade e segu- 
rança, e a tua sorte foi o ser escravisado!! 

Tanto conheciam os rebeldes a impossibilidade de reduzir por qualquer meio 
este povo ao seu criminoso partido, que já se nHo tratava senão atormental-o, 
para se irem descartando d'elle com a morte. AfTectando uma probidade, que es- 
tão bem longe de possuir, c querendo com a capa da impostura di£:farçar seus 
infemaes procedimentos, apoiando-se em leis que desconhecem e abjuram, passa- 
ram a dar uma nova forma ao seu governo, transfonnando-o do interino cm junta 
pro\nsoria, para fazerem assim mais extensivas as suas attríbuiçoes ; e revestidos 
do hediondo poder, que constituem as armas nas mílos dos furiosos, decretaram 
a pena de morte para todos os militares que os tinham abandonado, se em certo 
espaço de tempo nKo se lhes apresentassem ; assim como aos sete inclividuos cons- 
tantes da relação que no fim d'esta historia se junta; e sem receio, nem temor 
de que a divina justiça castigasse de uma vez tao enormes delictos, fizeram que 
dos púlpitos dos sagrados templos, cadeiras do paz c de verdade, se annuncias- 
sem estas disposições tão sanguinárias. 

Também se determinou que o ])ovo fizesse entrega de todas as armas que ti- 
vesse, sem exceptuar a sim qualidade, commincnndo-so pena de morte e incêndio 
nos prédios contra os transgressores. £stabelccer<nm-se as mais rigorosas penas, 
sem exceptmur a do morte, para todo aquelle que asylasse, favorecesse ou aju- 
dasse a qualquer soldado realista, ou o não prendesse ou denunciasse, sabendo onde 
existia; ordem esta de que não poderam ter algum proveito, porque o povo, des- 
jirezando-a mteiramente, mostrava o maior interesse pela segurança aos nossos 
soldados. O desvelo o caridade com qu6 cllc os procurava para lhes administrar 
o necessário aliniento, excede a tudo quanto se podo dizer em seu louvor. 

As medidas do sangue segiuram-se os escandalosos roubos, eztorsSes, mas- 
sacre c profanação dos templos. Os ministros do altar, quo por suas virtudes o 
digna ostentação do seu caracter se faziam amar c respeitar do povo, depois dò 
confimdidos com a ultima classe, reputados jkIos ímpios objecto desprezível, des- 
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pojimdo-oi do ioui empregos^ passaram a TÍrer em ferros para serem expairia- 
dosy e os soas logares foram occupados por outro^i cujos sentimentos o ímpia 
moral lhes era bem acceita. As pratas das igrejas e os dinheiros dos cofres 
públicos foram presa doestes rapinadores; o uebaixo de especiosos pretextos, 
enviando destacamentos ás diffcrcntes povoações da ilha, cada um dos que com- 
punham estas hordesy commettcndo excessos do toda a qualidade, se fazia assigna- 
lar pelos tormentosos castigos corporaes, que a sen sabor applicava As suas victi- 
mas. Das orelhas das muUicrcs se arrancavam os brincos com violência, e do peito 
lhes tiravam com a mesma qualquer adorno que inculcava algum valor; sendo tal 
altivez e orgulho d'cstcs malvados, que cada um escravisava para seu pessoal 
serviço um desgraçado habitante, emquanto existia na sua aldeia, nSo perdoando 
a sua estragada moral, nem ao respeito e honestidade devida ao débil sexo. 

Baldíulas todas as diligencias de nos colherem ás mftos vivos ou mortos os sete 
principaes objectos. do seu encarniçado rancor, bem como a ordem ao povo da en- 
trega de todas as aimas, os rebeldes, receiando com prudência que na occasiio, 
em que a esquadra realista se approximasse á terra, nós de novo reunidos coope- 
rássemos para o desembarque das tropas, nSo se atreveram a guarnecer outra vez 
com artilheria os mesmos fortes, de ondo a tinham tirado no dia 2 de outubro, sa- 
tisfuzendo-se em mandar ali alguns pequenos destacamentos de infantería ; e n'e8te 
estado indcfezo se conservaram aquellas fortificações até maio de 1829, vendo 
nós com prazer conseguida uma parte do nosso primeiro plano, pois que se n'este 
espaço de temiK) a ditíi esquadra, chegando, como com effcito chegou parte d-ella 
áquclla ilha, e quizcsse desembarcar as tropas, ainda que por fracções, o podia 
fazer sem encontrar resistência. Tanta era a import^incia d'esta occasino, que nin* 
guem poderá deixar de lamentar o fatal erro de se nAo ter aproveitado, pois que 
outra similhantc certamente não tomará a apparecer jamais. 

Esta esquadm chegou á ilha da Madeira com instrucçoes para que, logo que 
reduzisse aquella ilha ao seu dever, se dirigisse á Terceira, e com o mesmo fim 
desembarcasse ali as tropas que lev.iva em nosso auxilio. Poucos dias com efieito 
lhe bastaram paiti sujeitar a Jliladeira com os mais prósperos suecessos; mas cm 
logar de immediatamcnte se encaminhar para a Terceira a executar, como devia, 
as rcaes ordens, ali se demorou em mna ociosidade t3o funesta, quanto ao depois 
lhe foi difficultoso o desempenho da sua commiss2lo em favor da minha pátria. 
Debalde os bravos e dignos brigadeiro Lemos e coronel Azeredo, commandantea 
da expedição, manifestaram os seus desejos de nos ir auxiliar com promptidão; 
ellcs nHlo poderam ver-se fazer de vela senão já depois de mna longa demora, e 
quando os elementos conspirados haviam nccest^ariamente obstar á sua empreza. 

Saiu emfim do porto da Madeira esta esquadra, e, indo receber mantimentos 
á ilha de S. Miguel, por Vitalidade nossa se dispersou, c se dispersou para nunca 
mais se juntar, nem poder combinar seus movimentos; e como, quando saiu da 
Madeira, a cada commandante dos mivios foi destinado o porto ae Lisboa para 
ponto de reunião, n'um tal caso de se separarem, verificada que foi a separação, 
cada um d'elles, assim auetorisado, obrou livremente o sem mais refereocia. Còm- 
tudo, ainda n'este estado, quando o tempo o permittiu, no mez do novembro ap- 
pareceram na Terceira, pertencentes a esta esquadra, a fragata Princcza Real, a 
corveta Uranía, e um brigue, as quaes embarcações, mandando a terra uma laú- 
cha pelo porto de Villa Nova a exigir um sign<il pani desembarcarem as tropas, 
que tinham a seu bordo; e fazendo-lhes Almeida o Moniz de Sá, nSo só um, mas 
muitos signaes do dia o de noite, o com bastante risco de serem descobertos pelo 
inimigo, cilas desappareceram sem nada tentarem, apesar da bondade dó tempo. 

No 1.^ de dezembro a nau D. João VI se deixou ver n'aquellos mares, e 
approximando-se a terra pôde apprehender algims barcos de pesca, cuja triptdaçSo 
lhe deu exacta conta do tudo quanto na ilha se passava. Apesar d'esta informa- 
çíto, o capitão general, quo estava nVsta nau, me dirigiu um officio o a Almeida 
(sem duvida i)or mera formalidade) a respeito d'aquillo mesmo que elle já devia 
saber, o do desembarque das tropas, }>or um portador que mandou por em terra 
cm certo sitio ao sid da ilha, o com o qual ficou de ali mesmo o mandar receber 
quarenta o oito horas depois; mas bem longe de assim o fazer, navegou para o 
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norte da ilbíi, mandando a um bem differente logar o alciimas léguas distante 
d^aquelle onde tinha sido lançado o mensageiro, uma lancna por elle o pela res- 
posta do ofBcio; e também sem esperar por esta lancha se retirou o não appare- 
ccu mais. 

N'esta occasiSo as fortificações da villa da Praia e todas as mais nos outros 
portos da ilha, excepto os castellos de S. João Baptista e de S. ScbastiSo, nSo 
tinham uma só peça de artilheria ; e os rebeldes^ cuja força era unicamente o õ.^ 
de caçadorcs; não tinham meios, nem estavam dispostos para disputar o desem- 
barque, o que ató seria para desejar que cllcs fizessem, porque com a appariçlo 
dos primeiros navios da esquadra nós tinhamos reunido uns cem homens arma- 
dos, e com ellcs e com o grande numero dos que de novo haviam desertado, e 
nós conservávamos occultos nos bosques da Terra Chã, promptos para atacar a 
retaguarda do inimigo, se elle quizesse obstar o dito desembarque, lhe faríamos 
pagar caro o seu erro. 

Nós, observando a auscncia d^aquellas embarcações, sem sabermos a que a 
podesscmos attribuir, e vendo a facilidade que havia de poderem desembarcar as 
tropas, com a maior avidez o desejávamos fazer constar ao vice-almirante Prego; 
porém nós estávamos impossibilitados de nos communicar para fora da ilha, por- 
que todos os barcos estavam bem guardados pela artilheria inimiga ; e, portanto, 
um só meio se nos offerecia de chegar a este fim, que era o fazcimos construir 
occultamcnte, c com a maior brevidade, algum barco. Assim o fizemos em uma 
mata próxima á dita Terra Chã ; o dentro em quatro dias, empregando um grande 
numero de operários, tivemos um grande barco ; porem, qimndo estávamos para 
o lançar ao mar pelo porto das Cinco Ribeiras, o inimigo, tendo d'isto denuncia, 
com um corpo de infantería o artilheria o foi queimar. 

Instruidos os rebeldes de todos os movimentos da esquadra, deixaram de a 
temer; e noticiosos da reimião de nossos soldados e motivos d'ella, de novo exa- 
cerbados se empenharam cm perseguir-nos, e com tanta actividade, que nos foi 
indispensável dispersar os soldiídos, para d'este modo lhes poderem escapar. Ape- 
sar d^isto muitos, pela sua imprudência ou infeliz sorte, caíram em poder aos 
seus verdugos, que sem mais dilação os fuzilaram,* incendiando ao mesmo tempo 
as casas cm que eram encontrados. 

Os efieitos de tão atroz vingança não foram menos extensos ao inerme povo, 
cujo sangue, quando não era dciTamndo pelo ferro e pelo fogo, era exhaurido 
pela oppressão de excessivas e succcssivas contribuições directas, pelo rigor de 
msupportaveis trabalhos nas fortificações e pelos espantosos castigos que pelos 
mais insignificantes motivos lhes eram applicados, poi: tal modo que alg^ms does- 
tes infelizes pereceram nos tormentos e muitos ficaram, ou disformemente aleija- 
dos, ou por toda a vida enfermos. 

Com o que ainda restava do clero e da nobreza não se usou mais cortezia, 
nem menos crueldade. Presos da maneira mais violenta c insultante, foram lan- 
çados em horríveis masmorras ; c seus bens, assim como os dos já cxpatiíados, 
passaram a ser presa da rapina e ambição mais descarada, e suas illustres fami- 
lias ficaram reduzidas a um estado de privações impróprias de suas qualidades e 
haveres. Entre estes foram distinctsimente victiinas a minha infeliz familia, por 
longo tempo reclusa em um mosteiro, a de João Moniz do Sá Barreto, o se a do 
Almeida, escondida ás diligencias dos rebeldes, escapou aos mesmos horrores de 
uma prisão, foi certamente por um lance de dado menos rigoroso. O objecto 
d'cstas prisões já não era só o desejo de vingança, era um meio de que os re- 
beldes se serviam para enfrear o procedimento dos nossos dispersos soldados, que 
também iam dando a morte a algum janizaro do õ.^ de caçadores que encontra- 
vam. 

K'esta epocha, que será para todos os terceirenses de dolorosa recordação, o 
nosso estado era o mais deplorável que se pôde imaginar. Nós tinhamos esgotado 
todos 03 meios e esforços para recobrar a nossa liberdade. Viàmos que uma es* 
quadra, em que punliamos todns as nossas esperanças, tendo já por duas vezes, 
com a sua approximação, exaltado nossos sentimentos o alannado o povo, o outras 
tantas, com a sua imicção e retirada, aggravado excessivamente os nossos males, 
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pôr fim do todo nos tinha abandonado. ExperimcntavamoB as continnas e cnitta 
porseguiçScs do ama tyrannia incansaveli que por toda a parto espalhava doTaa- 
taçSes o mortes. Kossa imaginaçKoi notfsos sentidos confusos e alienados eom o 
invariável aspecto e so&imento de tantos desastres, tinham involuntariamente 
caído cm tanta languidex e apathia, que nSo podiamos atinar por onde resurgía- 
semos ; e para cumulo de nossa fatalidadc| tenao pesado constantementei com bem 
poucas excepçXíes, sobre mim e sobre Almeida todas as despczas da guerra, ellas, 
crescendo com o tempo, tinham já chegado ao ponto de exceder, e arruinar tanto 
as minhas posses, que sem muito penosos sacrificios eu nSo as podia renovar. A 
nobreza do pãiz, presa ou expatriada e privada ao mesmo tempo dos seus rendi* 
mentos, com poucos meios de acudir ás suas próprias necessidades, tio poaoo noa 

Sodia prestar seus auxilies, apesar dos seus maiores desejos; c bem que o nosso 
igno patrício, cujo nome convém subtrahir-se, para sua segurança, ao conheci- 
mento dos rebeldes, nos offerecia algims contos de réis, nós n3o nos animámos a 
acccitar esta ofTerta, emqimnto n&o víssemos uma occasilo que nos afiançasse 
o seu proveito. 

No meio de tudo isto ainda a avidez insaciável, com que os rebeldes lança- 
v.im mão do alheio, e a repugnância que elles mostnivam para tudo que nio era 
vicio ou interesse, nos suscitaram a iiféa de que com umas chaves de oiro pode- 
ríamos abrir e penetrar o seu criminoso recinto, sendo isto manejado com a pre- 
cisa intclligcncla c acompanhado de lisonjeiras esperanças. Para este intento noa 

> parecer mais facll, o traidor Cabxvim, que }>or entilo se entretinha em massacrar 
os povos com a maior parte do õ.^ batalhão, nâo jiemoitava na praça, c ao mes- 
mo tempo existiam n'clla algims recrutas filhos do paiz, que estavam promptos a 
favorecer nosso projecto. Cousistia este em ver se, ajudados de alguns de dentro, 

* podíamos introduzir n'esta praça uns dois mil homens e dlstríbiur-lhes o arma- 
mento que ali ha. Por intenençao de pessoas próprias não houve demora cm se 
dar principio a este negocio. Nossas propp.stas não encontraram repulsa, mas 
qiiando tudo isto estava a eoneluir-Bc, eis que, por definitivo azar da nossa sorte, 
chega de Inglaterra uma çmbareaç^o com a oflieial noticia da próxima chegada 
do traidor Saldanha; o que foi bastante para fazer retractar os individues com 
quem nos tínhamos intelllgcnclado c ficarem dé todo baldadas estas nossas espe- 
ranças. Pasme o mundo á vista de tanta adversidade, mas eoulieça o mesmo 
mundo que ella só foi o misso crime, i>orque de outro qualquer n'esta mateiia 
ninguém pôde com justiça arguir-nos. 

Não me demoro em particularizar as circumstancias occorridas a respeito das 
duas fragsxtas inglezas que, em janeiro de 1829, se apresentaram a bloouear a 
ilha Terceira, para obstar que os rebeldes do Porto, emigrados em Inglaterra^ 
saindo d'ali, como sairam, debaixo do commando do traidor Saldanha, com pas- 
saporte pfira o KIo de Janeiro, aportassem, como intentavam, n'aquella ilha, illa- 
dlndo o governo britannico. Alas não me })osso dispensar de publicar que, bc o 
primeiro commandante d*aquellas forças foi exacto cm cumprir as ordens do sea 
goveiiio, repel lindo ató com meios violentos o mesmo Saldanha do porto da villa 
da Praia, aonde estiva já próximo a desembarcar, o outro eomm.indante, que de- 
pois o substituiu, teve uma bem o]>]>osta conducta, pois foi debaixo do sen blo- 
queio, quando mesmo estava fundeado no porto de Angra, que ali, á sua vista, 
desembarcou, não só um grande numero de rebeldes, vindos de Inglaterra, mas 
também artilheria e mais petrechos de guerra. , 

A vista de tão seguidas, invariáveis e para mim já invencíveis fatalidades, cu 
nada tinha já a empi-ehender no recinto da minha agrilhoada ])atría. ]&Iinha exis- 
tência não me podia ser mais insupportnvel ; minlm vida não podia achar-sc cm 
maior risco, minhas relações no interior já nada mais jxMliam produzir do que 
trabalhos e perigos para os individues com quem me communicasse. £ra in£s- 
pensavel, portanto, retirar-me, não só para evitar aquelles males, mas para em- 
pregar os meus débeis serviços o exercitar os meus inesgotáveis desejos onde 
podessem utilisar aos meus patrícios, á minlm nação o ao meu soberano. Assim^ 
no meio do tantos precipícios, por entre innumeraveis espiíJes, traspassado do 
pungentes lembranças da minha cara pátria, da minha infeliz família e doe meus 
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leaes amigos^ deixei na noite do 15 de feTorcIro de 1829 aquclla malfadada ilha 
entregue por nm rigorosíssimo destino á ferocidade de leSes, cmbarcando-me em 
um pequeno navio inglcz, que na manliS do dia 18 me lançou em Fonta Delgada, 
capital da ilha de S. Miguel. 

Becebido ali pelo capitão general Preg0| e tendo-me elle ouvido sobre o que 
BO passava na Terceira, sem demora mo expediu para Portugal com despachos 
para o ministério. Chegado a este reino, eu mi apresentado ao soberano pelo mi- 
nistro conde do Basto, no dia 20 de março ; e aqui é impossivel descrever o real 
agrado, affiibilidade e paternal acolhimento com que sua magestade se dignou re- 
ceber-me, ouvir-me e mterrogar-me, até ^nas mais minuciosas circumstancias e 
occorrencias, mostrando o maior interesse e o mais decidido zelo pelo livramento 
da minha pátria. D*estas minhas informações, dadas ao melhor defensor dos bons 
portuguezcs, se seguiu a regia determinação que fez augmentar sem demora a 
guarnição de S. Miguel; sabia medida, pela qual se transtornaram os planos com 
que os rebeldes se propunham revolucionar aquella ilha; e os limitou ao único 
cuidado de se fortificarem contra as forças do uma expedição quê se preparava 
para castigar a sua rebeldia; o que elles não ignoravam, porque por via de In- 
glaterra eram amiudadas vezes instruidos do que se passava n'este reino, não 
obstante estarem bloqueados pelas nossas embarcaç<!(es. 

Reunida esta expedição em S. Miguel e chegado o momento de navegar ao 
seu destino, eu, que n'ella mo achava, fui aiuda mais esta vez ser espectador de 
um fatalissimo lance que me esperava. Embora se attribua no quer que seja o 
mau successo d'esta expedição, eu, como presente testemunha que fui de tudo 
que se obrou e deixou de obrar, asseguro firmemente ao mundo todo que elle 
não foi resultado de outros principies, senão do muito mau serviço que então fi- 
zeram a sua magestade aqucUes a quem o mesmo augusto senhor incumbiu o res- 
gate da desditosa ilha Terceira; porque elles não empenharam aquelles poderosos 
meios que lhes foram confiados, aquella perícia militir de que não poucas vezes 
tem dependido o feliz êxito de muito maiores conquistas e emprczas muito mais 
difiicultosas. 

Tenho apresentado, ainda que algum tinto em morte cor, ao respeitável pu- 
blico um abreviado, mas verdadeiro quadro das fatalidades do povo terceirense e 
do miserando estado a que a tyrannia de um punhado de rebeldes, conservada e 
nutrida á sombra de uma indolência mystcriosa, o tem reduzido, fazendo-o ge- 
mer na mais abjecta escravidão, não pelos seus eiTos, nem pelos seus crimes, 
mas pelos seus virtuosos sentimentos, pela sua religiosidade, pela sua pureza do 
costumes, pelo seu decidido patriotismo, pelo seu excessivo amor e incomipta fi- 
delidade ao seu legitimo soberano ; remontando-se a tal ponto a sua desdita c vio- 
lência da sxvA sorte, que com o suor do seu próprio rosto é obrigado a prolongar 
a existência dos seus verdugos, podendo dizer, sem receio de se enganar, que do 
imi tal estado de miséria e aviltamento o não quizeram tirar aquelles, a quem 
por sua magestade estava inctmibido este sagrado dever. 

Kão penso que depois de tantos esforços praticados por aquclle desgraç.ado 
povo, para obter a sua liberdade, tenha algtun ainda que desejar d'elle paraius- 
tificar siui virtuosa conducta. Se penúria o indigência? Que mais que aquella a 

Sue se acha reduzido pelos roubos, estragos e sequestros que os seus inimigos 
10 teem feito! Se sacriticios, suores, cansaços o fadigas? Que mais que aquel- 
las por que tem passado! Se brados, queixas, clamores, reclamaçJJcs? Que mais 
que aquellas que tem feito revoar pi>r toda a parte! Se sangue o mortes? Será 
pouco o que tem corrido de suas veias? Será pequeno o munero de desoladas 
viuvas, do desamparados orphãos? Kão, não pode desejar-se mxds de um verda« 
deiro realismo. 



Individues a quem o governo constitucional' ná cidrdò de Angra decretou a 
sua morte em 9 de janeiro de 1829, promettendo pelo assassinato do cada um 
d^elles os prémios marcados na mesma relação, o o perdão geral de todos os de- 

I O aiictor empregou a palavra «rebcMc», awtm como mais adiante. 
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llctos a quem os asaassiiuuse:— Joaquim de Almeida Tavares do Canto, SOQiJOOO 
réis; JoEo liloniz Corto Real, 20050UO réis: JoHo Monis llachado Corte Seal, 
100^000 réis; Eustáquio Franeisco de Andrade, 100^XX)0 réis: JoSo José de 
Mello, 100r$000 n&is; Joio Cabral do Mello, lOOjOOO réis*. 

Pessoas presas, expatriadas o cujos bens foram sequestrados pelos constita- 
eionaes na illia Terceira: --André José da Silveira, António Isidoro de Moraes 
Ancora, António Pacheco de Lima, António Vaz, António Joaquim Pinheiro, An* 
tonio Mendes, António José de Fragoa, Fr. António de Pádua, Bento de Betten- 
court o Vadconccllos, Bento José da Silva, Caetano de Paula Xavier, Clirístiano 

1 Aa quatro seguintes peças oAcíacs ceclatcccm melhor este ponto: 

•A janta provÍForía, encarregada de manter a legitima anctoridade de cl-rei o senbor D. Pe- 
dro IV, reconhecendo a importância de estabelecer todas as medidas eanazes de atalhar os 
roubos, perturbações c aoarcfaia que os chefes de rebelliSo toem promoviao, ordena que v. a." 
faça fixar n*csta cidade o cm todos os differeutes districtos d*e8ta ilha, qae serio vagos imme- 
dtataraente 200^000 réis a quem apresentar cada um dos primeiros motores Jo2o ilonis C&rte 
Real e Joaquim de Almeida Tavares ; e querendo a junta facilitar maia esta captura, tem as- 
sentado que se o apprehendedor tirer algum crime, ou for desertor da primeira ou segunda li* 
nha, será logo penJoado e abMlvido. 

«A junta concede a mesma quantia o iscnçSo de erimcs a qualquer pessoa que denunciar 
cm Ec^rcdo o logor oudo estejam acoutados ou escondidos, e será tudo satisfeito assim que 
pela prisão se conhecer a verdade da denuncia. 

•Promctte igualmente a junta, e será immcdiatamonte paga, a quantia de lOOAOOO réis aos 
que |)c1a dita forma prenderem ou derem occa^iAo a cnpturar-se os réus de rebelliSo Jo2oMo- 
nlx (íc Sá, Eustáquio Francisco de Audrado, Matlicus Pamplona, Joho Cabral de Mello, e o sol- 
dado que foi siirg:cnto do artilhoria Joíto José de Mello, e perdoa similhautemcntc quaesquer 
crimes dos denunciantes ou apprehendedorcs. A junta determina aue v. s.* remetta certiaues 
da fixação dos edítaes nos di fio rentes pontos indicados logo que os Laja recebido. 

«Deus guarde a ▼. s.* decretaria dos negócios internos e fazenda em Angra, 4 denorembro 
de 182S.= Alfxandn Mcaiin» ramplona.=^ Sr. corregedor interino c intendente gerai da po- 
licia.» 

«A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridadc de el-rei o senhor D. Pe- 
dro IV, sabendo aue ainda nio recolheram á cidade as famílias de Joio Moniz Corto Real e 
Joaquim de Almeida Tavares, conforme a ordem vocal <}ue a v. s.* dei, c a qual v. s.* mesmo 
julgou bai>tantc : determina que v. s.* cumpra com a maior brevidade a dita ordem, c declare 
os motivos que encontrou c retardaram a sua execuçáo, para serem removidos, se ainda exis- 
iirem. 

•Deus guarde a v. s.*, Secretaria dos negócios internos c fazenda cm Angra, 4 de novem- 
bro de lS2S.=s Alexandre Martinê Pamplona, 

•jp. S» — Determina igualmente ajunta que v. s.* faça intimar a estas famílias que, se nio 
se apresentarem no praso de vinte e qimtro horas, háo de logo as respectivas casas ser quei- 
madas. — Sr. eorrcgeaor interino, intendente geral da policia.» 

«A junta provisória encarregada de manter a legitima auetorídade de cl-rei o senhor D. Pe- 
dro IVy determina que o corregedor interino dVsta comarca passe com os seus officiacs ás 
casas, tanto da cidade como do campo, de João ^loniz Curte Real c Joaquim de Almelila Ta- 
vares, para em qualquer d*estas partes que estejam as suas fumilias as fazer conduzir para a 
cidade, como já lhe foi detenninado, procedendo a sequestro em todos os beusque estiverem de 
portas a dentro das mesmas casas e pertencerem áquelles dois rebeldes, e náo estando pessoa 
alguma nas ditas easas, proceda a arrombamento com as legalidades da lei, devendo ir munido 
de depositários c eonductorcs para fazer remover tudo que estiver dentro das mesmas casas 
para o deposito geral ; c no caso de lhe ser preciso auxilio militar para eumprimento de qual- 
quer determinação, o requisitará ao ex.** sr. general das armas. Outrosim determina que o 
mesmo corregedor dô conta se tcm já procedido aos seonestros ordenados em portaria de 22 e 
24 de outubro ultimo, c no caso de os náo ter effeituado, dç a rasáo, c no efiectivo cumpri- 
mento llie impòc a maior resjionsabilidadc. 

«Secretaria dos negócios internos c ftuenda em Angra, 11 de novembro de lS''2Si^=Alexan* 
drt Martin* Pamjilona.* 

«A junta provisória encarregada de manter a legitima anctoridade de cl>rei o senbor D. Pe- 
dro IV manda, cm nome do mesmo augiu^to senhor, que o intendente gt^ral da policia faça in- 
timar aos juizes dos limites dVi^ta ilha que as suas easas serio queima«las se nos res|ieetivos 
districtos consentirem a Joio Moniz Corte Real c Joaquim de Almeida Tavares; no caso, po- 
rém, de quererem evitar esta destruiçio, logo que qualquer d\dles ap|uireça, íario tocar a re- 
bate, e, juntindo o povo, eíTeitunrio as prisões dVstes traidores; e quando os pcwos recusem 
o nio se apreseutem iminediatamente a favorecer a pris2o, eiitio soffrerio um prompto incea* 
dio as casas que forem ouintadas, e em cujo numero nio entrario as dos eonhecÍ4lo0 amantes 
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«fteeretaria dos negócios de Jiuitiça cm Angra, 28 do novembro de X^^rsMtxanãrt Mar^ 

titiê PamphfM,* 



J08Ó Gai*çaOy Estcvilo de Uma o Lacerda, Eustáquio FmncÍBCo du Andrude| Fr. 
Emygdio de Santa Anna, Frunciísco Josó Pacheco, Francisco de Paula da Cunha, 
Francisco de Panln Moniz do Couto, Francisco José da Gama, Francisco António, 
Francisco Martins, Jacinto Carlos Mourão, Jacinto Manuel de Sousa, Joaquim 
António de Oliveira, Joaquim José da Silveira Barcellos, José Joaquim Teixeira, 
José Joaquim Pinheiro, José Joaquim do Ávila, José Joaquim da Silva Torres, 
José Joaquim da Silva Rebello de Antas, José Manuel de Paiva e Carvalho, José 
António de Oliveira, José António Cândido Varella, José Mendes, José da Silva 
Silveira, José da Rocha, José das Dores, José Moles Vieira de Bettencourt, Je- 
ronymo José Toste, D. Ignacio de Castilho Blanco, Ignacio Pinheiro, Luiz Pa- 
checo de Lima e Lacerda, Lmz Pacheco de Lima e Lacerda Júnior, Luiz Mei- 
relles do Canto e Castro, Luiz Gomes Pamplona i\Iachado Curte Kcal, Luiz José 
Ooclho, Manuel Joaquim da Silva, Manuel José Coelho Borges, Manuel Thomaz 
de Bettencouii;, Marianno Salinas, Fr. Manuel da Luz, Manuel Filippe de Al- 
meida, Manuel Joaquim de Araújo, Manuel José de Castro, Manuel José Ignacio, 
Manuel Rodrigues Maciel, Patricio José Abranches, Pedro José Toste, Roberto 
Luiz do Mesquita,- Rodrigo Francisco Xavier Valente, Sebastião Cabral de Mello, 
Silvesti-e Pereira Fernandes dos Santos, Fr. Sebasti.^o ■. 



A sobredita memoria provocou objecções do vice-almirantc Fonseca Prego, que 
fez imprimir «a defez^i própria com data de 15 de novembro de 1832, respondendo- 
lhe Moniz Corte Real em 5 o 30 do mez immediato. Omittimos, porém, similhante 
polemica para mencionar outros documentos de maior interesse. 

Officio 

111."* e ex."* sr. — Pelo paquete que esta manha chegou do Brazil recebi dois 
officios de V. ex.* datados de 27 e 30 de setembro. O conteúdo do ultimo c<iU8a- 
me a maior satisfação pela certeza que v. ex.* me dá das firmes e generosas in- 
tenções de sua magestade o imperador a respeito da sustentação da causa de sua 
augusta filha ; e da-me, j>oi*tanto, todo o logar de esperar que sua magestade, 
quando houver recebido as amplas infonnaçoes que lhe ha de dar o marquez de 
Barbacena, adoptanl as enérgicas medidas que são necessaricos para a restsmraçao 
do throno d«i senhora D. Maria II, e as segiiinl com a coherencia e constância 
precisas para as fazer triumphar. 

Esteja V. ex.* certo que se o governo do Brazil se prestar a pagar i senhoni 
D. Maria II, por meio da garantia de iim empréstimo ou de qualquer outra ma- 
neira, o que deve e do que lhe nHo resulta nenluuu novo ónus ; *e se siua mages- 
tade o imperador se pozer abertamente em campo, public:mdo e fazendo constar 
aos outros governos a resolução que toina como pae e tutor de sua magestade fi- 
delíssima, obrigsirá todas as potencias a sobrestarem na determinação que a 
maior parte d'ellas já começam a manifcKitir de seguir o exemplo da Hespanha, 
reconhecendo ó governo de facto que existe cm Poi*tugal. 

Por agora somente a Hespanha se atreveu a tirar a mascara com que tinha 
encoberto a parte activa que tomou na i-evoluçUo de Portugal. Os Estados Unidos 
também reconheceram; porém esses, em rasaoda distancia e em consequência da 
indifferença com que oUiam para todas as questões de legitimidade, em nada re- 
forçam a causa do usurpador. O golpe mais fatal para nós seria o reconhecimento 
da Inglaterra, da França e das demais gnmdes potencias da Europa. A partida 
de sua magestade para o Brazil teria provavelmente dado occasiUo a esse reco- 
nliecimento, se a opportuna noticia da victoria da ilha Terceira não tivesse che- 
gado a tempo pam suspender esse golpe, que tanto receio me inspirava. Comtndo 
os mesmos maus desejos ainda subsistem, o sei positivamente que se estil tratando 
do modo de os levar a effcito, não, comtudo, sem se dirigir ainda previamente luna 
espécie do ultimatum a sua magestade imperial. É indispensável, portanto, por 

> Estes Bcsscnta c quatro nomes nSo ogtSo rlgorosaincnto alpbabctiidos, mas preferimos 
€ousorval-08 eonfoniio so 10 uo impresso. 
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niSofl á obra antca quo seja tarde, e quo a naçSo poriugucza tenha perdido intei- 
ramento o resto de alento que ainda conserva. 

Já V. cx/ terá conhecimento talvez da sentença da alçada do Porto contra nunii 
contra o conde de Villa Flor, Jo2o Carlos de Saldanha e outros indivíduos que 
tomaram parte na expedição que foi a Portugal no anno do 1828. 

Hoje rcmetto um exemplar d'clla a sua nuigestade imperial, applaudindo-me 
de lho poder apresentar um documento solcmne dos sacrincios que tantos súbdi- 
tos fieis da senhora D. Maria II fazom para manter illeso o juramento que pres- 
taram. V. ex/ nllo dcixanl do insinuar que alguma declaração de sua magestade 
o imperador parece ser conveniente para pôr a coberto a rcputaçSo dos portugue- 
zos leacs, não tanto era Portugal, onde o seu caracter é bem conhecido, mas nos 

Saizes estrangeiros, onde se arriscam a formar-so um conceito erróneo acerca 
'elles, se sua magestade o imperador guardar o silencio sobre as suas condem* 
naçSes. 

Estamos ha bastante tempo sem noticias da ilha Terceira, o que n'este mo- 
mento 80 toma de menor importsmcia, %'Í8to não poder haver receio, pelo menos 
até á 2)rimnvcra, de nenhuma tentativa dos inimigos. Em Portugal cresce a mi- 
séria c continua o mesmo systcma de t^Tannia; muitos dos presos sentenciados 
ao desterro estavam promptos a embarcar para as colónias de Africa. 

Vejo com satisfaçlto que se cxpi^tlirnm as cartas regias para os dominios ul- 
tramarinos ; oxalá nao se houvesse demorado esta medida, que c de receiar n2o 
chegue já a tempo para pn^lurir bom cíFcito. 

No seu ultimo oflicio suppilc v. cx.* que o marquez do Barbaccna deixou 
aqui as providencias necessárias para a sustentiçJlo da ilha Terceira e dos emi- 
grados portuguezes, ato se poderem receber ordens deci seivas de sua msgestado 
o impenidor. E verdade que o sobredito ministro nos deixou unui quantia de di- 
nheiro, e fez, segundo me persuado, quantos esforços estavam ao seu alcance 
para que ella fosse adequada ao fim pin>posto. Porem é igmilmente certo que nXo 
o conseguiu senHo imperfeitamente, e que nos achamos agora de todo exhaustos 
e na necessidade de recorrer a toda a aista de expedientes, e que estes mesmos sXo 
muito difficcis de encontrar. A força de diligencias conseguimos embarcar para a ilha 
Teixrcira um corpo formado de todas as praças de pret que existiam nos depósitos 
do França e da iielgica; isto nSo se pôde executar sem uimi considerável despe- 
za, e para mais augmentar o cniel embaraço em que nos vemos, acaba o encar- 
regado de negócios do Brnzil n*esta curte de se recusar, sem fundamento alguni 
nisoavel, a satisfazer a ultima onlem de £ 5:000 esterlin«is, que ainda nos res- 
tiva para receber do saldo da somma que o marquez de Barbacena deixou á 
nossa dis])osiç3o na epoclia da sua partida. IVocurarci ainda vencer, se possivel 
for, a renitência do dito encsirregado de negócios, e se o nHo conseguir, remet- 
terei a v. ex.' pelo próximo paquete copia da correspondência que tiver havido 
com elle, para que possa apresental-a a sua magestade o imperador, c fazer co- 
nhecer a esse augusto soberano a que ponto chegam os soífrimentos dos súbditos 
leaes da senhora D. Maria II, quando se ousa allegar, como um motivo suíSeiente 
para nllo satisfazer a ordem do marquez de Barbaccna dada com prévio reconhe- 
cimento do encarregado, o ser esse dinheiro applieado para despezas do serviço 
de sua magestade fidelissima, como se uma tal applicaçíto, por illegal e horrorosa, 
bastasse pani ánnullar as obrigações pecuniárias anteriormente contrahidas! 

Remetto a v. ex.* uns poucos de exemplares de um manifesto em que se ana- 
lysa debaixo dos jK)ntos de vista do direito publico e })ortuguez toda a questão 
existente entre a senhora D. Maria II e o usurpador da sua corCa, e v. ex.^ aprc- 
sentjirá respeitosamente a siui magestade im])erial, em meu nome e no dos meus 
c(»IIegas, o dito manifesto, que nos atrevemos a espenir possa parecer-lhe digno 
da sua benevolente appruvaçHo. Esta obra, acompanhada de uma coUeeçJlo de do- 
cumentos importimtes, c alguns dVUes desconhecidos. até agora do publico, tor- 
nava-se urgentemente necessária para rebater sophismas desaforadamente espa- 
lhados pela facçSo opposta, o acolhidos com nimia credulidade pela ignorância 
ou adoptados pela má fé; por isso nHo quizeraos diíTerir pir mais tempo a sua 
publicação, até por nos constar quo entre os gabinetes da Eun^pa algims niani* 
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festom duvidas sobre a legitimidade da nossa causa. Tenclonftmos dar-Ihea maior 
circidaçHo possivcl em Portugal c nos paizcs estrangeiros^ o sobretudo na reuniSo 
dos corpos legislativos, o para esse fim se acha quasi prompta uma traducçSo 
franccza que mandámos fazer. Todavia reconhecemos que este papel adquiriria 
maior força e auctorídade se fosse assigoado por algum de nós revestido de um' 
caracter diplomático ou pôr um governo já installado em nome de sua magestade 
.fidelíssima. NIo pcrmittindo as circumstancias n'este momento nem um nem ou- 
tro recurso, resolvemos deixal-o «ipparecer sem assignatura, certos que ninguém 
deixará de conhecer a origem de que dimana. Quanto maior seria o cfTeito doesta 
publicação na Europa, e sobretudo em Portugal, se sua magestade imperial, como 
pae e tutor da rainna minha senhora, houvesse por bem adoptal-a, acompanhando* 
a de um decreto o carta dirigida aos outros governos pam revestir este manifesta 
de um caracter de authenticidade! Bom será que v. ex.* nito perca de vista este 
objecto, e creio que poderá consultar ultimamente sobre isto ao marqucz de Bar- 
bacena, de cuja valiosa e activa cooperaçíCo deverá, segundo penso, tirar o maior 
proveito. 

Queira v. ex.^ beijar a augusta mao de sua magestade a rainha minha se- 
nhora, por mim o em nome dos meus collegas. 

Deus guarde a v. ex.' Londres, 7 de dezembro de 1829. — 111."* e ex."* sr. 
conde de Sabugal.= -J/ar jucz de Palmdia, 

Portaricn 

Sendo indispensável nas actuacs circumstancias era que se acham os habitan- 
tes da illia Terceira, empenhados cm leviír avante a mais nobre, justa e sagrada 
empreza, qual a do restabelecimento do tlirono legitimo, da lei fundamental em 
que este se firma, e do libertamento e desaffronta da pátria e honra nacional, 
(pie os sacríficios e privações,, consequências insepamvcis de todo o estado vio- 
lento, sejam jwr todos repartidos sem excepçilo de classe, profissSlo ou qualidade; 
sendo, outrosim, a igualdade o caracter esscncicil da justiça, que n3o permitte que 
o ónus e as vantagens sejam desiguaes para aquellcs a quem assistem iguaes 
direitos, nem que cidadito algum deixe de contribuir pela maneira que lhe é pos- 
sível para a sustentação dti causa nacional; ajusta e regular distribuiçUo d'estes 
sacrifícios com o respeito inseparável aos direitos de cada um tem sido objecto 
das mais sérias meditações que me incumbiam. Como governador e capitão gene- 
ral doesta província, em taes circumstancias; reflectindo, porém, que os sacrífi- 
cios pecuniários temporários, de que devem nascer as economias que as circum- 
stancias imperiosamente reclamam só podem recair n'aquellc8 individues que, 
constituidos em logares mais elevados, tcem por isso maiores vencimentos, e n3o 
n'hquelles a quem a fazenda publica só concede o necessário para sua sustentaçHo 
c desempenho de suas funcçSes, como entre os ecclesiasticos o é a venerável 
classe dos curas, entre os empregados civis os de classe subalterna, e na classe 
militar os soldados, ofiiciaes inferiores e até certo ponto os oíficiaes subalternos: 
hei por bem, emquanto solicito me occupo dos meios de augmeutar e fazer exacta 
o economicamente arrecadar a fazenda publica em todos os seus ramos, ordenar 
que do 1.* de janeiro próximo em diante se execute o seguinte: 

1.^ Na sé de Angra á dignidade de thesoureiro mór, aos sete reverendos có- 
negos, aos dois meios cónegos, ao penitenciário, sub-chantre, mestre de ceremo- 
nias, reitores, capellaes, mestre de capella, organista, sacristSo, altarciro, porta- 
massa e pregador se pagtiem eífectivamente os respectivos vencimentos em géneros 
cereaes e outros; que, porém, os vencimentos em moeda lhes sejam lançados em cre- 
dito sobre a fazenda publica, para lhes serem satisfeitos em epocha mais favorável. 

2.^ Que o mesmo se pratique com todos os reverendos vigários e beneficiados 
do V>das as igrejas d'esta ilha sem excepçSlo alguma. 

3.* Que ao governador e eapitSo general d'esta província se pague effectivo- 
mentc a importância do ordenaao do referido cargo: que, porém, o soldo de sua 
patente lhe seja abonado em credito sobro a fazenda publica até que mudem as 
cirenmstancios. 



881 

• • 

4.* Que a todus os empregados civis, cujos vencinientos, provenientes de um ou 
mnis einpre«^oS| excederem a qaantia annual de 400iKK)Ú réis, se paguem eflfecti- 
YAiuento as diias terças partos dos ditos vencimentos^ e a terça parte restante lhes 
seja abonada em credito sobro a fazenda publica até que lhes possa ser satisftíta 
em epocha menos dífficil. 

5.* Quo todos os empregados civis e pcnsionarios do estado que, por um ou 
mais ordenados ou pcns5es, receberem quantia annual excedente a 300i$000 réta 
recebam cíTcctivamente as três quartas partes dos mencionados ordenados ou pen- 
sões, e que a quarta parte restintc lhes fique em di\nda pela iazenda. 

G.* Que a todos os empregados da alfandega, cujos vencimentos consistem em 
trigo e dinheiro, se pague effectivamente a parto em trigo, ficando-lhes, porém, 
a parte pecuniária cm divida pek fazenda. 

7.* Que a todos os oificiaes do exercito de Portugal em effectÍTO serviço na 
guarnição se paguem os soldos de siuis patentes em moeda forte, e aos -das ilhas 
em moeda fraca. 

8.® Todo o pagamento eífectivo de gratifícaçSes, soja qualquer que for a sua 
origem e dos terços de augmento nos soldos aos ofliciaes, seja supprimido, sendo 
as ditas gratificações e augmento abonados em credito sobre a fazenda publica a 
todos 03 oíHciacs que* a ellas tiverem direito.^ 

9.^ Fica igualmente suspenso o fornc»ciraento de raçiJcs de p2[o c etape a todos 
e quacsquer olViciacs, qualíjucr que seja o serviço em que se empreguem; o valor, 
porém, doestas será aboua<lo, a quem conipotin.*m, cm credito sobre a fazenda. 

10.® llaçJio alguma de foiTagons ixidcrá ser p«iga a dinheiro, qualquer que 
seja a epoclm do seu vencimento. 

11.® Aos oificiacs do batsdhao de artilheria d'esta ilha, que, por não estar des- 
t^icado este corpo, não têem direito ao augmento <la terça parte nos soldos, ces- 
sam de abonar-se o referido augmento. Áos officiaes, porém, de Portugal ser- 
vindo como addidos no dito bsitalhuo, a quem como destacados o dito augmento 
pertence, ser-lhos-ha abonado em credito sobre a fazenda publica. 

1 2.® A todos os officiaes superiores que nao commandarem corpos ou distríctos, 
onde se nilo acharem empregado^ em commissSes que lhes dêem direito a grati- 
ficaçíto que, segundo o artigo 8.*, só é abonada em divida, se pagarão efTectiva- 
mcnte trcs qiuirtos dos soldos, e o qnarto restinto lhes será abimado em credito 
sobre a fazenda publica. 

13.® Para quo os officiaes, que o serviço obriga a de^ipezas de secretaria, fa- 
çam face ás referidas despezas, a fazen(bi publica lhes paganl mensalmente as 
seguintes quaati<*is: ao commandante da força armada, 126000 réis; ao governa- 
dor do Cíistello de S.Joílo Baptista, n*esta qualidade e na do commandante do 
depocito de officiaes, 12^000 réis; aos commandsntes de corpos de linha e de vo- 
luntários, 4^800 réis; aos commandantes dos districtos, 15000 réis; aos comman- 
dantcs de companhias de linha e voluntários sapadores, artilheria da costa e pre- 
sidio, 14^600 réis. 

A junta da fazenda publica d*esta provincia, e todas as mais auctoridades e 
individues a quem a observância da presente ctmipetir, o tenham assim entendido 
c o façam executar e executem cada \\m na parte que lhe toca. Palácio do gover- 
no em Angra, 7 do dezembro de 1829. =z Conde de VVJa Flor. 

Offiolo 

111."® e ex."* sr. — Tenho a honra de remetter a v. ex.* a inclusa relaçSo dos 
individues que foram presos ultimamente^ Sobre o estado da minha commissão 

I Ei8 08 nomes: Diogo de Gocs Lara e Andrade, juiz da alfandega da Horta; Bernardo 
Telles d« Utra Machado, oncrivão da metia grande da nie:iuia alfnndega; Msthens de Aquino, 
vifrario da fre^ezia da Uibeirínlia; Donúngofi Guticrres Brakniont, bt*n«ficiado da matrix; 
Joílo Igoncio Quaresma, mestre de piano. 

£in ol6cio do 15 de novembro remettou o do#cmbar|aidor Torres oatra reIaç2o de pretos, 
que eram José Manricio, vivendo do Kkia a;;enria, e «loaquim ôo&ò Pinheiro, «(Kcial de mrbei* 
ro, dos quaes o primeiro muito se dintiu^uiu na rebolliàu e surpriMa do vastcHo de Sauta Clrtts 
nos dias 4 e 5 do novembro de 1628.. 
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8Ó tcuho a dizer a v. cx.* quo vou continuando nos ioteirogatoríoa aos presos, e 
ató hojo estSo perguntados vinte c cinco. Como succcssivanicnte vSo sendo presos 
outros, nSo posso fixar o tempo em que acabarei estas diligencias, alem das quaes 
pouco mais me rest^irá a fazer para concluir de todo a minha commissKo n'estaillia, 
onde, havendo dois ministros, nenhum me tem ajudado, como contava; o corregedor 
pelas rasSes que já tenho exposto a v. ex.% e o joiz de fora por se achar doente 
ha quasi dois mezes*, por cujo motivo se toem demorado mais os meus trabalhos. 

Novamente solicito a v. ex/ a rcsohiçSo sobro a minha conta de 16 de setem- 
bro pretérito, para saber a maneira com que me dçvo haver na pronimcia acerca 
do vice-consul do Brazil n^csta ilha, quo se acha compromettido, e bem assim con- 
tra qualquer outro que o ficar em resultado do todas as diligencias a que ainda 
estou procedendo. Nada mais se me offerece a dizer a v. ex.* senHo qiie esta ilha 
está em socego, para o qual a presença da tropa e a devassa muito tem concor- 
rido, e que nada se sabe a respeito da Terceira e do bloqueio, pois nao tcem che- 
gado navios alguns. 

Deus guarde a v. ex.* Horta, 7 de dezembro da 1829. — lU.™^ e ex."* sr. João 
de Mattos e Vasconccllos Barbosa de j^Iagalhães, ministro e secretario de estado 
dos negócios ecclcsiasticos e de justiça. =sj<>^ íloideiro Torres. 

Òfficio 

{1L<^)23resenadd) 

IH."* c ex."® sr. — Hoje expede o ministro de sua magestadc catholíca um 
correio ao seu governo, com o fim de o informar exacbimentc das suas idtimas. 
entrevistas com lord Aberdcen, de que cu, nas minhas cartas particulares, tive 
a honra de repetir a v. ex.* o resumo pelos últimos paquetes. Parece julgar, se- 
gundo a phrase de lord Âbcrdeen, a questão portugueza decidida, o que a decidiu 
a Hcspanha: trata-so de formas, para o fazer de wmaiasãieim honoralleeinous nous 
en occitpons; ó preciso desembaraçarem-sc dos engajamentos anteriores, è c este o 
maior trabalho. 

A Áustria quer toiíiar a fazer reviver a idéa do casamento, mas lord Aber- 
dcen diz que este governo o estimará, muito pelo interesse que toma por Portu- 
gal, alem de que esse seria o meio de impedir todas as perturbações no paiz para 
o futuro; porém que o nâo proporá como condiçUo, nílio se separará desde. já do 
governo austriaco, mas ha de empregar os meios de o convencer, sendo dos seus 
principies irem de accordo na marcha politica. 

A amnistia occupou a maior parto do tempo da entrevista, dizendo lord 
Aberdcen que, para ter completo effeito,'é preciso que seja com as menores cx- 
ce|)ÇiSes possíveis, ou som nenhumas, a que D. Francisco Zea respondeu com o 
seu talento e interesse pela nossa causa, que seria este um meio que sim mages- 
tadc catholica nunc^i poileria aconselhar: perdoar a inimigos que lhe estão hojo 
fazendo guerra era capitular, o que era indecoroso jxira mn governo: para ter le- 
gar uma amnistia é piveiso reconhecer a auctoridtide que a dsi, e fazer esse reco- 
nhecimento quem a recebe: respondeu-lhe lord Aberdcen, apesar de estar bem 
convencido das rasoes com que apoiou este principio, que temia nSo se conse- 
guisse assim o fim; lembrou-se entíio D. Francisco Zea de dizer que, á vista des- 
tas diíHculdades, só havia um meio, e era dar-se um praso determinado iiara 
que todos que hoje nHo reconhecem a auctorídade de sua magestadc fidelis- 
sima, se lhe submetterem em toda a extensslo d'este termo, levando sempre em 
vista a rendição da Terceira de que ha três ou quatro mezes fallou: parece 

Juo lord Aberdcen approvára com])letamento esta idéa, com o que fica salva a 
ignidade real e evidente a sua clemência, satisfeitas, ou sem meios do mais 
exigirem, as potencias estrangeiras, e recuperada a ilha Terceira sem custo do 
sangue nem immenso cabedal, rendiçHo estji tílo imnortiinte no momento actual, cm 
que aquelle ponto, servindo de receptáculo aos mmevolos e de baluarte aos revo- 
lucionários, protege as perturbaçSes o ameaça as outras illuis, sendo o fermento 
de uma revolução continuada. 

Persisto em dizer quo a amnistia, d'osta maneira quo so falia, nSo 6 id^ 
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d*eBto covcmo. coroo já rc|>cti ; tive occabíXo de rcetificar esta idda faHando 
com o duque aò IavrI, qito me rcpctlui que bó amnistia, tem oxccpçSc«| pro- 
duziria o cffcitO| trazendo o conhecido argumento de que o procedimento da 
Europa tinlia induzido estes dissidentes; e repeti ndo-lho, entre outras rasSes, 
que nSo era da dignidade de um governo capitular com os revohicionarios, 
o qno sem elles se submettórem nilo podia esperar, respondeu-me mius de uma 
vca Sê êe êubmetfnmi, iU reeontuntrant: ainda que isto nÍo tcnlia nada de offidal 
faz conhecer qiuil 6 a opiniilo do seu governo e a disposição dos protegidos, isto 
tanto pchi i)08Íçno diplomática do duque, como peks relaçSes e mtimidade com 
o príncipe ae Polignac. 

Fez grande cffeito, entre os refugiados, as salvas que as gazetas dizem ter 
sido dadas ao marqucz do PalmoILi, ainda que alguns dias depois o Courrier 
de 8 trouxe o motivo d^cllas, e foi mandado pôr pelo governo, mais positivo que 
aqucUa iollia o inseriu; o govenio mandou dizer que as salvas tinham sido dadas 
á princcza de Estcrliazy pela sanguinidade com a casa real de Inglaterra, e que 
se o marqucz de Palmella foi á secretaria doestado, foi como um particular. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 7 de dezembro de 1829. — lU."* e ex."* sr. 
visconde de Santarcm.s= Vàconde de .áaMca. 

I^irotoisto 

Os ubníxo adsiguados, cida<lao8 portuguczes, tii;is á causa da legitimidade e 
da libenhidc, e refugiados cm França, tendo conhecimento de que o prefeito d'e8te 
departamento remettcu ao maire doesta villa o oiBcio do teor seguinte: 

tCiíbinet du prúfct. — Remies, le 7 déccmbre 1829, — Préfecture de Dle et 
Vilaine. — Mr. le maire: — Je m'emprcs8e de vous faire connaitre les mesures 
ue ont étc adoptées rclativcment aux refugies })ortugaÍ8 qui sont encoro dxms ee 
ópariement, dont une partio se ti*ouve (Lins votre coramune. 

«11 resulto de la lettre que S. £. le ministre de Tintérieur m'a fait llionneur 
de ra'écrire h ee sujet, que ccs étrangcrs ne iltsirent pas d^ttre trarufêrés à Oãtende, 
et qu'il n'a étó fait aucun prcparatif poiur les y faire transporter; ils demandent, 
suivant ce qu'a {:iit connaitre mr. le marquis de Palmella, la faculto de rester en 
Frnnce. Dans cct ct;it de choses, commeil ne peut être question de les forcer de 
sortir du terrítoire, qu'on ne peut non plus les laisser réimis sur le memo point, 
attendu qu*ils trouveraient plus difficilcment des moyens de subvenir à leor exis- 
tence, et comnie le gouvcrncmcnt du roi n'est pas en mesure de Icur continuer 
les sccours que leur étaicnt préccdcmment accordés, il y a lieu de leur permettre 
de se dissémincr,aiin qu'ils puissent se procurer plus facilcmcntces moyens d'exis- 
tcnee. Je vous prie do leur faire part de ces dispositions, et de leur faire remettre 
un étit indiquant le lieu oii chacun d^eux voudra se rcndre, aíin que je fasse 
6ur-le-champ préparcr des pnsscports qui scront délivrés gratuitement, ou avec 
rindcmnité de route, suivant le cas, pouf lieu de résidcnce qu'il8 choisiront. 

cll est nécessaire que vous me fassiez parvenir cet état três promptement. Si 
quclques uns désirent passer à Tctranger, rien ne doit s'y opposer, et je suis an- 
torisé à lew délivrer des passcports, pourvu qu'ils voyagent isolémcnt. Les 
fonds de secours qui sont encore à ma disposition me permcttent de leur faire 
payer la solde jusqu'au 15 du courant. 

c Vous vouurez bien donncr les ordres nócessaires pour qu'elle leur soit remise 
jusqu & cette é]x>que, passóe laquelle il ne me será plus possible de leur fiiire 
rien payer. Agréez, mr. lo maire, Tassurance de ma parfaite considération.=sLo 
préfet, Jordan. 

cPour copio ezactement conformo & la lettre de mr. lo préfet, dont je suis 
fiaisi.=Le maire de Hódé, ^t(&r«.==Lieu du cachet.» 

Declaram que nunca recusaram sair de França em direcçíio a Ostende, e em 
execuçSo das ordens por virtude das quaes saíram do deposito de Lavai; pelo con« 
tnirio sempre esperaram seguir a dita direcçHo, o só pararam n*esta villa em 
cumprimento da contra-ordem que para isso recebcTam! Os mesmos abaixo assi- 
gnados, próximos a cumprir o que determina o cilicio acima .ct»piado, protestam 



q 
u 



884 

ue, cm qualquer lugar c situaçuo a que os leve h sua sorte, cumprirSo o que se 
ities determinar para serviço oa causa a que so sacriiicanim, e nãlo dúTidarSo. 
um momento reunir-so quando for necessário e possivel. 

£m firmeza do que se fez esta declaração na villa de Hcdé, nos 11 de de- 
zembro de 1S29. s=s Joaquim de Sousa Quevedo Pizarro, brigadeiro general ==Joi^ 
Júlio de Carvalho, coronel do 10.* de caçadores =Vtcforíno JoU de Almeida 
Serrão, tenente coronel do regimento n.* lò=João Pedro Soares Luna, major 
de artilheria^ssl). Âíúmiio José de Mello, alferes do IG de infantería=:«/o<Fo ^n-. 
ionio Lobão, primeiro tenente ajudante de artilheria do ultramar=ilfa7iNe{ Jtãio 
de Carvalho, alferes do 10.* batalliSo de caçadores ^jRop/raeZ Fernando Praça, ca- 
pitão addido a caçadores 12=«7b«é de Vascoticellos Bandeira de Lemes, capitSo 
do 10.® batalhSio de caçadores = Pedro António Pereira Soromenho, alferes do ba« 
talhão de caçadores n.* 11= Alexandre José de Faria, alferes do 2.® de caçado- 
res =sJbs« Pinto Rehello, bacharel em medicina --=«/oa;mi7i Nogueira Gandra, 
secretario do governo das armas do Torto=sJoaquim Dias Malheiro, alferes de caça- 
dores 12 =sl^rancisco José Fernandes e Costa, alferes de caçadores 12:x=iManuel Eleu- 
terio Malheiro, capitão do 12 de caçadores =£ermir<Zo José de Carvalho, alferês de 
caçadores 10==Manuel António Ferreira de Aragão, major dos reaes fuzileiros= 
João Luiz Pereira, capitão pagador de caçadores 12^= Joaquim Rodrigues da 
Costa Simões, tenente do 1.® batalhão de caçadores ==sJb(7o Evangelista Coutinho, 
tenente de ciiçadores 10=^ José Luiz de Araújo, tenente de caçadores 12= Luiz 
António de Miranda, tenente de caçadores 10=^ Manuel José Duque, alferes de 
c^içadorcs 12=^ José Xavier Moraes de Rezende, alferes de cavallaria 4=L€0iicZ 
Tavares Cabral, deputado da nação portugueza=jPeZtcia»o Rebello Bacellar, ca- 
pitão do batalhão ae caçadores 12=José Baptista Dias, tenente de milícia8=3 
Tlieotonio Cláudio de Mello, tenente dos reaes fuzileiros de D. Pedro IV=Ale- 
xandre Magno de Castilho, guarda marinha da armada YGa\= Miguel Coelho, al- 
feres do 10." de caçadores =Pedro Maria Pinto Guedes, tenente do 12.* regimento 
de cavallaria=//érma»o Bastos de Azevtdo, segundo tenente da armada real^= 
Manuel da Costa, cirurgião niór de niilicias= Jit^ueZ de Sousa Coelho, alferes de 
caçadores 12= Manuel de Sousa da Silva, alferes de caçadores 10=«7oclfo Anta- 
nio Martins, alferes de caçadores 12=«/oao Alves, alferes de caçadores 12= 
Mcente Ferreira Brandão, capitão do 9.* regimento de cavallaria =íVa>Mri*co 
Aniceto Cat-neiro, capitão quartel mestre de caçadores 10=Domingos Manuel Pe- 
reiíxL de Barros, tenente do 5." regimento de cavallaria =Joí o Pedro LecorBuys=i 
Jeronymo António, alferes do regimento 15 de infanterias=jBeZc7itor José Garcez, 
segundo tònente de artilheria i=Manuel Pedro de Alcântara, alferes de cavalla- 
ria 10=Jo*c' da Silva, alferes de caçadores 10= Francisco de Mello Vaz Pinto, 
alferes de caçadores n,* ll = (?cwjxir Millcr, fiel do exert;ito =^i7foi}io da Silva 
Magalhães, ajudante de einirgia de caçadores 12= Agostinho António Rtbocho, 
alferes do regimento 2â=sLuiz Máximo do Sobral, tenente do 2.* batalhão de 
caçadores =:«/oím; Gonçalves Barbosa^ ajudante de milicias=ilnto9}to Joaquim tia 
Rocha, alferes de caçadores 1 1 =José António de Azevedo, cirurgião mor de ca- 
çadores 10==Antonio Go9ncs Lima, capitão dos voluntários académicos de Coim- 
hra= Manuel José da Cruz, cirurgião ajudante de caçadores 11 s=:Bernardo An- 
tónio de Figueiredo, amanuense de primeira classe do ministério da guerra^s 
Joaquim Veilez Barreiros, tenente do batalhão de caçadores n.* 2= José Gomes 
Lima, alferes de milícias do Tondelln =ri'>a9)c/>co de Paula Bairos e Quadros, 
major do regimento da Maia a» Por procuração do capitão José de Mendonça 
David, de cavalliuía 4, do major gradiuido de milícias, JoSo António Lopes de 
Andrade, e do capitão de c«aval]aria 12, Albino Pimenta de Aguiar, Francisco de 
Paula Barros e Quadros, major do regimento da Maia. 

EstA confonne o original.= CciiTa/Ão, coronel do 10 de caçadores. 

Alvnni 

Eu cl-rei faço saber aos que esto alvanl com força de lei virem que, scndo-me 
presente em consulta do real conselho de marinha a deshonnonin cm que» depois 
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da publicaclo do rcgiiLuncnto de 21 do fevereiro de 1816, fieoa a organinAçSo dot 
conselhos de guerra nayocs, a respeito dos conselhos de guerra do exercito, aija 
bondado se encontra confirmada pela experiência de mais de treze annos conse- 
cutivos; e que a referida organisaçíKo ainda existente na repartiçSo da maiinliaé 
defeituosa a ponto do nSo so poder applicar aos diversos casos occorrentes na 
mesma rcpnrtiçSo, que aliás exige regulaçSes espceiaes o de uigente necessi- 
dade, a bem dia recta administraçíCo da justiça, na qual interessam tanto a pu- 
blica tranquillidade e o roeu real serviço; por estes motivos, e paia que na men- 
cionada rcpartiçSo da marinha so possa cumprir o que está determinado no muito 
bem entendido e assaz importante artigo 3.* do alvará de 4 de setembro de 
1765: sou servido ordenar: 

1." Que os conselhos de guerra na marinha sejam formados por sete vogaes^ 
sendo um d'estcs o auditor geral da marinha, que também servirá como relator. 

2.* Quo os seis restantes sejam ofiiciaes de patente; c quando o réu também 
o for, a graduação dos vogaes será immediatamento superior, ou pelo menos 
igiuil á d'elle ; cntendendo-se que a do presidente sempre será superior á dos ou- 
tros vogaes, e nunca inferior & do major ou capitUo-tenente. 

3.^ Que pertencendo o réu á brigada real da marinha, os vogaes do conselho 
sejam também officiaes doesta brigada; sendo-o em todos os outros casos do 
corpo da armada real. 

4.® Que seja qual for o corpo, a quo os vogaes deverem pertencer, os eflFectiros 
preferirão aos a^gregados ou addidos, estes aos graduados e estes aos rcformado?. 

õ.^ Que nno havendo numero sufHcientc dos ditos vogaes, a falta dos do 
corpo da annnda real seja snpprida pelos da brigiubi, e reciprocamente a doestes 
j[K)r aquelles; e se mesmo assim faltarem, será o resto requerido ao exercito em 
oiTicio dirigido ao general governador das armas da curte, pelo general que exer- 
cer a principal auctoridade militar naval. 

6.^ Que sendo o réu official honorário, entrem no dito numero de vogaes d<»s 
officiaes honorários; c sendo-o do provimento, entrem dois officiaes de provi- 
mento; preferindo-se, em um e outro caso, os que lhe forem superiores em gia- 
duaçSo e mais análogos em proíissSIo; tudo, porém, na intelligencia de que na 
faltsi doestes dois vogaes scrHo nomeados outros tantos officiaes da armada real, 
cuja graduaçUo n?tO seja inferior ú do réu. 

7." Que nos casos de crime ou delicto, pelo qual deva o réu ser julgado em 
conselho de guerra, o commandantc do corpo ou do navio, onde o criminoso es- 
tiver, o fará constar áquellc superior, debaixo de cujas onlens servir; o qual de- 
vem participal-o com a maior brevidade possivel ao general que exercer a prin- 
cip<il auctoridade militar na repartição da marinlia; c este nomeará os vof^aes 
do conselha, segundo fica regulado; entendendo de mais- a mais que nenhum ^'es- 
tes vogaes seja ila guaruiç?Lo ou da com^ianliia do réu. 

8.^ Que no processo obser\'ar-se-ha nllo somente o que está ordenado pelos 
alvarás ou leis de 15 de julho de 17C3, de 18 de fevereiro de 17()4 o de 4 de se* 
tcmbro de 1765, mas também o decreto de 5 de outubro do 1788, o alvará de 
26 de abril de 1800, o decreto de 9 de abril do 1805, a portaria de 3 de feve- 
reiro de 1814, e os §§ tí.% 7.**, 8.* e 9.® do. artigo 31.* do regidamento de 21.* 
de fevereiro de 1816; devendo aliás entcnder-se que os artigos de guerra da 
armada real, como legislaçHo própria da marinlia, c mandados executar pelo rttc- 
rido alvará de 1800, devem ser antepostos aos do exercito, que somente seriU> 
considerados, como íogislaçllo mais análoga, nos casos nHo mencionados na da 
armada real. 

9.^ Que nos diários de boi-do, apenas se avistar qualquer navio, tem ou 
baixo, se escreva a distancia do objecto avisbido o o rumo verdadeiro a que 
demora; rcpetindo-se outro tanto do hora em hora, ])ouet) mais ou menos, quando 
o objecto for navio que pareça suspeito; c de duas em diuis nos casos restantes, 
declarando-so o motivo de nSLo se cíTeituar esto assento, quando nlo poder ser 
executado. • 

10.® Quo no caso de navio suspeito se faça uso dos signaes de reconliod- 
mento piu*ticuhu*, apenas poderem ser respondidos, notando-se logo no diário o 
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instante cm que d^ellcs 6C usou, o tia resposta, o qual fui esta resposta; o quo 
similhantcmcnto se praticará cmquanto a qualquer communicaçSo ou correspon- 
dência de viva voz, ou por signaes com quacsquer navios ou terras. 

11.* Quo tratando-se de vários navios se repitam iguaes assentos a respeito 
do cada um d'elle^, principiando pelo que parecer mais vizinho e acabando no 
mais distante. 

12.* Que em navegaySo ao longo da terra se prefira, sempre quo pod£r ser, 
a marcação de dois pontos, convenientemente escolhidos entre os principt^es, ádo 
um com avtiliaçílo da distancia; effeituando-se esta marcação e sua escrípturaçSo, 
de duas em duas horas impreterivelmente, sempre que possa rcalisar-se no caso 
de cruzeiro ou bloqueio. 

13.* Que proccdcndo-se a conselho de gucrfa por causa do aprisionamento, 
de naufrágio, de mau logro de commisslto, ou por qualquer outro motivo, cujo 
conceito deva ou possa depender dos assentos mencionados nos §§ 9.* a 12.*, 
seja um dever impreterível exigir a apresentaçiío d'elles ; e o vogal interrogante, 
logo depois das perguntas ordenadas pelas leis anteriores, interrogará o réu e as 
testemunhas, de sorte que se liquide o mais completo conhecimento das referidas 
circumstancias. 

14.* Que também devam ser presentes nos ditos consellios, e nos casos res- 
pectivos, 08 detalhes das guamiçíHcs a postos pura o combate. 

15.* Quo mio existindo os referidos assentos, e nllo se podendo deduzir dos 
interrogatórios o conhecimento mencionado no § 13.*, como em tal caso a falta 
ou confusão deve não provir da ignorância do réu, pois de mais a m<iis a pro- 
mulgação d'esta lei lhe dá toda a publicidade, se o réu não satisfizer plenissi- 
mamente acerca da referida falta, deverá ser a causa d'ella attribuida á sua 
consciência, e poi-tanto entender-se que o conhecimento das mencionadas cir- 
cmnstincias não lho é favorável. 

IC* Que os assentos relatados nos paragraphos anteriores não desobrigam os 
oinlinarios acerca das milhas, proas, vento, panno, abatimentos, manobras c mais 
similhantes ; nem de declarar a differença de variação entre a agulha da bitacola 
e aquella com que forem feitas as marcações prescriptas. 

17.* Que de mais a mais nos conselhos de guerra deverá o vogal interro- 
gante perguntar tudo o que poder concoiTcr para se formar exacto conceito, não 
só do objecto do conselho, mas também do grau da culpa do réu. 

18.* Que será também dever impreterível do conselho investigar, oú fazer 
investigar por meio do vogal interrogante, se os assentos apresentados foram 
feitos com a presteza, publicidade e mais formalidades indispensáveis para se- 
rem julgados legaes, e por isso pei*feitamente acreditáveis em juizo. 

19.* Que o mesmo interrogante deverá interrogar as testemunhas acerca dos 
assentos apresentados, assim como llie cumpre interrogal-as. 

20.* Que no caso de algum vogal pretender algum esclarecimento, o interro- 
gante deverá progredir no interrogatorío, até que o vogal se de por satisfeito. 
Pelo que, mando ao real conselho de marínha, mesa do desembargo do paço, 
regedor da casa da supplicação, e a todos os tribunaes o pessoas a quem per- 
tencer o conhecimento d*estc alvará, que o cumpram e guardem como n'ellc se 
contem, não obstante quacsquer leis, regimentos, ordcnaçSes, alvarás, decretos 
ou ordens em contrarío, aue hei por bem derogar para este effeito sAmente, como 
se de tudo fizesse individual e expressa menção, ficando aliás sempre cm sen 
vigor; o valerá como carta passada pela ehancellaria, ainda que por ella não ha 
de passar, e que ò seu effeito haja de durar mais de mn anno, o muito mais, não 
obstjinte as ordenações em contrario, rcmettendo se o seu próprio original para 
o real archivo da Torre do Tombo. 

Dado no palácio de Queluz, aos 11 de dezembro de 1829. =Rei, com guar- 
da.sa Cwide de BojUo. 

Alvfurli 

Eu ol-roi faço sabor aos qiio este alvará com força do lei virem que, sendo 
notória a necessidade de providencia em que se aelm a oi^ganisaçSo daa ordenaa- 
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ças doesta capitali porqunnto a que Acttmlmcnio tem das dczcBcis IcgiSos nacio* 
iiac8| qao vieram a Bubstltuir m bcos quatro antigos regimentos do ordenanças, 
e o chamado dos privilegiados da cOrte| foi uma medida interina, a que era for* 
(oso recorrer pelo perigo da invasllo imminente, de que esteve ameaçada, e a 
que, polo augmento da sua povoação e grandeza, nSo satisfaziam os mesmos an'« 
tigos regimentos de ordenanças, cumprindo também que ás corporaçSes, que for- 
mavam o referido corpo de privilegiados, da corte se lhes g^rae a contemplação 
devida a seus foros e privilégios, a fim de que, correspondendo i confiança que 
merecem, possam prestar nas occasiocs opportunas o serviço a que se destinam; 
o^ sendo todos estes respeitos dignos da minha paternal e real attençlo : sou ser- 
vido ordenar que n^esta capital se formem oito regimentos de ordenanças de três 
terços cada um, dando por extiuctas as dezeseis legiSes nacionaes, creadas por 
decretos de 11 o 23 do dezembro de 1808, assim como os quatro regimentos de 
ordenanças que antigamente existiam, tudo na forma dos trinta e dois artigos do 

SIano que b^nixa. cou^ este assignado pelo conde de S. Lourenço, conselheiro 
e estado, ministro e secretario de estado dos negócios da guerra, aos quaes se dará 
validado o exccuçílo, como se todos fossem encorporados n'este alvanl com força 
do lei, e de cada lini d'elles se fizesse jcxpressa e individual mençSo; e que o 
chamado regimento dos privilegiados da curte seja instaurado ao exercicio que 
lho compete, em virtude dos privilégios, foros e isençíHes que gosam os individues 
das cor]M>raç(5cs de que se compõe, reservando eu j)ara o futuro o estabelecer a 
forma por que as prayas d*csto corpo devem siitisfazer o serviço militir, a que 
todos os habitantes da monarchia sao obrigados, e fazer aquellas modifícaçSes na 
sua organisaçíto que as circumstancias exigirem. 

Pelo que mando ao conselho do guerra, presidente do meu real erário, se- 
nado dii camará de Lisboa, tribunnes de justiça e fazenda, governadores de ar- 
mas e mais pessoas, a quem o conhecimento d*este pertencer, o cumpram c guardem 
o façam cmnprir c guardar tilo inteiramente como n'elle se contém, nílo obstante 
quacsquer leis, regimentos, ordenanças, alvaràs, decretos ou resoluções em con- 
trario, poi^quo todos e todas hei por derogailas, como se d'elles e d*eUas fizesso 
aqui expressa e especial mençSo em quanto forem oppostas ao sobredito alvará 
com força de lei, hcando aliais em seu vigor; e este valenl como carta passada 

f>ela ehancellaria, posto que por ella nao lia de passiir, e ainda que o seu effeito 
laja de durar um e muitos annos, sem embargo das ordenações que o contrario 
determinam. 

Dado no palácio de Queluz, aos 12 de dezembro do 1829.== Rei, com guar- 
da.s=s Conde de S. Lourenço. 

■ 

Plano pam a onsanisoçao do* rocinieutos de ordcnonços da eOrte 

Artigo 1.* Os oito regimentos do ordenanças da corte comprehenderSo todos 
os habitantes d'esta capital incluidos no alistamento das extinctais legiSes c antigos, 
regimentos do ordenanças. 

Art 2.* O districto de cada um dos oito regimentos comprehendenl os distri* 
ctos de duas das extiuctas legiões, vindo a pertencer ao primeiro regimento os 
districtos das legiSes do campo de Santi Clara e do Cães; ao segimdo os das le- 
giões da praça do Commercio e do Loreto ; ao terceiro os das legiSes do cães do 
Sodré e da Éstrella; ao quarto os das legiões do Canno e de 8. Pedro de Al- 
cântara; ao quinto os das legiões do Rocio e do cam}>o de Sant^Anna; ao sexto 
os das legiões do Paço da Riiinha o da Cruz do Tabuado; ao sétimo os das le- 
giões das Amoreiras e do canijx) de Oimque; e ao oitavo regimento os districtos 
das legiíSes das Necessidades e de Belém. 

Art. 3.® Os regimentos de onleuanças da corte desem})enliarilo as mesmas 
obrigações c serviço a que eorres|K)ndiam o eniui c»brigadsis as extiuctas legiSes 
nacionaes o antigos regimentos de ordenanças da corte. As reunires, exercicios e 
alistamento so observará pelo mesmo modo que se acLnva estabelecido nas le- 
giSes; para o que todos os livros, mapiias e mais papeis que lhes i>ertenciam de- 
verHo passar aos chefes do ea<la um dos respectivos n^gimentos de ordenimças. 

Art. 4/ Cada regimento de ordenanças se comjK>rá de um estado maior e do 
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trcs divisocsy com a denominação do f terços de ordenanças i, sendo cada uma . 
d'estas dividida cm dez companhias. 

Art. 5l® £m conformidade do disposta no artigo antecedente o no artigo 2/, 
o distrieto áo cada terço de ordenanças comprehenderá os districtos do dois dos 
batalhSes das extinctas legiões, de que se formar o regimento de ordenanças res* 
pectivo. 

Art. 6/ O estado maior de cada regimento de ordenanças será composto de 
um coronel conimandante, de um ajudante com a graduaçSo de capitão, e de um 
escrivão que terá a graduação de alferes ; e que, similhantemcntc 90 que percebiam 
os escrivães dos antígos regimentos de ordenanças, vencerá o soldo de 6i$000 réis 
por mezy pago com as classes effectivas pela thcsouraria geral das tropas. 

Art. 7.* Cada terço de ordenanças terá um tenente coronel commaadantè e 
lun ajudante com a gi-aduaçao de tenente; e cada companliia um capitão, um te- 
nente, um primeiro. sargento, quatro segundo sargentos e o numero de esquadras 
proporcionado á força da companliia, de maneira que cada uma se componba de 
um primeiro cabo, mn segundo cabo e de vinte ate vinte e cinco vizinhos. 

Art. 8.® Os oflSciaes dos regimentos de ordenanças da corte gosarFío das mes- 
mas honras, privilégios, isenções, patentes c rcfoimas de que gosam os oíHciaes 
das ordenanças doestes reinos. 

Art. 9.® Os commandantes dos regimentos e dos terços de ordenanças serão 
escolhidos, sempre com a devida relação aos postos, entre as pessoas que se tra- 
Uxirem á lei da nobreza, c que tenham renda sufficicnte jKira exercerem os referi- 
dos postos com a dignidade c independência que convém. 

Art. 10.® Os capitães e os ajudantes serão escolhidos entre os moradores do 
respectivo distrieto que viverem á lei da nobreza do producto das swis rendas ou 
empregos. 

Art. 11.® Os tenentes e os escrivães deverão ser escolhidos entre os morado- 
res do distrieto do respectivo regimento que se tratarem com a decência conve- 
niente ao posto que vão oceupar. 

Art. 12.® Entre os individues que concorrerem na escolha para os postos de 
capitães, ajudantes e tenentes dos regimentos de ordenanças, será preferi do*aquelIc 
em que se derem as mais circiuustaneias que o tornem apto para poder oceupar os 
]x>stos superiores. 

Art. 13.® As pessoas escolhidas para qiuicsquer dos postos de officiaes cum- 
pre que tenham, alem das circumstancias acima referidas, intelligencia, activi- 
dade, desinteresse c boa condueta moral e civil. 

Art. 14.® Os individues quò tiverem menos de vinte e cinco annos de idade, 
salvo se forem casados, não poderão ser escolhidos para os postos de officiaes. 

Art. 15.® O provimento do posto de coronel de um regimento de ordenanças 
será feito em virtude de proposta do general que governar as armas dii corte e 
província da Extrcmadura, dirigida á presença de sua magestade pelo ministério 
da guerra, a iim de ser approvada pelo mesmo augusto senhor, depois de ouvir 
o parecer do seu conselho de guerra. O referido general incluirá na proposta trcs 
pessoas que tenliam os requisitos especificados nos artigos 9.® e 13 ; e com a de- 
claração de siuis idades, empregos ou occupaçSes e mais circimistancias inter^ 
porá o seu juizo acerca da mesma proposta. 

Art. 16.® Para se proverem os postos da tenentes coronéis commandantes dos 
terços de ordenanças, capitães e ajudantes dos regimentos, precederá proposta do 
respectivo coronel, incliundo três pessoas, em quem concorram as circumstancias 
especificadas nos artigos 9.®, 10.®e 13.®; devendo declarara idade e mais qualidades 
de cada uma o designar qual d'estas pessoas deve ser contemplada em primeiro lo- 
gar, qiml em segundo, qual em terceiro, conforme o grau de merecimento que em 
cada unm d Vilas julgar. Estas propostas serão remettidas ao general que governar 
as armas da corte e Extremadura, o qual, deiK)is de as examinar e do tomar sobro 
similhante objecto as informações que julgar necossiu*ias, fará subir tudo, com a 
8IU1 opinião, á real presença do «ua magestade pelo ministério da guerra, piura ter 
o mesmo destino que tica determinado a ivspeito das projtostas para coronéis dos 
i*cgimcnto8 de ordenanças. 
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Ari. 17.* Kiis propostAB para commandantcs dos recímcnips c dos terpis de 
ordenanças deverá ser comprchcndido o nome do oiRcial do respectivo regimento 
que podir ser promovido áquclle posto, por so acliar na gradaaçlo immediata- 
mente inferior a elle, oa se dará a rasXo por que deve ser excluido. 

Art. 18.* O general poderá alterar a ordem aos propostos pelos coronéis, dando 
a rasuo por que assim o pratica; e ate mesmo poderá determinar que so &{a nova 
proposta, quando a que lhe foi dirigida nilo estiver conforme a lei. 

Art. 19.® Quando as propostas para officiaes dos regimentos de ordenanças 
forem remotttdos ao conselho do guerra, scguir-se-ha n'cste tribunal a respeito 
d'ellas o mesmo que se pratica com os dos outros corpos de ordenanças d'este8 
reinos. 

Art. 20.* As propostas para tenentes c para ajudantes dos terços de ordenan- 
ças serão feitas pelos commandantcs dos respectivos terços, declarando a idade 
o mais circurostancias dos propostos, tendo em vista o que fica» estabelecido noa 
artigos 11.* e 13.* Estas propostas sei^o remettidaa pelos ditos commandantcs ao 
coronel do regimento, que as dirigirá com a sua opiniilo ao supradito general, o 
qual, depois do as examinar, mandará passar as competentes nomeações aos que 
por ello forem approvados, a iim de entrarem logo no exercício de seus postos, 
por isso que só fica dependente da real approvaçHo c só terão patentes os offi- 
ciaes da graduaçHo de capitslo inclusive para cima. 

Art. 21.* Os escrivnes dos rcpnicntos de onlenanças serSio propostos pelos 
coronéis o approvados pelo geuerni, que Uios maud«ini passar nomeações do mes- 
mo modo que fica estabelecido para os tenentes no artigo antecedente. 

Art. 22.* O general, antes de remetter as propo:>tas que liao de subir i real. 
presença de sua mage^^tade, ou de approvar aquelias que são da sua competên- 
cia, deverá exigir ex officio dos respectivos magistrados a foOia corrida de cada 
um dos pro])08to8, por onde se couJicça que estão livres de crime. 

Art. 23.* Os capitrics proporão os cabos das suas companhias, os quaes serão 
approvados pelos comiu;mdante3 dos terços de ordenanças. As propostas para sar- 
gentos também serão feitas pelos capitães c rcmettidas ao commandante do res^ 
peetivo terço de ordenanças, que as dirigirá com a sua opinião ao coronel do re- 
gimento para serem por ellc approvadas. 

Art. 24.* Os officiaes de primeira linha que não estiverem empregados em 
serviço effisctivo, ou se acharem reformados, poderão ser ineluidos, com o seu 
consentimento, nas propostas para officiaes dos regimentos de ordenanças ; e, uma 
vez que tenham as circumstancias designadas no artigo 13.*, preferirão sempre 
para couimandantes dos regimentos e dos terços de ordenanças os que forem, offi- 
ciaes superiores ; e para os outros postos os que tiverem menor patente ; comtanto, 
porem, quo nenhuns d'elles passem a exercer nas ordenanças um posto inferior 
áquelle que têem como officiaes de primeira linha. 

Art. 25.* Os sobreditos officiaes de primeira linha, que por este modo pas- 
sarem a servir nos regimentos de onlenanças, não terão patentes dos postos que 
forem occupar n*estes corpos, e receberão somente luua nomeação do general, 
que lhes deve ser passada lop;o que sua magestadc houver por bem approvar as 
respectivas propost;is; dcvendo-lhes ser considerado aquelle serviço nas ordenan- 
ças como de commissão, da mesma maneira que se pnUica a respeito dos offi- 
ciaes de primeira linha que passam a ter o exercício de majores c ajudantes nos 
corpos de milícias. 

Art. 20.* Os officiaes reformados ou aggregados dos corpos de milícias e os 
indivíduos com pniça nas eoui|xuihías de vt»lunt:irios re:ilistas urbanos, ou perten- 
centes ao regimento dos privilegiados d;i corte, não sendo os officiaes d'este corpo 
ou das ditas companhias, pelo muito que importa conservar uns e outros nos seus 
respectivos exercícios, poderão ser propostos para officiaes dos regimentos de or- 
denanças da corte, tenclo as qualidades designadas nos artigos 9.*, 10.*, 11.* e 
.13.*; e em igualdade do círcumstaucias se lhes danl a preferencia. 

Art. 27.* Ficarão gosjmdo das honras c privilégios dos )x>stos que occupavam 
os officiaes dos extinctos antigos regimentos do ordenanças quo tiverem mais do 
doze annos de 6cn'iço, e os officiaes das extinctas legiões nacionaes que tiverem 
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nuiiB de Tinto nnnos do Borviço; o^consexTarSo sómcnto as honras dos soas pos- 
tos aqucllcs que pertenciam aos ditos regimentos dp õrdenanjas e tiverem menos 
tempo de serviço, ou que, pertencendo ás mencionadas legiScS| chegaram a com- 
pletar doze annos de serviço. 

Art. 28.® Os individuos que occuparam postos de ofBciaes nos extínctos anti- 
gos regimentos de ordenanças e legiSes nacionaes, e que, por terem as qualida- 
des recommendadas nos artigos 9.% 10.% 11.^ e 13.®, forem propostos para offi- 
ciaes dos regimentos de ordenanças da corte, preferirão em igualdade de circmn- 
stancias a todos os outros que nHo forem os designados nos artigos 24.® e 26.* 

Art. 29.^ Os oíSciaes dos regimentos de ordenanças da corte usarSo de farda 
comprida de panno verde, abotoada por diante com oito botSes, com o feno e 
vivos brancos; pantalona de panno irmSo da farda ou branca; botão, florete e dra- 

Knas de escama de metal amarello ; chapéu armado, sem galão, com presilha e 
rias de oiro, e pennacho verde. 

Art. 30.® Os mstinctivos serão cm tudo igtuies aos dos officiaes, sargentos e 
cabos da primeira linha do exercito, confoinne a gradiuição de cada um. 

Art. 31. • Os sargentos e cabos que quizerem vestir uniforme o poderão fazer, 
trazendo a farda curta; chapéu redondo com prcsillm de lã amarella e laço; e 
conformando-se, em tudo o mais que respeita ao fardamento, com o que fica dcr 
terminado no artigo antecedente. Os demais individuos d'cstcs corpos não pode- 
rão trazer unifoime ; e quando forem requeridos se apresentarão com o fato de 
seu uso. 

Art. 32.® Todos os individuos dos regimentos de ordenanças, em tudo que dis- 
ser respeito ao serviço que lhes for determinado, guardarão a subordinação esta- 
belecida pelos regulamentou militires. 

Palácio- de Queluz, em 12 de dezembro de-'1829.=Cbn(7e de S. Lourenço, 

OfíLcío 

(I.® 41 retertado) 

111."*® e ex."*® sr. — Deixei para esta occasião informar a v. cx.* do que lord 
Hevtesbury replicou em resposta ás observaçSes que fiz á communicação que 
d'elle recebi, e de que dei conta a v. ex.* no meu oíBcio reservado n.® 39, por- 
que a nossa conversação tinha sido interrompida e cumpria renoval-a. Mylord, de- 
pois de me dizer que estimava ver que eu parecia admittir a restituição dos bens 
em geral a todos os individuos que devia comprehender a amnistia, acrescentou 
que da sua parte não podia convir commigo nas excepções que cu achava se de- 
viam fazer, pelo que dizia resneito ao regresso doestes mesmos individuos em 
Portugal; que os soberanos nlliaaos se achavam todos compromettidos em os sus- 
tentar, e que a sua honra exigia (e o exigiriam) que a amnistia fosse geral c sem 
excepção em ambos os casos ; que não via porque da nossa parte se devia fiuer 
difficuldode alguma a tal respeito, porque as excepçSes que queríamos se fariam 
de si mesmo, pois que podíamos estar certos que os individuos aos quacs cllaa 

Soderiam estcnder-se, seriam os primeiros a exccptuar-se elles mesmos, preferindo 
e ficar fora do reino e satisfeitos com a restituição dos seus bens; que de resto 
não via inconveniente algum para a nossa segurança futura do regresso de todos 
ou parte d'aquelles individuos, porque se depois de se submettcrem ao governo 
estabelecido, conspirassem contra ellc, ])or-se-iam então no caso, em que até agora 
se não têem achado, de infracção ás leis do reino, o por conseguinte de serem 
justamente castigados. E depois de tomar a repisar que as potencias estão resol- 
vidas a não reconhecerem o senlior D. Miguel sem a condição de uma amnistia 
completa e geral, acrescentou, como opinião particular, que o senhor D. Miguel fa- 
ria muito bem de conceder es}K>ntaneamente, e o mais cedo possivel, esta amnis- 
tia; que esso seria o modo de promover o que tanto seria necessário para a sua 
consolidação no throno e socego do reino, isto ó, o seu reconhecimento por toda 
a Europa. Em uma palavra, rematou mjlord, os governos aclíam-se, como já lhe 
disse, compromettidos, e é necessário pol-os no caso de poderem desdizer-se. 
Então repliquei:' £ porque so acliam elleS| como v. diz, compromettidos? 
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Porquo dccidirAm a qticflUlo sem a oxamixuir, e a quixcriuii regular pelo direito 
natural, segundo o qual o filho suocodo ao pac, quando devia ser decidida pelo 
direito portugucZy emanado daa leis fundamentaes do reino, e, na falta d'elle, 
pelo novo direito que estabelece o tratado de separação e independência do Bfa- 
zíl, que é claro e incontrastavcl. De resto, continuei eu, a quem se deve attribuir 
o que succedeu em Portugal? £ai grande parte ao vosso embaixador Lamb e ao 
seu collega Bombclles. V. mesmo me confessou que o senhor D. Miguel cho- 
gou a Lisboa com a tcnçllo formada de executar o que lho fixeram prometter, e 
ao que se tinha prestado, sacrificando os seus direitos ao que parecia o bem m* 
ral. A sua chegada viu logo a impossibilidade de o levar a efieito, á vista das cus- 
posiçScs anti-brazileiras em que se achava a naçSo, e por conseguinte percebeu 
que havia só um meio de parar a expuIsSo que se preparava. Para esse fim an- 
nunciou que prestaria o juramento (a que devia proceder) como regente do reino 
em nome da senhora D. Maria da Gloria e atê á eua maioridade. O que fize- 
ram Lamb e l^mbelles? Declararam que n^esse caso n2o entregariam as suas 
crcdenciacs. Em taes circumstancias qual foi a conseqiiencia forçada? A impossi- 
lidade absoluta c patente de poder o senhor D. Miguel parar a torrente da opi- 
nião publica, quò se declarou pelos seus inauferíveis direitos, direitos que o mesmo 
augusto senhor se tinha reservado no juramento que mandou ao imperador seu 
innão, reserva que os seus plenipotenciários cm Vienna quizeram inserir no pro- 
tocollo, e que o príncipe de Sluttemich declarou ser desnecessária porque jA es- 
tava feita, etc., ctc. 

Myloixl, pela primeira vez, convciu commigo que tinha rasSo em quanto dizia 
a respeito de mr. Lamb. Mas tomou a repetir: cO mal est^l jeito, os governos 
aeham-sc compromettidos o a sua honra pede que exijam, c hão de exigir, tuna 
amnistia em favor dos individues que ficaram fieis a D. Pedro e á sua filha, no 
que seguiram o exemplo que os mesmos governos deram». 

Tendo sempre em vista o interesse de siui magestiide, o o seu socego e o dos 
seus povos, julgo que, para chegar a esse fim e evitar males futiiros, só ha um meio 
prompto, eftieaz e seguro, oco reconhecimento de el-rei nosso senhor por toda 
a Euix)pa. Portanto, se para se prestar a este reconhecimento as grandes poten- 
cias estilo determinadas a impor a eondiyílo de uma amnistia, j)arece-me que, para 
evitar este meio 'extremo e salvar a dignidade da sua coroa, sua magestade só 
tem um meio, e é de conceder espontaneamente, o mais cedo possivcl, a amnistia 
quo lhe querem impor. 

Aos pés de sua magestade, o beijando a sua real mHo, peço perdUo do arrojo 
que tomei de dizer a minha opiniHo sobre o assumpto offieioso: elle é de tal im- 
portância, porém, que me julgaria criminoso se me calasse. 

Deus guarde a v. ex.* S. Petersburgo,. 12 de dezembro (30 de novembro) 
de 1829. — lU."" e ex."'® sr. visconde de Santarém. =£a2>AaeZ da Cruz Guerreiro. 

omdo 

(1I.M2 rami4t) • 



IH,"** c ex."* sr. — Persuadido que me cumpria saber do vicc-chanceller conde 
de Kessoirode até que ponto era fimdado c positivo qiumto lord Heytesbuiy mo 
tinha communicado c eu escrevi a y. ex.*, lancei esta commimicação com as 
reflexões que fiz a mylord em um memorandum que levei para ler eu mesmo 
ao vice-chaneeller, e que, nuo o «achando, lhe mandei depois. Tendo-me encon-* 
trado com esto ministro d'ahi a poucos dias, disâe-me: clleeebi o seu memoran- 
dum; observei nuo v. deu uma mui seria importância á conversaçHo que tive 
com o embaixador de Inglatemi acerca de Portugal; a este respeito, como ji 
disse, nenhuma resolução temos tomado, e v. sabe que em cousas doesta natu- 
reza, quando as tomamos, as fazemos conhecer por escripto, e n3o por via de 
uma conversação vaga e indeterminada. Todavia devo fazer justiça ás observa- 
ções a respeito da anmistia, as quaes achei fundadas, pois nílo se pôde duvidar 
da necessidjido das excepções que v. aponta. Por outra parte nSo se pôde duvi- 
dar também que a nossa Iioura exige que proti^jamos individues que 84iflreram por- 
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que ficaram fieis A legitimidade da senhora D* Maria da Gloria^ que nós reconlie- 
eemos. De resto seria bem para desejar que essa amnistia de que se trata fosse 
concedida espontaneamente pplo senhor D. Miguel; produziria o melhor effeito na 
Europa, et sauverait Vanwur projjtre de touies le$parties tntéresdéetp. Salta aos olhos 
que o conde de Nesselrode quiz de algum modo adoçar a acrimonia que respirava 
a communicaçUo do lord Heytesbury, o que talvez seja uma consequência das in- 
formações que pelo conde de Matusceviez, que acaba de chegar de Londres, re- 
cebeu da opinião em.que fioou aquelle ministério a respeito da nossa questão. Se 
estou bem informado, o conde de Matusccviez disse que o governo inglez estava 
cansado do modo por que o senhor D. Pedro tratava este negocio, mostrando evi- 
dentemente que o nHo queria concluir. Que a Gran-Bretanha deseiava e necessi- 
tava de o terminar, mas que o grande obst&culo a isso provinha de el-rei, indis- 
posto pessoalmente contra el-rei nosso senhor, e compromettido pela espécie de 
reconhecimento patente, a que se resolveu, da senhora D. Maria da Gloria, con* 
tra a opinião dos seus ministros, passo que se julgava obrigado de sustentar. E 
de esperar, ex."*® sr., que, acabando, como brevemente succedcrá, o negocio da 
Grécia, as potencias procurarão também de acabar com o nosso, que só o pejo de 
se retractarem tem impedido talvez de concluir attj agora. Xo emtanto creio que, 
timto cm Inglaterra como em França, nada se fará antes da abertura das cama- 
rás e ver o que cilas dllo de si. Cora effeito a França, que ha j)Ouco mostrou que- 
rer occupar-se da nossa questão, tornou a pol-a de parte, porque, disse-me o seu 
embaixador n'csta corte, o seu ministro tinha oecupaçSo interna de sobejo. • 

A Áustria, segimdo ouço da sua embaixada, não nos c contraria agora, c pro- 
cura mesmo combinar-se com a Gran-Bretanha para terminar a nossa questão. 
Creio que têem produzido n^aquella corte algum effeito as insinuaçilcs que lhe tenho 
feito chegar, tendentes a mostrar que, depois do casamento do imperador do Bra- 
zil, é evidente o que já começava a ser provável, que se não trata já dos interes- 
ses da nota do imperador da Áustria. Segimdo diz o conde de Jlatusceviez, em 
Londres mesmo reinava a opinião que o imperador D. Pedro nada queria acabar 
c fecliava os ouvidos a toda o qualquer proposição, porque queria conservar Por- 
tug«al, a fim de salvar-se para ali do naufrágio a que sempre se julga ameaçado 
no Brazil. Em uma palavra, se ganhamos a ínghiterra, estsí ganha^ e logo, a nossa 
questão. 

Duas cousas podem muito contribuir para a resolver em no^so favor: a pri- 
meira, a publicação da amnistia, a qual fará calar a opposição; a segunda, o fa- 
zcr-lhe receiar que, se achamos mais condescendência da parte da França, não 
se deve queixar depois se acabarmos, a nosso pezar, de nos lançar no que chamam 
êystema coiítinentaL 

Poucas pala\^-as me fizeram alcançar de mr. Canning em 1823 a esquadra que 
mandou estiicionar no Tejo á disposição do senlior D. João VL tSe v. não nos 
dá o que lhe peço, não- se queixe se o pedirmos á França, que muito desejará de 
nol-o concederi. 

Antes de fechar este officio devo confessar a v. ex.* que ê lord Heytesbury 
quem muito mal nos tem aqui feito; ó indizivel o seu rancor contra nós. Não sei 
a que o possa attribuir, salvo se for o esquecimento, que tem havido até agora, 
de lhe mandar dar o presente do costume, que elle não recebeu d^essa corte 
quando entregou as suas credenciaes. 

Deus gimrde a v. ex.* S. Petersburgo, -" de dezembro de 1829. — Dl."* e 
ex."**^ sr. visconde de Santarém. =i2oj>AaeZ da Cruz Guerreiro. 

N. B, — Como este officio Vae ate Berlim por um viajante que parto n'esto 
instiinte, vejo-me obrigado a cxpcdil-o no estado imperfeitissimo cm que se acha. 
Digne-se v. ex.% por quem é, aesculpal-o. 

Officio 

111."* o cx."* sr. — ^Tenho recebido os officios de v. cx/ com os n.** 5, 6 o -7, 
c os inclusos do sr. conselheiro João Pedro Migueis, cujos informaçScs sobro o 
acontecimento desagradável da audiência do núncio de sua santidade em lisboa 
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inteiramente concordam com a linguagem que o amido em Paris e o qne partia 
para o Rio de Janeiro tiveram sobre o mesmo assumpto. Ji agora o que passou 
não tem remédio^ e comtanto que sua santidade permaneça firme em não comple- 
tar o reconliccimento cmquaaio as grandes potencias nlo se resolTcrem a fazel-o, 
pouco mal nos resulta, ao ponto a que chegaram as cousas, do acto de loucura es- 
pontâneo do núncio ^ Pelo que respeita á noticia relativa is disposições da nova 
imperatriz do Brazil a nosso respeito, n2o lhe dô v. ex/ maior credito, pois que, 
segundo todas as diligencias que tenho praticado para vir no conhecimento dos ver- 
dadeiros sentimentos de sua magestade imperial, adquiri o convencimento de que te- 
remos n'ella uma advogada telosa da nossa causa, quaesquer que sejam as diligen- 
cias que directa ou indirectamente se praticassem para a dispor no sentido contrario. 

As ultimas noticias do Rio de Janeiro sXo de 30 de setembro; o conde de Sa- 
bugal, Qarrando o que o imperador lhe dissera em uma audiência expressamente 
couccdida para falfar nos negócios de Portugal, di-me todo o logar de esperar 
que a cliegsida da rainha e do marquez de Barbacena seri a epocha de se adoptar 
um systema mais cífíeaz e decisivo do que até agora se tem feito para sustentar 
a nossa causa, p(»is chegou sem duvida o momento de se fazer a escolha entre os 
dois partidos extremos, ou do abandono total ou do apoio directo e cffectivo. En- 
tre outras cousas disse o imperador ao ccmde de Sabugal, que estava decidido a 
sustentar a ilha Terceira e a soccoiTcr os emigrados, e devc-se suppor que esta 
determinação se confinnai-á, muito mais quando chegar ao seu conhecimento a 
victoria do dia 11 de agosto. 

Entretanto não posso occultar a v. ex.' que a nossa penúria é extrema, c chega 
a ponto de uâo haver jsl meios paru acudir a nenhum dos objectos a que até agora 
se toem applicado. Imagine v. ex.^, portanto, qual será a triste situaçSo em que 
me vejo, e a agitação do meu e^ipirito á medida que se approxima o momento da 
crise. £ tao cruel a posição em que a minha sorte me coUocou, fazendo-me alvo 
dos tiros de todos os partidos c de todos os portuguezes descontentes, que a de- 
sejo ver acabada, ou em bem ou em mal, quanto antes, pois se toma intolerável 
a sua prolongação. 

Acabo agora de saber uma notícia de Lisboa, nue vac levar ao extremo a de- 
sesperação de alguns dos emigrados, chefes de famitia, como os condes de Alva, de 
liinhares e outros que se luiviam ausentado do Portugal com passaporte e com licen- 
ça. Mandou-Ihes agora o bstrbaro e feroz governo sequestrar os rendimentos das suas 
casas, poudo-os assim na alternativa de se de:^llonnlrem ou de morrerem de fome. 

Creio que as grandes potencias, isto é, Inghiterra, França e Áustria tcem tido 
n'estes ulfimos teni])os entre si algumas commnnicaçdes sobi^e a questão portu- 
gueza, e que tencionam dirigir-se eonjimetamente, ou ao menos simultaneamente, 
ao imperador do Brazil, propondo-lhe a alternativa de declarar- a guerra a Portu- 
gal ou de consentir no ciisamento da rainlia com seu tio; e no caso de sua ma- 
gestade não assentir a nenhum dos dois partidos, declarar-se-i<a que as potencias 
reconheceriam o governo do Portugal. Já se s:ibe que em todos os casos se con- 
sidera a restituição dos bens e a rehabilitação dos proscriptos como condição in- 
dispensável. Eu penso que este passo não terá residtado algum, visto o momento 
em que pretende dar-se, j>ois que muito antes de jKKler receber-se a resposta do 
Rio de Janeiro se terá decidido de facto, C(»m as resoluções que devem agora es- 
tar em caminho, a sorte de Portugal, que de])ende da cimtinuação ou da cessação 
da lucta que os portuguezes )eaes teem sustentado contra o usurpador. 

Por tudo qimnto tenho dito conhecerá v. ex.^ facilmente a triste impossibilidade 
em que me vejo de soccorrer no momento actual essa missão, e até do pagar as 
dcs]>ezas da seei^etaria. Tudo se fará immediatamente logo que eu receba fundos; 
se, porém, não vierem, todos acabaremos ao mesmo tem^K». Triste recom])en8a será 
dos esforços c sacrifícios multiplicados que temos feito psira sustentar a mais justa 
das causas, saerificios em que v. ex,^ tem tido uma j^arte tão honrosa e tão cons- 
pícua, e que illustram por certo o seu nome entre os das primeiras victimas da 
nossa funesta revolução. 

> Refero-so no facto de ter couipnrocido o nrccUifepo «lo Potra á recepção ofHcial no palá- 
cio da Ajuda em 2G do outubro, aiuiiversario natalício de 1>. MigucL 
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Desculpe Y* cx.* o dogalinlio â'e8Íc oíBcio, o iodiis as irregularidades da minha 
antecedente correspondência, attríbuindo-as, nSo tanto á multiplicidade dos nego* 
cioS; quanto á dos desgostos e contrariedades que ba tanto tempo me assaltam e 
por todos os lados. Conscrve-me v. ex.* sempre a sua amisade e favor, que tanto* 
aprecio, e acredite-me sempre, etc* 

Deus guarde a v. ex/ Londres, 14 de dezembro de 1829. — HL"* e ex,"® sr. 
conde do Funchal. =:lfar^ues ãe PalmeUa. 

• 

Edital 

•O doutor Victorino José Cerveira Botelho do Amaral, commendador da ordem 
de Christo, cavalleiro da Torre e Espada, fidalgo cavalleiro da casa de sua 
magestade, do sou conselho e seu desembargador do paço honorário, juiz da 
coroa e fazenda, da primeira viura na casa da supplicação, e presidente da al- 
çada d'e8ta cidade do Porto, etc. 

Faço saber aos que este edital virem ou d'elle noticia tiverem, que por aviso 
rogio da secretaria de estado dos negócios do reino, em data de õ do corrente, 
foi cl-rei nosso senhor servido ordemír que se suspenda a venda das acções da 
companhia gemi do Alto Doiux> pertencentes aos réus quo por crime de rcbellião 
se acham condemnados por sentença d'esta alçada, e como tacs encorporadas na 
coroa, emquanto sua magestade nao for servido ordenar o contrario pela dita se- 
cretaria de estado. E para quo se suspenda c uào possa ter effeito algum a venda 
das referidas acções, chegue ao conhecimento do todos a dita real ordem, e se nSo 
possa em tempo algum allegar ignorância, mandei passar o presente, que se affi- 
xará nos legares mais públicos doesta cidade. 

Porto, 14 de dezembro de 1829. — E eu, Jo3o António Moreira, o subscre- 
vi. =T7(^on}io José Certeira Botelho do Amaral. 

orneio 

1111."*^ e ex."* sr. — Esta manliã reccberam-sc os oiRcios de v. ex.* de 31 de 
outubro, 4 e 5 de novembro, no primeiro dos quaes vinha inclusa a lista das le- 
tras por V. ex.' sacadas sobre mim ate áquella data, as quaes espero satisfazer 
nos seus vencimentos, assim como até agora tenlio tido a fortima de conseguir 
com todas as que me hão sido apresentadas. Aproveito ainda a opportunidade do 
navio Neptuno, que provavelmente uâo saiu ató agora de Ostende, para remetter 
este officio a v. ex.* 

Nem eu nem nenhuni dos meus collegas pode um só instante duvidar da acti- 
vidade e da prudência com que v. ex.* tem regido o governo dVssa ilha; e essas 
qualidades, juntamente com as outras mais brilhantes, de que deu tSo gloriosa 

f>rova no dia 11 de agosto, fazem com que nao cessemos de felicitar-nos da reso- 
uçSo adoptada em nome de sim magestade, de enviar v. ex.^ á ilha Terceina, re- 
solução que produziu da sua parte um acto de heróico valor, que illustrará para 
sempre o seu nome. Sendo isto assim, rogTmios encai*ecidamente a v. ex.* se per- 
suciua que da nossa parte nSo houve nem haverá jamais o menor descuido em 
tudo o que diz respeito aos negócios da ilha, e que se mais nfto temos feito até 
agora, esta omissão, que de continuo nos atormenta, dimana absolutamente de 
causas independentes ua nossa vontade. Creia v. ex.\ finalmente, que todas as 
remessas pecuniárias, de que podemos dispor, se applicam, sem excepção alguma, 
ao pagamento das suas letras, deixando de parte quaesquer outras aespczas. 

Calculamos que para o fim d'cste mez, ou, o mais taixlar, para o meiado do 
seguinte, receberemos do Brazil soccorros e resoluções decisivas que nos habili- 
tem, nao só a satisfazer todas as requisiçSes do v. ex.', mas talvez a desenvol- 
ver esforços maiores, verificando-se a installaçao do govei*no em nome da senhora 
D. Maria II. Estas sSo as idéas em quo estamos, e cm certo modo sSo as pro- 
messas que se nos fizcnmi qnamh» sua uiagestado iidelissima jmirtiu para o Brazil. 
Temos direito de .esperar a sua ivalisaç?io, se nSo supinizciinos, daa pessoas que 
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mait nos cumpro ro«pcitar| iim abandono completo do que d'ella« exigem a con« 
sciencia e a honra. N'c88e cai»0| quo Dona afaste, nunca podcri recair responsa* 
bilidade alguma sobro ▼. ex.*; o atrcvo-me a dizer que tamocm nós nâo a teremoS| • 
porque «m nossa csphcra diflcrcnto temos feito e continuaremos a fazer sacrifi- 
dos e esforços de toda a natureza para cumprir excmplarmento os nossos árduos 
deveres, e para manifestar a verdade a sua magcstade o imperador e às diversas 
potencias da Europa. 

Sirva-se t. ex.* d'cstas noçScs a fim do tranqiúllisar um pouco mais o seu es- 

Eiríto, fazendo d'ellas o uso prudento que lhe parecer para com a guami{io e os 
abitantcs d'e88a ilha. 

Terminarei, dizendo que v. cx.\ se nZo recebeu mais frequentomente officioa 
ou ciirtas minhas, provciu esta falta, que aliás sei foi regularmente supprida pelo 
secretario d'esta embaixada, da uiinlia ausência, que fui obrigado a prolongar por 
espaço de dois mczes para tratar de urgentes objectos de serviço. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 15 de dezembro de 1829. — III.** e ex.** sr. 
conde de Villa Flor.sl/arjuez de Palmdicu 

Ordem âo dlA 

Deposito dos emigrados portiiguezcs em Ilcdé, 15 de de2embro de 1829. — 
O coronel José Júlio de Carvallio recebeu cm 3 do corrente, por via do maire 
d*esta villa, as ordens do guvenio do sua niagestade cliristionissima, relativas & 
dissolução doeste do{)osito e á disseminação doestes individues que o compõem, aos 
quacs se deixaria a liberdade de escolher os legares da sua futura residência, exi- 
gindo-se, porém, do coronel que esta escolha fosse muito promptamente feita, e 
que a communicasse ao maire }>or meio de uma relaçílo nominal, que incluisso 
todos os eniignulos fazendo parte do de))osito, aos quacs se advertia ao mesmo 
tempo que o governo de sua magcstade christianissima não podia continuar a dar- 
lhes mais do que até hoje os soccorros que precedentemente lhe haviam sido con- 
cedidos. Os primeiros cuidados do coronel foram o de commimicar no mesmo dia 
8 ao encarregado dos negócios de sua magcstade fidelíssima em Paris as ordens 
que havi<a recebido do governo de sua magestade christianissima, e de pedir-lhe 
com urgência instnicçoes, pois que nilo era acreditável que os súbditos fieis de 
sua magestade fidelissima a senhora D. Maria II, os martyres da legitimidade, 
. fossem abandonados pelos representantes da mesma augusta senhora e forçados 
a mendigarem. 

No dia 9, tendo cada individuo do deiK)sito escolhido o logar da sua nova re* 
sidcncia, o coronel enviou ao maire uma relaçSlo n*essa conformidade, expondo- 
Ihe, porém, que necessitava, antes de dissolver-se o deposito, receber dos agentes 
diplomáticos de sua magestade tiderissim«i as instrucçòes que havia solicitado, e 
uílo lhe occultando a falta de meios para a jornada. 

O maire, nHo se julgando auetorisado a dar uma decisão sobre este objecto, 
remetteu ao prefeito o ofiicio original que tinha recebido do coroneL 

Nos dias 13 e 14 remetteu o prefeito os passaportes, e auetorisou o maire para 
conceder licença aos individues que a pedissem para se demorar n*esta villa até 
á decisHo do ministro do interior. 

N'estas circumst-uicias, tendo chegado o dia em que finalisam os soccorros do 
governo francez, n3o recebendo o coronel até hoje resposta alguma do encarregado 
de negócios de sua magestade fidelissima, e havendo expedido . algims individues 
do deposito, que continuando a permanecer n*esta villa sem aquelles soccorros, 
nem sendo possivel mendigal-os n'uma terra insignificante e pobre, se achariam 
em gnindes embaniços para depois se transportarem aos legares da sim escolha, 
]K)r terem consumido os limitndissimos recursos pecuniários que lhes restam, o co- 
i*onel julga do seu dever declarar que, á custa mesmo de novos sacrificios, tem 
deliberado demora^^-se mais alguns dias n^esto acimtimamento com o único mas 
interessante fim de receber as ordens dos represent^mtes de sua magestade fide* 
lissima. Aquelles, porém, que, ou pela liberdade em que se consideram na exe* ' 
cuçSo das suas vontades depois das ordens do governo frnneez, ou que por falta 
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cie lueiuft dUo poderem seguir a deliberaçAo do coronel, deverão dirigir-sc h ellci 
a iim de receberem os passaportes; que. lhes serão dados na véspera da sua par- 
tida. Se doesto modo ou por eifeito do ordens terminantes se dissolver o deposito 
c for inevitável a disscminaçHoi o coronel está seguro que todos os portuguezes 
so reunirão ao estandarte da legitimidade, quando as circumstancias o permitti* 
rem, e exporão ainda outra vez a vida pela estabilidade do throno de sua mages- 
tade fidelíssima a senhora D. Maria II e da carta constitucional. 

Entilo o coronel, aproveitando a primeira occasiSio favorável para ter a honra 
de enviar á presença de sua magestade imperial, o augusto pae e tutor de sua 
magestade fidclissima, um relatório de todos os acontecimentos desde a partida 
de Lavai até^ & dissolução d'esto deposito, afiançará a sim magestade imperial e 
real, por meio de um documento incontestável, os nobres c leaes sentimentos dos 
emigrados portuguezes no momento mesmo da sua dissolução. -=? «7Ò£6 «/ciZto de 
Curtidho, coronel commandante do deposito. 

Londres, 16 de dezembro de 1829. — Senhor: — Havendo cscripto a vossa 
magestade ha tão poucos dias, e não tendo desgraçadamente assumpto nenhum 
agradável a tratar n'este ofiicio, llmitar-nos-hemos, depois de beijar respeitosa- 
mente a mão de vossa magestade imperial, a participar-lhe que a illia Terceira, 
até ao dia 5 de novembro, data das ultimas cartas do conde de Villa Flor, se con- 
servava no mesmo estado, como vossa magestade melhor poderá conhecer, se for 
servido ler as ditas cartis, de que hoje remettemos copias ao conde de Sabugal. 

Senhor, é-nos forçoso expor a vossa magestade que os recursos pecuniários, 
com que ficilmos A partidit ao marquez de Barbacena, se acham do todo extin- 
ctos, c que para fazer face aos idtimos saques do conde de Villa Flor não nos 
resta outro meio a tentar senão o do ver se algmn negociante se anima a pagal-os, 
recebendo de nós letras sacadas para seu embolso sobre o thcsouro do Brazil. 
Deus permitta que antes de chegannos a lançar mão d'esse extremo remédio, nos 
venham as providencias que esperamos com plena confiança na grandeza e jus- 
tiça de vossa m<ngestade imperial, e sem as quaes não lho podemos dissimular 
que serão inúteis todos os nossos esfoi^os. 

O conde de Sabugal terá a honra de informar a vossa magestade da circum- 
stancia que repentinamento concorreu para nos privar dos nossos últimos recursos 
pela recusa do encarregado de negócios de vossa magestade n'esta côi'te, de satis- 
fazer uma onlem de £ õ:000 esterlinas que nos havia deixado sobre elle o mar- 
quez de Barbacena, recusa fundada sob um pretexto que faria desfallecer, se 
fosse conhecido, o coração de todos os bons portuguezes. 

Temos motivo para pensar que vossa magestade não tnrdani em receber da 
parte da Inglaterra, França e Áustria a mensagem a que alludimos no nosso ul- 
timo oflicio, exigindo de vossa magestade uma decisão final sobre as suas inten- 
ções p:ira a sustentação dos direitos de sua augusta filha. 

Deus guar4le a vossa magestade imperial. = Marquez de Pcdmclla ss Marquez de 
Val€nça=José António Guerreiro. 

OíIIcio 

111."" c ex."^ sr. — Nos poucos dias que decorreram desde que escrevi av. ex.* 
o meu precedente ofiicio, nenhuma novidade tem occorrido que altere a nossa po- 
sição, excepto pelo lado da penúria de dinheiro, que já tem chegado ao ultimo 
j)onto. Já em outro officio avisei a v. ex.* do incsperadi) jirocedimento do encar- 
regado de negócios do Brazil, o qual rccusando-se a pag:ir-noB a ultima ordem 
de £ r>:000 esterlinas, que nos tinha deixado o marquez de Barbacena, nos col- 
locou na absoluti impossibilidiído do fazer face ainda ás despezas mais urgentesi 
de dar um só vintém aos emigrados, o emfim de nos podermos sustentar alem de 
alguns dias. Do mo<1o que francamente devo dizer a v. ex.% para que assim o 
leve ao conhecimento de sua magestade imperial, que se o próximo paquete do 
Brazil n€kz não trouxer providencias o recursos, senl forçoso dissolver-se o corpo 
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da eiuigraçSo portugucza, baseando cada um a lua vida como poder, e ficando a 
ilha Tcrceir» entregue aos seus bravos defensores, privados de todo o soccorro. 

Rcmctto a v. ex/, para que fique cabahnente inteirado^ a correspondenda que 
houve com o encarregado de negócios do Brazil sobre o objecto acima menciona- 
do, nHo tendo elle dado resposta á ultima carta que se lhe dirigiu. Para levar ao 
cumulo os nossos embaraços, acontece agora o apresentarem-se-nos para cima de 
£ 8:000 esterlinas de letras sacadas pelo conde de Villa Flor sobre mim, que nSo 
tenho um só real em caixa, nem esperança de o 'ter para lhe fiizer face. A nZo 
acccitnçUo d'estas letras pôde produzir a perda da ilha Terceira, pondo ao conde 
de Villa Flor na impossiuilidaae de achar credito para o futuro. i)a sua acceita- 
çllo resultará talvez o ver-me eu exposto a ir i ondeia, se nos trinta dias, que 
decorrerem até ao pagamento, uHo chegarem as suspiradas respostas do Brazil; 
veja V. cx.^ que posição terrível se tem toi-nndo a minha, e faça-a ver a esse au- 
gusto soberano, por fidelidade ao qual se têcm feito tamanhos sacrificios. 

O único meio que me resta tentar para fazer face aos saques da Terceira é 
ver se consigo persuadir algum negociante sobre o meu credito pessoal a acceí- 
taI-o3, com a promessa de lhe dar letras sacadas por mim sobre o thesouro d'esso 
império para seu embolso, uma vez que Uilo receoa n'este intervallo remessas do 
Brazil ou sancçito do projectado empréstimo. £, portanto, indispensável que v. ex.* 
trate de obter no menos a certeza de que as ditas minhas letras (se me vir na 
absoluta necessidade de as sacar para supprímento da ilha Terceira) serSo aco- 
lhidas e satisfeitas no Brazil. 

Para esgotar este triste assumpto, acrescentarei que os negociantes portugue* 
zes, que se haviam incumbido de nos pix>curar algum dinheiro emprestado por 
conta da senhora D. lilaria II, já deram a sua commissKo por concluida, entre- 
gaudo-nos em tudo a somma pouco mais ou menos de £ 4:000 esterlinas, as quaes 
se acham mais que absorvidas pelas despezas que ha a fazer até o fim do mez. 

O conde de Villa Flor escreve em data de 5 do mez próximo passado, e pela 
copia inclusa dos seus oiBcios vem v. ex.* o estado da ilna. 

Queira v. ex.* beijar, no meu nome e no dos meus collegas, a augusta mao 
da rainha minha senhora, cuja preciosa vida e saúde o céu dilate e prospere, 
como timto desejamos e Imvemos mister. 

Deus guarde a v. ex.' Londres, IG de dezembro de 1829. — Ill."*cex.** sr. 
conde de Sabugal. ==Aíarji(cz de Pálmdla. 

P. S. — O requerimento incluso é do cônsul de Portugal na Pnissia, filho de 
nutro que foi cônsul geral em Londres, e se v. ex.* lhe poder obter de sua ma- 
gesUde imperial a mercê que pede, será um acto meritório, e salvará da miséria 



um emigrado ao menos. 



omcio 

[Eilractt if s.* I !7 nsmUê) 

Procurei lord Aberdeen, que me perguntou se tinha alguma cousa de novo a 
dizer-lhe, esperando, pelo que julgo, mie tivesse havido alguma decisSo de sua 
magestide relativamente á amnistia, sobre o que me fallou largamente, dizendo 
que era indispensável nas circunistincias actuaes, que quanto mais ampla fosse 
melhor eftoito produziria, e que se nSLo houvesse exeepçi(es algumas seria melhor. 

Londre.4, 10 de dezembro de l620.=ViêC4>nde de Ãêêeca. 

Oillelo 

[IMCS, Ktcnafc) 

lU."* e ex.*^ sr. — Tenho a honra de aceusar a recepçilo dos despachos n.^ 
152, 153 c 154, sendo este ultimo acompanhado da copia da nota dirigida por 
v. ex.* ao ministro de sua magostade catnolica em Lisboa, relativamente ás ais- 
IKisiçSes que el-rei nosso senhor lhe mandou communicar sobre o modo de se eon* 
ceder a amnistia aos rebeldes portuguezes. 

Ainda que do despacho de v. ex.* se deprehendo que eu posso fazer o uso 
que julgar conveniente d*esta disposiçlto, esperando unicamente ulteriores or- 
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dens sobre o modo d'clla so por cm pratica, nSo poeso deixar de pedir a v. ox.* 
licença para fiizcr as observações seguintes & resolução communicaoai e parece-mo 
poder provar a v. ex/ que não convém por agora dar conhecimento alguni ao mi- 
nistério francez das resoluçSes de sua magestade. 

A mudança que y. ex/ terá observado faz o príncipe de Polignac, depois que 
entrou no ministério^ a nosso respeito, faz com que nós devamos ter com o go- 
verno francez hoje a mesma cautela e reserva que tínhamos com. o ministério de 
mr. de Neuville. O príncipe tem tomado tanto a peito a defeza dos refugiados, 
ue a mesma palavra avinistia lhe fero os ouvidos, e só falia em oubli du passe, 
izendo que eUes nllo sSo róus o nSo podem ser amnistiados como tacs ; alem de 
tudo isto as propostas feitas por elle, ainda quando já se lhe concedessem, nSo 
obteriam do governo francez o prompto reconhecimento de el-reí nosso senhor, e 
d'isto tenho ainda mais uma prova depois que o conde de Ofalia me disse, que 
o principe lhe respondeu h<a poucos dias, pergimtando-Ihe so cl-rei do Portugal 
desse immcdiata amnistia, o governo francez pas8<a a reconheccl-o? A resposta 
do príncipe foi, que elle aconselhava a amnistia como meio do facilitar o reco- 
nhecimento e nSo como proposta. 

Em consequência, pois, do que acabo de referir a v. ex.% e de tudo quanto lhe 
tenho commimicado nos meus ultimes ofRcios, concluo que nHo é prudente com- 
municar a ultima resoluçíto de sua magestade, do modo por que vem concebida, a 
este governo, o qual, tendo decidido obrar a nosso respeito de accordo com a In- 
glatciTa, 6 porfcmto cm Londres onde devemos empregar os maiores esforços 
para o prompto reconhecimento de sua magestade, considerando, portanto, o go- 
verno francez como tot^ilmcnte secundário nos nossos negócios, visto o caminho 
totalmente opjiosto seguido ultimamente pelo príncipe de Polignac, que ao prin- 
cipio pareceu tomar n'ello a iniciativa. 

A Quotidietine de hontem tem mn artigo que n'ella mandei inserir; a de hoje 
tem outro artigo extrahido do Moniteur, e pelo qual v. ex.^ verá as medidas que 
este governo tem tomado relativamente ao resto dos refugiados que nao poderam 
embarcar. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 25 de -dezembro de 1829. — 111."* c ex."** sr. 
visconde de Santarem.= Cotxde da Ponte* 

JkrtUso dA Qaotldletiue » Qae se refcro o officio supra 

Nous avons reçu, il y a quelques jours, de notre correspondant de Plymouth, 
des détails fort étendus sur la situation des refugies portugais et sur les intrigues 
de lenrs cliefs; nous avons cru devoir extrairc de cette correspondance les fra« 
gments qu'on va lire: 

cLe séjour prolongo que les rebelles portugais ont fait lei, les relations qu'ils 
y ont conser\*ées, et la prósence en Angfcterrc de leurs principaux chefs, nous 
mettent à portée de coumiítre teus leurs secrets, toutes leurs intrigues, et aussi 
tout ce qui leur manque nour la réussite de leurs projets. Kous 8«<ivons, par exem- 
ple, qu'iis se flattent de Vespoir que D. Pedro donnera des ordrcs pour que lo 
marquis de Palmella reçoive. les sommes destinées au paiement de Temprunt: 1^, 

Jour payer rempnmt partiel d<'ms lequel a figure le nommó Silva et son associe 
larreco, et pour lequel mr. Barbacena se rendit garant; 2^, pour porter des se- 
cours h Tci*cerc, et ponrvoir à La subsistancc des refugies ; 3% poiu* acheter quel- 

Sues batiments de guerrc, ctc. lis comptent aussi sur les secours et la protection 
u ministre des íinances brésilien, Calmon, attendu que co ministre est imc des 
créatures de Ilarbacena; cepcndant, ce mr. Calmon a dóclaró dcmièrement à la 
chambre des dóputés qull avait ordonné le dépôt de cet argent à la banque d'An- 
gleterrc; ce qui vous prouve que les refugies se font illusion sur bien des choses. 
cNous vous avons dejà mando que mr. do Pahnella avait voulu engager dans 
son parti lord Cochranc, et quo celni-ci lui avait rcpondu qu'il etait prêt aussi- 
tõt quHI y aurait ime cscadre, et voih\ mr. du Palmella qui se met en devoir do 
cróer sur lo papier le personnel d'unc escadro ; il a premis des brevets de jire- 
micrs lieuteimnts et de capitaines-lieutcnants aux capitaines do navires anglais 
qui so sont reudus à Tercèro, et il vient d'accorder celui do premicr lioutenant 
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H mr. Hill, cApitAÍnc du uavirc Ia CamU$$e de LíverpooL Mr* Hill a ini«. h Ia vofle 
de Londres Io 1 1 de co moit , inait avcc an autrc naviro pour se rendre à Os* 
tende; il y prendra auelaues soldats et offieiers^ct Ics oondnira à Teroère, si la 
bloeus lui permet d^aborder. 

cLe brevet de capitaine Heutenant, toai pret pour le capitaine Thronton, qoi 
A fait différcnU voyages à Tercère, et qui uemieremcnt a mis à Ia voile d*Os- 
tcnde, emmenant duns cette !le la cointcsise de Villa Flor, Antoine de Mello, Ber- 
nnrd de Sá, 'Henry da Silva et plu^ieurs autrcs refugies. Cette conduite, ces actes, 
qui n*apparticnneut nu*au pouvoir royal, paraissent incroyables, et cependant e'est 
un fiiit irrecusable. Mr. de Palmclla, qui, comme on sait, a donnó des déeorations 
et accordé d'autro8 grílces de cc gcnrc, 8'c8t permis aussi de délivrer dcs lettrcs 
do marque à des capitaines de navires anglats. II nous parait surprenant qu*en 
Europe, eu prcscnco du monde eivilisé, une pareille audaee reste impunie. 

cll Bcrait possible cependant que notre cabinet et les autres no vissent dans 
cette conduite que ce qu^elle a de ridicule ; mr. de Palmella est une espèce de roi 
de thóntre qui douno cc qu'il nVi {ms. Pcndant qu*il accorde des grades, des hon- 
neurB, et qu'il créc dcs cscadres, il manque d'argent et de ressources pour s*en 
procurer, ii 6'e.st corapromis en empruntant les summes nécessíiircs (elles ne 8'ele- 
vcnt qu*à 4O000 livres sterling) pour le paicment dcs lettrcs de change acccptécs 
)ar Palmella, et pour la solde dcs refugies. Cet emprunt, étant hypotlicqué sur 
CS déci^^io1ls qui 8ci*ont prisos au Brésil, il y n eu de grandes diíBcultés pour 
4»btonir cct argent, malgrc la garautie donnc par le marquis de Harbacena. 

«Los refugi t'8 de Plvinoutli sont dans la miscrc, et discnt qu'ils vont implorer 
la bieufaisance des nngíais ; ccux de Paris se plaignent au.ssi qu*on ne les paie 
pas ; coux de Bnigcs Hon peut-être dans un étit plus faehcux, et c'est en vain 
qu^ils rcclanicnt des sccours, plu:$icurs ne peuvent se prcscnter dans les rues, 
faute d'habits et de soulicrs; ceux de Londres se trouvcnt aussi dans nn êtatdé- 
piorable, plu^icurs d'cntre enx ont vendu Icurs nippes; d'autre8 ont reste qua- 
rantc huit licures sana manger. Palmella doit paycr bicntôt 3:000 livres sterling 
de lettrcs de change, et, pour fairc face à ce bcsoin, mr. Silva n'a pu reunir jus- 
qu*ici que 2:000 livres. 

c Cette disctte de ressources, les elameurs des refugies, qu*on ne paie pas, et 
rótat de découragcincnt ou ces mallieureux ise trouvcnt, attendu qu'ils considè- 
rent comme perduc Ia cause qu*ils avaicnt embrassée, enfin Ia divergenee d'opi- 
iiions qui rcgne parmi tous ces faommes, nous font espérer que le roi D. Miguel 
ne tarucra pas à etre reconnu, et que dans ce cas il y aura une amnistie favo- 
rabie à ces fugitifs. Les incertitudcs du cabinet de Rio-Janeiro, qui a déjà desap- 
prouve plusieurs actes dcs refugies, inquictent extraonlinairement les meneurs 
de cette intrigue; aussi font-ils maintenant de grands eíforts pour tromper par 
des mensongcs la masso des refugies; ih leur font esnérer que de grands secours 
vont arriver incessammcnt du Brésil ; on leur parle a'une escadre que D. Pedro 
doit envoyer ou qu'il doit acUeter aux États-Unis, voire memo en Angleterre, 
pour faire un débarquemcnt sur les cotes du Portugal avcc les troupes de Ter- 
.cère. On répand tous ces bniits pour relever le courage abattu des refugies, et 
pour que Silva puisse trouver des gens asscz erédules pour Jui foumir Targent 
qu*il sollicite, et qu'il n'a pu trouver mOme avee Ia signature de Barbaeena. Ce- 
pendant il a trouvó quclqu'im qui lui donnera Targent qu*il désire, si le sécre- 
taire de la légation du Brésil, qui rempli les fonctions do chargé d'affaire8, veut 
garantir le paiement dcs lettres de change. Nous savons que mr. de Palmella fait 
les démarches les plus actíves auprès de ce secrótaire pour le décider ii donner 
sa signature, Tassiu^ant qu'ineessamment on reccvra Fonlre de Temperenr pour 
livrer Ics dividendos; mais il parait que le secré taire n'est pas tròs conTaineu;iI 
craint avee raison de se trouver dans le meme embarras que Barbaeena. H com* 
prend laresponsabilité qui péserait sur lui, 8'il s*écartait des ordrcs qu^il a reçuB 
de Bon gouvemement à ce stnet. 

c Enfin, dans Ia róunion do négociants faite sur Tinvitation de mr. Palmella, 
celui-ei n*a pas pu avoir les 15:000 livres qu'il soUicitait pour subvenir aux prei- 
sauts besoins do Tercèro. A peine s*il a pu Ics déterminer à donnor 3:õ00 Itvret 
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sterling; mr. Joan de Carvalhal en a donnc 2:000, et Frnnçois Antome de Cam- 
jM>B 500; les autres ont donnó iV raison de 100 ou de 150: eVst ainsi qu'on est 
panrenu à réumr 3:500 livres. Guerreiro a dit à quelques refugies qui demière- 
ment lui dcmandaient do Taigcnt, qu'il fallaít avant tout secourir Tcrcòre.i 

Offloio 

Sendo necessário haver um signal de reuniSo para as tropas destinadas á de- 
feza d*esta ilha, v. s.^ fará constar aos commandantes dos corpos das differentes 
armas o segointe: 

1.^ Logo que no castcUo de S. Braz se derem succcssivamcnte ires tiros de 
peça, que seráo repetidos pelos fortes de S. Pedro e S. Roque de Rosto de Cito, 
os corpos de primeira linha pegarão em armas e virão formar-sc no campo de . 
S. Francisoo. 

2.* O regimento dê milicias do commando do coronel André Manuel formará 
na ma do quartel da sua residência, e d*ali marchanl a reunir-se aos corpos de 
primeira liima. 

3.* Os corpos de ordenanças da cidade, com as anuas que tiverem, se ajunta- 
rão, a saber: sete companhias, comraandadas pelo seu respectivo capitão mór, 
Luiz Alberto de Mello Cabral, no campo da Concciçilo; seis ditas, commandadas 
pelo coronel Nicolau Maria Raposo do Amaral, no castello de S. Braz; e seis di- 
tas companhias, commandadas pelo major das mesmas ordenanças, José Joaquim 
Amaud, no largo do CoUegio. 

4.^ Ao indicado signal as parelhas ao serviço do parque se ajuntarito no cas- 
tello de S. Braz. 

5.® A gente do mar irá guarnecer as baterias para que se acham nomeados. 

G.^ Os bons patriotas se reunirão á brigada, aonde scrlKo empregados no hon- 
ixiso serviço da pátria que for compatível com as suas forças e condição; a guarda 
da casa da pólvora será reforçada n'esta occasiao, e entregue a um official de con- 
fiança e valor; o reforço será tirado das ordenanças, a quem se fornecerá armas. 

7.* As guardas da cidade serito rendidas e entregues a officiaes e soldados do 
corpo das ordenançsis, escolhidos por seus leacs sentimentos e robustez, aos quaes 
se fornecerão igualmente armas. 

8.* Os ofl^isies e soldados destinados a este serviço serão escolhidos e nomea- 
dos com antecipação pelo major das mesmas ordenanças^ attendendo ao conheci- 
mento individual que deve ter d'elles, por haver commandado por longo tempo o 
sobredito eorpo. 

Todos os individues que deixarem de comparecer ou mostrarem omissUo no 
cumprimento do que se acha ordenado, seríid rigorosamente punidos. 

Deus guarde a v. s.' Ponta Delgada, 28 de dezembro de 1829.=- Henrique 
da Fonseca de Sousa Pre<70.= Sr. governador d'csta illia de S. Miguel, D. Pearo 
José de Lancastre. 

orneio 

[K.* 169 reservad»] 

Dl."* c ex.** sr. — Recebi por Londres o despacho reservado n.' 157, e hon- 
tem tivo a honra de ler o que v. ex.* me dirigiu por Hespanha, marcado com o 
lu* 162. 

Por este ultimo mo ordena v. ex.* ó modo por que eu devo entender a nota 

3ue Y. ex.* dirigiu ao ministro de Hespanha, e cuja copia veiu jimta ao reservado 
espadio n.^ Iõ4. 

Tenho muita satísfaçSo em ^ue v. ex.^, |)elo meu ultimo officio, cm resposta 
ao dito 154, possa ver que eu, já antes de receber do v. ex.* esta ultima expli- 
caçSo, tencionava obrar no sentido que v. ex.* agora me ordena, pois me parecia 

Sue nunca a amnistia deveria ser concedida como clausula imposta ás curtes da 
lurcpa, o que destruiria o principio d'onde ella devo dimanar, o assento ser o 
da demência de sua magestade. 

É por isto, pois, que no meu ultimo officio pedia licença a v. ex.* para lhe fa- 
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Ecr nlgumat reflcx<Sc8| c ponderava a v. ex«* o quanto teria inconTcniente o dar 
conhecimento ao governo francez das disposições de el-rei nosso senhor pelo modo 
por qno ellas eram concehidas. 

Tcndo-so espalhado aqui e em tx>ndrcs que sua magcstade o imperador do 
Brazil passava a reconhecer el-rci nosso senhor, perguntei a lord Stuart se estas 
notícias tinham fundamento, e elle me respondeu que as ultimas cartas vindas do 
Itio asseguravam haver as melhores disposiçSos a nosso respeito. 

Julga-so; porém, que nada se concluirá sem a chegada do 'marques de Bar- 
bacena, que acompanhou a senhora D. Maria da Gloria. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, em 28 de dezembro de 1829. — Hl."* e cx.** sr. 
visconde do Santarém. = (7<m<fe cZa Ponte* 

P' S. — Pelos jomacs de hoje e hontem se sabe, por noticia» vindas de Lon- 
dres c do New York; que sua alteza a prínccza do Grilo Pari chegara ao Rio de 
Janeiro: parecC| portanto, n2o deverem tardar cm Inglaterra as ultimas noticias 
de sua magcstade o imperador. 

Ollleio 

(l* i 29, reseru4il 

PI."** e ex."*^ sr. — O ministro de sua magcstade cathulica n'esta cOrte viu an- 
tes de hontem lord Aberdccn, e julgo de tmto interesse o resultado d'esta con- 
ferencia, que luc pareceu inili»{>enâavcl mandar o secretario d'esta legaçSo com 
um perfeito conhecimento d'clUi, para iM)dcr infonnar o governo do sua magcs- 
tade, e para isto cu ouvi do mesmo ministro de 6xvi magcstade catholica, nao si 
quanto n'eâta iiltima conferencia se passou, mas também o resultado das antece- 
dentes que podem ter relação com o estado actual da negiKiaçílo. Este empre- 
gado, pelos seus talentos e meios, juntindo os verdadeiros sentimentos e iiaeli- 
íhulc a el-rci nosso senlior, podení melhor dar um exacto conliccimento, tanto do. 
estado da negociaçílo como d;is verdadeiras disposições d'este governo. 

Todas as «ippareucias são de estar chegada a crise da no^sa questão; para que 
se resolva a nosso favor exi<^o este governo, nllo como cousa principal, mas como 
cousa necessária c quasi in(lisi>onsavcl, a amnistia: a maneira por que cila foi 
annunciada nHo o satisfaz; deseja que seja mais ampla c mais explicita; a phrase 
do primeiro cgrande culpabilidade» diz que deixa logar a ser considerado n*ella 
quanto se queira fazer comprehender, e que o acto e quasi illusorio ; que embora 
haja excepçcles, uma vez que o gí)vemo portuguez as julga indispensáveis, ainda 
que o seu parecer seria que nào houvesse nenliumas senílo as que elles mesmo 
por si fizessem, nHo se prestando á submissilo no tempo que se lhes fixasse, mas 
se as deve haver sejam antes nominaes do que por chisses; outro inconveniente 
acha na axictorisaçao aos empregados para receberem as petições dos refugiados, 
e é que nenhum se aprcsentanl sem a certeza de ser bem acolhido, e parece nao 
ser útil este acto para o fim que cllc deseja, se nSLo for concebido da maneira que 
elle tem dito, que ó fixando uma epocha para que todos se submettam; é, porém, 
rasoavel que lhe do tempo de reflexão. Alem do motivo que sempre tem este go- 
verno de desejar este acto para se scn*ir d*clle na -abertura do parlamento, tem 
agora mais de evitar que alguma outra potencia a exija de uma maneira mais 
fonnal, o que se dcprchende da expressão seguinte de lord Aberdeen a D. Fran- 
cisco Zea: cPóde vir uma occasião em que alguma potencia faça proposiçSes so- 
bre isto a Portugal, e se o governo ])ortuguez accettcr, isso faria mudar de face 
complctiimente as nossas relações ; iria até ao ptmto de nos julgarmos .desligados 
de todos os engajamentos e até de todos os tratados» ; isto, alem de fazer ver o 
seu ciúme de gerência estrangeira na península, faz também conhecer que nSo 
estão perfeitamente de accordo sobro o modo de terminar a questSo^ sendo esto 
governo o que nos é mais favorável. 

Disse lòrd Aberdeen mais, respondendo As reitcmdas instancias de D. Fian* 
cisco Zea sobre a conclusSo io negocio, mostrando a desgraça em que deixariauí 
cair Portugal, e que toda a demora augmentava este estado: cXiVs julgámos que 
não podemos terminar esta questão sem nos dirigirmos em conclusão ao impera* 
dor do Brazil». As potencias assim o fizeram, não collectiva, mas simultânea* 
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mcntOy exigindo umn resposta proninta c categórica, do qiml 6 a intcnçSo do im- 
perador do Brazil sobre o negocio de Portugal, que o momento cliegou em quo 
a Inglaterra precisa sabcl-o: o reconhecimento do Uespanhai o dizem que do papa, 
o interesse que ella tem na prosperidade de Portugal o na paz da peninsula, e 
nao podendo ser indifferento aos interesses dos súbditos britannicos, precisa sa- 
ber o que o imperador resolve fazer ; juntando mais este ministro a D. Francisco 
Zea: cSe declarar a guerra como potencia independente, com os meios, gcnto o 
bayonetas brazilciros, n^o nos podemos oppor; mas isto sabemos bem que o nSo 
podemos fazer, por meio de revoluções, como até aqui, mio o consentiremos». 
Tomando D. Francisco Zea a lamentar a demora, e se nlío haveria meio de a evi- 
tar, respondeu: t Talvez que & chegada da senhora D. liaria da Gloria o impera- 
dor tome tal resolução que nos disjK^nse de esperar a respostai. 

Todas cstns disposiç5cs me fazem julgar necessária a prevençSo para a déci- 
BÃo do negocio, que pude ser de um momento para o outro, e que a epocha da 
abertura do parlamento é uma das indispensáveis, pois que o discurso de el-rei' 
ha de tratar d'c&te objecto. 

Deus guai-de a v. cx.* Londres, 30 de dezembix.» de 1829. — III."** e ex.^^^sr." 
visconde de Santarem.== 1 7íra*m/e àe Asseca* 

Oflieio 
;Eilnfto U M.^ l^] 

Acabo de receber pelo correio de hoje a circular de v. cx." n.® 21, pela qmd 
me communica a iuteressantiss^ima noticia de estarem restabelecidas as relações 
politicas entre o nosso governo e o dos E$tad(»s Unidos d«a America septentrional, 
em consequência da installaçao do encarregado de negócios de sua magestade el- 
rei nosso senhor, Jacob Frederico Torlades P-ereií-a de Azambuja. Noticia esta que 
eu já tinha festejado logo que aqui appareccu pelas folhas estrangeii*as, mas que 
agoni festejo fortemente pela certezji em que vivo de que não tardam a ser se- 
guido este exemplo por todos os mais estados da Europa. 

NajKdes, 31 de aezembro de lS29.=Jo«c Amado Grehon. 



Em meiados de dezembro o Paquete de Portugal, periódico a que varias ve- 
zes temos alludido, apresenta como tliese : «O comportamento que o governo in- 
glez agora tem com os emigrados portuguezes essencialmente diíTere d'aquellc 
que teve, ainda níío ha muit^», com os emigrados francezes?» Segue logo a res- 
posta n^estes termos: 

cPortugal é e tem sido dos alliados de Inglaterra o mais antigo, o mais con- 
stante e o mais fiel. Sem mencionarmos as nossas primeiras aUianças com esta na^ 
çSo, nos limitaremos só agora a apimtar nipidamente as ligaçoeii mais estreitas c 
nimca interrompidas que houve entre nós c lughiterra desde que a casa do Bra- 
gança foi cliamada para oceupar o throno portuguez. Desde essa epocha as nos- 
sas ligaçSes, quer politicas, quer commereiaes, foram como verdadeiros laços de 
familia, porque os nossos interesses se tomaram comnnms, como se tomaram nos- 
sos perigos. Tanto na paz como na guerra marchilmos sempre em harmonia, c 
emfim sempre Inglaterra nos adiou promptos, como bons amigos o alliados, tanto 
na adversa como na prospera fortuna. 

cA primeira vez que fomos convidados "para desembainhar a espada a favor 
da politica britannica foi na guerra da successao de Hcspanha; o é muito para 
notar que só pelos interesses da nossa alliada, e imicamente por elles, é que en- 
trámos em tmia lucta que a prudência c as nossas circumstancias muito pediam 
que evitássemos. Já tinTiamos reconhecido Filippc V, o era este o verdadeiro sya- 
ti^ma politico que devêramos seguir, porquo com as feridas ainda nSo bem cica- 
trizadas do vinte o sete onnos do uma guerra assoladora para estabelecermos a 
nossa indejiendencia, imda tinluuuos então que nireiíur da nova dynastia que havia 
subido ao throno hespanhoI| c mites nVUa teríamos encontrado um bom vizinlaO| 
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porquo o seu intcrcgsci longo do ecr incommodar-not.era sustcntat-sc oa ma nova 
posiçHo, o A nossa auúsado llio dava para isto um poacroslssimo auxílio. CSomtndo, 
só para agradannos á nossa alliada o para auxiliarmos os seus interesses, ou an- 
tes os seus nunca interrompidos rancores contra a Fraiiça, rompemos a nossa ami- 
sade com o novo rei do Hcspanha, o passámos para o partido do archiduque Car* 
los, que era o partido de Inglaterra. A todos os portuguczcs sSo bem oonliecidos 
os finacs destinos d'csta guerra, quo para nós foram mui particularmente desas- 
trosos o da qual n2o tirámos senão perdas e vergonlui. 

fPara se opporem ao predomínio que a Gran-Bretanha afFectava sobre os ma- 
res, concluiram a França e a Ilespanlia cm 1761 o novo pacto de (amilia, ao qual 
quiascram quo se unisse Portugal. Como |>otcncia continental era dos nossos inte- 
resses fazer causa commum com aquellas duas nações ; mas esses nossos interes- 
ses sacrificámos nós a uma nunca vista lealdade; e antes quizemos passar por to- 
dos os azares de uma guerra do que desamparar a nossa antiga aUiada na hora 
do perigo o dos combates. Nada ganhámos com este nosso sacrificio, e só demos 
ao mundo o exemplo do uma amisnde, alem de nobre, generosa. 
, flScguiu-se finalmente a revolução franceza, em que a nossa alliada procurou 
logo a occasino de entrcmetter-se para se vingar do injurias recentes quo da França 
havia recebido. £ & também notório a todo o mundo, nao so quio longa e varia 
em seus successos cila foi, mas quanto n'ella trabaUiámos para nlo desamparar 
nos cami)os de batalha a nossa antiga amiga e alliada, a Gnm-Bretanlui. Eutregá- 
moS'Ihc, por assim dizer, todo o Portugal, o único ponto seguro em que ella podia 
firmar os seus pés no continente; dcmos-lhe um terreno immenso para depositar 
c ensaiar suas forças contra o foimidavel inimip^o que tinha jurado a sim perdição; 
e depois de tudo isto ainda reforçámos suas fileiras, débeis para tamamui lucta, 
com um numeroso e briosíssimo exercito, que, só depois que a seu lado comba- 
teu, chamou in*eBÍstivelmente a victoria ás suas bandeiras. Sim, por mais quo a 
inveja ou a ingi*atidao qucinmi diminuir o peso que á balança de Inglaterra deu 
o nosso auxilio, a historia imimrcial ha de consignar em honrada pagina todo o 
intrinscco valor da nossa cffioaz cooperação n'aquella guerra dos gigantes. E ainda 
ha de dizer que as batalhas guerreadas na peninsula se teriam dado necessaria- 
mente ás portas de Londres se Portugal lhes nllo tivesse tlio briosamente minis- 
trado aqucllc vasto campo do o])oraçoes o de fortuna. 

cCom estas e outi'as muitas jirovas do fidelidade, constantemente dadas por 
Portugal á sua antiga alliada, a Gran-Bretanha, quem mais do que o mesmo Por- 
tugal lhe poderia merecer attençocs, o quem mais do quo elle devia esperar de 
ser igualmente soecorrido na hoi*a da sua má fortuna, o dos seus tSo amargos e 
funestos contratempos? Por certo que ninguém no mundo tinha direito a ser auxi- 
liado e protegido por Inglaterra como elle; mas tem isto assim acontecido? Em 
poucas palaATas os nossos leitores vão ver em que conta tem tido a actual poli- 
tica britannica iHo longos, tHo úteis e Uío eificazes serviços. 

cA revolução fnmceza arrojou para fora dti sua pátria á milhares de emigra- 
dos, c a maior parte d^elles vieram buscar um refugio em Inglaterra. Aqui adia- 
ram elles não só tudo o que a humanidade costuma prestar aos infelizes em tem- 
pos das perseguições e das desgraças, mas encontranun ainda todos os meios mais 
pmlcrosos para conseguirem tornar a entmr victoriosos no seu paiz natal. Sim, 
Inglaterra nHo só os vestiu e alimentou, }K>rem deu-lhes armas o ainheiro para re- 
conquistarem a sua pátria. £m Inglaterra se organisaram expedições militares do 
emigrados franeezcs para irem ataciír o governo que os tinha forçado a emigrar, 
c dos portos de Inglateira saíram contra a França estas expedições liostis, auxi- 
liadas o protegiiks pela marinha britannica. £ nilo só isto so fez o so praticou 
dentro da mesma Inglaterra, jioróm no interior da AUemanha o em Coblentz, onde 
residiam os prineipes franeezcs, igualmente o dinheiro britannico preparou muitos 
dos seus meios do at^ique contra a França, de que eram prineipaes instrumentos 
todos os emigrados que ali estavam reunidos, 

cNom so diga que se o gi>venio britannico praticou entSo todas estas cousas 
a favor dos emigrados franeòzes foi piirquo est^iva em guerra cora o actual go- 
verno de França. A isto so pôde trlumpliantemente responder quo i>eIos mesmos 
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motivos que então induziram Inglatetei a declarar a guerra contra o governo* 
francez d aquella cpocha^ devia ella também agora fazer o mesmo contra o actual 
governo existente em Portugal. Inglaterra declarou entSo guerra ao governo fran- 
cez, porque o tínha por intruso e usurpador, e por isso contra elle armou, nSo só 
as suas próprias forças, mas as de todos os emigrados, ^ que, ig^ualmente e pelas 
mesmas ras5es, nSo* queriam reconhecer aquelle governo. No mesmo caso se acha 
também agora o dominante governo em Portugal, que a própria Inglaterra, logo 
desde a sua origem, olhou como intruso e usurpador; e por isso parece que tudo 
o que então fez a favor da emigração franceza devia também agora fazer a favor 
da emigração portugueza. E verdade que a facção que hoje assola e devasta o 
desgraçado Portugal ainda não levou ao cadafalso nem el-rei o senhor D. Pedro IV 
nem a rainha a senhora D. Maria II, sua filha; mas se isto ainda não fez é por- 
que não tem estado em seu poder consummar physicamento estes dois crimes. 
Ha feito, comtudo, quanto as suas forças lhe têem até agora permittido : politica 
e moralmente assassinou aquelles dois legítimos soberanos, e sobre este moral e 
politico assassinio elevou o ensanguentado tlirono da usiu*pação o do perjúrio. 

fSe o actual governo britannico tem conseguint emente olhado o governo que 
hoje está em Portugal como intruso e usurpador, se em rasão d'isto quebrou com 
cUe todas as relações diplomáticas, se finalmente tem reconhecido como reis legí- 
timos, não só o imperador do Brazil, mas agora sua filha, a rainha- actual, e isto 
por um modo tão solemnc e indisputável como cm outro tempo reconheceu rei de 
França a Luiz X^^II, apesar do seu throno estar nas mãos da usurpação, parece 

Sue pelo mesmo modo com que então tratou e auxiliou os emigrados pela causa 
'aquelle rei de França, também agora devia tratar e auxilisir os emigrados pela 
causa da rainha a senhora D. Maria II, que elle como tal abertamente reconhece. 
Como, porém, teem estes sido constantemente tratados dentro e fora do Ingla- 
terra? Nunca receberam o mais pequeno auxilio britannico, e ao menos, em rasão 
d'esta mui essencial circumstancia, nimca o governo iuglez ou a nação nos poderá 
em tempo algum deitar em rosto que despendeu comuosco o seu pão ou o seu 
vestido; antes, pelo contrario, os iqglezes hão ganhado muito com a nossa emi- 
gração, porque em consequência d*ella muitas e avultadíssimas sommas de di- 
nheiro, e dinheiro nosso, se têem consumido no seu paiz. Os nossos soldados, em 
vez de serem armados e equipados, como em outro tempo o tinham sido òs fran- 
cezes etnigrados para irem combater a usurpação, foram por uma politica, talvez 
única na historia das allianças, considerados quasi como prisioneiros de guerra; 
e quando, para fugirem a esta ignominia, quizcram refugiar-se no único ponto 
portuguez que a lealdade e a honra ainda conservavam fora do poder do usurpador, 
ali mesmo, e desarmados, a artilheria britannica descarregou a morte sobre elles 
e lhes impediu o desembarque ! Emfim, para se dizer tudo de uma vez, mui longe 
da actual c<iusa da legitimidade portiigueza ter encontrado algum auxilio, ou ainda 
algum pequeno signal de apoio ou de affeição na politica britannica, só tem achado 
contradicçSes e até insultos públicos dentro do mesmo grande senado da nação *; 
e ao usurpador e ao perjuro todas as attençSes se têem liberalisado, sem que hou- 
vesse nem o esquecimento de lhe reconhecer e auxiliar os seus illegaes e repeti- 
dos bloqueios. 

«E, portanto, mui visivel e palpável, para lhe não dar outro nome, a diffe- 
rença com que o governo britannico trata hoje os emigrados portuguezes, com- 

S arando o seu porte com o que em outro tempo teve com os francezes emigra- 
08, apesar de que as allianças e os mútuos serviços praticados entre Portugal o 
Inglaterra tenham caracter tão diverso. Comtudo deve ser esta lição de grande 

Eroveito para os portuguezes fieis, que até agora têem heroicamente seguido as 
andeiras constitucionaes da legitimidade, da honra e da justiça; e d'ella devem 
igualmente deduzir a máxima seguinte: que as naçSca nSo teetn ouUvê anngot se* 
não 0$ seuê propríoê interesses, e que o povo que qutzer ser livre e independente^ 
nunca o será se confiar mais nos estranhos do que nos próprios recursos da sua 
força. Não sirva, pois, este exemplo para desanimar os portuguezes, antes o de- 
vem tomar como uma grande felicidade, porque por uma vez têem podido vir a 

I Allude á fiúla do lord Abcidcen. 
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conhecer o intrinieco yalor de uma alliança em que tio estultamente estavam coa- 
tnmadoB a confiar. Acabado o prestigio devem também acabar as íSdsas conse- 
quências que d'elle os hábitos antigos nos obrigavam a tirar* Quando em 20 de 
abril de 1814 entrou solemncmcnte em Londres Luis XVIII, e foi por essa occa- 
siuo comprimentado como le^timo rei de França pelo príncipe regente, hoje sua 
magestade brítannica Jorge IV, respondeu-lhe elle: cÂos conselhos dé vossa alteza 
creal, a este glorioso pais e á confiança de seus habitantes eu attribuirei sempre, 
cdepois da Divina Providenciai o restabelecimento da minha familia no throno doa 
«meus antepassados». KSo poderá agora, certamente, a nossa augusta e perseguida 
rainha a senhora D. Maria U responder-lhe o mesmo, mas comtudo poderá dizer 
ao mundo : cÂ lealdade e constância do meus súbditos devo eu o poder sentar-me 
c sobre o throno de meus antepassados; e isto me dá maior gloria e até maior sa« 
ctisfação do que se a estranhos eu devesso esta fortuna.» 



Pelos fins do mesmo mêz, fazendo uma resenha dos acontecimentos politicos 
de 1829, acrescenta o alludido periódico, com respeito ao nosso paiz : 

t Quando tinhamos todos os motivos de esperar que o governo brítannico, ha- 
vendo declarado usurpador o infante D. Miguel, nos prestasse auxilios para. res- 
tituirmos o tlirono á legítima rainha, cujos direitos reconhecia e que n'esta capital 
(Londres) fora por sua luagestade brltaunica tratada como soberana, viu espan- 
tada a Europa navios de guerra inglezes impedindo á força de tiros de artilheria 
o desembarque dos emigrados portuguczes na Terceira, cos nossos alliados der- 
ramando sangue de portuguczes desarmados, debaixo do alcance das baterias da 
terra que obedecia a D. Maria II. 

cO governo inglcz dizia-se neutral cm nossas questSes, que chamava domes- 
ticas, posto que tinha interferido poderosissimamento na funesta ida de D« Mi- 
guel para Portugal. £ no meio doesta neutralidade servia com suas forças a causa 
do usurpador. 

cEstas forças deixaram as praias da Terceira quando a ella se avizinharam as 
de D^ Miguel, que parece as foram render, para que nSo estivesse a ilha sem 
bloqueio contra nós. 

cOtyrauno de Portugal, animado por este visivel apoio, determinou-se a ensan- 
guentar a scena, cousa que ato cntuo nllo ousiira fazer. Os espectáculos de morte 
começaram em Lisboa no mcz do março, e rcpetiram-se no Porto em maio e julho. 

cNo parlamento de Inglaterra soaram as vozes da humanidade e da justiça 

Eela boca doa mais sábios e eloquentes oradores a favor da nossa causa em am- 
as as camarás. O ministério teve em uma e outra de passar pela vergonha de 
ver derrotados os miseráveis sophismas com que pretendeu defender o porte que 
tivera com Portugal. A naç2o ingleza manifestou a sua opiniUo contraria ás iní- 
quas o mesquinhas medidas do governo; mas absorta a sua attençUo por grandes 
objectos de interesse nacional, nllo teve tempo necessário para ainda mais alto fa- 
zer soar as suas vozes. 

c Importante serviço ainda assim nos fizeram os grandes homens que advoga- 
ram a causa da rainlia de Portugal e da humanidade. 

c Apesar da estreiteza do bloqueio da Terceira e das grandes perdas que o 
govertío inglez nos causou com seu hostil procedimento, n3o descurou na empreza 
de eonservar firme este antc-mural da liberdade e da legitíiuidade o homem a 
cujas mitos estavam entregues os destinos e as reliquias da naçHo. Cabreira e os 
seus valorosos militares, bem como as auctoridades civis que ali sustentavam a 
honra portugueza e a pátria que estava com ellcs, foram soccorridos do necessário 
para sua manutençSLo e defensa d'essa terra preciosa. 

cOs portuguczes nSo desanimaram quando viram os seus compatriotas expul- 
sos d'aquella parte de Portugal, antes todos á porfia se oíFereceram para levar^lhe 
em suns pessoas e com sua coragem e soccorro de que n*ella se carecesse. 

tPor meio da esquadra inimiga, perseguido pelo vivo fogo de alguns de seus 
vasos, atravessou o condo do Villa Flor com uns poucos do valentes, embarcadoa 
nn um pequeno o frágil navio, sem quasi esperança de escapar á morte, a qua 
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' ji pelos algoses de D. Higuel tinha sido era Portugal sentenciado. Esto feito é, 
em nossa opinião, nm dos mais brilhantes que a historia menciona. Elle só fes 
desapparecer o nSo merecido labéu de fidta do valor com que os partidistas dò 
usurpador pretendiam deshonrar-nos. A Pkt>vidcncia favoreceu a ousadia do condo 
e de seus nobres companheiroS| para dar-Ihes nas históricas praias da Terceira o 
mais glorioso triumpho e ao usurpador a mais pesada liçlio. 

cEste prodigio aconteceu a 11 de agosto. Cousa de duzentos eonstitucionaes 
derrotaram uma poderosa esquadra, que suppoz abrazar toda a ilha com o seu 
fogo de mais de trezentos canhões e qnasi qnatro.mil homens de desembarque : mil 
e novecentos foram mortos e prisioneiros. Este golpe extniordinario deu um en- 
controo na prospera fortuna do tjranno. Desde aquelle dia todos os seus passos 
sSo retrógrados e cada vez mtiis velozmente se enciíminham {Kira a destruição. 
A joven rainha de Portugal ouviu já a bordo da fragata que a devia levar ao Bra- 
zil, de companhia com a nova imperatrizi-a relaçHo d*csta assignalada victoria 
alcançada pelas suas armas. E posto que a sua ausência causasse geral sentimento 
de dor a seus fieis súbditos, quando o tempo deu logar â reflexão, viram os mais 
atilados wn rasgo da nossa meUiorada ftirtima cm ser a pix)pria rainha portadora 
de tão interessante nova a seu augusto pae, de quem doutro em breve esperil- 
mos as mais favoráveis providencias. 

cDiflScilimo tem sido o negocio de Portugal; obstáculos sem conto, e qual 
maior, temos encontrado em todos os camiuhos da honr:i, por onde senipro se ca- 
uúnhou : forças estnmhas, luctando com a nossa fmquez:i, e essas mesmas ajuda-» 
das de intrigas de diversos caracteres, quanto tem custado a vencer? Que arte ha 
sido precisa para evitar-lhes os golpes sem render as armas? E comtudo, aind«a 
ati agora não vimos tão favorável o horisonte como actualmente: graças a quem 
no meio de tantas procellas guia os nossos destinos pelo melhor nuuo ao desejado 
porto: a {)atria lhe fará justiça, e a posteridade nao esquecerá seu nome.» 



Entretanto cireidavam com insistência boatos de que o santo padre annuira ás 
reiteradas solicitações do mai^quez de Lavradio a favor da causa absolutista; mas 
no citado i)erIodico de Londres, respectivo a 29 do dezembn>, appareccu um ar* 
tigo, traduzido do Temps, attcniiandu ato certo ponto o desfavorável eifeito de si- 
milh<intes noticias entro os liberaes. Basta transcrever a primeira parte, por^ 
quanto o resto refere-se quasi exclusivamente á poIitie:i de outras potencias: 

c Alguns jomaes disseram sem fimdamento que o papa Pio VIII reconhecera 
como rei a D. ^liguei, que o núncio cm Lisboa renovara as suas fuucçoes di- 
plomáticas, o que prova favoráveis disposições do pontitice piíra com o usurpador. 

c Factos jiusiti vos desmentem esta noticia. ' ^ 

cPio Vlll declarou em consistório secreto quo nSo podia reconhecer D. Mi- 
guel, e que, bem como os demais soberanos ds% Eiun>pa, sô via nV*llc um regente 
que usurpara o sceptro de D. Pedro. 

«O paija nomeou ao mesmo tempo monsenhor Ostini como núncio apostólico 
para o llio de Janeiro, e este partiu ha pouco em um navio do estado. 

«Estes dois actos diplomáticos teem connexao entre si, e provam que para o 
summo pontifico n3o é D. Miguel rei de Portugal. Esta demonstração ganha a 
maior evidencia por factos que nos suo conhecidos e cuja tt9tiltf:niiculíule afian- 
çamos. 

cA determinação de sua santidade fui aconselhada {lelo cardeal Albani,"cnja 
politica anda de accordo com a do gabinete austriaco. Pela influencia d'este car* 
deal sao os actos quo dimanam do conselho aulieo c do g:ibinete francez lei im- 
mutavcl para a santa sede, c as decisões do pa]>a sanecionam as doestas duas po- 
tencias, quando as nao previnem. O f^n dos dois soberanos na Igreja dá-lues 
uma consideração que serve do gnmde exemplo. A sua politica detennina a poli- 
tica de Roma, principalmente qmmdo as religiões dissidentes mostrara o mesmo 
modo do pensar; e os reis do Inglaterra, dos Paizes B:iixos e de Prússia so unem 
ao imperador da Rússia para rejeitar toda a espécie de negociação com D. Miguel. 

cA cúria nmiima precisa separar-sc do systema quo algum dia lho era tâofa- 
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cil| de recoulieccr os novos reis, qualquer que fosse a som dynastiii. Este systema, 
loDgo de ser-llio util| desacreditou a sua politica e .foi nocivo á mesma religilo, 
cujo serviço tinha por objecto. 

<S. Gregório, por exeinplO| collocava no oratório de S. Cesário as ím^gi^n^ 
de PLocas, ainda coberto do sangue do imperador Mauricio, de sua mullier e 
íiUios; e escrevia por este modo ao usurpador: Exulie o céu e triumpke a terra 
de prazer! Vossa cU^nencta porá termo á tyraimia. 

cKo II reconheceu MaUiias Corvino rei de Hungria, e quando o imperador 
Frederico III exprobrava a este pnita o haver por tal adhesllo justificado a rebel- 
liSo de um dos seus vassallos, ri'si)ondia o pontifico: O coetume da êanta êéde é 
recoiíJirrer como rei aquéUe que reina. 

calais tirde Clemente XI reconhecia alternativamente ou o archiduque Car- 
los ou Filippe V, segundo um ou outro se assenhoreava do IMadrid ou fugia d'esta 
capital; e quando algum d'ellcs se queixava ao papa do reconhecimento do seu 
advers:irío, Roma respondia com a máxima já citada, acrescentando que o seu re- 
conhecimento nSo dava novos direitos aos reis a quem se fazia. Esta confiss2o 
nunca a fariam Gregório YII, Innocencio III e Bonifácio YIII. 

cEstcs factos históricos podem mais ou menos facilmente applicar-se ao tempo 
presente e ao objecto do que tratnmos, se lhes unirmos a estatística moral do 
paiz, o quadro religioso e politico da corte de Lisboa, as mais notáveis feiç<$es do 
ciiracter da rainha m^e, as intrigas de que diariamente sao tlieatro os palácios da 
Ajuda e da Bemposta: feito isto, poderá ver-se clai*ameute que influencia experi- 
mentou n'csta corte o núncio apostólico, o império que exerceu e que inspirações 
o moveram. 

cA rainha viuva, princeza de Ilespanha, creada em uma curte sujeita a jun- 
tas apostólicas e ás tyrannias de iwi gi*ande inquisidor, levou comsigo ao throno 
portuguez a sCde do poder absoluto. Inimiga do seu augusto esposo, quando este 
teve a sabedoria de limitar a sua auctoridade por leis constitucionaes ; mais ini- 
miga ainda de seu fiiho D. Pedro, assim que o viu associar i soberania as duas 
cam;uras legislativas; sempre dominada do fun)r de governar em nome de seus 
filhos pelos odiosos meios que empregou Catharina de J^Iedicis no tempo dos Va- 
leis, foi cila quem inspirou a D. tliguel o desejo de mandar, que o arrastou a 
urdir conspirações contra seu pac, e ultimamente a usurpar o tlirono a seu ir- 
mSo; e, cmfim, a desenterrar as cortes de Lamego sobre as niinas dos governos 
rcpresentitivos, dados a Portugal ]Kir dois de seus monarchas. A intervençSo e 
influencia da corte de Roma eram necessárias aos projectos da rainha mZe e ao 
resultado de suas tentativas. Tal influencia existiu sempre em virtude das intri- 
gas d'csta mulher. 

* c Quando D. Jo3Lo AHl falleceu reinava ainda Leito XII. O pontifico obedeceu 
ao clamor de indignação que soou cm todas as cortes; o nuneio teve ordem de 
suspender as relações diplomáticas com o usurpador ;. mas ficou em Lisboa por 
motivos religiosos para oppor-se ao engrandecimento dos bispos, sempre prom- 
ptos a disputar as usurpações ])a}>aes e as pretensões da cúria romana. 

«Por aquelle tempo Ix'ao XII reconheceu indirectamente as novas republicas 
americanas, confirmando os bisjxis nomeados pelos respectivos governos, nms es- 
creveu a estes bispos, recommendando-Ihes que trabalhassem quanto podessem 
para manter os súbditos das mesmas republicas na fidelidade ao rei de Hespa- 
nha, chamando aquelles que dVlla se tivessem afastado. 

«Morto Leílo XII fi>i nomeado Pio VIII, feittmi dos jesuítas: as csi>erança8 
dos 
ctoria, 

posições de Roma seriam sempre conformes ás do imperador. 

«Em Lisboa a rainha, instnuuento dos a)K)stolicos, D. Miguel querendo a todo 
o custo legitimar a usurpaç^io, e o nuhcio ganhando cada vez mais influencia o 
disfiicçnndo sob apparencias religiossis negociações diplomáticas, se entendiam clan- 
destinamente. O seu fim era obter do {lontitíco mu reconhecimento positivo, de 
grande peso para um ])ovo que julga que o céu se abre qimudo falia Roma. 
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cEstas intrígxia aoxiliaTam as mocIíinaçScs occultas doa jcsHitas em Roma. 
Estes nSoestlSo ociosos am momento. As congregações conimunicam^se por seus 
próprios emissários. O embaixador de Hospanhai tratando das dispensas do casa- 
mento de Femandoí apróveitaTa as occasiSes que se lhe ofTercciam de fallar ao 
santo padre, e empregava toda a sua influencia para conseguir o reconhecimento de 
D. Miguel. Traballios inúteis ! Os conselheiros Íntimos do papa têem nos consistórios 
um grande peso. Contrários ás doutrinas que se pretendia estabele^cer, fizeram 
ver ao papa a opposiçSo dos soberanos da Europa ás pretensões de D. Miguel 
como regra inalterável. Tomando parte n'csta opposiçSo, a cúria de Boma entra 
no caminho franco o leal, que sempre devera ter seguido; declara illegaes e ex- 
cessivos os cavillosos procedimentos de seus agentes^ que compromettem a sua 
diplomacia ou a tornam odiosa; e mostra adoptar principios estáveis, que a hon-' 
ram e que a salvam das imputaçSes de que muitas vezes tem sido o objecto. 

c Sabemos que o núncio appareceu na corte; mas a sim appariçSo no palácio 
de D. Miguel e da minha níto vale o mesmo que o reconhecimento ou assenti- 
mento aos principios do governo estabelecido', nem ainda indirectamente ; motivos 
religiosos, interesses puramente ecclcsiasticos levaram ali o honcio. Estas visitas 
nada tiveram com objectos de politica. 

• tO decreto do consistório, pelo qual Pio VIII declara que não pode reconhe- 
cer D. Miguel rei de Portugal, subsiste em pleno vigor, apesar da pròsença de 
um núncio cm Lisboa. Para o usurpador ser reconhecido ó necessário que esta 
bulia seja revogada por outra, e que a cGrte de Koma aniquile a sua própria- 
obra, porque em legislação e politica o poder que /az c só quem pode desfazer. * 
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de fevereiro 82 

Xota do conde de Aberdeen ao marquez de Barbacena, exprimindo, entre outros pontos, que 
a celebração de um tratado expressamente feito para a conquista de Portugal não podo 
ser aconselhada pelo rei da Gran-Bretanha, porquanto envolveria em guerra toda a Eu- 
ropa — 4 de fevereiro 83 

Nota do conde de Aberdeen ao marquez de Barbacena, rcsi)ondendo á que este lhe dirigira 
em 26 do mez anterior — 4 de fevereiro 84 

Officio do i-iseonde de Asseca ao ministro dos negócios estrangeiros, participando que che- 
garam a Londres quatro correligionários expulsos de Angra como implicados em re- 
bellião, pretendendo o brigadeiro D. Iguaeio do Castello Branco justificar-se pela sua 
permanência ali durante algum tempo — 5 de fevereiro 85 

CertidSo da portaria pela qual a junta provisória baniu os ditos iudividuos e outros con- 
stantes da nota que a acompaiiha — 28 de dezembro de 1828 86 

Offielo do visconde do Asseca ao ministro dos negócios estrangeiros, daado-lho noticia de 
uma entrevista que tivera com lord Aberdeen — 5 de fevereiro 86 

Inforuiaçues auucxaa (seis), comprelu^ndendo-se na primeira uma curiosa nota Acerca da 
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Igiiâcio Pere»trello Mariiiliu Pvrtflra, qu« te enviAra para a sccristaria em 13 de jnlbo 

Uc lti25 e existia por copia em Londres — 8 e r> de fevereiro 87 

Officio do marques de FalmeAa a Diocleciano I^2o (*abreira, alludindo aois vaaoa de gueira 
inglexof que aiai^tAram o fçcneral Saldaidia e outros emigradoa, e promcttendo enviar 

aoccorros a occiíltas — 6 do fevereiro , SI 

Officio do marques de Pai mel la a Nuno Barbosa do Figueiredo, estranhando o regresao doa 
emiirradoa a Brest, e pedindo que agradeça ao nionarcba de França sua generosa hos- 
pitalidade — 6 de fevereiro 92 

OíGcio do marques de Palmclla a Cândido Joi^ó Xavier, sobre a intenç2o de expedir para o 

Urazil o resto dos portugueses cxistcnteii no deposito de Plymouth — C de fevereiro..- 98 
Carta rcL:ia a D. Manuel de Portugal e Castro, vice-rci dos estados da índia, pondo-o ao 
facto dus occorrcucias politicas c ordcnando-Ibe que faça ratificar o juramento prestado 

á minha, ctc. — 6 de fevereiro • 94 

Officio do marques de Palmei la ao eonde de Sabugal, relativamente á abertura das cama- 
rás legiolacivas de França e Inglaterra — 7 de fevereiro 9õ 

Xota do marãues de Barbnecna ao C4»nde de Abordeen, ])edindo que responda a vários que- 
sitos, a fim de evitar Topetiçílo de novas desp-aças — 10 de fevereiro 96 

Officio do maniues de Palmclla a Nuno Barbosa de Figueiredo, dando instrucçoes sobre o^ 

mod<> de proceder perante o governo francês — 11 de foTrciro 96 

Decreto da junta provisória de Angra, su9i)cndcndo por mais dois meses as formalidades 

que garantem a liberdade individual — 1 1 de fevereiro « 98 

Officio do visconde de Asscca ao miuintro dos negócios estrangeiros, referindo-se a uma 
eonvorsaçio com lord Aberdcon sobre u incidente nas aguas da Terceira— 11 de feve- 
reiro • 99 

Infomiaçuos annexas (í^cis) — 15, 7, 8, 9 e 11 de fevereiro 99 

OHicio do niiircjuez do Palmclla a Joào Carlos de Saldiiulni Oliveira e Daun, manifestando 
c«ip6ranva3 de que a ilha Terceira, apodar du ultimo det^aí^tre, se torne baluarte inex- 
pugnável para a queda do absolutismo — 12 de fevereiro 102 

Officio do marques de Palmclla a Joílo Carlos de Saldanha Oliveira e Daiin, exprimindo 
receio de falta de recursos pecuniários para subsitUo dos compatriotas exilados em 

França — 12 de fevereiro 102 

Officio do marques de Palmclla a João Carl<»s de Saldanha Oliveira e Daim, remettendo a 
norma dos protestos que devem fazer os capitães dos transportes afastados da Ter- 
ceira a tiros de canhilo — 12 de fevereiro é 103 

Officio do marques de Palmclla a João Carlos de Saldanha Oliveira c Daun, sobre recla- 
mações ao governo francês — 12 de fevereiro 104 

Officio do marques de Palmclla ao conde de Sabugal, narrando o procedimento das forças 

navacs britannicas n*nuia ilha dos Açores — 12 de fevereiro 104 

Officio do marques de Palmclla ao conde de Sabugal, alludindo ás allegaçoes que o mar- 

qocz de Barbacena dirimu ao gabinete inglês — 12 de fevereiro 105 

Carta do marques de Palmclla a Cândido Josó Xavier, patenteando a atrocidade dos era- 

sadorcs britannicos na Terceira — 12 de fevereiro 106 

Nota do conde de Aberdcen ao marques de Barbacena, contrapondo diversos quesitos ao 

que este em 10 do corrente lhe enviara — 13 de fevereiro 106 

Officio de William \ValpoIe a William Crockcr, participando como procedera fia qualidade 

de commandante das forças navacs cm frente da 1 crceira — 14 de fevereiro 109 

Carta de Rodrigo Pinto Pisarro ao marques de Palmella, ccnsurando-o por aeeeitar o di- 

Ídoma de ministro da coroa — 15 de fevereiro 110 
ysc e refutação da carta supra, publicada no Appcudice ao Padrt Amaro^ sob o titulo 
Funestos efftitos de proceáimtnXOê indiserttot! 113 

Roflesues da Gazeta dt Lisboa, concernentes ú mesma cirta 121 

Excerptos de memorias de Joaquim José da Silva Maia, SimSo José da Lns Soriano a 
duque de Palmclla acerca do despacho que nomeou o conselheiro da eorôa aeinia 
citado 122 

Officio do marques de Palmella a Nuno Barbosa de Figueiredo, dando, entre outras noticias, 
a de haver indicies de uma próxima esplosilo contra o governo em Lisboa — 16 de fe- 
vereiro 125 

Xota do marques <le Barbacena no conde de Aberdcen, ros]K>ndendo a vários quesitos im- 
portantes — 16 de fevereiro 126 

Xi»ta do conde de Abenleen no marr^ues de Barbacena, e\]>ondo diversas considerações 

como réplica aosi argumer tos do diplomata brasileiro — 18 de fevereiro 126 

Officio do marques de Palmella a Diocleciano Leílo Cabreira, sobre os reforços enviados e 
difficuldade de obter dinheiro — 18 de fevereiro 128 

Officio do niarqiies de Palmella a Diocleciano I^ílo Cabreira, jirevenindo-o de que a rainha 
remetterá brevemente no batalhílo de caçadores n.* 5 um testemunho de apreço — 18 
de fevereiro , , 129 

Officio de JokS Monteiro Torres a Luis de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça, 
informando c^te ministro sobre as criticas circumstancias de Ponta Deignda, sujeita 
ao perigo de nnia invasilo — 19 do fevereiro 129 

Artigo «hl Gaztta dt JJ^hoa^ referindo o eonflieto oeeorrido nas aguas açorianas entre a et- 
)H*diçAo liberal e «lunM fragatas inglesas — 20 do fevereiro « 190 

Decreto nomeando o e«>nde de S. Lourenço ministro c secretario de estado dos negócios da 
guerra — 20 «1e fev«*reiro •' • . . • • • • . 131 
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Instrucçucs Jo marqucz ãe Pulinellii a José Balbino de Barbosa e Araújo, indicando -llic O 
modo como deve desempenhar a sua coromissflo cm Paris — 20 do fcTcrciro .......<• 131 

Oíficio do marqucz de Palmella a Xuno Barbosa de Figueiredo, fazendo snccinta cxposiç2o 
de alguDS factos e mormente da polemica com o duque de AVellington — 20 do fere* 

reiro • 132 

Decreto da junta provisória de Angra, ordenando que tenha ali execuç^ a tabcUa dos 

subsidies a emigrados, conforme as instrucçòes juntas — 21 de fevereiro. .••••• 135 

Instrucçues a que se refere o diploma supra — 21 de fevereiro •••• 136 

Tabeliã dos subsídios mandados prestar por sua magcstadc Hdelissinia — IG de janeiro. . • 136 
Ordem do dia de 'fliomaz Guilherme Stubbs para que todos os indivíduos existentes no dc- 

}K>6Íto de Pljmouth embar(|[uem com destino ao Brazil, por níio ser compatível á 
lonra e brio portugucz contmuarem a residir em Inglaterra — 23 de fevereiro 137 

Decreto designando os locaes para onde devem ir os presos condemnados a degredo nas 
possessões ultramarinas, visto a sua accumulaçSo em Lisboa e Porto, por falta de 
transportes regulares — 24 de fevereiro 138 

Circular ao marqucz de Palmella ao conde do Funchal e mais chefes do corpo diplomático 
purtnguez, narrando os successos na Terceira, cujas auetoridades e tropas oc guami- 
çHo conservam exccllentes disposições — 24 de fevereiro • 139 

Oflicio do marqucz de Palmella a Luiz António de Abreu e Lima, prevenindo-o de que o 
visconde de Cancllas partira de Lisboa para Bruxellas, seguuuo consta, a fim de ne- 
gociar um empréstimo ou vender jóias da coroa no interesse do governo absoluto — 25 
de fevereiro 140 

Oflicio do visconde de Asseca ao ministro dos negócios estrangeiros, communicando-lhe 

3ue a ambição do duque de AVcllington é estabelecer a paz em toda a Europa — 25 
e fevereiro 141 

Infonnaçucs annexas (cinco) — 19 e 24 de fevereiro • 141 

Otíicio do marqucz de Palmella ao conde de Sabugal, referi ndo-se ao obstáculo que os in- 
glezes pozeram quando a expediçito portugueza pretendeu desembarcar na ilha Ter- 
ceira, e rcmetteudo vários documentos — 2G de fevereiro 143 

III 

Sentença do juizo da commissao mixtA- contra o brigadeiro Alexandre Manuel Moreira 
Freire e outros individues por tentativa de sublevaçUo — 2G de fevereiro • 145 

Aviso do conde de l^asto a Carlos May, servindo de major general da armada, detenni- 
nando-lhe que immediatamente faça annunciar na praça o bloqueio da ilha Terceira — 
27 de fevereiro 152 

Oflicio do marqucz de Palmella a Diocleciano Leio Cabreira, prcvenindo-o de que a reti- 
rada dos navios de pierra inglezes, at6 ali no cruzeiro, vae permittir reforço de pes- 
soal para a Terceira — 3 de março 153 

Oflicio do marqucz de Palmella a Diocleciano Leào Cabreira, recommendando que a pena 
de morte deve somente ser applicada em circumstancias de extrema necessidade — 4 
de março ^ 153 

Decreto de D. Miguel, pelo aual ordena que sejam presos e julgados por uma commissSo 
mixta de militiires e ministros todos os indivíduos a quem se encontrem papeis sedi- 
ciosos e correspondência com os coustitucionaes, ou por qualquer forma os auxiliem — 

4 de março 154 

Ordem do dia de Tboinaz Guilherme Stubbs para os emigrados aue compõem o deposito 

de Plymouth declararem, no prefixo prnso de vinte c quatro noras, se querem seguir 
cm direcção d Terceira ou ao Brazil — 4 de março 154 

Aviso do bispo de Vizeu a Antouio Pinheiro de Azevedo e Silva, para qtie sejam riscadot 
do serviço do magistério diversos professores c mestres, cm consequenci^das suas pe- 
ri^sas idóas — 4 de março • 155 

Oflicio do visconde de Asseca para o ministro dos negócios estrangeiros, com referencia a 
uma entrevista de lord Aberdeen, que se queixou sobre prisões de súbditos britanni- 
cos feitas em Lisboa— 4 de março 155 

Informações annexas (dufis) — 2G de fevereiro c 3 de março 156 

Oflicio do visconde do Asseca ao ministro dos negócios estrangeiros, declarando que che- 
garam de Dartmouth sete individues ex])ulsoa da Terceira, aos auaes mandou se for- 
necessem meios de subsistência c passagem para Portugal — 4 de março • • 157 

Informações annexas (4|ttatro) — 2 e 4 de março 157 

Decreto da junta provisória de Angra, acceitando a eseusa que pedira Diocleciano Leáo 
Cabreira de presidente d'aquelle cot\w colleetivo — 5 de março ; . 159 

Decreto da junta provisória de Angra, nomeando seu presidente o brigadeiro Sebastiiío 
Drago Valente de Brito Cabreira — 5 de março 159 

Extracto de ura ofHeio do conde da Ponte ao ministro dos negócios estrangeiros, prevê- • 
uindo-o de que o duoue de Wellington, segundo julga, se apressa a exigir de D. Mi* 
gnel o cumprimento da sua promessa acerca do consorcio com D. Maria da Gloria-* 

5 de março • . • • 159 

Oflicio do marques de Palmella a Lnii António de Abreu e Lima. acerca da uartida do 

emigrados para a Terceira e do cessar o bloqueio das fragatas inglezas, podoudo por» 
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tanto contidcrar-M aquella ilha em circnmstaaciaft de rcstiitir aos ataijucs de forçaa 

abaolntistat — & do março • 1^ 

Xota do mar^uex de BarUaccna ao coude de Aberdecn, respondendo áe ai legações do go« 
vcroo bntanoico, e eat* tentando o direito do imperador do Urazil de proceder eomo 

protector nataral da rainha D. Maria II — 6 de março ...• 160 

Officio do marques de Uarbacciía a Diocleciano LeUo Cabreira, discndo qne a rainha es- 
tava bordando uma bandeira para o fiel batalhio defensor da ilha Terceira — 6 de 

março .' 163 

Breve noticia sobre a execução de Alexandre Manuel Moreira Freire e ma}s quatro infeli- 
zes condcmnados como cúmplices na tentativa de revolta da brigada real da marinha 163 
Excerpto de uma carta que o cônsul geral britaunieo em Lisboa dirigia a lord Dnnglas, 

rcfcrindo-Bo ao supplicio alludido — 7 de março 165 

Aualvse jurídica aos couiroentarios contra diffcrentcs paragraplios do accordlo de 26 de 
rcverciro, que seu auetor, Joào Bernardo da Kooha Loureiro, publicoa em um opuscolo 
sob o titulo ÂiHMlillaê à enonuissima sentença condemnatoria, ete. 163 

Proclamação de André Silvério Itosa, coronel commandantc do regimento de milícias do 
termo de Lis1>oa oricutali aos seus subordinados, no próprio dia das lúgubres scenas 
do cães do Sodró — 6 do março • -•-• 177 

Pastoral do bispo de Angra, D. fr. Estevlo de Jesus Maria, aos ouvidores das ilhas do Faial, 
l'ico e Flores, para que se façam preces pelo feliz êxito da cxpcdiçUo contra a Ter- 
ceira— 7 do março *. ^ 178 

Decreto auctorienndo a junta provisória de Angra a cmittir vale» com o vencimento do juro 
de 5 por cento, para d*ei*tc modo facilitar a compra de viveres, munições c mais obje* 
ctos indispensáveis riuniulo haja demora na remcs>a de fundos ou o respectivo paga- 
mento nào possa <*OViiiuir-sa inunediutumento em numerário — 7 de março 179 

InstrucçOcs que acompanham o <liploiiia snpra — 7 do março ••••• ISO 

Cilicio do innrqucz de Fnlmella ao conde de Saibugal, participando a chegada do cerca de 
seiscentos homens á ilba Terceira e a próxima expedição de mais quatrocentos a qui- 
nhentos — 7 do março • • •• 180 

Decreto da junta provisória de Angra, ercando uma commissâo para julgar snmmaría o 
marciahnentc os crimes de rebelli^Lo, sem que das sentenças proferidas se admitta 
recurso — 10 de março 181 

Nomes 'dos mend)ros da sobredita eommissil*^ (nota) 181 

Proclamação da junta provisória aos habifmites da ilha Terceira, em 26 de outubro de 

18-28 (nota) 181 

Decreto da junta provisória de Angra, detenninando a integral obser^*aucia dos §§ 3.* a 
G." do alvará de G de setembro de 17G5, para assim punir os crimes de deserção; di- 
plgma que tem a data de 5 de novembro de 1828 (nota) • 182 

Decreto da junta provisória de Angra, ordenando que todas as deserções praticadas desde 

8 de novembro de 1S28 se considerem eomo em tempo de guerra (nota) 182 

Decreto da junta provisória de Angra, estabdeeendo uma commissilo para conhecer de to- 
dos os processos criminaes, excepto militares; devendo, porém, as sentenças proferi- 
das sobre dcterminad<)s crimes subir d mesma jimta antes de publicadas, ete. — 20 de 
novembro de 18*28 (nota) 1^ 

Decreto da junta provisória de Angra, prorogando por mais sessenta dias a suspensão do 

haUas corpus — G de dezembro de 1828 (nota) .•••': y ^^ 

Cilicio do visconde de Asseea ao ministro dos negócios estrangeiros, pedindo instrueçoes 
sobre se deve ou nSo abrir correspondência com o visconde de Canellas, o qual lhe dia 
que fora nomeado para serviço em Bruxellas — 11 de março «•• 182 

Informações annexas (três) — G c 8 de março 1^ 

Cilicio do conde da l^onto ao ministro dos negócios estrangeiros, informando-o da convcr- 
saç;'lo que tivera com o embaixador du Áustria na corto de Paris sobre as condições, 
para o reconhecimento de D. Miguel — 11 de março •••• 1^^ 

Xota do conde de Aberticcu ao marques de Barbacena, proseguindo nas contestações ácerea 
dos pontos enunciados pelo plenipotenciário brazileiro — 11 de março ..••••.••••••• 187 

CíHeio de Fedro de Sousa Canavarro ao secretario dos negócios da guerra da junta provi- 
sória, enviando uma nota das duvidas que se offerocem il commissào militar, de 'qne é 
presidente — lá de março • 1^ . • 

Kesposta ao oftieio anterior •••• 1^ 

Decreto pelo qual D. Miguel perdoa aos ofliciaes inferiores e soldados^ de milicias nSo se 

terem remiido a sciis corpos para dcbellarem a rebelliao que priucipion a mauifet- \ 
tar-sc no Porto em 1 G de maio do anno anterior — 17 de março ♦. 18D 

Nota do marquez de H.irbaccna ao condo de Aberdeen, refutando as accusaçues do governo 
britannico e alludiuilo á missdo de lord Strangford — 18 de março 189 

Cilicio do manpiez de Palmella a Diocleciano Le Jo Cabreira, concernente á partida do 
emigrados e pedindo um relatório exacto das oeeorrencias mais esseueiaes — 19 de 
março • • • ....•• 190 

Cilicio do marqnez de Palmella a Diocleciano Leão Cabreira, declarando sem effeito ano* 
meação de JoSo Carlos de Saldanlia Cliveira e Daun para conunandante da força «r- 
mada na Hha Terceira — 19 de março ; IW 

Extracto de um offíeio do*visconde de Canellas ao ministro dos negoi-ios estrangeiros» com- 
muuieando nuc o governo dos Paizcs Baixos ó o menos dit^iwsto a reconhecer os direi- 
tos do D. Miguel a coroa ^lortugueza — 19 de março • , • . . • 198 
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Officlo do marauex do Pidinella a Diocleciano Lc2o Cabreirai reinettendo copia do diucnrso 
<|Q0 o conao de Sabugal proferiu ua prceouça do imperador do Brazil«darcBp08tade 

sua magcstade — 20 de março. ••• •••• 192 

DiBCurso a que ae refere o officio supra «•• 192 

Kcsposta também alludida «...^ 193 

Officio do marques de Palmella a Luiz António de Abreu c Lima, participando o descm- 

' barque de seiscentos emigrados na Terceira — 20 de março 193 

Officio expedido de Bruxellas por Luiz António de Abreu a Lima ao marques de Palmella, 
dizendo que lhe consta haver chegado liquella cidade o visconde de Canellas, cuja con- 

ducta, a julgar pelas anteccdencias, se toma suspeita — 20 de março ••• 193 

Officio do m»rques de Palmella ao conde de Sabugal, annunciando, entre outras noticias, 
que 08 navios destinados ao bloqueio nos Açores regressaram a Lisboa com avaria— 

23 de março 194 

Extracto de um officio do conde da Ponte ao ministro dos negócios estrangeiroS| com re- 
ferencia a declarações feitas pelo duque de Wellington a Zea Bermudcs — 26 de 

março • 195 

Nota do condo de Aberdcen ao marqncz de Barbacena,.proseguindo nos seus argumentos 

para defesa do çovenio de que faz parte — 26 de março 195 

Cartel regia a António Pinheiro de Azeredo e Silva, vice-rcitor da universidade de Coim- 
dra, determinando que aqncllc estabelecimento renove no principio de outubro o exer- 
cício de suas funcçocs Httcrarías, e para esse fim se proceda desde maio aos actos e 

exames necessários — 27 de março 197 

Aviso do bispo de Vizeu a António Pinheiro de Azevedo e Silva, ordenando que nenhum 
estudante seja admittido a acto ou exame e a matricula na universidade de Coimbra 
sem que apresente, sendo secular, folha corrida no geral e correiçáo do respectivo dis- 
tricto, c se for ecclcsiastico, attestações do vigário geral ou prelado maior, conforme a 
quem estiver sujeito, a íim de evitar que os iiiauccbos de maus princípios e costumes 

coiitaDiinem os seus condiscipulos — 22 de abril (nota) ..« ...• 197 

Aviso do bispo de Vizeu a António Piulieiro de Azevedo e Silva, et^tabelccendo varias pro- 
videncias relativas ao aproveitamento litterario dos estudantes da universidade — 27 

de abril (nota).....» 197 

Aviso do bispo de Vizeu a António Pinheiro de Azevedo e Silva, para que sejam riscados 
perpetuamente, tanto da universidade como do collegio das artes, todos os estudantes 
de que se compunha o batalhão de voluntários' académicos organisado em Coimbra no 
anno lectivo de 182G-1827, em numero de duzentos setenta e sete — 28 de março. . . . 198 
Aviso do bispo de A^izeu a António Pinheiro de Azevedo e Silva, addieionando mais qua- 
tro nomes á relaçHo dos estudantes expulsos — 27 de julho (nota) 198 

Indivíduos que pertenceram ao corpo académico miguelista, o qual fez parte dadivisSoda 

vanguarda do exercito de operações em 1828 (nota) • 198 

Officio do Luiz António de Abreu e Lima ao marques de Palmella, allndindo ao visconde 

de Canellas e dando diversas noticias ]>o]iticas — 29 de março 199 

Officio do marques de l^almella a Luís António de Abreu e Lima, participando que a rai- 
nha resolveu designar a Bélgica para residência dos refugiados ainua em Plymouth, 

c expondo os meios mais convenientes a tal respeito — 31 de março 200 

Extracto de um officio do visconde de Asseca ao ministro dos negócios estrangeiros, pre- 
venindo f|uc o imperador do Brazil cs^crevciti pelo secretario Francisco Gomes da Silva 
aos embaixadores de Vienna, S. I'etersburgo e Paris, petliudo ás respectivas cortes a 
sua assistência- para fazer entrar na ix)sse dos seus direitos D. Maria da Gloria — 1 de 

abril............;... *. 201 

Portaria da junta provisória de Angra, perdoando a todas as pessoas presas, seguras ou 
afiançadas ]H>t crimes em que seja parte somente a justiça, e bem assim áquelles a 
quem nas leis anteriores á carta constitucional nào estiverem marcadas maiores penas 
affiictivas, concedendo igual jicrdão nos crimes militares de primeira deserçSo simples 
quando os réus se apresentem aos seus coqx>s no praso de seis dias; exceptuando, po- 
rem, do indulto 08 rebeldes contra os direitos de D. Maria II — 3 de abril 201 

Portaria da junta provisória de Augra, restringindo determinadas gratificações e forra- 
gens — 6 de abril l 202 

Carta regia nomeando o conde de Villa Flor govenmdor e capitão general das ilhas dos 

Açores — 5 de abril 202 

Instmcçoes que acompanharam o diploma supra -r— 5 de abril 203 

, Carta rpgia ao conde de Villa Flor, conferindo-lhe o commando em chefe da força armada 

que guarnece e defende a ilha Terceira — 5 do abril 205 

Carta regia ao presidente c mais membros da junta provisória da ilha Terceira, dando por 
terminadaa as funcçues da mesma junta, cujos serviços a rainha apras reconhecer — 5 

de abril 205 

Decreto concedendo ama bandeira ao batailhSo de caçadores n.* 5, como irrefragavel tes- 
temunho dos relevantes serviços prestados pelo dito corpo á cansa liberal — 5 de abril 205 
Officio tio mar(|uea de Palmella a Luis António de Abreu e Lima, rcferindo-sc a algmia 

boatos sobre prisões eui Lisboa — 6 de abril ...••• ••• • 206 

Carta (em francês) do lloilrigo Pinto Pizarro a Nuno Barbosa de Figueiredo, declarando 
-que cessou do recoAheeer « auetoridado do marques de Palmella pelos motivos qua 

rx|Kie — 6 do abril 206 

TraducçAu da alludida carta, iiisoiia no Correio do Porto (nota) . • . • • • # . • . 207 
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Oíficio de Lulx António de Abrcn e Lima ao marques de Palmella, particinando que lir 
Churlca Baf^ embaixador de Iiiglaterra na corte de Bruzcllas, e o barão Veratolk da 
Soelcn, ministro doa negocies estrangeiros, receberam e retribuíram a Tiaita de tia- 
conde de Cancllas — 7 de abril • ., 807 

Extracto de um ofiicio do visconde de Asseca ao Tiseonde de Bantarem, dixendo que lord 
Aberdccn se recusa a intenrir maia noa negócios de Portngal^S de abril 206 

IV 

Sentença da alçada do Porto contra Joaquim >Iannel da Fonseca Lobo, tenente coronel do 
batalhão de caçadores n.* 11, e mais viutc c três individues que tomaram parte activa 
na reacção do Porto em 16 de maio de 1828, dos quaes doze morreram no patíbulo — 
9 de abril 209 

Decreto exoneraudo Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça do eanpo de mi- 
nistro dos negócios eeclcsia;iticos e de justiça, e prevcndo-o no legar de presidente da 
inesa da consciência e ordens — 1 1 de abril 251 

Decreto nomeando Joáo de Mattos e Vai^concelkts Barbosa de 3Iagalh2es ministro dos ne- 
gócios eeclesiasticos e de justiça — 11 de abril • ^ 251 

Extracto de um officio do conde da Figueira ao ministro dos negocies estrangeiros, alln- 
dindo ás bases das inatrucçOes com que o cavalheiro de Acosta se apresentará em Lis- 
lK)a— 14dc abril ; 251 

OAicio do innrquez de Palmella no conde de Yilla Flor, contendo instruoções sobre o modo 

de pron^ili.T na Terceira — 15 de abril 252 

Oftieio do iiianpicz do PahnoIIa ao contle de Siduií^al, nianlfentando quanto agradou a res- 
posta do iuipenulor do Hrazil á deputaivi^o portiigueza^ v fazendo votos para que se des- 
envolvam os phnios d^uijuollc robenuio coiitni os nbsohitititas — 15 de abril 253 

Oflicio do marques de Palmella a Joào Haptlsta Moreira, reniettendo eopúi da carta auto- 
grnpha que D. Miguel dirigiu a D. Pedro IV pouco deiteis de assumir a regência de 
Portugal, e dando varisvs noticias politicas — la de abril 255 

Carta a que se refere o olficio supra — 5 de março do 1828 256 

Ordem do dia assignada em Plvmouth por Thomax Guilbernic Stubbs, declarando que en- 
trega o conunando do deposito ao coronel Bernanlo António Zagallo, e agradecendo a 
boa cooperação que geralmente encontrou para o desempenho do seu cargo — 19 de 
abril 257 

Cilicie do roarquez de Palmella a SebaMíAo Drago Valente de Brito Cabreira, participan- 
do-lhe que o major Bernardo de Sá Nogueira fora nomeaiio chefe do estado maior das 
tropas existentes na Terceira — 21 de abril 257 

Xota do marquez de Barbacena ao conde de Aberdecn, refutando as arguições de contra- 
dlcçílo fonnuladas pelo governo britannieo — 21 de abril 257 

Artigo de Momhg Journal, noticiando a partida immediata de lord Bercsford para Portu- 
gal o fazendo o elogio d aquelle personagem — • 21 de abril 259 

Extracto de lun oflicio do conde da Figueira ao ministro dos negocies estrangeiros, com- 
niunieaudo que D. Joaquim de Acosta e Moutealegrc parte nVssa noite para Lasboa, 
onde tenciona chegar em nove dias — 24 de abril 260 

Avise do marquez de l*almella ao commandante do batalhão de caçadores u.* 5, no qual 
se declara que a rainha concedeu uma bandeira Aquelle corpo como testemunbo de 
apreço pelos seus serviços — 24 de abril 260 

Carta do marquez de Palmella c José António Guerreiro ao imperador do Brazil, Acerca do 

decreto de 3 de março do anuo anterior — 25 de abril .^ 260 

Oflicio do maiqnez de Palmella ao conde de Yilla Flor, remettende copia de diploma pelo 
qual sua magestade concedeu uma bandeira ao batalhSe de caçadores n.* õ — 2a do 
aVil T. : 262 

Oflicio do marquez de Palmella ao conde do Villa Flor, auetorisando-o, em nome da sua 
soberana, a prometter as recompensas de ]>ostos, bonras ou distincçues que julgar con- 
venientes por serviços militares — 2ò de abril ^ • 262 

Oflicio do marquez de l'almella ao eonde de Villa Flor, pedindo infonnaçues Acerca dos 
membros da junta provisória para serem eondigiiamento calardoados — 25 de abril.. . 263 

Oflicio do marquez de Palmella a Luiz António de Abreu c Lima<» participando o embar- 
que de emigrados panx Ostcnde, ei^lo deposite fica 8i>b a direcção do genend Fran- 
cisco tle Paula de Azeroilo — 25 tle abril -••* ; 263 

Oflicio do marquez de Palmella a Lui« António de Abreu e Uma, cem referencia ao as- 
sumpto supra — 25 de abril ; • -^ 264 

Portaria da junta provisória de Angra, ereande unm eommissâo militar que, conbeecndo 

3uem espalha vozes subversivas, sonteneeie summaria e marcialmentc taes perturba* 
ores do soeego publico, conforme dis])uo o decreto de 13 do janeiro ultimo — 28 do 

- abril .1. .••••••: 264 

Oflicio do vi^eondo de Asseea ao ministro dos negocies estrangeiros, sobre uma entrevuta 
cem o negociante americano Whité, na qual e»te dis*o que o imperador de Brazil pre- 
tendia achar nos Estados Unido» i^essoa que nuizesso faaer um armamento de três ou 
quatro navios de guerra c de três a quatro mil bomeus para se cz|Kdirem contra Por- 
tugal — 21» de abril 266 



016 

«■ ■ ■ 111 II 

AviBO pelo ministério dos negócios ccclcsiasticos edcjustiça a José Barata Frciro de LimOt 
intendente geral da policia, ordenando que por simples denuncias, maiormeute sendo 
anonymas, se nilQ empreguem procedimentos que só quadram a crime verificado, ctc — 
30 do abril t..:,. 265 

Ordem do dia assignada por Bernardo António Zagallo, dando conhecimento da tabeliã dos 
subsidies para os portugueses na Bélgica — 30 de abril , 266 

Extracto de um officio do condo da Figueira ao ministro dos negócios estrangeiros, dizendo 
que Zea Bermudez insta por uma resposta categórica sobre os assumptos de Portugal, 
pois encontra certa frieza no gabinete britannico em consequência dos últimos despa- 
chos do Brazil — 1 de maio ...•• 267 

OfBcio de Luiz António de Abreu c Lima ao marqucz de Palmella, acerca dos emigrados 
em Ostende, e fazendo sentir a falta de dinheiro para as despezas indispensáveis — 2 
do maio ' • 2G7 

Provisão circular aos corregedores das comarcas do reino para rcmettercm uma rclaçfto ai- 
pliabetica de todos os estudantes que por qualquer modo concorreram ou se acham im- 
plicados na revolta do 16 de maio de 1828, ou possuem más qualidades politicas, mo- 
raes o christils — 5 de maio •*. 268 

Kota de Sebastião Drago Valente de Brito Cabreira a João José da Cunha Ferraz, expondo 
ciue, sendo clle brigadeiro effcctivo do exercito, se devolveu o commando das armas da 
ilba Terceira a tuna patente monos graduada — 6 de maio 268 

Oflicio do Thcotonio de Omcllas Bruges Ávila a Sebastião Drago Valente de Brito Ca- 
breira, dando conhecimento do que a junta provisória resolveu cm vista da sua nota — 
tí de maio 269 

Extracto do um oflicio do visconde de Asscca ao ministro dos negócios estrangeiros, par- 
ticipando que se trata do casamento do imperador do Brazil com uma filha do duque 
do Orlcans e de D. Maria da Gloria com o duque de Chartres — 6 de maio 269 

Accordão sobre primeiros embargos, alliviaudo os rcus Francisco António de Abreu e Lima 
c Luiz Luzano da pena de morte natural, sendo coudcmnados, um a assistir ás execu- 
ções de seus cúmplices e a degredo perpetuo no presidio das Pedras Kegras, outro a 
açoites pelas ruas publicas de Lisboa c a trabalhos de galés por toda a vida — 6 do 
maio .% 270 

Accordão sobre segundos embargos de restituição, os quaes a alçada do Porto indefere — 
6 de maio 270 

Supplicio, na Praça Nova do Porto, de dez condeumados por sentença de O de abril — 7 de 
maio ....270 

Carta de Francisco Manuel Gravito da Veiga c Lima a sua filha, dcspedindo-sc e dando- 
Ihe conselhos na véspera de subir ao patíbulo • 270 

Keflexues insertas no Correio do Porto a projiosito dos jnstiçadoe, as quaes a Gazeta de 
Lisboa transcreveu 271 

Carta do marqucz de Palmella ao marques de Barbaceua, sobre as boas disposições da 
França para com a causa liberal, exeepto dos individues que habitam as Tuilherias o 
o arrabalde de Saint-Gcrmain — 7 de maio 273 

OíUcio do visconde de Asseca ao ministro dos negócios estrangeiros, informando-o de uma 
conferencia com lord Abcrdeen, que se mostrara muito irritado por causa do procedi- 
mento contra súbditos da sua nação — 7 de maio ., 275 

Oflicio de José j^Iaria Monteiro ao conde de Basto, rcmettendo copia da correspondência 
entre elle e o procônsul da Gran-Brctanha, relativamente á guari(hi que as casas ingle- 
sas da ilha da Madeira continuam a dar aos revolucionários comprchcndidos na de- 
vassa da alçada — 8 de maio • 276 

Oflicio de José Maria Monteiro a Edward Porter, a que se refere o anterior, sob n.* 1 — 
28 de abril 277 

Oflicio de José Maria Monteiro a Edward Porter, idem, sob n.» 2 — 3* de maio 277 

Otfício de Edward Porter a José Maria Monteiro, idem, sob n.* 3 — 29 de abril 278 

Oflicio de Edward Porter a José Maria Monteiro, idem, sob n.® 4 — 5 de maio. 278 

Kota do conde de Abcrdeen ao marqucz de Barbaceua, assegurando que, embora o çovemo 
britannico não possa reconhecer direito algum no inqierador D. Pedro para intervir 
])or sua magestade fidelíssima na sua capacidade politica como rainha de Portugal, 
todavia o disjior d*ella o quanto diz respeito ao bem estar individual depende inques- 
tionavelmente do mesmo soberano como pae e tutor — 8 de maio 278 

Ordem do dia assignada por Theotonio do Ornellas Bruges Ávila, providenciando contra 
quem propala noticias subversivas — 9 do maio 279 

Kota do marqucz do Barbaceua ao conde de Abcrdeen, declarando que, em vista da recusa 
do governo inglez a auxiliar a causa legitima, faz preparativos para reconduzir ao Bra- 
^ zil a rainha D. Maria II — 13 de maio t. 280 

Oflicios (dois) de José Ignacio da Cunha Cândido ao visconde de Santarém, participando 
que sua maç;estadc ehristianissima nomeou mr. Portalis ministro dos negócios estran- 
geiros, o que o imperador do Brazil annullára os esponsacs contrahidos em Vienna en- 
tre D. Mipel e D. Maria da Gloria— 14 c 15 do maio ; 281 

Xota do principo de Metteniieli ao marq^iiez do Barbacena, prescindindo de entrar cm po- 
lemica acerca das allegaçoes produzidas, e observando que, depois do imjierador D. Pe- 
dro rt^olvcr, cumpro eHj)crar a decisão das principncs jKitencms da Eiuropa, csj»ecial- 
nicute da Inglaterra — 15 do maio , 2H1 

OATu-io de Ji»bc Monteiro Torres a Jt»ão de MuUcs c Vascouccllos BurWa de Mngulhãcti 
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rcincttendo por coma orna carta e imprcMo víndot da Terceira, peloi qiiae« eonata 
o projecto da invai^áo dat Hhaa açoriaoaa — 15 de maio Í8t 

Carta de ileurlquc da Fonseca de Sousa Prego a Joté Monteiro Torrca, enriando oa papeia 
alludidoí — 18 de maio • 2A2 

Xota do conde do Aberdecu ao manjuez de Harbaceiía, expressando o aen sentimeiíto pela 
retirada da rainha D. Uaria II para o Brasil, sobre o que fax varias ponderações — 
18 de maio 282 

Sentença do conselho de çuerra em Angra, eoudemuando Félix Mauricio, Manuel Jacinto 
e Liiis Pinto da Cunha, soldados do bataUiio de caçadores n.* 5, a pena de morte por 
terem desertado cum o íim de uuir-se aos revoltosos — 19 de maio «.. 2H| 

Acoordâo do supremo eousclho militar de justiça, em que se confirma e manda cumprir a 
si*ntença supra — It) de maio áSTi 

i )ffício do visconde de Asscca ao ministro dos uegoeios estrangeiros, acerca de noticias di- 
plomáticas de Londres — 20 de maio « 2H5 

Kxtracto de um officio do marques de Lavradio ao ministro dos ncj^ocios estrangeireis, par- 
tir ipniido ter conseguido apresentar-se ao papa, que o tratou com a maior attençilo 
pos»ive1 — 21 de maio -. !!8i» 

Avido circular de Jusó lUrata Freire de Lima, intendente geral da policia da curte e m- 
no, aoM correge<lorc8 de comarcas, preveniiMÍo>os de que se espalham noticias as mais 
absurdas e subversivas^ sendo portanto necessário descobrir seus auetores e ponil-os 
com o rigor das leis — 27 de maio 28A 

( >Hicio 4lo conde da Ponte ao ministro dos negócios estrangeiros, disendo que em França 
continua a intriga entro os pniigrad<»s portuguczos, e nuc diversos diplomatas eonsi- 
d<M':tram a oxccuçilo do brigadeiro Moreira c seus cúmplices como uecciísaria — ^ de 
maio 2Sí» 

Sentença da conunissrio militar de Angra, foiídomnando a pena ultima António Jovê Coe- 
lho, soldado do batjilhuo de caçadorct* n.* ò, e Franciscu de Paula, puizauo, por diver- 
sos crimes — 21) de nuiio 2S4 

i)tfício ilo marques de Palmei la ao conde de A*illa Flor, fazendo sentir a necessidade de 
Hpre«9ar sua partida para a ilha Terceira e tomar posse do respectivo governo — 31 
de maio 20i* 



Itrevos palavrati sobre alguns opúsculos que se publicaram durante o primeiro scuiesfitre de 
liS20 e abaixo se transcTcvem 291 

Dtinowt ração politica nobre o$ txdnetoê dirtito* do imptrador do Brasil ú êucecÊsão da co- 
roa de Portugal • 21»! 

(inipe iU. vista em que, etn compendio, mas em luz dura e IrilkaHie, se propOem a» rasSet e 
fintdamcntoe que demongiram^ a pottto de evideitcia, a legitimidade doê direitoê do se- 
nhor D. Mignd ao throno de Portugal^ ete. ^ 2S*7 

Carta aot portuguezeê sobre a neeesêiáadt de se unirem iodos ao legitimo governo de eZ-tet 

itosMo senhor D. Miguel I w)(4 

Iai UgitimiJi et le Portugal, rêveries d^un portugals 313 

Oriieio do conde da Ponte ao ministro d«i$ uegoeios estrangeiros, communicando aeoiife- 
• rencia «pie teve com mr. de Portalis a ro^peito da questão de Portugal — 1 de junho 319 

Aviso circular da intendência geral da policia, explieundo o de 27 de maio, para que a prí- 
nào dos i>crturbadores da ordem só si» verifique no caso de flagrante deiicto — õ de ju- 
nho 321 

Alvará de oditos asslguado por Vietorino Jo^é Cerveira lk)telho do AniaraL, mandamlo citar 
inilividuos ausentes que a alçada do Porto pronunciou — ti de junho 321 

Ofliclo do marquez de Palmei la ao conde de Sabugfil, contendo reflexões politicas — 6 de 
junho 322 

Otlicio do marquez de Palmella ao conde de Sabugal, instando iK)r que o impersilor do 

Brazil nslo abandone a causa constitucional {lortugueza — 6 de jnuno 324 

Offício do marquez de Palmella a Joào. Baptista Moreira, lastimando a fiftlta de |»rolceç2o 
dnfl emigrados no Hrazil — ti de juulio itíSl 

Extracto de um oftieio do conde da Ponte no ministro dos nesoeios estrangeimss. reinet- 
tendo copia do discurso que lord Strangford dirigiu a D. Pedro no Rio de Janeiro — 
ti de junho 327 

Discurso acima alludido ..^ 327 

Portaria da junta provi:»oría de Angra, creando uma conunii^são militar para que, exigindo 
todos os esclanH;imentos sobre o attentado eonnnettitlo |)or Manuel Anacleto do Valle 
l^rtugal, de queriT sublevar o eoqK> de voluntários na villa da Praia, julgue <4unma- 
ria e niareialmente aquelle individuo — O de junho. . • • . . .-. 32S 

t)flieio do visconde de Asseea uo ministro dos negócios estrangeiros, proseguindo em noti- 
cias ]iolitieas — 10 de innho 32^ 

Proelamaçilo de António Pedro de Brito, eommandante da força annaila na ilha Terceira, 
i\ tropa — 10 de Junho 82J^ 

Oflieio do nnirquez de Pahnella no nmr(|ues de Barbaí*ena, relativamente k snspensfto de 
subsidiíís que form»cin o Brazil — 12 tle junho 1 . .1:10 
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l-Àlito ilo Pio VIII contra as «ocicdades secretiu — 15 do jnnlio 332 

Mappa tio material de guerra perteuceiítc a artUlicriai destinado A expcdiçilo para a ilha 

Torcetra 335 

pa da dÍ8tribuiç2o dás tropas pelos navios da armada que as devem transportar de 



Mapp 



jisboa para a ilha Terceira 



o« 



3« 



Mappa dos reparos, munições, o outros petrechos destinados a embarcar com as tropas da 

expedição de Lisboa para a ilha Terceira i 337 

Instrucçoes que se diz recebera o chefe de esquadra José Joaquim da Rosa Coelho quando 

tomou o commando das forças expedicionárias «^7 

Aviso de José Monteiro Torres ao juiz de fora da ilha do Faial, para que procoila contra 

os individnos apanhados na fortaleza quando tentavam uma sublevação — 17 de junho 338 
Proclamação de José Joaquim da Rosa Coelho aos an^çrenscs, para que se submettam il au- 

ctoridade de I). Miguel, aliAs serSo puuidos severamente — 17 de junho . i53K 

Nota do marquez de Barbacena ao conde de Aberdeen, declarando que nílo pude suspender 

a partida de D. Maria II para o Brazil — 18 de junho .....% «'Jdt) 

Foi-taria da junta provisória de Angra, detcrminamlo que o corpo de voluntários fique sn* 
jeito interinamente ao regulamento militar, e substituindo diversas penas dos artigos 

de guerra — 19 de junho • 33!» 

OAicio do marquez de Palmella a SebastiAo Drago Valente de Hrito Cabreira, prevenhido- o 
de que se fazem preparativos em Lisboa pani nova expedição contra a ilha Terceira—- 

19dcjunho 340 

l^ortaria da jimta provisória de Angra, concedendo perdoo a todos os criminosos que esti- 
verem presos, seguros ou afiançados i>or delictos nos qaaes seja parte somente a jus- 
tiça, excepto aquelles a quem foram marcadas maiores penas altíictivas, applicando-so 
também indulto aos réus de primeira deserção simples quando se apresentem nos seus 

corpos dentro de seis dias — 20 de junho 341 

Olticio do marques de Palmella ao conde do Sabugal, annunciando próximo ataque das for- 
ças absolutistas á ilha Terceira — 20 de junho • «Ul 

Narrativa de Bernardo de 8á Nogueira sobre o aprisionamento do navio em que se trans- 
portava pura a Terceira Tnota) 342 

(*arta dos membros da regência constitucional ao imperador do BraziJ, expondo a sittmção 

l)oIitica — 20 de junho. 343 

Debates no parlamento britannieo em 1 e 19 de junho • 340 

Historia c «nalyse da alludida discussão e das eirçumstaucias que a motivaram 34<í 

Discussão na camará dos communs em 1 de junho 349 

Doeumontos apresentados pelo ministério inglez 351 

Discussão na camará dos pares em 19 de junho , 3ô.-> 

Observações da Gazeta de Lisboa sobre os referidos debates « 357 

Kxtractos insertos no Correio do Porto " v)5S 

Indicação e discurso, na integra, de sir James Mackintosh 305 

Réplica do sir James Mackintosh á resposta de mr. Peei •'>H4 

Fafla do visconde Palmerston íJ^T» 

Juízo critico do Apintidict ao Padre Amaro íl99 

(liegada do conde de Villa Flor á ilha Terceira e relação dos othciacH militares que o acom- 
panharam desde Brest — 22 de junho i. , 407 

Acta^ da sessão da junta provisória de Angra em que este corjio oollectivo cessou as suas 
funcçOes, mamlando dar posse ao governador o capit2o general nonieado pela rainha 

D. Maria 11 — 23 de jmdio 40.S 

(*arta da extincta junta a sua magestade fidelíssima, partici|>ando ter cumprido jmutual- 

mente as soberanas onlens com respeito á imsse do governador — 23 de junho 40s 

1 Vmieira ordem do dia assiçnada pelo conde de Villa Flor em Angni — 23 de junho 40^ 

Ordem do dia do conde de villa Flor, substituindo, ]ior uma maneira análoga ao pivemo 
em que fora provido, as secretarias militares creadas |>ela extincfajnnta provisória em 

5 de novembro do 1828, e nomeando os oHiciaes respectivos — 25 de junlio 401* 

Diploma a que se refere o anterior (nota) 409 

Otfício do conde da Ponte ao ministro dos negócios estrangeiros, transmittindo diversas no- 
ticias que julga favoráveis á causa absolutista — 25 de junho 40Si 

(*artas (duas) dirigidas ao editor do TínftSf refutando algumas asserções que se lêem 
n'aquellc periódico relativamente a negócios politicos de Portugal 410 

VI 

Snccinta exposição da divergência entre a junta provisória de Angra ; trechos dos Aunae» 

da iUta Terceira e da Historia da guerra cicil, 421 

Xota oiferecida pelo sr. 8imão José da Luz Soriano sobre o mesmo assumpto 423 

Moção de João José da Cunha Ferraz para que o presidente da junta provisória tcnlm voto 

de qualidade nas decisões d*aquelle corpo oollectivo — 25 de maio 424 

Protesto de José António da Silva Torres contra a moção acima mencionada — 25 de maio 42*5 
Oflicio do marquez de Palmella a João José da Cunlia Femiz, recomuicndando nnião e 

harmonia nas auctoridades constitucionaes — 27 de junho « 42l) 

Oflicio do marquez de Palmella a Diocleciano I^ão Cabreira, sobro o referido assumpto — 

29 de junho ....•• , . . . 427 
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«Inletn <to dia datmU de Anjrra «obre pessoal fnperior de divcrsof aeiriçet pabUeoe e ex- 
tim*vAo do uma coimnÍMAo fiscalisadora doe arscnaet — 30 de innlio 427 

<>nlrm do dia contendo a nova divisão dos dif^tríctos militares da ilha Terceira e os nomes 
dos respectivos coiniiwudaDtra — 1 de jiiIIm> J 428 

<Miicio do visconde de AMcca ao ministro doA negócios estrangeiroe, refcrindo-ae a orna 
entrevista de Zch IWTiniides e lonl Aberdcen — 1 ile julho 42K 

Otlicio tio viffcomlo de A^scca ao ministro dos negócios estrangeiros, Aeerca da partida de 

Carlos ^Uthias Pereira para LíhIhm em sor>'i^ do governo — 1 de julho 42S) 

Seiítouça da alçsda do 1'orto, eoudemuando Ignaeio Moniz Coelho tia Silva a pena de morte 
na forea, e Manuel Teixeira a ir presenciar aquella execução, sendo depois degredado 
por toda a vida para òs prcsidios de Cacotula — 1 de julho • 431) 

Cimdnr do mar(|ues de Palmella aos governadores «Ias possessões ultramarinas, mandando 
jiroclumar D. Maria II como rainha legitima de Portugal e expondo varioa suecessos — 
l<W5JuHio 434 

Aeconhlo fasscndo oa renjicctivos autos summarios a rínin presos e ansentes, para no praao 
de cinco dias dixerem de facto e direito pelo advogado curador qne lhes é nomeado — 
3de julho 43i; 

<>!iicio do mar<|ucz de Palmella a Luiz António de Abreu e Lima, participando que o conde 
de Vi lia Flor tomara po» se do governo da Terceira, e que, segundo noticias recebidas 
d:i Índia, a cidade de Goa se conser^*ava fiel â soberana, assim como a capitania de 
Moç:iiiibl(iue — 4 do julho • 43(> 

Portaria do conde do Villa Flor, relativamente a transferencia de caljos e soldados dos re- 
;;iineHtoM de milícias pura corpos do primeira linha, assim como a vantagens concedi- 
das a paizanos r|iic ssK«*ntareni praça — 4 de julho 437 

«>iíicio de António Izidoro de Moraes Ancora, tenente coronel povenia^^r interino da eo- 
>nare:i da Horta, a Manuel António (iarcia da Matta, juiz de fora da ilha do Faial, 
}xt:iiiti-o ao facto de occorrencias politicas — 6 de julho. •• ...•• 4^17 

Aviso «lo conde de S. Ix>nrenço a José Itarata Freire de Lima, para que ex]teça as conve- 
nientes ordena aos minii^tros territorlaes, prohibindo o transito nos seus dit<trictos de 
indivíduos ttusjHMto.s e perigosos aí tmnquillidade publica ^ 7 de jullio 43S 

<>n2<-:o do visconde de Así^eea ao ministro dos nep)eios estrangeiros, inforuando-o sobre 

»«ma conferencia que tivera cí»m lord Al>en1een — H de julho .• 438 

An'.*:o do ConMntiottntl, \wt\fvX\Qu de Paris, alludindo ú {mlitica ingleza — 8 de jnlho... 439 

Dtvreto cNtinguintlo tixlo.^ os corpos (pie tonmram parte lui revoluçSo começada no Porto 
«in \\\ de maio de 182S, o reguIaiKlo a força dos que se conservaram fieis ao governo 
ab$olntir>ta — O de julho • 44<i 

<):iicio do uuirquez de Palmella a Luiz António de Abreu e Lima, sobre emigrados — 10 

de julho • ,. 441 

Oircio do ni:ir(|uez de Palmella sio e«mde de Sabuf^aU ponderando a escas^z de recursiva 

pecuniários c pedindo o auxílio do imperador do Urazil — 11 de julho 442 

i*arta dos membros da regência constitucional ao im|)erador do Krazil, acerca do mesmo as- 

.-^umpto — II de julho.. .« 443 

P;i^:oral do bísjK) de Angra,.]), fr. Ksteva^io de JeMis Maria, onlenando que na sua diocese 
so proceda a ])rece8 publicas em consefpieneia de ter saído do porto de Lisboa ix>va 
exjiediçíto contra a Terceira — VI de julho .- 444 

<)nii*ios (dois) dos membros da regência constitucional ao marqnez de llarliaceoa, sobre 

reelamaçCn^s de <linheiro para bustentar a causa da minha — 13 de julho.. 444 

portaria do conde tle Villa Fl<»r, organisnndo o eonsellio de justiça, visto nào ser |iossivel 
subsistir conforme determinara a junta ]>rovisoria em 14 de novembro tio anno prece- 
dente — 15 de julho 445 

Plploma a que faz referencia o anterior (nota) 44«» 

i*tnoio expedido de I^ndres ao visconde de Santarém com informaçOes diploumtieas — 14 

de julho 446 

t^tneio lie Sebastião Xavier Hotelho, governador e capitão ;reneral de Moçambique, ao conde 
de Uasto, ministro mterinodos negócios da marinha e ultnunar, particiíiando que se ae- 
clamiira n^aquella capitania D. Miguel, e remettend«> certidiio do respectivo auto, feito 
no senado da camará — 15 de julho 447 

4 Vríidíto do auto alludido — 19 de junho 441» 

<>nleni do dia, publicada em Amrra, p«da>(|ua1 sa n^gulam as gratiticaçCres dos otBciaes «pie 

têem commando — 17 de julho ; 45lí 

Fclieitaçào da nnnara do Funchal a José Maria Monteiro, governador da Madeira— ^17 de 
julho 451 

Kepresentaçslo feita A minha D. Maria II pelo antigo deimtado |>or Goa, Ilemaido Peres 
da Silva, prote?t;uulo c*<mtra a illegal assignatura ue um trade no assento dos três 
estados como procurador d*a(piella citlade '— 17 de julho 451 

Otfíclo do marquez de Harbaeena aos membros da regência constitucional, annniiido as pro- 

|iostas que estes lhes fizeram pam garantir um enqirestimo — 17 de jnllio A^"! 

(*arra do manpiei de Palnudla ao visconde de Itabavana sobre n^clamaçoes peeimiarias — 
"Jl de julho ■ •.•••••: ^'*- 

Kxtnicto d4> um odicio do conde da Figueira ao ministro «los negócios estranpMfos, dizemlo 
tpie sua nuigt*stade catholica estsV residvido a ser o primeim no recunhecimeuto de 
I). Miguel — 21 de julho , 453 

Alvani reorgauisando os regimentos de milicias — 22 de julho '. .4*i!* 
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AccordàoB sobre primeiros e segundos embargos, mandando subsistir o de 1 de j alba, 
proferido pela alçada do Porto — 23 de julho 455 

Aecordio commutando a pena de morte ora que fora condemnado Ignacio Moniz Coelho 
da Silva, na de degredo por toda a vida para o presidio de Inliambane, eumprindo-se 
assim a carta regia de Ib do mesmo mes — 23 de julho 455 

J>iploma a que se refere o accordSo supra « 455 

('Ougrutulaçao de José Maria Monteiro ao presidente e vereadores da camará do Fun- 
chal — 23 de julho 455 

Decreto relativo a officiaes reformados e contagem do seu serviço — 24 de julho ..••.... 45<> 

Carta dos membros da regência constitucional ao imperador do Brazil, acerca da situaçJSo 
|>olitica — 24 de julho 45G 

Oflicio do marques de Palmclla ao conde de Sabugal, referindo-se ao mesmo assumpto — 
24 de julho 457 

Olficio do marques de Palmella ao conde de Villa Flor, garantindo a remessa mensal de 

£ 8:000, assim como mais tropa e munições de guerra — 24 de julho 458 

< >fiicio do marquez de Palmella ao conde de Villa Flor, clogiando-o, em nome da rainha, 

])oloB seus relevantes serviços e dando-lho varias instrucçoes — 24 de julho 45!i 

Kxtracto do nm oíficio do conde da Figueira ao ministro dos negócios estrangeiros, parti- 
cipando que pouco têem adiantado os esforços de Zea Bennudez com o gabinete in- 
gloz — 24 de julho 4(M) 

i*artji do marquez de Rezende ao imperador do Brazil, justificando a conducta dos ]deni- 
]>otcnciarios de sua magfístade na £uropa com respeito aos negócios de Portugal — 
2tJ do julho 4(ai 

Kxtrncto da exposiçSo que acompanha a referida carta — 25 de julho 4(íl 

DOicio do visconde de Santarém ao conde da Figueira, para que declare promptamcnte ao 
ministro dos negócios estrangeiros de Hespanha quat^s sào ns intenções de D. Miguel 
sobre uma propo:>ta carta para o imperador do Brazil — 20 de julho 48!) 

( >íHcio do visconde de Âsseca, dando infonnaçues de interesse politico no governo de Lis- 
boa —21> de julho 481» 

Extnieto de nm otíicio do mm*quez de Lavradio ao ministro dos negócios estrangeiros, re- 
intando o que se passara na sua entrevista com o secretario de estado de sua santi- 
liadc — 29 de julho 4iMi 

Proclamação do conde de Villa Flor aos habitantes da ilha Terceira, prevenindo-os de que 
^e ap])roxim:un alguns navios da enquadra inimiga — 30 de julho 4*.>1 

Onlcin (lo dia sobre o mesmo assumpto — 30 de julho 4D2 

UHicio do conde da Figueira ao niiuistro dos negócios estrangeiros, accusaudo a rcxH*- 
pçHo de uma credencial, e refcrlndo-se a certas palavras do ultimo despacho — 4 de 
agosto ....492 

Oflicio do marquez de l^ilmellaao conde de Villa Flor, acerca de subsidies e outros soccor- 
rns — 5 de agosto 492 

t\*irtM dos membros da regência constitucional ao imperador do Bnizil, concernente n no- 
ticiai* politicas — 5 de agosto 493 

Oflicio dr»s membros da regência constitucional ao marquez de Rarbaecna, exprimindo a 
constcrnaçíio dos portuguezes ])elo conteúdo de tuna carta do imperador do Brazil, e 
solicitando que se ilemore a partida da rainha — 6 de- agosto 491 

< )tíi<'io do conde da Figueira ao ministro dos negócios estrangeiros, sobre o grave ponto 

nu n*conhecimento de D. Miçuel — 8 de agosto •. 49*5 

])Is.<eiiaçào politica sob o t\in\o Verdadeiros. interesses daspofencias da Europa e do itnpe' 

i-io do Brazil relativamente aos actuaes uet/ocios de Portugal 497 

Um lance de olhos sobre a Europa, artigo publicado no perio«lico Paquete de Portugal. . . . 5<^»9 
A mo<HÍa de bronze creada na ilha Terceira em 182ÍÍ (nota) 512 

VII 

Otficlo do ministro dos negócios estrangeiros ao conde da Figueira, indicando as succintas 
palavras que deve dirigir na presença do ministro de sua magestade catbolica a res- 
j>eito do ])rojecto de uma carta para o imperador do Brasil » 13 de agostiT 513 

Oflicio do conde da Figueira ao ministro dos negócios estrangeiros, referindo-se A questão 

lio reconhecimento de D. Miguel — 14 de agosto 513 

< >ffieio de José Monteiro Torres a Joito de Mattos e Vasconcellos Bar1>osa d<^ Magalhães, 

] participando que. em consequência do desastre softrido pela expotliçílo no dia 11, nilo 

jxWJc* dar principio á devassa — 14 de agosto 514 

Oflifio do marquez ile Barbacena aos membros da rcg(*ncia constitucional, expondo a im- 
nossiliilidade de demora im partida da rainha — IG de agosto. 514 

< kflicio do nnirquez de Palmella a Nuno BarlK)sa do FigiieinHlo, pedindo que diligeneelc 

d<*struir a má imprestAo causada |)e1a noticia do regresso da nunha para o Brazil — 

17 de agosto .'iH 

Portaria do conde de Villa Flor para quê nas ilhas dos Açores o duro hespanhol corra iio 
par*ii»m a moeda portngueza, arbitrando-lhe o valor de 940 réin fortes ou 1^175 réis 
nisuluniks — 19 de agosto 515 

( *:irtn dos membros da regência constitucioinil ao imperador do Brazil, lamentando a pm- 
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xima pâiticla de D.JIUrlm II e dixendo que xm/ò lair da ilha de S. Miguel mna expedi- 
f2o de trea uil bonutais contra a Tercciím — 19 de agoato 616 

Officio dot memUroa d;k rc^ncia ao marques de Barbacena, promettendo que, apesar da aa- 
aencia de soa inagitHitiide fidelisaimai n2o affrouzam oa esforçoa pela causa da liber- 
dade — 20 de agotiõi».. 516 

Officio doa membroe da ipegencia constitucional ao marqnez de Barbacenai contendo a ez- 
posiçio do estado financeiro dos emigrados — 20 de agosto 617 

Officio do conde da P<»n(te ao ministro dos negócios estrangeiros, sobre uma conferencia 
^ue tivera com o pmnicliM) do Polignae — 21 de agosto 619 

Officio de licnrique c£l Fonseca de Sousa Prego ao conde de Basto, prevenindo-o de que 
para occorrer 4s deaipczas com a esquadra se riu na necessidade de lançar m2o do di- 
nheiro do tabaco e- <âo que estava no coíre dus defuntos e ausentes — 21 de agosto • . . 521 

Sentença da alçada do» Hiorto contra o marques de Palmella e outras pessoas que o acom- 
panharam a bordO' dLo Tapor Belfaêí quando se reuniu ajunta provisória em junho de 
1828, das quaes fbcaun condcmnadas a pena de morte dezcnove e a degredo perpetao 
duas ; : 521 

Opúsculo com o titulo ErJltxikM •obrt a sentença proferida na cidade do Porto contra o mar* 

quez de Palmella e amtroif pelo dr. Joaquim António de Alagalhies 533 

£sceT|>tos das AsmotaçjSiifsê ú enofmuêêima sen/ença, etc^ por Jo2o Bernardo da Bocha Loo- 

rciro 545 

Xotas á alludida seutcmiia, que acompanham o opúsculo precedente 550 

Officio do \nscondc de A^^eca ao ministro dos negócios estrangeiros; proseguindo naa suas 

iiifomiaçues diplonnutlcas — 22 de agosto 570 

Officio do inarqiicz de Bíiirbaceua aos membros da regência constitucional, ponderando que 
ei*tú sem rccursus^ uima espera conscguil-o;» quando se avistar com o imperador do Bra- 
zil — 22 de a;:osM 571 

Officio dos iiH'mbn>â do. irogcncia constitucional ao inarquez de Barbaceua, expondo as pre- 
cárias circunistanciíiis em que íicam o:» emigrados e o risco de pcrder-se a causa da 
rainha — 23 de a^i>i«to 572 

Officio dos membros dm ircgcneia constitucional, promettendo que as letras acceitas de que 

tcem conhecimento- ^«íurao ]iagas e a ilha Tt^rceini soccorrida — 23 de agosto 573 

Portaria do conde de Válla Fl(»r, mandando reunir todas as praças de pret ató entilo addi- 
das ao batalháo d<f (caçadores n.* 5, em nm novo corpo — 23 de agosto 573 

Officio de José )IonttfiJTo Torres a João de >Iattos e Vasvoucellos Barbosa de MagaIh2eS| 
sobre a devassa q^tnt* lhe estava commottida — 23 de agosto 574 

Officio, junto por copia*, «do corregedor, da comarca da Hurta, Mimiel Alaria Borges da Ga- 
mara, ao juiz de é7ira «U ilha do Faial, com referencia também á devast^a avocada — 
1 de iullio - - . . . 574 

Circular do marquez d**- ll*almclla ao corpo diplomático ])<>rtuguez, anuunciando a definitiva 

resolução de que Dl Maria II parta para junto de seu augusto pae — 24 de agosto . . . 575 

A rai/iha de Portugal,, airtlgo publicado em Londres com este titulo e referencia ao facto 

acima alludido — fT» de agosto 575 

Declaração feita peIo> nuarquez de Barbacena a bordo da fragata Imperatriz quando vae 

conduzir sua map^r^adc fideIÍ8sima para o Brazil — 27 de aç^osto '. 577 

Officio dos membros d:u ircgeucia constitucional ao marquez de Barbacena, agradecendo aa 
suas lisonjeiras '«tsjjiressocs e expondo de novo a extrema falta de recursos peeimia- 
rios — 27 de ago^tto ••• 578 

Officios (dois) do comfic da Figueira ao minUtro dos negócios estrangeiros, sobre assum- 
ptos diplomáticos — ^8 de agosto • 578 

Officio do marquez de F«arbacena aos membD>s da regência constitucional, declarando ter 
assi«;nado o contraa:» ]iara um emprctitlmo de £ 2ÕHXK) com mr. Pratt, sob sua respon- 
sabilidade — 29 djf :Rgosto 579 

Officio dos membros dUi Tcgcneia constitucional ao marquez de Barbacena, agradecendo o 

serviço que ultimaaDciite prestara — 29 de agosto 580 

Carta dos membros dai irt rj^encia constitucional ao impenidor do Brazil, participando a par- 
tidxi de suas niagusHtades a rainha e a ini|>er:itriz, referindo a victoria da villa da Iraia 
e, expondo cmbiirai(.'(>9 financeiros — 2S^ de agosto 680 

Officio do marquez de Palmella ao conde de Sabugal, acerca do suecesso militar no dia 11 
e de outit^s assumidos políticos — 29 de agosto ..*• • • 581 



Proclamação do eomlif' «<lc Afilia Flor aos soldados das forças inimigas — 10 de agosto • • . • 583 
Proclamação do eomhf 'de Villa Flor aos habitantes da ilha Terceira, assegurando que será 

completa a ruin:i lAo inimigo se voltar áquellas praias -* 12 de agosto ..•••. 584 

Officio do conde de ViZOa Flor ao marquez de l*almella« descrevendo os últimos aconteci- 
mentos na ilha Xtirciclra e.em eH|)ccial a a<*çato da villa da IVaia — 15 de agosto 584 

Onlcm do dia com reâíorencia ao sobre«Uto as.«umpto — 15 de agosto 687 

' Kxtraeto de um offiuuM «do condo do Villa Flor ao nmrquez de Palmella, dizendo que nSo 
julga provável ttii«'«» ataque dos absolutistaii, cm vista da grande {lerda do tropas e ava- 
rias lios navios — iô de agosto 588 
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Officio de Henriqno da Fonceca de Sousa Prego ao conde de Basto, dando circornstandada . 
conta daa occorrencias na TiUa da Praia, e rcmcttcndo copia doi cinco documentoi ^ue 
scgnem — 18 de agosto 588 

Auto do consellio convocado a boc\2o da nan D, João VI para decidir se convinha faser se- 
gnnda tentativa cm outro ^oasa da Terceira ou guarnecer as demais ilhas açorianas — 
13 de agosto - 590 

Relação dos petrechos de guerra enviados para as ilhas do Faial, Graciosa e de 8. Jorge 590 

Ofiicio de José António de Azevihâo Liemos a Henrique da Fonseca de Sousa Preço, ea- 
pNondo a oDÍni2o de que é aa^elhor conservarem-se nos Açores as tropas expedicioná- 
rias — 14 ae agosto - 590 

Officio de José António de Azcvei^o Lemos a Henrique da Fonseca de Sousa Prego, decla- 
rando que, nSo tendo recebí«1^9 resposta ao anterior, exprimia de novo as suas idéas 
como responsável pela dlsclpímada tropa do seu commando — 15 de agosto 591 

Officio de Henrique da Fonseca «Jle Sonsa Prego a José António de Azevedo Lemos, nSo 
convindo em que fiquem em S. Miguel tropas alem das já detalhadas, mas quanto ao 
dito chefe das forças é-lhe inxilifrcrcute que permaneça abi ou regresse a Lisboa — 15 
de agosto 591 

Officio de José António de AzevetJLoi Lemos ao conde de Barbaccna (Francisco), referindo 
a acção do dia 1 1 d'aquclle ci^ez — 21 de agosto 592 

Mappa dos mortos, feridos e dos qce, tendo desembarcado na villa da Praia em 11 de agosto, 

nào regressaram para bordi> «"jls embarcações da esquadra, ignorando-se a sua sorte 593 

Relação nomiual dos officiaes mo^^os, feridos o dos que, aesembarcando na villa da Praia 

em 11 de agosto, nao voltanina para bordo da esquadra .*. 593 

Officio de José António do Azev<f-Jo Lemos ao eoudc de Barbaccna (Francisco), dando 
promenorcs mais desenv«.>lvi<i- is sobre o assumpto do anterior, mas com caracter de 
particíiíar — 21 de ajjosto 594 

Officio de José António de Aze\-eoí» Lemos ao conde de Barbaccna (Francisco), rcmettendo 
nota da distribuição da trup.-i <'3:]>edicionuria pelas diftcreutcs ilhas, ordenada pelo ca- ' 
pitào general dos Açores — áll de agosto 596 

Documento acima alludido, SLssignulo por António Pedro Baptista Gonçalves, ajudante de 
camp) — 21 de agosto 596 

Officio de José António de Azevedd Lemos ao conde de Barbaccna (Francisco), rcmettendo 
copia da correspondência entDe cUc e o general dos Açores, já publicada a pag. 590 e 
59 1 — 22 de agasto : 596 

Officio de Henrique da Fonseca de* Sousa Prego ao conde de Basto, enviando o resumo da 
despcza feita na ilha de S. JiHiruel com a tropa e esquadra destinada á Terceira — > 
23 de agosto T. 597 

Resumo a que se refere o officio s^zjTra, passado pelo feitor Pedro Joyeo — 22 de agosto . . 597 

Proclamação do conde de Villa T^ot aos habitantes das ilhas dos Açores, refcrindo-se â 
Anctoria da villa da Praia c dlzendo-lhes ser o momento de mostrarem seus leaes sen- 
timentos á rainha — 26 de a^Mf^o 597 

Circular do marquez de PalmelLi £o corpo diplomático portuguez, sobre a victoria dos li- 
beraes em 1 1 do corrente — ±^ de agosto 598 

Officio do marquez dç Barbaccna aos membros da regência constitucional, congratulan- ' 
do-se )>clo êxito das anuas na Terceira e lembrando que se installe ahi aquclle corpo 
coUectivo — 30 de agosto 599 

Circidar do marquez de PalmelLi ao corpo diplomático portuguez, transmittindo os offi- 
cios do conde de Villa Flor — SI de agosto 599 

Officio de José Maria Monteiro âbt> conde de Basto, rcmettendo a relação do infructuoso 
desemluirquc e mais oceorreojtrLas na villa da Praia, que lhe dirigira o vice-almirante 
Sonsa Prego — 1 de setembci» 599 

Kelaçâo acima alludida 600 

Excerptos do opúsculo que tem p«Mr titido A ilha Terceira e a expedição do usurpador cn- 
vtada coiitra eUa 603 

Escripto coordenado pelo pailre Jct^c Agostinho de Macedo, contendo a Relação d4u opt" 
raç!>9 miUtareê da expali^fio' '^ae^ dthaixo do commando do chefe da esqu<idra da ar^ 
moda real, José Joaquim da £!^j Coelho, foi mandada aos Açores para bater os reÒd» 
des aeoyíados na ilha Terctirmj, cte. 616 

Documentos anuexos (oito) ? 625 

£xcer|>to$ da Aíemoria de todo o» acontecido no dia eternamente fausto de 11 de agosto de 
1629, em que se ganJtoH a vistoria na villa da Praia, para servir de refutação e res' 
j)osfa á carta do chronista mor <ds reino João Bernardo da Rodia, etc, por Eusébio Cân- 
dido Conleiro Pinheiro Furtasdloi 633 

Carta do duque da Terceira a Jc^L» Bernardo da Roclui, a que se refere o auctor da me- 
moria supra — 30 de agosto «£r 1$35 641 

Mappa da furça naval e de desemJSMLniue que o governo absolutista mandou contra a Ter- 
ceira 643 

Collocaçao do pessoal militar da iliba Terceira em agosto do 1829 .• 644 

Designaçàlo dos districtos e colnmcsas militares, com o pessoal respectivo ^ ^>45 

Emprcgadt^ no trem, couvalesceuct^ft. inválidos, enfermos c presos 646 

Fortes que defendiam a villa da IVaia em 11 de agosto do 1829, com deslgnaçAo do seus 
eoumiandantes, peças de artilWrla e piamiçSes. .....' 647 

Oceorreiícias no pesfroul da guani:v<â«* da ilha Terceira em 11 do agosto do 1829 648 
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O ÁlaqMt da viUa da Praia na iíka Terceira, narrativa Inserta n*uma folha eom o titulo de 
Quadroê hiêtoricoê da liberdadt portujfuiza, etc « * 648 

A gloria do batalhão de volunlarioã da ratMha, ruvindicada por um capitão do mesmo baia* 
tíião (José Joaquim de Almeida Moura Coutinho) 656 

Officiaei que cm 11 do agosto de 1829 pertenciam ao batalhão de Tolnntarios de D. Ma- 
ria II 7. : 676 

Acadcmicos que ficaram no batalhio de roluutarios de D. Maria II, entrando no eombate 
de 11 de agosto de 1829 677 

Pequenos trechos do livro Portugal desde JSSS a ÍB34, por Francisco António da Canha 
de Pina Manique, com referencia a uma memoria c^cripta pelo chefe das tropas expe- 
dicionárias 677 

Carta dos membros da regência constitucional ao imperador do Bradl, indicando que o 
rochedo da Terceira offerece um ponto firme para a base do operações, etc — 2 de se- 
tembro 681 

Officio do marquez de PalmcUa ao conde de Sabugal, dizendo que as noticilis da recente 
victoria causaram grande scnsaçAo em Londres — 2 de setembro 682 

0£Bcio de José Monteiro Torres a JoSo de Mattos e Va^concellos Barbosa de ^lagalhles, 
pedindo esclarecimentos sobre a condncta que deve ter com os súbditos brítannicos 
comproraettidos na rehcllião da ilha do Faial — 2 de setembro 683 

Aviso de 20 de setembro clc 18*J8, assignado por Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio 
de Mendonça, que tem ro1:içâo com o assumpto precedente (nota) 683 

Despacho do ministro da justiça acerca do ultimo officiu de José Monteiro Torres (nota). . 683 

Carta credencial de I). Miguel ao papa Pio VIII, nomeando seu embaixador extraordinário 
c ministro plenipotenciário junto da santa kò'o marquez de Lavradio (D. António de 
Almeida Portugal) — 3 de setembro 683 

Ofiicio do conde da Ponte ao ministro dos ueg<K;ios c^trangeiros^ dando minuciosa informa- 
ção sobre uma conferencia que tivera cm Paris com o príncipe de Polignac — 4 de se- 
tembro '. V . 684 

Decreto restringindo as attribuiçòes que assumira a junta do estado c melhoramento das 
ordens regulares — 7 de setembro. ... 687 

Officio do conde de Barbaecna (Francisco) ao conde de S. Lourenço, partieipando ter o ca- 
pitão general dos Açores determinado que parte das forças expctticionarias regressas- 
sem a Lix(boa c a restante fosse distribuída ])clns ilhas — 7 do setembro 688 

Officio do conde de Barbaecna (Francisco) ao conde de 8. Lourenço, para ^ue, de ordem 
do commandante cm chefe do exercito, seja extensivo ás famílias dos militares mortos 
ou prisioneiros o beneficio decretado por decreto de 24 de junho do anno antciíor — 7 
de setembro * « 688 

Officio do conde de Barbaecna (Francisco) ao conde de S. Lourenço, remettendo a corres- 
pondência que lho dirigiu o coronel José António de Azevedo Lemos sobre o desem- 
Darquc na Terceira, perda de pessoas, destino dos corpos c motivo por que veiu para 
Lisboa — 11 de setembro .• 688 

Officio do conde da Figueira ao ministro dos negócios e^^trangeiros, acerca de uma entre- 
vista com D. Francisco Thadeu de Calomardc — 8 de setembro 689 

Officio do marquez de Palniella a Nuno Barbosa de Figueiredo, acerca da partida do regi- 
mento de infanteria n.* 18 c outros emigrados para a Tciceira— 8 de setembro 690 

Officio do marques de Palmella a Henrique da Silva da Fonseca, encarregando-o do com- 
maudo do regimento n.* 18 — 8 de setembro 1 690 

Segundo artigo sob o titulo Á rainha de Portugal^ inserto n*um periódico impresso cm Lon- 
dres, analysando as reflexrjes do Times 691 

Circular da intendência geral da policia da corte c reino a todos os corregedores de co* 
marcas, para mie obstem vl circulação de noticias desfavoráveis sobre os successos na 
Terceira — 8 de setembro 694 

Officio do manniez de Palmella a Xi:no Barljosa de Figueiredo, contendo instrueçucs con- 
cernentes a saída dos emigrados que estavam cm França — 10 de setembro 694 

Circular do marquez de Palmella ao cor|K> diplomático portugucz, sobre rcducçlo de ven- 
cimentos — 11 de setembro 695 

Noticia publicada na Gazeta de Lisboa sobre o combate da villa da Praia. .............. 695 

Officio do conde da Figueira ao ministro dos negócios estrangeiros, dando succinta idéa da 
conferencia com D. Manuel Gonzalez Salmon em Madrid — 11 de setembro ......... 696 

Officio do conde da Ponte ao ministro dos negócios estrangciros^^relativo a occorrencias di- 
plomáticas — 11 de sctenibro 697 

Sentença proferida contra José Joaquim, soldado do batalhSo de caçadores n.* 5, pelos 
crimoa do descrçSo e alistamento mia gncrrilluis absolutistas — 12 de setembro 698 

Portaria do conde de Villa Flor, conunutando na immediataa pena de morte a que fora 
condemnado o sobredito réu — 19 do setembro 698 

Oflicio de Sebastião António Pegado, cominandante da cor\'eta Urania, ao chefe de esqua- 
dra José Joaquim da Uosa Coelho, acerca das manobras d*aqnelle navio, mantimentoa 
que tom c saída de três cmbarcaçòcs de Angra — 10 de setembro. « 699 
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fficlo de Josâ Joaquim da Roea Coelho a SebastíSo Aqtonio Pagado, estraxdiando a &lta 
de vigilância dós navios do bloqueio — 10 do sctcmbio ..^ 700 

Officlo de Joáo Pedro Kolasco da Cunha, commandante da fra^ta Pérola^ «o chefe de ca- 
quadra José Joaquim da Rosa Coelho, relativamente á po^íc2o dos vasos de guerra do 
bloqueio, e fazendo sentir a falta de mantimentos e sobrem^entcs — 10 de setembro.. 700 

Officio ac José Joaquim da Rosa Coelho a JoSo Pedro ^olaseo da Cunha, respondendo 
ao anterior — 10 de setembro 701 

Officio de José da Costa Couto, commandante do bergantim Infamic D. Sdtastião, ao chefe 
de esquadra José Joaquim da Rosa Coelho, participando que atracara abordo d*aquelle 
navio um barco de pesca, trazendo sete pessoas de guamlçio o três passageiros fugi- 
dos de Angra — 13 de setembro 702 

Ordem de José Joaquim da Rosa Coelho para que sejam interro^dos Joaquim de Almeida 
Tavares do Canto, Luiz Ferreira Sobral c Eduardo da CnLha, sobre os motivos por 
que emigraram da ilha Terceira, qual o estado d^aquella ilha, espirito das suas for- 
ças, ete. — 14 de setembro 702 

Auto feito a bordo da nau D. João VI com os interrogatórios dos três individoos acima men- 
cionados — 14 de setembro % 703 

Carta do conde de Villa Flor a José Joaquim da Rosa Coelho, convidando-o a entrar no 
porto de Angra e reconhecer a auctoridade de D. Maria UL sa certeza do què a elle 
e a todus os officiacs que o seguirem se conservarão seus poc^tos, honras c prcro^ti- 
vns, e quando prefira rctírar-se do cíFectivo commando lhe $rrá entregae a quantia de 
40:000^000 réis para suas despezas e viagem — 14 de setrtL.bio 705 

Officio do niarqucz de Palmclla a João Baptista Moreira, clop^Liido os seos esforços para 

prover á subsistência de muitos emigrados no Brazil — 14 d? setembro 705 

Artigo politico inserto no Paquete de Portugal com a cpigra}>Le Am falsais idéoB são neces- 
sariamente causa dos fahos juízos 706 

Carta regia a Ilenriíjue da Fonè^eca de Sousa Prego, mandando irear na ilha de S. ^liguei 

uma junta da real fazenda — IG de setembro 708 

Carta dos membros da regência constitucional ao im2)crador do Brazil, refi rindo a impres- 
são- causada pela victoria na Terceira, a necessidade de pi^L^uiptos meios para ali se 
installar o corpo governativo, ete. — 16 de setembro 710 

Officio de José Monteiro Torres a Joào de Mattos e VasconcelUts Barbosa de Magalhães, 
dando nova conta da syudicaneia na UotUi — 16 de setembro 712 

Manifesto dos direitos de sua magestade fidelissima a setthora D.Maria II c exposição da 
questão portugueza — 16 de setembro 713 

Provas citadas no Manifesto. 743 

Officio do marquez de Palmclla ao conde de Sabugal, pediodo q^e o im|>erador do Brazil 

se digne g:irantir um empréstimo contrahido em Londres — 17 de setembro 752 

Extracto de um officio de Luiz António de Abreu e Lima ao niajx|iiez de Pailmella, sobre o 
embarque de emignulos portuguezes existentes na Bélgica — 18 de setembro 752 

Sentença da alçada do Porto, condemnando o coronel Franci&cn J*jsó Pereira e mais deze- 
nove |)essoas pronunciadas como cúmplices na revolução de maio do anuo anterior — 
18 de setembro 753 

Carta de José Joaquim da Rosa Coelho ao conde de Villa Flor, rxyusando ti*rmiuantemente 
acceitar as propostas que lhe dirigira no dia 14 em nome da rainha — 19 de sctem- 

Estracto de um officio de Luiz António de Abreu e Lima ao mar.pez de Palmclla, contendo 
uma snccinta noticia do que lho declarara o baráo de Vez^olk de S*:>elen a respeito 
dos emigrados — 20 de setembro 772 

Decreto onlenando que se remettam á seretcaria de estado dos mp^ios ecclesiasticos o de 
justiça todas as devassas e smnmarios feitos desde 1826 — ±2 de setembro 772 

Officio do visconde de Asseca ao ministro dos negócios estrai^^eiros, sobre a demora do 
reconhecim<!nto de D. Miguel pela Ilcspanlia e outras potendas — 23 de setembro . . . 773 

Officio do marrpiez de Palmclla a Luiz António de Abreu e Usa. participiaudo que bre* 
vcmente chegará a Ostende o navio Adelina, onde cabem cêxva de cento e oitenta pra* 
ças de pret o vinte officiaes — 23 de setembro 771 

Officio do marquez de Palmclla a Luiz António de Abreu c Lima e mais cWfes das lega- • 
çues portuguezas, para refutarem os boatos de que a ausência da rainha equivale ao 
^ abandono da sua causa — 24 de setembro ' 775 

Officio do marquez de Palmclla ao conde de Villa Flor, felicitand^-o pela vietoria de 11 do 
^ agosto — 25 de setembro 777 

Officio do marquez de Palmclla ao eonde de Villa Flor, promcttcndo-lhe a continuação de 
reforços — 25 de setembro 778 

Decreto concedendo pensões a mSes, viuvas e filhas de officiaes de maríulia o praçaa da 
armada mortos ou que fallecerem cm consequência de feridas no ataqvie da villa da 
Praia — ^26 de setembro .." ". 779 

Officios (dois) do conde da Ponte ao ministro dos negocies estm^n^iross. sobro conferen- 
cias que teve com diversos embaixadores na corte de Paris — 27 e 28 de setembro. . . 779 

Officio do marquez de Palmclla ao conde de Sabugal, agradecendi> & proiiiccsa de socoor» 
ros que fez o pae de sua magest^ule iidolissima — 29 de setttcbco 781 

Carta dos membros da n^gencia eon8titucional ao imperador do l»rizil, |iartici|)ando qne o 
prineijte de IMigimc consentira, a rogos do marquez de Palaella, no traui^iiorto do re- 
gimento n.* 18 para Ot^tcude c d'«hi para a Terceira — 6 de e«tubro #..».... 782 
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Accordiof folfre ctnbftit?ot á«ciitcn^ de 18 de Mtcmtiro— 8 de otttnlno 763 

Exccuç2o de Joio Hf nric|uct Ferrei fa Júnior e Clcmeiíte do Moraee Samieiito na Pmçm 

Nova — 9 de outnbro 783 

Ultima jasi«U doe omos de algime aupplieiadoe (nota) , 783 



X 



Breves imlarras »>bre o eniprcstímo portnpies eontrahido em Londres no anno de 1828 e 
que dri»'ii ficou a cargo do Brasil 

Peças oflici&'-s ronrcmcntcs ao alludido empréstimo : decreto de 25 de setembro de ÍB2^ 
carti de loi de 9 de outubro, decretos de 11 c 15 de dcscmbro do mesmo anno e carta 
de lei de 15 de novembro do 1H25 (nota) 71 

Oflicio do vif<v^n<lc de Asseca ao ministro dos negócios estrangeiros, relativo ao assumpto 
precedente — 80 de setembro 787 

OÍHcio do visconde de A^FCca ao ministro dos negócios estrangeiros, rcmettendo os trca sub» 
sequentes ti'K>nmcntos, sobre que faz algtmias obscr^*açdcs — 7 de outubro 788 

Carta do lord n':*.ior no conde de Al>erdeen, submcttendo & sua eonsidcraç2o um memorial 

de f>u1r:i:^t5 brítannicos portadores do títulos do empréstimo portuguez — setembro. .. 783 

Memorisl qn? acompanlia a carta supra «90 

liesultado d«> uma coufiTeiicia rcRlisuda no dia 1 de outubro na secretaria dos negócios es- 
traugrir-s. em Londres, entre o eonite de Al)erdeen e o lord maior, acompanhado de 
cinco raTalIi<'iro?, ]>or occasiào do ser prci*ente o memorial dos portadores liritannieoe 
de bonÍ5 j-«rtuguc2C8 T52 

Carta re.L'ia *> I>. Fenian<lo VII de Hei^panha a D. Miguel, acreditando D. Joaquim de 
Aco>ta >[-:itoa1egre como seu enviado extraordinário c ministro plcnii^otenciario junto 
á ctVrte òe LÍ9l>'>a — 7 de outubro 7^5 

Oíficio do c/-Ti<Ie da Figueira ao ministro dos wgocios estrangeiros, participando que sua 
magf^:a>> catholjca determinou recebcl-o no dia 11. para a entrega da credencial de 
envia>h > itraordinario de D. Mipiiel — - 8 de outubro 795 

Aviso do ««•'•li^ de S. Lourenço a António Firmo Felner, sobre abono de soldo ás famílias 
dos m'r.:3r\*£ mortos ou prisioneiros cm 11 de agosto ultimo — 9 de outubro 7! 

■Oflicio do TÍ-o>Dde do Asscca ao miuistro dos negocio:» estrangeiros, com informações po- 
]ilica5 — Iti de outubro T, 

Oflicio do cmtK* da Poute ao ministro dos negócios estrangeiros, dizendo qne fora avisado 
de ct^ar n^voguda a ordem do governo francez para die|)ersarem os depósitos de refu- 
giados — 12 de outubro 7!^ 

Officio do ecoic da Figueira ao ministro dos negócios estrangeiros, declarando que no dia 
12 fizi-n eutroga da credencial nns mSos do rei de Hespanba, sendo recebido com a 
maior l*>^fvo]enria — 13 de outubro 79 

Xota do viio':i<]e de Santarém a D. Joaquim de Acosta Montcalegre, remettendo-lbe co- 
pia da rrtiiencial do sua mageKtadc catholíca que o nomcik representante de Hespa- 
nha lia ci^rti; de Lisboa — 13 de outubro 797 

Circular d^ rí^coiule de Santarém a tinlos os dignitários da corte, prcvcnindo-os de que no 
dia iu^Tn^^lLito lia de eífeituar-se no palácio do Queluz a primeira audiência concedida 
ao dip!«.niata acima alludido -* 13 de outubro 798 

Artigo com o titulo Variação da agvl/ta politica na marcha do gabinete brilannieoáetrea des 
nrgocíú4 de Fortvgal detde o anno de ÍS26 até o de Í629, inserto n*nm periódico de Lon- 
dres , • 798 

.OÍHcio do c-clc da Ponte ao ministro dos negócios cstraugciros, infonnando-o eircnmstan* 
ciadaue&u* de uma conferencia que tivera com o principe de Polignac, na qual aquelle 
estadista francez apresentou objecções ao reconbceimento de D. Miguel — 14 de oa- 
tubio 8» 

Carta do5 membros da regência constitucional ao imperador do Brazil^ agradeccndo-lhe os 

soccorr*» pn>mettido8 — 20 de outubro 9[)2 

Oflicio de J*«fO MtMiteiro Torrea a JoSo de Mattos e Vasconeelloa Barbosa de Magalhiei^ 

^)artit•'fKAu<l4) ter já inquirido na devansa cento e dnaa toistcinutduu, e rcmettendo ze- 
açííes «W presoí» e sequcí^tros — 20 de setembro ^03 

Oflicio do vLicimde de Caiiclbs ao coude da Figueira, acerca dos refugiados portugnezea 
que e>t:tTam em França — 20 de outubro 901 

Oflicio do o»zide da Ponte ao ministro do6 negócios estrangeiros, proseguindo nas suas in- 
formac>Vs de PariK, e enviando copia de um oflicio que entendeu dever dirigir ao vis- 
conde de Canellus — 23 de outubro 9(0 

Oflicio a que se refere o anterior — 22 de outubro ^)& 

Oflicio do \-ii<*onde de Asscca ao ministro dos negócios estrangeiroei noticiando o que pas- 
sara n*nn>a entrevií«ta com lord Aberdeen — 28 de outubro S06 

Oíficio de Luiz Antenio de Abreu e Lima ao marques de Palmellui eoneemento a emigra* 
dos — 3 de novembro ^7 

Oflicio do viíconde de Asseea ao ministro dos negócios entrangeiroa, emittindo o sen pa« 
recer de que os pivemot monan.'biiH>s )>iuni>8 bnn-emento fario jtutiça ás ^olieita- 
çucs|ior iiarte dos absolutistas, mas os represeutativoa serio dot ultimoi — 4 de no- 
vemlfo'....^ ••• • •• • «•••• 807 
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Portaria do conde de Villa Flor, creando uma comoiissSo para lhe indicar aa economias 
que podem faxer*8C, attentas as circumstancias precárias da Terceira — 7 de noTcm- 
Vro .^ ....; 808. 

Officio do marques de Palmclla a Luís António de Abreu e Lima, prevcnindo>o de que 
D. António de Mello vae partir com uma carta de credito de 25:000 francos sobre 
Bruzellas, e dando diversas instrnccoes — 8 do norembro 808 

Ordem do dia datado de Angra, dissolvendo o batalhão provisório de officiaes e desi- 
gnando o dcstíno dos indivíduos que o compunham — 9 de novembro 809 

Officio de José Monteiro Torres a João de Mattos e Vasconcellos Barbosa de Magalhães, 
pondo-o ao facto da corrcspondcncia entre cite e o corregedor Miguel Maria Borges 
da Gamara, do qual pede a exoneração por conveniências politicas — 10 de novem- 
bro ..810 

Despacho do ministro, que se communicou em aviso de 9 de março 1830 de (nota) 811 

Documentos (quatro) acima alludidos — 1 de julho, 2, 3 e 5 de novembro 811 

Aviso do conde de S. Lourenço ao visconde de Veiros, para que possam ser nomeados offi- 
ciaes de ordenanças os pertencentes a corpos de Toluntarios realistas e vice- versa — 
11 de novembro - 814 

Extracto de um officio do visconde de Asscca ao ministro dos negócios estrangeiros, trans- 
mittindo a noticia de que Jacob Torlades aprc:H^ntára no dia 2 de outubro as suas car- 
tas credenciacs ao governo dos Estados Unidos como encarregado de negócios do Por- 
tugal, e que n*cssa qualidade foi roconhecido publicamente c o recebeu o respectivo 
presidente — 11 de novembro 815 

Portaria prorogaiido até ao fim do anno a isenção de todos c qnaesqucr direitos nos geue^ 
■ ros coracstivcis importados na ilha Terceira — 12 de novembro 815 

Ordem do dia do comlc de Villa Flor, elogiando, jwir expressa determinação da rainha 
D. Maria II, todos os officiaes e praças de prct qne tomaram parte nos gloriosos 
successos de 11 de agosto ultimo — 10 de novembro '. 815 

Edital da mesa do desembargo do paço, transcrevendo o decreto de 14 de novembro que 
concede prémios a quem descoorir o auctor ou anctores de algiun desacato ou roubo 
sacrílego, crimes que os magistrados punirão com todo o rigor das leis — 20 de no- 
vembro 816 

Carta dirigida ao conde de Aberdeen por Henry Gally Kniglit, analysando a politica do 
ministério brita nnico (traducção com um pequeno prologo e varias annotaçòes de Luik 
Francisco Alidosi), c algmnas palavras de luuvor impressas no Paqutit de Por- 
tugal 817 

Keflexoes sob o titido Em qvt conceito para com a Europa civilísada (/ene ficar o actual 

Íovcrno brífannico, se, desamparando a cauta da legitimidade da rainha a senhora 
>. Maria 11, reconhece o perjúrio e o roubo politico de D. Miguel, o usurpador f 829 

Carta de José António Guerreiro ao imperador do Brazil, dando noticias politicas — 21 ed 
novembro 831 

Extracto de um officio de José Amado Grehon ao TÍsconde de Santarém, referindo-se ao 
reconhecimento de D. Miguel pela Hespanha — 21 de novembro .\ 832 

Pfficio de Raphael da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, ponderando as difficulda- 
des que apresenta o governo da Kussia para o riH^nhccimento de D. Miguel, e por- 
tanto julga indispensável que este príncipe conceda uma amnistia — ^ de novembro 832 

Documento junto ao officio suprn, com referencia a diversos pontos ahi expostos 834 

Sentença da alçada do Porto contra o tenente general António H vpolito da Costa e outros 
individues c^ue tomaram parte na reacção de maio de 1828, sendo oito condcmnados 
á morte e seis a diversas penas de degredo — 25 de novembro 835 

Officio do conde da Ponte ao ministro dos negócios estrangeiros, diindo noticias diplomáti- 
cas de Paris — 27 de novembro 854 

Portaria do conde de Villa Flor, ordenando que as religiosas do convento do Senhor Jesus 
passem a reunir-se ás de Nossa Senhora da Luz, revertendo as respectivas rendas para 
os cofres públicos — 27 de novembro 856 

Portaría do conde de Villa Flor, dissolvendo a eommissuo que nomeara em 7 d^aquelle mez 
para se eifeitnnrem as economia» compatíveis — ^7 de novembro 856 

Extracto de um officio do marquez de Lavnulio (António) ao viseonde de Santarém, par- 
ticipando que fora benevolamente recebido pelo papa, o qual mostnlra esperanças de 
satisfazer os desejos de D. Miguel, mas nHo fixou e|iocha — ?10 de novembro 857 

Officio do conde da Ponte ao ministro dos negócios estrangeiros, acerca de boatos políticos, 
que nJo garante — 30 de novembro 857 

Portaria do conde de Afilia Flor, tomando^ completamente livre o eommercio interno dos 

§r2o8 ee reaes e extinguindo a administração do terreiro publico de Angra, com o fim 
e beneficiar a classe dos lavradores — 2 de dezembro 858 

Carta do marquez de Palmclla e José António Guerreiro ao imperador do Brazil, contendo 

varias noticias — 4 de dezembro 858 

Officio do marcjuez de Palmclla ao condo de Villa Flor, relativamente á expediçSo de du- 
zentos o oitenta emigrados o próxima partida de outros — 4 de dezembro 859 

Officio do marquez de Palmclla ao conde de Villa Flor, recommendando a observância de 

instrucçoes — 4 do dezembro 861 

Officio do marquez ile Palmclla a Nuno Harlwsa de Figiieirotlo, nlludindo a uma obra cscri- 
|ita i>e1o general Saldanha áeci*ca da dissolução ila jmita provii*oria do Porto em 1828 — 
de dezembro - 861 
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XI 

« 

Memoria com o titulo I\Ualidade$ do povo da ilha Terceira na oua polUiea eonienda eoníra 

o$ rtbeldeê, por Joio Monix Corto Real 8C3 

Relações aimexas, com os nomes das pessoas contra quem ajunta provisória de Angra nian« 

dou proceder rigorosamente como perturbadoras da ordem publica 870 

Avisos (quatro) de Alexandre Martins Famplona, em nome da junta provisória, a diversas 
auctoridaaes, concernentes ao assumpto supra — 4, 11 e 28 de novembro de 1828 (nota) 877 

Officio do maniuez de Palmclla ao condo do Sabugal, ponderando que somente a Hospa- 
nba e os Lstados Unidos da America reconheceram o governo absolutista de O. Sll- 
guel, e emittindo reflexões sobre outros factos importantes — 7 de dezembro 878 

Portaria do conde de Vil la Flor, estabelecendo a fórma de pagamento ás differeintes clas- 
ses de servidores na ilha Terceira — 7 de dezembro 880 

Officio de José Monteiro Torres a Jo2o de Mattos e Vasconcellos Barbosa de MagalUtes, 
remettcudo nova reIaç2o de presos, etc. — 7 de dezembro 881 

Officio do visconde do Asseca ao ministro dos negócios estrangeiros, participando que na 
sua ultima conferencia com vários diplomatas cm Londres o ponto principal versoa 
sobre a amnistia — 7 de dezembro 882 

Protesto dos refugiados portuguezes na villa de Hedó, declarando que nunca reeosaram 
sair de França em direcç2o a Ostende — 11 de dezembro 883 

Alvará organisando os conselhos do guerra navaes consoante os do exercito — 11 de de- 
zembro 884 

Alvará determinando ano os regimentos de onlcnanças da corte tenham nova oiganisa- 

çao — 12 de dezembro 886 

Plano respectivo — 12 de dezembro . . .* 887 

Officio de Kaphacl da Cniz Guerreiro ao visconde de Santarém, acerca de uma conversa- 
ção que tivera cm S. Petcrsburgo com lord Hoytosburj, na qual este insistira pela 
amnistia ampla — 12 de dezembro (30 de novembro) 890 

Officio de Kapliael da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, prevenindo-o de que as 
idéaa do conde de Xcsselrode, vice-chanccUer do império da Uussia, nlo podem eon- 
sidcrar-se favoráveis ao governo de Lisboa — j' de dezembro '. 891 

Officio do marquez de Palmclla ao conde do Funchal, sobro as disposições dos gabtnetea 
ciitrangeiros e falta de meios pecuniários dos liberaes — 14 de dezembro 892 

Edital de Victoriuo José Cerveira Dotclho do Amaral para se suspender a venda das acçòea 
da companhia geral do Alto Douro pertencentes ao« r^us que por crime de rcbelliio se 
acham condemnados pela alçada do Porto — 14 de dezembro '. . 894 

Officio do marquez de Palmclla ao conde de Villa Flor, assegurando que todas as quantias 
disponíveis se appHcam exclusivamente ao pagamento das letras da Terceira, sendo 
dtí esperar com brevidade soccorros do Brazil que habilitem a desenvolver maiores es- 
forços — 15 de dezembro 894 

Ordem do dia em que o coronel José Júlio de Car\'alho dechira dissolvido o deposito dos 

emigrados portuguezes em Hedé, conforme exigira o governo fraucez — 15 de dezembro 895 

Carta dos membros da regência constitucional ao imperailor do Brazil, alludindo de novo 

ás difficuldadcs pecuniárias — 16 de dezembro 896 

Officio do marouez de Palmclla ao conde de Sabugal, sobre o mesmo assumpto de extremo 
apuro de ainheiro — IG de dezembro 896 

Extracto de um officio do visconde de Asseca ao ministro dos negócios estrangeiros, dizendo 
que lord Aberdcen julgava indispensável a aumistia nas actnaes circumstancias, e 
quanto mais amnla melhor — 16 de dezembro : 897 

Officio do conde da Ponte ao ministro dos negócios estrangeiros, expondo algimias obser- 
vaçSes sobre um despacho recebido do governo de Lisboa, c remcttendo um artigo que 
mandara inserir na QuoUdUtine — 25 de dezembro 897 

Artigo acima alludido : 898 

Officio de Henrique da Fonseca de Sousa Prego a D. Pedro José do Lancastre, dando in- 
strucçoes para segurança da ilha de S. Miguel, de que o ultimo 6 governador — 28 de 
dezembro -^ 900 

Officio do conde da Ponte ao ministro dos negócios estrangeiros, referindo-sc aimla á fórma 

da amnistia nroiectiula — 1!8 de dezembro 900 

Officio do visconuc de Asseca ao ministro dos negócios estrangeiros, coinmnnicando o re- 
sultado de uma conferencia entre lord Aberdeen e D. Francisco de Zoa Bemiudez a 
respeito de Portugal — 30 do dezembro , 901 

Extracto de um officio de Josó Amado Grchon no ministro dos negócios estrangeiros, con- 
gratulando-se por estarem restabelecidas as relações politicas entro o governo de Lis- 
boa e o dos Estad«»s Unidos da America septeutrional — 31 de dezembro 902 

Considerações historico-politieas insertas no Paquete de Poriugal sob a epigraphe O com* 
portamcnto que o governo inglez agora tem' com 09 èmigradoê porluguezeê fêoencialmenit 
differe d^aqutUe que teve^ ainda não ha miiifo, com os emigraaoêfrancezesf 902 

£xccri)to8 do uma resenha dos acontecimentos mais notáveis de 1829 publicada no sobre- 
dito pt>riodico ^ 90j 

Artigo do Temi», em que rt*futa lioatos sobre o reconhecimento do I). Miguel pt^lo luipa e 
demonstra a norma eonstantomente seguida na cúria nmiaiia em eas«>ii iinahigos 90G 
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ESTAMPAS 

1.* Planta da ilha Terceira^ copiada fielmeutc doi àlbuna do cx."** ar. general António Pedro 

de Azevedo, aseim oomo as trea inmiediataa. 
2.* Planta da cidade de Angra e Monte BraziL 

8.* Vista do Moutc Brasil e da cidade de A^gra na ilha Terceira, apresentando a escnna in- 
glesa Britoiíf em que estavam escondidos o intrépido Bernardo de Sá H<^gueira e seu ir- 
' máoi e que foi aorcsada a 27 de maio de 1829. 
4.* Planta da acçáo de 11 do agosto de 1829 na villa da Praia, da ilha Tercdra. 



OBSERVAÇÕES E ERRATAS 

No officio do marqucz de Palmella, a pag. 427, suppomos haver equivoco quanto ao nome 
do destinatário, designando Diocleciano Leão Cabreira em vez de Sebastião Drago Valente de 
Brito Cabreira, áquelle tempo presidente da junta provisória de Angra; conitudo lê-se da pri- 
meira forma na cdiçíto dos J)emou:h0* t correspondefieioê, 

A pag. 453, lln. 19.\ depois da assignatura, deve acrcscentar-se «Londres, 21 de julho de 
1829». 

Na pag. 490, lin. 37.*, imprimiu-se «junho» cm vez de «julho», como ò fácil conhecer pela 
ordem cnronologica dos documentos. 

Os officios (lue Jo8Ó Monteiro Torres diríj^iu ao ministro dos negócios ccclcsiasticos e de 
justiça, em 23 de agosto e 10 de novembro, teem anneso outro do corregedor da comarca da 
Horta, Miguel Maria Borges da Camará, de 1 de julho, cujas copias divergem u*alguns pontos, 
a primeira cscrípta e assignada por Fraucisco Christiano da Silveira Bantista, tsibelliSo do ju- 
dicial, a segimda por Joào Luiz Fernandes Braga, escrivão da devassa, ka impossibilidade do 
verificar qual estii mais exacta, transcrevemos ambas nos res^Ksctivos lognres (pag. 574 e 814), 
aliás supprimir-sc-ía a ultima, conforme o stystema seguido, para evitar repetições. 



•tf 



/ 



I • 



